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Introduction

The International Union of Portuguese Language Judges (UIJLP) was
founded on 12 November 2010 in the city of Praia, Cabo Verde, on the
initiative of the national associations of judges of the countries that make up
the Portuguese-speaking world.

Since its creation, the UIJLP’s mission has been to promote legal and
institutional exchange among judges from Angola, Brazil, Cabo Verde,
Guinea-Bissau, Mozambique, Portugal, São Tomé and Príncipe and
Timor-Leste, fostering the strengthening of democratic values, the
improvement of judicial institutions and the permanent defence of judicial
independence.

Throughout its history, the UIJLP has established itself as an important
vector of cohesion. In 2026, as it celebrates 16 years of existence, it reaffirms its
vocation through initiatives and events that demonstrate a shared commitment
to ethical, technically sound and socially responsible justice. Closer ties
between judges from different jurisdictions make it possible to address shared
challenges jointly, contributing to the continuous raising of the ethical and
professional standards of the judiciary.

In this context, the Ethical Commitment of the UIJLP expresses a common
ideal of how judicial office is to be felt and exercised. It is an affirmation of
founding principles, such as integrity, impartiality, independence and judicial
associationism, which guide the conduct of judges and reinforce the role of the
judiciary as essential to democracy and the rule of law in the
Portuguese-speaking nations.

Judge Geraldo Dutra de Andrade Neto
President of the Executive Council of the International Union of Portuguese Language Judges
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Nutriu-se, entretanto, de diversas outras normativas, textos e compromissos 
produzidos no espaço de expressão em língua portuguesa, a saber: o Código de 
Ética da Magistratura Nacional, editado em 2008 pelo Conselho Nacional de 
Justiça (CNJ) brasileiro; o Compromisso Ético dos Juízes e das Juízas do espaço 
da Comunidade dos Países de Língua Portuguesa — Carta de Porto Alegre, 
adotado em Fórum de Juízes sobre Integridade Judicial em 2018 e acolhido pela 
Assembleia Geral Ordinária da UIJLP realizada em São Paulo no mês de 
novembro do mesmo ano; o Compromisso Ético dos Juízes Cabo-verdianos, 
aprovado em 2022 pelos órgãos da Associação Sindical dos Juízes 
Cabo-verdianos (ASJCV); o Código de Ética dos Magistrados Judiciais, 
aprovado em 2022 pelo Conselho Superior da Magistratura Judicial (CSMJ) 
moçambicano; e o Código de Conduta, aprovado em 2024 pelo Conselho 
Superior da Magistratura (CSM) português.

O Compromisso Ético da UIJLP também teve como fonte o Estatuto 
Universal do Juiz, aprovado pela União Internacional de Magistrados (UIM) em 
1999, e valeu-se de normativas e textos internacionais de iniciativa da 
Organização das Nações Unidas (ONU): os Princípios Básicos Relativos à 
Independência da Magistratura, adotados pela Assembleia Geral da ONU nas 
Resoluções nº 40/32 e nº 40/146, ambas de 1985; os Princípios de Conduta 
Judicial de Bangalore, aprovados em 2002 pelo Grupo de Integridade Judicial, 
constituído sob os auspícios da ONU e acolhidos pelo Conselho Econômico e 
Social da ONU pela Resolução nº 2006/23; bem como os Comentários aos 
Princípios de Bangalore de Conduta Judicial, de 2008, elaborados pelo 
Escritório Contra Drogas e Crime da ONU.

Foram considerados, ainda, os seguintes documentos internacionais 
correlatos, com o objetivo de alinhar o Compromisso Ético da UIJLP com 
padrões reconhecidos globalmente: a Recomendação nº. R (94) 12 do Comitê 
de Ministros dos Estados-Membros sobre a Independência, Eficiência e Função 
dos Juízes, adotada pelo Comitê de Ministros do Conselho da Europa em 1994; 
os Princípios Éticos para Juízes, aprovados pelo Conselho Judicial Canadense 
(CJC) em 1998; a Carta Europeia sobre o Estatuto dos Juízes, adotada na 
reunião multilateral sobre o Estatuto dos Juízes na Europa, organizada pelo 
Conselho da Europa em 1998; as Diretrizes de Latimer House para o 
Commonwealth sobre Supremacia parlamentar e Independência Judiciária, 

adotadas em 1998 em reunião de representantes da Associação Parlamentar do 
Commonwealth, da Associação de Magistrados/Juízes do Commonwealth e da 
Associação de Educação Jurídica do Commonwealth; o Estatuto do Juiz 
Ibero-americano, aprovado em 2001 pela VI Cúpula Ibero-americana de 
presidentes de Cortes Supremas e Tribunais Superiores de justiça; os Princípios 
e Diretrizes relativos ao Direito a um Julgamento Justo e à Assistência Jurídica 
na África, adotados como parte do relatório de atividades da Comissão Africana 
na 2ª Cúpula e Reunião de chefes de Estado da União Africana em 2003; o 
Código Ibero-Americano de Ética Judicial aprovado em 2006 pela XIII Cúpula 
Judicial Ibero-americana de presidentes de Cortes Supremas e Tribunais 
Superiores de justiça; o Guia de Conduta Judicial da Inglaterra e País de Gales 
aprovado pelo Conselho de Juízes em 2013; a Carta Europeia de Ética sobre o 
Uso da Inteligência Artificial em Sistemas Judiciais e seu ambiente, adotada pela 
Comissão Europeia Pela Eficiência da Justiça (CEPEJ) em 2018; o Código de 
Conduta para os Juízes dos Estados Unidos da América, revisado pela 
Conferência Judicial dos Estados Unidos em 2019; e o Guia de Conduta 
Judicial, cuja revisão da terceira edição foi aprovada pelo Conselho de 
Presidentes de Tribunais Superiores da Austrália e da Nova Zelândia em 2022.

Embora com inspiração em outros instrumentos, o Compromisso Ético da 
UIJLP traz inovações referentes, principalmente, ao uso das ferramentas de 
inteligência artificial (IA) na justiça, em conformidade com o conteúdo da 
“Carta de Foz do Iguaçu sobre o uso de ferramentas de inteligência artificial (IA) 
na Justiça”, documento com princípios éticos, aprovado durante a Assembleia 
Geral Ordinária da UIJLP realizada em Foz do Iguaçu, Paraná, Brasil, em 1º de 
novembro de 2024.

O Compromisso Ético da União Internacional de Juízes de Língua 
Portuguesa (UIJLP) é um passo importante para garantir que os juízes de 
expressão em língua portuguesa tenham parâmetros atuais e claros sobre 
integridade, transparência e responsabilidade, alinhados aos princípios e 
objetivos da UIJLP e comprometidos com a promoção de um Judiciário mais 
acessível e eficaz para todos, capaz de aumentar a confiança da população no 
sistema de Justiça.

A UNIÃO INTERNACIONAL DE JUÍZES DE LÍNGUA 
PORTUGUESA - UIJLP, entidade que congrega as associações de juízes de 

cariz nacional de ANGOLA, BRASIL, CABO VERDE, GUINÉ-BISSAU, 
MOÇAMBIQUE, PORTUGAL, SÃO TOMÉ E PRÍNCIPE e 
TIMOR-LESTE, a saber: a ASSOCIAÇÃO DOS JUÍZES DE ANGOLA 
(AJA), a ASSOCIAÇÃO DOS MAGISTRADOS BRASILEIROS (AMB), a 
ASSOCIAÇÃO SINDICAL DOS JUÍZES CABO-VERDIANOS (ASJCV), a 
ASSOCIAÇÃO SINDICAL DOS MAGISTRADOS GUINEENSES 
(ASMAGUI), a ASSOCIAÇÃO MOÇAMBICANA DE JUÍZES (AMJ), a 
ASSOCIAÇÃO SINDICAL DOS JUÍZES PORTUGUESES (ASJP), a 
ASSOCIAÇÃO SINDICAL DOS MAGISTRADOS JUDICIAIS 
SÃO-TOMENSES (ASSIMAJUS) e a ASSOCIAÇÃO DE MAGISTRADOS 
JUDICIAIS DE TIMOR-LESTE (AMJTL), APROVA, em Assembleia Geral 
Ordinária da UIJLP realizada em Luanda, Angola, em 11 de setembro de 2025,

COMPROMISSO ÉTICO DA UNIÃO INTERNACIONAL DE 
JUÍZES DE LÍNGUA PORTUGUESA (UIJLP)

PRINCÍPIO 1
INDEPENDÊNCIA

 Enunciado: O juiz mantém e defende sua independência no exercício 
da função jurisdicional, tanto no seu aspecto institucional quanto no 
individual.

 Comentários: A independência judicial é um pilar do sistema de 
justiça e do Estado Democrático de Direito, garantindo decisões sem influências 
externas. Juízes resistem a pressões políticas, econômicas ou sociais, e decidem 
com base nos fatos, na Constituição e nas leis, sem receio de represálias. É crucial 
denunciar qualquer tentativa de interferência na atividade jurisdicional, de 
forma a preservar a integridade do sistema judicial.

Essa independência não é um privilégio, mas uma responsabilidade de cada 
magistrado judicial para julgar com honestidade e de forma imparcial, com base 
nas leis e na Constituição. A independência judicial abrange tanto a 
independência interna, que permite a autonomia de cada juiz e a ausência de 
subordinação hierárquica no ato de julgar, salvo o dever de acatamento das 

instâncias recursais, quanto a externa, que permite o funcionamento do sistema 
de Justiça sem influências espúrias de quaisquer órgãos terceiros ao Judiciário.

A separação de poderes é fundamental para manter a confiança pública na 
justiça e para garantir que o Judiciário opere sem interferências dos poderes 
Executivo e Legislativo. Além disso, o juiz abstém-se de atividades 
político-partidárias, preservando sua imparcialidade e a percepção pública de 
independência.

Denunciar tentativas de interferência é vital para promover uma jurisdição 
justa, proteger os direitos das partes e fortalecer o Estado de Direito e a 
democracia.

É responsabilidade dos Estados e dos órgãos de gestão e representação do 
Judiciário garantir condições legais e financeiras para a independência efetiva 
dos tribunais e dos juízes, tanto na organização do sistema quanto no exercício 
da função. Os juízes, por meios oficiais e de suas entidades representativas, 
exigem o reconhecimento de seus direitos e prerrogativas, além dos meios 
necessários para garantir sua independência.

PRINCÍPIO 2
IMPARCIALIDADE

 Enunciado: O juiz é e deve parecer imparcial em suas decisões e em sua
conduta.
 Comentários: A imparcialidade é essencial para a confiança pública no 

sistema judicial. O juiz trata todas as partes e intervenientes de maneira 
igualitária, sem favoritismos ou preconceitos, e evita qualquer comportamento 
que sugira parcialidade, como relações pessoais ou financeiras com as partes 
envolvidas. A imparcialidade também exige que o juiz se abstenha de julgar 
quando tenha qualquer interesse pessoal, garantindo decisões baseadas 
exclusivamente nos méritos do caso.

A imparcialidade judicial compreende as dimensões subjetiva e objetiva. A 
subjetiva refere-se à convicção pessoal do juiz em um caso específico, sem 

preconceitos ou parcialidades pessoais. Para preservar sua imparcialidade, o juiz 
não reflete nas decisões as suas convicções ideológicas, políticas ou religiosas. A 
dimensão objetiva da imparcialidade envolve avaliar se o juiz proporcionou 
garantias adequadas para dissipar qualquer dúvida legítima sobre sua 
imparcialidade, de modo a parecer imparcial aos olhos de um observador 
razoável.

A imparcialidade é a qualidade fundamental requerida do juiz e um dos 
principais atributos do Judiciário. Se a imparcialidade não é percebida, há uma 
diminuição da confiança no sistema judicial, mesmo que o juiz seja de fato 
imparcial, o que evidencia a necessidade de afastar posturas e comportamentos 
que possam pôr em risco a percepção de imparcialidade.

A imparcialidade impede que o juiz utilize a decisão judicial ou a audiência 
pública para exprimir opiniões ou considerações pessoais de natureza política, 
ideológica ou religiosa, que não são estritamente necessárias para a 
fundamentação do caso.

O juiz abstém-se de qualquer atividade político-partidária, como a 
participação em reuniões que possam ser consideradas de cunho 
político-partidário e em eventos de arrecadação de fundos ou contribuições para 
um partido político. A necessidade de abstenção também envolve não participar 
de manifestações públicas que, ao associar o juiz a um ponto de vista ou causa 
política, podem diminuir sua autoridade como juiz e criar, em casos futuros, 
uma percepção de parcialidade.

PRINCÍPIO 3

INTEGRIDADE

 Enunciado: O juiz age com integridade, tanto na vida pública quanto 
na privada, e mantém altos padrões éticos.

 Comentários:  O juiz empenha-se para conduzir-se com integridade, 
de forma a estimular e incrementar a confiança pública no Judiciário. Isso 
implica ser honesto e transparente, evitando condutas que comprometem sua 

reputação ou a imagem do Judiciário. A integridade exige altos padrões éticos, 
tanto no exercício das funções quanto na vida pessoal, afastando conflitos de 
interesse ou percepções de desvio de conduta.

A integridade judicial abrange honestidade e moralidade. O juiz age de 
maneira digna e apropriada, tanto em suas funções oficiais quanto na vida 
pessoal. A integridade profissional, social e pessoal do juiz garante decisões justas 
e imparciais e a confiança pública na qualidade do sistema de justiça. O juiz 
adota uma conduta que, aos olhos de uma pessoa razoável, é íntegra, leal, 
ponderada e correta. O juiz íntegro é consciente das exigências da função 
jurisdicional, mantendo-se afastado de atividades dúbias, e é um modelo de bom 
comportamento.

O juiz, devido à natureza de sua função, aceita certas restrições em suas 
atividades, mesmo aquelas que, se realizadas por outros membros da 
comunidade, não causariam repercussão negativa. Isso se deve ao fato de que a 
integridade e a imparcialidade do Judiciário devem ser mantidas acima de 
qualquer suspeita. Portanto, o juiz encontra o equilíbrio entre as exigências de 
seu cargo e as demandas legítimas de sua vida pessoal, desenvolvimento e família. 
Esse equilíbrio é essencial para que possa desempenhar suas funções com a 
máxima eficiência e justiça, sem comprometer sua vida pessoal. A capacidade de 
gerir essas duas esferas de maneira harmoniosa é fundamental para a 
manutenção da confiança pública no sistema de justiça e para o bem-estar do 
próprio juiz.

A integridade exige que o juiz reconheça a dignidade e a importância das 
funções dos outros atores do sistema judicial, comportando-se com urbanidade 
e cortesia.

A integridade também envolve transparência nas ações do juiz, ao oferecer 
informações úteis, pertinentes e claras, sem infringir o Direito vigente.

PRINCÍPIO 4
RESERVA

 Enunciado: O juiz mantém reserva sobre procedimentos e decisões 
judiciais, para preservar a sua imparcialidade e a integridade do sistema judicial.

 Comentários:  A reserva é uma decorrência direta da imparcialidade e 
da preservação da confiança pública no sistema de justiça. O juiz aceita as 
limitações impostas pelo princípio da reserva e mantém discrição sobre 
procedimentos e decisões judiciais, tanto no exercício de suas funções quanto 
fora delas.

O juiz mantém reserva sobre quaisquer procedimentos ou decisões tomadas, 
suas ou de outras autoridades judiciárias, abstendo-se de comentá-las em 
público e de participar em eventos nos quais esses assuntos possam ser discutidos 
ou que possam interferir no processo de decisão de casos pendentes. O juiz 
também se abstém de participar em eventos em que outros possam se 
pronunciar sobre matérias sujeitas à reserva, especialmente quando essa 
participação pode conferir às opiniões expressadas uma aparência de dignidade 
institucional ou de confirmação judicial.

Nos casos de manifesto interesse público, o juiz presta os esclarecimentos 
necessários de forma adequada e garante que o público compreenda as decisões 
judiciais. Isso é feito sob sua responsabilidade direta, conforme previsto na lei, 
ou por intermédio das entidades responsáveis pela gestão e representação dos 
juízes.

Especialmente nos casos em que os procedimentos ou as decisões devem ser 
diretamente comunicados aos intervenientes processuais ou ao público, o juiz 
assegura que isso seja feito de forma clara e compreensível, ao considerar as 
dificuldades normais do cidadão comum em entender a linguagem do Direito e 
o ritualismo judiciário. No entanto, ao prestar esclarecimentos públicos sobre 
sua própria decisão, o juiz não expressa motivações ausentes na respectiva 
fundamentação.

PRINCÍPIO 5
CONTENÇÃO E PRECAUÇÃO

EM AMBIENTE VIRTUAL

 Enunciado: O juiz adota uma postura de contenção e de precaução em 
ambiente virtual, para preservar a sua imparcialidade, a sua segurança e a 
credibilidade do Judiciário.

 Comentários: A utilização das redes sociais pelo juiz requer atenção 
especial devido à natureza sensível e pública de suas funções. Ambientes virtuais 
e redes sociais de qualquer variedade viabilizam novas formas de interação e 
comunicação, mas também apresentam riscos significativos que podem 
impactar a segurança do juiz e de seus familiares, bem como a imagem e a 
credibilidade do Judiciário. O juiz segue regras práticas de bom senso, de 
precaução e de contenção ao utilizar essas plataformas.

O juiz exerce cautela e sensatez ao interagir nas redes sociais, considerando que 
o conteúdo pode ser disseminado sem seu conhecimento, o que pode 
comprometer a percepção de imparcialidade e de integridade do sistema de 
justiça pelo público. É essencial que o juiz avalie o impacto de suas atividades 
virtuais e mantenha um alto nível de discrição.

O bom senso é a base de todas as interações nas redes sociais. O juiz evita  
compartilhar, em ambientes virtuais, opiniões pessoais sobre casos em 
andamento, decisões judiciais ou temas controversos que possam comprometer 
sua imparcialidade.

É importante manter um tom respeitoso e profissional em todas as postagens 
e comentários e evitar discussões acaloradas ou comportamentos inadequados.

A precaução é imprescindível para proteger a segurança do juiz. Informações 
pessoais e sensíveis não são divulgadas nas redes sociais e na internet em geral, 
pois podem ser utilizadas de forma mal-intencionada. O juiz está ciente das 
configurações de privacidade de seus perfis virtuais, limita o acesso a 
informações pessoais apenas a contatos de confiança e procura apoio 
institucional caso seja vítima de ofensas ou abusos, em razão do exercício do 
cargo. 

A precaução também envolve a verificação cuidadosa das fontes e da 
veracidade das informações compartilhadas, o que evita a disseminação de 
notícias falsas ou enganosas.

A contenção consiste em limitar a quantidade e o tipo de conteúdo 
compartilhado nas redes sociais, evitar a exposição excessiva e a autopromoção, 
com preferência ao compartilhamento de informações relevantes que 
contribuem com a valorização da justiça e com a confiança na integridade do 
juiz. Como figura pública, as ações do juiz nas redes sociais são constantemente 
observadas e podem ser interpretadas de maneiras distintas daquelas 
pretendidas. A contenção ajuda a manter a dignidade e a seriedade associadas à 
função judicial e evita que a imagem do juiz seja comprometida por postagens 
inadequadas ou desnecessárias.

O juiz evita intervir em ambiente virtual sob anonimato ou com pseudônimo 
e, se o fizer, considera-se vinculado aos mesmos princípios de contenção e 
precaução, não apenas porque a sua identidade pode ser conhecida ou vir a ser 
revelada, mas também porque a vinculação aos princípios éticos é inerente à sua 
condição, independentemente da forma como se manifesta em público.

PRINCÍPIO 6
DILIGÊNCIA

 Enunciado: O juiz desempenha suas funções com diligência e 
eficiência.

 Comentários: A diligência exige que o juiz seja pontual, preparado e 
dedicado ao seu trabalho, garantindo que os processos judiciais são conduzidos 
de maneira célere e justa. A diligência também envolve gerenciar o tempo de 
forma eficaz, com priorização de casos urgentes e complexos, para que todas as 
decisões sejam bem fundamentadas e baseadas em uma análise cuidadosa dos 
fatos, da Constituição e das leis.

A exigência de diligência está relacionada à prevenção de injustiças 
decorrentes de decisões tardias e à manutenção da qualidade da prestação 
jurisdicional. O juiz procura resolver os processos em um prazo razoável, evita e 

sanciona atividades dilatórias ou contrárias à boa-fé processual. A diligência 
judicial inclui considerar sobriamente, decidir com imparcialidade e agir com 
eficiência.

O juiz, consciente de que o exercício diligente da função judicial e o correto 
funcionamento do órgão judicial dependem do apoio de funcionários e de 
outros colaboradores dedicados à tramitação processual e às tarefas 
administrativas, interessa-se pela gestão integral da unidade jurisdicional sob sua 
responsabilidade. Para isso, exige os meios necessários, motiva os funcionários e 
outros colaboradores e supervisiona a execução das tarefas conforme o 
planejamento definido. Na gestão do serviço processual, o juiz tem por meta 
cumprir os índices de carga processual estabelecidos, sem comprometer a 
qualidade e a ponderação das decisões, e busca simplificar procedimentos 
formais e burocráticos, eliminar tarefas e rotinas desnecessárias, implantar 
métodos de avaliação contínua dos resultados e adotar medidas corretivas.

O juiz obriga-se a colocar as suas atividades judiciais acima e antes de todas as 
demais ocupações e não se compromete nem se envolve em atividades pessoais e 
extrajudiciais que resultem em prejuízo de uma administração da justiça efetiva 
e expedita.

A responsabilidade do juiz para com o seu próprio bem-estar e o de sua família 
também é reconhecida, a fim de equilibrar a vida profissional e pessoal, 
mantendo, assim, a saúde mental e a eficiência no trabalho.

PRINCÍPIO 7
TRANSPARÊNCIA

 Enunciado: O juiz atua com transparência, documenta seus atos e 
garante que suas decisões são bem fundamentadas e acessíveis ao público.

 Comentários: A transparência é importante para a legitimidade e 
confiança no sistema judicial. O juiz garante que suas decisões são bem 
fundamentadas e acessíveis ao público, observados os casos de sigilo previstos em 
lei. A transparência promove a confiança pública na qualidade do sistema 
judicial e permite que as partes e o público compreendam as razões que 

justificam as decisões judiciais. Isso inclui a documentação adequada dos atos 
processuais e a comunicação clara das decisões.

A transparência nas ações do juiz é uma garantia de justiça. O juiz oferece 
informações úteis, pertinentes, compreensíveis e claras. A clareza na elaboração 
e na comunicação das decisões é essencial para que todos entendam os 
fundamentos legais e os argumentos utilizados.

A transparência exige que o juiz institua formas para que os membros do 
Ministério Público, advogados, partes e demais intervenientes conheçam o 
andamento dos processos. O juiz e os tribunais tornam públicos os protocolos 
para questionamentos sobre decisões atrasadas e permitem queixas a uma 
autoridade competente quando o atraso for demasiado.

A necessidade de maior transparência na atividade judicial leva o juiz a 
compreender e aceitar a importância da comunicação e permitir o 
conhecimento público e o exercício legítimo do direito de crítica sobre a 
atividade dos tribunais e sobre o conteúdo das decisões do juiz. Portanto, o juiz 
observa e faz observar as regras de igualdade no acesso à fonte e de transparência 
nos procedimentos, fundamentando as decisões tomadas a esse propósito e com 
registro, no processo, de todas as solicitações recebidas.

PRINCÍPIO 8
CORTESIA E URBANIDADE

 Enunciado: O juiz trata todos os intervenientes no processo com 
cortesia e urbanidade e promove um ambiente judicial harmonioso.

 Comentários: A cortesia e a urbanidade no trato com colegas, 
membros do Ministério Público, advogados, partes, testemunhas e outros 
intervenientes no processo são importantes para um ambiente judicial 
harmonioso e respeitoso. O juiz usa uma linguagem clara, exata e cortês em todas 
as suas comunicações e evita comportamentos que possam ser percebidos como 
desrespeitosos, condescendentes ou discriminatórios. A cortesia contribui para 
a dignidade do tribunal e para a confiança das partes no processo judicial, ao 
gerar um ambiente de cooperação e respeito mútuos.

A cortesia é inerente ao exercício do cargo de magistrado judicial. O juiz trata 
com urbanidade não apenas os colegas, mas também os membros do Ministério 
Público, advogados, servidores, partes, testemunhas e todos aqueles que se 
relacionam com a administração da justiça. A cortesia exterioriza o respeito e a 
consideração que o juiz deve a todos os intervenientes no processo judicial.

O juiz concede as explicações e os esclarecimentos solicitados, desde que 
procedentes e oportunos, sem vulnerar normas jurídicas. No tribunal, 
relaciona-se com funcionários e auxiliares sem favoritismo ou conduta 
arbitrária. A cortesia e urbanidade no trato com todos os envolvidos são 
essenciais para manter a ordem e o decoro nos procedimentos judiciais.

O juiz garante que todas as pessoas estejam protegidas de qualquer exposição 
a preconceito baseado em classe social, etnia, gênero, religião, origem geográfica, 
cor de pele ou outras razões inapropriadas e injustificadas. Todos têm direito de 
ser tratados com respeito às suas dignidades humanas e aos seus direitos 
fundamentais.

PRINCÍPIO 9
PRUDÊNCIA

 Enunciado: O juiz age com prudência e considera cuidadosamente as 
consequências de suas ações.

 Comentários: A prudência exige que o juiz considere cuidadosamente 
as consequências de suas ações e aja de maneira ponderada e responsável. Isso 
inclui avaliar os argumentos e provas apresentados, bem como antecipar os 
impactos de suas decisões. O juiz está aberto a críticas construtivas, disposto a 
revisar suas posições quando necessário e demonstra flexibilidade, sensatez e 
compromisso com a justiça.

A prudência orienta o autocontrole do poder de decisão do juiz e o 
cumprimento da função jurisdicional. O juiz prudente e sereno adota 
comportamentos e decisões resultantes de um juízo justificado racionalmente, 
após meditar e valorar os argumentos disponíveis à luz do Direito aplicável.

No desempenho adequado de suas funções, o juiz está imune aos efeitos da 
publicidade mediática, sejam eles favoráveis, sejam eles desfavoráveis, o que não 
o isenta de atuar de forma cautelosa, especialmente ao proferir decisões, atento 
às suas consequências. A prudência exige que o juiz considere o impacto de suas 
decisões no sistema judicial e na sociedade, o que inclui antecipar possíveis 
repercussões e avaliar como suas decisões podem influenciar futuros casos e a 
percepção pública da justiça.

A prudência também envolve manter uma atitude aberta e paciente para 
receber argumentos ou críticas de forma cortês, respeitosa e equilibrada. O juiz 
está disposto a confirmar ou retificar posições anteriormente assumidas e 
demonstrar flexibilidade, sensatez e compromisso com a justiça. Essa abertura 
para críticas construtivas é essencial para garantir decisões justas e bem 
fundamentadas.

A prudência também exige evitar expressar opiniões sobre temas controversos 
fora do contexto judicial, especialmente quando essas opiniões podem causar 
embaraços ao juiz ou ao tribunal. O juiz é cauteloso ao se envolver em atividades 
externas que podem interferir com seus deveres judiciais e comprometer a 
integridade e a imparcialidade de sua função.

PRINCÍPIO 10
SIGILO PROFISSIONAL

 Enunciado: O juiz mantém o sigilo sobre informações confidenciais 
obtidas no exercício de suas funções.

 Comentários: O sigilo profissional é essencial para proteger a 
privacidade das partes e a integridade do processo judicial. O juiz assegura que 
informações sensíveis não são divulgadas indevidamente, em cumprimento às 
normas de confidencialidade estabelecidas por lei. Isso inclui a proteção de 
dados pessoais e informações confidenciais obtidas durante o processo judicial, 
garantindo que essas informações são usadas apenas para os fins previstos e são 
inacessíveis a terceiros não autorizados.

O juiz guarda sigilo sobre suas deliberações e sobre informações confidenciais 
obtidas no exercício de suas funções, exceto em procedimentos públicos.

A confidencialidade é importante para manter a confiança das partes no 
sistema judicial e o juiz toma todas as medidas necessárias para garantir que essas 
informações são usadas apenas para os fins previstos no processo judicial e 
conscientiza os funcionários do tribunal sobre a importância do sigilo 
profissional.

PRINCÍPIO 11
CONHECIMENTO E CAPACITAÇÃO

 Enunciado: O juiz busca continuamente o aprimoramento de seus 
conhecimentos e habilidades.

 Comentários: A formação contínua é vital para que o juiz esteja 
atualizado com as mudanças na legislação e na jurisprudência. O juiz participa 
de programas de capacitação, incentiva a formação de outros membros do 
Judiciário e promove uma cultura de aprendizado e desenvolvimento 
profissional. Isso inclui a participação em cursos, seminários e outras atividades 
educativas que aprimorem as competências jurídicas e éticas.

A formação contínua do magistrado judicial abrange tanto matérias jurídicas 
quanto conhecimentos outros que favoreçam o cumprimento das funções, ao 
enriquecer sua cultura e suas qualidades pessoais. Isso é imprescindível para o 
juiz estar preparado para lidar com as complexidades e as mudanças no Direito, 
na tecnologia e nas demandas da sociedade.

A formação contínua do juiz é especialmente importante para a proteção dos 
direitos humanos e o desenvolvimento dos valores constitucionais. Isso inclui 
capacitação em questões sociais relevantes, para garantir que o juiz aplique a 
Constituição e as leis de maneira justa e equitativa. A capacitação é organizada, 
sistemática e permanente, com programas de estudo que incluem Direito, 
destreza judiciária e contexto social.

A formação contínua promove a troca de pontos de vista entre todos os níveis 
do Judiciário e fomenta uma cultura de aprendizado colaborativo, base para o 
desenvolvimento de uma judicatura coesa e bem informada, capaz de enfrentar 
os desafios contemporâneos com eficácia e integridade.

PRINCÍPIO 12
HUMANISMO

 Enunciado: O juiz atua com empatia e respeito à dignidade humana e 
garante que suas decisões contribuem para o bem-estar e a proteção dos direitos 
fundamentais de todas as pessoas.

 Comentários: O juiz sempre considera o impacto humano de suas 
decisões e demonstra empatia e respeito pela dignidade de todas as partes 
envolvidas, o que inclui ouvir atentamente as preocupações e as necessidades das 
pessoas com cortesia, urbanidade e consideração.

O juiz evita discriminações injustificadas, trata todos com igualdade perante a 
lei e afiança que suas decisões refletem um compromisso com os princípios de 
justiça, o que inclui sensibilidade às questões de vulnerabilidade e desigualdade, 
garantindo acesso equânime ao sistema de justiça.

A justiça, como fim último da atividade judicial, realiza-se por meio do 
Direito e considera não apenas a letra da lei, mas também os valores e os 
princípios que a fundamentam.

O juiz fomenta a solidariedade e o respeito à dignidade humana, incentiva a 
cooperação e o apoio mútuo entre as partes e todos os intervenientes na seara 
judicial, bem como na sociedade em geral. Isso inclui promover a resolução 
pacífica de conflitos e incentivar práticas que fortaleçam a coesão social.

O juiz assegura que suas decisões protegem e promovem os direitos 
fundamentais de todas as pessoas, conforme estabelecido na Constituição, nos 
tratados internacionais de direitos humanos e nas leis, garantindo o acesso à 
justiça, a igualdade perante a lei e a proteção contra qualquer forma de 
discriminação.

O juiz considera o bem-estar das pessoas em suas decisões e busca soluções que 
promovem a saúde, a segurança e a qualidade de vida da população. Isso inclui 
levar em conta as circunstâncias individuais e sociais que possam afetar o 
bem-estar das partes envolvidas.

O Humanismo reforça a importância de uma abordagem ética e compassiva 
na magistratura judicial, alinhada com os valores fundamentais de dignidade, 
justiça e solidariedade.

PRINCÍPIO 13
HONESTIDADE, DIGNIDADE E HONRA

 Enunciado: O juiz age com honestidade em todas as suas atividades 
profissionais e pessoais, para preservar a dignidade e a honra.

 Comentários: A honestidade é basilar para manter a integridade do 
sistema judicial. O juiz evita comportamentos que possam ser interpretados 
como desonestos e garante que suas ações são sempre transparentes. Isso inclui a 
rejeição de favores ou qualquer outra forma de desvio, bem como a manutenção 
de uma conduta irrepreensível tanto na vida pública quanto na privada.

A honestidade do juiz fortalece a confiança dos cidadãos na justiça e contribui 
para o prestígio e credibilidade do sistema judicial. O juiz adota uma postura de 
integridade em todas as suas ações, tanto no âmbito profissional quanto no 
pessoal, e garante que suas decisões e atitudes são sempre pautadas pela ética e 
moralidade. Isso significa ser honesto, ter integridade e manter-se afastado de 
atividades dúbias, de acordo com as normas sociais.

O juiz evita situações que atingem sua honra e dignidade pessoal ou 
profissional e que podem ser interpretadas como desonestas. Isso inclui a 
proibição de receber benefícios indevidos e a utilização abusiva dos meios 
confiados para o cumprimento de sua função. O juiz adota medidas para evitar 
qualquer dúvida razoável sobre a legitimidade de seus rendimentos e de sua 
situação econômico-patrimonial.

A honestidade também exige que o juiz seja um exemplo de comportamento 
ético para os demais membros do sistema judicial, o que inclui práticas que 
aumentem a transparência e a responsabilidade no sistema de justiça, bem como 
a participação em iniciativas de reforma judicial que visem melhorar a 
administração desse sistema.

O juiz é comprometido com a ética e a integridade em todas as suas ações e 
promove uma cultura de honestidade e responsabilidade dentro do sistema 
judicial.

PRINCÍPIO 14

USO ÉTICO DE FERRAMENTAS
DE INTELIGÊNCIA ARTIFICIAL

 Enunciado: O juiz utiliza as ferramentas de inteligência artificial (IA) 
com ética e responsabilidade, garante a intermediação judicial, a 
indelegabilidade da jurisdição, a qualidade da resposta aos jurisdicionados, a 
autonomia do desenvolvimento e da utilização e a preservação da confiança no 
sistema de justiça.

 Comentários: A tecnologia de IA utilizada no sistema de justiça é 
considerada uma ferramenta de trabalho, desenvolvida e administrada pelo 
Judiciário, sem a interferência de quaisquer órgãos dependentes de outros 
poderes do Estado e com a garantia de que os textos produzidos com sugestões 
de decisão ou despacho são sempre revisados e intermediados pelo juiz, que 
indicará o sentido da decisão ou do despacho.

O juiz não delega sua função jurisdicional a sistemas automatizados e sempre 
mantém a intermediação judicial e a qualidade da resposta dada aos 
jurisdicionados, preservando a confiança da população no trabalho 
desenvolvido pelo Judiciário. Os juízes estão cientes das limitações das 
tecnologias de IA e garantem que seu uso não compromete os direitos das partes 
a que a decisão seja o resultado do julgamento do juiz.

A decisão é sempre do juiz, que revisa os textos sugeridos por sistemas de IA, 
com base em direcionamento do juiz, para garantir que a justiça seja 
administrada de forma humana e responsável.

A utilização de sistemas de IA no Judiciário pode trazer inúmeros benefícios, 
como a celeridade na análise de processos, a padronização de procedimentos e a 
redução de erros humanos. No entanto, essa tecnologia é utilizada como uma 
ferramenta auxiliar e não como um substituto para o julgamento humano. As 
ferramentas de IA são empregadas para apoiar o trabalho do juiz e fornecer 
sugestões de textos, conforme indicação do juiz, para que possam ser revisados e 
analisados.

Os juízes são plenamente conscientes das limitações das tecnologias de IA, 
incluindo a falta de compreensão contextual, que só um ser humano pode 
oferecer. As ferramentas de IA podem ser programadas para analisar grandes 
volumes de dados e identificar padrões, mas não substituem a capacidade 
humana de interpretar nuances e contextos específicos de cada caso, dado que o 
discernimento para julgar é proporcionado apenas por uma vida de experiências 
tangíveis. Portanto, a revisão e análise dos textos sugeridos pelas ferramentas de 
IA são imprescindíveis para garantir que as decisões judiciais sejam justas e 
equitativas.

O juiz mantém o controle sobre o processo decisório, utiliza as ferramentas de 
IA para melhorar a eficiência e a precisão, mas sem delegar sua função 
jurisdicional a sistemas automatizados, pois a decisão final deve sempre refletir o 
julgamento do juiz.

As ferramentas de inteligência artificial utilizadas no sistema de justiça são 
desenvolvidas e administradas pelo próprio Judiciário, de forma autônoma e 
sem a interferência, em quaisquer das fases de desenvolvimento e execução, de 
órgãos sujeitos ao controle de outros poderes do Estado, como forma de garantir 
a independência do Judiciário e a preservação de sua autonomia.

A formação contínua do juiz em relação ao uso de ferramentas de IA é 
fundamental. O juiz entende como as tecnologias de IA funcionam, suas 
limitações e como utilizá-las de maneira eficaz e ética. Isso inclui a participação 

em cursos, seminários e outras atividades educativas que abordem o uso de 
ferramentas de IA no sistema judicial, para promover uma cultura de 
aprendizado e desenvolvimento profissional.

O uso das ferramentas de inteligência artificial no sistema judicial apoia, mas 
nunca substitui o julgamento humano. O juiz revisa todos os textos sugeridos 
pelas ferramentas de IA e garante que as decisões são produto do julgamento 
criterioso do juiz, calcado em uma análise cuidadosa dos fatos, da Constituição 
e das leis.

PRINCÍPIO 15
PROMOÇÃO DO ASSOCIATIVISMO JUDICIAL

 Enunciado: A participação do juiz no associativismo judicial fortalece 
a independência, a integridade, a transparência e a imparcialidade do Judiciário.

 Comentários: O associativismo judicial assegura a representação 
coletiva dos juízes perante os cidadãos, o Estado e os órgãos de gestão do 
Judiciário e vincula-se à preservação das condições de independência, 
integridade e imparcialidade do Judiciário.

As associações de juízes cumprem um papel essencial ao garantir o respeito à 
independência do Judiciário e ao Estado Democrático de Direito. Elas reúnem 
os juízes, permitindo que se organizem para defender sua independência e 
tornar a função judicial mais eficaz. O associativismo judicial está vinculado à 
preservação das condições de independência do Judiciário e de imparcialidade 
dos juízes, à defesa dos direitos fundamentais, à melhoria da qualidade do 
sistema de justiça e à promoção dos valores da ética judicial.

A independência das associações de juízes em relação às organizações políticas, 
sociais, religiosas ou sindicais é essencial para garantir o pluralismo democrático 
interno. Isso permite que os juízes expressem livremente sua diversidade, sem 
influências externas que possam comprometer sua imparcialidade. As 
associações são autônomas, abstêm-se de atividades político-partidárias, têm a 
capacidade de representar os interesses dos juízes e de proteger a independência 
do Judiciário.

As associações asseguram, no seu funcionamento interno, o pluralismo de 
ideias e a liberdade de expressão, com sistemas de eleição que garantem a ampla 
participação de todos e o princípio da alternância no exercício dos cargos. 

O associativismo judicial tem função importante na formação contínua dos 
juízes. As associações profissionais de juízes organizam e promovem programas 
de capacitação, seminários, cursos e outras atividades educativas que aprimoram 
as competências jurídicas e éticas dos magistrados judiciais.

As associações de juízes também desempenham um papel ativo na formulação 
de políticas públicas e na promoção de reformas judiciais que visem melhorar a 
administração da justiça e fortalecer o Estado de Direito.

A participação ativa dos juízes em associações profissionais contribui para a 
defesa de seus interesses legítimos, para a promoção de sua formação contínua e 
para a proteção da independência do Judiciário, o que inclui ações para assegurar 
melhores condições de trabalho, salários condignos, e para que sejam livres de 
interferências internas e externas no desempenho de suas funções. As 
associações de juízes também são responsáveis por incentivar a transparência e a 
responsabilidade no sistema de justiça.

O associativismo judicial é imprescindível para a partilha de boas práticas, 
ideias e experiências e contribui para o congraçamento entre os juízes e suas 
famílias, preservando o equilíbrio na vida profissional e pessoal e fomentando a 
saúde mental e a capacidade de trabalho.
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ETHICAL COMMITMENT OF THE INTERNATIONAL
UNION OF PORTUGUESE LANGUAGE JUDGES (UIJLP)

The careful drafting of an Ethical Commitment for judges of the
Portuguese-speaking world by the International Union of Portuguese
Language Judges (UIJLP) represents a significant milestone in the promotion
of integrity, transparency and cooperation within the Judiciary. This
document not only reinforces the fundamental principles of the UIJLP, such
as judicial independence, the defence of human rights and ethics, but is also
aligned with the objectives of institutional strengthening, of the education and
training of judges and of the promotion of justice.

The importance of this Ethical Commitment lies in its capacity to establish
and update clear and uniform principles that guide the conduct of judges and
foster an environment of mutual trust and respect between judges and society.
By adopting it, voluntarily and responsibly, judges reaffirm their commitment
to justice, to impartiality, to the quality of the delivery of justice and to the
protection of fundamental rights, contributing to the building of a fairer, more
efficient and more transparent judicial system.

Furthermore, the UIJLP Ethical Commitment serves as an instrument of
support and solidarity, offering common ground for facing the challenges and
risks inherent in the judicial function in a rapidly changing world, while
facilitating international cooperation and the exchange of good practices
among the Judiciaries of the Portuguese-speaking countries, thereby
strengthening judicial institutions and continuously improving the
administration of justice.

The UIJLP Ethical Commitment is indebted to, and was inspired by, the
first document produced by a national association in the Portuguese-speaking
world to address ethical principles for the judiciary: the Ethical Commitment
of Portuguese Judges, approved in 2008 by the governing bodies of the Union
of Portuguese Judges (ASJP).



A elaboração cuidadosa de um Compromisso Ético para juízes do espaço de 
expressão em língua portuguesa pela União Internacional de Juízes de Língua 
Portuguesa (UIJLP) representa um marco significativo na promoção da 
integridade, da transparência e da cooperação no âmbito do Judiciário. Este 
documento não apenas reforça os princípios fundamentais da UIJLP, como a 
independência judicial, a defesa dos direitos humanos e a ética, mas também se 
alinha aos objetivos de fortalecimento institucional, de formação e capacitação 
dos magistrados judiciais e de promoção da justiça.

A importância deste Compromisso Ético reside na sua capacidade de 
estabelecer e atualizar princípios claros e uniformes que orientem a conduta dos 
juízes e promovam um ambiente de confiança e respeito mútuos entre os 
magistrados judiciais e a sociedade. Ao adotá-lo, de forma voluntária e 
responsável, os juízes reafirmam seu compromisso com a justiça, a 
imparcialidade, a qualidade da prestação jurisdicional e a defesa dos direitos 
fundamentais, contribuindo para a construção de um sistema judiciário mais 
justo, eficiente e transparente.

Para além disso, o Compromisso Ético da UIJLP serve como um 
instrumento de apoio e solidariedade, oferecendo um amálgama comum para 
enfrentar os desafios e riscos inerentes à função judicial num mundo em intensa 
transformação, além de facilitar a cooperação internacional e o intercâmbio de 
boas práticas entre os Judiciários dos países de expressão em língua portuguesa, 
com o fortalecimento das instituições judiciais e a melhoria contínua da 
administração da justiça.

O Compromisso Ético da UIJLP é tributário e inspirou-se naquele que foi o 
primeiro documento de uma associação nacional do espaço de expressão em 
língua portuguesa a tratar de princípios éticos na magistratura judicial: o 
Compromisso Ético dos Juízes Portugueses, aprovado em 2008 pelos órgãos da 
Associação Sindical dos Juízes Portugueses (ASJP).

adotadas em 1998 em reunião de representantes da Associação Parlamentar do 
Commonwealth, da Associação de Magistrados/Juízes do Commonwealth e da 
Associação de Educação Jurídica do Commonwealth; o Estatuto do Juiz 
Ibero-americano, aprovado em 2001 pela VI Cúpula Ibero-americana de 
presidentes de Cortes Supremas e Tribunais Superiores de justiça; os Princípios 
e Diretrizes relativos ao Direito a um Julgamento Justo e à Assistência Jurídica 
na África, adotados como parte do relatório de atividades da Comissão Africana 
na 2ª Cúpula e Reunião de chefes de Estado da União Africana em 2003; o 
Código Ibero-Americano de Ética Judicial aprovado em 2006 pela XIII Cúpula 
Judicial Ibero-americana de presidentes de Cortes Supremas e Tribunais 
Superiores de justiça; o Guia de Conduta Judicial da Inglaterra e País de Gales 
aprovado pelo Conselho de Juízes em 2013; a Carta Europeia de Ética sobre o 
Uso da Inteligência Artificial em Sistemas Judiciais e seu ambiente, adotada pela 
Comissão Europeia Pela Eficiência da Justiça (CEPEJ) em 2018; o Código de 
Conduta para os Juízes dos Estados Unidos da América, revisado pela 
Conferência Judicial dos Estados Unidos em 2019; e o Guia de Conduta 
Judicial, cuja revisão da terceira edição foi aprovada pelo Conselho de 
Presidentes de Tribunais Superiores da Austrália e da Nova Zelândia em 2022.

Embora com inspiração em outros instrumentos, o Compromisso Ético da 
UIJLP traz inovações referentes, principalmente, ao uso das ferramentas de 
inteligência artificial (IA) na justiça, em conformidade com o conteúdo da 
“Carta de Foz do Iguaçu sobre o uso de ferramentas de inteligência artificial (IA) 
na Justiça”, documento com princípios éticos, aprovado durante a Assembleia 
Geral Ordinária da UIJLP realizada em Foz do Iguaçu, Paraná, Brasil, em 1º de 
novembro de 2024.

O Compromisso Ético da União Internacional de Juízes de Língua 
Portuguesa (UIJLP) é um passo importante para garantir que os juízes de 
expressão em língua portuguesa tenham parâmetros atuais e claros sobre 
integridade, transparência e responsabilidade, alinhados aos princípios e 
objetivos da UIJLP e comprometidos com a promoção de um Judiciário mais 
acessível e eficaz para todos, capaz de aumentar a confiança da população no 
sistema de Justiça.

A UNIÃO INTERNACIONAL DE JUÍZES DE LÍNGUA 
PORTUGUESA - UIJLP, entidade que congrega as associações de juízes de 

cariz nacional de ANGOLA, BRASIL, CABO VERDE, GUINÉ-BISSAU, 
MOÇAMBIQUE, PORTUGAL, SÃO TOMÉ E PRÍNCIPE e 
TIMOR-LESTE, a saber: a ASSOCIAÇÃO DOS JUÍZES DE ANGOLA 
(AJA), a ASSOCIAÇÃO DOS MAGISTRADOS BRASILEIROS (AMB), a 
ASSOCIAÇÃO SINDICAL DOS JUÍZES CABO-VERDIANOS (ASJCV), a 
ASSOCIAÇÃO SINDICAL DOS MAGISTRADOS GUINEENSES 
(ASMAGUI), a ASSOCIAÇÃO MOÇAMBICANA DE JUÍZES (AMJ), a 
ASSOCIAÇÃO SINDICAL DOS JUÍZES PORTUGUESES (ASJP), a 
ASSOCIAÇÃO SINDICAL DOS MAGISTRADOS JUDICIAIS 
SÃO-TOMENSES (ASSIMAJUS) e a ASSOCIAÇÃO DE MAGISTRADOS 
JUDICIAIS DE TIMOR-LESTE (AMJTL), APROVA, em Assembleia Geral 
Ordinária da UIJLP realizada em Luanda, Angola, em 11 de setembro de 2025,

COMPROMISSO ÉTICO DA UNIÃO INTERNACIONAL DE 
JUÍZES DE LÍNGUA PORTUGUESA (UIJLP)

PRINCÍPIO 1
INDEPENDÊNCIA

 Enunciado: O juiz mantém e defende sua independência no exercício 
da função jurisdicional, tanto no seu aspecto institucional quanto no 
individual.

 Comentários: A independência judicial é um pilar do sistema de 
justiça e do Estado Democrático de Direito, garantindo decisões sem influências 
externas. Juízes resistem a pressões políticas, econômicas ou sociais, e decidem 
com base nos fatos, na Constituição e nas leis, sem receio de represálias. É crucial 
denunciar qualquer tentativa de interferência na atividade jurisdicional, de 
forma a preservar a integridade do sistema judicial.

Essa independência não é um privilégio, mas uma responsabilidade de cada 
magistrado judicial para julgar com honestidade e de forma imparcial, com base 
nas leis e na Constituição. A independência judicial abrange tanto a 
independência interna, que permite a autonomia de cada juiz e a ausência de 
subordinação hierárquica no ato de julgar, salvo o dever de acatamento das 

instâncias recursais, quanto a externa, que permite o funcionamento do sistema 
de Justiça sem influências espúrias de quaisquer órgãos terceiros ao Judiciário.

A separação de poderes é fundamental para manter a confiança pública na 
justiça e para garantir que o Judiciário opere sem interferências dos poderes 
Executivo e Legislativo. Além disso, o juiz abstém-se de atividades 
político-partidárias, preservando sua imparcialidade e a percepção pública de 
independência.

Denunciar tentativas de interferência é vital para promover uma jurisdição 
justa, proteger os direitos das partes e fortalecer o Estado de Direito e a 
democracia.

É responsabilidade dos Estados e dos órgãos de gestão e representação do 
Judiciário garantir condições legais e financeiras para a independência efetiva 
dos tribunais e dos juízes, tanto na organização do sistema quanto no exercício 
da função. Os juízes, por meios oficiais e de suas entidades representativas, 
exigem o reconhecimento de seus direitos e prerrogativas, além dos meios 
necessários para garantir sua independência.

PRINCÍPIO 2
IMPARCIALIDADE

 Enunciado: O juiz é e deve parecer imparcial em suas decisões e em sua
conduta.
 Comentários: A imparcialidade é essencial para a confiança pública no 

sistema judicial. O juiz trata todas as partes e intervenientes de maneira 
igualitária, sem favoritismos ou preconceitos, e evita qualquer comportamento 
que sugira parcialidade, como relações pessoais ou financeiras com as partes 
envolvidas. A imparcialidade também exige que o juiz se abstenha de julgar 
quando tenha qualquer interesse pessoal, garantindo decisões baseadas 
exclusivamente nos méritos do caso.

A imparcialidade judicial compreende as dimensões subjetiva e objetiva. A 
subjetiva refere-se à convicção pessoal do juiz em um caso específico, sem 

preconceitos ou parcialidades pessoais. Para preservar sua imparcialidade, o juiz 
não reflete nas decisões as suas convicções ideológicas, políticas ou religiosas. A 
dimensão objetiva da imparcialidade envolve avaliar se o juiz proporcionou 
garantias adequadas para dissipar qualquer dúvida legítima sobre sua 
imparcialidade, de modo a parecer imparcial aos olhos de um observador 
razoável.

A imparcialidade é a qualidade fundamental requerida do juiz e um dos 
principais atributos do Judiciário. Se a imparcialidade não é percebida, há uma 
diminuição da confiança no sistema judicial, mesmo que o juiz seja de fato 
imparcial, o que evidencia a necessidade de afastar posturas e comportamentos 
que possam pôr em risco a percepção de imparcialidade.

A imparcialidade impede que o juiz utilize a decisão judicial ou a audiência 
pública para exprimir opiniões ou considerações pessoais de natureza política, 
ideológica ou religiosa, que não são estritamente necessárias para a 
fundamentação do caso.

O juiz abstém-se de qualquer atividade político-partidária, como a 
participação em reuniões que possam ser consideradas de cunho 
político-partidário e em eventos de arrecadação de fundos ou contribuições para 
um partido político. A necessidade de abstenção também envolve não participar 
de manifestações públicas que, ao associar o juiz a um ponto de vista ou causa 
política, podem diminuir sua autoridade como juiz e criar, em casos futuros, 
uma percepção de parcialidade.

PRINCÍPIO 3

INTEGRIDADE

 Enunciado: O juiz age com integridade, tanto na vida pública quanto 
na privada, e mantém altos padrões éticos.

 Comentários:  O juiz empenha-se para conduzir-se com integridade, 
de forma a estimular e incrementar a confiança pública no Judiciário. Isso 
implica ser honesto e transparente, evitando condutas que comprometem sua 

reputação ou a imagem do Judiciário. A integridade exige altos padrões éticos, 
tanto no exercício das funções quanto na vida pessoal, afastando conflitos de 
interesse ou percepções de desvio de conduta.

A integridade judicial abrange honestidade e moralidade. O juiz age de 
maneira digna e apropriada, tanto em suas funções oficiais quanto na vida 
pessoal. A integridade profissional, social e pessoal do juiz garante decisões justas 
e imparciais e a confiança pública na qualidade do sistema de justiça. O juiz 
adota uma conduta que, aos olhos de uma pessoa razoável, é íntegra, leal, 
ponderada e correta. O juiz íntegro é consciente das exigências da função 
jurisdicional, mantendo-se afastado de atividades dúbias, e é um modelo de bom 
comportamento.

O juiz, devido à natureza de sua função, aceita certas restrições em suas 
atividades, mesmo aquelas que, se realizadas por outros membros da 
comunidade, não causariam repercussão negativa. Isso se deve ao fato de que a 
integridade e a imparcialidade do Judiciário devem ser mantidas acima de 
qualquer suspeita. Portanto, o juiz encontra o equilíbrio entre as exigências de 
seu cargo e as demandas legítimas de sua vida pessoal, desenvolvimento e família. 
Esse equilíbrio é essencial para que possa desempenhar suas funções com a 
máxima eficiência e justiça, sem comprometer sua vida pessoal. A capacidade de 
gerir essas duas esferas de maneira harmoniosa é fundamental para a 
manutenção da confiança pública no sistema de justiça e para o bem-estar do 
próprio juiz.

A integridade exige que o juiz reconheça a dignidade e a importância das 
funções dos outros atores do sistema judicial, comportando-se com urbanidade 
e cortesia.

A integridade também envolve transparência nas ações do juiz, ao oferecer 
informações úteis, pertinentes e claras, sem infringir o Direito vigente.

PRINCÍPIO 4
RESERVA

 Enunciado: O juiz mantém reserva sobre procedimentos e decisões 
judiciais, para preservar a sua imparcialidade e a integridade do sistema judicial.

 Comentários:  A reserva é uma decorrência direta da imparcialidade e 
da preservação da confiança pública no sistema de justiça. O juiz aceita as 
limitações impostas pelo princípio da reserva e mantém discrição sobre 
procedimentos e decisões judiciais, tanto no exercício de suas funções quanto 
fora delas.

O juiz mantém reserva sobre quaisquer procedimentos ou decisões tomadas, 
suas ou de outras autoridades judiciárias, abstendo-se de comentá-las em 
público e de participar em eventos nos quais esses assuntos possam ser discutidos 
ou que possam interferir no processo de decisão de casos pendentes. O juiz 
também se abstém de participar em eventos em que outros possam se 
pronunciar sobre matérias sujeitas à reserva, especialmente quando essa 
participação pode conferir às opiniões expressadas uma aparência de dignidade 
institucional ou de confirmação judicial.

Nos casos de manifesto interesse público, o juiz presta os esclarecimentos 
necessários de forma adequada e garante que o público compreenda as decisões 
judiciais. Isso é feito sob sua responsabilidade direta, conforme previsto na lei, 
ou por intermédio das entidades responsáveis pela gestão e representação dos 
juízes.

Especialmente nos casos em que os procedimentos ou as decisões devem ser 
diretamente comunicados aos intervenientes processuais ou ao público, o juiz 
assegura que isso seja feito de forma clara e compreensível, ao considerar as 
dificuldades normais do cidadão comum em entender a linguagem do Direito e 
o ritualismo judiciário. No entanto, ao prestar esclarecimentos públicos sobre 
sua própria decisão, o juiz não expressa motivações ausentes na respectiva 
fundamentação.

PRINCÍPIO 5
CONTENÇÃO E PRECAUÇÃO

EM AMBIENTE VIRTUAL

 Enunciado: O juiz adota uma postura de contenção e de precaução em 
ambiente virtual, para preservar a sua imparcialidade, a sua segurança e a 
credibilidade do Judiciário.

 Comentários: A utilização das redes sociais pelo juiz requer atenção 
especial devido à natureza sensível e pública de suas funções. Ambientes virtuais 
e redes sociais de qualquer variedade viabilizam novas formas de interação e 
comunicação, mas também apresentam riscos significativos que podem 
impactar a segurança do juiz e de seus familiares, bem como a imagem e a 
credibilidade do Judiciário. O juiz segue regras práticas de bom senso, de 
precaução e de contenção ao utilizar essas plataformas.

O juiz exerce cautela e sensatez ao interagir nas redes sociais, considerando que 
o conteúdo pode ser disseminado sem seu conhecimento, o que pode 
comprometer a percepção de imparcialidade e de integridade do sistema de 
justiça pelo público. É essencial que o juiz avalie o impacto de suas atividades 
virtuais e mantenha um alto nível de discrição.

O bom senso é a base de todas as interações nas redes sociais. O juiz evita  
compartilhar, em ambientes virtuais, opiniões pessoais sobre casos em 
andamento, decisões judiciais ou temas controversos que possam comprometer 
sua imparcialidade.

É importante manter um tom respeitoso e profissional em todas as postagens 
e comentários e evitar discussões acaloradas ou comportamentos inadequados.

A precaução é imprescindível para proteger a segurança do juiz. Informações 
pessoais e sensíveis não são divulgadas nas redes sociais e na internet em geral, 
pois podem ser utilizadas de forma mal-intencionada. O juiz está ciente das 
configurações de privacidade de seus perfis virtuais, limita o acesso a 
informações pessoais apenas a contatos de confiança e procura apoio 
institucional caso seja vítima de ofensas ou abusos, em razão do exercício do 
cargo. 

A precaução também envolve a verificação cuidadosa das fontes e da 
veracidade das informações compartilhadas, o que evita a disseminação de 
notícias falsas ou enganosas.

A contenção consiste em limitar a quantidade e o tipo de conteúdo 
compartilhado nas redes sociais, evitar a exposição excessiva e a autopromoção, 
com preferência ao compartilhamento de informações relevantes que 
contribuem com a valorização da justiça e com a confiança na integridade do 
juiz. Como figura pública, as ações do juiz nas redes sociais são constantemente 
observadas e podem ser interpretadas de maneiras distintas daquelas 
pretendidas. A contenção ajuda a manter a dignidade e a seriedade associadas à 
função judicial e evita que a imagem do juiz seja comprometida por postagens 
inadequadas ou desnecessárias.

O juiz evita intervir em ambiente virtual sob anonimato ou com pseudônimo 
e, se o fizer, considera-se vinculado aos mesmos princípios de contenção e 
precaução, não apenas porque a sua identidade pode ser conhecida ou vir a ser 
revelada, mas também porque a vinculação aos princípios éticos é inerente à sua 
condição, independentemente da forma como se manifesta em público.

PRINCÍPIO 6
DILIGÊNCIA

 Enunciado: O juiz desempenha suas funções com diligência e 
eficiência.

 Comentários: A diligência exige que o juiz seja pontual, preparado e 
dedicado ao seu trabalho, garantindo que os processos judiciais são conduzidos 
de maneira célere e justa. A diligência também envolve gerenciar o tempo de 
forma eficaz, com priorização de casos urgentes e complexos, para que todas as 
decisões sejam bem fundamentadas e baseadas em uma análise cuidadosa dos 
fatos, da Constituição e das leis.

A exigência de diligência está relacionada à prevenção de injustiças 
decorrentes de decisões tardias e à manutenção da qualidade da prestação 
jurisdicional. O juiz procura resolver os processos em um prazo razoável, evita e 

sanciona atividades dilatórias ou contrárias à boa-fé processual. A diligência 
judicial inclui considerar sobriamente, decidir com imparcialidade e agir com 
eficiência.

O juiz, consciente de que o exercício diligente da função judicial e o correto 
funcionamento do órgão judicial dependem do apoio de funcionários e de 
outros colaboradores dedicados à tramitação processual e às tarefas 
administrativas, interessa-se pela gestão integral da unidade jurisdicional sob sua 
responsabilidade. Para isso, exige os meios necessários, motiva os funcionários e 
outros colaboradores e supervisiona a execução das tarefas conforme o 
planejamento definido. Na gestão do serviço processual, o juiz tem por meta 
cumprir os índices de carga processual estabelecidos, sem comprometer a 
qualidade e a ponderação das decisões, e busca simplificar procedimentos 
formais e burocráticos, eliminar tarefas e rotinas desnecessárias, implantar 
métodos de avaliação contínua dos resultados e adotar medidas corretivas.

O juiz obriga-se a colocar as suas atividades judiciais acima e antes de todas as 
demais ocupações e não se compromete nem se envolve em atividades pessoais e 
extrajudiciais que resultem em prejuízo de uma administração da justiça efetiva 
e expedita.

A responsabilidade do juiz para com o seu próprio bem-estar e o de sua família 
também é reconhecida, a fim de equilibrar a vida profissional e pessoal, 
mantendo, assim, a saúde mental e a eficiência no trabalho.

PRINCÍPIO 7
TRANSPARÊNCIA

 Enunciado: O juiz atua com transparência, documenta seus atos e 
garante que suas decisões são bem fundamentadas e acessíveis ao público.

 Comentários: A transparência é importante para a legitimidade e 
confiança no sistema judicial. O juiz garante que suas decisões são bem 
fundamentadas e acessíveis ao público, observados os casos de sigilo previstos em 
lei. A transparência promove a confiança pública na qualidade do sistema 
judicial e permite que as partes e o público compreendam as razões que 

justificam as decisões judiciais. Isso inclui a documentação adequada dos atos 
processuais e a comunicação clara das decisões.

A transparência nas ações do juiz é uma garantia de justiça. O juiz oferece 
informações úteis, pertinentes, compreensíveis e claras. A clareza na elaboração 
e na comunicação das decisões é essencial para que todos entendam os 
fundamentos legais e os argumentos utilizados.

A transparência exige que o juiz institua formas para que os membros do 
Ministério Público, advogados, partes e demais intervenientes conheçam o 
andamento dos processos. O juiz e os tribunais tornam públicos os protocolos 
para questionamentos sobre decisões atrasadas e permitem queixas a uma 
autoridade competente quando o atraso for demasiado.

A necessidade de maior transparência na atividade judicial leva o juiz a 
compreender e aceitar a importância da comunicação e permitir o 
conhecimento público e o exercício legítimo do direito de crítica sobre a 
atividade dos tribunais e sobre o conteúdo das decisões do juiz. Portanto, o juiz 
observa e faz observar as regras de igualdade no acesso à fonte e de transparência 
nos procedimentos, fundamentando as decisões tomadas a esse propósito e com 
registro, no processo, de todas as solicitações recebidas.

PRINCÍPIO 8
CORTESIA E URBANIDADE

 Enunciado: O juiz trata todos os intervenientes no processo com 
cortesia e urbanidade e promove um ambiente judicial harmonioso.

 Comentários: A cortesia e a urbanidade no trato com colegas, 
membros do Ministério Público, advogados, partes, testemunhas e outros 
intervenientes no processo são importantes para um ambiente judicial 
harmonioso e respeitoso. O juiz usa uma linguagem clara, exata e cortês em todas 
as suas comunicações e evita comportamentos que possam ser percebidos como 
desrespeitosos, condescendentes ou discriminatórios. A cortesia contribui para 
a dignidade do tribunal e para a confiança das partes no processo judicial, ao 
gerar um ambiente de cooperação e respeito mútuos.

A cortesia é inerente ao exercício do cargo de magistrado judicial. O juiz trata 
com urbanidade não apenas os colegas, mas também os membros do Ministério 
Público, advogados, servidores, partes, testemunhas e todos aqueles que se 
relacionam com a administração da justiça. A cortesia exterioriza o respeito e a 
consideração que o juiz deve a todos os intervenientes no processo judicial.

O juiz concede as explicações e os esclarecimentos solicitados, desde que 
procedentes e oportunos, sem vulnerar normas jurídicas. No tribunal, 
relaciona-se com funcionários e auxiliares sem favoritismo ou conduta 
arbitrária. A cortesia e urbanidade no trato com todos os envolvidos são 
essenciais para manter a ordem e o decoro nos procedimentos judiciais.

O juiz garante que todas as pessoas estejam protegidas de qualquer exposição 
a preconceito baseado em classe social, etnia, gênero, religião, origem geográfica, 
cor de pele ou outras razões inapropriadas e injustificadas. Todos têm direito de 
ser tratados com respeito às suas dignidades humanas e aos seus direitos 
fundamentais.

PRINCÍPIO 9
PRUDÊNCIA

 Enunciado: O juiz age com prudência e considera cuidadosamente as 
consequências de suas ações.

 Comentários: A prudência exige que o juiz considere cuidadosamente 
as consequências de suas ações e aja de maneira ponderada e responsável. Isso 
inclui avaliar os argumentos e provas apresentados, bem como antecipar os 
impactos de suas decisões. O juiz está aberto a críticas construtivas, disposto a 
revisar suas posições quando necessário e demonstra flexibilidade, sensatez e 
compromisso com a justiça.

A prudência orienta o autocontrole do poder de decisão do juiz e o 
cumprimento da função jurisdicional. O juiz prudente e sereno adota 
comportamentos e decisões resultantes de um juízo justificado racionalmente, 
após meditar e valorar os argumentos disponíveis à luz do Direito aplicável.

No desempenho adequado de suas funções, o juiz está imune aos efeitos da 
publicidade mediática, sejam eles favoráveis, sejam eles desfavoráveis, o que não 
o isenta de atuar de forma cautelosa, especialmente ao proferir decisões, atento 
às suas consequências. A prudência exige que o juiz considere o impacto de suas 
decisões no sistema judicial e na sociedade, o que inclui antecipar possíveis 
repercussões e avaliar como suas decisões podem influenciar futuros casos e a 
percepção pública da justiça.

A prudência também envolve manter uma atitude aberta e paciente para 
receber argumentos ou críticas de forma cortês, respeitosa e equilibrada. O juiz 
está disposto a confirmar ou retificar posições anteriormente assumidas e 
demonstrar flexibilidade, sensatez e compromisso com a justiça. Essa abertura 
para críticas construtivas é essencial para garantir decisões justas e bem 
fundamentadas.

A prudência também exige evitar expressar opiniões sobre temas controversos 
fora do contexto judicial, especialmente quando essas opiniões podem causar 
embaraços ao juiz ou ao tribunal. O juiz é cauteloso ao se envolver em atividades 
externas que podem interferir com seus deveres judiciais e comprometer a 
integridade e a imparcialidade de sua função.

PRINCÍPIO 10
SIGILO PROFISSIONAL

 Enunciado: O juiz mantém o sigilo sobre informações confidenciais 
obtidas no exercício de suas funções.

 Comentários: O sigilo profissional é essencial para proteger a 
privacidade das partes e a integridade do processo judicial. O juiz assegura que 
informações sensíveis não são divulgadas indevidamente, em cumprimento às 
normas de confidencialidade estabelecidas por lei. Isso inclui a proteção de 
dados pessoais e informações confidenciais obtidas durante o processo judicial, 
garantindo que essas informações são usadas apenas para os fins previstos e são 
inacessíveis a terceiros não autorizados.

O juiz guarda sigilo sobre suas deliberações e sobre informações confidenciais 
obtidas no exercício de suas funções, exceto em procedimentos públicos.

A confidencialidade é importante para manter a confiança das partes no 
sistema judicial e o juiz toma todas as medidas necessárias para garantir que essas 
informações são usadas apenas para os fins previstos no processo judicial e 
conscientiza os funcionários do tribunal sobre a importância do sigilo 
profissional.

PRINCÍPIO 11
CONHECIMENTO E CAPACITAÇÃO

 Enunciado: O juiz busca continuamente o aprimoramento de seus 
conhecimentos e habilidades.

 Comentários: A formação contínua é vital para que o juiz esteja 
atualizado com as mudanças na legislação e na jurisprudência. O juiz participa 
de programas de capacitação, incentiva a formação de outros membros do 
Judiciário e promove uma cultura de aprendizado e desenvolvimento 
profissional. Isso inclui a participação em cursos, seminários e outras atividades 
educativas que aprimorem as competências jurídicas e éticas.

A formação contínua do magistrado judicial abrange tanto matérias jurídicas 
quanto conhecimentos outros que favoreçam o cumprimento das funções, ao 
enriquecer sua cultura e suas qualidades pessoais. Isso é imprescindível para o 
juiz estar preparado para lidar com as complexidades e as mudanças no Direito, 
na tecnologia e nas demandas da sociedade.

A formação contínua do juiz é especialmente importante para a proteção dos 
direitos humanos e o desenvolvimento dos valores constitucionais. Isso inclui 
capacitação em questões sociais relevantes, para garantir que o juiz aplique a 
Constituição e as leis de maneira justa e equitativa. A capacitação é organizada, 
sistemática e permanente, com programas de estudo que incluem Direito, 
destreza judiciária e contexto social.

A formação contínua promove a troca de pontos de vista entre todos os níveis 
do Judiciário e fomenta uma cultura de aprendizado colaborativo, base para o 
desenvolvimento de uma judicatura coesa e bem informada, capaz de enfrentar 
os desafios contemporâneos com eficácia e integridade.

PRINCÍPIO 12
HUMANISMO

 Enunciado: O juiz atua com empatia e respeito à dignidade humana e 
garante que suas decisões contribuem para o bem-estar e a proteção dos direitos 
fundamentais de todas as pessoas.

 Comentários: O juiz sempre considera o impacto humano de suas 
decisões e demonstra empatia e respeito pela dignidade de todas as partes 
envolvidas, o que inclui ouvir atentamente as preocupações e as necessidades das 
pessoas com cortesia, urbanidade e consideração.

O juiz evita discriminações injustificadas, trata todos com igualdade perante a 
lei e afiança que suas decisões refletem um compromisso com os princípios de 
justiça, o que inclui sensibilidade às questões de vulnerabilidade e desigualdade, 
garantindo acesso equânime ao sistema de justiça.

A justiça, como fim último da atividade judicial, realiza-se por meio do 
Direito e considera não apenas a letra da lei, mas também os valores e os 
princípios que a fundamentam.

O juiz fomenta a solidariedade e o respeito à dignidade humana, incentiva a 
cooperação e o apoio mútuo entre as partes e todos os intervenientes na seara 
judicial, bem como na sociedade em geral. Isso inclui promover a resolução 
pacífica de conflitos e incentivar práticas que fortaleçam a coesão social.

O juiz assegura que suas decisões protegem e promovem os direitos 
fundamentais de todas as pessoas, conforme estabelecido na Constituição, nos 
tratados internacionais de direitos humanos e nas leis, garantindo o acesso à 
justiça, a igualdade perante a lei e a proteção contra qualquer forma de 
discriminação.

O juiz considera o bem-estar das pessoas em suas decisões e busca soluções que 
promovem a saúde, a segurança e a qualidade de vida da população. Isso inclui 
levar em conta as circunstâncias individuais e sociais que possam afetar o 
bem-estar das partes envolvidas.

O Humanismo reforça a importância de uma abordagem ética e compassiva 
na magistratura judicial, alinhada com os valores fundamentais de dignidade, 
justiça e solidariedade.

PRINCÍPIO 13
HONESTIDADE, DIGNIDADE E HONRA

 Enunciado: O juiz age com honestidade em todas as suas atividades 
profissionais e pessoais, para preservar a dignidade e a honra.

 Comentários: A honestidade é basilar para manter a integridade do 
sistema judicial. O juiz evita comportamentos que possam ser interpretados 
como desonestos e garante que suas ações são sempre transparentes. Isso inclui a 
rejeição de favores ou qualquer outra forma de desvio, bem como a manutenção 
de uma conduta irrepreensível tanto na vida pública quanto na privada.

A honestidade do juiz fortalece a confiança dos cidadãos na justiça e contribui 
para o prestígio e credibilidade do sistema judicial. O juiz adota uma postura de 
integridade em todas as suas ações, tanto no âmbito profissional quanto no 
pessoal, e garante que suas decisões e atitudes são sempre pautadas pela ética e 
moralidade. Isso significa ser honesto, ter integridade e manter-se afastado de 
atividades dúbias, de acordo com as normas sociais.

O juiz evita situações que atingem sua honra e dignidade pessoal ou 
profissional e que podem ser interpretadas como desonestas. Isso inclui a 
proibição de receber benefícios indevidos e a utilização abusiva dos meios 
confiados para o cumprimento de sua função. O juiz adota medidas para evitar 
qualquer dúvida razoável sobre a legitimidade de seus rendimentos e de sua 
situação econômico-patrimonial.

A honestidade também exige que o juiz seja um exemplo de comportamento 
ético para os demais membros do sistema judicial, o que inclui práticas que 
aumentem a transparência e a responsabilidade no sistema de justiça, bem como 
a participação em iniciativas de reforma judicial que visem melhorar a 
administração desse sistema.

O juiz é comprometido com a ética e a integridade em todas as suas ações e 
promove uma cultura de honestidade e responsabilidade dentro do sistema 
judicial.

PRINCÍPIO 14

USO ÉTICO DE FERRAMENTAS
DE INTELIGÊNCIA ARTIFICIAL

 Enunciado: O juiz utiliza as ferramentas de inteligência artificial (IA) 
com ética e responsabilidade, garante a intermediação judicial, a 
indelegabilidade da jurisdição, a qualidade da resposta aos jurisdicionados, a 
autonomia do desenvolvimento e da utilização e a preservação da confiança no 
sistema de justiça.

 Comentários: A tecnologia de IA utilizada no sistema de justiça é 
considerada uma ferramenta de trabalho, desenvolvida e administrada pelo 
Judiciário, sem a interferência de quaisquer órgãos dependentes de outros 
poderes do Estado e com a garantia de que os textos produzidos com sugestões 
de decisão ou despacho são sempre revisados e intermediados pelo juiz, que 
indicará o sentido da decisão ou do despacho.

O juiz não delega sua função jurisdicional a sistemas automatizados e sempre 
mantém a intermediação judicial e a qualidade da resposta dada aos 
jurisdicionados, preservando a confiança da população no trabalho 
desenvolvido pelo Judiciário. Os juízes estão cientes das limitações das 
tecnologias de IA e garantem que seu uso não compromete os direitos das partes 
a que a decisão seja o resultado do julgamento do juiz.

A decisão é sempre do juiz, que revisa os textos sugeridos por sistemas de IA, 
com base em direcionamento do juiz, para garantir que a justiça seja 
administrada de forma humana e responsável.

A utilização de sistemas de IA no Judiciário pode trazer inúmeros benefícios, 
como a celeridade na análise de processos, a padronização de procedimentos e a 
redução de erros humanos. No entanto, essa tecnologia é utilizada como uma 
ferramenta auxiliar e não como um substituto para o julgamento humano. As 
ferramentas de IA são empregadas para apoiar o trabalho do juiz e fornecer 
sugestões de textos, conforme indicação do juiz, para que possam ser revisados e 
analisados.

Os juízes são plenamente conscientes das limitações das tecnologias de IA, 
incluindo a falta de compreensão contextual, que só um ser humano pode 
oferecer. As ferramentas de IA podem ser programadas para analisar grandes 
volumes de dados e identificar padrões, mas não substituem a capacidade 
humana de interpretar nuances e contextos específicos de cada caso, dado que o 
discernimento para julgar é proporcionado apenas por uma vida de experiências 
tangíveis. Portanto, a revisão e análise dos textos sugeridos pelas ferramentas de 
IA são imprescindíveis para garantir que as decisões judiciais sejam justas e 
equitativas.

O juiz mantém o controle sobre o processo decisório, utiliza as ferramentas de 
IA para melhorar a eficiência e a precisão, mas sem delegar sua função 
jurisdicional a sistemas automatizados, pois a decisão final deve sempre refletir o 
julgamento do juiz.

As ferramentas de inteligência artificial utilizadas no sistema de justiça são 
desenvolvidas e administradas pelo próprio Judiciário, de forma autônoma e 
sem a interferência, em quaisquer das fases de desenvolvimento e execução, de 
órgãos sujeitos ao controle de outros poderes do Estado, como forma de garantir 
a independência do Judiciário e a preservação de sua autonomia.

A formação contínua do juiz em relação ao uso de ferramentas de IA é 
fundamental. O juiz entende como as tecnologias de IA funcionam, suas 
limitações e como utilizá-las de maneira eficaz e ética. Isso inclui a participação 

em cursos, seminários e outras atividades educativas que abordem o uso de 
ferramentas de IA no sistema judicial, para promover uma cultura de 
aprendizado e desenvolvimento profissional.

O uso das ferramentas de inteligência artificial no sistema judicial apoia, mas 
nunca substitui o julgamento humano. O juiz revisa todos os textos sugeridos 
pelas ferramentas de IA e garante que as decisões são produto do julgamento 
criterioso do juiz, calcado em uma análise cuidadosa dos fatos, da Constituição 
e das leis.

PRINCÍPIO 15
PROMOÇÃO DO ASSOCIATIVISMO JUDICIAL

 Enunciado: A participação do juiz no associativismo judicial fortalece 
a independência, a integridade, a transparência e a imparcialidade do Judiciário.

 Comentários: O associativismo judicial assegura a representação 
coletiva dos juízes perante os cidadãos, o Estado e os órgãos de gestão do 
Judiciário e vincula-se à preservação das condições de independência, 
integridade e imparcialidade do Judiciário.

As associações de juízes cumprem um papel essencial ao garantir o respeito à 
independência do Judiciário e ao Estado Democrático de Direito. Elas reúnem 
os juízes, permitindo que se organizem para defender sua independência e 
tornar a função judicial mais eficaz. O associativismo judicial está vinculado à 
preservação das condições de independência do Judiciário e de imparcialidade 
dos juízes, à defesa dos direitos fundamentais, à melhoria da qualidade do 
sistema de justiça e à promoção dos valores da ética judicial.

A independência das associações de juízes em relação às organizações políticas, 
sociais, religiosas ou sindicais é essencial para garantir o pluralismo democrático 
interno. Isso permite que os juízes expressem livremente sua diversidade, sem 
influências externas que possam comprometer sua imparcialidade. As 
associações são autônomas, abstêm-se de atividades político-partidárias, têm a 
capacidade de representar os interesses dos juízes e de proteger a independência 
do Judiciário.

As associações asseguram, no seu funcionamento interno, o pluralismo de 
ideias e a liberdade de expressão, com sistemas de eleição que garantem a ampla 
participação de todos e o princípio da alternância no exercício dos cargos. 

O associativismo judicial tem função importante na formação contínua dos 
juízes. As associações profissionais de juízes organizam e promovem programas 
de capacitação, seminários, cursos e outras atividades educativas que aprimoram 
as competências jurídicas e éticas dos magistrados judiciais.

As associações de juízes também desempenham um papel ativo na formulação 
de políticas públicas e na promoção de reformas judiciais que visem melhorar a 
administração da justiça e fortalecer o Estado de Direito.

A participação ativa dos juízes em associações profissionais contribui para a 
defesa de seus interesses legítimos, para a promoção de sua formação contínua e 
para a proteção da independência do Judiciário, o que inclui ações para assegurar 
melhores condições de trabalho, salários condignos, e para que sejam livres de 
interferências internas e externas no desempenho de suas funções. As 
associações de juízes também são responsáveis por incentivar a transparência e a 
responsabilidade no sistema de justiça.

O associativismo judicial é imprescindível para a partilha de boas práticas, 
ideias e experiências e contribui para o congraçamento entre os juízes e suas 
famílias, preservando o equilíbrio na vida profissional e pessoal e fomentando a 
saúde mental e a capacidade de trabalho.
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It has also drawn on various other regulations, texts and commitments
produced in the Portuguese-speaking world, namely: the Code of Ethics of the
National Judiciary, issued in 2008 by Brazil’s National Council of Justice
(CNJ); the Ethical Commitment of Judges of the Community of Portuguese
Language Countries — Porto Alegre Charter, adopted at a Forum of Judges on
Judicial Integrity in 2018 and endorsed by the Ordinary General Assembly of
the UIJLP held in São Paulo in November of that year; the Ethical
Commitment of Cabo Verdean Judges, approved in 2022 by the governing
bodies of the Union of Cabo Verdean Judges (ASJCV); the Code of Ethics for
Judicial Magistrates, approved in 2022 by Mozambique’s Higher Council of
the Judicial Magistracy (CSMJ); and the Code of Conduct, approved in 2024
by Portugal’s High Council for the Judiciary (CSM).

The UIJLP Ethical Commitment also drew on the Universal Charter of the
Judge, approved by the International Association of Judges (IAJ/UIM) in
1999, and made use of international regulations and texts produced on the
initiative of the United Nations (UN): the Basic Principles on the
Independence of the Judiciary, endorsed by the UN General Assembly in
resolutions 40/32 and 40/146, both of 1985; the Bangalore Principles of
Judicial Conduct, approved in 2002 by the Judicial Integrity Group,
established under the auspices of the UN, and endorsed by the UN Economic
and Social Council in resolution 2006/23; as well as the Commentary on the
Bangalore Principles of Judicial Conduct, of 2008, prepared by the United
Nations Office on Drugs and Crime (UNODC).

The following related international documents were also taken into account,
with the aim of aligning the UIJLP Ethical Commitment with globally
recognised standards: Recommendation No. R (94) 12 of the Committee of
Ministers to Member States on the Independence, Efficiency and Role of
Judges, adopted by the Committee of Ministers of the Council of Europe in
1994; the Ethical Principles for Judges, approved by the Canadian Judicial
Council (CJC) in 1998; the European Charter on the Statute for Judges,
adopted at the multilateral meeting on the statute for judges in Europe
organised by the Council of Europe in 1998; the Latimer House Guidelines for
the Commonwealth on Parliamentary Supremacy and Judicial Independence,
adopted in 1998 at a meeting of representatives of the Commonwealth



A elaboração cuidadosa de um Compromisso Ético para juízes do espaço de 
expressão em língua portuguesa pela União Internacional de Juízes de Língua 
Portuguesa (UIJLP) representa um marco significativo na promoção da 
integridade, da transparência e da cooperação no âmbito do Judiciário. Este 
documento não apenas reforça os princípios fundamentais da UIJLP, como a 
independência judicial, a defesa dos direitos humanos e a ética, mas também se 
alinha aos objetivos de fortalecimento institucional, de formação e capacitação 
dos magistrados judiciais e de promoção da justiça.

A importância deste Compromisso Ético reside na sua capacidade de 
estabelecer e atualizar princípios claros e uniformes que orientem a conduta dos 
juízes e promovam um ambiente de confiança e respeito mútuos entre os 
magistrados judiciais e a sociedade. Ao adotá-lo, de forma voluntária e 
responsável, os juízes reafirmam seu compromisso com a justiça, a 
imparcialidade, a qualidade da prestação jurisdicional e a defesa dos direitos 
fundamentais, contribuindo para a construção de um sistema judiciário mais 
justo, eficiente e transparente.

Para além disso, o Compromisso Ético da UIJLP serve como um 
instrumento de apoio e solidariedade, oferecendo um amálgama comum para 
enfrentar os desafios e riscos inerentes à função judicial num mundo em intensa 
transformação, além de facilitar a cooperação internacional e o intercâmbio de 
boas práticas entre os Judiciários dos países de expressão em língua portuguesa, 
com o fortalecimento das instituições judiciais e a melhoria contínua da 
administração da justiça.

O Compromisso Ético da UIJLP é tributário e inspirou-se naquele que foi o 
primeiro documento de uma associação nacional do espaço de expressão em 
língua portuguesa a tratar de princípios éticos na magistratura judicial: o 
Compromisso Ético dos Juízes Portugueses, aprovado em 2008 pelos órgãos da 
Associação Sindical dos Juízes Portugueses (ASJP).

Nutriu-se, entretanto, de diversas outras normativas, textos e compromissos 
produzidos no espaço de expressão em língua portuguesa, a saber: o Código de 
Ética da Magistratura Nacional, editado em 2008 pelo Conselho Nacional de 
Justiça (CNJ) brasileiro; o Compromisso Ético dos Juízes e das Juízas do espaço 
da Comunidade dos Países de Língua Portuguesa — Carta de Porto Alegre, 
adotado em Fórum de Juízes sobre Integridade Judicial em 2018 e acolhido pela 
Assembleia Geral Ordinária da UIJLP realizada em São Paulo no mês de 
novembro do mesmo ano; o Compromisso Ético dos Juízes Cabo-verdianos, 
aprovado em 2022 pelos órgãos da Associação Sindical dos Juízes 
Cabo-verdianos (ASJCV); o Código de Ética dos Magistrados Judiciais, 
aprovado em 2022 pelo Conselho Superior da Magistratura Judicial (CSMJ) 
moçambicano; e o Código de Conduta, aprovado em 2024 pelo Conselho 
Superior da Magistratura (CSM) português.

O Compromisso Ético da UIJLP também teve como fonte o Estatuto 
Universal do Juiz, aprovado pela União Internacional de Magistrados (UIM) em 
1999, e valeu-se de normativas e textos internacionais de iniciativa da 
Organização das Nações Unidas (ONU): os Princípios Básicos Relativos à 
Independência da Magistratura, adotados pela Assembleia Geral da ONU nas 
Resoluções nº 40/32 e nº 40/146, ambas de 1985; os Princípios de Conduta 
Judicial de Bangalore, aprovados em 2002 pelo Grupo de Integridade Judicial, 
constituído sob os auspícios da ONU e acolhidos pelo Conselho Econômico e 
Social da ONU pela Resolução nº 2006/23; bem como os Comentários aos 
Princípios de Bangalore de Conduta Judicial, de 2008, elaborados pelo 
Escritório Contra Drogas e Crime da ONU.

Foram considerados, ainda, os seguintes documentos internacionais 
correlatos, com o objetivo de alinhar o Compromisso Ético da UIJLP com 
padrões reconhecidos globalmente: a Recomendação nº. R (94) 12 do Comitê 
de Ministros dos Estados-Membros sobre a Independência, Eficiência e Função 
dos Juízes, adotada pelo Comitê de Ministros do Conselho da Europa em 1994; 
os Princípios Éticos para Juízes, aprovados pelo Conselho Judicial Canadense 
(CJC) em 1998; a Carta Europeia sobre o Estatuto dos Juízes, adotada na 
reunião multilateral sobre o Estatuto dos Juízes na Europa, organizada pelo 
Conselho da Europa em 1998; as Diretrizes de Latimer House para o 
Commonwealth sobre Supremacia parlamentar e Independência Judiciária, 

cariz nacional de ANGOLA, BRASIL, CABO VERDE, GUINÉ-BISSAU, 
MOÇAMBIQUE, PORTUGAL, SÃO TOMÉ E PRÍNCIPE e 
TIMOR-LESTE, a saber: a ASSOCIAÇÃO DOS JUÍZES DE ANGOLA 
(AJA), a ASSOCIAÇÃO DOS MAGISTRADOS BRASILEIROS (AMB), a 
ASSOCIAÇÃO SINDICAL DOS JUÍZES CABO-VERDIANOS (ASJCV), a 
ASSOCIAÇÃO SINDICAL DOS MAGISTRADOS GUINEENSES 
(ASMAGUI), a ASSOCIAÇÃO MOÇAMBICANA DE JUÍZES (AMJ), a 
ASSOCIAÇÃO SINDICAL DOS JUÍZES PORTUGUESES (ASJP), a 
ASSOCIAÇÃO SINDICAL DOS MAGISTRADOS JUDICIAIS 
SÃO-TOMENSES (ASSIMAJUS) e a ASSOCIAÇÃO DE MAGISTRADOS 
JUDICIAIS DE TIMOR-LESTE (AMJTL), APROVA, em Assembleia Geral 
Ordinária da UIJLP realizada em Luanda, Angola, em 11 de setembro de 2025,

COMPROMISSO ÉTICO DA UNIÃO INTERNACIONAL DE 
JUÍZES DE LÍNGUA PORTUGUESA (UIJLP)

PRINCÍPIO 1
INDEPENDÊNCIA

 Enunciado: O juiz mantém e defende sua independência no exercício 
da função jurisdicional, tanto no seu aspecto institucional quanto no 
individual.

 Comentários: A independência judicial é um pilar do sistema de 
justiça e do Estado Democrático de Direito, garantindo decisões sem influências 
externas. Juízes resistem a pressões políticas, econômicas ou sociais, e decidem 
com base nos fatos, na Constituição e nas leis, sem receio de represálias. É crucial 
denunciar qualquer tentativa de interferência na atividade jurisdicional, de 
forma a preservar a integridade do sistema judicial.

Essa independência não é um privilégio, mas uma responsabilidade de cada 
magistrado judicial para julgar com honestidade e de forma imparcial, com base 
nas leis e na Constituição. A independência judicial abrange tanto a 
independência interna, que permite a autonomia de cada juiz e a ausência de 
subordinação hierárquica no ato de julgar, salvo o dever de acatamento das 

instâncias recursais, quanto a externa, que permite o funcionamento do sistema 
de Justiça sem influências espúrias de quaisquer órgãos terceiros ao Judiciário.

A separação de poderes é fundamental para manter a confiança pública na 
justiça e para garantir que o Judiciário opere sem interferências dos poderes 
Executivo e Legislativo. Além disso, o juiz abstém-se de atividades 
político-partidárias, preservando sua imparcialidade e a percepção pública de 
independência.

Denunciar tentativas de interferência é vital para promover uma jurisdição 
justa, proteger os direitos das partes e fortalecer o Estado de Direito e a 
democracia.

É responsabilidade dos Estados e dos órgãos de gestão e representação do 
Judiciário garantir condições legais e financeiras para a independência efetiva 
dos tribunais e dos juízes, tanto na organização do sistema quanto no exercício 
da função. Os juízes, por meios oficiais e de suas entidades representativas, 
exigem o reconhecimento de seus direitos e prerrogativas, além dos meios 
necessários para garantir sua independência.

PRINCÍPIO 2
IMPARCIALIDADE

 Enunciado: O juiz é e deve parecer imparcial em suas decisões e em sua
conduta.
 Comentários: A imparcialidade é essencial para a confiança pública no 

sistema judicial. O juiz trata todas as partes e intervenientes de maneira 
igualitária, sem favoritismos ou preconceitos, e evita qualquer comportamento 
que sugira parcialidade, como relações pessoais ou financeiras com as partes 
envolvidas. A imparcialidade também exige que o juiz se abstenha de julgar 
quando tenha qualquer interesse pessoal, garantindo decisões baseadas 
exclusivamente nos méritos do caso.

A imparcialidade judicial compreende as dimensões subjetiva e objetiva. A 
subjetiva refere-se à convicção pessoal do juiz em um caso específico, sem 

preconceitos ou parcialidades pessoais. Para preservar sua imparcialidade, o juiz 
não reflete nas decisões as suas convicções ideológicas, políticas ou religiosas. A 
dimensão objetiva da imparcialidade envolve avaliar se o juiz proporcionou 
garantias adequadas para dissipar qualquer dúvida legítima sobre sua 
imparcialidade, de modo a parecer imparcial aos olhos de um observador 
razoável.

A imparcialidade é a qualidade fundamental requerida do juiz e um dos 
principais atributos do Judiciário. Se a imparcialidade não é percebida, há uma 
diminuição da confiança no sistema judicial, mesmo que o juiz seja de fato 
imparcial, o que evidencia a necessidade de afastar posturas e comportamentos 
que possam pôr em risco a percepção de imparcialidade.

A imparcialidade impede que o juiz utilize a decisão judicial ou a audiência 
pública para exprimir opiniões ou considerações pessoais de natureza política, 
ideológica ou religiosa, que não são estritamente necessárias para a 
fundamentação do caso.

O juiz abstém-se de qualquer atividade político-partidária, como a 
participação em reuniões que possam ser consideradas de cunho 
político-partidário e em eventos de arrecadação de fundos ou contribuições para 
um partido político. A necessidade de abstenção também envolve não participar 
de manifestações públicas que, ao associar o juiz a um ponto de vista ou causa 
política, podem diminuir sua autoridade como juiz e criar, em casos futuros, 
uma percepção de parcialidade.

PRINCÍPIO 3

INTEGRIDADE

 Enunciado: O juiz age com integridade, tanto na vida pública quanto 
na privada, e mantém altos padrões éticos.

 Comentários:  O juiz empenha-se para conduzir-se com integridade, 
de forma a estimular e incrementar a confiança pública no Judiciário. Isso 
implica ser honesto e transparente, evitando condutas que comprometem sua 

reputação ou a imagem do Judiciário. A integridade exige altos padrões éticos, 
tanto no exercício das funções quanto na vida pessoal, afastando conflitos de 
interesse ou percepções de desvio de conduta.

A integridade judicial abrange honestidade e moralidade. O juiz age de 
maneira digna e apropriada, tanto em suas funções oficiais quanto na vida 
pessoal. A integridade profissional, social e pessoal do juiz garante decisões justas 
e imparciais e a confiança pública na qualidade do sistema de justiça. O juiz 
adota uma conduta que, aos olhos de uma pessoa razoável, é íntegra, leal, 
ponderada e correta. O juiz íntegro é consciente das exigências da função 
jurisdicional, mantendo-se afastado de atividades dúbias, e é um modelo de bom 
comportamento.

O juiz, devido à natureza de sua função, aceita certas restrições em suas 
atividades, mesmo aquelas que, se realizadas por outros membros da 
comunidade, não causariam repercussão negativa. Isso se deve ao fato de que a 
integridade e a imparcialidade do Judiciário devem ser mantidas acima de 
qualquer suspeita. Portanto, o juiz encontra o equilíbrio entre as exigências de 
seu cargo e as demandas legítimas de sua vida pessoal, desenvolvimento e família. 
Esse equilíbrio é essencial para que possa desempenhar suas funções com a 
máxima eficiência e justiça, sem comprometer sua vida pessoal. A capacidade de 
gerir essas duas esferas de maneira harmoniosa é fundamental para a 
manutenção da confiança pública no sistema de justiça e para o bem-estar do 
próprio juiz.

A integridade exige que o juiz reconheça a dignidade e a importância das 
funções dos outros atores do sistema judicial, comportando-se com urbanidade 
e cortesia.

A integridade também envolve transparência nas ações do juiz, ao oferecer 
informações úteis, pertinentes e claras, sem infringir o Direito vigente.

PRINCÍPIO 4
RESERVA

 Enunciado: O juiz mantém reserva sobre procedimentos e decisões 
judiciais, para preservar a sua imparcialidade e a integridade do sistema judicial.

 Comentários:  A reserva é uma decorrência direta da imparcialidade e 
da preservação da confiança pública no sistema de justiça. O juiz aceita as 
limitações impostas pelo princípio da reserva e mantém discrição sobre 
procedimentos e decisões judiciais, tanto no exercício de suas funções quanto 
fora delas.

O juiz mantém reserva sobre quaisquer procedimentos ou decisões tomadas, 
suas ou de outras autoridades judiciárias, abstendo-se de comentá-las em 
público e de participar em eventos nos quais esses assuntos possam ser discutidos 
ou que possam interferir no processo de decisão de casos pendentes. O juiz 
também se abstém de participar em eventos em que outros possam se 
pronunciar sobre matérias sujeitas à reserva, especialmente quando essa 
participação pode conferir às opiniões expressadas uma aparência de dignidade 
institucional ou de confirmação judicial.

Nos casos de manifesto interesse público, o juiz presta os esclarecimentos 
necessários de forma adequada e garante que o público compreenda as decisões 
judiciais. Isso é feito sob sua responsabilidade direta, conforme previsto na lei, 
ou por intermédio das entidades responsáveis pela gestão e representação dos 
juízes.

Especialmente nos casos em que os procedimentos ou as decisões devem ser 
diretamente comunicados aos intervenientes processuais ou ao público, o juiz 
assegura que isso seja feito de forma clara e compreensível, ao considerar as 
dificuldades normais do cidadão comum em entender a linguagem do Direito e 
o ritualismo judiciário. No entanto, ao prestar esclarecimentos públicos sobre 
sua própria decisão, o juiz não expressa motivações ausentes na respectiva 
fundamentação.

PRINCÍPIO 5
CONTENÇÃO E PRECAUÇÃO

EM AMBIENTE VIRTUAL

 Enunciado: O juiz adota uma postura de contenção e de precaução em 
ambiente virtual, para preservar a sua imparcialidade, a sua segurança e a 
credibilidade do Judiciário.

 Comentários: A utilização das redes sociais pelo juiz requer atenção 
especial devido à natureza sensível e pública de suas funções. Ambientes virtuais 
e redes sociais de qualquer variedade viabilizam novas formas de interação e 
comunicação, mas também apresentam riscos significativos que podem 
impactar a segurança do juiz e de seus familiares, bem como a imagem e a 
credibilidade do Judiciário. O juiz segue regras práticas de bom senso, de 
precaução e de contenção ao utilizar essas plataformas.

O juiz exerce cautela e sensatez ao interagir nas redes sociais, considerando que 
o conteúdo pode ser disseminado sem seu conhecimento, o que pode 
comprometer a percepção de imparcialidade e de integridade do sistema de 
justiça pelo público. É essencial que o juiz avalie o impacto de suas atividades 
virtuais e mantenha um alto nível de discrição.

O bom senso é a base de todas as interações nas redes sociais. O juiz evita  
compartilhar, em ambientes virtuais, opiniões pessoais sobre casos em 
andamento, decisões judiciais ou temas controversos que possam comprometer 
sua imparcialidade.

É importante manter um tom respeitoso e profissional em todas as postagens 
e comentários e evitar discussões acaloradas ou comportamentos inadequados.

A precaução é imprescindível para proteger a segurança do juiz. Informações 
pessoais e sensíveis não são divulgadas nas redes sociais e na internet em geral, 
pois podem ser utilizadas de forma mal-intencionada. O juiz está ciente das 
configurações de privacidade de seus perfis virtuais, limita o acesso a 
informações pessoais apenas a contatos de confiança e procura apoio 
institucional caso seja vítima de ofensas ou abusos, em razão do exercício do 
cargo. 

A precaução também envolve a verificação cuidadosa das fontes e da 
veracidade das informações compartilhadas, o que evita a disseminação de 
notícias falsas ou enganosas.

A contenção consiste em limitar a quantidade e o tipo de conteúdo 
compartilhado nas redes sociais, evitar a exposição excessiva e a autopromoção, 
com preferência ao compartilhamento de informações relevantes que 
contribuem com a valorização da justiça e com a confiança na integridade do 
juiz. Como figura pública, as ações do juiz nas redes sociais são constantemente 
observadas e podem ser interpretadas de maneiras distintas daquelas 
pretendidas. A contenção ajuda a manter a dignidade e a seriedade associadas à 
função judicial e evita que a imagem do juiz seja comprometida por postagens 
inadequadas ou desnecessárias.

O juiz evita intervir em ambiente virtual sob anonimato ou com pseudônimo 
e, se o fizer, considera-se vinculado aos mesmos princípios de contenção e 
precaução, não apenas porque a sua identidade pode ser conhecida ou vir a ser 
revelada, mas também porque a vinculação aos princípios éticos é inerente à sua 
condição, independentemente da forma como se manifesta em público.

PRINCÍPIO 6
DILIGÊNCIA

 Enunciado: O juiz desempenha suas funções com diligência e 
eficiência.

 Comentários: A diligência exige que o juiz seja pontual, preparado e 
dedicado ao seu trabalho, garantindo que os processos judiciais são conduzidos 
de maneira célere e justa. A diligência também envolve gerenciar o tempo de 
forma eficaz, com priorização de casos urgentes e complexos, para que todas as 
decisões sejam bem fundamentadas e baseadas em uma análise cuidadosa dos 
fatos, da Constituição e das leis.

A exigência de diligência está relacionada à prevenção de injustiças 
decorrentes de decisões tardias e à manutenção da qualidade da prestação 
jurisdicional. O juiz procura resolver os processos em um prazo razoável, evita e 

sanciona atividades dilatórias ou contrárias à boa-fé processual. A diligência 
judicial inclui considerar sobriamente, decidir com imparcialidade e agir com 
eficiência.

O juiz, consciente de que o exercício diligente da função judicial e o correto 
funcionamento do órgão judicial dependem do apoio de funcionários e de 
outros colaboradores dedicados à tramitação processual e às tarefas 
administrativas, interessa-se pela gestão integral da unidade jurisdicional sob sua 
responsabilidade. Para isso, exige os meios necessários, motiva os funcionários e 
outros colaboradores e supervisiona a execução das tarefas conforme o 
planejamento definido. Na gestão do serviço processual, o juiz tem por meta 
cumprir os índices de carga processual estabelecidos, sem comprometer a 
qualidade e a ponderação das decisões, e busca simplificar procedimentos 
formais e burocráticos, eliminar tarefas e rotinas desnecessárias, implantar 
métodos de avaliação contínua dos resultados e adotar medidas corretivas.

O juiz obriga-se a colocar as suas atividades judiciais acima e antes de todas as 
demais ocupações e não se compromete nem se envolve em atividades pessoais e 
extrajudiciais que resultem em prejuízo de uma administração da justiça efetiva 
e expedita.

A responsabilidade do juiz para com o seu próprio bem-estar e o de sua família 
também é reconhecida, a fim de equilibrar a vida profissional e pessoal, 
mantendo, assim, a saúde mental e a eficiência no trabalho.

PRINCÍPIO 7
TRANSPARÊNCIA

 Enunciado: O juiz atua com transparência, documenta seus atos e 
garante que suas decisões são bem fundamentadas e acessíveis ao público.

 Comentários: A transparência é importante para a legitimidade e 
confiança no sistema judicial. O juiz garante que suas decisões são bem 
fundamentadas e acessíveis ao público, observados os casos de sigilo previstos em 
lei. A transparência promove a confiança pública na qualidade do sistema 
judicial e permite que as partes e o público compreendam as razões que 

justificam as decisões judiciais. Isso inclui a documentação adequada dos atos 
processuais e a comunicação clara das decisões.

A transparência nas ações do juiz é uma garantia de justiça. O juiz oferece 
informações úteis, pertinentes, compreensíveis e claras. A clareza na elaboração 
e na comunicação das decisões é essencial para que todos entendam os 
fundamentos legais e os argumentos utilizados.

A transparência exige que o juiz institua formas para que os membros do 
Ministério Público, advogados, partes e demais intervenientes conheçam o 
andamento dos processos. O juiz e os tribunais tornam públicos os protocolos 
para questionamentos sobre decisões atrasadas e permitem queixas a uma 
autoridade competente quando o atraso for demasiado.

A necessidade de maior transparência na atividade judicial leva o juiz a 
compreender e aceitar a importância da comunicação e permitir o 
conhecimento público e o exercício legítimo do direito de crítica sobre a 
atividade dos tribunais e sobre o conteúdo das decisões do juiz. Portanto, o juiz 
observa e faz observar as regras de igualdade no acesso à fonte e de transparência 
nos procedimentos, fundamentando as decisões tomadas a esse propósito e com 
registro, no processo, de todas as solicitações recebidas.

PRINCÍPIO 8
CORTESIA E URBANIDADE

 Enunciado: O juiz trata todos os intervenientes no processo com 
cortesia e urbanidade e promove um ambiente judicial harmonioso.

 Comentários: A cortesia e a urbanidade no trato com colegas, 
membros do Ministério Público, advogados, partes, testemunhas e outros 
intervenientes no processo são importantes para um ambiente judicial 
harmonioso e respeitoso. O juiz usa uma linguagem clara, exata e cortês em todas 
as suas comunicações e evita comportamentos que possam ser percebidos como 
desrespeitosos, condescendentes ou discriminatórios. A cortesia contribui para 
a dignidade do tribunal e para a confiança das partes no processo judicial, ao 
gerar um ambiente de cooperação e respeito mútuos.

A cortesia é inerente ao exercício do cargo de magistrado judicial. O juiz trata 
com urbanidade não apenas os colegas, mas também os membros do Ministério 
Público, advogados, servidores, partes, testemunhas e todos aqueles que se 
relacionam com a administração da justiça. A cortesia exterioriza o respeito e a 
consideração que o juiz deve a todos os intervenientes no processo judicial.

O juiz concede as explicações e os esclarecimentos solicitados, desde que 
procedentes e oportunos, sem vulnerar normas jurídicas. No tribunal, 
relaciona-se com funcionários e auxiliares sem favoritismo ou conduta 
arbitrária. A cortesia e urbanidade no trato com todos os envolvidos são 
essenciais para manter a ordem e o decoro nos procedimentos judiciais.

O juiz garante que todas as pessoas estejam protegidas de qualquer exposição 
a preconceito baseado em classe social, etnia, gênero, religião, origem geográfica, 
cor de pele ou outras razões inapropriadas e injustificadas. Todos têm direito de 
ser tratados com respeito às suas dignidades humanas e aos seus direitos 
fundamentais.

PRINCÍPIO 9
PRUDÊNCIA

 Enunciado: O juiz age com prudência e considera cuidadosamente as 
consequências de suas ações.

 Comentários: A prudência exige que o juiz considere cuidadosamente 
as consequências de suas ações e aja de maneira ponderada e responsável. Isso 
inclui avaliar os argumentos e provas apresentados, bem como antecipar os 
impactos de suas decisões. O juiz está aberto a críticas construtivas, disposto a 
revisar suas posições quando necessário e demonstra flexibilidade, sensatez e 
compromisso com a justiça.

A prudência orienta o autocontrole do poder de decisão do juiz e o 
cumprimento da função jurisdicional. O juiz prudente e sereno adota 
comportamentos e decisões resultantes de um juízo justificado racionalmente, 
após meditar e valorar os argumentos disponíveis à luz do Direito aplicável.

No desempenho adequado de suas funções, o juiz está imune aos efeitos da 
publicidade mediática, sejam eles favoráveis, sejam eles desfavoráveis, o que não 
o isenta de atuar de forma cautelosa, especialmente ao proferir decisões, atento 
às suas consequências. A prudência exige que o juiz considere o impacto de suas 
decisões no sistema judicial e na sociedade, o que inclui antecipar possíveis 
repercussões e avaliar como suas decisões podem influenciar futuros casos e a 
percepção pública da justiça.

A prudência também envolve manter uma atitude aberta e paciente para 
receber argumentos ou críticas de forma cortês, respeitosa e equilibrada. O juiz 
está disposto a confirmar ou retificar posições anteriormente assumidas e 
demonstrar flexibilidade, sensatez e compromisso com a justiça. Essa abertura 
para críticas construtivas é essencial para garantir decisões justas e bem 
fundamentadas.

A prudência também exige evitar expressar opiniões sobre temas controversos 
fora do contexto judicial, especialmente quando essas opiniões podem causar 
embaraços ao juiz ou ao tribunal. O juiz é cauteloso ao se envolver em atividades 
externas que podem interferir com seus deveres judiciais e comprometer a 
integridade e a imparcialidade de sua função.

PRINCÍPIO 10
SIGILO PROFISSIONAL

 Enunciado: O juiz mantém o sigilo sobre informações confidenciais 
obtidas no exercício de suas funções.

 Comentários: O sigilo profissional é essencial para proteger a 
privacidade das partes e a integridade do processo judicial. O juiz assegura que 
informações sensíveis não são divulgadas indevidamente, em cumprimento às 
normas de confidencialidade estabelecidas por lei. Isso inclui a proteção de 
dados pessoais e informações confidenciais obtidas durante o processo judicial, 
garantindo que essas informações são usadas apenas para os fins previstos e são 
inacessíveis a terceiros não autorizados.

O juiz guarda sigilo sobre suas deliberações e sobre informações confidenciais 
obtidas no exercício de suas funções, exceto em procedimentos públicos.

A confidencialidade é importante para manter a confiança das partes no 
sistema judicial e o juiz toma todas as medidas necessárias para garantir que essas 
informações são usadas apenas para os fins previstos no processo judicial e 
conscientiza os funcionários do tribunal sobre a importância do sigilo 
profissional.

PRINCÍPIO 11
CONHECIMENTO E CAPACITAÇÃO

 Enunciado: O juiz busca continuamente o aprimoramento de seus 
conhecimentos e habilidades.

 Comentários: A formação contínua é vital para que o juiz esteja 
atualizado com as mudanças na legislação e na jurisprudência. O juiz participa 
de programas de capacitação, incentiva a formação de outros membros do 
Judiciário e promove uma cultura de aprendizado e desenvolvimento 
profissional. Isso inclui a participação em cursos, seminários e outras atividades 
educativas que aprimorem as competências jurídicas e éticas.

A formação contínua do magistrado judicial abrange tanto matérias jurídicas 
quanto conhecimentos outros que favoreçam o cumprimento das funções, ao 
enriquecer sua cultura e suas qualidades pessoais. Isso é imprescindível para o 
juiz estar preparado para lidar com as complexidades e as mudanças no Direito, 
na tecnologia e nas demandas da sociedade.

A formação contínua do juiz é especialmente importante para a proteção dos 
direitos humanos e o desenvolvimento dos valores constitucionais. Isso inclui 
capacitação em questões sociais relevantes, para garantir que o juiz aplique a 
Constituição e as leis de maneira justa e equitativa. A capacitação é organizada, 
sistemática e permanente, com programas de estudo que incluem Direito, 
destreza judiciária e contexto social.

A formação contínua promove a troca de pontos de vista entre todos os níveis 
do Judiciário e fomenta uma cultura de aprendizado colaborativo, base para o 
desenvolvimento de uma judicatura coesa e bem informada, capaz de enfrentar 
os desafios contemporâneos com eficácia e integridade.

PRINCÍPIO 12
HUMANISMO

 Enunciado: O juiz atua com empatia e respeito à dignidade humana e 
garante que suas decisões contribuem para o bem-estar e a proteção dos direitos 
fundamentais de todas as pessoas.

 Comentários: O juiz sempre considera o impacto humano de suas 
decisões e demonstra empatia e respeito pela dignidade de todas as partes 
envolvidas, o que inclui ouvir atentamente as preocupações e as necessidades das 
pessoas com cortesia, urbanidade e consideração.

O juiz evita discriminações injustificadas, trata todos com igualdade perante a 
lei e afiança que suas decisões refletem um compromisso com os princípios de 
justiça, o que inclui sensibilidade às questões de vulnerabilidade e desigualdade, 
garantindo acesso equânime ao sistema de justiça.

A justiça, como fim último da atividade judicial, realiza-se por meio do 
Direito e considera não apenas a letra da lei, mas também os valores e os 
princípios que a fundamentam.

O juiz fomenta a solidariedade e o respeito à dignidade humana, incentiva a 
cooperação e o apoio mútuo entre as partes e todos os intervenientes na seara 
judicial, bem como na sociedade em geral. Isso inclui promover a resolução 
pacífica de conflitos e incentivar práticas que fortaleçam a coesão social.

O juiz assegura que suas decisões protegem e promovem os direitos 
fundamentais de todas as pessoas, conforme estabelecido na Constituição, nos 
tratados internacionais de direitos humanos e nas leis, garantindo o acesso à 
justiça, a igualdade perante a lei e a proteção contra qualquer forma de 
discriminação.

O juiz considera o bem-estar das pessoas em suas decisões e busca soluções que 
promovem a saúde, a segurança e a qualidade de vida da população. Isso inclui 
levar em conta as circunstâncias individuais e sociais que possam afetar o 
bem-estar das partes envolvidas.

O Humanismo reforça a importância de uma abordagem ética e compassiva 
na magistratura judicial, alinhada com os valores fundamentais de dignidade, 
justiça e solidariedade.

PRINCÍPIO 13
HONESTIDADE, DIGNIDADE E HONRA

 Enunciado: O juiz age com honestidade em todas as suas atividades 
profissionais e pessoais, para preservar a dignidade e a honra.

 Comentários: A honestidade é basilar para manter a integridade do 
sistema judicial. O juiz evita comportamentos que possam ser interpretados 
como desonestos e garante que suas ações são sempre transparentes. Isso inclui a 
rejeição de favores ou qualquer outra forma de desvio, bem como a manutenção 
de uma conduta irrepreensível tanto na vida pública quanto na privada.

A honestidade do juiz fortalece a confiança dos cidadãos na justiça e contribui 
para o prestígio e credibilidade do sistema judicial. O juiz adota uma postura de 
integridade em todas as suas ações, tanto no âmbito profissional quanto no 
pessoal, e garante que suas decisões e atitudes são sempre pautadas pela ética e 
moralidade. Isso significa ser honesto, ter integridade e manter-se afastado de 
atividades dúbias, de acordo com as normas sociais.

O juiz evita situações que atingem sua honra e dignidade pessoal ou 
profissional e que podem ser interpretadas como desonestas. Isso inclui a 
proibição de receber benefícios indevidos e a utilização abusiva dos meios 
confiados para o cumprimento de sua função. O juiz adota medidas para evitar 
qualquer dúvida razoável sobre a legitimidade de seus rendimentos e de sua 
situação econômico-patrimonial.

A honestidade também exige que o juiz seja um exemplo de comportamento 
ético para os demais membros do sistema judicial, o que inclui práticas que 
aumentem a transparência e a responsabilidade no sistema de justiça, bem como 
a participação em iniciativas de reforma judicial que visem melhorar a 
administração desse sistema.

O juiz é comprometido com a ética e a integridade em todas as suas ações e 
promove uma cultura de honestidade e responsabilidade dentro do sistema 
judicial.

PRINCÍPIO 14

USO ÉTICO DE FERRAMENTAS
DE INTELIGÊNCIA ARTIFICIAL

 Enunciado: O juiz utiliza as ferramentas de inteligência artificial (IA) 
com ética e responsabilidade, garante a intermediação judicial, a 
indelegabilidade da jurisdição, a qualidade da resposta aos jurisdicionados, a 
autonomia do desenvolvimento e da utilização e a preservação da confiança no 
sistema de justiça.

 Comentários: A tecnologia de IA utilizada no sistema de justiça é 
considerada uma ferramenta de trabalho, desenvolvida e administrada pelo 
Judiciário, sem a interferência de quaisquer órgãos dependentes de outros 
poderes do Estado e com a garantia de que os textos produzidos com sugestões 
de decisão ou despacho são sempre revisados e intermediados pelo juiz, que 
indicará o sentido da decisão ou do despacho.

O juiz não delega sua função jurisdicional a sistemas automatizados e sempre 
mantém a intermediação judicial e a qualidade da resposta dada aos 
jurisdicionados, preservando a confiança da população no trabalho 
desenvolvido pelo Judiciário. Os juízes estão cientes das limitações das 
tecnologias de IA e garantem que seu uso não compromete os direitos das partes 
a que a decisão seja o resultado do julgamento do juiz.

A decisão é sempre do juiz, que revisa os textos sugeridos por sistemas de IA, 
com base em direcionamento do juiz, para garantir que a justiça seja 
administrada de forma humana e responsável.

A utilização de sistemas de IA no Judiciário pode trazer inúmeros benefícios, 
como a celeridade na análise de processos, a padronização de procedimentos e a 
redução de erros humanos. No entanto, essa tecnologia é utilizada como uma 
ferramenta auxiliar e não como um substituto para o julgamento humano. As 
ferramentas de IA são empregadas para apoiar o trabalho do juiz e fornecer 
sugestões de textos, conforme indicação do juiz, para que possam ser revisados e 
analisados.

Os juízes são plenamente conscientes das limitações das tecnologias de IA, 
incluindo a falta de compreensão contextual, que só um ser humano pode 
oferecer. As ferramentas de IA podem ser programadas para analisar grandes 
volumes de dados e identificar padrões, mas não substituem a capacidade 
humana de interpretar nuances e contextos específicos de cada caso, dado que o 
discernimento para julgar é proporcionado apenas por uma vida de experiências 
tangíveis. Portanto, a revisão e análise dos textos sugeridos pelas ferramentas de 
IA são imprescindíveis para garantir que as decisões judiciais sejam justas e 
equitativas.

O juiz mantém o controle sobre o processo decisório, utiliza as ferramentas de 
IA para melhorar a eficiência e a precisão, mas sem delegar sua função 
jurisdicional a sistemas automatizados, pois a decisão final deve sempre refletir o 
julgamento do juiz.

As ferramentas de inteligência artificial utilizadas no sistema de justiça são 
desenvolvidas e administradas pelo próprio Judiciário, de forma autônoma e 
sem a interferência, em quaisquer das fases de desenvolvimento e execução, de 
órgãos sujeitos ao controle de outros poderes do Estado, como forma de garantir 
a independência do Judiciário e a preservação de sua autonomia.

A formação contínua do juiz em relação ao uso de ferramentas de IA é 
fundamental. O juiz entende como as tecnologias de IA funcionam, suas 
limitações e como utilizá-las de maneira eficaz e ética. Isso inclui a participação 

em cursos, seminários e outras atividades educativas que abordem o uso de 
ferramentas de IA no sistema judicial, para promover uma cultura de 
aprendizado e desenvolvimento profissional.

O uso das ferramentas de inteligência artificial no sistema judicial apoia, mas 
nunca substitui o julgamento humano. O juiz revisa todos os textos sugeridos 
pelas ferramentas de IA e garante que as decisões são produto do julgamento 
criterioso do juiz, calcado em uma análise cuidadosa dos fatos, da Constituição 
e das leis.

PRINCÍPIO 15
PROMOÇÃO DO ASSOCIATIVISMO JUDICIAL

 Enunciado: A participação do juiz no associativismo judicial fortalece 
a independência, a integridade, a transparência e a imparcialidade do Judiciário.

 Comentários: O associativismo judicial assegura a representação 
coletiva dos juízes perante os cidadãos, o Estado e os órgãos de gestão do 
Judiciário e vincula-se à preservação das condições de independência, 
integridade e imparcialidade do Judiciário.

As associações de juízes cumprem um papel essencial ao garantir o respeito à 
independência do Judiciário e ao Estado Democrático de Direito. Elas reúnem 
os juízes, permitindo que se organizem para defender sua independência e 
tornar a função judicial mais eficaz. O associativismo judicial está vinculado à 
preservação das condições de independência do Judiciário e de imparcialidade 
dos juízes, à defesa dos direitos fundamentais, à melhoria da qualidade do 
sistema de justiça e à promoção dos valores da ética judicial.

A independência das associações de juízes em relação às organizações políticas, 
sociais, religiosas ou sindicais é essencial para garantir o pluralismo democrático 
interno. Isso permite que os juízes expressem livremente sua diversidade, sem 
influências externas que possam comprometer sua imparcialidade. As 
associações são autônomas, abstêm-se de atividades político-partidárias, têm a 
capacidade de representar os interesses dos juízes e de proteger a independência 
do Judiciário.

As associações asseguram, no seu funcionamento interno, o pluralismo de 
ideias e a liberdade de expressão, com sistemas de eleição que garantem a ampla 
participação de todos e o princípio da alternância no exercício dos cargos. 

O associativismo judicial tem função importante na formação contínua dos 
juízes. As associações profissionais de juízes organizam e promovem programas 
de capacitação, seminários, cursos e outras atividades educativas que aprimoram 
as competências jurídicas e éticas dos magistrados judiciais.

As associações de juízes também desempenham um papel ativo na formulação 
de políticas públicas e na promoção de reformas judiciais que visem melhorar a 
administração da justiça e fortalecer o Estado de Direito.

A participação ativa dos juízes em associações profissionais contribui para a 
defesa de seus interesses legítimos, para a promoção de sua formação contínua e 
para a proteção da independência do Judiciário, o que inclui ações para assegurar 
melhores condições de trabalho, salários condignos, e para que sejam livres de 
interferências internas e externas no desempenho de suas funções. As 
associações de juízes também são responsáveis por incentivar a transparência e a 
responsabilidade no sistema de justiça.

O associativismo judicial é imprescindível para a partilha de boas práticas, 
ideias e experiências e contribui para o congraçamento entre os juízes e suas 
famílias, preservando o equilíbrio na vida profissional e pessoal e fomentando a 
saúde mental e a capacidade de trabalho.
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Parliamentary Association, the Commonwealth Magistrates’ and Judges’
Association and the Commonwealth Legal Education Association; the Statute
of the Ibero-American Judge, approved in 2001 by the VI Ibero-American
Summit of Presidents of Supreme Courts and Superior Courts of Justice; the
Principles and Guidelines on the Right to a Fair Trial and Legal Assistance in
Africa, adopted as part of the Activity Report of the African Commission on
Human and Peoples’ Rights at the 2nd Summit and Meeting of Heads of State
of the African Union in 2003; the Ibero-American Code of Judicial Ethics,
approved in 2006 by the XIII Ibero-American Judicial Summit of Presidents of
Supreme Courts and Superior Courts of Justice; the Guide to Judicial
Conduct for England and Wales, approved by the Judges’ Council in 2013; the
European Ethical Charter on the Use of Artificial Intelligence in Judicial
Systems and their Environment, adopted by the European Commission for the
Efficiency of Justice (CEPEJ) in 2018; the Code of Conduct for United States
Judges, revised by the Judicial Conference of the United States in 2019; and the
Guide to Judicial Conduct, the revised third edition of which was approved by
the Council of Chief Justices of Australia and New Zealand in 2022.

Although inspired by other instruments, the UIJLP Ethical Commitment
introduces innovations relating mainly to the use of artificial intelligence (AI)
tools in the justice system, in accordance with the content of the “Foz do
Iguaçu Charter on the Use of Artificial Intelligence (AI) Tools in Justice”, a
document setting out ethical principles, approved at the Ordinary General
Assembly of the UIJLP held in Foz do Iguaçu, Paraná, Brazil, on 1 November
2024.

The Ethical Commitment of the International Union of Portuguese
Language Judges (UIJLP) is an important step towards ensuring that
Portuguese-speaking judges have current and clear parameters on integrity,
transparency and accountability, aligned with the principles and objectives of
the UIJLP and committed to promoting a Judiciary that is more accessible and
effective for all, capable of increasing public confidence in the justice system.

THE INTERNATIONAL UNION OF PORTUGUESE LANGUAGE
JUDGES – UIJLP, the body that brings together the national judges’
associations of ANGOLA, BRAZIL, CABO VERDE, GUINEA-BISSAU,



A elaboração cuidadosa de um Compromisso Ético para juízes do espaço de 
expressão em língua portuguesa pela União Internacional de Juízes de Língua 
Portuguesa (UIJLP) representa um marco significativo na promoção da 
integridade, da transparência e da cooperação no âmbito do Judiciário. Este 
documento não apenas reforça os princípios fundamentais da UIJLP, como a 
independência judicial, a defesa dos direitos humanos e a ética, mas também se 
alinha aos objetivos de fortalecimento institucional, de formação e capacitação 
dos magistrados judiciais e de promoção da justiça.

A importância deste Compromisso Ético reside na sua capacidade de 
estabelecer e atualizar princípios claros e uniformes que orientem a conduta dos 
juízes e promovam um ambiente de confiança e respeito mútuos entre os 
magistrados judiciais e a sociedade. Ao adotá-lo, de forma voluntária e 
responsável, os juízes reafirmam seu compromisso com a justiça, a 
imparcialidade, a qualidade da prestação jurisdicional e a defesa dos direitos 
fundamentais, contribuindo para a construção de um sistema judiciário mais 
justo, eficiente e transparente.

Para além disso, o Compromisso Ético da UIJLP serve como um 
instrumento de apoio e solidariedade, oferecendo um amálgama comum para 
enfrentar os desafios e riscos inerentes à função judicial num mundo em intensa 
transformação, além de facilitar a cooperação internacional e o intercâmbio de 
boas práticas entre os Judiciários dos países de expressão em língua portuguesa, 
com o fortalecimento das instituições judiciais e a melhoria contínua da 
administração da justiça.

O Compromisso Ético da UIJLP é tributário e inspirou-se naquele que foi o 
primeiro documento de uma associação nacional do espaço de expressão em 
língua portuguesa a tratar de princípios éticos na magistratura judicial: o 
Compromisso Ético dos Juízes Portugueses, aprovado em 2008 pelos órgãos da 
Associação Sindical dos Juízes Portugueses (ASJP).

Nutriu-se, entretanto, de diversas outras normativas, textos e compromissos 
produzidos no espaço de expressão em língua portuguesa, a saber: o Código de 
Ética da Magistratura Nacional, editado em 2008 pelo Conselho Nacional de 
Justiça (CNJ) brasileiro; o Compromisso Ético dos Juízes e das Juízas do espaço 
da Comunidade dos Países de Língua Portuguesa — Carta de Porto Alegre, 
adotado em Fórum de Juízes sobre Integridade Judicial em 2018 e acolhido pela 
Assembleia Geral Ordinária da UIJLP realizada em São Paulo no mês de 
novembro do mesmo ano; o Compromisso Ético dos Juízes Cabo-verdianos, 
aprovado em 2022 pelos órgãos da Associação Sindical dos Juízes 
Cabo-verdianos (ASJCV); o Código de Ética dos Magistrados Judiciais, 
aprovado em 2022 pelo Conselho Superior da Magistratura Judicial (CSMJ) 
moçambicano; e o Código de Conduta, aprovado em 2024 pelo Conselho 
Superior da Magistratura (CSM) português.

O Compromisso Ético da UIJLP também teve como fonte o Estatuto 
Universal do Juiz, aprovado pela União Internacional de Magistrados (UIM) em 
1999, e valeu-se de normativas e textos internacionais de iniciativa da 
Organização das Nações Unidas (ONU): os Princípios Básicos Relativos à 
Independência da Magistratura, adotados pela Assembleia Geral da ONU nas 
Resoluções nº 40/32 e nº 40/146, ambas de 1985; os Princípios de Conduta 
Judicial de Bangalore, aprovados em 2002 pelo Grupo de Integridade Judicial, 
constituído sob os auspícios da ONU e acolhidos pelo Conselho Econômico e 
Social da ONU pela Resolução nº 2006/23; bem como os Comentários aos 
Princípios de Bangalore de Conduta Judicial, de 2008, elaborados pelo 
Escritório Contra Drogas e Crime da ONU.

Foram considerados, ainda, os seguintes documentos internacionais 
correlatos, com o objetivo de alinhar o Compromisso Ético da UIJLP com 
padrões reconhecidos globalmente: a Recomendação nº. R (94) 12 do Comitê 
de Ministros dos Estados-Membros sobre a Independência, Eficiência e Função 
dos Juízes, adotada pelo Comitê de Ministros do Conselho da Europa em 1994; 
os Princípios Éticos para Juízes, aprovados pelo Conselho Judicial Canadense 
(CJC) em 1998; a Carta Europeia sobre o Estatuto dos Juízes, adotada na 
reunião multilateral sobre o Estatuto dos Juízes na Europa, organizada pelo 
Conselho da Europa em 1998; as Diretrizes de Latimer House para o 
Commonwealth sobre Supremacia parlamentar e Independência Judiciária, 

adotadas em 1998 em reunião de representantes da Associação Parlamentar do 
Commonwealth, da Associação de Magistrados/Juízes do Commonwealth e da 
Associação de Educação Jurídica do Commonwealth; o Estatuto do Juiz 
Ibero-americano, aprovado em 2001 pela VI Cúpula Ibero-americana de 
presidentes de Cortes Supremas e Tribunais Superiores de justiça; os Princípios 
e Diretrizes relativos ao Direito a um Julgamento Justo e à Assistência Jurídica 
na África, adotados como parte do relatório de atividades da Comissão Africana 
na 2ª Cúpula e Reunião de chefes de Estado da União Africana em 2003; o 
Código Ibero-Americano de Ética Judicial aprovado em 2006 pela XIII Cúpula 
Judicial Ibero-americana de presidentes de Cortes Supremas e Tribunais 
Superiores de justiça; o Guia de Conduta Judicial da Inglaterra e País de Gales 
aprovado pelo Conselho de Juízes em 2013; a Carta Europeia de Ética sobre o 
Uso da Inteligência Artificial em Sistemas Judiciais e seu ambiente, adotada pela 
Comissão Europeia Pela Eficiência da Justiça (CEPEJ) em 2018; o Código de 
Conduta para os Juízes dos Estados Unidos da América, revisado pela 
Conferência Judicial dos Estados Unidos em 2019; e o Guia de Conduta 
Judicial, cuja revisão da terceira edição foi aprovada pelo Conselho de 
Presidentes de Tribunais Superiores da Austrália e da Nova Zelândia em 2022.

Embora com inspiração em outros instrumentos, o Compromisso Ético da 
UIJLP traz inovações referentes, principalmente, ao uso das ferramentas de 
inteligência artificial (IA) na justiça, em conformidade com o conteúdo da 
“Carta de Foz do Iguaçu sobre o uso de ferramentas de inteligência artificial (IA) 
na Justiça”, documento com princípios éticos, aprovado durante a Assembleia 
Geral Ordinária da UIJLP realizada em Foz do Iguaçu, Paraná, Brasil, em 1º de 
novembro de 2024.

O Compromisso Ético da União Internacional de Juízes de Língua 
Portuguesa (UIJLP) é um passo importante para garantir que os juízes de 
expressão em língua portuguesa tenham parâmetros atuais e claros sobre 
integridade, transparência e responsabilidade, alinhados aos princípios e 
objetivos da UIJLP e comprometidos com a promoção de um Judiciário mais 
acessível e eficaz para todos, capaz de aumentar a confiança da população no 
sistema de Justiça.

A UNIÃO INTERNACIONAL DE JUÍZES DE LÍNGUA 
PORTUGUESA - UIJLP, entidade que congrega as associações de juízes de 

instâncias recursais, quanto a externa, que permite o funcionamento do sistema 
de Justiça sem influências espúrias de quaisquer órgãos terceiros ao Judiciário.

A separação de poderes é fundamental para manter a confiança pública na 
justiça e para garantir que o Judiciário opere sem interferências dos poderes 
Executivo e Legislativo. Além disso, o juiz abstém-se de atividades 
político-partidárias, preservando sua imparcialidade e a percepção pública de 
independência.

Denunciar tentativas de interferência é vital para promover uma jurisdição 
justa, proteger os direitos das partes e fortalecer o Estado de Direito e a 
democracia.

É responsabilidade dos Estados e dos órgãos de gestão e representação do 
Judiciário garantir condições legais e financeiras para a independência efetiva 
dos tribunais e dos juízes, tanto na organização do sistema quanto no exercício 
da função. Os juízes, por meios oficiais e de suas entidades representativas, 
exigem o reconhecimento de seus direitos e prerrogativas, além dos meios 
necessários para garantir sua independência.

PRINCÍPIO 2
IMPARCIALIDADE

 Enunciado: O juiz é e deve parecer imparcial em suas decisões e em sua
conduta.
 Comentários: A imparcialidade é essencial para a confiança pública no 

sistema judicial. O juiz trata todas as partes e intervenientes de maneira 
igualitária, sem favoritismos ou preconceitos, e evita qualquer comportamento 
que sugira parcialidade, como relações pessoais ou financeiras com as partes 
envolvidas. A imparcialidade também exige que o juiz se abstenha de julgar 
quando tenha qualquer interesse pessoal, garantindo decisões baseadas 
exclusivamente nos méritos do caso.

A imparcialidade judicial compreende as dimensões subjetiva e objetiva. A 
subjetiva refere-se à convicção pessoal do juiz em um caso específico, sem 

preconceitos ou parcialidades pessoais. Para preservar sua imparcialidade, o juiz 
não reflete nas decisões as suas convicções ideológicas, políticas ou religiosas. A 
dimensão objetiva da imparcialidade envolve avaliar se o juiz proporcionou 
garantias adequadas para dissipar qualquer dúvida legítima sobre sua 
imparcialidade, de modo a parecer imparcial aos olhos de um observador 
razoável.

A imparcialidade é a qualidade fundamental requerida do juiz e um dos 
principais atributos do Judiciário. Se a imparcialidade não é percebida, há uma 
diminuição da confiança no sistema judicial, mesmo que o juiz seja de fato 
imparcial, o que evidencia a necessidade de afastar posturas e comportamentos 
que possam pôr em risco a percepção de imparcialidade.

A imparcialidade impede que o juiz utilize a decisão judicial ou a audiência 
pública para exprimir opiniões ou considerações pessoais de natureza política, 
ideológica ou religiosa, que não são estritamente necessárias para a 
fundamentação do caso.

O juiz abstém-se de qualquer atividade político-partidária, como a 
participação em reuniões que possam ser consideradas de cunho 
político-partidário e em eventos de arrecadação de fundos ou contribuições para 
um partido político. A necessidade de abstenção também envolve não participar 
de manifestações públicas que, ao associar o juiz a um ponto de vista ou causa 
política, podem diminuir sua autoridade como juiz e criar, em casos futuros, 
uma percepção de parcialidade.

PRINCÍPIO 3

INTEGRIDADE

 Enunciado: O juiz age com integridade, tanto na vida pública quanto 
na privada, e mantém altos padrões éticos.

 Comentários:  O juiz empenha-se para conduzir-se com integridade, 
de forma a estimular e incrementar a confiança pública no Judiciário. Isso 
implica ser honesto e transparente, evitando condutas que comprometem sua 

reputação ou a imagem do Judiciário. A integridade exige altos padrões éticos, 
tanto no exercício das funções quanto na vida pessoal, afastando conflitos de 
interesse ou percepções de desvio de conduta.

A integridade judicial abrange honestidade e moralidade. O juiz age de 
maneira digna e apropriada, tanto em suas funções oficiais quanto na vida 
pessoal. A integridade profissional, social e pessoal do juiz garante decisões justas 
e imparciais e a confiança pública na qualidade do sistema de justiça. O juiz 
adota uma conduta que, aos olhos de uma pessoa razoável, é íntegra, leal, 
ponderada e correta. O juiz íntegro é consciente das exigências da função 
jurisdicional, mantendo-se afastado de atividades dúbias, e é um modelo de bom 
comportamento.

O juiz, devido à natureza de sua função, aceita certas restrições em suas 
atividades, mesmo aquelas que, se realizadas por outros membros da 
comunidade, não causariam repercussão negativa. Isso se deve ao fato de que a 
integridade e a imparcialidade do Judiciário devem ser mantidas acima de 
qualquer suspeita. Portanto, o juiz encontra o equilíbrio entre as exigências de 
seu cargo e as demandas legítimas de sua vida pessoal, desenvolvimento e família. 
Esse equilíbrio é essencial para que possa desempenhar suas funções com a 
máxima eficiência e justiça, sem comprometer sua vida pessoal. A capacidade de 
gerir essas duas esferas de maneira harmoniosa é fundamental para a 
manutenção da confiança pública no sistema de justiça e para o bem-estar do 
próprio juiz.

A integridade exige que o juiz reconheça a dignidade e a importância das 
funções dos outros atores do sistema judicial, comportando-se com urbanidade 
e cortesia.

A integridade também envolve transparência nas ações do juiz, ao oferecer 
informações úteis, pertinentes e claras, sem infringir o Direito vigente.

PRINCÍPIO 4
RESERVA

 Enunciado: O juiz mantém reserva sobre procedimentos e decisões 
judiciais, para preservar a sua imparcialidade e a integridade do sistema judicial.

 Comentários:  A reserva é uma decorrência direta da imparcialidade e 
da preservação da confiança pública no sistema de justiça. O juiz aceita as 
limitações impostas pelo princípio da reserva e mantém discrição sobre 
procedimentos e decisões judiciais, tanto no exercício de suas funções quanto 
fora delas.

O juiz mantém reserva sobre quaisquer procedimentos ou decisões tomadas, 
suas ou de outras autoridades judiciárias, abstendo-se de comentá-las em 
público e de participar em eventos nos quais esses assuntos possam ser discutidos 
ou que possam interferir no processo de decisão de casos pendentes. O juiz 
também se abstém de participar em eventos em que outros possam se 
pronunciar sobre matérias sujeitas à reserva, especialmente quando essa 
participação pode conferir às opiniões expressadas uma aparência de dignidade 
institucional ou de confirmação judicial.

Nos casos de manifesto interesse público, o juiz presta os esclarecimentos 
necessários de forma adequada e garante que o público compreenda as decisões 
judiciais. Isso é feito sob sua responsabilidade direta, conforme previsto na lei, 
ou por intermédio das entidades responsáveis pela gestão e representação dos 
juízes.

Especialmente nos casos em que os procedimentos ou as decisões devem ser 
diretamente comunicados aos intervenientes processuais ou ao público, o juiz 
assegura que isso seja feito de forma clara e compreensível, ao considerar as 
dificuldades normais do cidadão comum em entender a linguagem do Direito e 
o ritualismo judiciário. No entanto, ao prestar esclarecimentos públicos sobre 
sua própria decisão, o juiz não expressa motivações ausentes na respectiva 
fundamentação.

PRINCÍPIO 5
CONTENÇÃO E PRECAUÇÃO

EM AMBIENTE VIRTUAL

 Enunciado: O juiz adota uma postura de contenção e de precaução em 
ambiente virtual, para preservar a sua imparcialidade, a sua segurança e a 
credibilidade do Judiciário.

 Comentários: A utilização das redes sociais pelo juiz requer atenção 
especial devido à natureza sensível e pública de suas funções. Ambientes virtuais 
e redes sociais de qualquer variedade viabilizam novas formas de interação e 
comunicação, mas também apresentam riscos significativos que podem 
impactar a segurança do juiz e de seus familiares, bem como a imagem e a 
credibilidade do Judiciário. O juiz segue regras práticas de bom senso, de 
precaução e de contenção ao utilizar essas plataformas.

O juiz exerce cautela e sensatez ao interagir nas redes sociais, considerando que 
o conteúdo pode ser disseminado sem seu conhecimento, o que pode 
comprometer a percepção de imparcialidade e de integridade do sistema de 
justiça pelo público. É essencial que o juiz avalie o impacto de suas atividades 
virtuais e mantenha um alto nível de discrição.

O bom senso é a base de todas as interações nas redes sociais. O juiz evita  
compartilhar, em ambientes virtuais, opiniões pessoais sobre casos em 
andamento, decisões judiciais ou temas controversos que possam comprometer 
sua imparcialidade.

É importante manter um tom respeitoso e profissional em todas as postagens 
e comentários e evitar discussões acaloradas ou comportamentos inadequados.

A precaução é imprescindível para proteger a segurança do juiz. Informações 
pessoais e sensíveis não são divulgadas nas redes sociais e na internet em geral, 
pois podem ser utilizadas de forma mal-intencionada. O juiz está ciente das 
configurações de privacidade de seus perfis virtuais, limita o acesso a 
informações pessoais apenas a contatos de confiança e procura apoio 
institucional caso seja vítima de ofensas ou abusos, em razão do exercício do 
cargo. 

A precaução também envolve a verificação cuidadosa das fontes e da 
veracidade das informações compartilhadas, o que evita a disseminação de 
notícias falsas ou enganosas.

A contenção consiste em limitar a quantidade e o tipo de conteúdo 
compartilhado nas redes sociais, evitar a exposição excessiva e a autopromoção, 
com preferência ao compartilhamento de informações relevantes que 
contribuem com a valorização da justiça e com a confiança na integridade do 
juiz. Como figura pública, as ações do juiz nas redes sociais são constantemente 
observadas e podem ser interpretadas de maneiras distintas daquelas 
pretendidas. A contenção ajuda a manter a dignidade e a seriedade associadas à 
função judicial e evita que a imagem do juiz seja comprometida por postagens 
inadequadas ou desnecessárias.

O juiz evita intervir em ambiente virtual sob anonimato ou com pseudônimo 
e, se o fizer, considera-se vinculado aos mesmos princípios de contenção e 
precaução, não apenas porque a sua identidade pode ser conhecida ou vir a ser 
revelada, mas também porque a vinculação aos princípios éticos é inerente à sua 
condição, independentemente da forma como se manifesta em público.

PRINCÍPIO 6
DILIGÊNCIA

 Enunciado: O juiz desempenha suas funções com diligência e 
eficiência.

 Comentários: A diligência exige que o juiz seja pontual, preparado e 
dedicado ao seu trabalho, garantindo que os processos judiciais são conduzidos 
de maneira célere e justa. A diligência também envolve gerenciar o tempo de 
forma eficaz, com priorização de casos urgentes e complexos, para que todas as 
decisões sejam bem fundamentadas e baseadas em uma análise cuidadosa dos 
fatos, da Constituição e das leis.

A exigência de diligência está relacionada à prevenção de injustiças 
decorrentes de decisões tardias e à manutenção da qualidade da prestação 
jurisdicional. O juiz procura resolver os processos em um prazo razoável, evita e 

sanciona atividades dilatórias ou contrárias à boa-fé processual. A diligência 
judicial inclui considerar sobriamente, decidir com imparcialidade e agir com 
eficiência.

O juiz, consciente de que o exercício diligente da função judicial e o correto 
funcionamento do órgão judicial dependem do apoio de funcionários e de 
outros colaboradores dedicados à tramitação processual e às tarefas 
administrativas, interessa-se pela gestão integral da unidade jurisdicional sob sua 
responsabilidade. Para isso, exige os meios necessários, motiva os funcionários e 
outros colaboradores e supervisiona a execução das tarefas conforme o 
planejamento definido. Na gestão do serviço processual, o juiz tem por meta 
cumprir os índices de carga processual estabelecidos, sem comprometer a 
qualidade e a ponderação das decisões, e busca simplificar procedimentos 
formais e burocráticos, eliminar tarefas e rotinas desnecessárias, implantar 
métodos de avaliação contínua dos resultados e adotar medidas corretivas.

O juiz obriga-se a colocar as suas atividades judiciais acima e antes de todas as 
demais ocupações e não se compromete nem se envolve em atividades pessoais e 
extrajudiciais que resultem em prejuízo de uma administração da justiça efetiva 
e expedita.

A responsabilidade do juiz para com o seu próprio bem-estar e o de sua família 
também é reconhecida, a fim de equilibrar a vida profissional e pessoal, 
mantendo, assim, a saúde mental e a eficiência no trabalho.

PRINCÍPIO 7
TRANSPARÊNCIA

 Enunciado: O juiz atua com transparência, documenta seus atos e 
garante que suas decisões são bem fundamentadas e acessíveis ao público.

 Comentários: A transparência é importante para a legitimidade e 
confiança no sistema judicial. O juiz garante que suas decisões são bem 
fundamentadas e acessíveis ao público, observados os casos de sigilo previstos em 
lei. A transparência promove a confiança pública na qualidade do sistema 
judicial e permite que as partes e o público compreendam as razões que 

justificam as decisões judiciais. Isso inclui a documentação adequada dos atos 
processuais e a comunicação clara das decisões.

A transparência nas ações do juiz é uma garantia de justiça. O juiz oferece 
informações úteis, pertinentes, compreensíveis e claras. A clareza na elaboração 
e na comunicação das decisões é essencial para que todos entendam os 
fundamentos legais e os argumentos utilizados.

A transparência exige que o juiz institua formas para que os membros do 
Ministério Público, advogados, partes e demais intervenientes conheçam o 
andamento dos processos. O juiz e os tribunais tornam públicos os protocolos 
para questionamentos sobre decisões atrasadas e permitem queixas a uma 
autoridade competente quando o atraso for demasiado.

A necessidade de maior transparência na atividade judicial leva o juiz a 
compreender e aceitar a importância da comunicação e permitir o 
conhecimento público e o exercício legítimo do direito de crítica sobre a 
atividade dos tribunais e sobre o conteúdo das decisões do juiz. Portanto, o juiz 
observa e faz observar as regras de igualdade no acesso à fonte e de transparência 
nos procedimentos, fundamentando as decisões tomadas a esse propósito e com 
registro, no processo, de todas as solicitações recebidas.

PRINCÍPIO 8
CORTESIA E URBANIDADE

 Enunciado: O juiz trata todos os intervenientes no processo com 
cortesia e urbanidade e promove um ambiente judicial harmonioso.

 Comentários: A cortesia e a urbanidade no trato com colegas, 
membros do Ministério Público, advogados, partes, testemunhas e outros 
intervenientes no processo são importantes para um ambiente judicial 
harmonioso e respeitoso. O juiz usa uma linguagem clara, exata e cortês em todas 
as suas comunicações e evita comportamentos que possam ser percebidos como 
desrespeitosos, condescendentes ou discriminatórios. A cortesia contribui para 
a dignidade do tribunal e para a confiança das partes no processo judicial, ao 
gerar um ambiente de cooperação e respeito mútuos.

A cortesia é inerente ao exercício do cargo de magistrado judicial. O juiz trata 
com urbanidade não apenas os colegas, mas também os membros do Ministério 
Público, advogados, servidores, partes, testemunhas e todos aqueles que se 
relacionam com a administração da justiça. A cortesia exterioriza o respeito e a 
consideração que o juiz deve a todos os intervenientes no processo judicial.

O juiz concede as explicações e os esclarecimentos solicitados, desde que 
procedentes e oportunos, sem vulnerar normas jurídicas. No tribunal, 
relaciona-se com funcionários e auxiliares sem favoritismo ou conduta 
arbitrária. A cortesia e urbanidade no trato com todos os envolvidos são 
essenciais para manter a ordem e o decoro nos procedimentos judiciais.

O juiz garante que todas as pessoas estejam protegidas de qualquer exposição 
a preconceito baseado em classe social, etnia, gênero, religião, origem geográfica, 
cor de pele ou outras razões inapropriadas e injustificadas. Todos têm direito de 
ser tratados com respeito às suas dignidades humanas e aos seus direitos 
fundamentais.

PRINCÍPIO 9
PRUDÊNCIA

 Enunciado: O juiz age com prudência e considera cuidadosamente as 
consequências de suas ações.

 Comentários: A prudência exige que o juiz considere cuidadosamente 
as consequências de suas ações e aja de maneira ponderada e responsável. Isso 
inclui avaliar os argumentos e provas apresentados, bem como antecipar os 
impactos de suas decisões. O juiz está aberto a críticas construtivas, disposto a 
revisar suas posições quando necessário e demonstra flexibilidade, sensatez e 
compromisso com a justiça.

A prudência orienta o autocontrole do poder de decisão do juiz e o 
cumprimento da função jurisdicional. O juiz prudente e sereno adota 
comportamentos e decisões resultantes de um juízo justificado racionalmente, 
após meditar e valorar os argumentos disponíveis à luz do Direito aplicável.

No desempenho adequado de suas funções, o juiz está imune aos efeitos da 
publicidade mediática, sejam eles favoráveis, sejam eles desfavoráveis, o que não 
o isenta de atuar de forma cautelosa, especialmente ao proferir decisões, atento 
às suas consequências. A prudência exige que o juiz considere o impacto de suas 
decisões no sistema judicial e na sociedade, o que inclui antecipar possíveis 
repercussões e avaliar como suas decisões podem influenciar futuros casos e a 
percepção pública da justiça.

A prudência também envolve manter uma atitude aberta e paciente para 
receber argumentos ou críticas de forma cortês, respeitosa e equilibrada. O juiz 
está disposto a confirmar ou retificar posições anteriormente assumidas e 
demonstrar flexibilidade, sensatez e compromisso com a justiça. Essa abertura 
para críticas construtivas é essencial para garantir decisões justas e bem 
fundamentadas.

A prudência também exige evitar expressar opiniões sobre temas controversos 
fora do contexto judicial, especialmente quando essas opiniões podem causar 
embaraços ao juiz ou ao tribunal. O juiz é cauteloso ao se envolver em atividades 
externas que podem interferir com seus deveres judiciais e comprometer a 
integridade e a imparcialidade de sua função.

PRINCÍPIO 10
SIGILO PROFISSIONAL

 Enunciado: O juiz mantém o sigilo sobre informações confidenciais 
obtidas no exercício de suas funções.

 Comentários: O sigilo profissional é essencial para proteger a 
privacidade das partes e a integridade do processo judicial. O juiz assegura que 
informações sensíveis não são divulgadas indevidamente, em cumprimento às 
normas de confidencialidade estabelecidas por lei. Isso inclui a proteção de 
dados pessoais e informações confidenciais obtidas durante o processo judicial, 
garantindo que essas informações são usadas apenas para os fins previstos e são 
inacessíveis a terceiros não autorizados.

O juiz guarda sigilo sobre suas deliberações e sobre informações confidenciais 
obtidas no exercício de suas funções, exceto em procedimentos públicos.

A confidencialidade é importante para manter a confiança das partes no 
sistema judicial e o juiz toma todas as medidas necessárias para garantir que essas 
informações são usadas apenas para os fins previstos no processo judicial e 
conscientiza os funcionários do tribunal sobre a importância do sigilo 
profissional.

PRINCÍPIO 11
CONHECIMENTO E CAPACITAÇÃO

 Enunciado: O juiz busca continuamente o aprimoramento de seus 
conhecimentos e habilidades.

 Comentários: A formação contínua é vital para que o juiz esteja 
atualizado com as mudanças na legislação e na jurisprudência. O juiz participa 
de programas de capacitação, incentiva a formação de outros membros do 
Judiciário e promove uma cultura de aprendizado e desenvolvimento 
profissional. Isso inclui a participação em cursos, seminários e outras atividades 
educativas que aprimorem as competências jurídicas e éticas.

A formação contínua do magistrado judicial abrange tanto matérias jurídicas 
quanto conhecimentos outros que favoreçam o cumprimento das funções, ao 
enriquecer sua cultura e suas qualidades pessoais. Isso é imprescindível para o 
juiz estar preparado para lidar com as complexidades e as mudanças no Direito, 
na tecnologia e nas demandas da sociedade.

A formação contínua do juiz é especialmente importante para a proteção dos 
direitos humanos e o desenvolvimento dos valores constitucionais. Isso inclui 
capacitação em questões sociais relevantes, para garantir que o juiz aplique a 
Constituição e as leis de maneira justa e equitativa. A capacitação é organizada, 
sistemática e permanente, com programas de estudo que incluem Direito, 
destreza judiciária e contexto social.

A formação contínua promove a troca de pontos de vista entre todos os níveis 
do Judiciário e fomenta uma cultura de aprendizado colaborativo, base para o 
desenvolvimento de uma judicatura coesa e bem informada, capaz de enfrentar 
os desafios contemporâneos com eficácia e integridade.

PRINCÍPIO 12
HUMANISMO

 Enunciado: O juiz atua com empatia e respeito à dignidade humana e 
garante que suas decisões contribuem para o bem-estar e a proteção dos direitos 
fundamentais de todas as pessoas.

 Comentários: O juiz sempre considera o impacto humano de suas 
decisões e demonstra empatia e respeito pela dignidade de todas as partes 
envolvidas, o que inclui ouvir atentamente as preocupações e as necessidades das 
pessoas com cortesia, urbanidade e consideração.

O juiz evita discriminações injustificadas, trata todos com igualdade perante a 
lei e afiança que suas decisões refletem um compromisso com os princípios de 
justiça, o que inclui sensibilidade às questões de vulnerabilidade e desigualdade, 
garantindo acesso equânime ao sistema de justiça.

A justiça, como fim último da atividade judicial, realiza-se por meio do 
Direito e considera não apenas a letra da lei, mas também os valores e os 
princípios que a fundamentam.

O juiz fomenta a solidariedade e o respeito à dignidade humana, incentiva a 
cooperação e o apoio mútuo entre as partes e todos os intervenientes na seara 
judicial, bem como na sociedade em geral. Isso inclui promover a resolução 
pacífica de conflitos e incentivar práticas que fortaleçam a coesão social.

O juiz assegura que suas decisões protegem e promovem os direitos 
fundamentais de todas as pessoas, conforme estabelecido na Constituição, nos 
tratados internacionais de direitos humanos e nas leis, garantindo o acesso à 
justiça, a igualdade perante a lei e a proteção contra qualquer forma de 
discriminação.

O juiz considera o bem-estar das pessoas em suas decisões e busca soluções que 
promovem a saúde, a segurança e a qualidade de vida da população. Isso inclui 
levar em conta as circunstâncias individuais e sociais que possam afetar o 
bem-estar das partes envolvidas.

O Humanismo reforça a importância de uma abordagem ética e compassiva 
na magistratura judicial, alinhada com os valores fundamentais de dignidade, 
justiça e solidariedade.

PRINCÍPIO 13
HONESTIDADE, DIGNIDADE E HONRA

 Enunciado: O juiz age com honestidade em todas as suas atividades 
profissionais e pessoais, para preservar a dignidade e a honra.

 Comentários: A honestidade é basilar para manter a integridade do 
sistema judicial. O juiz evita comportamentos que possam ser interpretados 
como desonestos e garante que suas ações são sempre transparentes. Isso inclui a 
rejeição de favores ou qualquer outra forma de desvio, bem como a manutenção 
de uma conduta irrepreensível tanto na vida pública quanto na privada.

A honestidade do juiz fortalece a confiança dos cidadãos na justiça e contribui 
para o prestígio e credibilidade do sistema judicial. O juiz adota uma postura de 
integridade em todas as suas ações, tanto no âmbito profissional quanto no 
pessoal, e garante que suas decisões e atitudes são sempre pautadas pela ética e 
moralidade. Isso significa ser honesto, ter integridade e manter-se afastado de 
atividades dúbias, de acordo com as normas sociais.

O juiz evita situações que atingem sua honra e dignidade pessoal ou 
profissional e que podem ser interpretadas como desonestas. Isso inclui a 
proibição de receber benefícios indevidos e a utilização abusiva dos meios 
confiados para o cumprimento de sua função. O juiz adota medidas para evitar 
qualquer dúvida razoável sobre a legitimidade de seus rendimentos e de sua 
situação econômico-patrimonial.

A honestidade também exige que o juiz seja um exemplo de comportamento 
ético para os demais membros do sistema judicial, o que inclui práticas que 
aumentem a transparência e a responsabilidade no sistema de justiça, bem como 
a participação em iniciativas de reforma judicial que visem melhorar a 
administração desse sistema.

O juiz é comprometido com a ética e a integridade em todas as suas ações e 
promove uma cultura de honestidade e responsabilidade dentro do sistema 
judicial.

PRINCÍPIO 14

USO ÉTICO DE FERRAMENTAS
DE INTELIGÊNCIA ARTIFICIAL

 Enunciado: O juiz utiliza as ferramentas de inteligência artificial (IA) 
com ética e responsabilidade, garante a intermediação judicial, a 
indelegabilidade da jurisdição, a qualidade da resposta aos jurisdicionados, a 
autonomia do desenvolvimento e da utilização e a preservação da confiança no 
sistema de justiça.

 Comentários: A tecnologia de IA utilizada no sistema de justiça é 
considerada uma ferramenta de trabalho, desenvolvida e administrada pelo 
Judiciário, sem a interferência de quaisquer órgãos dependentes de outros 
poderes do Estado e com a garantia de que os textos produzidos com sugestões 
de decisão ou despacho são sempre revisados e intermediados pelo juiz, que 
indicará o sentido da decisão ou do despacho.

O juiz não delega sua função jurisdicional a sistemas automatizados e sempre 
mantém a intermediação judicial e a qualidade da resposta dada aos 
jurisdicionados, preservando a confiança da população no trabalho 
desenvolvido pelo Judiciário. Os juízes estão cientes das limitações das 
tecnologias de IA e garantem que seu uso não compromete os direitos das partes 
a que a decisão seja o resultado do julgamento do juiz.

A decisão é sempre do juiz, que revisa os textos sugeridos por sistemas de IA, 
com base em direcionamento do juiz, para garantir que a justiça seja 
administrada de forma humana e responsável.

A utilização de sistemas de IA no Judiciário pode trazer inúmeros benefícios, 
como a celeridade na análise de processos, a padronização de procedimentos e a 
redução de erros humanos. No entanto, essa tecnologia é utilizada como uma 
ferramenta auxiliar e não como um substituto para o julgamento humano. As 
ferramentas de IA são empregadas para apoiar o trabalho do juiz e fornecer 
sugestões de textos, conforme indicação do juiz, para que possam ser revisados e 
analisados.

Os juízes são plenamente conscientes das limitações das tecnologias de IA, 
incluindo a falta de compreensão contextual, que só um ser humano pode 
oferecer. As ferramentas de IA podem ser programadas para analisar grandes 
volumes de dados e identificar padrões, mas não substituem a capacidade 
humana de interpretar nuances e contextos específicos de cada caso, dado que o 
discernimento para julgar é proporcionado apenas por uma vida de experiências 
tangíveis. Portanto, a revisão e análise dos textos sugeridos pelas ferramentas de 
IA são imprescindíveis para garantir que as decisões judiciais sejam justas e 
equitativas.

O juiz mantém o controle sobre o processo decisório, utiliza as ferramentas de 
IA para melhorar a eficiência e a precisão, mas sem delegar sua função 
jurisdicional a sistemas automatizados, pois a decisão final deve sempre refletir o 
julgamento do juiz.

As ferramentas de inteligência artificial utilizadas no sistema de justiça são 
desenvolvidas e administradas pelo próprio Judiciário, de forma autônoma e 
sem a interferência, em quaisquer das fases de desenvolvimento e execução, de 
órgãos sujeitos ao controle de outros poderes do Estado, como forma de garantir 
a independência do Judiciário e a preservação de sua autonomia.

A formação contínua do juiz em relação ao uso de ferramentas de IA é 
fundamental. O juiz entende como as tecnologias de IA funcionam, suas 
limitações e como utilizá-las de maneira eficaz e ética. Isso inclui a participação 

em cursos, seminários e outras atividades educativas que abordem o uso de 
ferramentas de IA no sistema judicial, para promover uma cultura de 
aprendizado e desenvolvimento profissional.

O uso das ferramentas de inteligência artificial no sistema judicial apoia, mas 
nunca substitui o julgamento humano. O juiz revisa todos os textos sugeridos 
pelas ferramentas de IA e garante que as decisões são produto do julgamento 
criterioso do juiz, calcado em uma análise cuidadosa dos fatos, da Constituição 
e das leis.

PRINCÍPIO 15
PROMOÇÃO DO ASSOCIATIVISMO JUDICIAL

 Enunciado: A participação do juiz no associativismo judicial fortalece 
a independência, a integridade, a transparência e a imparcialidade do Judiciário.

 Comentários: O associativismo judicial assegura a representação 
coletiva dos juízes perante os cidadãos, o Estado e os órgãos de gestão do 
Judiciário e vincula-se à preservação das condições de independência, 
integridade e imparcialidade do Judiciário.

As associações de juízes cumprem um papel essencial ao garantir o respeito à 
independência do Judiciário e ao Estado Democrático de Direito. Elas reúnem 
os juízes, permitindo que se organizem para defender sua independência e 
tornar a função judicial mais eficaz. O associativismo judicial está vinculado à 
preservação das condições de independência do Judiciário e de imparcialidade 
dos juízes, à defesa dos direitos fundamentais, à melhoria da qualidade do 
sistema de justiça e à promoção dos valores da ética judicial.

A independência das associações de juízes em relação às organizações políticas, 
sociais, religiosas ou sindicais é essencial para garantir o pluralismo democrático 
interno. Isso permite que os juízes expressem livremente sua diversidade, sem 
influências externas que possam comprometer sua imparcialidade. As 
associações são autônomas, abstêm-se de atividades político-partidárias, têm a 
capacidade de representar os interesses dos juízes e de proteger a independência 
do Judiciário.

As associações asseguram, no seu funcionamento interno, o pluralismo de 
ideias e a liberdade de expressão, com sistemas de eleição que garantem a ampla 
participação de todos e o princípio da alternância no exercício dos cargos. 

O associativismo judicial tem função importante na formação contínua dos 
juízes. As associações profissionais de juízes organizam e promovem programas 
de capacitação, seminários, cursos e outras atividades educativas que aprimoram 
as competências jurídicas e éticas dos magistrados judiciais.

As associações de juízes também desempenham um papel ativo na formulação 
de políticas públicas e na promoção de reformas judiciais que visem melhorar a 
administração da justiça e fortalecer o Estado de Direito.

A participação ativa dos juízes em associações profissionais contribui para a 
defesa de seus interesses legítimos, para a promoção de sua formação contínua e 
para a proteção da independência do Judiciário, o que inclui ações para assegurar 
melhores condições de trabalho, salários condignos, e para que sejam livres de 
interferências internas e externas no desempenho de suas funções. As 
associações de juízes também são responsáveis por incentivar a transparência e a 
responsabilidade no sistema de justiça.

O associativismo judicial é imprescindível para a partilha de boas práticas, 
ideias e experiências e contribui para o congraçamento entre os juízes e suas 
famílias, preservando o equilíbrio na vida profissional e pessoal e fomentando a 
saúde mental e a capacidade de trabalho.
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MOZAMBIQUE, PORTUGAL, SÃO TOMÉ AND PRÍNCIPE and
TIMOR-LESTE, namely: the ASSOCIATION OF JUDGES OF ANGOLA
(AJA), the ASSOCIATION OF BRAZILIAN MAGISTRATES (AMB), the
UNION OF CABO VERDEAN JUDGES (ASJCV), the UNION OF
MAGISTRATES OF GUINEA-BISSAU (ASMAGUI), the
MOZAMBICAN ASSOCIATION OF JUDGES (AMJ), the UNION OF
PORTUGUESE JUDGES (ASJP), the UNION OF JUDICIAL
MAGISTRATES OF SÃO TOMÉ AND PRÍNCIPE (ASSIMAJUS) and the
ASSOCIATION OF JUDICIAL MAGISTRATES OF TIMOR-LESTE
(AMJTL), APPROVES, at the Ordinary General Assembly of the UIJLP held
in Luanda, Angola, on 11 September 2025, the following:

ETHICAL COMMITMENT OF THE INTERNATIONAL
UNION OF PORTUGUESE LANGUAGE JUDGES (UIJLP)

PRINCIPLE 1

INDEPENDENCE

Statement: The judge maintains and defends their independence in
the exercise of the judicial function, in both its institutional and its individual
aspects.

Commentary: Judicial independence is a pillar of the justice system
and of the democratic rule of law, ensuring that decisions are free from external
influence. Judges resist political, economic or social pressure and decide on the
basis of the facts, the Constitution and the law, without fear of reprisal. It is
crucial to report any attempt to interfere with judicial activity, so as to preserve
the integrity of the judicial system.

Such independence is not a privilege but a responsibility of every judge to
adjudicate honestly and impartially, on the basis of the law and the
Constitution. Judicial independence encompasses both internal independence,
which ensures the autonomy of each judge and the absence of hierarchical
subordination in the act of judging, save for the duty to abide by the decisions
of the appellate courts, and external independence, which allows the justice



A elaboração cuidadosa de um Compromisso Ético para juízes do espaço de 
expressão em língua portuguesa pela União Internacional de Juízes de Língua 
Portuguesa (UIJLP) representa um marco significativo na promoção da 
integridade, da transparência e da cooperação no âmbito do Judiciário. Este 
documento não apenas reforça os princípios fundamentais da UIJLP, como a 
independência judicial, a defesa dos direitos humanos e a ética, mas também se 
alinha aos objetivos de fortalecimento institucional, de formação e capacitação 
dos magistrados judiciais e de promoção da justiça.

A importância deste Compromisso Ético reside na sua capacidade de 
estabelecer e atualizar princípios claros e uniformes que orientem a conduta dos 
juízes e promovam um ambiente de confiança e respeito mútuos entre os 
magistrados judiciais e a sociedade. Ao adotá-lo, de forma voluntária e 
responsável, os juízes reafirmam seu compromisso com a justiça, a 
imparcialidade, a qualidade da prestação jurisdicional e a defesa dos direitos 
fundamentais, contribuindo para a construção de um sistema judiciário mais 
justo, eficiente e transparente.

Para além disso, o Compromisso Ético da UIJLP serve como um 
instrumento de apoio e solidariedade, oferecendo um amálgama comum para 
enfrentar os desafios e riscos inerentes à função judicial num mundo em intensa 
transformação, além de facilitar a cooperação internacional e o intercâmbio de 
boas práticas entre os Judiciários dos países de expressão em língua portuguesa, 
com o fortalecimento das instituições judiciais e a melhoria contínua da 
administração da justiça.

O Compromisso Ético da UIJLP é tributário e inspirou-se naquele que foi o 
primeiro documento de uma associação nacional do espaço de expressão em 
língua portuguesa a tratar de princípios éticos na magistratura judicial: o 
Compromisso Ético dos Juízes Portugueses, aprovado em 2008 pelos órgãos da 
Associação Sindical dos Juízes Portugueses (ASJP).

Nutriu-se, entretanto, de diversas outras normativas, textos e compromissos 
produzidos no espaço de expressão em língua portuguesa, a saber: o Código de 
Ética da Magistratura Nacional, editado em 2008 pelo Conselho Nacional de 
Justiça (CNJ) brasileiro; o Compromisso Ético dos Juízes e das Juízas do espaço 
da Comunidade dos Países de Língua Portuguesa — Carta de Porto Alegre, 
adotado em Fórum de Juízes sobre Integridade Judicial em 2018 e acolhido pela 
Assembleia Geral Ordinária da UIJLP realizada em São Paulo no mês de 
novembro do mesmo ano; o Compromisso Ético dos Juízes Cabo-verdianos, 
aprovado em 2022 pelos órgãos da Associação Sindical dos Juízes 
Cabo-verdianos (ASJCV); o Código de Ética dos Magistrados Judiciais, 
aprovado em 2022 pelo Conselho Superior da Magistratura Judicial (CSMJ) 
moçambicano; e o Código de Conduta, aprovado em 2024 pelo Conselho 
Superior da Magistratura (CSM) português.

O Compromisso Ético da UIJLP também teve como fonte o Estatuto 
Universal do Juiz, aprovado pela União Internacional de Magistrados (UIM) em 
1999, e valeu-se de normativas e textos internacionais de iniciativa da 
Organização das Nações Unidas (ONU): os Princípios Básicos Relativos à 
Independência da Magistratura, adotados pela Assembleia Geral da ONU nas 
Resoluções nº 40/32 e nº 40/146, ambas de 1985; os Princípios de Conduta 
Judicial de Bangalore, aprovados em 2002 pelo Grupo de Integridade Judicial, 
constituído sob os auspícios da ONU e acolhidos pelo Conselho Econômico e 
Social da ONU pela Resolução nº 2006/23; bem como os Comentários aos 
Princípios de Bangalore de Conduta Judicial, de 2008, elaborados pelo 
Escritório Contra Drogas e Crime da ONU.

Foram considerados, ainda, os seguintes documentos internacionais 
correlatos, com o objetivo de alinhar o Compromisso Ético da UIJLP com 
padrões reconhecidos globalmente: a Recomendação nº. R (94) 12 do Comitê 
de Ministros dos Estados-Membros sobre a Independência, Eficiência e Função 
dos Juízes, adotada pelo Comitê de Ministros do Conselho da Europa em 1994; 
os Princípios Éticos para Juízes, aprovados pelo Conselho Judicial Canadense 
(CJC) em 1998; a Carta Europeia sobre o Estatuto dos Juízes, adotada na 
reunião multilateral sobre o Estatuto dos Juízes na Europa, organizada pelo 
Conselho da Europa em 1998; as Diretrizes de Latimer House para o 
Commonwealth sobre Supremacia parlamentar e Independência Judiciária, 

adotadas em 1998 em reunião de representantes da Associação Parlamentar do 
Commonwealth, da Associação de Magistrados/Juízes do Commonwealth e da 
Associação de Educação Jurídica do Commonwealth; o Estatuto do Juiz 
Ibero-americano, aprovado em 2001 pela VI Cúpula Ibero-americana de 
presidentes de Cortes Supremas e Tribunais Superiores de justiça; os Princípios 
e Diretrizes relativos ao Direito a um Julgamento Justo e à Assistência Jurídica 
na África, adotados como parte do relatório de atividades da Comissão Africana 
na 2ª Cúpula e Reunião de chefes de Estado da União Africana em 2003; o 
Código Ibero-Americano de Ética Judicial aprovado em 2006 pela XIII Cúpula 
Judicial Ibero-americana de presidentes de Cortes Supremas e Tribunais 
Superiores de justiça; o Guia de Conduta Judicial da Inglaterra e País de Gales 
aprovado pelo Conselho de Juízes em 2013; a Carta Europeia de Ética sobre o 
Uso da Inteligência Artificial em Sistemas Judiciais e seu ambiente, adotada pela 
Comissão Europeia Pela Eficiência da Justiça (CEPEJ) em 2018; o Código de 
Conduta para os Juízes dos Estados Unidos da América, revisado pela 
Conferência Judicial dos Estados Unidos em 2019; e o Guia de Conduta 
Judicial, cuja revisão da terceira edição foi aprovada pelo Conselho de 
Presidentes de Tribunais Superiores da Austrália e da Nova Zelândia em 2022.

Embora com inspiração em outros instrumentos, o Compromisso Ético da 
UIJLP traz inovações referentes, principalmente, ao uso das ferramentas de 
inteligência artificial (IA) na justiça, em conformidade com o conteúdo da 
“Carta de Foz do Iguaçu sobre o uso de ferramentas de inteligência artificial (IA) 
na Justiça”, documento com princípios éticos, aprovado durante a Assembleia 
Geral Ordinária da UIJLP realizada em Foz do Iguaçu, Paraná, Brasil, em 1º de 
novembro de 2024.

O Compromisso Ético da União Internacional de Juízes de Língua 
Portuguesa (UIJLP) é um passo importante para garantir que os juízes de 
expressão em língua portuguesa tenham parâmetros atuais e claros sobre 
integridade, transparência e responsabilidade, alinhados aos princípios e 
objetivos da UIJLP e comprometidos com a promoção de um Judiciário mais 
acessível e eficaz para todos, capaz de aumentar a confiança da população no 
sistema de Justiça.

A UNIÃO INTERNACIONAL DE JUÍZES DE LÍNGUA 
PORTUGUESA - UIJLP, entidade que congrega as associações de juízes de 

cariz nacional de ANGOLA, BRASIL, CABO VERDE, GUINÉ-BISSAU, 
MOÇAMBIQUE, PORTUGAL, SÃO TOMÉ E PRÍNCIPE e 
TIMOR-LESTE, a saber: a ASSOCIAÇÃO DOS JUÍZES DE ANGOLA 
(AJA), a ASSOCIAÇÃO DOS MAGISTRADOS BRASILEIROS (AMB), a 
ASSOCIAÇÃO SINDICAL DOS JUÍZES CABO-VERDIANOS (ASJCV), a 
ASSOCIAÇÃO SINDICAL DOS MAGISTRADOS GUINEENSES 
(ASMAGUI), a ASSOCIAÇÃO MOÇAMBICANA DE JUÍZES (AMJ), a 
ASSOCIAÇÃO SINDICAL DOS JUÍZES PORTUGUESES (ASJP), a 
ASSOCIAÇÃO SINDICAL DOS MAGISTRADOS JUDICIAIS 
SÃO-TOMENSES (ASSIMAJUS) e a ASSOCIAÇÃO DE MAGISTRADOS 
JUDICIAIS DE TIMOR-LESTE (AMJTL), APROVA, em Assembleia Geral 
Ordinária da UIJLP realizada em Luanda, Angola, em 11 de setembro de 2025,

COMPROMISSO ÉTICO DA UNIÃO INTERNACIONAL DE 
JUÍZES DE LÍNGUA PORTUGUESA (UIJLP)

PRINCÍPIO 1
INDEPENDÊNCIA

 Enunciado: O juiz mantém e defende sua independência no exercício 
da função jurisdicional, tanto no seu aspecto institucional quanto no 
individual.

 Comentários: A independência judicial é um pilar do sistema de 
justiça e do Estado Democrático de Direito, garantindo decisões sem influências 
externas. Juízes resistem a pressões políticas, econômicas ou sociais, e decidem 
com base nos fatos, na Constituição e nas leis, sem receio de represálias. É crucial 
denunciar qualquer tentativa de interferência na atividade jurisdicional, de 
forma a preservar a integridade do sistema judicial.

Essa independência não é um privilégio, mas uma responsabilidade de cada 
magistrado judicial para julgar com honestidade e de forma imparcial, com base 
nas leis e na Constituição. A independência judicial abrange tanto a 
independência interna, que permite a autonomia de cada juiz e a ausência de 
subordinação hierárquica no ato de julgar, salvo o dever de acatamento das 

preconceitos ou parcialidades pessoais. Para preservar sua imparcialidade, o juiz 
não reflete nas decisões as suas convicções ideológicas, políticas ou religiosas. A 
dimensão objetiva da imparcialidade envolve avaliar se o juiz proporcionou 
garantias adequadas para dissipar qualquer dúvida legítima sobre sua 
imparcialidade, de modo a parecer imparcial aos olhos de um observador 
razoável.

A imparcialidade é a qualidade fundamental requerida do juiz e um dos 
principais atributos do Judiciário. Se a imparcialidade não é percebida, há uma 
diminuição da confiança no sistema judicial, mesmo que o juiz seja de fato 
imparcial, o que evidencia a necessidade de afastar posturas e comportamentos 
que possam pôr em risco a percepção de imparcialidade.

A imparcialidade impede que o juiz utilize a decisão judicial ou a audiência 
pública para exprimir opiniões ou considerações pessoais de natureza política, 
ideológica ou religiosa, que não são estritamente necessárias para a 
fundamentação do caso.

O juiz abstém-se de qualquer atividade político-partidária, como a 
participação em reuniões que possam ser consideradas de cunho 
político-partidário e em eventos de arrecadação de fundos ou contribuições para 
um partido político. A necessidade de abstenção também envolve não participar 
de manifestações públicas que, ao associar o juiz a um ponto de vista ou causa 
política, podem diminuir sua autoridade como juiz e criar, em casos futuros, 
uma percepção de parcialidade.

PRINCÍPIO 3

INTEGRIDADE

 Enunciado: O juiz age com integridade, tanto na vida pública quanto 
na privada, e mantém altos padrões éticos.

 Comentários:  O juiz empenha-se para conduzir-se com integridade, 
de forma a estimular e incrementar a confiança pública no Judiciário. Isso 
implica ser honesto e transparente, evitando condutas que comprometem sua 

reputação ou a imagem do Judiciário. A integridade exige altos padrões éticos, 
tanto no exercício das funções quanto na vida pessoal, afastando conflitos de 
interesse ou percepções de desvio de conduta.

A integridade judicial abrange honestidade e moralidade. O juiz age de 
maneira digna e apropriada, tanto em suas funções oficiais quanto na vida 
pessoal. A integridade profissional, social e pessoal do juiz garante decisões justas 
e imparciais e a confiança pública na qualidade do sistema de justiça. O juiz 
adota uma conduta que, aos olhos de uma pessoa razoável, é íntegra, leal, 
ponderada e correta. O juiz íntegro é consciente das exigências da função 
jurisdicional, mantendo-se afastado de atividades dúbias, e é um modelo de bom 
comportamento.

O juiz, devido à natureza de sua função, aceita certas restrições em suas 
atividades, mesmo aquelas que, se realizadas por outros membros da 
comunidade, não causariam repercussão negativa. Isso se deve ao fato de que a 
integridade e a imparcialidade do Judiciário devem ser mantidas acima de 
qualquer suspeita. Portanto, o juiz encontra o equilíbrio entre as exigências de 
seu cargo e as demandas legítimas de sua vida pessoal, desenvolvimento e família. 
Esse equilíbrio é essencial para que possa desempenhar suas funções com a 
máxima eficiência e justiça, sem comprometer sua vida pessoal. A capacidade de 
gerir essas duas esferas de maneira harmoniosa é fundamental para a 
manutenção da confiança pública no sistema de justiça e para o bem-estar do 
próprio juiz.

A integridade exige que o juiz reconheça a dignidade e a importância das 
funções dos outros atores do sistema judicial, comportando-se com urbanidade 
e cortesia.

A integridade também envolve transparência nas ações do juiz, ao oferecer 
informações úteis, pertinentes e claras, sem infringir o Direito vigente.

PRINCÍPIO 4
RESERVA

 Enunciado: O juiz mantém reserva sobre procedimentos e decisões 
judiciais, para preservar a sua imparcialidade e a integridade do sistema judicial.

 Comentários:  A reserva é uma decorrência direta da imparcialidade e 
da preservação da confiança pública no sistema de justiça. O juiz aceita as 
limitações impostas pelo princípio da reserva e mantém discrição sobre 
procedimentos e decisões judiciais, tanto no exercício de suas funções quanto 
fora delas.

O juiz mantém reserva sobre quaisquer procedimentos ou decisões tomadas, 
suas ou de outras autoridades judiciárias, abstendo-se de comentá-las em 
público e de participar em eventos nos quais esses assuntos possam ser discutidos 
ou que possam interferir no processo de decisão de casos pendentes. O juiz 
também se abstém de participar em eventos em que outros possam se 
pronunciar sobre matérias sujeitas à reserva, especialmente quando essa 
participação pode conferir às opiniões expressadas uma aparência de dignidade 
institucional ou de confirmação judicial.

Nos casos de manifesto interesse público, o juiz presta os esclarecimentos 
necessários de forma adequada e garante que o público compreenda as decisões 
judiciais. Isso é feito sob sua responsabilidade direta, conforme previsto na lei, 
ou por intermédio das entidades responsáveis pela gestão e representação dos 
juízes.

Especialmente nos casos em que os procedimentos ou as decisões devem ser 
diretamente comunicados aos intervenientes processuais ou ao público, o juiz 
assegura que isso seja feito de forma clara e compreensível, ao considerar as 
dificuldades normais do cidadão comum em entender a linguagem do Direito e 
o ritualismo judiciário. No entanto, ao prestar esclarecimentos públicos sobre 
sua própria decisão, o juiz não expressa motivações ausentes na respectiva 
fundamentação.

PRINCÍPIO 5
CONTENÇÃO E PRECAUÇÃO

EM AMBIENTE VIRTUAL

 Enunciado: O juiz adota uma postura de contenção e de precaução em 
ambiente virtual, para preservar a sua imparcialidade, a sua segurança e a 
credibilidade do Judiciário.

 Comentários: A utilização das redes sociais pelo juiz requer atenção 
especial devido à natureza sensível e pública de suas funções. Ambientes virtuais 
e redes sociais de qualquer variedade viabilizam novas formas de interação e 
comunicação, mas também apresentam riscos significativos que podem 
impactar a segurança do juiz e de seus familiares, bem como a imagem e a 
credibilidade do Judiciário. O juiz segue regras práticas de bom senso, de 
precaução e de contenção ao utilizar essas plataformas.

O juiz exerce cautela e sensatez ao interagir nas redes sociais, considerando que 
o conteúdo pode ser disseminado sem seu conhecimento, o que pode 
comprometer a percepção de imparcialidade e de integridade do sistema de 
justiça pelo público. É essencial que o juiz avalie o impacto de suas atividades 
virtuais e mantenha um alto nível de discrição.

O bom senso é a base de todas as interações nas redes sociais. O juiz evita  
compartilhar, em ambientes virtuais, opiniões pessoais sobre casos em 
andamento, decisões judiciais ou temas controversos que possam comprometer 
sua imparcialidade.

É importante manter um tom respeitoso e profissional em todas as postagens 
e comentários e evitar discussões acaloradas ou comportamentos inadequados.

A precaução é imprescindível para proteger a segurança do juiz. Informações 
pessoais e sensíveis não são divulgadas nas redes sociais e na internet em geral, 
pois podem ser utilizadas de forma mal-intencionada. O juiz está ciente das 
configurações de privacidade de seus perfis virtuais, limita o acesso a 
informações pessoais apenas a contatos de confiança e procura apoio 
institucional caso seja vítima de ofensas ou abusos, em razão do exercício do 
cargo. 

A precaução também envolve a verificação cuidadosa das fontes e da 
veracidade das informações compartilhadas, o que evita a disseminação de 
notícias falsas ou enganosas.

A contenção consiste em limitar a quantidade e o tipo de conteúdo 
compartilhado nas redes sociais, evitar a exposição excessiva e a autopromoção, 
com preferência ao compartilhamento de informações relevantes que 
contribuem com a valorização da justiça e com a confiança na integridade do 
juiz. Como figura pública, as ações do juiz nas redes sociais são constantemente 
observadas e podem ser interpretadas de maneiras distintas daquelas 
pretendidas. A contenção ajuda a manter a dignidade e a seriedade associadas à 
função judicial e evita que a imagem do juiz seja comprometida por postagens 
inadequadas ou desnecessárias.

O juiz evita intervir em ambiente virtual sob anonimato ou com pseudônimo 
e, se o fizer, considera-se vinculado aos mesmos princípios de contenção e 
precaução, não apenas porque a sua identidade pode ser conhecida ou vir a ser 
revelada, mas também porque a vinculação aos princípios éticos é inerente à sua 
condição, independentemente da forma como se manifesta em público.

PRINCÍPIO 6
DILIGÊNCIA

 Enunciado: O juiz desempenha suas funções com diligência e 
eficiência.

 Comentários: A diligência exige que o juiz seja pontual, preparado e 
dedicado ao seu trabalho, garantindo que os processos judiciais são conduzidos 
de maneira célere e justa. A diligência também envolve gerenciar o tempo de 
forma eficaz, com priorização de casos urgentes e complexos, para que todas as 
decisões sejam bem fundamentadas e baseadas em uma análise cuidadosa dos 
fatos, da Constituição e das leis.

A exigência de diligência está relacionada à prevenção de injustiças 
decorrentes de decisões tardias e à manutenção da qualidade da prestação 
jurisdicional. O juiz procura resolver os processos em um prazo razoável, evita e 

sanciona atividades dilatórias ou contrárias à boa-fé processual. A diligência 
judicial inclui considerar sobriamente, decidir com imparcialidade e agir com 
eficiência.

O juiz, consciente de que o exercício diligente da função judicial e o correto 
funcionamento do órgão judicial dependem do apoio de funcionários e de 
outros colaboradores dedicados à tramitação processual e às tarefas 
administrativas, interessa-se pela gestão integral da unidade jurisdicional sob sua 
responsabilidade. Para isso, exige os meios necessários, motiva os funcionários e 
outros colaboradores e supervisiona a execução das tarefas conforme o 
planejamento definido. Na gestão do serviço processual, o juiz tem por meta 
cumprir os índices de carga processual estabelecidos, sem comprometer a 
qualidade e a ponderação das decisões, e busca simplificar procedimentos 
formais e burocráticos, eliminar tarefas e rotinas desnecessárias, implantar 
métodos de avaliação contínua dos resultados e adotar medidas corretivas.

O juiz obriga-se a colocar as suas atividades judiciais acima e antes de todas as 
demais ocupações e não se compromete nem se envolve em atividades pessoais e 
extrajudiciais que resultem em prejuízo de uma administração da justiça efetiva 
e expedita.

A responsabilidade do juiz para com o seu próprio bem-estar e o de sua família 
também é reconhecida, a fim de equilibrar a vida profissional e pessoal, 
mantendo, assim, a saúde mental e a eficiência no trabalho.

PRINCÍPIO 7
TRANSPARÊNCIA

 Enunciado: O juiz atua com transparência, documenta seus atos e 
garante que suas decisões são bem fundamentadas e acessíveis ao público.

 Comentários: A transparência é importante para a legitimidade e 
confiança no sistema judicial. O juiz garante que suas decisões são bem 
fundamentadas e acessíveis ao público, observados os casos de sigilo previstos em 
lei. A transparência promove a confiança pública na qualidade do sistema 
judicial e permite que as partes e o público compreendam as razões que 

justificam as decisões judiciais. Isso inclui a documentação adequada dos atos 
processuais e a comunicação clara das decisões.

A transparência nas ações do juiz é uma garantia de justiça. O juiz oferece 
informações úteis, pertinentes, compreensíveis e claras. A clareza na elaboração 
e na comunicação das decisões é essencial para que todos entendam os 
fundamentos legais e os argumentos utilizados.

A transparência exige que o juiz institua formas para que os membros do 
Ministério Público, advogados, partes e demais intervenientes conheçam o 
andamento dos processos. O juiz e os tribunais tornam públicos os protocolos 
para questionamentos sobre decisões atrasadas e permitem queixas a uma 
autoridade competente quando o atraso for demasiado.

A necessidade de maior transparência na atividade judicial leva o juiz a 
compreender e aceitar a importância da comunicação e permitir o 
conhecimento público e o exercício legítimo do direito de crítica sobre a 
atividade dos tribunais e sobre o conteúdo das decisões do juiz. Portanto, o juiz 
observa e faz observar as regras de igualdade no acesso à fonte e de transparência 
nos procedimentos, fundamentando as decisões tomadas a esse propósito e com 
registro, no processo, de todas as solicitações recebidas.

PRINCÍPIO 8
CORTESIA E URBANIDADE

 Enunciado: O juiz trata todos os intervenientes no processo com 
cortesia e urbanidade e promove um ambiente judicial harmonioso.

 Comentários: A cortesia e a urbanidade no trato com colegas, 
membros do Ministério Público, advogados, partes, testemunhas e outros 
intervenientes no processo são importantes para um ambiente judicial 
harmonioso e respeitoso. O juiz usa uma linguagem clara, exata e cortês em todas 
as suas comunicações e evita comportamentos que possam ser percebidos como 
desrespeitosos, condescendentes ou discriminatórios. A cortesia contribui para 
a dignidade do tribunal e para a confiança das partes no processo judicial, ao 
gerar um ambiente de cooperação e respeito mútuos.

A cortesia é inerente ao exercício do cargo de magistrado judicial. O juiz trata 
com urbanidade não apenas os colegas, mas também os membros do Ministério 
Público, advogados, servidores, partes, testemunhas e todos aqueles que se 
relacionam com a administração da justiça. A cortesia exterioriza o respeito e a 
consideração que o juiz deve a todos os intervenientes no processo judicial.

O juiz concede as explicações e os esclarecimentos solicitados, desde que 
procedentes e oportunos, sem vulnerar normas jurídicas. No tribunal, 
relaciona-se com funcionários e auxiliares sem favoritismo ou conduta 
arbitrária. A cortesia e urbanidade no trato com todos os envolvidos são 
essenciais para manter a ordem e o decoro nos procedimentos judiciais.

O juiz garante que todas as pessoas estejam protegidas de qualquer exposição 
a preconceito baseado em classe social, etnia, gênero, religião, origem geográfica, 
cor de pele ou outras razões inapropriadas e injustificadas. Todos têm direito de 
ser tratados com respeito às suas dignidades humanas e aos seus direitos 
fundamentais.

PRINCÍPIO 9
PRUDÊNCIA

 Enunciado: O juiz age com prudência e considera cuidadosamente as 
consequências de suas ações.

 Comentários: A prudência exige que o juiz considere cuidadosamente 
as consequências de suas ações e aja de maneira ponderada e responsável. Isso 
inclui avaliar os argumentos e provas apresentados, bem como antecipar os 
impactos de suas decisões. O juiz está aberto a críticas construtivas, disposto a 
revisar suas posições quando necessário e demonstra flexibilidade, sensatez e 
compromisso com a justiça.

A prudência orienta o autocontrole do poder de decisão do juiz e o 
cumprimento da função jurisdicional. O juiz prudente e sereno adota 
comportamentos e decisões resultantes de um juízo justificado racionalmente, 
após meditar e valorar os argumentos disponíveis à luz do Direito aplicável.

No desempenho adequado de suas funções, o juiz está imune aos efeitos da 
publicidade mediática, sejam eles favoráveis, sejam eles desfavoráveis, o que não 
o isenta de atuar de forma cautelosa, especialmente ao proferir decisões, atento 
às suas consequências. A prudência exige que o juiz considere o impacto de suas 
decisões no sistema judicial e na sociedade, o que inclui antecipar possíveis 
repercussões e avaliar como suas decisões podem influenciar futuros casos e a 
percepção pública da justiça.

A prudência também envolve manter uma atitude aberta e paciente para 
receber argumentos ou críticas de forma cortês, respeitosa e equilibrada. O juiz 
está disposto a confirmar ou retificar posições anteriormente assumidas e 
demonstrar flexibilidade, sensatez e compromisso com a justiça. Essa abertura 
para críticas construtivas é essencial para garantir decisões justas e bem 
fundamentadas.

A prudência também exige evitar expressar opiniões sobre temas controversos 
fora do contexto judicial, especialmente quando essas opiniões podem causar 
embaraços ao juiz ou ao tribunal. O juiz é cauteloso ao se envolver em atividades 
externas que podem interferir com seus deveres judiciais e comprometer a 
integridade e a imparcialidade de sua função.

PRINCÍPIO 10
SIGILO PROFISSIONAL

 Enunciado: O juiz mantém o sigilo sobre informações confidenciais 
obtidas no exercício de suas funções.

 Comentários: O sigilo profissional é essencial para proteger a 
privacidade das partes e a integridade do processo judicial. O juiz assegura que 
informações sensíveis não são divulgadas indevidamente, em cumprimento às 
normas de confidencialidade estabelecidas por lei. Isso inclui a proteção de 
dados pessoais e informações confidenciais obtidas durante o processo judicial, 
garantindo que essas informações são usadas apenas para os fins previstos e são 
inacessíveis a terceiros não autorizados.

O juiz guarda sigilo sobre suas deliberações e sobre informações confidenciais 
obtidas no exercício de suas funções, exceto em procedimentos públicos.

A confidencialidade é importante para manter a confiança das partes no 
sistema judicial e o juiz toma todas as medidas necessárias para garantir que essas 
informações são usadas apenas para os fins previstos no processo judicial e 
conscientiza os funcionários do tribunal sobre a importância do sigilo 
profissional.

PRINCÍPIO 11
CONHECIMENTO E CAPACITAÇÃO

 Enunciado: O juiz busca continuamente o aprimoramento de seus 
conhecimentos e habilidades.

 Comentários: A formação contínua é vital para que o juiz esteja 
atualizado com as mudanças na legislação e na jurisprudência. O juiz participa 
de programas de capacitação, incentiva a formação de outros membros do 
Judiciário e promove uma cultura de aprendizado e desenvolvimento 
profissional. Isso inclui a participação em cursos, seminários e outras atividades 
educativas que aprimorem as competências jurídicas e éticas.

A formação contínua do magistrado judicial abrange tanto matérias jurídicas 
quanto conhecimentos outros que favoreçam o cumprimento das funções, ao 
enriquecer sua cultura e suas qualidades pessoais. Isso é imprescindível para o 
juiz estar preparado para lidar com as complexidades e as mudanças no Direito, 
na tecnologia e nas demandas da sociedade.

A formação contínua do juiz é especialmente importante para a proteção dos 
direitos humanos e o desenvolvimento dos valores constitucionais. Isso inclui 
capacitação em questões sociais relevantes, para garantir que o juiz aplique a 
Constituição e as leis de maneira justa e equitativa. A capacitação é organizada, 
sistemática e permanente, com programas de estudo que incluem Direito, 
destreza judiciária e contexto social.

A formação contínua promove a troca de pontos de vista entre todos os níveis 
do Judiciário e fomenta uma cultura de aprendizado colaborativo, base para o 
desenvolvimento de uma judicatura coesa e bem informada, capaz de enfrentar 
os desafios contemporâneos com eficácia e integridade.

PRINCÍPIO 12
HUMANISMO

 Enunciado: O juiz atua com empatia e respeito à dignidade humana e 
garante que suas decisões contribuem para o bem-estar e a proteção dos direitos 
fundamentais de todas as pessoas.

 Comentários: O juiz sempre considera o impacto humano de suas 
decisões e demonstra empatia e respeito pela dignidade de todas as partes 
envolvidas, o que inclui ouvir atentamente as preocupações e as necessidades das 
pessoas com cortesia, urbanidade e consideração.

O juiz evita discriminações injustificadas, trata todos com igualdade perante a 
lei e afiança que suas decisões refletem um compromisso com os princípios de 
justiça, o que inclui sensibilidade às questões de vulnerabilidade e desigualdade, 
garantindo acesso equânime ao sistema de justiça.

A justiça, como fim último da atividade judicial, realiza-se por meio do 
Direito e considera não apenas a letra da lei, mas também os valores e os 
princípios que a fundamentam.

O juiz fomenta a solidariedade e o respeito à dignidade humana, incentiva a 
cooperação e o apoio mútuo entre as partes e todos os intervenientes na seara 
judicial, bem como na sociedade em geral. Isso inclui promover a resolução 
pacífica de conflitos e incentivar práticas que fortaleçam a coesão social.

O juiz assegura que suas decisões protegem e promovem os direitos 
fundamentais de todas as pessoas, conforme estabelecido na Constituição, nos 
tratados internacionais de direitos humanos e nas leis, garantindo o acesso à 
justiça, a igualdade perante a lei e a proteção contra qualquer forma de 
discriminação.

O juiz considera o bem-estar das pessoas em suas decisões e busca soluções que 
promovem a saúde, a segurança e a qualidade de vida da população. Isso inclui 
levar em conta as circunstâncias individuais e sociais que possam afetar o 
bem-estar das partes envolvidas.

O Humanismo reforça a importância de uma abordagem ética e compassiva 
na magistratura judicial, alinhada com os valores fundamentais de dignidade, 
justiça e solidariedade.

PRINCÍPIO 13
HONESTIDADE, DIGNIDADE E HONRA

 Enunciado: O juiz age com honestidade em todas as suas atividades 
profissionais e pessoais, para preservar a dignidade e a honra.

 Comentários: A honestidade é basilar para manter a integridade do 
sistema judicial. O juiz evita comportamentos que possam ser interpretados 
como desonestos e garante que suas ações são sempre transparentes. Isso inclui a 
rejeição de favores ou qualquer outra forma de desvio, bem como a manutenção 
de uma conduta irrepreensível tanto na vida pública quanto na privada.

A honestidade do juiz fortalece a confiança dos cidadãos na justiça e contribui 
para o prestígio e credibilidade do sistema judicial. O juiz adota uma postura de 
integridade em todas as suas ações, tanto no âmbito profissional quanto no 
pessoal, e garante que suas decisões e atitudes são sempre pautadas pela ética e 
moralidade. Isso significa ser honesto, ter integridade e manter-se afastado de 
atividades dúbias, de acordo com as normas sociais.

O juiz evita situações que atingem sua honra e dignidade pessoal ou 
profissional e que podem ser interpretadas como desonestas. Isso inclui a 
proibição de receber benefícios indevidos e a utilização abusiva dos meios 
confiados para o cumprimento de sua função. O juiz adota medidas para evitar 
qualquer dúvida razoável sobre a legitimidade de seus rendimentos e de sua 
situação econômico-patrimonial.

A honestidade também exige que o juiz seja um exemplo de comportamento 
ético para os demais membros do sistema judicial, o que inclui práticas que 
aumentem a transparência e a responsabilidade no sistema de justiça, bem como 
a participação em iniciativas de reforma judicial que visem melhorar a 
administração desse sistema.

O juiz é comprometido com a ética e a integridade em todas as suas ações e 
promove uma cultura de honestidade e responsabilidade dentro do sistema 
judicial.

PRINCÍPIO 14

USO ÉTICO DE FERRAMENTAS
DE INTELIGÊNCIA ARTIFICIAL

 Enunciado: O juiz utiliza as ferramentas de inteligência artificial (IA) 
com ética e responsabilidade, garante a intermediação judicial, a 
indelegabilidade da jurisdição, a qualidade da resposta aos jurisdicionados, a 
autonomia do desenvolvimento e da utilização e a preservação da confiança no 
sistema de justiça.

 Comentários: A tecnologia de IA utilizada no sistema de justiça é 
considerada uma ferramenta de trabalho, desenvolvida e administrada pelo 
Judiciário, sem a interferência de quaisquer órgãos dependentes de outros 
poderes do Estado e com a garantia de que os textos produzidos com sugestões 
de decisão ou despacho são sempre revisados e intermediados pelo juiz, que 
indicará o sentido da decisão ou do despacho.

O juiz não delega sua função jurisdicional a sistemas automatizados e sempre 
mantém a intermediação judicial e a qualidade da resposta dada aos 
jurisdicionados, preservando a confiança da população no trabalho 
desenvolvido pelo Judiciário. Os juízes estão cientes das limitações das 
tecnologias de IA e garantem que seu uso não compromete os direitos das partes 
a que a decisão seja o resultado do julgamento do juiz.

A decisão é sempre do juiz, que revisa os textos sugeridos por sistemas de IA, 
com base em direcionamento do juiz, para garantir que a justiça seja 
administrada de forma humana e responsável.

A utilização de sistemas de IA no Judiciário pode trazer inúmeros benefícios, 
como a celeridade na análise de processos, a padronização de procedimentos e a 
redução de erros humanos. No entanto, essa tecnologia é utilizada como uma 
ferramenta auxiliar e não como um substituto para o julgamento humano. As 
ferramentas de IA são empregadas para apoiar o trabalho do juiz e fornecer 
sugestões de textos, conforme indicação do juiz, para que possam ser revisados e 
analisados.

Os juízes são plenamente conscientes das limitações das tecnologias de IA, 
incluindo a falta de compreensão contextual, que só um ser humano pode 
oferecer. As ferramentas de IA podem ser programadas para analisar grandes 
volumes de dados e identificar padrões, mas não substituem a capacidade 
humana de interpretar nuances e contextos específicos de cada caso, dado que o 
discernimento para julgar é proporcionado apenas por uma vida de experiências 
tangíveis. Portanto, a revisão e análise dos textos sugeridos pelas ferramentas de 
IA são imprescindíveis para garantir que as decisões judiciais sejam justas e 
equitativas.

O juiz mantém o controle sobre o processo decisório, utiliza as ferramentas de 
IA para melhorar a eficiência e a precisão, mas sem delegar sua função 
jurisdicional a sistemas automatizados, pois a decisão final deve sempre refletir o 
julgamento do juiz.

As ferramentas de inteligência artificial utilizadas no sistema de justiça são 
desenvolvidas e administradas pelo próprio Judiciário, de forma autônoma e 
sem a interferência, em quaisquer das fases de desenvolvimento e execução, de 
órgãos sujeitos ao controle de outros poderes do Estado, como forma de garantir 
a independência do Judiciário e a preservação de sua autonomia.

A formação contínua do juiz em relação ao uso de ferramentas de IA é 
fundamental. O juiz entende como as tecnologias de IA funcionam, suas 
limitações e como utilizá-las de maneira eficaz e ética. Isso inclui a participação 

em cursos, seminários e outras atividades educativas que abordem o uso de 
ferramentas de IA no sistema judicial, para promover uma cultura de 
aprendizado e desenvolvimento profissional.

O uso das ferramentas de inteligência artificial no sistema judicial apoia, mas 
nunca substitui o julgamento humano. O juiz revisa todos os textos sugeridos 
pelas ferramentas de IA e garante que as decisões são produto do julgamento 
criterioso do juiz, calcado em uma análise cuidadosa dos fatos, da Constituição 
e das leis.

PRINCÍPIO 15
PROMOÇÃO DO ASSOCIATIVISMO JUDICIAL

 Enunciado: A participação do juiz no associativismo judicial fortalece 
a independência, a integridade, a transparência e a imparcialidade do Judiciário.

 Comentários: O associativismo judicial assegura a representação 
coletiva dos juízes perante os cidadãos, o Estado e os órgãos de gestão do 
Judiciário e vincula-se à preservação das condições de independência, 
integridade e imparcialidade do Judiciário.

As associações de juízes cumprem um papel essencial ao garantir o respeito à 
independência do Judiciário e ao Estado Democrático de Direito. Elas reúnem 
os juízes, permitindo que se organizem para defender sua independência e 
tornar a função judicial mais eficaz. O associativismo judicial está vinculado à 
preservação das condições de independência do Judiciário e de imparcialidade 
dos juízes, à defesa dos direitos fundamentais, à melhoria da qualidade do 
sistema de justiça e à promoção dos valores da ética judicial.

A independência das associações de juízes em relação às organizações políticas, 
sociais, religiosas ou sindicais é essencial para garantir o pluralismo democrático 
interno. Isso permite que os juízes expressem livremente sua diversidade, sem 
influências externas que possam comprometer sua imparcialidade. As 
associações são autônomas, abstêm-se de atividades político-partidárias, têm a 
capacidade de representar os interesses dos juízes e de proteger a independência 
do Judiciário.

As associações asseguram, no seu funcionamento interno, o pluralismo de 
ideias e a liberdade de expressão, com sistemas de eleição que garantem a ampla 
participação de todos e o princípio da alternância no exercício dos cargos. 

O associativismo judicial tem função importante na formação contínua dos 
juízes. As associações profissionais de juízes organizam e promovem programas 
de capacitação, seminários, cursos e outras atividades educativas que aprimoram 
as competências jurídicas e éticas dos magistrados judiciais.

As associações de juízes também desempenham um papel ativo na formulação 
de políticas públicas e na promoção de reformas judiciais que visem melhorar a 
administração da justiça e fortalecer o Estado de Direito.

A participação ativa dos juízes em associações profissionais contribui para a 
defesa de seus interesses legítimos, para a promoção de sua formação contínua e 
para a proteção da independência do Judiciário, o que inclui ações para assegurar 
melhores condições de trabalho, salários condignos, e para que sejam livres de 
interferências internas e externas no desempenho de suas funções. As 
associações de juízes também são responsáveis por incentivar a transparência e a 
responsabilidade no sistema de justiça.

O associativismo judicial é imprescindível para a partilha de boas práticas, 
ideias e experiências e contribui para o congraçamento entre os juízes e suas 
famílias, preservando o equilíbrio na vida profissional e pessoal e fomentando a 
saúde mental e a capacidade de trabalho.
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system to function free from undue influence by any bodies outside the
Judiciary.

The separation of powers is fundamental to maintaining public confidence
in justice and to ensuring that the Judiciary operates free from interference by
the Executive and Legislative branches. Furthermore, the judge refrains from
party-political activities, preserving their impartiality and the public perception
of independence.

Reporting attempts at interference is vital to promoting fair adjudication,
protecting the rights of the parties and strengthening the rule of law and
democracy.

It is the responsibility of States and of the bodies charged with the
governance and representation of the Judiciary to ensure the legal and financial
conditions for the effective independence of courts and judges, both in the
organisation of the system and in the exercise of the judicial function. Judges,
through official channels and through their representative bodies, demand
recognition of their rights and prerogatives, as well as the means necessary to
guarantee their independence.

PRINCIPLE 2

IMPARTIALITY

Statement: The judge is, and must appear to be, impartial in their
decisions and in their conduct.

Commentary: Impartiality is essential to public confidence in the
judicial system. The judge treats all parties and other participants in the
proceedings equally, without favouritism or prejudice, and avoids any
behaviour suggesting partiality, such as personal or financial relationships with
the parties involved. Impartiality also requires the judge to recuse themselves
from adjudicating where they have any personal interest, ensuring that
decisions are based solely on the merits of the case.



A elaboração cuidadosa de um Compromisso Ético para juízes do espaço de 
expressão em língua portuguesa pela União Internacional de Juízes de Língua 
Portuguesa (UIJLP) representa um marco significativo na promoção da 
integridade, da transparência e da cooperação no âmbito do Judiciário. Este 
documento não apenas reforça os princípios fundamentais da UIJLP, como a 
independência judicial, a defesa dos direitos humanos e a ética, mas também se 
alinha aos objetivos de fortalecimento institucional, de formação e capacitação 
dos magistrados judiciais e de promoção da justiça.

A importância deste Compromisso Ético reside na sua capacidade de 
estabelecer e atualizar princípios claros e uniformes que orientem a conduta dos 
juízes e promovam um ambiente de confiança e respeito mútuos entre os 
magistrados judiciais e a sociedade. Ao adotá-lo, de forma voluntária e 
responsável, os juízes reafirmam seu compromisso com a justiça, a 
imparcialidade, a qualidade da prestação jurisdicional e a defesa dos direitos 
fundamentais, contribuindo para a construção de um sistema judiciário mais 
justo, eficiente e transparente.

Para além disso, o Compromisso Ético da UIJLP serve como um 
instrumento de apoio e solidariedade, oferecendo um amálgama comum para 
enfrentar os desafios e riscos inerentes à função judicial num mundo em intensa 
transformação, além de facilitar a cooperação internacional e o intercâmbio de 
boas práticas entre os Judiciários dos países de expressão em língua portuguesa, 
com o fortalecimento das instituições judiciais e a melhoria contínua da 
administração da justiça.

O Compromisso Ético da UIJLP é tributário e inspirou-se naquele que foi o 
primeiro documento de uma associação nacional do espaço de expressão em 
língua portuguesa a tratar de princípios éticos na magistratura judicial: o 
Compromisso Ético dos Juízes Portugueses, aprovado em 2008 pelos órgãos da 
Associação Sindical dos Juízes Portugueses (ASJP).

Nutriu-se, entretanto, de diversas outras normativas, textos e compromissos 
produzidos no espaço de expressão em língua portuguesa, a saber: o Código de 
Ética da Magistratura Nacional, editado em 2008 pelo Conselho Nacional de 
Justiça (CNJ) brasileiro; o Compromisso Ético dos Juízes e das Juízas do espaço 
da Comunidade dos Países de Língua Portuguesa — Carta de Porto Alegre, 
adotado em Fórum de Juízes sobre Integridade Judicial em 2018 e acolhido pela 
Assembleia Geral Ordinária da UIJLP realizada em São Paulo no mês de 
novembro do mesmo ano; o Compromisso Ético dos Juízes Cabo-verdianos, 
aprovado em 2022 pelos órgãos da Associação Sindical dos Juízes 
Cabo-verdianos (ASJCV); o Código de Ética dos Magistrados Judiciais, 
aprovado em 2022 pelo Conselho Superior da Magistratura Judicial (CSMJ) 
moçambicano; e o Código de Conduta, aprovado em 2024 pelo Conselho 
Superior da Magistratura (CSM) português.

O Compromisso Ético da UIJLP também teve como fonte o Estatuto 
Universal do Juiz, aprovado pela União Internacional de Magistrados (UIM) em 
1999, e valeu-se de normativas e textos internacionais de iniciativa da 
Organização das Nações Unidas (ONU): os Princípios Básicos Relativos à 
Independência da Magistratura, adotados pela Assembleia Geral da ONU nas 
Resoluções nº 40/32 e nº 40/146, ambas de 1985; os Princípios de Conduta 
Judicial de Bangalore, aprovados em 2002 pelo Grupo de Integridade Judicial, 
constituído sob os auspícios da ONU e acolhidos pelo Conselho Econômico e 
Social da ONU pela Resolução nº 2006/23; bem como os Comentários aos 
Princípios de Bangalore de Conduta Judicial, de 2008, elaborados pelo 
Escritório Contra Drogas e Crime da ONU.

Foram considerados, ainda, os seguintes documentos internacionais 
correlatos, com o objetivo de alinhar o Compromisso Ético da UIJLP com 
padrões reconhecidos globalmente: a Recomendação nº. R (94) 12 do Comitê 
de Ministros dos Estados-Membros sobre a Independência, Eficiência e Função 
dos Juízes, adotada pelo Comitê de Ministros do Conselho da Europa em 1994; 
os Princípios Éticos para Juízes, aprovados pelo Conselho Judicial Canadense 
(CJC) em 1998; a Carta Europeia sobre o Estatuto dos Juízes, adotada na 
reunião multilateral sobre o Estatuto dos Juízes na Europa, organizada pelo 
Conselho da Europa em 1998; as Diretrizes de Latimer House para o 
Commonwealth sobre Supremacia parlamentar e Independência Judiciária, 

adotadas em 1998 em reunião de representantes da Associação Parlamentar do 
Commonwealth, da Associação de Magistrados/Juízes do Commonwealth e da 
Associação de Educação Jurídica do Commonwealth; o Estatuto do Juiz 
Ibero-americano, aprovado em 2001 pela VI Cúpula Ibero-americana de 
presidentes de Cortes Supremas e Tribunais Superiores de justiça; os Princípios 
e Diretrizes relativos ao Direito a um Julgamento Justo e à Assistência Jurídica 
na África, adotados como parte do relatório de atividades da Comissão Africana 
na 2ª Cúpula e Reunião de chefes de Estado da União Africana em 2003; o 
Código Ibero-Americano de Ética Judicial aprovado em 2006 pela XIII Cúpula 
Judicial Ibero-americana de presidentes de Cortes Supremas e Tribunais 
Superiores de justiça; o Guia de Conduta Judicial da Inglaterra e País de Gales 
aprovado pelo Conselho de Juízes em 2013; a Carta Europeia de Ética sobre o 
Uso da Inteligência Artificial em Sistemas Judiciais e seu ambiente, adotada pela 
Comissão Europeia Pela Eficiência da Justiça (CEPEJ) em 2018; o Código de 
Conduta para os Juízes dos Estados Unidos da América, revisado pela 
Conferência Judicial dos Estados Unidos em 2019; e o Guia de Conduta 
Judicial, cuja revisão da terceira edição foi aprovada pelo Conselho de 
Presidentes de Tribunais Superiores da Austrália e da Nova Zelândia em 2022.

Embora com inspiração em outros instrumentos, o Compromisso Ético da 
UIJLP traz inovações referentes, principalmente, ao uso das ferramentas de 
inteligência artificial (IA) na justiça, em conformidade com o conteúdo da 
“Carta de Foz do Iguaçu sobre o uso de ferramentas de inteligência artificial (IA) 
na Justiça”, documento com princípios éticos, aprovado durante a Assembleia 
Geral Ordinária da UIJLP realizada em Foz do Iguaçu, Paraná, Brasil, em 1º de 
novembro de 2024.

O Compromisso Ético da União Internacional de Juízes de Língua 
Portuguesa (UIJLP) é um passo importante para garantir que os juízes de 
expressão em língua portuguesa tenham parâmetros atuais e claros sobre 
integridade, transparência e responsabilidade, alinhados aos princípios e 
objetivos da UIJLP e comprometidos com a promoção de um Judiciário mais 
acessível e eficaz para todos, capaz de aumentar a confiança da população no 
sistema de Justiça.

A UNIÃO INTERNACIONAL DE JUÍZES DE LÍNGUA 
PORTUGUESA - UIJLP, entidade que congrega as associações de juízes de 

cariz nacional de ANGOLA, BRASIL, CABO VERDE, GUINÉ-BISSAU, 
MOÇAMBIQUE, PORTUGAL, SÃO TOMÉ E PRÍNCIPE e 
TIMOR-LESTE, a saber: a ASSOCIAÇÃO DOS JUÍZES DE ANGOLA 
(AJA), a ASSOCIAÇÃO DOS MAGISTRADOS BRASILEIROS (AMB), a 
ASSOCIAÇÃO SINDICAL DOS JUÍZES CABO-VERDIANOS (ASJCV), a 
ASSOCIAÇÃO SINDICAL DOS MAGISTRADOS GUINEENSES 
(ASMAGUI), a ASSOCIAÇÃO MOÇAMBICANA DE JUÍZES (AMJ), a 
ASSOCIAÇÃO SINDICAL DOS JUÍZES PORTUGUESES (ASJP), a 
ASSOCIAÇÃO SINDICAL DOS MAGISTRADOS JUDICIAIS 
SÃO-TOMENSES (ASSIMAJUS) e a ASSOCIAÇÃO DE MAGISTRADOS 
JUDICIAIS DE TIMOR-LESTE (AMJTL), APROVA, em Assembleia Geral 
Ordinária da UIJLP realizada em Luanda, Angola, em 11 de setembro de 2025,

COMPROMISSO ÉTICO DA UNIÃO INTERNACIONAL DE 
JUÍZES DE LÍNGUA PORTUGUESA (UIJLP)

PRINCÍPIO 1
INDEPENDÊNCIA

 Enunciado: O juiz mantém e defende sua independência no exercício 
da função jurisdicional, tanto no seu aspecto institucional quanto no 
individual.

 Comentários: A independência judicial é um pilar do sistema de 
justiça e do Estado Democrático de Direito, garantindo decisões sem influências 
externas. Juízes resistem a pressões políticas, econômicas ou sociais, e decidem 
com base nos fatos, na Constituição e nas leis, sem receio de represálias. É crucial 
denunciar qualquer tentativa de interferência na atividade jurisdicional, de 
forma a preservar a integridade do sistema judicial.

Essa independência não é um privilégio, mas uma responsabilidade de cada 
magistrado judicial para julgar com honestidade e de forma imparcial, com base 
nas leis e na Constituição. A independência judicial abrange tanto a 
independência interna, que permite a autonomia de cada juiz e a ausência de 
subordinação hierárquica no ato de julgar, salvo o dever de acatamento das 

instâncias recursais, quanto a externa, que permite o funcionamento do sistema 
de Justiça sem influências espúrias de quaisquer órgãos terceiros ao Judiciário.

A separação de poderes é fundamental para manter a confiança pública na 
justiça e para garantir que o Judiciário opere sem interferências dos poderes 
Executivo e Legislativo. Além disso, o juiz abstém-se de atividades 
político-partidárias, preservando sua imparcialidade e a percepção pública de 
independência.

Denunciar tentativas de interferência é vital para promover uma jurisdição 
justa, proteger os direitos das partes e fortalecer o Estado de Direito e a 
democracia.

É responsabilidade dos Estados e dos órgãos de gestão e representação do 
Judiciário garantir condições legais e financeiras para a independência efetiva 
dos tribunais e dos juízes, tanto na organização do sistema quanto no exercício 
da função. Os juízes, por meios oficiais e de suas entidades representativas, 
exigem o reconhecimento de seus direitos e prerrogativas, além dos meios 
necessários para garantir sua independência.

PRINCÍPIO 2
IMPARCIALIDADE

 Enunciado: O juiz é e deve parecer imparcial em suas decisões e em sua
conduta.
 Comentários: A imparcialidade é essencial para a confiança pública no 

sistema judicial. O juiz trata todas as partes e intervenientes de maneira 
igualitária, sem favoritismos ou preconceitos, e evita qualquer comportamento 
que sugira parcialidade, como relações pessoais ou financeiras com as partes 
envolvidas. A imparcialidade também exige que o juiz se abstenha de julgar 
quando tenha qualquer interesse pessoal, garantindo decisões baseadas 
exclusivamente nos méritos do caso.

A imparcialidade judicial compreende as dimensões subjetiva e objetiva. A 
subjetiva refere-se à convicção pessoal do juiz em um caso específico, sem 

reputação ou a imagem do Judiciário. A integridade exige altos padrões éticos, 
tanto no exercício das funções quanto na vida pessoal, afastando conflitos de 
interesse ou percepções de desvio de conduta.

A integridade judicial abrange honestidade e moralidade. O juiz age de 
maneira digna e apropriada, tanto em suas funções oficiais quanto na vida 
pessoal. A integridade profissional, social e pessoal do juiz garante decisões justas 
e imparciais e a confiança pública na qualidade do sistema de justiça. O juiz 
adota uma conduta que, aos olhos de uma pessoa razoável, é íntegra, leal, 
ponderada e correta. O juiz íntegro é consciente das exigências da função 
jurisdicional, mantendo-se afastado de atividades dúbias, e é um modelo de bom 
comportamento.

O juiz, devido à natureza de sua função, aceita certas restrições em suas 
atividades, mesmo aquelas que, se realizadas por outros membros da 
comunidade, não causariam repercussão negativa. Isso se deve ao fato de que a 
integridade e a imparcialidade do Judiciário devem ser mantidas acima de 
qualquer suspeita. Portanto, o juiz encontra o equilíbrio entre as exigências de 
seu cargo e as demandas legítimas de sua vida pessoal, desenvolvimento e família. 
Esse equilíbrio é essencial para que possa desempenhar suas funções com a 
máxima eficiência e justiça, sem comprometer sua vida pessoal. A capacidade de 
gerir essas duas esferas de maneira harmoniosa é fundamental para a 
manutenção da confiança pública no sistema de justiça e para o bem-estar do 
próprio juiz.

A integridade exige que o juiz reconheça a dignidade e a importância das 
funções dos outros atores do sistema judicial, comportando-se com urbanidade 
e cortesia.

A integridade também envolve transparência nas ações do juiz, ao oferecer 
informações úteis, pertinentes e claras, sem infringir o Direito vigente.

PRINCÍPIO 4
RESERVA

 Enunciado: O juiz mantém reserva sobre procedimentos e decisões 
judiciais, para preservar a sua imparcialidade e a integridade do sistema judicial.

 Comentários:  A reserva é uma decorrência direta da imparcialidade e 
da preservação da confiança pública no sistema de justiça. O juiz aceita as 
limitações impostas pelo princípio da reserva e mantém discrição sobre 
procedimentos e decisões judiciais, tanto no exercício de suas funções quanto 
fora delas.

O juiz mantém reserva sobre quaisquer procedimentos ou decisões tomadas, 
suas ou de outras autoridades judiciárias, abstendo-se de comentá-las em 
público e de participar em eventos nos quais esses assuntos possam ser discutidos 
ou que possam interferir no processo de decisão de casos pendentes. O juiz 
também se abstém de participar em eventos em que outros possam se 
pronunciar sobre matérias sujeitas à reserva, especialmente quando essa 
participação pode conferir às opiniões expressadas uma aparência de dignidade 
institucional ou de confirmação judicial.

Nos casos de manifesto interesse público, o juiz presta os esclarecimentos 
necessários de forma adequada e garante que o público compreenda as decisões 
judiciais. Isso é feito sob sua responsabilidade direta, conforme previsto na lei, 
ou por intermédio das entidades responsáveis pela gestão e representação dos 
juízes.

Especialmente nos casos em que os procedimentos ou as decisões devem ser 
diretamente comunicados aos intervenientes processuais ou ao público, o juiz 
assegura que isso seja feito de forma clara e compreensível, ao considerar as 
dificuldades normais do cidadão comum em entender a linguagem do Direito e 
o ritualismo judiciário. No entanto, ao prestar esclarecimentos públicos sobre 
sua própria decisão, o juiz não expressa motivações ausentes na respectiva 
fundamentação.

PRINCÍPIO 5
CONTENÇÃO E PRECAUÇÃO

EM AMBIENTE VIRTUAL

 Enunciado: O juiz adota uma postura de contenção e de precaução em 
ambiente virtual, para preservar a sua imparcialidade, a sua segurança e a 
credibilidade do Judiciário.

 Comentários: A utilização das redes sociais pelo juiz requer atenção 
especial devido à natureza sensível e pública de suas funções. Ambientes virtuais 
e redes sociais de qualquer variedade viabilizam novas formas de interação e 
comunicação, mas também apresentam riscos significativos que podem 
impactar a segurança do juiz e de seus familiares, bem como a imagem e a 
credibilidade do Judiciário. O juiz segue regras práticas de bom senso, de 
precaução e de contenção ao utilizar essas plataformas.

O juiz exerce cautela e sensatez ao interagir nas redes sociais, considerando que 
o conteúdo pode ser disseminado sem seu conhecimento, o que pode 
comprometer a percepção de imparcialidade e de integridade do sistema de 
justiça pelo público. É essencial que o juiz avalie o impacto de suas atividades 
virtuais e mantenha um alto nível de discrição.

O bom senso é a base de todas as interações nas redes sociais. O juiz evita  
compartilhar, em ambientes virtuais, opiniões pessoais sobre casos em 
andamento, decisões judiciais ou temas controversos que possam comprometer 
sua imparcialidade.

É importante manter um tom respeitoso e profissional em todas as postagens 
e comentários e evitar discussões acaloradas ou comportamentos inadequados.

A precaução é imprescindível para proteger a segurança do juiz. Informações 
pessoais e sensíveis não são divulgadas nas redes sociais e na internet em geral, 
pois podem ser utilizadas de forma mal-intencionada. O juiz está ciente das 
configurações de privacidade de seus perfis virtuais, limita o acesso a 
informações pessoais apenas a contatos de confiança e procura apoio 
institucional caso seja vítima de ofensas ou abusos, em razão do exercício do 
cargo. 

A precaução também envolve a verificação cuidadosa das fontes e da 
veracidade das informações compartilhadas, o que evita a disseminação de 
notícias falsas ou enganosas.

A contenção consiste em limitar a quantidade e o tipo de conteúdo 
compartilhado nas redes sociais, evitar a exposição excessiva e a autopromoção, 
com preferência ao compartilhamento de informações relevantes que 
contribuem com a valorização da justiça e com a confiança na integridade do 
juiz. Como figura pública, as ações do juiz nas redes sociais são constantemente 
observadas e podem ser interpretadas de maneiras distintas daquelas 
pretendidas. A contenção ajuda a manter a dignidade e a seriedade associadas à 
função judicial e evita que a imagem do juiz seja comprometida por postagens 
inadequadas ou desnecessárias.

O juiz evita intervir em ambiente virtual sob anonimato ou com pseudônimo 
e, se o fizer, considera-se vinculado aos mesmos princípios de contenção e 
precaução, não apenas porque a sua identidade pode ser conhecida ou vir a ser 
revelada, mas também porque a vinculação aos princípios éticos é inerente à sua 
condição, independentemente da forma como se manifesta em público.

PRINCÍPIO 6
DILIGÊNCIA

 Enunciado: O juiz desempenha suas funções com diligência e 
eficiência.

 Comentários: A diligência exige que o juiz seja pontual, preparado e 
dedicado ao seu trabalho, garantindo que os processos judiciais são conduzidos 
de maneira célere e justa. A diligência também envolve gerenciar o tempo de 
forma eficaz, com priorização de casos urgentes e complexos, para que todas as 
decisões sejam bem fundamentadas e baseadas em uma análise cuidadosa dos 
fatos, da Constituição e das leis.

A exigência de diligência está relacionada à prevenção de injustiças 
decorrentes de decisões tardias e à manutenção da qualidade da prestação 
jurisdicional. O juiz procura resolver os processos em um prazo razoável, evita e 

sanciona atividades dilatórias ou contrárias à boa-fé processual. A diligência 
judicial inclui considerar sobriamente, decidir com imparcialidade e agir com 
eficiência.

O juiz, consciente de que o exercício diligente da função judicial e o correto 
funcionamento do órgão judicial dependem do apoio de funcionários e de 
outros colaboradores dedicados à tramitação processual e às tarefas 
administrativas, interessa-se pela gestão integral da unidade jurisdicional sob sua 
responsabilidade. Para isso, exige os meios necessários, motiva os funcionários e 
outros colaboradores e supervisiona a execução das tarefas conforme o 
planejamento definido. Na gestão do serviço processual, o juiz tem por meta 
cumprir os índices de carga processual estabelecidos, sem comprometer a 
qualidade e a ponderação das decisões, e busca simplificar procedimentos 
formais e burocráticos, eliminar tarefas e rotinas desnecessárias, implantar 
métodos de avaliação contínua dos resultados e adotar medidas corretivas.

O juiz obriga-se a colocar as suas atividades judiciais acima e antes de todas as 
demais ocupações e não se compromete nem se envolve em atividades pessoais e 
extrajudiciais que resultem em prejuízo de uma administração da justiça efetiva 
e expedita.

A responsabilidade do juiz para com o seu próprio bem-estar e o de sua família 
também é reconhecida, a fim de equilibrar a vida profissional e pessoal, 
mantendo, assim, a saúde mental e a eficiência no trabalho.

PRINCÍPIO 7
TRANSPARÊNCIA

 Enunciado: O juiz atua com transparência, documenta seus atos e 
garante que suas decisões são bem fundamentadas e acessíveis ao público.

 Comentários: A transparência é importante para a legitimidade e 
confiança no sistema judicial. O juiz garante que suas decisões são bem 
fundamentadas e acessíveis ao público, observados os casos de sigilo previstos em 
lei. A transparência promove a confiança pública na qualidade do sistema 
judicial e permite que as partes e o público compreendam as razões que 

justificam as decisões judiciais. Isso inclui a documentação adequada dos atos 
processuais e a comunicação clara das decisões.

A transparência nas ações do juiz é uma garantia de justiça. O juiz oferece 
informações úteis, pertinentes, compreensíveis e claras. A clareza na elaboração 
e na comunicação das decisões é essencial para que todos entendam os 
fundamentos legais e os argumentos utilizados.

A transparência exige que o juiz institua formas para que os membros do 
Ministério Público, advogados, partes e demais intervenientes conheçam o 
andamento dos processos. O juiz e os tribunais tornam públicos os protocolos 
para questionamentos sobre decisões atrasadas e permitem queixas a uma 
autoridade competente quando o atraso for demasiado.

A necessidade de maior transparência na atividade judicial leva o juiz a 
compreender e aceitar a importância da comunicação e permitir o 
conhecimento público e o exercício legítimo do direito de crítica sobre a 
atividade dos tribunais e sobre o conteúdo das decisões do juiz. Portanto, o juiz 
observa e faz observar as regras de igualdade no acesso à fonte e de transparência 
nos procedimentos, fundamentando as decisões tomadas a esse propósito e com 
registro, no processo, de todas as solicitações recebidas.

PRINCÍPIO 8
CORTESIA E URBANIDADE

 Enunciado: O juiz trata todos os intervenientes no processo com 
cortesia e urbanidade e promove um ambiente judicial harmonioso.

 Comentários: A cortesia e a urbanidade no trato com colegas, 
membros do Ministério Público, advogados, partes, testemunhas e outros 
intervenientes no processo são importantes para um ambiente judicial 
harmonioso e respeitoso. O juiz usa uma linguagem clara, exata e cortês em todas 
as suas comunicações e evita comportamentos que possam ser percebidos como 
desrespeitosos, condescendentes ou discriminatórios. A cortesia contribui para 
a dignidade do tribunal e para a confiança das partes no processo judicial, ao 
gerar um ambiente de cooperação e respeito mútuos.

A cortesia é inerente ao exercício do cargo de magistrado judicial. O juiz trata 
com urbanidade não apenas os colegas, mas também os membros do Ministério 
Público, advogados, servidores, partes, testemunhas e todos aqueles que se 
relacionam com a administração da justiça. A cortesia exterioriza o respeito e a 
consideração que o juiz deve a todos os intervenientes no processo judicial.

O juiz concede as explicações e os esclarecimentos solicitados, desde que 
procedentes e oportunos, sem vulnerar normas jurídicas. No tribunal, 
relaciona-se com funcionários e auxiliares sem favoritismo ou conduta 
arbitrária. A cortesia e urbanidade no trato com todos os envolvidos são 
essenciais para manter a ordem e o decoro nos procedimentos judiciais.

O juiz garante que todas as pessoas estejam protegidas de qualquer exposição 
a preconceito baseado em classe social, etnia, gênero, religião, origem geográfica, 
cor de pele ou outras razões inapropriadas e injustificadas. Todos têm direito de 
ser tratados com respeito às suas dignidades humanas e aos seus direitos 
fundamentais.

PRINCÍPIO 9
PRUDÊNCIA

 Enunciado: O juiz age com prudência e considera cuidadosamente as 
consequências de suas ações.

 Comentários: A prudência exige que o juiz considere cuidadosamente 
as consequências de suas ações e aja de maneira ponderada e responsável. Isso 
inclui avaliar os argumentos e provas apresentados, bem como antecipar os 
impactos de suas decisões. O juiz está aberto a críticas construtivas, disposto a 
revisar suas posições quando necessário e demonstra flexibilidade, sensatez e 
compromisso com a justiça.

A prudência orienta o autocontrole do poder de decisão do juiz e o 
cumprimento da função jurisdicional. O juiz prudente e sereno adota 
comportamentos e decisões resultantes de um juízo justificado racionalmente, 
após meditar e valorar os argumentos disponíveis à luz do Direito aplicável.

No desempenho adequado de suas funções, o juiz está imune aos efeitos da 
publicidade mediática, sejam eles favoráveis, sejam eles desfavoráveis, o que não 
o isenta de atuar de forma cautelosa, especialmente ao proferir decisões, atento 
às suas consequências. A prudência exige que o juiz considere o impacto de suas 
decisões no sistema judicial e na sociedade, o que inclui antecipar possíveis 
repercussões e avaliar como suas decisões podem influenciar futuros casos e a 
percepção pública da justiça.

A prudência também envolve manter uma atitude aberta e paciente para 
receber argumentos ou críticas de forma cortês, respeitosa e equilibrada. O juiz 
está disposto a confirmar ou retificar posições anteriormente assumidas e 
demonstrar flexibilidade, sensatez e compromisso com a justiça. Essa abertura 
para críticas construtivas é essencial para garantir decisões justas e bem 
fundamentadas.

A prudência também exige evitar expressar opiniões sobre temas controversos 
fora do contexto judicial, especialmente quando essas opiniões podem causar 
embaraços ao juiz ou ao tribunal. O juiz é cauteloso ao se envolver em atividades 
externas que podem interferir com seus deveres judiciais e comprometer a 
integridade e a imparcialidade de sua função.

PRINCÍPIO 10
SIGILO PROFISSIONAL

 Enunciado: O juiz mantém o sigilo sobre informações confidenciais 
obtidas no exercício de suas funções.

 Comentários: O sigilo profissional é essencial para proteger a 
privacidade das partes e a integridade do processo judicial. O juiz assegura que 
informações sensíveis não são divulgadas indevidamente, em cumprimento às 
normas de confidencialidade estabelecidas por lei. Isso inclui a proteção de 
dados pessoais e informações confidenciais obtidas durante o processo judicial, 
garantindo que essas informações são usadas apenas para os fins previstos e são 
inacessíveis a terceiros não autorizados.

O juiz guarda sigilo sobre suas deliberações e sobre informações confidenciais 
obtidas no exercício de suas funções, exceto em procedimentos públicos.

A confidencialidade é importante para manter a confiança das partes no 
sistema judicial e o juiz toma todas as medidas necessárias para garantir que essas 
informações são usadas apenas para os fins previstos no processo judicial e 
conscientiza os funcionários do tribunal sobre a importância do sigilo 
profissional.

PRINCÍPIO 11
CONHECIMENTO E CAPACITAÇÃO

 Enunciado: O juiz busca continuamente o aprimoramento de seus 
conhecimentos e habilidades.

 Comentários: A formação contínua é vital para que o juiz esteja 
atualizado com as mudanças na legislação e na jurisprudência. O juiz participa 
de programas de capacitação, incentiva a formação de outros membros do 
Judiciário e promove uma cultura de aprendizado e desenvolvimento 
profissional. Isso inclui a participação em cursos, seminários e outras atividades 
educativas que aprimorem as competências jurídicas e éticas.

A formação contínua do magistrado judicial abrange tanto matérias jurídicas 
quanto conhecimentos outros que favoreçam o cumprimento das funções, ao 
enriquecer sua cultura e suas qualidades pessoais. Isso é imprescindível para o 
juiz estar preparado para lidar com as complexidades e as mudanças no Direito, 
na tecnologia e nas demandas da sociedade.

A formação contínua do juiz é especialmente importante para a proteção dos 
direitos humanos e o desenvolvimento dos valores constitucionais. Isso inclui 
capacitação em questões sociais relevantes, para garantir que o juiz aplique a 
Constituição e as leis de maneira justa e equitativa. A capacitação é organizada, 
sistemática e permanente, com programas de estudo que incluem Direito, 
destreza judiciária e contexto social.

A formação contínua promove a troca de pontos de vista entre todos os níveis 
do Judiciário e fomenta uma cultura de aprendizado colaborativo, base para o 
desenvolvimento de uma judicatura coesa e bem informada, capaz de enfrentar 
os desafios contemporâneos com eficácia e integridade.

PRINCÍPIO 12
HUMANISMO

 Enunciado: O juiz atua com empatia e respeito à dignidade humana e 
garante que suas decisões contribuem para o bem-estar e a proteção dos direitos 
fundamentais de todas as pessoas.

 Comentários: O juiz sempre considera o impacto humano de suas 
decisões e demonstra empatia e respeito pela dignidade de todas as partes 
envolvidas, o que inclui ouvir atentamente as preocupações e as necessidades das 
pessoas com cortesia, urbanidade e consideração.

O juiz evita discriminações injustificadas, trata todos com igualdade perante a 
lei e afiança que suas decisões refletem um compromisso com os princípios de 
justiça, o que inclui sensibilidade às questões de vulnerabilidade e desigualdade, 
garantindo acesso equânime ao sistema de justiça.

A justiça, como fim último da atividade judicial, realiza-se por meio do 
Direito e considera não apenas a letra da lei, mas também os valores e os 
princípios que a fundamentam.

O juiz fomenta a solidariedade e o respeito à dignidade humana, incentiva a 
cooperação e o apoio mútuo entre as partes e todos os intervenientes na seara 
judicial, bem como na sociedade em geral. Isso inclui promover a resolução 
pacífica de conflitos e incentivar práticas que fortaleçam a coesão social.

O juiz assegura que suas decisões protegem e promovem os direitos 
fundamentais de todas as pessoas, conforme estabelecido na Constituição, nos 
tratados internacionais de direitos humanos e nas leis, garantindo o acesso à 
justiça, a igualdade perante a lei e a proteção contra qualquer forma de 
discriminação.

O juiz considera o bem-estar das pessoas em suas decisões e busca soluções que 
promovem a saúde, a segurança e a qualidade de vida da população. Isso inclui 
levar em conta as circunstâncias individuais e sociais que possam afetar o 
bem-estar das partes envolvidas.

O Humanismo reforça a importância de uma abordagem ética e compassiva 
na magistratura judicial, alinhada com os valores fundamentais de dignidade, 
justiça e solidariedade.

PRINCÍPIO 13
HONESTIDADE, DIGNIDADE E HONRA

 Enunciado: O juiz age com honestidade em todas as suas atividades 
profissionais e pessoais, para preservar a dignidade e a honra.

 Comentários: A honestidade é basilar para manter a integridade do 
sistema judicial. O juiz evita comportamentos que possam ser interpretados 
como desonestos e garante que suas ações são sempre transparentes. Isso inclui a 
rejeição de favores ou qualquer outra forma de desvio, bem como a manutenção 
de uma conduta irrepreensível tanto na vida pública quanto na privada.

A honestidade do juiz fortalece a confiança dos cidadãos na justiça e contribui 
para o prestígio e credibilidade do sistema judicial. O juiz adota uma postura de 
integridade em todas as suas ações, tanto no âmbito profissional quanto no 
pessoal, e garante que suas decisões e atitudes são sempre pautadas pela ética e 
moralidade. Isso significa ser honesto, ter integridade e manter-se afastado de 
atividades dúbias, de acordo com as normas sociais.

O juiz evita situações que atingem sua honra e dignidade pessoal ou 
profissional e que podem ser interpretadas como desonestas. Isso inclui a 
proibição de receber benefícios indevidos e a utilização abusiva dos meios 
confiados para o cumprimento de sua função. O juiz adota medidas para evitar 
qualquer dúvida razoável sobre a legitimidade de seus rendimentos e de sua 
situação econômico-patrimonial.

A honestidade também exige que o juiz seja um exemplo de comportamento 
ético para os demais membros do sistema judicial, o que inclui práticas que 
aumentem a transparência e a responsabilidade no sistema de justiça, bem como 
a participação em iniciativas de reforma judicial que visem melhorar a 
administração desse sistema.

O juiz é comprometido com a ética e a integridade em todas as suas ações e 
promove uma cultura de honestidade e responsabilidade dentro do sistema 
judicial.

PRINCÍPIO 14

USO ÉTICO DE FERRAMENTAS
DE INTELIGÊNCIA ARTIFICIAL

 Enunciado: O juiz utiliza as ferramentas de inteligência artificial (IA) 
com ética e responsabilidade, garante a intermediação judicial, a 
indelegabilidade da jurisdição, a qualidade da resposta aos jurisdicionados, a 
autonomia do desenvolvimento e da utilização e a preservação da confiança no 
sistema de justiça.

 Comentários: A tecnologia de IA utilizada no sistema de justiça é 
considerada uma ferramenta de trabalho, desenvolvida e administrada pelo 
Judiciário, sem a interferência de quaisquer órgãos dependentes de outros 
poderes do Estado e com a garantia de que os textos produzidos com sugestões 
de decisão ou despacho são sempre revisados e intermediados pelo juiz, que 
indicará o sentido da decisão ou do despacho.

O juiz não delega sua função jurisdicional a sistemas automatizados e sempre 
mantém a intermediação judicial e a qualidade da resposta dada aos 
jurisdicionados, preservando a confiança da população no trabalho 
desenvolvido pelo Judiciário. Os juízes estão cientes das limitações das 
tecnologias de IA e garantem que seu uso não compromete os direitos das partes 
a que a decisão seja o resultado do julgamento do juiz.

A decisão é sempre do juiz, que revisa os textos sugeridos por sistemas de IA, 
com base em direcionamento do juiz, para garantir que a justiça seja 
administrada de forma humana e responsável.

A utilização de sistemas de IA no Judiciário pode trazer inúmeros benefícios, 
como a celeridade na análise de processos, a padronização de procedimentos e a 
redução de erros humanos. No entanto, essa tecnologia é utilizada como uma 
ferramenta auxiliar e não como um substituto para o julgamento humano. As 
ferramentas de IA são empregadas para apoiar o trabalho do juiz e fornecer 
sugestões de textos, conforme indicação do juiz, para que possam ser revisados e 
analisados.

Os juízes são plenamente conscientes das limitações das tecnologias de IA, 
incluindo a falta de compreensão contextual, que só um ser humano pode 
oferecer. As ferramentas de IA podem ser programadas para analisar grandes 
volumes de dados e identificar padrões, mas não substituem a capacidade 
humana de interpretar nuances e contextos específicos de cada caso, dado que o 
discernimento para julgar é proporcionado apenas por uma vida de experiências 
tangíveis. Portanto, a revisão e análise dos textos sugeridos pelas ferramentas de 
IA são imprescindíveis para garantir que as decisões judiciais sejam justas e 
equitativas.

O juiz mantém o controle sobre o processo decisório, utiliza as ferramentas de 
IA para melhorar a eficiência e a precisão, mas sem delegar sua função 
jurisdicional a sistemas automatizados, pois a decisão final deve sempre refletir o 
julgamento do juiz.

As ferramentas de inteligência artificial utilizadas no sistema de justiça são 
desenvolvidas e administradas pelo próprio Judiciário, de forma autônoma e 
sem a interferência, em quaisquer das fases de desenvolvimento e execução, de 
órgãos sujeitos ao controle de outros poderes do Estado, como forma de garantir 
a independência do Judiciário e a preservação de sua autonomia.

A formação contínua do juiz em relação ao uso de ferramentas de IA é 
fundamental. O juiz entende como as tecnologias de IA funcionam, suas 
limitações e como utilizá-las de maneira eficaz e ética. Isso inclui a participação 

em cursos, seminários e outras atividades educativas que abordem o uso de 
ferramentas de IA no sistema judicial, para promover uma cultura de 
aprendizado e desenvolvimento profissional.

O uso das ferramentas de inteligência artificial no sistema judicial apoia, mas 
nunca substitui o julgamento humano. O juiz revisa todos os textos sugeridos 
pelas ferramentas de IA e garante que as decisões são produto do julgamento 
criterioso do juiz, calcado em uma análise cuidadosa dos fatos, da Constituição 
e das leis.

PRINCÍPIO 15
PROMOÇÃO DO ASSOCIATIVISMO JUDICIAL

 Enunciado: A participação do juiz no associativismo judicial fortalece 
a independência, a integridade, a transparência e a imparcialidade do Judiciário.

 Comentários: O associativismo judicial assegura a representação 
coletiva dos juízes perante os cidadãos, o Estado e os órgãos de gestão do 
Judiciário e vincula-se à preservação das condições de independência, 
integridade e imparcialidade do Judiciário.

As associações de juízes cumprem um papel essencial ao garantir o respeito à 
independência do Judiciário e ao Estado Democrático de Direito. Elas reúnem 
os juízes, permitindo que se organizem para defender sua independência e 
tornar a função judicial mais eficaz. O associativismo judicial está vinculado à 
preservação das condições de independência do Judiciário e de imparcialidade 
dos juízes, à defesa dos direitos fundamentais, à melhoria da qualidade do 
sistema de justiça e à promoção dos valores da ética judicial.

A independência das associações de juízes em relação às organizações políticas, 
sociais, religiosas ou sindicais é essencial para garantir o pluralismo democrático 
interno. Isso permite que os juízes expressem livremente sua diversidade, sem 
influências externas que possam comprometer sua imparcialidade. As 
associações são autônomas, abstêm-se de atividades político-partidárias, têm a 
capacidade de representar os interesses dos juízes e de proteger a independência 
do Judiciário.

As associações asseguram, no seu funcionamento interno, o pluralismo de 
ideias e a liberdade de expressão, com sistemas de eleição que garantem a ampla 
participação de todos e o princípio da alternância no exercício dos cargos. 

O associativismo judicial tem função importante na formação contínua dos 
juízes. As associações profissionais de juízes organizam e promovem programas 
de capacitação, seminários, cursos e outras atividades educativas que aprimoram 
as competências jurídicas e éticas dos magistrados judiciais.

As associações de juízes também desempenham um papel ativo na formulação 
de políticas públicas e na promoção de reformas judiciais que visem melhorar a 
administração da justiça e fortalecer o Estado de Direito.

A participação ativa dos juízes em associações profissionais contribui para a 
defesa de seus interesses legítimos, para a promoção de sua formação contínua e 
para a proteção da independência do Judiciário, o que inclui ações para assegurar 
melhores condições de trabalho, salários condignos, e para que sejam livres de 
interferências internas e externas no desempenho de suas funções. As 
associações de juízes também são responsáveis por incentivar a transparência e a 
responsabilidade no sistema de justiça.

O associativismo judicial é imprescindível para a partilha de boas práticas, 
ideias e experiências e contribui para o congraçamento entre os juízes e suas 
famílias, preservando o equilíbrio na vida profissional e pessoal e fomentando a 
saúde mental e a capacidade de trabalho.
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Judicial impartiality comprises a subjective and an objective dimension. The
subjective dimension concerns the personal conviction of the judge in a given
case, free from personal prejudice or bias. To preserve their impartiality, the
judge does not allow their ideological, political or religious convictions to be
reflected in their decisions. The objective dimension of impartiality involves
assessing whether the judge has offered sufficient guarantees to exclude any
legitimate doubt as to their impartiality, so as to appear impartial in the eyes of
a reasonable observer.

Impartiality is the fundamental quality required of a judge and one of the
principal attributes of the Judiciary. If impartiality is not perceived, confidence
in the judicial system is diminished, even if the judge is in fact impartial, which
highlights the need to avoid attitudes and behaviour that may jeopardise the
perception of impartiality.

Impartiality prevents the judge from using a judicial decision or a public
hearing to express personal opinions or views of a political, ideological or
religious nature that are not strictly necessary for the reasoning of the decision.

The judge refrains from any party-political activity, such as attending
meetings that may be regarded as party-political in nature and events held to
raise funds or contributions for a political party. The duty of abstention also
entails not taking part in public demonstrations which, by associating the judge
with a political viewpoint or cause, may diminish their authority as a judge and
create, in future cases, a perception of partiality.

PRINCIPLE 3

INTEGRITY

Statement: The judge acts with integrity, in both public and private
life, and maintains high ethical standards.

Commentary: The judge strives to conduct themselves with integrity,
so as to encourage and enhance public confidence in the Judiciary. This entails
being honest and transparent and avoiding conduct that compromises their
reputation or the image of the Judiciary. Integrity requires high ethical



A elaboração cuidadosa de um Compromisso Ético para juízes do espaço de 
expressão em língua portuguesa pela União Internacional de Juízes de Língua 
Portuguesa (UIJLP) representa um marco significativo na promoção da 
integridade, da transparência e da cooperação no âmbito do Judiciário. Este 
documento não apenas reforça os princípios fundamentais da UIJLP, como a 
independência judicial, a defesa dos direitos humanos e a ética, mas também se 
alinha aos objetivos de fortalecimento institucional, de formação e capacitação 
dos magistrados judiciais e de promoção da justiça.

A importância deste Compromisso Ético reside na sua capacidade de 
estabelecer e atualizar princípios claros e uniformes que orientem a conduta dos 
juízes e promovam um ambiente de confiança e respeito mútuos entre os 
magistrados judiciais e a sociedade. Ao adotá-lo, de forma voluntária e 
responsável, os juízes reafirmam seu compromisso com a justiça, a 
imparcialidade, a qualidade da prestação jurisdicional e a defesa dos direitos 
fundamentais, contribuindo para a construção de um sistema judiciário mais 
justo, eficiente e transparente.

Para além disso, o Compromisso Ético da UIJLP serve como um 
instrumento de apoio e solidariedade, oferecendo um amálgama comum para 
enfrentar os desafios e riscos inerentes à função judicial num mundo em intensa 
transformação, além de facilitar a cooperação internacional e o intercâmbio de 
boas práticas entre os Judiciários dos países de expressão em língua portuguesa, 
com o fortalecimento das instituições judiciais e a melhoria contínua da 
administração da justiça.

O Compromisso Ético da UIJLP é tributário e inspirou-se naquele que foi o 
primeiro documento de uma associação nacional do espaço de expressão em 
língua portuguesa a tratar de princípios éticos na magistratura judicial: o 
Compromisso Ético dos Juízes Portugueses, aprovado em 2008 pelos órgãos da 
Associação Sindical dos Juízes Portugueses (ASJP).

Nutriu-se, entretanto, de diversas outras normativas, textos e compromissos 
produzidos no espaço de expressão em língua portuguesa, a saber: o Código de 
Ética da Magistratura Nacional, editado em 2008 pelo Conselho Nacional de 
Justiça (CNJ) brasileiro; o Compromisso Ético dos Juízes e das Juízas do espaço 
da Comunidade dos Países de Língua Portuguesa — Carta de Porto Alegre, 
adotado em Fórum de Juízes sobre Integridade Judicial em 2018 e acolhido pela 
Assembleia Geral Ordinária da UIJLP realizada em São Paulo no mês de 
novembro do mesmo ano; o Compromisso Ético dos Juízes Cabo-verdianos, 
aprovado em 2022 pelos órgãos da Associação Sindical dos Juízes 
Cabo-verdianos (ASJCV); o Código de Ética dos Magistrados Judiciais, 
aprovado em 2022 pelo Conselho Superior da Magistratura Judicial (CSMJ) 
moçambicano; e o Código de Conduta, aprovado em 2024 pelo Conselho 
Superior da Magistratura (CSM) português.

O Compromisso Ético da UIJLP também teve como fonte o Estatuto 
Universal do Juiz, aprovado pela União Internacional de Magistrados (UIM) em 
1999, e valeu-se de normativas e textos internacionais de iniciativa da 
Organização das Nações Unidas (ONU): os Princípios Básicos Relativos à 
Independência da Magistratura, adotados pela Assembleia Geral da ONU nas 
Resoluções nº 40/32 e nº 40/146, ambas de 1985; os Princípios de Conduta 
Judicial de Bangalore, aprovados em 2002 pelo Grupo de Integridade Judicial, 
constituído sob os auspícios da ONU e acolhidos pelo Conselho Econômico e 
Social da ONU pela Resolução nº 2006/23; bem como os Comentários aos 
Princípios de Bangalore de Conduta Judicial, de 2008, elaborados pelo 
Escritório Contra Drogas e Crime da ONU.

Foram considerados, ainda, os seguintes documentos internacionais 
correlatos, com o objetivo de alinhar o Compromisso Ético da UIJLP com 
padrões reconhecidos globalmente: a Recomendação nº. R (94) 12 do Comitê 
de Ministros dos Estados-Membros sobre a Independência, Eficiência e Função 
dos Juízes, adotada pelo Comitê de Ministros do Conselho da Europa em 1994; 
os Princípios Éticos para Juízes, aprovados pelo Conselho Judicial Canadense 
(CJC) em 1998; a Carta Europeia sobre o Estatuto dos Juízes, adotada na 
reunião multilateral sobre o Estatuto dos Juízes na Europa, organizada pelo 
Conselho da Europa em 1998; as Diretrizes de Latimer House para o 
Commonwealth sobre Supremacia parlamentar e Independência Judiciária, 

adotadas em 1998 em reunião de representantes da Associação Parlamentar do 
Commonwealth, da Associação de Magistrados/Juízes do Commonwealth e da 
Associação de Educação Jurídica do Commonwealth; o Estatuto do Juiz 
Ibero-americano, aprovado em 2001 pela VI Cúpula Ibero-americana de 
presidentes de Cortes Supremas e Tribunais Superiores de justiça; os Princípios 
e Diretrizes relativos ao Direito a um Julgamento Justo e à Assistência Jurídica 
na África, adotados como parte do relatório de atividades da Comissão Africana 
na 2ª Cúpula e Reunião de chefes de Estado da União Africana em 2003; o 
Código Ibero-Americano de Ética Judicial aprovado em 2006 pela XIII Cúpula 
Judicial Ibero-americana de presidentes de Cortes Supremas e Tribunais 
Superiores de justiça; o Guia de Conduta Judicial da Inglaterra e País de Gales 
aprovado pelo Conselho de Juízes em 2013; a Carta Europeia de Ética sobre o 
Uso da Inteligência Artificial em Sistemas Judiciais e seu ambiente, adotada pela 
Comissão Europeia Pela Eficiência da Justiça (CEPEJ) em 2018; o Código de 
Conduta para os Juízes dos Estados Unidos da América, revisado pela 
Conferência Judicial dos Estados Unidos em 2019; e o Guia de Conduta 
Judicial, cuja revisão da terceira edição foi aprovada pelo Conselho de 
Presidentes de Tribunais Superiores da Austrália e da Nova Zelândia em 2022.

Embora com inspiração em outros instrumentos, o Compromisso Ético da 
UIJLP traz inovações referentes, principalmente, ao uso das ferramentas de 
inteligência artificial (IA) na justiça, em conformidade com o conteúdo da 
“Carta de Foz do Iguaçu sobre o uso de ferramentas de inteligência artificial (IA) 
na Justiça”, documento com princípios éticos, aprovado durante a Assembleia 
Geral Ordinária da UIJLP realizada em Foz do Iguaçu, Paraná, Brasil, em 1º de 
novembro de 2024.

O Compromisso Ético da União Internacional de Juízes de Língua 
Portuguesa (UIJLP) é um passo importante para garantir que os juízes de 
expressão em língua portuguesa tenham parâmetros atuais e claros sobre 
integridade, transparência e responsabilidade, alinhados aos princípios e 
objetivos da UIJLP e comprometidos com a promoção de um Judiciário mais 
acessível e eficaz para todos, capaz de aumentar a confiança da população no 
sistema de Justiça.

A UNIÃO INTERNACIONAL DE JUÍZES DE LÍNGUA 
PORTUGUESA - UIJLP, entidade que congrega as associações de juízes de 

cariz nacional de ANGOLA, BRASIL, CABO VERDE, GUINÉ-BISSAU, 
MOÇAMBIQUE, PORTUGAL, SÃO TOMÉ E PRÍNCIPE e 
TIMOR-LESTE, a saber: a ASSOCIAÇÃO DOS JUÍZES DE ANGOLA 
(AJA), a ASSOCIAÇÃO DOS MAGISTRADOS BRASILEIROS (AMB), a 
ASSOCIAÇÃO SINDICAL DOS JUÍZES CABO-VERDIANOS (ASJCV), a 
ASSOCIAÇÃO SINDICAL DOS MAGISTRADOS GUINEENSES 
(ASMAGUI), a ASSOCIAÇÃO MOÇAMBICANA DE JUÍZES (AMJ), a 
ASSOCIAÇÃO SINDICAL DOS JUÍZES PORTUGUESES (ASJP), a 
ASSOCIAÇÃO SINDICAL DOS MAGISTRADOS JUDICIAIS 
SÃO-TOMENSES (ASSIMAJUS) e a ASSOCIAÇÃO DE MAGISTRADOS 
JUDICIAIS DE TIMOR-LESTE (AMJTL), APROVA, em Assembleia Geral 
Ordinária da UIJLP realizada em Luanda, Angola, em 11 de setembro de 2025,

COMPROMISSO ÉTICO DA UNIÃO INTERNACIONAL DE 
JUÍZES DE LÍNGUA PORTUGUESA (UIJLP)

PRINCÍPIO 1
INDEPENDÊNCIA

 Enunciado: O juiz mantém e defende sua independência no exercício 
da função jurisdicional, tanto no seu aspecto institucional quanto no 
individual.

 Comentários: A independência judicial é um pilar do sistema de 
justiça e do Estado Democrático de Direito, garantindo decisões sem influências 
externas. Juízes resistem a pressões políticas, econômicas ou sociais, e decidem 
com base nos fatos, na Constituição e nas leis, sem receio de represálias. É crucial 
denunciar qualquer tentativa de interferência na atividade jurisdicional, de 
forma a preservar a integridade do sistema judicial.

Essa independência não é um privilégio, mas uma responsabilidade de cada 
magistrado judicial para julgar com honestidade e de forma imparcial, com base 
nas leis e na Constituição. A independência judicial abrange tanto a 
independência interna, que permite a autonomia de cada juiz e a ausência de 
subordinação hierárquica no ato de julgar, salvo o dever de acatamento das 

instâncias recursais, quanto a externa, que permite o funcionamento do sistema 
de Justiça sem influências espúrias de quaisquer órgãos terceiros ao Judiciário.

A separação de poderes é fundamental para manter a confiança pública na 
justiça e para garantir que o Judiciário opere sem interferências dos poderes 
Executivo e Legislativo. Além disso, o juiz abstém-se de atividades 
político-partidárias, preservando sua imparcialidade e a percepção pública de 
independência.

Denunciar tentativas de interferência é vital para promover uma jurisdição 
justa, proteger os direitos das partes e fortalecer o Estado de Direito e a 
democracia.

É responsabilidade dos Estados e dos órgãos de gestão e representação do 
Judiciário garantir condições legais e financeiras para a independência efetiva 
dos tribunais e dos juízes, tanto na organização do sistema quanto no exercício 
da função. Os juízes, por meios oficiais e de suas entidades representativas, 
exigem o reconhecimento de seus direitos e prerrogativas, além dos meios 
necessários para garantir sua independência.

PRINCÍPIO 2
IMPARCIALIDADE

 Enunciado: O juiz é e deve parecer imparcial em suas decisões e em sua
conduta.
 Comentários: A imparcialidade é essencial para a confiança pública no 

sistema judicial. O juiz trata todas as partes e intervenientes de maneira 
igualitária, sem favoritismos ou preconceitos, e evita qualquer comportamento 
que sugira parcialidade, como relações pessoais ou financeiras com as partes 
envolvidas. A imparcialidade também exige que o juiz se abstenha de julgar 
quando tenha qualquer interesse pessoal, garantindo decisões baseadas 
exclusivamente nos méritos do caso.

A imparcialidade judicial compreende as dimensões subjetiva e objetiva. A 
subjetiva refere-se à convicção pessoal do juiz em um caso específico, sem 

preconceitos ou parcialidades pessoais. Para preservar sua imparcialidade, o juiz 
não reflete nas decisões as suas convicções ideológicas, políticas ou religiosas. A 
dimensão objetiva da imparcialidade envolve avaliar se o juiz proporcionou 
garantias adequadas para dissipar qualquer dúvida legítima sobre sua 
imparcialidade, de modo a parecer imparcial aos olhos de um observador 
razoável.

A imparcialidade é a qualidade fundamental requerida do juiz e um dos 
principais atributos do Judiciário. Se a imparcialidade não é percebida, há uma 
diminuição da confiança no sistema judicial, mesmo que o juiz seja de fato 
imparcial, o que evidencia a necessidade de afastar posturas e comportamentos 
que possam pôr em risco a percepção de imparcialidade.

A imparcialidade impede que o juiz utilize a decisão judicial ou a audiência 
pública para exprimir opiniões ou considerações pessoais de natureza política, 
ideológica ou religiosa, que não são estritamente necessárias para a 
fundamentação do caso.

O juiz abstém-se de qualquer atividade político-partidária, como a 
participação em reuniões que possam ser consideradas de cunho 
político-partidário e em eventos de arrecadação de fundos ou contribuições para 
um partido político. A necessidade de abstenção também envolve não participar 
de manifestações públicas que, ao associar o juiz a um ponto de vista ou causa 
política, podem diminuir sua autoridade como juiz e criar, em casos futuros, 
uma percepção de parcialidade.

PRINCÍPIO 3

INTEGRIDADE

 Enunciado: O juiz age com integridade, tanto na vida pública quanto 
na privada, e mantém altos padrões éticos.

 Comentários:  O juiz empenha-se para conduzir-se com integridade, 
de forma a estimular e incrementar a confiança pública no Judiciário. Isso 
implica ser honesto e transparente, evitando condutas que comprometem sua 

PRINCÍPIO 4
RESERVA

 Enunciado: O juiz mantém reserva sobre procedimentos e decisões 
judiciais, para preservar a sua imparcialidade e a integridade do sistema judicial.

 Comentários:  A reserva é uma decorrência direta da imparcialidade e 
da preservação da confiança pública no sistema de justiça. O juiz aceita as 
limitações impostas pelo princípio da reserva e mantém discrição sobre 
procedimentos e decisões judiciais, tanto no exercício de suas funções quanto 
fora delas.

O juiz mantém reserva sobre quaisquer procedimentos ou decisões tomadas, 
suas ou de outras autoridades judiciárias, abstendo-se de comentá-las em 
público e de participar em eventos nos quais esses assuntos possam ser discutidos 
ou que possam interferir no processo de decisão de casos pendentes. O juiz 
também se abstém de participar em eventos em que outros possam se 
pronunciar sobre matérias sujeitas à reserva, especialmente quando essa 
participação pode conferir às opiniões expressadas uma aparência de dignidade 
institucional ou de confirmação judicial.

Nos casos de manifesto interesse público, o juiz presta os esclarecimentos 
necessários de forma adequada e garante que o público compreenda as decisões 
judiciais. Isso é feito sob sua responsabilidade direta, conforme previsto na lei, 
ou por intermédio das entidades responsáveis pela gestão e representação dos 
juízes.

Especialmente nos casos em que os procedimentos ou as decisões devem ser 
diretamente comunicados aos intervenientes processuais ou ao público, o juiz 
assegura que isso seja feito de forma clara e compreensível, ao considerar as 
dificuldades normais do cidadão comum em entender a linguagem do Direito e 
o ritualismo judiciário. No entanto, ao prestar esclarecimentos públicos sobre 
sua própria decisão, o juiz não expressa motivações ausentes na respectiva 
fundamentação.

PRINCÍPIO 5
CONTENÇÃO E PRECAUÇÃO

EM AMBIENTE VIRTUAL

 Enunciado: O juiz adota uma postura de contenção e de precaução em 
ambiente virtual, para preservar a sua imparcialidade, a sua segurança e a 
credibilidade do Judiciário.

 Comentários: A utilização das redes sociais pelo juiz requer atenção 
especial devido à natureza sensível e pública de suas funções. Ambientes virtuais 
e redes sociais de qualquer variedade viabilizam novas formas de interação e 
comunicação, mas também apresentam riscos significativos que podem 
impactar a segurança do juiz e de seus familiares, bem como a imagem e a 
credibilidade do Judiciário. O juiz segue regras práticas de bom senso, de 
precaução e de contenção ao utilizar essas plataformas.

O juiz exerce cautela e sensatez ao interagir nas redes sociais, considerando que 
o conteúdo pode ser disseminado sem seu conhecimento, o que pode 
comprometer a percepção de imparcialidade e de integridade do sistema de 
justiça pelo público. É essencial que o juiz avalie o impacto de suas atividades 
virtuais e mantenha um alto nível de discrição.

O bom senso é a base de todas as interações nas redes sociais. O juiz evita  
compartilhar, em ambientes virtuais, opiniões pessoais sobre casos em 
andamento, decisões judiciais ou temas controversos que possam comprometer 
sua imparcialidade.

É importante manter um tom respeitoso e profissional em todas as postagens 
e comentários e evitar discussões acaloradas ou comportamentos inadequados.

A precaução é imprescindível para proteger a segurança do juiz. Informações 
pessoais e sensíveis não são divulgadas nas redes sociais e na internet em geral, 
pois podem ser utilizadas de forma mal-intencionada. O juiz está ciente das 
configurações de privacidade de seus perfis virtuais, limita o acesso a 
informações pessoais apenas a contatos de confiança e procura apoio 
institucional caso seja vítima de ofensas ou abusos, em razão do exercício do 
cargo. 

A precaução também envolve a verificação cuidadosa das fontes e da 
veracidade das informações compartilhadas, o que evita a disseminação de 
notícias falsas ou enganosas.

A contenção consiste em limitar a quantidade e o tipo de conteúdo 
compartilhado nas redes sociais, evitar a exposição excessiva e a autopromoção, 
com preferência ao compartilhamento de informações relevantes que 
contribuem com a valorização da justiça e com a confiança na integridade do 
juiz. Como figura pública, as ações do juiz nas redes sociais são constantemente 
observadas e podem ser interpretadas de maneiras distintas daquelas 
pretendidas. A contenção ajuda a manter a dignidade e a seriedade associadas à 
função judicial e evita que a imagem do juiz seja comprometida por postagens 
inadequadas ou desnecessárias.

O juiz evita intervir em ambiente virtual sob anonimato ou com pseudônimo 
e, se o fizer, considera-se vinculado aos mesmos princípios de contenção e 
precaução, não apenas porque a sua identidade pode ser conhecida ou vir a ser 
revelada, mas também porque a vinculação aos princípios éticos é inerente à sua 
condição, independentemente da forma como se manifesta em público.

PRINCÍPIO 6
DILIGÊNCIA

 Enunciado: O juiz desempenha suas funções com diligência e 
eficiência.

 Comentários: A diligência exige que o juiz seja pontual, preparado e 
dedicado ao seu trabalho, garantindo que os processos judiciais são conduzidos 
de maneira célere e justa. A diligência também envolve gerenciar o tempo de 
forma eficaz, com priorização de casos urgentes e complexos, para que todas as 
decisões sejam bem fundamentadas e baseadas em uma análise cuidadosa dos 
fatos, da Constituição e das leis.

A exigência de diligência está relacionada à prevenção de injustiças 
decorrentes de decisões tardias e à manutenção da qualidade da prestação 
jurisdicional. O juiz procura resolver os processos em um prazo razoável, evita e 

sanciona atividades dilatórias ou contrárias à boa-fé processual. A diligência 
judicial inclui considerar sobriamente, decidir com imparcialidade e agir com 
eficiência.

O juiz, consciente de que o exercício diligente da função judicial e o correto 
funcionamento do órgão judicial dependem do apoio de funcionários e de 
outros colaboradores dedicados à tramitação processual e às tarefas 
administrativas, interessa-se pela gestão integral da unidade jurisdicional sob sua 
responsabilidade. Para isso, exige os meios necessários, motiva os funcionários e 
outros colaboradores e supervisiona a execução das tarefas conforme o 
planejamento definido. Na gestão do serviço processual, o juiz tem por meta 
cumprir os índices de carga processual estabelecidos, sem comprometer a 
qualidade e a ponderação das decisões, e busca simplificar procedimentos 
formais e burocráticos, eliminar tarefas e rotinas desnecessárias, implantar 
métodos de avaliação contínua dos resultados e adotar medidas corretivas.

O juiz obriga-se a colocar as suas atividades judiciais acima e antes de todas as 
demais ocupações e não se compromete nem se envolve em atividades pessoais e 
extrajudiciais que resultem em prejuízo de uma administração da justiça efetiva 
e expedita.

A responsabilidade do juiz para com o seu próprio bem-estar e o de sua família 
também é reconhecida, a fim de equilibrar a vida profissional e pessoal, 
mantendo, assim, a saúde mental e a eficiência no trabalho.

PRINCÍPIO 7
TRANSPARÊNCIA

 Enunciado: O juiz atua com transparência, documenta seus atos e 
garante que suas decisões são bem fundamentadas e acessíveis ao público.

 Comentários: A transparência é importante para a legitimidade e 
confiança no sistema judicial. O juiz garante que suas decisões são bem 
fundamentadas e acessíveis ao público, observados os casos de sigilo previstos em 
lei. A transparência promove a confiança pública na qualidade do sistema 
judicial e permite que as partes e o público compreendam as razões que 

justificam as decisões judiciais. Isso inclui a documentação adequada dos atos 
processuais e a comunicação clara das decisões.

A transparência nas ações do juiz é uma garantia de justiça. O juiz oferece 
informações úteis, pertinentes, compreensíveis e claras. A clareza na elaboração 
e na comunicação das decisões é essencial para que todos entendam os 
fundamentos legais e os argumentos utilizados.

A transparência exige que o juiz institua formas para que os membros do 
Ministério Público, advogados, partes e demais intervenientes conheçam o 
andamento dos processos. O juiz e os tribunais tornam públicos os protocolos 
para questionamentos sobre decisões atrasadas e permitem queixas a uma 
autoridade competente quando o atraso for demasiado.

A necessidade de maior transparência na atividade judicial leva o juiz a 
compreender e aceitar a importância da comunicação e permitir o 
conhecimento público e o exercício legítimo do direito de crítica sobre a 
atividade dos tribunais e sobre o conteúdo das decisões do juiz. Portanto, o juiz 
observa e faz observar as regras de igualdade no acesso à fonte e de transparência 
nos procedimentos, fundamentando as decisões tomadas a esse propósito e com 
registro, no processo, de todas as solicitações recebidas.

PRINCÍPIO 8
CORTESIA E URBANIDADE

 Enunciado: O juiz trata todos os intervenientes no processo com 
cortesia e urbanidade e promove um ambiente judicial harmonioso.

 Comentários: A cortesia e a urbanidade no trato com colegas, 
membros do Ministério Público, advogados, partes, testemunhas e outros 
intervenientes no processo são importantes para um ambiente judicial 
harmonioso e respeitoso. O juiz usa uma linguagem clara, exata e cortês em todas 
as suas comunicações e evita comportamentos que possam ser percebidos como 
desrespeitosos, condescendentes ou discriminatórios. A cortesia contribui para 
a dignidade do tribunal e para a confiança das partes no processo judicial, ao 
gerar um ambiente de cooperação e respeito mútuos.

A cortesia é inerente ao exercício do cargo de magistrado judicial. O juiz trata 
com urbanidade não apenas os colegas, mas também os membros do Ministério 
Público, advogados, servidores, partes, testemunhas e todos aqueles que se 
relacionam com a administração da justiça. A cortesia exterioriza o respeito e a 
consideração que o juiz deve a todos os intervenientes no processo judicial.

O juiz concede as explicações e os esclarecimentos solicitados, desde que 
procedentes e oportunos, sem vulnerar normas jurídicas. No tribunal, 
relaciona-se com funcionários e auxiliares sem favoritismo ou conduta 
arbitrária. A cortesia e urbanidade no trato com todos os envolvidos são 
essenciais para manter a ordem e o decoro nos procedimentos judiciais.

O juiz garante que todas as pessoas estejam protegidas de qualquer exposição 
a preconceito baseado em classe social, etnia, gênero, religião, origem geográfica, 
cor de pele ou outras razões inapropriadas e injustificadas. Todos têm direito de 
ser tratados com respeito às suas dignidades humanas e aos seus direitos 
fundamentais.

PRINCÍPIO 9
PRUDÊNCIA

 Enunciado: O juiz age com prudência e considera cuidadosamente as 
consequências de suas ações.

 Comentários: A prudência exige que o juiz considere cuidadosamente 
as consequências de suas ações e aja de maneira ponderada e responsável. Isso 
inclui avaliar os argumentos e provas apresentados, bem como antecipar os 
impactos de suas decisões. O juiz está aberto a críticas construtivas, disposto a 
revisar suas posições quando necessário e demonstra flexibilidade, sensatez e 
compromisso com a justiça.

A prudência orienta o autocontrole do poder de decisão do juiz e o 
cumprimento da função jurisdicional. O juiz prudente e sereno adota 
comportamentos e decisões resultantes de um juízo justificado racionalmente, 
após meditar e valorar os argumentos disponíveis à luz do Direito aplicável.

No desempenho adequado de suas funções, o juiz está imune aos efeitos da 
publicidade mediática, sejam eles favoráveis, sejam eles desfavoráveis, o que não 
o isenta de atuar de forma cautelosa, especialmente ao proferir decisões, atento 
às suas consequências. A prudência exige que o juiz considere o impacto de suas 
decisões no sistema judicial e na sociedade, o que inclui antecipar possíveis 
repercussões e avaliar como suas decisões podem influenciar futuros casos e a 
percepção pública da justiça.

A prudência também envolve manter uma atitude aberta e paciente para 
receber argumentos ou críticas de forma cortês, respeitosa e equilibrada. O juiz 
está disposto a confirmar ou retificar posições anteriormente assumidas e 
demonstrar flexibilidade, sensatez e compromisso com a justiça. Essa abertura 
para críticas construtivas é essencial para garantir decisões justas e bem 
fundamentadas.

A prudência também exige evitar expressar opiniões sobre temas controversos 
fora do contexto judicial, especialmente quando essas opiniões podem causar 
embaraços ao juiz ou ao tribunal. O juiz é cauteloso ao se envolver em atividades 
externas que podem interferir com seus deveres judiciais e comprometer a 
integridade e a imparcialidade de sua função.

PRINCÍPIO 10
SIGILO PROFISSIONAL

 Enunciado: O juiz mantém o sigilo sobre informações confidenciais 
obtidas no exercício de suas funções.

 Comentários: O sigilo profissional é essencial para proteger a 
privacidade das partes e a integridade do processo judicial. O juiz assegura que 
informações sensíveis não são divulgadas indevidamente, em cumprimento às 
normas de confidencialidade estabelecidas por lei. Isso inclui a proteção de 
dados pessoais e informações confidenciais obtidas durante o processo judicial, 
garantindo que essas informações são usadas apenas para os fins previstos e são 
inacessíveis a terceiros não autorizados.

O juiz guarda sigilo sobre suas deliberações e sobre informações confidenciais 
obtidas no exercício de suas funções, exceto em procedimentos públicos.

A confidencialidade é importante para manter a confiança das partes no 
sistema judicial e o juiz toma todas as medidas necessárias para garantir que essas 
informações são usadas apenas para os fins previstos no processo judicial e 
conscientiza os funcionários do tribunal sobre a importância do sigilo 
profissional.

PRINCÍPIO 11
CONHECIMENTO E CAPACITAÇÃO

 Enunciado: O juiz busca continuamente o aprimoramento de seus 
conhecimentos e habilidades.

 Comentários: A formação contínua é vital para que o juiz esteja 
atualizado com as mudanças na legislação e na jurisprudência. O juiz participa 
de programas de capacitação, incentiva a formação de outros membros do 
Judiciário e promove uma cultura de aprendizado e desenvolvimento 
profissional. Isso inclui a participação em cursos, seminários e outras atividades 
educativas que aprimorem as competências jurídicas e éticas.

A formação contínua do magistrado judicial abrange tanto matérias jurídicas 
quanto conhecimentos outros que favoreçam o cumprimento das funções, ao 
enriquecer sua cultura e suas qualidades pessoais. Isso é imprescindível para o 
juiz estar preparado para lidar com as complexidades e as mudanças no Direito, 
na tecnologia e nas demandas da sociedade.

A formação contínua do juiz é especialmente importante para a proteção dos 
direitos humanos e o desenvolvimento dos valores constitucionais. Isso inclui 
capacitação em questões sociais relevantes, para garantir que o juiz aplique a 
Constituição e as leis de maneira justa e equitativa. A capacitação é organizada, 
sistemática e permanente, com programas de estudo que incluem Direito, 
destreza judiciária e contexto social.

A formação contínua promove a troca de pontos de vista entre todos os níveis 
do Judiciário e fomenta uma cultura de aprendizado colaborativo, base para o 
desenvolvimento de uma judicatura coesa e bem informada, capaz de enfrentar 
os desafios contemporâneos com eficácia e integridade.

PRINCÍPIO 12
HUMANISMO

 Enunciado: O juiz atua com empatia e respeito à dignidade humana e 
garante que suas decisões contribuem para o bem-estar e a proteção dos direitos 
fundamentais de todas as pessoas.

 Comentários: O juiz sempre considera o impacto humano de suas 
decisões e demonstra empatia e respeito pela dignidade de todas as partes 
envolvidas, o que inclui ouvir atentamente as preocupações e as necessidades das 
pessoas com cortesia, urbanidade e consideração.

O juiz evita discriminações injustificadas, trata todos com igualdade perante a 
lei e afiança que suas decisões refletem um compromisso com os princípios de 
justiça, o que inclui sensibilidade às questões de vulnerabilidade e desigualdade, 
garantindo acesso equânime ao sistema de justiça.

A justiça, como fim último da atividade judicial, realiza-se por meio do 
Direito e considera não apenas a letra da lei, mas também os valores e os 
princípios que a fundamentam.

O juiz fomenta a solidariedade e o respeito à dignidade humana, incentiva a 
cooperação e o apoio mútuo entre as partes e todos os intervenientes na seara 
judicial, bem como na sociedade em geral. Isso inclui promover a resolução 
pacífica de conflitos e incentivar práticas que fortaleçam a coesão social.

O juiz assegura que suas decisões protegem e promovem os direitos 
fundamentais de todas as pessoas, conforme estabelecido na Constituição, nos 
tratados internacionais de direitos humanos e nas leis, garantindo o acesso à 
justiça, a igualdade perante a lei e a proteção contra qualquer forma de 
discriminação.

O juiz considera o bem-estar das pessoas em suas decisões e busca soluções que 
promovem a saúde, a segurança e a qualidade de vida da população. Isso inclui 
levar em conta as circunstâncias individuais e sociais que possam afetar o 
bem-estar das partes envolvidas.

O Humanismo reforça a importância de uma abordagem ética e compassiva 
na magistratura judicial, alinhada com os valores fundamentais de dignidade, 
justiça e solidariedade.

PRINCÍPIO 13
HONESTIDADE, DIGNIDADE E HONRA

 Enunciado: O juiz age com honestidade em todas as suas atividades 
profissionais e pessoais, para preservar a dignidade e a honra.

 Comentários: A honestidade é basilar para manter a integridade do 
sistema judicial. O juiz evita comportamentos que possam ser interpretados 
como desonestos e garante que suas ações são sempre transparentes. Isso inclui a 
rejeição de favores ou qualquer outra forma de desvio, bem como a manutenção 
de uma conduta irrepreensível tanto na vida pública quanto na privada.

A honestidade do juiz fortalece a confiança dos cidadãos na justiça e contribui 
para o prestígio e credibilidade do sistema judicial. O juiz adota uma postura de 
integridade em todas as suas ações, tanto no âmbito profissional quanto no 
pessoal, e garante que suas decisões e atitudes são sempre pautadas pela ética e 
moralidade. Isso significa ser honesto, ter integridade e manter-se afastado de 
atividades dúbias, de acordo com as normas sociais.

O juiz evita situações que atingem sua honra e dignidade pessoal ou 
profissional e que podem ser interpretadas como desonestas. Isso inclui a 
proibição de receber benefícios indevidos e a utilização abusiva dos meios 
confiados para o cumprimento de sua função. O juiz adota medidas para evitar 
qualquer dúvida razoável sobre a legitimidade de seus rendimentos e de sua 
situação econômico-patrimonial.

A honestidade também exige que o juiz seja um exemplo de comportamento 
ético para os demais membros do sistema judicial, o que inclui práticas que 
aumentem a transparência e a responsabilidade no sistema de justiça, bem como 
a participação em iniciativas de reforma judicial que visem melhorar a 
administração desse sistema.

O juiz é comprometido com a ética e a integridade em todas as suas ações e 
promove uma cultura de honestidade e responsabilidade dentro do sistema 
judicial.

PRINCÍPIO 14

USO ÉTICO DE FERRAMENTAS
DE INTELIGÊNCIA ARTIFICIAL

 Enunciado: O juiz utiliza as ferramentas de inteligência artificial (IA) 
com ética e responsabilidade, garante a intermediação judicial, a 
indelegabilidade da jurisdição, a qualidade da resposta aos jurisdicionados, a 
autonomia do desenvolvimento e da utilização e a preservação da confiança no 
sistema de justiça.

 Comentários: A tecnologia de IA utilizada no sistema de justiça é 
considerada uma ferramenta de trabalho, desenvolvida e administrada pelo 
Judiciário, sem a interferência de quaisquer órgãos dependentes de outros 
poderes do Estado e com a garantia de que os textos produzidos com sugestões 
de decisão ou despacho são sempre revisados e intermediados pelo juiz, que 
indicará o sentido da decisão ou do despacho.

O juiz não delega sua função jurisdicional a sistemas automatizados e sempre 
mantém a intermediação judicial e a qualidade da resposta dada aos 
jurisdicionados, preservando a confiança da população no trabalho 
desenvolvido pelo Judiciário. Os juízes estão cientes das limitações das 
tecnologias de IA e garantem que seu uso não compromete os direitos das partes 
a que a decisão seja o resultado do julgamento do juiz.

A decisão é sempre do juiz, que revisa os textos sugeridos por sistemas de IA, 
com base em direcionamento do juiz, para garantir que a justiça seja 
administrada de forma humana e responsável.

A utilização de sistemas de IA no Judiciário pode trazer inúmeros benefícios, 
como a celeridade na análise de processos, a padronização de procedimentos e a 
redução de erros humanos. No entanto, essa tecnologia é utilizada como uma 
ferramenta auxiliar e não como um substituto para o julgamento humano. As 
ferramentas de IA são empregadas para apoiar o trabalho do juiz e fornecer 
sugestões de textos, conforme indicação do juiz, para que possam ser revisados e 
analisados.

Os juízes são plenamente conscientes das limitações das tecnologias de IA, 
incluindo a falta de compreensão contextual, que só um ser humano pode 
oferecer. As ferramentas de IA podem ser programadas para analisar grandes 
volumes de dados e identificar padrões, mas não substituem a capacidade 
humana de interpretar nuances e contextos específicos de cada caso, dado que o 
discernimento para julgar é proporcionado apenas por uma vida de experiências 
tangíveis. Portanto, a revisão e análise dos textos sugeridos pelas ferramentas de 
IA são imprescindíveis para garantir que as decisões judiciais sejam justas e 
equitativas.

O juiz mantém o controle sobre o processo decisório, utiliza as ferramentas de 
IA para melhorar a eficiência e a precisão, mas sem delegar sua função 
jurisdicional a sistemas automatizados, pois a decisão final deve sempre refletir o 
julgamento do juiz.

As ferramentas de inteligência artificial utilizadas no sistema de justiça são 
desenvolvidas e administradas pelo próprio Judiciário, de forma autônoma e 
sem a interferência, em quaisquer das fases de desenvolvimento e execução, de 
órgãos sujeitos ao controle de outros poderes do Estado, como forma de garantir 
a independência do Judiciário e a preservação de sua autonomia.

A formação contínua do juiz em relação ao uso de ferramentas de IA é 
fundamental. O juiz entende como as tecnologias de IA funcionam, suas 
limitações e como utilizá-las de maneira eficaz e ética. Isso inclui a participação 

em cursos, seminários e outras atividades educativas que abordem o uso de 
ferramentas de IA no sistema judicial, para promover uma cultura de 
aprendizado e desenvolvimento profissional.

O uso das ferramentas de inteligência artificial no sistema judicial apoia, mas 
nunca substitui o julgamento humano. O juiz revisa todos os textos sugeridos 
pelas ferramentas de IA e garante que as decisões são produto do julgamento 
criterioso do juiz, calcado em uma análise cuidadosa dos fatos, da Constituição 
e das leis.

PRINCÍPIO 15
PROMOÇÃO DO ASSOCIATIVISMO JUDICIAL

 Enunciado: A participação do juiz no associativismo judicial fortalece 
a independência, a integridade, a transparência e a imparcialidade do Judiciário.

 Comentários: O associativismo judicial assegura a representação 
coletiva dos juízes perante os cidadãos, o Estado e os órgãos de gestão do 
Judiciário e vincula-se à preservação das condições de independência, 
integridade e imparcialidade do Judiciário.

As associações de juízes cumprem um papel essencial ao garantir o respeito à 
independência do Judiciário e ao Estado Democrático de Direito. Elas reúnem 
os juízes, permitindo que se organizem para defender sua independência e 
tornar a função judicial mais eficaz. O associativismo judicial está vinculado à 
preservação das condições de independência do Judiciário e de imparcialidade 
dos juízes, à defesa dos direitos fundamentais, à melhoria da qualidade do 
sistema de justiça e à promoção dos valores da ética judicial.

A independência das associações de juízes em relação às organizações políticas, 
sociais, religiosas ou sindicais é essencial para garantir o pluralismo democrático 
interno. Isso permite que os juízes expressem livremente sua diversidade, sem 
influências externas que possam comprometer sua imparcialidade. As 
associações são autônomas, abstêm-se de atividades político-partidárias, têm a 
capacidade de representar os interesses dos juízes e de proteger a independência 
do Judiciário.

As associações asseguram, no seu funcionamento interno, o pluralismo de 
ideias e a liberdade de expressão, com sistemas de eleição que garantem a ampla 
participação de todos e o princípio da alternância no exercício dos cargos. 

O associativismo judicial tem função importante na formação contínua dos 
juízes. As associações profissionais de juízes organizam e promovem programas 
de capacitação, seminários, cursos e outras atividades educativas que aprimoram 
as competências jurídicas e éticas dos magistrados judiciais.

As associações de juízes também desempenham um papel ativo na formulação 
de políticas públicas e na promoção de reformas judiciais que visem melhorar a 
administração da justiça e fortalecer o Estado de Direito.

A participação ativa dos juízes em associações profissionais contribui para a 
defesa de seus interesses legítimos, para a promoção de sua formação contínua e 
para a proteção da independência do Judiciário, o que inclui ações para assegurar 
melhores condições de trabalho, salários condignos, e para que sejam livres de 
interferências internas e externas no desempenho de suas funções. As 
associações de juízes também são responsáveis por incentivar a transparência e a 
responsabilidade no sistema de justiça.

O associativismo judicial é imprescindível para a partilha de boas práticas, 
ideias e experiências e contribui para o congraçamento entre os juízes e suas 
famílias, preservando o equilíbrio na vida profissional e pessoal e fomentando a 
saúde mental e a capacidade de trabalho.
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standards, both in the exercise of judicial duties and in personal life, avoiding
conflicts of interest or any perception of misconduct.

Judicial integrity encompasses honesty and morality. The judge acts in a
dignified and appropriate manner, both in their official duties and in their
personal life. The professional, social and personal integrity of the judge
ensures fair and impartial decisions and public confidence in the quality of the
justice system. The judge adopts conduct that, in the eyes of a reasonable
person, is upright, loyal, measured and proper. A judge of integrity is aware of
the demands of the judicial function, keeps away from dubious activities and is
a model of good conduct.

By reason of the nature of their office, the judge accepts certain restrictions
on their activities, even on those which, if carried out by other members of the
community, would have no negative repercussions. This is because the
integrity and impartiality of the Judiciary must be kept above any suspicion.
The judge therefore strikes a balance between the demands of judicial office
and the legitimate demands of their personal life, development and family. This
balance is essential so that they can perform their duties with the utmost
efficiency and fairness without compromising their personal life. The ability to
manage these two spheres harmoniously is fundamental to maintaining public
confidence in the justice system and to the judge’s own well-being.

Integrity requires the judge to recognise the dignity and importance of the
functions of the other actors in the judicial system, behaving with civility and
courtesy.

Integrity also involves transparency in the judge’s actions, by providing
useful, relevant and clear information without infringing the law in force.



A elaboração cuidadosa de um Compromisso Ético para juízes do espaço de 
expressão em língua portuguesa pela União Internacional de Juízes de Língua 
Portuguesa (UIJLP) representa um marco significativo na promoção da 
integridade, da transparência e da cooperação no âmbito do Judiciário. Este 
documento não apenas reforça os princípios fundamentais da UIJLP, como a 
independência judicial, a defesa dos direitos humanos e a ética, mas também se 
alinha aos objetivos de fortalecimento institucional, de formação e capacitação 
dos magistrados judiciais e de promoção da justiça.

A importância deste Compromisso Ético reside na sua capacidade de 
estabelecer e atualizar princípios claros e uniformes que orientem a conduta dos 
juízes e promovam um ambiente de confiança e respeito mútuos entre os 
magistrados judiciais e a sociedade. Ao adotá-lo, de forma voluntária e 
responsável, os juízes reafirmam seu compromisso com a justiça, a 
imparcialidade, a qualidade da prestação jurisdicional e a defesa dos direitos 
fundamentais, contribuindo para a construção de um sistema judiciário mais 
justo, eficiente e transparente.

Para além disso, o Compromisso Ético da UIJLP serve como um 
instrumento de apoio e solidariedade, oferecendo um amálgama comum para 
enfrentar os desafios e riscos inerentes à função judicial num mundo em intensa 
transformação, além de facilitar a cooperação internacional e o intercâmbio de 
boas práticas entre os Judiciários dos países de expressão em língua portuguesa, 
com o fortalecimento das instituições judiciais e a melhoria contínua da 
administração da justiça.

O Compromisso Ético da UIJLP é tributário e inspirou-se naquele que foi o 
primeiro documento de uma associação nacional do espaço de expressão em 
língua portuguesa a tratar de princípios éticos na magistratura judicial: o 
Compromisso Ético dos Juízes Portugueses, aprovado em 2008 pelos órgãos da 
Associação Sindical dos Juízes Portugueses (ASJP).

Nutriu-se, entretanto, de diversas outras normativas, textos e compromissos 
produzidos no espaço de expressão em língua portuguesa, a saber: o Código de 
Ética da Magistratura Nacional, editado em 2008 pelo Conselho Nacional de 
Justiça (CNJ) brasileiro; o Compromisso Ético dos Juízes e das Juízas do espaço 
da Comunidade dos Países de Língua Portuguesa — Carta de Porto Alegre, 
adotado em Fórum de Juízes sobre Integridade Judicial em 2018 e acolhido pela 
Assembleia Geral Ordinária da UIJLP realizada em São Paulo no mês de 
novembro do mesmo ano; o Compromisso Ético dos Juízes Cabo-verdianos, 
aprovado em 2022 pelos órgãos da Associação Sindical dos Juízes 
Cabo-verdianos (ASJCV); o Código de Ética dos Magistrados Judiciais, 
aprovado em 2022 pelo Conselho Superior da Magistratura Judicial (CSMJ) 
moçambicano; e o Código de Conduta, aprovado em 2024 pelo Conselho 
Superior da Magistratura (CSM) português.

O Compromisso Ético da UIJLP também teve como fonte o Estatuto 
Universal do Juiz, aprovado pela União Internacional de Magistrados (UIM) em 
1999, e valeu-se de normativas e textos internacionais de iniciativa da 
Organização das Nações Unidas (ONU): os Princípios Básicos Relativos à 
Independência da Magistratura, adotados pela Assembleia Geral da ONU nas 
Resoluções nº 40/32 e nº 40/146, ambas de 1985; os Princípios de Conduta 
Judicial de Bangalore, aprovados em 2002 pelo Grupo de Integridade Judicial, 
constituído sob os auspícios da ONU e acolhidos pelo Conselho Econômico e 
Social da ONU pela Resolução nº 2006/23; bem como os Comentários aos 
Princípios de Bangalore de Conduta Judicial, de 2008, elaborados pelo 
Escritório Contra Drogas e Crime da ONU.

Foram considerados, ainda, os seguintes documentos internacionais 
correlatos, com o objetivo de alinhar o Compromisso Ético da UIJLP com 
padrões reconhecidos globalmente: a Recomendação nº. R (94) 12 do Comitê 
de Ministros dos Estados-Membros sobre a Independência, Eficiência e Função 
dos Juízes, adotada pelo Comitê de Ministros do Conselho da Europa em 1994; 
os Princípios Éticos para Juízes, aprovados pelo Conselho Judicial Canadense 
(CJC) em 1998; a Carta Europeia sobre o Estatuto dos Juízes, adotada na 
reunião multilateral sobre o Estatuto dos Juízes na Europa, organizada pelo 
Conselho da Europa em 1998; as Diretrizes de Latimer House para o 
Commonwealth sobre Supremacia parlamentar e Independência Judiciária, 

adotadas em 1998 em reunião de representantes da Associação Parlamentar do 
Commonwealth, da Associação de Magistrados/Juízes do Commonwealth e da 
Associação de Educação Jurídica do Commonwealth; o Estatuto do Juiz 
Ibero-americano, aprovado em 2001 pela VI Cúpula Ibero-americana de 
presidentes de Cortes Supremas e Tribunais Superiores de justiça; os Princípios 
e Diretrizes relativos ao Direito a um Julgamento Justo e à Assistência Jurídica 
na África, adotados como parte do relatório de atividades da Comissão Africana 
na 2ª Cúpula e Reunião de chefes de Estado da União Africana em 2003; o 
Código Ibero-Americano de Ética Judicial aprovado em 2006 pela XIII Cúpula 
Judicial Ibero-americana de presidentes de Cortes Supremas e Tribunais 
Superiores de justiça; o Guia de Conduta Judicial da Inglaterra e País de Gales 
aprovado pelo Conselho de Juízes em 2013; a Carta Europeia de Ética sobre o 
Uso da Inteligência Artificial em Sistemas Judiciais e seu ambiente, adotada pela 
Comissão Europeia Pela Eficiência da Justiça (CEPEJ) em 2018; o Código de 
Conduta para os Juízes dos Estados Unidos da América, revisado pela 
Conferência Judicial dos Estados Unidos em 2019; e o Guia de Conduta 
Judicial, cuja revisão da terceira edição foi aprovada pelo Conselho de 
Presidentes de Tribunais Superiores da Austrália e da Nova Zelândia em 2022.

Embora com inspiração em outros instrumentos, o Compromisso Ético da 
UIJLP traz inovações referentes, principalmente, ao uso das ferramentas de 
inteligência artificial (IA) na justiça, em conformidade com o conteúdo da 
“Carta de Foz do Iguaçu sobre o uso de ferramentas de inteligência artificial (IA) 
na Justiça”, documento com princípios éticos, aprovado durante a Assembleia 
Geral Ordinária da UIJLP realizada em Foz do Iguaçu, Paraná, Brasil, em 1º de 
novembro de 2024.

O Compromisso Ético da União Internacional de Juízes de Língua 
Portuguesa (UIJLP) é um passo importante para garantir que os juízes de 
expressão em língua portuguesa tenham parâmetros atuais e claros sobre 
integridade, transparência e responsabilidade, alinhados aos princípios e 
objetivos da UIJLP e comprometidos com a promoção de um Judiciário mais 
acessível e eficaz para todos, capaz de aumentar a confiança da população no 
sistema de Justiça.

A UNIÃO INTERNACIONAL DE JUÍZES DE LÍNGUA 
PORTUGUESA - UIJLP, entidade que congrega as associações de juízes de 

cariz nacional de ANGOLA, BRASIL, CABO VERDE, GUINÉ-BISSAU, 
MOÇAMBIQUE, PORTUGAL, SÃO TOMÉ E PRÍNCIPE e 
TIMOR-LESTE, a saber: a ASSOCIAÇÃO DOS JUÍZES DE ANGOLA 
(AJA), a ASSOCIAÇÃO DOS MAGISTRADOS BRASILEIROS (AMB), a 
ASSOCIAÇÃO SINDICAL DOS JUÍZES CABO-VERDIANOS (ASJCV), a 
ASSOCIAÇÃO SINDICAL DOS MAGISTRADOS GUINEENSES 
(ASMAGUI), a ASSOCIAÇÃO MOÇAMBICANA DE JUÍZES (AMJ), a 
ASSOCIAÇÃO SINDICAL DOS JUÍZES PORTUGUESES (ASJP), a 
ASSOCIAÇÃO SINDICAL DOS MAGISTRADOS JUDICIAIS 
SÃO-TOMENSES (ASSIMAJUS) e a ASSOCIAÇÃO DE MAGISTRADOS 
JUDICIAIS DE TIMOR-LESTE (AMJTL), APROVA, em Assembleia Geral 
Ordinária da UIJLP realizada em Luanda, Angola, em 11 de setembro de 2025,

COMPROMISSO ÉTICO DA UNIÃO INTERNACIONAL DE 
JUÍZES DE LÍNGUA PORTUGUESA (UIJLP)

PRINCÍPIO 1
INDEPENDÊNCIA

 Enunciado: O juiz mantém e defende sua independência no exercício 
da função jurisdicional, tanto no seu aspecto institucional quanto no 
individual.

 Comentários: A independência judicial é um pilar do sistema de 
justiça e do Estado Democrático de Direito, garantindo decisões sem influências 
externas. Juízes resistem a pressões políticas, econômicas ou sociais, e decidem 
com base nos fatos, na Constituição e nas leis, sem receio de represálias. É crucial 
denunciar qualquer tentativa de interferência na atividade jurisdicional, de 
forma a preservar a integridade do sistema judicial.

Essa independência não é um privilégio, mas uma responsabilidade de cada 
magistrado judicial para julgar com honestidade e de forma imparcial, com base 
nas leis e na Constituição. A independência judicial abrange tanto a 
independência interna, que permite a autonomia de cada juiz e a ausência de 
subordinação hierárquica no ato de julgar, salvo o dever de acatamento das 

instâncias recursais, quanto a externa, que permite o funcionamento do sistema 
de Justiça sem influências espúrias de quaisquer órgãos terceiros ao Judiciário.

A separação de poderes é fundamental para manter a confiança pública na 
justiça e para garantir que o Judiciário opere sem interferências dos poderes 
Executivo e Legislativo. Além disso, o juiz abstém-se de atividades 
político-partidárias, preservando sua imparcialidade e a percepção pública de 
independência.

Denunciar tentativas de interferência é vital para promover uma jurisdição 
justa, proteger os direitos das partes e fortalecer o Estado de Direito e a 
democracia.

É responsabilidade dos Estados e dos órgãos de gestão e representação do 
Judiciário garantir condições legais e financeiras para a independência efetiva 
dos tribunais e dos juízes, tanto na organização do sistema quanto no exercício 
da função. Os juízes, por meios oficiais e de suas entidades representativas, 
exigem o reconhecimento de seus direitos e prerrogativas, além dos meios 
necessários para garantir sua independência.

PRINCÍPIO 2
IMPARCIALIDADE

 Enunciado: O juiz é e deve parecer imparcial em suas decisões e em sua
conduta.
 Comentários: A imparcialidade é essencial para a confiança pública no 

sistema judicial. O juiz trata todas as partes e intervenientes de maneira 
igualitária, sem favoritismos ou preconceitos, e evita qualquer comportamento 
que sugira parcialidade, como relações pessoais ou financeiras com as partes 
envolvidas. A imparcialidade também exige que o juiz se abstenha de julgar 
quando tenha qualquer interesse pessoal, garantindo decisões baseadas 
exclusivamente nos méritos do caso.

A imparcialidade judicial compreende as dimensões subjetiva e objetiva. A 
subjetiva refere-se à convicção pessoal do juiz em um caso específico, sem 

preconceitos ou parcialidades pessoais. Para preservar sua imparcialidade, o juiz 
não reflete nas decisões as suas convicções ideológicas, políticas ou religiosas. A 
dimensão objetiva da imparcialidade envolve avaliar se o juiz proporcionou 
garantias adequadas para dissipar qualquer dúvida legítima sobre sua 
imparcialidade, de modo a parecer imparcial aos olhos de um observador 
razoável.

A imparcialidade é a qualidade fundamental requerida do juiz e um dos 
principais atributos do Judiciário. Se a imparcialidade não é percebida, há uma 
diminuição da confiança no sistema judicial, mesmo que o juiz seja de fato 
imparcial, o que evidencia a necessidade de afastar posturas e comportamentos 
que possam pôr em risco a percepção de imparcialidade.

A imparcialidade impede que o juiz utilize a decisão judicial ou a audiência 
pública para exprimir opiniões ou considerações pessoais de natureza política, 
ideológica ou religiosa, que não são estritamente necessárias para a 
fundamentação do caso.

O juiz abstém-se de qualquer atividade político-partidária, como a 
participação em reuniões que possam ser consideradas de cunho 
político-partidário e em eventos de arrecadação de fundos ou contribuições para 
um partido político. A necessidade de abstenção também envolve não participar 
de manifestações públicas que, ao associar o juiz a um ponto de vista ou causa 
política, podem diminuir sua autoridade como juiz e criar, em casos futuros, 
uma percepção de parcialidade.

PRINCÍPIO 3

INTEGRIDADE

 Enunciado: O juiz age com integridade, tanto na vida pública quanto 
na privada, e mantém altos padrões éticos.

 Comentários:  O juiz empenha-se para conduzir-se com integridade, 
de forma a estimular e incrementar a confiança pública no Judiciário. Isso 
implica ser honesto e transparente, evitando condutas que comprometem sua 

reputação ou a imagem do Judiciário. A integridade exige altos padrões éticos, 
tanto no exercício das funções quanto na vida pessoal, afastando conflitos de 
interesse ou percepções de desvio de conduta.

A integridade judicial abrange honestidade e moralidade. O juiz age de 
maneira digna e apropriada, tanto em suas funções oficiais quanto na vida 
pessoal. A integridade profissional, social e pessoal do juiz garante decisões justas 
e imparciais e a confiança pública na qualidade do sistema de justiça. O juiz 
adota uma conduta que, aos olhos de uma pessoa razoável, é íntegra, leal, 
ponderada e correta. O juiz íntegro é consciente das exigências da função 
jurisdicional, mantendo-se afastado de atividades dúbias, e é um modelo de bom 
comportamento.

O juiz, devido à natureza de sua função, aceita certas restrições em suas 
atividades, mesmo aquelas que, se realizadas por outros membros da 
comunidade, não causariam repercussão negativa. Isso se deve ao fato de que a 
integridade e a imparcialidade do Judiciário devem ser mantidas acima de 
qualquer suspeita. Portanto, o juiz encontra o equilíbrio entre as exigências de 
seu cargo e as demandas legítimas de sua vida pessoal, desenvolvimento e família. 
Esse equilíbrio é essencial para que possa desempenhar suas funções com a 
máxima eficiência e justiça, sem comprometer sua vida pessoal. A capacidade de 
gerir essas duas esferas de maneira harmoniosa é fundamental para a 
manutenção da confiança pública no sistema de justiça e para o bem-estar do 
próprio juiz.

A integridade exige que o juiz reconheça a dignidade e a importância das 
funções dos outros atores do sistema judicial, comportando-se com urbanidade 
e cortesia.

A integridade também envolve transparência nas ações do juiz, ao oferecer 
informações úteis, pertinentes e claras, sem infringir o Direito vigente.

PRINCÍPIO 5
CONTENÇÃO E PRECAUÇÃO

EM AMBIENTE VIRTUAL

 Enunciado: O juiz adota uma postura de contenção e de precaução em 
ambiente virtual, para preservar a sua imparcialidade, a sua segurança e a 
credibilidade do Judiciário.

 Comentários: A utilização das redes sociais pelo juiz requer atenção 
especial devido à natureza sensível e pública de suas funções. Ambientes virtuais 
e redes sociais de qualquer variedade viabilizam novas formas de interação e 
comunicação, mas também apresentam riscos significativos que podem 
impactar a segurança do juiz e de seus familiares, bem como a imagem e a 
credibilidade do Judiciário. O juiz segue regras práticas de bom senso, de 
precaução e de contenção ao utilizar essas plataformas.

O juiz exerce cautela e sensatez ao interagir nas redes sociais, considerando que 
o conteúdo pode ser disseminado sem seu conhecimento, o que pode 
comprometer a percepção de imparcialidade e de integridade do sistema de 
justiça pelo público. É essencial que o juiz avalie o impacto de suas atividades 
virtuais e mantenha um alto nível de discrição.

O bom senso é a base de todas as interações nas redes sociais. O juiz evita  
compartilhar, em ambientes virtuais, opiniões pessoais sobre casos em 
andamento, decisões judiciais ou temas controversos que possam comprometer 
sua imparcialidade.

É importante manter um tom respeitoso e profissional em todas as postagens 
e comentários e evitar discussões acaloradas ou comportamentos inadequados.

A precaução é imprescindível para proteger a segurança do juiz. Informações 
pessoais e sensíveis não são divulgadas nas redes sociais e na internet em geral, 
pois podem ser utilizadas de forma mal-intencionada. O juiz está ciente das 
configurações de privacidade de seus perfis virtuais, limita o acesso a 
informações pessoais apenas a contatos de confiança e procura apoio 
institucional caso seja vítima de ofensas ou abusos, em razão do exercício do 
cargo. 

A precaução também envolve a verificação cuidadosa das fontes e da 
veracidade das informações compartilhadas, o que evita a disseminação de 
notícias falsas ou enganosas.

A contenção consiste em limitar a quantidade e o tipo de conteúdo 
compartilhado nas redes sociais, evitar a exposição excessiva e a autopromoção, 
com preferência ao compartilhamento de informações relevantes que 
contribuem com a valorização da justiça e com a confiança na integridade do 
juiz. Como figura pública, as ações do juiz nas redes sociais são constantemente 
observadas e podem ser interpretadas de maneiras distintas daquelas 
pretendidas. A contenção ajuda a manter a dignidade e a seriedade associadas à 
função judicial e evita que a imagem do juiz seja comprometida por postagens 
inadequadas ou desnecessárias.

O juiz evita intervir em ambiente virtual sob anonimato ou com pseudônimo 
e, se o fizer, considera-se vinculado aos mesmos princípios de contenção e 
precaução, não apenas porque a sua identidade pode ser conhecida ou vir a ser 
revelada, mas também porque a vinculação aos princípios éticos é inerente à sua 
condição, independentemente da forma como se manifesta em público.

PRINCÍPIO 6
DILIGÊNCIA

 Enunciado: O juiz desempenha suas funções com diligência e 
eficiência.

 Comentários: A diligência exige que o juiz seja pontual, preparado e 
dedicado ao seu trabalho, garantindo que os processos judiciais são conduzidos 
de maneira célere e justa. A diligência também envolve gerenciar o tempo de 
forma eficaz, com priorização de casos urgentes e complexos, para que todas as 
decisões sejam bem fundamentadas e baseadas em uma análise cuidadosa dos 
fatos, da Constituição e das leis.

A exigência de diligência está relacionada à prevenção de injustiças 
decorrentes de decisões tardias e à manutenção da qualidade da prestação 
jurisdicional. O juiz procura resolver os processos em um prazo razoável, evita e 

sanciona atividades dilatórias ou contrárias à boa-fé processual. A diligência 
judicial inclui considerar sobriamente, decidir com imparcialidade e agir com 
eficiência.

O juiz, consciente de que o exercício diligente da função judicial e o correto 
funcionamento do órgão judicial dependem do apoio de funcionários e de 
outros colaboradores dedicados à tramitação processual e às tarefas 
administrativas, interessa-se pela gestão integral da unidade jurisdicional sob sua 
responsabilidade. Para isso, exige os meios necessários, motiva os funcionários e 
outros colaboradores e supervisiona a execução das tarefas conforme o 
planejamento definido. Na gestão do serviço processual, o juiz tem por meta 
cumprir os índices de carga processual estabelecidos, sem comprometer a 
qualidade e a ponderação das decisões, e busca simplificar procedimentos 
formais e burocráticos, eliminar tarefas e rotinas desnecessárias, implantar 
métodos de avaliação contínua dos resultados e adotar medidas corretivas.

O juiz obriga-se a colocar as suas atividades judiciais acima e antes de todas as 
demais ocupações e não se compromete nem se envolve em atividades pessoais e 
extrajudiciais que resultem em prejuízo de uma administração da justiça efetiva 
e expedita.

A responsabilidade do juiz para com o seu próprio bem-estar e o de sua família 
também é reconhecida, a fim de equilibrar a vida profissional e pessoal, 
mantendo, assim, a saúde mental e a eficiência no trabalho.

PRINCÍPIO 7
TRANSPARÊNCIA

 Enunciado: O juiz atua com transparência, documenta seus atos e 
garante que suas decisões são bem fundamentadas e acessíveis ao público.

 Comentários: A transparência é importante para a legitimidade e 
confiança no sistema judicial. O juiz garante que suas decisões são bem 
fundamentadas e acessíveis ao público, observados os casos de sigilo previstos em 
lei. A transparência promove a confiança pública na qualidade do sistema 
judicial e permite que as partes e o público compreendam as razões que 

justificam as decisões judiciais. Isso inclui a documentação adequada dos atos 
processuais e a comunicação clara das decisões.

A transparência nas ações do juiz é uma garantia de justiça. O juiz oferece 
informações úteis, pertinentes, compreensíveis e claras. A clareza na elaboração 
e na comunicação das decisões é essencial para que todos entendam os 
fundamentos legais e os argumentos utilizados.

A transparência exige que o juiz institua formas para que os membros do 
Ministério Público, advogados, partes e demais intervenientes conheçam o 
andamento dos processos. O juiz e os tribunais tornam públicos os protocolos 
para questionamentos sobre decisões atrasadas e permitem queixas a uma 
autoridade competente quando o atraso for demasiado.

A necessidade de maior transparência na atividade judicial leva o juiz a 
compreender e aceitar a importância da comunicação e permitir o 
conhecimento público e o exercício legítimo do direito de crítica sobre a 
atividade dos tribunais e sobre o conteúdo das decisões do juiz. Portanto, o juiz 
observa e faz observar as regras de igualdade no acesso à fonte e de transparência 
nos procedimentos, fundamentando as decisões tomadas a esse propósito e com 
registro, no processo, de todas as solicitações recebidas.

PRINCÍPIO 8
CORTESIA E URBANIDADE

 Enunciado: O juiz trata todos os intervenientes no processo com 
cortesia e urbanidade e promove um ambiente judicial harmonioso.

 Comentários: A cortesia e a urbanidade no trato com colegas, 
membros do Ministério Público, advogados, partes, testemunhas e outros 
intervenientes no processo são importantes para um ambiente judicial 
harmonioso e respeitoso. O juiz usa uma linguagem clara, exata e cortês em todas 
as suas comunicações e evita comportamentos que possam ser percebidos como 
desrespeitosos, condescendentes ou discriminatórios. A cortesia contribui para 
a dignidade do tribunal e para a confiança das partes no processo judicial, ao 
gerar um ambiente de cooperação e respeito mútuos.

A cortesia é inerente ao exercício do cargo de magistrado judicial. O juiz trata 
com urbanidade não apenas os colegas, mas também os membros do Ministério 
Público, advogados, servidores, partes, testemunhas e todos aqueles que se 
relacionam com a administração da justiça. A cortesia exterioriza o respeito e a 
consideração que o juiz deve a todos os intervenientes no processo judicial.

O juiz concede as explicações e os esclarecimentos solicitados, desde que 
procedentes e oportunos, sem vulnerar normas jurídicas. No tribunal, 
relaciona-se com funcionários e auxiliares sem favoritismo ou conduta 
arbitrária. A cortesia e urbanidade no trato com todos os envolvidos são 
essenciais para manter a ordem e o decoro nos procedimentos judiciais.

O juiz garante que todas as pessoas estejam protegidas de qualquer exposição 
a preconceito baseado em classe social, etnia, gênero, religião, origem geográfica, 
cor de pele ou outras razões inapropriadas e injustificadas. Todos têm direito de 
ser tratados com respeito às suas dignidades humanas e aos seus direitos 
fundamentais.

PRINCÍPIO 9
PRUDÊNCIA

 Enunciado: O juiz age com prudência e considera cuidadosamente as 
consequências de suas ações.

 Comentários: A prudência exige que o juiz considere cuidadosamente 
as consequências de suas ações e aja de maneira ponderada e responsável. Isso 
inclui avaliar os argumentos e provas apresentados, bem como antecipar os 
impactos de suas decisões. O juiz está aberto a críticas construtivas, disposto a 
revisar suas posições quando necessário e demonstra flexibilidade, sensatez e 
compromisso com a justiça.

A prudência orienta o autocontrole do poder de decisão do juiz e o 
cumprimento da função jurisdicional. O juiz prudente e sereno adota 
comportamentos e decisões resultantes de um juízo justificado racionalmente, 
após meditar e valorar os argumentos disponíveis à luz do Direito aplicável.

No desempenho adequado de suas funções, o juiz está imune aos efeitos da 
publicidade mediática, sejam eles favoráveis, sejam eles desfavoráveis, o que não 
o isenta de atuar de forma cautelosa, especialmente ao proferir decisões, atento 
às suas consequências. A prudência exige que o juiz considere o impacto de suas 
decisões no sistema judicial e na sociedade, o que inclui antecipar possíveis 
repercussões e avaliar como suas decisões podem influenciar futuros casos e a 
percepção pública da justiça.

A prudência também envolve manter uma atitude aberta e paciente para 
receber argumentos ou críticas de forma cortês, respeitosa e equilibrada. O juiz 
está disposto a confirmar ou retificar posições anteriormente assumidas e 
demonstrar flexibilidade, sensatez e compromisso com a justiça. Essa abertura 
para críticas construtivas é essencial para garantir decisões justas e bem 
fundamentadas.

A prudência também exige evitar expressar opiniões sobre temas controversos 
fora do contexto judicial, especialmente quando essas opiniões podem causar 
embaraços ao juiz ou ao tribunal. O juiz é cauteloso ao se envolver em atividades 
externas que podem interferir com seus deveres judiciais e comprometer a 
integridade e a imparcialidade de sua função.

PRINCÍPIO 10
SIGILO PROFISSIONAL

 Enunciado: O juiz mantém o sigilo sobre informações confidenciais 
obtidas no exercício de suas funções.

 Comentários: O sigilo profissional é essencial para proteger a 
privacidade das partes e a integridade do processo judicial. O juiz assegura que 
informações sensíveis não são divulgadas indevidamente, em cumprimento às 
normas de confidencialidade estabelecidas por lei. Isso inclui a proteção de 
dados pessoais e informações confidenciais obtidas durante o processo judicial, 
garantindo que essas informações são usadas apenas para os fins previstos e são 
inacessíveis a terceiros não autorizados.

O juiz guarda sigilo sobre suas deliberações e sobre informações confidenciais 
obtidas no exercício de suas funções, exceto em procedimentos públicos.

A confidencialidade é importante para manter a confiança das partes no 
sistema judicial e o juiz toma todas as medidas necessárias para garantir que essas 
informações são usadas apenas para os fins previstos no processo judicial e 
conscientiza os funcionários do tribunal sobre a importância do sigilo 
profissional.

PRINCÍPIO 11
CONHECIMENTO E CAPACITAÇÃO

 Enunciado: O juiz busca continuamente o aprimoramento de seus 
conhecimentos e habilidades.

 Comentários: A formação contínua é vital para que o juiz esteja 
atualizado com as mudanças na legislação e na jurisprudência. O juiz participa 
de programas de capacitação, incentiva a formação de outros membros do 
Judiciário e promove uma cultura de aprendizado e desenvolvimento 
profissional. Isso inclui a participação em cursos, seminários e outras atividades 
educativas que aprimorem as competências jurídicas e éticas.

A formação contínua do magistrado judicial abrange tanto matérias jurídicas 
quanto conhecimentos outros que favoreçam o cumprimento das funções, ao 
enriquecer sua cultura e suas qualidades pessoais. Isso é imprescindível para o 
juiz estar preparado para lidar com as complexidades e as mudanças no Direito, 
na tecnologia e nas demandas da sociedade.

A formação contínua do juiz é especialmente importante para a proteção dos 
direitos humanos e o desenvolvimento dos valores constitucionais. Isso inclui 
capacitação em questões sociais relevantes, para garantir que o juiz aplique a 
Constituição e as leis de maneira justa e equitativa. A capacitação é organizada, 
sistemática e permanente, com programas de estudo que incluem Direito, 
destreza judiciária e contexto social.

A formação contínua promove a troca de pontos de vista entre todos os níveis 
do Judiciário e fomenta uma cultura de aprendizado colaborativo, base para o 
desenvolvimento de uma judicatura coesa e bem informada, capaz de enfrentar 
os desafios contemporâneos com eficácia e integridade.

PRINCÍPIO 12
HUMANISMO

 Enunciado: O juiz atua com empatia e respeito à dignidade humana e 
garante que suas decisões contribuem para o bem-estar e a proteção dos direitos 
fundamentais de todas as pessoas.

 Comentários: O juiz sempre considera o impacto humano de suas 
decisões e demonstra empatia e respeito pela dignidade de todas as partes 
envolvidas, o que inclui ouvir atentamente as preocupações e as necessidades das 
pessoas com cortesia, urbanidade e consideração.

O juiz evita discriminações injustificadas, trata todos com igualdade perante a 
lei e afiança que suas decisões refletem um compromisso com os princípios de 
justiça, o que inclui sensibilidade às questões de vulnerabilidade e desigualdade, 
garantindo acesso equânime ao sistema de justiça.

A justiça, como fim último da atividade judicial, realiza-se por meio do 
Direito e considera não apenas a letra da lei, mas também os valores e os 
princípios que a fundamentam.

O juiz fomenta a solidariedade e o respeito à dignidade humana, incentiva a 
cooperação e o apoio mútuo entre as partes e todos os intervenientes na seara 
judicial, bem como na sociedade em geral. Isso inclui promover a resolução 
pacífica de conflitos e incentivar práticas que fortaleçam a coesão social.

O juiz assegura que suas decisões protegem e promovem os direitos 
fundamentais de todas as pessoas, conforme estabelecido na Constituição, nos 
tratados internacionais de direitos humanos e nas leis, garantindo o acesso à 
justiça, a igualdade perante a lei e a proteção contra qualquer forma de 
discriminação.

O juiz considera o bem-estar das pessoas em suas decisões e busca soluções que 
promovem a saúde, a segurança e a qualidade de vida da população. Isso inclui 
levar em conta as circunstâncias individuais e sociais que possam afetar o 
bem-estar das partes envolvidas.

O Humanismo reforça a importância de uma abordagem ética e compassiva 
na magistratura judicial, alinhada com os valores fundamentais de dignidade, 
justiça e solidariedade.

PRINCÍPIO 13
HONESTIDADE, DIGNIDADE E HONRA

 Enunciado: O juiz age com honestidade em todas as suas atividades 
profissionais e pessoais, para preservar a dignidade e a honra.

 Comentários: A honestidade é basilar para manter a integridade do 
sistema judicial. O juiz evita comportamentos que possam ser interpretados 
como desonestos e garante que suas ações são sempre transparentes. Isso inclui a 
rejeição de favores ou qualquer outra forma de desvio, bem como a manutenção 
de uma conduta irrepreensível tanto na vida pública quanto na privada.

A honestidade do juiz fortalece a confiança dos cidadãos na justiça e contribui 
para o prestígio e credibilidade do sistema judicial. O juiz adota uma postura de 
integridade em todas as suas ações, tanto no âmbito profissional quanto no 
pessoal, e garante que suas decisões e atitudes são sempre pautadas pela ética e 
moralidade. Isso significa ser honesto, ter integridade e manter-se afastado de 
atividades dúbias, de acordo com as normas sociais.

O juiz evita situações que atingem sua honra e dignidade pessoal ou 
profissional e que podem ser interpretadas como desonestas. Isso inclui a 
proibição de receber benefícios indevidos e a utilização abusiva dos meios 
confiados para o cumprimento de sua função. O juiz adota medidas para evitar 
qualquer dúvida razoável sobre a legitimidade de seus rendimentos e de sua 
situação econômico-patrimonial.

A honestidade também exige que o juiz seja um exemplo de comportamento 
ético para os demais membros do sistema judicial, o que inclui práticas que 
aumentem a transparência e a responsabilidade no sistema de justiça, bem como 
a participação em iniciativas de reforma judicial que visem melhorar a 
administração desse sistema.

O juiz é comprometido com a ética e a integridade em todas as suas ações e 
promove uma cultura de honestidade e responsabilidade dentro do sistema 
judicial.

PRINCÍPIO 14

USO ÉTICO DE FERRAMENTAS
DE INTELIGÊNCIA ARTIFICIAL

 Enunciado: O juiz utiliza as ferramentas de inteligência artificial (IA) 
com ética e responsabilidade, garante a intermediação judicial, a 
indelegabilidade da jurisdição, a qualidade da resposta aos jurisdicionados, a 
autonomia do desenvolvimento e da utilização e a preservação da confiança no 
sistema de justiça.

 Comentários: A tecnologia de IA utilizada no sistema de justiça é 
considerada uma ferramenta de trabalho, desenvolvida e administrada pelo 
Judiciário, sem a interferência de quaisquer órgãos dependentes de outros 
poderes do Estado e com a garantia de que os textos produzidos com sugestões 
de decisão ou despacho são sempre revisados e intermediados pelo juiz, que 
indicará o sentido da decisão ou do despacho.

O juiz não delega sua função jurisdicional a sistemas automatizados e sempre 
mantém a intermediação judicial e a qualidade da resposta dada aos 
jurisdicionados, preservando a confiança da população no trabalho 
desenvolvido pelo Judiciário. Os juízes estão cientes das limitações das 
tecnologias de IA e garantem que seu uso não compromete os direitos das partes 
a que a decisão seja o resultado do julgamento do juiz.

A decisão é sempre do juiz, que revisa os textos sugeridos por sistemas de IA, 
com base em direcionamento do juiz, para garantir que a justiça seja 
administrada de forma humana e responsável.

A utilização de sistemas de IA no Judiciário pode trazer inúmeros benefícios, 
como a celeridade na análise de processos, a padronização de procedimentos e a 
redução de erros humanos. No entanto, essa tecnologia é utilizada como uma 
ferramenta auxiliar e não como um substituto para o julgamento humano. As 
ferramentas de IA são empregadas para apoiar o trabalho do juiz e fornecer 
sugestões de textos, conforme indicação do juiz, para que possam ser revisados e 
analisados.

Os juízes são plenamente conscientes das limitações das tecnologias de IA, 
incluindo a falta de compreensão contextual, que só um ser humano pode 
oferecer. As ferramentas de IA podem ser programadas para analisar grandes 
volumes de dados e identificar padrões, mas não substituem a capacidade 
humana de interpretar nuances e contextos específicos de cada caso, dado que o 
discernimento para julgar é proporcionado apenas por uma vida de experiências 
tangíveis. Portanto, a revisão e análise dos textos sugeridos pelas ferramentas de 
IA são imprescindíveis para garantir que as decisões judiciais sejam justas e 
equitativas.

O juiz mantém o controle sobre o processo decisório, utiliza as ferramentas de 
IA para melhorar a eficiência e a precisão, mas sem delegar sua função 
jurisdicional a sistemas automatizados, pois a decisão final deve sempre refletir o 
julgamento do juiz.

As ferramentas de inteligência artificial utilizadas no sistema de justiça são 
desenvolvidas e administradas pelo próprio Judiciário, de forma autônoma e 
sem a interferência, em quaisquer das fases de desenvolvimento e execução, de 
órgãos sujeitos ao controle de outros poderes do Estado, como forma de garantir 
a independência do Judiciário e a preservação de sua autonomia.

A formação contínua do juiz em relação ao uso de ferramentas de IA é 
fundamental. O juiz entende como as tecnologias de IA funcionam, suas 
limitações e como utilizá-las de maneira eficaz e ética. Isso inclui a participação 

em cursos, seminários e outras atividades educativas que abordem o uso de 
ferramentas de IA no sistema judicial, para promover uma cultura de 
aprendizado e desenvolvimento profissional.

O uso das ferramentas de inteligência artificial no sistema judicial apoia, mas 
nunca substitui o julgamento humano. O juiz revisa todos os textos sugeridos 
pelas ferramentas de IA e garante que as decisões são produto do julgamento 
criterioso do juiz, calcado em uma análise cuidadosa dos fatos, da Constituição 
e das leis.

PRINCÍPIO 15
PROMOÇÃO DO ASSOCIATIVISMO JUDICIAL

 Enunciado: A participação do juiz no associativismo judicial fortalece 
a independência, a integridade, a transparência e a imparcialidade do Judiciário.

 Comentários: O associativismo judicial assegura a representação 
coletiva dos juízes perante os cidadãos, o Estado e os órgãos de gestão do 
Judiciário e vincula-se à preservação das condições de independência, 
integridade e imparcialidade do Judiciário.

As associações de juízes cumprem um papel essencial ao garantir o respeito à 
independência do Judiciário e ao Estado Democrático de Direito. Elas reúnem 
os juízes, permitindo que se organizem para defender sua independência e 
tornar a função judicial mais eficaz. O associativismo judicial está vinculado à 
preservação das condições de independência do Judiciário e de imparcialidade 
dos juízes, à defesa dos direitos fundamentais, à melhoria da qualidade do 
sistema de justiça e à promoção dos valores da ética judicial.

A independência das associações de juízes em relação às organizações políticas, 
sociais, religiosas ou sindicais é essencial para garantir o pluralismo democrático 
interno. Isso permite que os juízes expressem livremente sua diversidade, sem 
influências externas que possam comprometer sua imparcialidade. As 
associações são autônomas, abstêm-se de atividades político-partidárias, têm a 
capacidade de representar os interesses dos juízes e de proteger a independência 
do Judiciário.

As associações asseguram, no seu funcionamento interno, o pluralismo de 
ideias e a liberdade de expressão, com sistemas de eleição que garantem a ampla 
participação de todos e o princípio da alternância no exercício dos cargos. 

O associativismo judicial tem função importante na formação contínua dos 
juízes. As associações profissionais de juízes organizam e promovem programas 
de capacitação, seminários, cursos e outras atividades educativas que aprimoram 
as competências jurídicas e éticas dos magistrados judiciais.

As associações de juízes também desempenham um papel ativo na formulação 
de políticas públicas e na promoção de reformas judiciais que visem melhorar a 
administração da justiça e fortalecer o Estado de Direito.

A participação ativa dos juízes em associações profissionais contribui para a 
defesa de seus interesses legítimos, para a promoção de sua formação contínua e 
para a proteção da independência do Judiciário, o que inclui ações para assegurar 
melhores condições de trabalho, salários condignos, e para que sejam livres de 
interferências internas e externas no desempenho de suas funções. As 
associações de juízes também são responsáveis por incentivar a transparência e a 
responsabilidade no sistema de justiça.

O associativismo judicial é imprescindível para a partilha de boas práticas, 
ideias e experiências e contribui para o congraçamento entre os juízes e suas 
famílias, preservando o equilíbrio na vida profissional e pessoal e fomentando a 
saúde mental e a capacidade de trabalho.
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PRINCIPLE 4

RESERVE

Statement: The judge exercises reserve concerning judicial
proceedings and decisions, in order to preserve their impartiality and the
integrity of the judicial system.

Commentary: Reserve is a direct consequence of impartiality and of
the preservation of public confidence in the justice system. The judge accepts
the limitations imposed by the principle of reserve and maintains discretion
concerning judicial proceedings and decisions, both in the exercise of their
duties and outside them.

The judge exercises reserve concerning any proceedings or decisions, whether
their own or those of other judicial authorities, refraining from commenting
on them in public and from taking part in events at which such matters may be
discussed or which may interfere with the decision-making process in pending
cases. The judge also refrains from taking part in events at which others may
express views on matters subject to reserve, especially where such participation
may lend the opinions expressed an appearance of institutional standing or
judicial endorsement.

In cases of manifest public interest, the judge provides the necessary
clarification in an appropriate manner and ensures that the public understands
judicial decisions. This is done under the judge’s direct responsibility, as
provided for by law, or through the bodies responsible for the governance and
representation of judges.

Especially where proceedings or decisions must be communicated directly to
the participants in the proceedings or to the public, the judge ensures that this
is done clearly and comprehensibly, taking into account the ordinary
difficulties that the average citizen has in understanding legal language and
judicial formalities. However, when providing public clarification of their own
decision, the judge does not put forward reasons that are absent from the
statement of reasons for that decision.



A elaboração cuidadosa de um Compromisso Ético para juízes do espaço de 
expressão em língua portuguesa pela União Internacional de Juízes de Língua 
Portuguesa (UIJLP) representa um marco significativo na promoção da 
integridade, da transparência e da cooperação no âmbito do Judiciário. Este 
documento não apenas reforça os princípios fundamentais da UIJLP, como a 
independência judicial, a defesa dos direitos humanos e a ética, mas também se 
alinha aos objetivos de fortalecimento institucional, de formação e capacitação 
dos magistrados judiciais e de promoção da justiça.

A importância deste Compromisso Ético reside na sua capacidade de 
estabelecer e atualizar princípios claros e uniformes que orientem a conduta dos 
juízes e promovam um ambiente de confiança e respeito mútuos entre os 
magistrados judiciais e a sociedade. Ao adotá-lo, de forma voluntária e 
responsável, os juízes reafirmam seu compromisso com a justiça, a 
imparcialidade, a qualidade da prestação jurisdicional e a defesa dos direitos 
fundamentais, contribuindo para a construção de um sistema judiciário mais 
justo, eficiente e transparente.

Para além disso, o Compromisso Ético da UIJLP serve como um 
instrumento de apoio e solidariedade, oferecendo um amálgama comum para 
enfrentar os desafios e riscos inerentes à função judicial num mundo em intensa 
transformação, além de facilitar a cooperação internacional e o intercâmbio de 
boas práticas entre os Judiciários dos países de expressão em língua portuguesa, 
com o fortalecimento das instituições judiciais e a melhoria contínua da 
administração da justiça.

O Compromisso Ético da UIJLP é tributário e inspirou-se naquele que foi o 
primeiro documento de uma associação nacional do espaço de expressão em 
língua portuguesa a tratar de princípios éticos na magistratura judicial: o 
Compromisso Ético dos Juízes Portugueses, aprovado em 2008 pelos órgãos da 
Associação Sindical dos Juízes Portugueses (ASJP).

Nutriu-se, entretanto, de diversas outras normativas, textos e compromissos 
produzidos no espaço de expressão em língua portuguesa, a saber: o Código de 
Ética da Magistratura Nacional, editado em 2008 pelo Conselho Nacional de 
Justiça (CNJ) brasileiro; o Compromisso Ético dos Juízes e das Juízas do espaço 
da Comunidade dos Países de Língua Portuguesa — Carta de Porto Alegre, 
adotado em Fórum de Juízes sobre Integridade Judicial em 2018 e acolhido pela 
Assembleia Geral Ordinária da UIJLP realizada em São Paulo no mês de 
novembro do mesmo ano; o Compromisso Ético dos Juízes Cabo-verdianos, 
aprovado em 2022 pelos órgãos da Associação Sindical dos Juízes 
Cabo-verdianos (ASJCV); o Código de Ética dos Magistrados Judiciais, 
aprovado em 2022 pelo Conselho Superior da Magistratura Judicial (CSMJ) 
moçambicano; e o Código de Conduta, aprovado em 2024 pelo Conselho 
Superior da Magistratura (CSM) português.

O Compromisso Ético da UIJLP também teve como fonte o Estatuto 
Universal do Juiz, aprovado pela União Internacional de Magistrados (UIM) em 
1999, e valeu-se de normativas e textos internacionais de iniciativa da 
Organização das Nações Unidas (ONU): os Princípios Básicos Relativos à 
Independência da Magistratura, adotados pela Assembleia Geral da ONU nas 
Resoluções nº 40/32 e nº 40/146, ambas de 1985; os Princípios de Conduta 
Judicial de Bangalore, aprovados em 2002 pelo Grupo de Integridade Judicial, 
constituído sob os auspícios da ONU e acolhidos pelo Conselho Econômico e 
Social da ONU pela Resolução nº 2006/23; bem como os Comentários aos 
Princípios de Bangalore de Conduta Judicial, de 2008, elaborados pelo 
Escritório Contra Drogas e Crime da ONU.

Foram considerados, ainda, os seguintes documentos internacionais 
correlatos, com o objetivo de alinhar o Compromisso Ético da UIJLP com 
padrões reconhecidos globalmente: a Recomendação nº. R (94) 12 do Comitê 
de Ministros dos Estados-Membros sobre a Independência, Eficiência e Função 
dos Juízes, adotada pelo Comitê de Ministros do Conselho da Europa em 1994; 
os Princípios Éticos para Juízes, aprovados pelo Conselho Judicial Canadense 
(CJC) em 1998; a Carta Europeia sobre o Estatuto dos Juízes, adotada na 
reunião multilateral sobre o Estatuto dos Juízes na Europa, organizada pelo 
Conselho da Europa em 1998; as Diretrizes de Latimer House para o 
Commonwealth sobre Supremacia parlamentar e Independência Judiciária, 

adotadas em 1998 em reunião de representantes da Associação Parlamentar do 
Commonwealth, da Associação de Magistrados/Juízes do Commonwealth e da 
Associação de Educação Jurídica do Commonwealth; o Estatuto do Juiz 
Ibero-americano, aprovado em 2001 pela VI Cúpula Ibero-americana de 
presidentes de Cortes Supremas e Tribunais Superiores de justiça; os Princípios 
e Diretrizes relativos ao Direito a um Julgamento Justo e à Assistência Jurídica 
na África, adotados como parte do relatório de atividades da Comissão Africana 
na 2ª Cúpula e Reunião de chefes de Estado da União Africana em 2003; o 
Código Ibero-Americano de Ética Judicial aprovado em 2006 pela XIII Cúpula 
Judicial Ibero-americana de presidentes de Cortes Supremas e Tribunais 
Superiores de justiça; o Guia de Conduta Judicial da Inglaterra e País de Gales 
aprovado pelo Conselho de Juízes em 2013; a Carta Europeia de Ética sobre o 
Uso da Inteligência Artificial em Sistemas Judiciais e seu ambiente, adotada pela 
Comissão Europeia Pela Eficiência da Justiça (CEPEJ) em 2018; o Código de 
Conduta para os Juízes dos Estados Unidos da América, revisado pela 
Conferência Judicial dos Estados Unidos em 2019; e o Guia de Conduta 
Judicial, cuja revisão da terceira edição foi aprovada pelo Conselho de 
Presidentes de Tribunais Superiores da Austrália e da Nova Zelândia em 2022.

Embora com inspiração em outros instrumentos, o Compromisso Ético da 
UIJLP traz inovações referentes, principalmente, ao uso das ferramentas de 
inteligência artificial (IA) na justiça, em conformidade com o conteúdo da 
“Carta de Foz do Iguaçu sobre o uso de ferramentas de inteligência artificial (IA) 
na Justiça”, documento com princípios éticos, aprovado durante a Assembleia 
Geral Ordinária da UIJLP realizada em Foz do Iguaçu, Paraná, Brasil, em 1º de 
novembro de 2024.

O Compromisso Ético da União Internacional de Juízes de Língua 
Portuguesa (UIJLP) é um passo importante para garantir que os juízes de 
expressão em língua portuguesa tenham parâmetros atuais e claros sobre 
integridade, transparência e responsabilidade, alinhados aos princípios e 
objetivos da UIJLP e comprometidos com a promoção de um Judiciário mais 
acessível e eficaz para todos, capaz de aumentar a confiança da população no 
sistema de Justiça.

A UNIÃO INTERNACIONAL DE JUÍZES DE LÍNGUA 
PORTUGUESA - UIJLP, entidade que congrega as associações de juízes de 

cariz nacional de ANGOLA, BRASIL, CABO VERDE, GUINÉ-BISSAU, 
MOÇAMBIQUE, PORTUGAL, SÃO TOMÉ E PRÍNCIPE e 
TIMOR-LESTE, a saber: a ASSOCIAÇÃO DOS JUÍZES DE ANGOLA 
(AJA), a ASSOCIAÇÃO DOS MAGISTRADOS BRASILEIROS (AMB), a 
ASSOCIAÇÃO SINDICAL DOS JUÍZES CABO-VERDIANOS (ASJCV), a 
ASSOCIAÇÃO SINDICAL DOS MAGISTRADOS GUINEENSES 
(ASMAGUI), a ASSOCIAÇÃO MOÇAMBICANA DE JUÍZES (AMJ), a 
ASSOCIAÇÃO SINDICAL DOS JUÍZES PORTUGUESES (ASJP), a 
ASSOCIAÇÃO SINDICAL DOS MAGISTRADOS JUDICIAIS 
SÃO-TOMENSES (ASSIMAJUS) e a ASSOCIAÇÃO DE MAGISTRADOS 
JUDICIAIS DE TIMOR-LESTE (AMJTL), APROVA, em Assembleia Geral 
Ordinária da UIJLP realizada em Luanda, Angola, em 11 de setembro de 2025,

COMPROMISSO ÉTICO DA UNIÃO INTERNACIONAL DE 
JUÍZES DE LÍNGUA PORTUGUESA (UIJLP)

PRINCÍPIO 1
INDEPENDÊNCIA

 Enunciado: O juiz mantém e defende sua independência no exercício 
da função jurisdicional, tanto no seu aspecto institucional quanto no 
individual.

 Comentários: A independência judicial é um pilar do sistema de 
justiça e do Estado Democrático de Direito, garantindo decisões sem influências 
externas. Juízes resistem a pressões políticas, econômicas ou sociais, e decidem 
com base nos fatos, na Constituição e nas leis, sem receio de represálias. É crucial 
denunciar qualquer tentativa de interferência na atividade jurisdicional, de 
forma a preservar a integridade do sistema judicial.

Essa independência não é um privilégio, mas uma responsabilidade de cada 
magistrado judicial para julgar com honestidade e de forma imparcial, com base 
nas leis e na Constituição. A independência judicial abrange tanto a 
independência interna, que permite a autonomia de cada juiz e a ausência de 
subordinação hierárquica no ato de julgar, salvo o dever de acatamento das 

instâncias recursais, quanto a externa, que permite o funcionamento do sistema 
de Justiça sem influências espúrias de quaisquer órgãos terceiros ao Judiciário.

A separação de poderes é fundamental para manter a confiança pública na 
justiça e para garantir que o Judiciário opere sem interferências dos poderes 
Executivo e Legislativo. Além disso, o juiz abstém-se de atividades 
político-partidárias, preservando sua imparcialidade e a percepção pública de 
independência.

Denunciar tentativas de interferência é vital para promover uma jurisdição 
justa, proteger os direitos das partes e fortalecer o Estado de Direito e a 
democracia.

É responsabilidade dos Estados e dos órgãos de gestão e representação do 
Judiciário garantir condições legais e financeiras para a independência efetiva 
dos tribunais e dos juízes, tanto na organização do sistema quanto no exercício 
da função. Os juízes, por meios oficiais e de suas entidades representativas, 
exigem o reconhecimento de seus direitos e prerrogativas, além dos meios 
necessários para garantir sua independência.

PRINCÍPIO 2
IMPARCIALIDADE

 Enunciado: O juiz é e deve parecer imparcial em suas decisões e em sua
conduta.
 Comentários: A imparcialidade é essencial para a confiança pública no 

sistema judicial. O juiz trata todas as partes e intervenientes de maneira 
igualitária, sem favoritismos ou preconceitos, e evita qualquer comportamento 
que sugira parcialidade, como relações pessoais ou financeiras com as partes 
envolvidas. A imparcialidade também exige que o juiz se abstenha de julgar 
quando tenha qualquer interesse pessoal, garantindo decisões baseadas 
exclusivamente nos méritos do caso.

A imparcialidade judicial compreende as dimensões subjetiva e objetiva. A 
subjetiva refere-se à convicção pessoal do juiz em um caso específico, sem 

preconceitos ou parcialidades pessoais. Para preservar sua imparcialidade, o juiz 
não reflete nas decisões as suas convicções ideológicas, políticas ou religiosas. A 
dimensão objetiva da imparcialidade envolve avaliar se o juiz proporcionou 
garantias adequadas para dissipar qualquer dúvida legítima sobre sua 
imparcialidade, de modo a parecer imparcial aos olhos de um observador 
razoável.

A imparcialidade é a qualidade fundamental requerida do juiz e um dos 
principais atributos do Judiciário. Se a imparcialidade não é percebida, há uma 
diminuição da confiança no sistema judicial, mesmo que o juiz seja de fato 
imparcial, o que evidencia a necessidade de afastar posturas e comportamentos 
que possam pôr em risco a percepção de imparcialidade.

A imparcialidade impede que o juiz utilize a decisão judicial ou a audiência 
pública para exprimir opiniões ou considerações pessoais de natureza política, 
ideológica ou religiosa, que não são estritamente necessárias para a 
fundamentação do caso.

O juiz abstém-se de qualquer atividade político-partidária, como a 
participação em reuniões que possam ser consideradas de cunho 
político-partidário e em eventos de arrecadação de fundos ou contribuições para 
um partido político. A necessidade de abstenção também envolve não participar 
de manifestações públicas que, ao associar o juiz a um ponto de vista ou causa 
política, podem diminuir sua autoridade como juiz e criar, em casos futuros, 
uma percepção de parcialidade.

PRINCÍPIO 3

INTEGRIDADE

 Enunciado: O juiz age com integridade, tanto na vida pública quanto 
na privada, e mantém altos padrões éticos.

 Comentários:  O juiz empenha-se para conduzir-se com integridade, 
de forma a estimular e incrementar a confiança pública no Judiciário. Isso 
implica ser honesto e transparente, evitando condutas que comprometem sua 

reputação ou a imagem do Judiciário. A integridade exige altos padrões éticos, 
tanto no exercício das funções quanto na vida pessoal, afastando conflitos de 
interesse ou percepções de desvio de conduta.

A integridade judicial abrange honestidade e moralidade. O juiz age de 
maneira digna e apropriada, tanto em suas funções oficiais quanto na vida 
pessoal. A integridade profissional, social e pessoal do juiz garante decisões justas 
e imparciais e a confiança pública na qualidade do sistema de justiça. O juiz 
adota uma conduta que, aos olhos de uma pessoa razoável, é íntegra, leal, 
ponderada e correta. O juiz íntegro é consciente das exigências da função 
jurisdicional, mantendo-se afastado de atividades dúbias, e é um modelo de bom 
comportamento.

O juiz, devido à natureza de sua função, aceita certas restrições em suas 
atividades, mesmo aquelas que, se realizadas por outros membros da 
comunidade, não causariam repercussão negativa. Isso se deve ao fato de que a 
integridade e a imparcialidade do Judiciário devem ser mantidas acima de 
qualquer suspeita. Portanto, o juiz encontra o equilíbrio entre as exigências de 
seu cargo e as demandas legítimas de sua vida pessoal, desenvolvimento e família. 
Esse equilíbrio é essencial para que possa desempenhar suas funções com a 
máxima eficiência e justiça, sem comprometer sua vida pessoal. A capacidade de 
gerir essas duas esferas de maneira harmoniosa é fundamental para a 
manutenção da confiança pública no sistema de justiça e para o bem-estar do 
próprio juiz.

A integridade exige que o juiz reconheça a dignidade e a importância das 
funções dos outros atores do sistema judicial, comportando-se com urbanidade 
e cortesia.

A integridade também envolve transparência nas ações do juiz, ao oferecer 
informações úteis, pertinentes e claras, sem infringir o Direito vigente.

PRINCÍPIO 4
RESERVA

 Enunciado: O juiz mantém reserva sobre procedimentos e decisões 
judiciais, para preservar a sua imparcialidade e a integridade do sistema judicial.

 Comentários:  A reserva é uma decorrência direta da imparcialidade e 
da preservação da confiança pública no sistema de justiça. O juiz aceita as 
limitações impostas pelo princípio da reserva e mantém discrição sobre 
procedimentos e decisões judiciais, tanto no exercício de suas funções quanto 
fora delas.

O juiz mantém reserva sobre quaisquer procedimentos ou decisões tomadas, 
suas ou de outras autoridades judiciárias, abstendo-se de comentá-las em 
público e de participar em eventos nos quais esses assuntos possam ser discutidos 
ou que possam interferir no processo de decisão de casos pendentes. O juiz 
também se abstém de participar em eventos em que outros possam se 
pronunciar sobre matérias sujeitas à reserva, especialmente quando essa 
participação pode conferir às opiniões expressadas uma aparência de dignidade 
institucional ou de confirmação judicial.

Nos casos de manifesto interesse público, o juiz presta os esclarecimentos 
necessários de forma adequada e garante que o público compreenda as decisões 
judiciais. Isso é feito sob sua responsabilidade direta, conforme previsto na lei, 
ou por intermédio das entidades responsáveis pela gestão e representação dos 
juízes.

Especialmente nos casos em que os procedimentos ou as decisões devem ser 
diretamente comunicados aos intervenientes processuais ou ao público, o juiz 
assegura que isso seja feito de forma clara e compreensível, ao considerar as 
dificuldades normais do cidadão comum em entender a linguagem do Direito e 
o ritualismo judiciário. No entanto, ao prestar esclarecimentos públicos sobre 
sua própria decisão, o juiz não expressa motivações ausentes na respectiva 
fundamentação.

A precaução também envolve a verificação cuidadosa das fontes e da 
veracidade das informações compartilhadas, o que evita a disseminação de 
notícias falsas ou enganosas.

A contenção consiste em limitar a quantidade e o tipo de conteúdo 
compartilhado nas redes sociais, evitar a exposição excessiva e a autopromoção, 
com preferência ao compartilhamento de informações relevantes que 
contribuem com a valorização da justiça e com a confiança na integridade do 
juiz. Como figura pública, as ações do juiz nas redes sociais são constantemente 
observadas e podem ser interpretadas de maneiras distintas daquelas 
pretendidas. A contenção ajuda a manter a dignidade e a seriedade associadas à 
função judicial e evita que a imagem do juiz seja comprometida por postagens 
inadequadas ou desnecessárias.

O juiz evita intervir em ambiente virtual sob anonimato ou com pseudônimo 
e, se o fizer, considera-se vinculado aos mesmos princípios de contenção e 
precaução, não apenas porque a sua identidade pode ser conhecida ou vir a ser 
revelada, mas também porque a vinculação aos princípios éticos é inerente à sua 
condição, independentemente da forma como se manifesta em público.

PRINCÍPIO 6
DILIGÊNCIA

 Enunciado: O juiz desempenha suas funções com diligência e 
eficiência.

 Comentários: A diligência exige que o juiz seja pontual, preparado e 
dedicado ao seu trabalho, garantindo que os processos judiciais são conduzidos 
de maneira célere e justa. A diligência também envolve gerenciar o tempo de 
forma eficaz, com priorização de casos urgentes e complexos, para que todas as 
decisões sejam bem fundamentadas e baseadas em uma análise cuidadosa dos 
fatos, da Constituição e das leis.

A exigência de diligência está relacionada à prevenção de injustiças 
decorrentes de decisões tardias e à manutenção da qualidade da prestação 
jurisdicional. O juiz procura resolver os processos em um prazo razoável, evita e 

sanciona atividades dilatórias ou contrárias à boa-fé processual. A diligência 
judicial inclui considerar sobriamente, decidir com imparcialidade e agir com 
eficiência.

O juiz, consciente de que o exercício diligente da função judicial e o correto 
funcionamento do órgão judicial dependem do apoio de funcionários e de 
outros colaboradores dedicados à tramitação processual e às tarefas 
administrativas, interessa-se pela gestão integral da unidade jurisdicional sob sua 
responsabilidade. Para isso, exige os meios necessários, motiva os funcionários e 
outros colaboradores e supervisiona a execução das tarefas conforme o 
planejamento definido. Na gestão do serviço processual, o juiz tem por meta 
cumprir os índices de carga processual estabelecidos, sem comprometer a 
qualidade e a ponderação das decisões, e busca simplificar procedimentos 
formais e burocráticos, eliminar tarefas e rotinas desnecessárias, implantar 
métodos de avaliação contínua dos resultados e adotar medidas corretivas.

O juiz obriga-se a colocar as suas atividades judiciais acima e antes de todas as 
demais ocupações e não se compromete nem se envolve em atividades pessoais e 
extrajudiciais que resultem em prejuízo de uma administração da justiça efetiva 
e expedita.

A responsabilidade do juiz para com o seu próprio bem-estar e o de sua família 
também é reconhecida, a fim de equilibrar a vida profissional e pessoal, 
mantendo, assim, a saúde mental e a eficiência no trabalho.

PRINCÍPIO 7
TRANSPARÊNCIA

 Enunciado: O juiz atua com transparência, documenta seus atos e 
garante que suas decisões são bem fundamentadas e acessíveis ao público.

 Comentários: A transparência é importante para a legitimidade e 
confiança no sistema judicial. O juiz garante que suas decisões são bem 
fundamentadas e acessíveis ao público, observados os casos de sigilo previstos em 
lei. A transparência promove a confiança pública na qualidade do sistema 
judicial e permite que as partes e o público compreendam as razões que 

justificam as decisões judiciais. Isso inclui a documentação adequada dos atos 
processuais e a comunicação clara das decisões.

A transparência nas ações do juiz é uma garantia de justiça. O juiz oferece 
informações úteis, pertinentes, compreensíveis e claras. A clareza na elaboração 
e na comunicação das decisões é essencial para que todos entendam os 
fundamentos legais e os argumentos utilizados.

A transparência exige que o juiz institua formas para que os membros do 
Ministério Público, advogados, partes e demais intervenientes conheçam o 
andamento dos processos. O juiz e os tribunais tornam públicos os protocolos 
para questionamentos sobre decisões atrasadas e permitem queixas a uma 
autoridade competente quando o atraso for demasiado.

A necessidade de maior transparência na atividade judicial leva o juiz a 
compreender e aceitar a importância da comunicação e permitir o 
conhecimento público e o exercício legítimo do direito de crítica sobre a 
atividade dos tribunais e sobre o conteúdo das decisões do juiz. Portanto, o juiz 
observa e faz observar as regras de igualdade no acesso à fonte e de transparência 
nos procedimentos, fundamentando as decisões tomadas a esse propósito e com 
registro, no processo, de todas as solicitações recebidas.

PRINCÍPIO 8
CORTESIA E URBANIDADE

 Enunciado: O juiz trata todos os intervenientes no processo com 
cortesia e urbanidade e promove um ambiente judicial harmonioso.

 Comentários: A cortesia e a urbanidade no trato com colegas, 
membros do Ministério Público, advogados, partes, testemunhas e outros 
intervenientes no processo são importantes para um ambiente judicial 
harmonioso e respeitoso. O juiz usa uma linguagem clara, exata e cortês em todas 
as suas comunicações e evita comportamentos que possam ser percebidos como 
desrespeitosos, condescendentes ou discriminatórios. A cortesia contribui para 
a dignidade do tribunal e para a confiança das partes no processo judicial, ao 
gerar um ambiente de cooperação e respeito mútuos.

A cortesia é inerente ao exercício do cargo de magistrado judicial. O juiz trata 
com urbanidade não apenas os colegas, mas também os membros do Ministério 
Público, advogados, servidores, partes, testemunhas e todos aqueles que se 
relacionam com a administração da justiça. A cortesia exterioriza o respeito e a 
consideração que o juiz deve a todos os intervenientes no processo judicial.

O juiz concede as explicações e os esclarecimentos solicitados, desde que 
procedentes e oportunos, sem vulnerar normas jurídicas. No tribunal, 
relaciona-se com funcionários e auxiliares sem favoritismo ou conduta 
arbitrária. A cortesia e urbanidade no trato com todos os envolvidos são 
essenciais para manter a ordem e o decoro nos procedimentos judiciais.

O juiz garante que todas as pessoas estejam protegidas de qualquer exposição 
a preconceito baseado em classe social, etnia, gênero, religião, origem geográfica, 
cor de pele ou outras razões inapropriadas e injustificadas. Todos têm direito de 
ser tratados com respeito às suas dignidades humanas e aos seus direitos 
fundamentais.

PRINCÍPIO 9
PRUDÊNCIA

 Enunciado: O juiz age com prudência e considera cuidadosamente as 
consequências de suas ações.

 Comentários: A prudência exige que o juiz considere cuidadosamente 
as consequências de suas ações e aja de maneira ponderada e responsável. Isso 
inclui avaliar os argumentos e provas apresentados, bem como antecipar os 
impactos de suas decisões. O juiz está aberto a críticas construtivas, disposto a 
revisar suas posições quando necessário e demonstra flexibilidade, sensatez e 
compromisso com a justiça.

A prudência orienta o autocontrole do poder de decisão do juiz e o 
cumprimento da função jurisdicional. O juiz prudente e sereno adota 
comportamentos e decisões resultantes de um juízo justificado racionalmente, 
após meditar e valorar os argumentos disponíveis à luz do Direito aplicável.

No desempenho adequado de suas funções, o juiz está imune aos efeitos da 
publicidade mediática, sejam eles favoráveis, sejam eles desfavoráveis, o que não 
o isenta de atuar de forma cautelosa, especialmente ao proferir decisões, atento 
às suas consequências. A prudência exige que o juiz considere o impacto de suas 
decisões no sistema judicial e na sociedade, o que inclui antecipar possíveis 
repercussões e avaliar como suas decisões podem influenciar futuros casos e a 
percepção pública da justiça.

A prudência também envolve manter uma atitude aberta e paciente para 
receber argumentos ou críticas de forma cortês, respeitosa e equilibrada. O juiz 
está disposto a confirmar ou retificar posições anteriormente assumidas e 
demonstrar flexibilidade, sensatez e compromisso com a justiça. Essa abertura 
para críticas construtivas é essencial para garantir decisões justas e bem 
fundamentadas.

A prudência também exige evitar expressar opiniões sobre temas controversos 
fora do contexto judicial, especialmente quando essas opiniões podem causar 
embaraços ao juiz ou ao tribunal. O juiz é cauteloso ao se envolver em atividades 
externas que podem interferir com seus deveres judiciais e comprometer a 
integridade e a imparcialidade de sua função.

PRINCÍPIO 10
SIGILO PROFISSIONAL

 Enunciado: O juiz mantém o sigilo sobre informações confidenciais 
obtidas no exercício de suas funções.

 Comentários: O sigilo profissional é essencial para proteger a 
privacidade das partes e a integridade do processo judicial. O juiz assegura que 
informações sensíveis não são divulgadas indevidamente, em cumprimento às 
normas de confidencialidade estabelecidas por lei. Isso inclui a proteção de 
dados pessoais e informações confidenciais obtidas durante o processo judicial, 
garantindo que essas informações são usadas apenas para os fins previstos e são 
inacessíveis a terceiros não autorizados.

O juiz guarda sigilo sobre suas deliberações e sobre informações confidenciais 
obtidas no exercício de suas funções, exceto em procedimentos públicos.

A confidencialidade é importante para manter a confiança das partes no 
sistema judicial e o juiz toma todas as medidas necessárias para garantir que essas 
informações são usadas apenas para os fins previstos no processo judicial e 
conscientiza os funcionários do tribunal sobre a importância do sigilo 
profissional.

PRINCÍPIO 11
CONHECIMENTO E CAPACITAÇÃO

 Enunciado: O juiz busca continuamente o aprimoramento de seus 
conhecimentos e habilidades.

 Comentários: A formação contínua é vital para que o juiz esteja 
atualizado com as mudanças na legislação e na jurisprudência. O juiz participa 
de programas de capacitação, incentiva a formação de outros membros do 
Judiciário e promove uma cultura de aprendizado e desenvolvimento 
profissional. Isso inclui a participação em cursos, seminários e outras atividades 
educativas que aprimorem as competências jurídicas e éticas.

A formação contínua do magistrado judicial abrange tanto matérias jurídicas 
quanto conhecimentos outros que favoreçam o cumprimento das funções, ao 
enriquecer sua cultura e suas qualidades pessoais. Isso é imprescindível para o 
juiz estar preparado para lidar com as complexidades e as mudanças no Direito, 
na tecnologia e nas demandas da sociedade.

A formação contínua do juiz é especialmente importante para a proteção dos 
direitos humanos e o desenvolvimento dos valores constitucionais. Isso inclui 
capacitação em questões sociais relevantes, para garantir que o juiz aplique a 
Constituição e as leis de maneira justa e equitativa. A capacitação é organizada, 
sistemática e permanente, com programas de estudo que incluem Direito, 
destreza judiciária e contexto social.

A formação contínua promove a troca de pontos de vista entre todos os níveis 
do Judiciário e fomenta uma cultura de aprendizado colaborativo, base para o 
desenvolvimento de uma judicatura coesa e bem informada, capaz de enfrentar 
os desafios contemporâneos com eficácia e integridade.

PRINCÍPIO 12
HUMANISMO

 Enunciado: O juiz atua com empatia e respeito à dignidade humana e 
garante que suas decisões contribuem para o bem-estar e a proteção dos direitos 
fundamentais de todas as pessoas.

 Comentários: O juiz sempre considera o impacto humano de suas 
decisões e demonstra empatia e respeito pela dignidade de todas as partes 
envolvidas, o que inclui ouvir atentamente as preocupações e as necessidades das 
pessoas com cortesia, urbanidade e consideração.

O juiz evita discriminações injustificadas, trata todos com igualdade perante a 
lei e afiança que suas decisões refletem um compromisso com os princípios de 
justiça, o que inclui sensibilidade às questões de vulnerabilidade e desigualdade, 
garantindo acesso equânime ao sistema de justiça.

A justiça, como fim último da atividade judicial, realiza-se por meio do 
Direito e considera não apenas a letra da lei, mas também os valores e os 
princípios que a fundamentam.

O juiz fomenta a solidariedade e o respeito à dignidade humana, incentiva a 
cooperação e o apoio mútuo entre as partes e todos os intervenientes na seara 
judicial, bem como na sociedade em geral. Isso inclui promover a resolução 
pacífica de conflitos e incentivar práticas que fortaleçam a coesão social.

O juiz assegura que suas decisões protegem e promovem os direitos 
fundamentais de todas as pessoas, conforme estabelecido na Constituição, nos 
tratados internacionais de direitos humanos e nas leis, garantindo o acesso à 
justiça, a igualdade perante a lei e a proteção contra qualquer forma de 
discriminação.

O juiz considera o bem-estar das pessoas em suas decisões e busca soluções que 
promovem a saúde, a segurança e a qualidade de vida da população. Isso inclui 
levar em conta as circunstâncias individuais e sociais que possam afetar o 
bem-estar das partes envolvidas.

O Humanismo reforça a importância de uma abordagem ética e compassiva 
na magistratura judicial, alinhada com os valores fundamentais de dignidade, 
justiça e solidariedade.

PRINCÍPIO 13
HONESTIDADE, DIGNIDADE E HONRA

 Enunciado: O juiz age com honestidade em todas as suas atividades 
profissionais e pessoais, para preservar a dignidade e a honra.

 Comentários: A honestidade é basilar para manter a integridade do 
sistema judicial. O juiz evita comportamentos que possam ser interpretados 
como desonestos e garante que suas ações são sempre transparentes. Isso inclui a 
rejeição de favores ou qualquer outra forma de desvio, bem como a manutenção 
de uma conduta irrepreensível tanto na vida pública quanto na privada.

A honestidade do juiz fortalece a confiança dos cidadãos na justiça e contribui 
para o prestígio e credibilidade do sistema judicial. O juiz adota uma postura de 
integridade em todas as suas ações, tanto no âmbito profissional quanto no 
pessoal, e garante que suas decisões e atitudes são sempre pautadas pela ética e 
moralidade. Isso significa ser honesto, ter integridade e manter-se afastado de 
atividades dúbias, de acordo com as normas sociais.

O juiz evita situações que atingem sua honra e dignidade pessoal ou 
profissional e que podem ser interpretadas como desonestas. Isso inclui a 
proibição de receber benefícios indevidos e a utilização abusiva dos meios 
confiados para o cumprimento de sua função. O juiz adota medidas para evitar 
qualquer dúvida razoável sobre a legitimidade de seus rendimentos e de sua 
situação econômico-patrimonial.

A honestidade também exige que o juiz seja um exemplo de comportamento 
ético para os demais membros do sistema judicial, o que inclui práticas que 
aumentem a transparência e a responsabilidade no sistema de justiça, bem como 
a participação em iniciativas de reforma judicial que visem melhorar a 
administração desse sistema.

O juiz é comprometido com a ética e a integridade em todas as suas ações e 
promove uma cultura de honestidade e responsabilidade dentro do sistema 
judicial.

PRINCÍPIO 14

USO ÉTICO DE FERRAMENTAS
DE INTELIGÊNCIA ARTIFICIAL

 Enunciado: O juiz utiliza as ferramentas de inteligência artificial (IA) 
com ética e responsabilidade, garante a intermediação judicial, a 
indelegabilidade da jurisdição, a qualidade da resposta aos jurisdicionados, a 
autonomia do desenvolvimento e da utilização e a preservação da confiança no 
sistema de justiça.

 Comentários: A tecnologia de IA utilizada no sistema de justiça é 
considerada uma ferramenta de trabalho, desenvolvida e administrada pelo 
Judiciário, sem a interferência de quaisquer órgãos dependentes de outros 
poderes do Estado e com a garantia de que os textos produzidos com sugestões 
de decisão ou despacho são sempre revisados e intermediados pelo juiz, que 
indicará o sentido da decisão ou do despacho.

O juiz não delega sua função jurisdicional a sistemas automatizados e sempre 
mantém a intermediação judicial e a qualidade da resposta dada aos 
jurisdicionados, preservando a confiança da população no trabalho 
desenvolvido pelo Judiciário. Os juízes estão cientes das limitações das 
tecnologias de IA e garantem que seu uso não compromete os direitos das partes 
a que a decisão seja o resultado do julgamento do juiz.

A decisão é sempre do juiz, que revisa os textos sugeridos por sistemas de IA, 
com base em direcionamento do juiz, para garantir que a justiça seja 
administrada de forma humana e responsável.

A utilização de sistemas de IA no Judiciário pode trazer inúmeros benefícios, 
como a celeridade na análise de processos, a padronização de procedimentos e a 
redução de erros humanos. No entanto, essa tecnologia é utilizada como uma 
ferramenta auxiliar e não como um substituto para o julgamento humano. As 
ferramentas de IA são empregadas para apoiar o trabalho do juiz e fornecer 
sugestões de textos, conforme indicação do juiz, para que possam ser revisados e 
analisados.

Os juízes são plenamente conscientes das limitações das tecnologias de IA, 
incluindo a falta de compreensão contextual, que só um ser humano pode 
oferecer. As ferramentas de IA podem ser programadas para analisar grandes 
volumes de dados e identificar padrões, mas não substituem a capacidade 
humana de interpretar nuances e contextos específicos de cada caso, dado que o 
discernimento para julgar é proporcionado apenas por uma vida de experiências 
tangíveis. Portanto, a revisão e análise dos textos sugeridos pelas ferramentas de 
IA são imprescindíveis para garantir que as decisões judiciais sejam justas e 
equitativas.

O juiz mantém o controle sobre o processo decisório, utiliza as ferramentas de 
IA para melhorar a eficiência e a precisão, mas sem delegar sua função 
jurisdicional a sistemas automatizados, pois a decisão final deve sempre refletir o 
julgamento do juiz.

As ferramentas de inteligência artificial utilizadas no sistema de justiça são 
desenvolvidas e administradas pelo próprio Judiciário, de forma autônoma e 
sem a interferência, em quaisquer das fases de desenvolvimento e execução, de 
órgãos sujeitos ao controle de outros poderes do Estado, como forma de garantir 
a independência do Judiciário e a preservação de sua autonomia.

A formação contínua do juiz em relação ao uso de ferramentas de IA é 
fundamental. O juiz entende como as tecnologias de IA funcionam, suas 
limitações e como utilizá-las de maneira eficaz e ética. Isso inclui a participação 

em cursos, seminários e outras atividades educativas que abordem o uso de 
ferramentas de IA no sistema judicial, para promover uma cultura de 
aprendizado e desenvolvimento profissional.

O uso das ferramentas de inteligência artificial no sistema judicial apoia, mas 
nunca substitui o julgamento humano. O juiz revisa todos os textos sugeridos 
pelas ferramentas de IA e garante que as decisões são produto do julgamento 
criterioso do juiz, calcado em uma análise cuidadosa dos fatos, da Constituição 
e das leis.

PRINCÍPIO 15
PROMOÇÃO DO ASSOCIATIVISMO JUDICIAL

 Enunciado: A participação do juiz no associativismo judicial fortalece 
a independência, a integridade, a transparência e a imparcialidade do Judiciário.

 Comentários: O associativismo judicial assegura a representação 
coletiva dos juízes perante os cidadãos, o Estado e os órgãos de gestão do 
Judiciário e vincula-se à preservação das condições de independência, 
integridade e imparcialidade do Judiciário.

As associações de juízes cumprem um papel essencial ao garantir o respeito à 
independência do Judiciário e ao Estado Democrático de Direito. Elas reúnem 
os juízes, permitindo que se organizem para defender sua independência e 
tornar a função judicial mais eficaz. O associativismo judicial está vinculado à 
preservação das condições de independência do Judiciário e de imparcialidade 
dos juízes, à defesa dos direitos fundamentais, à melhoria da qualidade do 
sistema de justiça e à promoção dos valores da ética judicial.

A independência das associações de juízes em relação às organizações políticas, 
sociais, religiosas ou sindicais é essencial para garantir o pluralismo democrático 
interno. Isso permite que os juízes expressem livremente sua diversidade, sem 
influências externas que possam comprometer sua imparcialidade. As 
associações são autônomas, abstêm-se de atividades político-partidárias, têm a 
capacidade de representar os interesses dos juízes e de proteger a independência 
do Judiciário.

As associações asseguram, no seu funcionamento interno, o pluralismo de 
ideias e a liberdade de expressão, com sistemas de eleição que garantem a ampla 
participação de todos e o princípio da alternância no exercício dos cargos. 

O associativismo judicial tem função importante na formação contínua dos 
juízes. As associações profissionais de juízes organizam e promovem programas 
de capacitação, seminários, cursos e outras atividades educativas que aprimoram 
as competências jurídicas e éticas dos magistrados judiciais.

As associações de juízes também desempenham um papel ativo na formulação 
de políticas públicas e na promoção de reformas judiciais que visem melhorar a 
administração da justiça e fortalecer o Estado de Direito.

A participação ativa dos juízes em associações profissionais contribui para a 
defesa de seus interesses legítimos, para a promoção de sua formação contínua e 
para a proteção da independência do Judiciário, o que inclui ações para assegurar 
melhores condições de trabalho, salários condignos, e para que sejam livres de 
interferências internas e externas no desempenho de suas funções. As 
associações de juízes também são responsáveis por incentivar a transparência e a 
responsabilidade no sistema de justiça.

O associativismo judicial é imprescindível para a partilha de boas práticas, 
ideias e experiências e contribui para o congraçamento entre os juízes e suas 
famílias, preservando o equilíbrio na vida profissional e pessoal e fomentando a 
saúde mental e a capacidade de trabalho.
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PRINCIPLE 5

RESTRAINT AND CAUTION
IN THE ONLINE ENVIRONMENT

Statement: The judge adopts an attitude of restraint and caution in
the online environment, in order to preserve their impartiality, their safety and
the credibility of the Judiciary.

Commentary: The use of social media by judges requires special
attention owing to the sensitive and public nature of their functions. Online
environments and social media of every kind make new forms of interaction
and communication possible, but they also present significant risks that may
affect the safety of the judge and their family, as well as the image and
credibility of the Judiciary. The judge follows practical rules of common sense,
caution and restraint when using these platforms.

The judge exercises care and good judgement when interacting on social
media, bearing in mind that content may be disseminated without their
knowledge, which may compromise the public’s perception of the impartiality
and integrity of the justice system. It is essential that the judge assess the impact
of their online activities and maintain a high level of discretion.

Common sense is the basis of all interactions on social media. The judge
avoids sharing, in online environments, personal opinions on pending cases,
judicial decisions or controversial topics that might compromise their
impartiality.

It is important to maintain a respectful and professional tone in all posts and
comments and to avoid heated discussions or inappropriate behaviour.

Caution is essential to protect the judge’s safety. Personal and sensitive
information is not disclosed on social media or on the internet in general, as it
may be used maliciously. The judge is aware of the privacy settings of their
online profiles, limits access to personal information to trusted contacts only,
and seeks institutional support if subjected to insults or abuse by reason of the
exercise of their office.



A elaboração cuidadosa de um Compromisso Ético para juízes do espaço de 
expressão em língua portuguesa pela União Internacional de Juízes de Língua 
Portuguesa (UIJLP) representa um marco significativo na promoção da 
integridade, da transparência e da cooperação no âmbito do Judiciário. Este 
documento não apenas reforça os princípios fundamentais da UIJLP, como a 
independência judicial, a defesa dos direitos humanos e a ética, mas também se 
alinha aos objetivos de fortalecimento institucional, de formação e capacitação 
dos magistrados judiciais e de promoção da justiça.

A importância deste Compromisso Ético reside na sua capacidade de 
estabelecer e atualizar princípios claros e uniformes que orientem a conduta dos 
juízes e promovam um ambiente de confiança e respeito mútuos entre os 
magistrados judiciais e a sociedade. Ao adotá-lo, de forma voluntária e 
responsável, os juízes reafirmam seu compromisso com a justiça, a 
imparcialidade, a qualidade da prestação jurisdicional e a defesa dos direitos 
fundamentais, contribuindo para a construção de um sistema judiciário mais 
justo, eficiente e transparente.

Para além disso, o Compromisso Ético da UIJLP serve como um 
instrumento de apoio e solidariedade, oferecendo um amálgama comum para 
enfrentar os desafios e riscos inerentes à função judicial num mundo em intensa 
transformação, além de facilitar a cooperação internacional e o intercâmbio de 
boas práticas entre os Judiciários dos países de expressão em língua portuguesa, 
com o fortalecimento das instituições judiciais e a melhoria contínua da 
administração da justiça.

O Compromisso Ético da UIJLP é tributário e inspirou-se naquele que foi o 
primeiro documento de uma associação nacional do espaço de expressão em 
língua portuguesa a tratar de princípios éticos na magistratura judicial: o 
Compromisso Ético dos Juízes Portugueses, aprovado em 2008 pelos órgãos da 
Associação Sindical dos Juízes Portugueses (ASJP).

Nutriu-se, entretanto, de diversas outras normativas, textos e compromissos 
produzidos no espaço de expressão em língua portuguesa, a saber: o Código de 
Ética da Magistratura Nacional, editado em 2008 pelo Conselho Nacional de 
Justiça (CNJ) brasileiro; o Compromisso Ético dos Juízes e das Juízas do espaço 
da Comunidade dos Países de Língua Portuguesa — Carta de Porto Alegre, 
adotado em Fórum de Juízes sobre Integridade Judicial em 2018 e acolhido pela 
Assembleia Geral Ordinária da UIJLP realizada em São Paulo no mês de 
novembro do mesmo ano; o Compromisso Ético dos Juízes Cabo-verdianos, 
aprovado em 2022 pelos órgãos da Associação Sindical dos Juízes 
Cabo-verdianos (ASJCV); o Código de Ética dos Magistrados Judiciais, 
aprovado em 2022 pelo Conselho Superior da Magistratura Judicial (CSMJ) 
moçambicano; e o Código de Conduta, aprovado em 2024 pelo Conselho 
Superior da Magistratura (CSM) português.

O Compromisso Ético da UIJLP também teve como fonte o Estatuto 
Universal do Juiz, aprovado pela União Internacional de Magistrados (UIM) em 
1999, e valeu-se de normativas e textos internacionais de iniciativa da 
Organização das Nações Unidas (ONU): os Princípios Básicos Relativos à 
Independência da Magistratura, adotados pela Assembleia Geral da ONU nas 
Resoluções nº 40/32 e nº 40/146, ambas de 1985; os Princípios de Conduta 
Judicial de Bangalore, aprovados em 2002 pelo Grupo de Integridade Judicial, 
constituído sob os auspícios da ONU e acolhidos pelo Conselho Econômico e 
Social da ONU pela Resolução nº 2006/23; bem como os Comentários aos 
Princípios de Bangalore de Conduta Judicial, de 2008, elaborados pelo 
Escritório Contra Drogas e Crime da ONU.

Foram considerados, ainda, os seguintes documentos internacionais 
correlatos, com o objetivo de alinhar o Compromisso Ético da UIJLP com 
padrões reconhecidos globalmente: a Recomendação nº. R (94) 12 do Comitê 
de Ministros dos Estados-Membros sobre a Independência, Eficiência e Função 
dos Juízes, adotada pelo Comitê de Ministros do Conselho da Europa em 1994; 
os Princípios Éticos para Juízes, aprovados pelo Conselho Judicial Canadense 
(CJC) em 1998; a Carta Europeia sobre o Estatuto dos Juízes, adotada na 
reunião multilateral sobre o Estatuto dos Juízes na Europa, organizada pelo 
Conselho da Europa em 1998; as Diretrizes de Latimer House para o 
Commonwealth sobre Supremacia parlamentar e Independência Judiciária, 

adotadas em 1998 em reunião de representantes da Associação Parlamentar do 
Commonwealth, da Associação de Magistrados/Juízes do Commonwealth e da 
Associação de Educação Jurídica do Commonwealth; o Estatuto do Juiz 
Ibero-americano, aprovado em 2001 pela VI Cúpula Ibero-americana de 
presidentes de Cortes Supremas e Tribunais Superiores de justiça; os Princípios 
e Diretrizes relativos ao Direito a um Julgamento Justo e à Assistência Jurídica 
na África, adotados como parte do relatório de atividades da Comissão Africana 
na 2ª Cúpula e Reunião de chefes de Estado da União Africana em 2003; o 
Código Ibero-Americano de Ética Judicial aprovado em 2006 pela XIII Cúpula 
Judicial Ibero-americana de presidentes de Cortes Supremas e Tribunais 
Superiores de justiça; o Guia de Conduta Judicial da Inglaterra e País de Gales 
aprovado pelo Conselho de Juízes em 2013; a Carta Europeia de Ética sobre o 
Uso da Inteligência Artificial em Sistemas Judiciais e seu ambiente, adotada pela 
Comissão Europeia Pela Eficiência da Justiça (CEPEJ) em 2018; o Código de 
Conduta para os Juízes dos Estados Unidos da América, revisado pela 
Conferência Judicial dos Estados Unidos em 2019; e o Guia de Conduta 
Judicial, cuja revisão da terceira edição foi aprovada pelo Conselho de 
Presidentes de Tribunais Superiores da Austrália e da Nova Zelândia em 2022.

Embora com inspiração em outros instrumentos, o Compromisso Ético da 
UIJLP traz inovações referentes, principalmente, ao uso das ferramentas de 
inteligência artificial (IA) na justiça, em conformidade com o conteúdo da 
“Carta de Foz do Iguaçu sobre o uso de ferramentas de inteligência artificial (IA) 
na Justiça”, documento com princípios éticos, aprovado durante a Assembleia 
Geral Ordinária da UIJLP realizada em Foz do Iguaçu, Paraná, Brasil, em 1º de 
novembro de 2024.

O Compromisso Ético da União Internacional de Juízes de Língua 
Portuguesa (UIJLP) é um passo importante para garantir que os juízes de 
expressão em língua portuguesa tenham parâmetros atuais e claros sobre 
integridade, transparência e responsabilidade, alinhados aos princípios e 
objetivos da UIJLP e comprometidos com a promoção de um Judiciário mais 
acessível e eficaz para todos, capaz de aumentar a confiança da população no 
sistema de Justiça.

A UNIÃO INTERNACIONAL DE JUÍZES DE LÍNGUA 
PORTUGUESA - UIJLP, entidade que congrega as associações de juízes de 

cariz nacional de ANGOLA, BRASIL, CABO VERDE, GUINÉ-BISSAU, 
MOÇAMBIQUE, PORTUGAL, SÃO TOMÉ E PRÍNCIPE e 
TIMOR-LESTE, a saber: a ASSOCIAÇÃO DOS JUÍZES DE ANGOLA 
(AJA), a ASSOCIAÇÃO DOS MAGISTRADOS BRASILEIROS (AMB), a 
ASSOCIAÇÃO SINDICAL DOS JUÍZES CABO-VERDIANOS (ASJCV), a 
ASSOCIAÇÃO SINDICAL DOS MAGISTRADOS GUINEENSES 
(ASMAGUI), a ASSOCIAÇÃO MOÇAMBICANA DE JUÍZES (AMJ), a 
ASSOCIAÇÃO SINDICAL DOS JUÍZES PORTUGUESES (ASJP), a 
ASSOCIAÇÃO SINDICAL DOS MAGISTRADOS JUDICIAIS 
SÃO-TOMENSES (ASSIMAJUS) e a ASSOCIAÇÃO DE MAGISTRADOS 
JUDICIAIS DE TIMOR-LESTE (AMJTL), APROVA, em Assembleia Geral 
Ordinária da UIJLP realizada em Luanda, Angola, em 11 de setembro de 2025,

COMPROMISSO ÉTICO DA UNIÃO INTERNACIONAL DE 
JUÍZES DE LÍNGUA PORTUGUESA (UIJLP)

PRINCÍPIO 1
INDEPENDÊNCIA

 Enunciado: O juiz mantém e defende sua independência no exercício 
da função jurisdicional, tanto no seu aspecto institucional quanto no 
individual.

 Comentários: A independência judicial é um pilar do sistema de 
justiça e do Estado Democrático de Direito, garantindo decisões sem influências 
externas. Juízes resistem a pressões políticas, econômicas ou sociais, e decidem 
com base nos fatos, na Constituição e nas leis, sem receio de represálias. É crucial 
denunciar qualquer tentativa de interferência na atividade jurisdicional, de 
forma a preservar a integridade do sistema judicial.

Essa independência não é um privilégio, mas uma responsabilidade de cada 
magistrado judicial para julgar com honestidade e de forma imparcial, com base 
nas leis e na Constituição. A independência judicial abrange tanto a 
independência interna, que permite a autonomia de cada juiz e a ausência de 
subordinação hierárquica no ato de julgar, salvo o dever de acatamento das 

instâncias recursais, quanto a externa, que permite o funcionamento do sistema 
de Justiça sem influências espúrias de quaisquer órgãos terceiros ao Judiciário.

A separação de poderes é fundamental para manter a confiança pública na 
justiça e para garantir que o Judiciário opere sem interferências dos poderes 
Executivo e Legislativo. Além disso, o juiz abstém-se de atividades 
político-partidárias, preservando sua imparcialidade e a percepção pública de 
independência.

Denunciar tentativas de interferência é vital para promover uma jurisdição 
justa, proteger os direitos das partes e fortalecer o Estado de Direito e a 
democracia.

É responsabilidade dos Estados e dos órgãos de gestão e representação do 
Judiciário garantir condições legais e financeiras para a independência efetiva 
dos tribunais e dos juízes, tanto na organização do sistema quanto no exercício 
da função. Os juízes, por meios oficiais e de suas entidades representativas, 
exigem o reconhecimento de seus direitos e prerrogativas, além dos meios 
necessários para garantir sua independência.

PRINCÍPIO 2
IMPARCIALIDADE

 Enunciado: O juiz é e deve parecer imparcial em suas decisões e em sua
conduta.
 Comentários: A imparcialidade é essencial para a confiança pública no 

sistema judicial. O juiz trata todas as partes e intervenientes de maneira 
igualitária, sem favoritismos ou preconceitos, e evita qualquer comportamento 
que sugira parcialidade, como relações pessoais ou financeiras com as partes 
envolvidas. A imparcialidade também exige que o juiz se abstenha de julgar 
quando tenha qualquer interesse pessoal, garantindo decisões baseadas 
exclusivamente nos méritos do caso.

A imparcialidade judicial compreende as dimensões subjetiva e objetiva. A 
subjetiva refere-se à convicção pessoal do juiz em um caso específico, sem 

preconceitos ou parcialidades pessoais. Para preservar sua imparcialidade, o juiz 
não reflete nas decisões as suas convicções ideológicas, políticas ou religiosas. A 
dimensão objetiva da imparcialidade envolve avaliar se o juiz proporcionou 
garantias adequadas para dissipar qualquer dúvida legítima sobre sua 
imparcialidade, de modo a parecer imparcial aos olhos de um observador 
razoável.

A imparcialidade é a qualidade fundamental requerida do juiz e um dos 
principais atributos do Judiciário. Se a imparcialidade não é percebida, há uma 
diminuição da confiança no sistema judicial, mesmo que o juiz seja de fato 
imparcial, o que evidencia a necessidade de afastar posturas e comportamentos 
que possam pôr em risco a percepção de imparcialidade.

A imparcialidade impede que o juiz utilize a decisão judicial ou a audiência 
pública para exprimir opiniões ou considerações pessoais de natureza política, 
ideológica ou religiosa, que não são estritamente necessárias para a 
fundamentação do caso.

O juiz abstém-se de qualquer atividade político-partidária, como a 
participação em reuniões que possam ser consideradas de cunho 
político-partidário e em eventos de arrecadação de fundos ou contribuições para 
um partido político. A necessidade de abstenção também envolve não participar 
de manifestações públicas que, ao associar o juiz a um ponto de vista ou causa 
política, podem diminuir sua autoridade como juiz e criar, em casos futuros, 
uma percepção de parcialidade.

PRINCÍPIO 3

INTEGRIDADE

 Enunciado: O juiz age com integridade, tanto na vida pública quanto 
na privada, e mantém altos padrões éticos.

 Comentários:  O juiz empenha-se para conduzir-se com integridade, 
de forma a estimular e incrementar a confiança pública no Judiciário. Isso 
implica ser honesto e transparente, evitando condutas que comprometem sua 

reputação ou a imagem do Judiciário. A integridade exige altos padrões éticos, 
tanto no exercício das funções quanto na vida pessoal, afastando conflitos de 
interesse ou percepções de desvio de conduta.

A integridade judicial abrange honestidade e moralidade. O juiz age de 
maneira digna e apropriada, tanto em suas funções oficiais quanto na vida 
pessoal. A integridade profissional, social e pessoal do juiz garante decisões justas 
e imparciais e a confiança pública na qualidade do sistema de justiça. O juiz 
adota uma conduta que, aos olhos de uma pessoa razoável, é íntegra, leal, 
ponderada e correta. O juiz íntegro é consciente das exigências da função 
jurisdicional, mantendo-se afastado de atividades dúbias, e é um modelo de bom 
comportamento.

O juiz, devido à natureza de sua função, aceita certas restrições em suas 
atividades, mesmo aquelas que, se realizadas por outros membros da 
comunidade, não causariam repercussão negativa. Isso se deve ao fato de que a 
integridade e a imparcialidade do Judiciário devem ser mantidas acima de 
qualquer suspeita. Portanto, o juiz encontra o equilíbrio entre as exigências de 
seu cargo e as demandas legítimas de sua vida pessoal, desenvolvimento e família. 
Esse equilíbrio é essencial para que possa desempenhar suas funções com a 
máxima eficiência e justiça, sem comprometer sua vida pessoal. A capacidade de 
gerir essas duas esferas de maneira harmoniosa é fundamental para a 
manutenção da confiança pública no sistema de justiça e para o bem-estar do 
próprio juiz.

A integridade exige que o juiz reconheça a dignidade e a importância das 
funções dos outros atores do sistema judicial, comportando-se com urbanidade 
e cortesia.

A integridade também envolve transparência nas ações do juiz, ao oferecer 
informações úteis, pertinentes e claras, sem infringir o Direito vigente.

PRINCÍPIO 4
RESERVA

 Enunciado: O juiz mantém reserva sobre procedimentos e decisões 
judiciais, para preservar a sua imparcialidade e a integridade do sistema judicial.

 Comentários:  A reserva é uma decorrência direta da imparcialidade e 
da preservação da confiança pública no sistema de justiça. O juiz aceita as 
limitações impostas pelo princípio da reserva e mantém discrição sobre 
procedimentos e decisões judiciais, tanto no exercício de suas funções quanto 
fora delas.

O juiz mantém reserva sobre quaisquer procedimentos ou decisões tomadas, 
suas ou de outras autoridades judiciárias, abstendo-se de comentá-las em 
público e de participar em eventos nos quais esses assuntos possam ser discutidos 
ou que possam interferir no processo de decisão de casos pendentes. O juiz 
também se abstém de participar em eventos em que outros possam se 
pronunciar sobre matérias sujeitas à reserva, especialmente quando essa 
participação pode conferir às opiniões expressadas uma aparência de dignidade 
institucional ou de confirmação judicial.

Nos casos de manifesto interesse público, o juiz presta os esclarecimentos 
necessários de forma adequada e garante que o público compreenda as decisões 
judiciais. Isso é feito sob sua responsabilidade direta, conforme previsto na lei, 
ou por intermédio das entidades responsáveis pela gestão e representação dos 
juízes.

Especialmente nos casos em que os procedimentos ou as decisões devem ser 
diretamente comunicados aos intervenientes processuais ou ao público, o juiz 
assegura que isso seja feito de forma clara e compreensível, ao considerar as 
dificuldades normais do cidadão comum em entender a linguagem do Direito e 
o ritualismo judiciário. No entanto, ao prestar esclarecimentos públicos sobre 
sua própria decisão, o juiz não expressa motivações ausentes na respectiva 
fundamentação.

PRINCÍPIO 5
CONTENÇÃO E PRECAUÇÃO

EM AMBIENTE VIRTUAL

 Enunciado: O juiz adota uma postura de contenção e de precaução em 
ambiente virtual, para preservar a sua imparcialidade, a sua segurança e a 
credibilidade do Judiciário.

 Comentários: A utilização das redes sociais pelo juiz requer atenção 
especial devido à natureza sensível e pública de suas funções. Ambientes virtuais 
e redes sociais de qualquer variedade viabilizam novas formas de interação e 
comunicação, mas também apresentam riscos significativos que podem 
impactar a segurança do juiz e de seus familiares, bem como a imagem e a 
credibilidade do Judiciário. O juiz segue regras práticas de bom senso, de 
precaução e de contenção ao utilizar essas plataformas.

O juiz exerce cautela e sensatez ao interagir nas redes sociais, considerando que 
o conteúdo pode ser disseminado sem seu conhecimento, o que pode 
comprometer a percepção de imparcialidade e de integridade do sistema de 
justiça pelo público. É essencial que o juiz avalie o impacto de suas atividades 
virtuais e mantenha um alto nível de discrição.

O bom senso é a base de todas as interações nas redes sociais. O juiz evita  
compartilhar, em ambientes virtuais, opiniões pessoais sobre casos em 
andamento, decisões judiciais ou temas controversos que possam comprometer 
sua imparcialidade.

É importante manter um tom respeitoso e profissional em todas as postagens 
e comentários e evitar discussões acaloradas ou comportamentos inadequados.

A precaução é imprescindível para proteger a segurança do juiz. Informações 
pessoais e sensíveis não são divulgadas nas redes sociais e na internet em geral, 
pois podem ser utilizadas de forma mal-intencionada. O juiz está ciente das 
configurações de privacidade de seus perfis virtuais, limita o acesso a 
informações pessoais apenas a contatos de confiança e procura apoio 
institucional caso seja vítima de ofensas ou abusos, em razão do exercício do 
cargo. 

sanciona atividades dilatórias ou contrárias à boa-fé processual. A diligência 
judicial inclui considerar sobriamente, decidir com imparcialidade e agir com 
eficiência.

O juiz, consciente de que o exercício diligente da função judicial e o correto 
funcionamento do órgão judicial dependem do apoio de funcionários e de 
outros colaboradores dedicados à tramitação processual e às tarefas 
administrativas, interessa-se pela gestão integral da unidade jurisdicional sob sua 
responsabilidade. Para isso, exige os meios necessários, motiva os funcionários e 
outros colaboradores e supervisiona a execução das tarefas conforme o 
planejamento definido. Na gestão do serviço processual, o juiz tem por meta 
cumprir os índices de carga processual estabelecidos, sem comprometer a 
qualidade e a ponderação das decisões, e busca simplificar procedimentos 
formais e burocráticos, eliminar tarefas e rotinas desnecessárias, implantar 
métodos de avaliação contínua dos resultados e adotar medidas corretivas.

O juiz obriga-se a colocar as suas atividades judiciais acima e antes de todas as 
demais ocupações e não se compromete nem se envolve em atividades pessoais e 
extrajudiciais que resultem em prejuízo de uma administração da justiça efetiva 
e expedita.

A responsabilidade do juiz para com o seu próprio bem-estar e o de sua família 
também é reconhecida, a fim de equilibrar a vida profissional e pessoal, 
mantendo, assim, a saúde mental e a eficiência no trabalho.

PRINCÍPIO 7
TRANSPARÊNCIA

 Enunciado: O juiz atua com transparência, documenta seus atos e 
garante que suas decisões são bem fundamentadas e acessíveis ao público.

 Comentários: A transparência é importante para a legitimidade e 
confiança no sistema judicial. O juiz garante que suas decisões são bem 
fundamentadas e acessíveis ao público, observados os casos de sigilo previstos em 
lei. A transparência promove a confiança pública na qualidade do sistema 
judicial e permite que as partes e o público compreendam as razões que 

justificam as decisões judiciais. Isso inclui a documentação adequada dos atos 
processuais e a comunicação clara das decisões.

A transparência nas ações do juiz é uma garantia de justiça. O juiz oferece 
informações úteis, pertinentes, compreensíveis e claras. A clareza na elaboração 
e na comunicação das decisões é essencial para que todos entendam os 
fundamentos legais e os argumentos utilizados.

A transparência exige que o juiz institua formas para que os membros do 
Ministério Público, advogados, partes e demais intervenientes conheçam o 
andamento dos processos. O juiz e os tribunais tornam públicos os protocolos 
para questionamentos sobre decisões atrasadas e permitem queixas a uma 
autoridade competente quando o atraso for demasiado.

A necessidade de maior transparência na atividade judicial leva o juiz a 
compreender e aceitar a importância da comunicação e permitir o 
conhecimento público e o exercício legítimo do direito de crítica sobre a 
atividade dos tribunais e sobre o conteúdo das decisões do juiz. Portanto, o juiz 
observa e faz observar as regras de igualdade no acesso à fonte e de transparência 
nos procedimentos, fundamentando as decisões tomadas a esse propósito e com 
registro, no processo, de todas as solicitações recebidas.

PRINCÍPIO 8
CORTESIA E URBANIDADE

 Enunciado: O juiz trata todos os intervenientes no processo com 
cortesia e urbanidade e promove um ambiente judicial harmonioso.

 Comentários: A cortesia e a urbanidade no trato com colegas, 
membros do Ministério Público, advogados, partes, testemunhas e outros 
intervenientes no processo são importantes para um ambiente judicial 
harmonioso e respeitoso. O juiz usa uma linguagem clara, exata e cortês em todas 
as suas comunicações e evita comportamentos que possam ser percebidos como 
desrespeitosos, condescendentes ou discriminatórios. A cortesia contribui para 
a dignidade do tribunal e para a confiança das partes no processo judicial, ao 
gerar um ambiente de cooperação e respeito mútuos.

A cortesia é inerente ao exercício do cargo de magistrado judicial. O juiz trata 
com urbanidade não apenas os colegas, mas também os membros do Ministério 
Público, advogados, servidores, partes, testemunhas e todos aqueles que se 
relacionam com a administração da justiça. A cortesia exterioriza o respeito e a 
consideração que o juiz deve a todos os intervenientes no processo judicial.

O juiz concede as explicações e os esclarecimentos solicitados, desde que 
procedentes e oportunos, sem vulnerar normas jurídicas. No tribunal, 
relaciona-se com funcionários e auxiliares sem favoritismo ou conduta 
arbitrária. A cortesia e urbanidade no trato com todos os envolvidos são 
essenciais para manter a ordem e o decoro nos procedimentos judiciais.

O juiz garante que todas as pessoas estejam protegidas de qualquer exposição 
a preconceito baseado em classe social, etnia, gênero, religião, origem geográfica, 
cor de pele ou outras razões inapropriadas e injustificadas. Todos têm direito de 
ser tratados com respeito às suas dignidades humanas e aos seus direitos 
fundamentais.

PRINCÍPIO 9
PRUDÊNCIA

 Enunciado: O juiz age com prudência e considera cuidadosamente as 
consequências de suas ações.

 Comentários: A prudência exige que o juiz considere cuidadosamente 
as consequências de suas ações e aja de maneira ponderada e responsável. Isso 
inclui avaliar os argumentos e provas apresentados, bem como antecipar os 
impactos de suas decisões. O juiz está aberto a críticas construtivas, disposto a 
revisar suas posições quando necessário e demonstra flexibilidade, sensatez e 
compromisso com a justiça.

A prudência orienta o autocontrole do poder de decisão do juiz e o 
cumprimento da função jurisdicional. O juiz prudente e sereno adota 
comportamentos e decisões resultantes de um juízo justificado racionalmente, 
após meditar e valorar os argumentos disponíveis à luz do Direito aplicável.

No desempenho adequado de suas funções, o juiz está imune aos efeitos da 
publicidade mediática, sejam eles favoráveis, sejam eles desfavoráveis, o que não 
o isenta de atuar de forma cautelosa, especialmente ao proferir decisões, atento 
às suas consequências. A prudência exige que o juiz considere o impacto de suas 
decisões no sistema judicial e na sociedade, o que inclui antecipar possíveis 
repercussões e avaliar como suas decisões podem influenciar futuros casos e a 
percepção pública da justiça.

A prudência também envolve manter uma atitude aberta e paciente para 
receber argumentos ou críticas de forma cortês, respeitosa e equilibrada. O juiz 
está disposto a confirmar ou retificar posições anteriormente assumidas e 
demonstrar flexibilidade, sensatez e compromisso com a justiça. Essa abertura 
para críticas construtivas é essencial para garantir decisões justas e bem 
fundamentadas.

A prudência também exige evitar expressar opiniões sobre temas controversos 
fora do contexto judicial, especialmente quando essas opiniões podem causar 
embaraços ao juiz ou ao tribunal. O juiz é cauteloso ao se envolver em atividades 
externas que podem interferir com seus deveres judiciais e comprometer a 
integridade e a imparcialidade de sua função.

PRINCÍPIO 10
SIGILO PROFISSIONAL

 Enunciado: O juiz mantém o sigilo sobre informações confidenciais 
obtidas no exercício de suas funções.

 Comentários: O sigilo profissional é essencial para proteger a 
privacidade das partes e a integridade do processo judicial. O juiz assegura que 
informações sensíveis não são divulgadas indevidamente, em cumprimento às 
normas de confidencialidade estabelecidas por lei. Isso inclui a proteção de 
dados pessoais e informações confidenciais obtidas durante o processo judicial, 
garantindo que essas informações são usadas apenas para os fins previstos e são 
inacessíveis a terceiros não autorizados.

O juiz guarda sigilo sobre suas deliberações e sobre informações confidenciais 
obtidas no exercício de suas funções, exceto em procedimentos públicos.

A confidencialidade é importante para manter a confiança das partes no 
sistema judicial e o juiz toma todas as medidas necessárias para garantir que essas 
informações são usadas apenas para os fins previstos no processo judicial e 
conscientiza os funcionários do tribunal sobre a importância do sigilo 
profissional.

PRINCÍPIO 11
CONHECIMENTO E CAPACITAÇÃO

 Enunciado: O juiz busca continuamente o aprimoramento de seus 
conhecimentos e habilidades.

 Comentários: A formação contínua é vital para que o juiz esteja 
atualizado com as mudanças na legislação e na jurisprudência. O juiz participa 
de programas de capacitação, incentiva a formação de outros membros do 
Judiciário e promove uma cultura de aprendizado e desenvolvimento 
profissional. Isso inclui a participação em cursos, seminários e outras atividades 
educativas que aprimorem as competências jurídicas e éticas.

A formação contínua do magistrado judicial abrange tanto matérias jurídicas 
quanto conhecimentos outros que favoreçam o cumprimento das funções, ao 
enriquecer sua cultura e suas qualidades pessoais. Isso é imprescindível para o 
juiz estar preparado para lidar com as complexidades e as mudanças no Direito, 
na tecnologia e nas demandas da sociedade.

A formação contínua do juiz é especialmente importante para a proteção dos 
direitos humanos e o desenvolvimento dos valores constitucionais. Isso inclui 
capacitação em questões sociais relevantes, para garantir que o juiz aplique a 
Constituição e as leis de maneira justa e equitativa. A capacitação é organizada, 
sistemática e permanente, com programas de estudo que incluem Direito, 
destreza judiciária e contexto social.

A formação contínua promove a troca de pontos de vista entre todos os níveis 
do Judiciário e fomenta uma cultura de aprendizado colaborativo, base para o 
desenvolvimento de uma judicatura coesa e bem informada, capaz de enfrentar 
os desafios contemporâneos com eficácia e integridade.

PRINCÍPIO 12
HUMANISMO

 Enunciado: O juiz atua com empatia e respeito à dignidade humana e 
garante que suas decisões contribuem para o bem-estar e a proteção dos direitos 
fundamentais de todas as pessoas.

 Comentários: O juiz sempre considera o impacto humano de suas 
decisões e demonstra empatia e respeito pela dignidade de todas as partes 
envolvidas, o que inclui ouvir atentamente as preocupações e as necessidades das 
pessoas com cortesia, urbanidade e consideração.

O juiz evita discriminações injustificadas, trata todos com igualdade perante a 
lei e afiança que suas decisões refletem um compromisso com os princípios de 
justiça, o que inclui sensibilidade às questões de vulnerabilidade e desigualdade, 
garantindo acesso equânime ao sistema de justiça.

A justiça, como fim último da atividade judicial, realiza-se por meio do 
Direito e considera não apenas a letra da lei, mas também os valores e os 
princípios que a fundamentam.

O juiz fomenta a solidariedade e o respeito à dignidade humana, incentiva a 
cooperação e o apoio mútuo entre as partes e todos os intervenientes na seara 
judicial, bem como na sociedade em geral. Isso inclui promover a resolução 
pacífica de conflitos e incentivar práticas que fortaleçam a coesão social.

O juiz assegura que suas decisões protegem e promovem os direitos 
fundamentais de todas as pessoas, conforme estabelecido na Constituição, nos 
tratados internacionais de direitos humanos e nas leis, garantindo o acesso à 
justiça, a igualdade perante a lei e a proteção contra qualquer forma de 
discriminação.

O juiz considera o bem-estar das pessoas em suas decisões e busca soluções que 
promovem a saúde, a segurança e a qualidade de vida da população. Isso inclui 
levar em conta as circunstâncias individuais e sociais que possam afetar o 
bem-estar das partes envolvidas.

O Humanismo reforça a importância de uma abordagem ética e compassiva 
na magistratura judicial, alinhada com os valores fundamentais de dignidade, 
justiça e solidariedade.

PRINCÍPIO 13
HONESTIDADE, DIGNIDADE E HONRA

 Enunciado: O juiz age com honestidade em todas as suas atividades 
profissionais e pessoais, para preservar a dignidade e a honra.

 Comentários: A honestidade é basilar para manter a integridade do 
sistema judicial. O juiz evita comportamentos que possam ser interpretados 
como desonestos e garante que suas ações são sempre transparentes. Isso inclui a 
rejeição de favores ou qualquer outra forma de desvio, bem como a manutenção 
de uma conduta irrepreensível tanto na vida pública quanto na privada.

A honestidade do juiz fortalece a confiança dos cidadãos na justiça e contribui 
para o prestígio e credibilidade do sistema judicial. O juiz adota uma postura de 
integridade em todas as suas ações, tanto no âmbito profissional quanto no 
pessoal, e garante que suas decisões e atitudes são sempre pautadas pela ética e 
moralidade. Isso significa ser honesto, ter integridade e manter-se afastado de 
atividades dúbias, de acordo com as normas sociais.

O juiz evita situações que atingem sua honra e dignidade pessoal ou 
profissional e que podem ser interpretadas como desonestas. Isso inclui a 
proibição de receber benefícios indevidos e a utilização abusiva dos meios 
confiados para o cumprimento de sua função. O juiz adota medidas para evitar 
qualquer dúvida razoável sobre a legitimidade de seus rendimentos e de sua 
situação econômico-patrimonial.

A honestidade também exige que o juiz seja um exemplo de comportamento 
ético para os demais membros do sistema judicial, o que inclui práticas que 
aumentem a transparência e a responsabilidade no sistema de justiça, bem como 
a participação em iniciativas de reforma judicial que visem melhorar a 
administração desse sistema.

O juiz é comprometido com a ética e a integridade em todas as suas ações e 
promove uma cultura de honestidade e responsabilidade dentro do sistema 
judicial.

PRINCÍPIO 14

USO ÉTICO DE FERRAMENTAS
DE INTELIGÊNCIA ARTIFICIAL

 Enunciado: O juiz utiliza as ferramentas de inteligência artificial (IA) 
com ética e responsabilidade, garante a intermediação judicial, a 
indelegabilidade da jurisdição, a qualidade da resposta aos jurisdicionados, a 
autonomia do desenvolvimento e da utilização e a preservação da confiança no 
sistema de justiça.

 Comentários: A tecnologia de IA utilizada no sistema de justiça é 
considerada uma ferramenta de trabalho, desenvolvida e administrada pelo 
Judiciário, sem a interferência de quaisquer órgãos dependentes de outros 
poderes do Estado e com a garantia de que os textos produzidos com sugestões 
de decisão ou despacho são sempre revisados e intermediados pelo juiz, que 
indicará o sentido da decisão ou do despacho.

O juiz não delega sua função jurisdicional a sistemas automatizados e sempre 
mantém a intermediação judicial e a qualidade da resposta dada aos 
jurisdicionados, preservando a confiança da população no trabalho 
desenvolvido pelo Judiciário. Os juízes estão cientes das limitações das 
tecnologias de IA e garantem que seu uso não compromete os direitos das partes 
a que a decisão seja o resultado do julgamento do juiz.

A decisão é sempre do juiz, que revisa os textos sugeridos por sistemas de IA, 
com base em direcionamento do juiz, para garantir que a justiça seja 
administrada de forma humana e responsável.

A utilização de sistemas de IA no Judiciário pode trazer inúmeros benefícios, 
como a celeridade na análise de processos, a padronização de procedimentos e a 
redução de erros humanos. No entanto, essa tecnologia é utilizada como uma 
ferramenta auxiliar e não como um substituto para o julgamento humano. As 
ferramentas de IA são empregadas para apoiar o trabalho do juiz e fornecer 
sugestões de textos, conforme indicação do juiz, para que possam ser revisados e 
analisados.

Os juízes são plenamente conscientes das limitações das tecnologias de IA, 
incluindo a falta de compreensão contextual, que só um ser humano pode 
oferecer. As ferramentas de IA podem ser programadas para analisar grandes 
volumes de dados e identificar padrões, mas não substituem a capacidade 
humana de interpretar nuances e contextos específicos de cada caso, dado que o 
discernimento para julgar é proporcionado apenas por uma vida de experiências 
tangíveis. Portanto, a revisão e análise dos textos sugeridos pelas ferramentas de 
IA são imprescindíveis para garantir que as decisões judiciais sejam justas e 
equitativas.

O juiz mantém o controle sobre o processo decisório, utiliza as ferramentas de 
IA para melhorar a eficiência e a precisão, mas sem delegar sua função 
jurisdicional a sistemas automatizados, pois a decisão final deve sempre refletir o 
julgamento do juiz.

As ferramentas de inteligência artificial utilizadas no sistema de justiça são 
desenvolvidas e administradas pelo próprio Judiciário, de forma autônoma e 
sem a interferência, em quaisquer das fases de desenvolvimento e execução, de 
órgãos sujeitos ao controle de outros poderes do Estado, como forma de garantir 
a independência do Judiciário e a preservação de sua autonomia.

A formação contínua do juiz em relação ao uso de ferramentas de IA é 
fundamental. O juiz entende como as tecnologias de IA funcionam, suas 
limitações e como utilizá-las de maneira eficaz e ética. Isso inclui a participação 

em cursos, seminários e outras atividades educativas que abordem o uso de 
ferramentas de IA no sistema judicial, para promover uma cultura de 
aprendizado e desenvolvimento profissional.

O uso das ferramentas de inteligência artificial no sistema judicial apoia, mas 
nunca substitui o julgamento humano. O juiz revisa todos os textos sugeridos 
pelas ferramentas de IA e garante que as decisões são produto do julgamento 
criterioso do juiz, calcado em uma análise cuidadosa dos fatos, da Constituição 
e das leis.

PRINCÍPIO 15
PROMOÇÃO DO ASSOCIATIVISMO JUDICIAL

 Enunciado: A participação do juiz no associativismo judicial fortalece 
a independência, a integridade, a transparência e a imparcialidade do Judiciário.

 Comentários: O associativismo judicial assegura a representação 
coletiva dos juízes perante os cidadãos, o Estado e os órgãos de gestão do 
Judiciário e vincula-se à preservação das condições de independência, 
integridade e imparcialidade do Judiciário.

As associações de juízes cumprem um papel essencial ao garantir o respeito à 
independência do Judiciário e ao Estado Democrático de Direito. Elas reúnem 
os juízes, permitindo que se organizem para defender sua independência e 
tornar a função judicial mais eficaz. O associativismo judicial está vinculado à 
preservação das condições de independência do Judiciário e de imparcialidade 
dos juízes, à defesa dos direitos fundamentais, à melhoria da qualidade do 
sistema de justiça e à promoção dos valores da ética judicial.

A independência das associações de juízes em relação às organizações políticas, 
sociais, religiosas ou sindicais é essencial para garantir o pluralismo democrático 
interno. Isso permite que os juízes expressem livremente sua diversidade, sem 
influências externas que possam comprometer sua imparcialidade. As 
associações são autônomas, abstêm-se de atividades político-partidárias, têm a 
capacidade de representar os interesses dos juízes e de proteger a independência 
do Judiciário.

As associações asseguram, no seu funcionamento interno, o pluralismo de 
ideias e a liberdade de expressão, com sistemas de eleição que garantem a ampla 
participação de todos e o princípio da alternância no exercício dos cargos. 

O associativismo judicial tem função importante na formação contínua dos 
juízes. As associações profissionais de juízes organizam e promovem programas 
de capacitação, seminários, cursos e outras atividades educativas que aprimoram 
as competências jurídicas e éticas dos magistrados judiciais.

As associações de juízes também desempenham um papel ativo na formulação 
de políticas públicas e na promoção de reformas judiciais que visem melhorar a 
administração da justiça e fortalecer o Estado de Direito.

A participação ativa dos juízes em associações profissionais contribui para a 
defesa de seus interesses legítimos, para a promoção de sua formação contínua e 
para a proteção da independência do Judiciário, o que inclui ações para assegurar 
melhores condições de trabalho, salários condignos, e para que sejam livres de 
interferências internas e externas no desempenho de suas funções. As 
associações de juízes também são responsáveis por incentivar a transparência e a 
responsabilidade no sistema de justiça.

O associativismo judicial é imprescindível para a partilha de boas práticas, 
ideias e experiências e contribui para o congraçamento entre os juízes e suas 
famílias, preservando o equilíbrio na vida profissional e pessoal e fomentando a 
saúde mental e a capacidade de trabalho.
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Caution also involves carefully verifying the sources and accuracy of the
information shared, which prevents the spread of false or misleading news.

Restraint consists of limiting the quantity and type of content shared on
social media and avoiding overexposure and self-promotion, giving preference
to sharing relevant information that contributes to the standing of justice and
to confidence in the integrity of the judge. As judges are public figures, their
actions on social media are constantly observed and may be interpreted in ways
other than those intended. Restraint helps to maintain the dignity and
seriousness associated with the judicial function and prevents the judge’s image
from being compromised by inappropriate or unnecessary posts.

The judge avoids taking part in the online environment anonymously or
under a pseudonym and, if they do so, considers themselves bound by the same
principles of restraint and caution, not only because their identity may be
known or may come to be revealed, but also because being bound by ethical
principles is inherent in their status, irrespective of the manner in which they
express themselves in public.

PRINCIPLE 6

DILIGENCE

Statement: The judge performs their duties with diligence and
efficiency.

Commentary: Diligence requires the judge to be punctual, prepared
and dedicated to their work, ensuring that judicial proceedings are conducted
expeditiously and fairly. Diligence also involves managing time effectively,
prioritising urgent and complex cases, so that all decisions are well reasoned and
based on a careful analysis of the facts, the Constitution and the law.

The requirement of diligence is linked to preventing the injustice that results
from late decisions and to maintaining the quality of the delivery of justice.
The judge seeks to resolve cases within a reasonable time, and prevents and
sanctions dilatory conduct or conduct contrary to procedural good faith.



A elaboração cuidadosa de um Compromisso Ético para juízes do espaço de 
expressão em língua portuguesa pela União Internacional de Juízes de Língua 
Portuguesa (UIJLP) representa um marco significativo na promoção da 
integridade, da transparência e da cooperação no âmbito do Judiciário. Este 
documento não apenas reforça os princípios fundamentais da UIJLP, como a 
independência judicial, a defesa dos direitos humanos e a ética, mas também se 
alinha aos objetivos de fortalecimento institucional, de formação e capacitação 
dos magistrados judiciais e de promoção da justiça.

A importância deste Compromisso Ético reside na sua capacidade de 
estabelecer e atualizar princípios claros e uniformes que orientem a conduta dos 
juízes e promovam um ambiente de confiança e respeito mútuos entre os 
magistrados judiciais e a sociedade. Ao adotá-lo, de forma voluntária e 
responsável, os juízes reafirmam seu compromisso com a justiça, a 
imparcialidade, a qualidade da prestação jurisdicional e a defesa dos direitos 
fundamentais, contribuindo para a construção de um sistema judiciário mais 
justo, eficiente e transparente.

Para além disso, o Compromisso Ético da UIJLP serve como um 
instrumento de apoio e solidariedade, oferecendo um amálgama comum para 
enfrentar os desafios e riscos inerentes à função judicial num mundo em intensa 
transformação, além de facilitar a cooperação internacional e o intercâmbio de 
boas práticas entre os Judiciários dos países de expressão em língua portuguesa, 
com o fortalecimento das instituições judiciais e a melhoria contínua da 
administração da justiça.

O Compromisso Ético da UIJLP é tributário e inspirou-se naquele que foi o 
primeiro documento de uma associação nacional do espaço de expressão em 
língua portuguesa a tratar de princípios éticos na magistratura judicial: o 
Compromisso Ético dos Juízes Portugueses, aprovado em 2008 pelos órgãos da 
Associação Sindical dos Juízes Portugueses (ASJP).

Nutriu-se, entretanto, de diversas outras normativas, textos e compromissos 
produzidos no espaço de expressão em língua portuguesa, a saber: o Código de 
Ética da Magistratura Nacional, editado em 2008 pelo Conselho Nacional de 
Justiça (CNJ) brasileiro; o Compromisso Ético dos Juízes e das Juízas do espaço 
da Comunidade dos Países de Língua Portuguesa — Carta de Porto Alegre, 
adotado em Fórum de Juízes sobre Integridade Judicial em 2018 e acolhido pela 
Assembleia Geral Ordinária da UIJLP realizada em São Paulo no mês de 
novembro do mesmo ano; o Compromisso Ético dos Juízes Cabo-verdianos, 
aprovado em 2022 pelos órgãos da Associação Sindical dos Juízes 
Cabo-verdianos (ASJCV); o Código de Ética dos Magistrados Judiciais, 
aprovado em 2022 pelo Conselho Superior da Magistratura Judicial (CSMJ) 
moçambicano; e o Código de Conduta, aprovado em 2024 pelo Conselho 
Superior da Magistratura (CSM) português.

O Compromisso Ético da UIJLP também teve como fonte o Estatuto 
Universal do Juiz, aprovado pela União Internacional de Magistrados (UIM) em 
1999, e valeu-se de normativas e textos internacionais de iniciativa da 
Organização das Nações Unidas (ONU): os Princípios Básicos Relativos à 
Independência da Magistratura, adotados pela Assembleia Geral da ONU nas 
Resoluções nº 40/32 e nº 40/146, ambas de 1985; os Princípios de Conduta 
Judicial de Bangalore, aprovados em 2002 pelo Grupo de Integridade Judicial, 
constituído sob os auspícios da ONU e acolhidos pelo Conselho Econômico e 
Social da ONU pela Resolução nº 2006/23; bem como os Comentários aos 
Princípios de Bangalore de Conduta Judicial, de 2008, elaborados pelo 
Escritório Contra Drogas e Crime da ONU.

Foram considerados, ainda, os seguintes documentos internacionais 
correlatos, com o objetivo de alinhar o Compromisso Ético da UIJLP com 
padrões reconhecidos globalmente: a Recomendação nº. R (94) 12 do Comitê 
de Ministros dos Estados-Membros sobre a Independência, Eficiência e Função 
dos Juízes, adotada pelo Comitê de Ministros do Conselho da Europa em 1994; 
os Princípios Éticos para Juízes, aprovados pelo Conselho Judicial Canadense 
(CJC) em 1998; a Carta Europeia sobre o Estatuto dos Juízes, adotada na 
reunião multilateral sobre o Estatuto dos Juízes na Europa, organizada pelo 
Conselho da Europa em 1998; as Diretrizes de Latimer House para o 
Commonwealth sobre Supremacia parlamentar e Independência Judiciária, 

adotadas em 1998 em reunião de representantes da Associação Parlamentar do 
Commonwealth, da Associação de Magistrados/Juízes do Commonwealth e da 
Associação de Educação Jurídica do Commonwealth; o Estatuto do Juiz 
Ibero-americano, aprovado em 2001 pela VI Cúpula Ibero-americana de 
presidentes de Cortes Supremas e Tribunais Superiores de justiça; os Princípios 
e Diretrizes relativos ao Direito a um Julgamento Justo e à Assistência Jurídica 
na África, adotados como parte do relatório de atividades da Comissão Africana 
na 2ª Cúpula e Reunião de chefes de Estado da União Africana em 2003; o 
Código Ibero-Americano de Ética Judicial aprovado em 2006 pela XIII Cúpula 
Judicial Ibero-americana de presidentes de Cortes Supremas e Tribunais 
Superiores de justiça; o Guia de Conduta Judicial da Inglaterra e País de Gales 
aprovado pelo Conselho de Juízes em 2013; a Carta Europeia de Ética sobre o 
Uso da Inteligência Artificial em Sistemas Judiciais e seu ambiente, adotada pela 
Comissão Europeia Pela Eficiência da Justiça (CEPEJ) em 2018; o Código de 
Conduta para os Juízes dos Estados Unidos da América, revisado pela 
Conferência Judicial dos Estados Unidos em 2019; e o Guia de Conduta 
Judicial, cuja revisão da terceira edição foi aprovada pelo Conselho de 
Presidentes de Tribunais Superiores da Austrália e da Nova Zelândia em 2022.

Embora com inspiração em outros instrumentos, o Compromisso Ético da 
UIJLP traz inovações referentes, principalmente, ao uso das ferramentas de 
inteligência artificial (IA) na justiça, em conformidade com o conteúdo da 
“Carta de Foz do Iguaçu sobre o uso de ferramentas de inteligência artificial (IA) 
na Justiça”, documento com princípios éticos, aprovado durante a Assembleia 
Geral Ordinária da UIJLP realizada em Foz do Iguaçu, Paraná, Brasil, em 1º de 
novembro de 2024.

O Compromisso Ético da União Internacional de Juízes de Língua 
Portuguesa (UIJLP) é um passo importante para garantir que os juízes de 
expressão em língua portuguesa tenham parâmetros atuais e claros sobre 
integridade, transparência e responsabilidade, alinhados aos princípios e 
objetivos da UIJLP e comprometidos com a promoção de um Judiciário mais 
acessível e eficaz para todos, capaz de aumentar a confiança da população no 
sistema de Justiça.

A UNIÃO INTERNACIONAL DE JUÍZES DE LÍNGUA 
PORTUGUESA - UIJLP, entidade que congrega as associações de juízes de 

cariz nacional de ANGOLA, BRASIL, CABO VERDE, GUINÉ-BISSAU, 
MOÇAMBIQUE, PORTUGAL, SÃO TOMÉ E PRÍNCIPE e 
TIMOR-LESTE, a saber: a ASSOCIAÇÃO DOS JUÍZES DE ANGOLA 
(AJA), a ASSOCIAÇÃO DOS MAGISTRADOS BRASILEIROS (AMB), a 
ASSOCIAÇÃO SINDICAL DOS JUÍZES CABO-VERDIANOS (ASJCV), a 
ASSOCIAÇÃO SINDICAL DOS MAGISTRADOS GUINEENSES 
(ASMAGUI), a ASSOCIAÇÃO MOÇAMBICANA DE JUÍZES (AMJ), a 
ASSOCIAÇÃO SINDICAL DOS JUÍZES PORTUGUESES (ASJP), a 
ASSOCIAÇÃO SINDICAL DOS MAGISTRADOS JUDICIAIS 
SÃO-TOMENSES (ASSIMAJUS) e a ASSOCIAÇÃO DE MAGISTRADOS 
JUDICIAIS DE TIMOR-LESTE (AMJTL), APROVA, em Assembleia Geral 
Ordinária da UIJLP realizada em Luanda, Angola, em 11 de setembro de 2025,

COMPROMISSO ÉTICO DA UNIÃO INTERNACIONAL DE 
JUÍZES DE LÍNGUA PORTUGUESA (UIJLP)

PRINCÍPIO 1
INDEPENDÊNCIA

 Enunciado: O juiz mantém e defende sua independência no exercício 
da função jurisdicional, tanto no seu aspecto institucional quanto no 
individual.

 Comentários: A independência judicial é um pilar do sistema de 
justiça e do Estado Democrático de Direito, garantindo decisões sem influências 
externas. Juízes resistem a pressões políticas, econômicas ou sociais, e decidem 
com base nos fatos, na Constituição e nas leis, sem receio de represálias. É crucial 
denunciar qualquer tentativa de interferência na atividade jurisdicional, de 
forma a preservar a integridade do sistema judicial.

Essa independência não é um privilégio, mas uma responsabilidade de cada 
magistrado judicial para julgar com honestidade e de forma imparcial, com base 
nas leis e na Constituição. A independência judicial abrange tanto a 
independência interna, que permite a autonomia de cada juiz e a ausência de 
subordinação hierárquica no ato de julgar, salvo o dever de acatamento das 

instâncias recursais, quanto a externa, que permite o funcionamento do sistema 
de Justiça sem influências espúrias de quaisquer órgãos terceiros ao Judiciário.

A separação de poderes é fundamental para manter a confiança pública na 
justiça e para garantir que o Judiciário opere sem interferências dos poderes 
Executivo e Legislativo. Além disso, o juiz abstém-se de atividades 
político-partidárias, preservando sua imparcialidade e a percepção pública de 
independência.

Denunciar tentativas de interferência é vital para promover uma jurisdição 
justa, proteger os direitos das partes e fortalecer o Estado de Direito e a 
democracia.

É responsabilidade dos Estados e dos órgãos de gestão e representação do 
Judiciário garantir condições legais e financeiras para a independência efetiva 
dos tribunais e dos juízes, tanto na organização do sistema quanto no exercício 
da função. Os juízes, por meios oficiais e de suas entidades representativas, 
exigem o reconhecimento de seus direitos e prerrogativas, além dos meios 
necessários para garantir sua independência.

PRINCÍPIO 2
IMPARCIALIDADE

 Enunciado: O juiz é e deve parecer imparcial em suas decisões e em sua
conduta.
 Comentários: A imparcialidade é essencial para a confiança pública no 

sistema judicial. O juiz trata todas as partes e intervenientes de maneira 
igualitária, sem favoritismos ou preconceitos, e evita qualquer comportamento 
que sugira parcialidade, como relações pessoais ou financeiras com as partes 
envolvidas. A imparcialidade também exige que o juiz se abstenha de julgar 
quando tenha qualquer interesse pessoal, garantindo decisões baseadas 
exclusivamente nos méritos do caso.

A imparcialidade judicial compreende as dimensões subjetiva e objetiva. A 
subjetiva refere-se à convicção pessoal do juiz em um caso específico, sem 

preconceitos ou parcialidades pessoais. Para preservar sua imparcialidade, o juiz 
não reflete nas decisões as suas convicções ideológicas, políticas ou religiosas. A 
dimensão objetiva da imparcialidade envolve avaliar se o juiz proporcionou 
garantias adequadas para dissipar qualquer dúvida legítima sobre sua 
imparcialidade, de modo a parecer imparcial aos olhos de um observador 
razoável.

A imparcialidade é a qualidade fundamental requerida do juiz e um dos 
principais atributos do Judiciário. Se a imparcialidade não é percebida, há uma 
diminuição da confiança no sistema judicial, mesmo que o juiz seja de fato 
imparcial, o que evidencia a necessidade de afastar posturas e comportamentos 
que possam pôr em risco a percepção de imparcialidade.

A imparcialidade impede que o juiz utilize a decisão judicial ou a audiência 
pública para exprimir opiniões ou considerações pessoais de natureza política, 
ideológica ou religiosa, que não são estritamente necessárias para a 
fundamentação do caso.

O juiz abstém-se de qualquer atividade político-partidária, como a 
participação em reuniões que possam ser consideradas de cunho 
político-partidário e em eventos de arrecadação de fundos ou contribuições para 
um partido político. A necessidade de abstenção também envolve não participar 
de manifestações públicas que, ao associar o juiz a um ponto de vista ou causa 
política, podem diminuir sua autoridade como juiz e criar, em casos futuros, 
uma percepção de parcialidade.

PRINCÍPIO 3

INTEGRIDADE

 Enunciado: O juiz age com integridade, tanto na vida pública quanto 
na privada, e mantém altos padrões éticos.

 Comentários:  O juiz empenha-se para conduzir-se com integridade, 
de forma a estimular e incrementar a confiança pública no Judiciário. Isso 
implica ser honesto e transparente, evitando condutas que comprometem sua 

reputação ou a imagem do Judiciário. A integridade exige altos padrões éticos, 
tanto no exercício das funções quanto na vida pessoal, afastando conflitos de 
interesse ou percepções de desvio de conduta.

A integridade judicial abrange honestidade e moralidade. O juiz age de 
maneira digna e apropriada, tanto em suas funções oficiais quanto na vida 
pessoal. A integridade profissional, social e pessoal do juiz garante decisões justas 
e imparciais e a confiança pública na qualidade do sistema de justiça. O juiz 
adota uma conduta que, aos olhos de uma pessoa razoável, é íntegra, leal, 
ponderada e correta. O juiz íntegro é consciente das exigências da função 
jurisdicional, mantendo-se afastado de atividades dúbias, e é um modelo de bom 
comportamento.

O juiz, devido à natureza de sua função, aceita certas restrições em suas 
atividades, mesmo aquelas que, se realizadas por outros membros da 
comunidade, não causariam repercussão negativa. Isso se deve ao fato de que a 
integridade e a imparcialidade do Judiciário devem ser mantidas acima de 
qualquer suspeita. Portanto, o juiz encontra o equilíbrio entre as exigências de 
seu cargo e as demandas legítimas de sua vida pessoal, desenvolvimento e família. 
Esse equilíbrio é essencial para que possa desempenhar suas funções com a 
máxima eficiência e justiça, sem comprometer sua vida pessoal. A capacidade de 
gerir essas duas esferas de maneira harmoniosa é fundamental para a 
manutenção da confiança pública no sistema de justiça e para o bem-estar do 
próprio juiz.

A integridade exige que o juiz reconheça a dignidade e a importância das 
funções dos outros atores do sistema judicial, comportando-se com urbanidade 
e cortesia.

A integridade também envolve transparência nas ações do juiz, ao oferecer 
informações úteis, pertinentes e claras, sem infringir o Direito vigente.

PRINCÍPIO 4
RESERVA

 Enunciado: O juiz mantém reserva sobre procedimentos e decisões 
judiciais, para preservar a sua imparcialidade e a integridade do sistema judicial.

 Comentários:  A reserva é uma decorrência direta da imparcialidade e 
da preservação da confiança pública no sistema de justiça. O juiz aceita as 
limitações impostas pelo princípio da reserva e mantém discrição sobre 
procedimentos e decisões judiciais, tanto no exercício de suas funções quanto 
fora delas.

O juiz mantém reserva sobre quaisquer procedimentos ou decisões tomadas, 
suas ou de outras autoridades judiciárias, abstendo-se de comentá-las em 
público e de participar em eventos nos quais esses assuntos possam ser discutidos 
ou que possam interferir no processo de decisão de casos pendentes. O juiz 
também se abstém de participar em eventos em que outros possam se 
pronunciar sobre matérias sujeitas à reserva, especialmente quando essa 
participação pode conferir às opiniões expressadas uma aparência de dignidade 
institucional ou de confirmação judicial.

Nos casos de manifesto interesse público, o juiz presta os esclarecimentos 
necessários de forma adequada e garante que o público compreenda as decisões 
judiciais. Isso é feito sob sua responsabilidade direta, conforme previsto na lei, 
ou por intermédio das entidades responsáveis pela gestão e representação dos 
juízes.

Especialmente nos casos em que os procedimentos ou as decisões devem ser 
diretamente comunicados aos intervenientes processuais ou ao público, o juiz 
assegura que isso seja feito de forma clara e compreensível, ao considerar as 
dificuldades normais do cidadão comum em entender a linguagem do Direito e 
o ritualismo judiciário. No entanto, ao prestar esclarecimentos públicos sobre 
sua própria decisão, o juiz não expressa motivações ausentes na respectiva 
fundamentação.

PRINCÍPIO 5
CONTENÇÃO E PRECAUÇÃO

EM AMBIENTE VIRTUAL

 Enunciado: O juiz adota uma postura de contenção e de precaução em 
ambiente virtual, para preservar a sua imparcialidade, a sua segurança e a 
credibilidade do Judiciário.

 Comentários: A utilização das redes sociais pelo juiz requer atenção 
especial devido à natureza sensível e pública de suas funções. Ambientes virtuais 
e redes sociais de qualquer variedade viabilizam novas formas de interação e 
comunicação, mas também apresentam riscos significativos que podem 
impactar a segurança do juiz e de seus familiares, bem como a imagem e a 
credibilidade do Judiciário. O juiz segue regras práticas de bom senso, de 
precaução e de contenção ao utilizar essas plataformas.

O juiz exerce cautela e sensatez ao interagir nas redes sociais, considerando que 
o conteúdo pode ser disseminado sem seu conhecimento, o que pode 
comprometer a percepção de imparcialidade e de integridade do sistema de 
justiça pelo público. É essencial que o juiz avalie o impacto de suas atividades 
virtuais e mantenha um alto nível de discrição.

O bom senso é a base de todas as interações nas redes sociais. O juiz evita  
compartilhar, em ambientes virtuais, opiniões pessoais sobre casos em 
andamento, decisões judiciais ou temas controversos que possam comprometer 
sua imparcialidade.

É importante manter um tom respeitoso e profissional em todas as postagens 
e comentários e evitar discussões acaloradas ou comportamentos inadequados.

A precaução é imprescindível para proteger a segurança do juiz. Informações 
pessoais e sensíveis não são divulgadas nas redes sociais e na internet em geral, 
pois podem ser utilizadas de forma mal-intencionada. O juiz está ciente das 
configurações de privacidade de seus perfis virtuais, limita o acesso a 
informações pessoais apenas a contatos de confiança e procura apoio 
institucional caso seja vítima de ofensas ou abusos, em razão do exercício do 
cargo. 

A precaução também envolve a verificação cuidadosa das fontes e da 
veracidade das informações compartilhadas, o que evita a disseminação de 
notícias falsas ou enganosas.

A contenção consiste em limitar a quantidade e o tipo de conteúdo 
compartilhado nas redes sociais, evitar a exposição excessiva e a autopromoção, 
com preferência ao compartilhamento de informações relevantes que 
contribuem com a valorização da justiça e com a confiança na integridade do 
juiz. Como figura pública, as ações do juiz nas redes sociais são constantemente 
observadas e podem ser interpretadas de maneiras distintas daquelas 
pretendidas. A contenção ajuda a manter a dignidade e a seriedade associadas à 
função judicial e evita que a imagem do juiz seja comprometida por postagens 
inadequadas ou desnecessárias.

O juiz evita intervir em ambiente virtual sob anonimato ou com pseudônimo 
e, se o fizer, considera-se vinculado aos mesmos princípios de contenção e 
precaução, não apenas porque a sua identidade pode ser conhecida ou vir a ser 
revelada, mas também porque a vinculação aos princípios éticos é inerente à sua 
condição, independentemente da forma como se manifesta em público.

PRINCÍPIO 6
DILIGÊNCIA

 Enunciado: O juiz desempenha suas funções com diligência e 
eficiência.

 Comentários: A diligência exige que o juiz seja pontual, preparado e 
dedicado ao seu trabalho, garantindo que os processos judiciais são conduzidos 
de maneira célere e justa. A diligência também envolve gerenciar o tempo de 
forma eficaz, com priorização de casos urgentes e complexos, para que todas as 
decisões sejam bem fundamentadas e baseadas em uma análise cuidadosa dos 
fatos, da Constituição e das leis.

A exigência de diligência está relacionada à prevenção de injustiças 
decorrentes de decisões tardias e à manutenção da qualidade da prestação 
jurisdicional. O juiz procura resolver os processos em um prazo razoável, evita e 

justificam as decisões judiciais. Isso inclui a documentação adequada dos atos 
processuais e a comunicação clara das decisões.

A transparência nas ações do juiz é uma garantia de justiça. O juiz oferece 
informações úteis, pertinentes, compreensíveis e claras. A clareza na elaboração 
e na comunicação das decisões é essencial para que todos entendam os 
fundamentos legais e os argumentos utilizados.

A transparência exige que o juiz institua formas para que os membros do 
Ministério Público, advogados, partes e demais intervenientes conheçam o 
andamento dos processos. O juiz e os tribunais tornam públicos os protocolos 
para questionamentos sobre decisões atrasadas e permitem queixas a uma 
autoridade competente quando o atraso for demasiado.

A necessidade de maior transparência na atividade judicial leva o juiz a 
compreender e aceitar a importância da comunicação e permitir o 
conhecimento público e o exercício legítimo do direito de crítica sobre a 
atividade dos tribunais e sobre o conteúdo das decisões do juiz. Portanto, o juiz 
observa e faz observar as regras de igualdade no acesso à fonte e de transparência 
nos procedimentos, fundamentando as decisões tomadas a esse propósito e com 
registro, no processo, de todas as solicitações recebidas.

PRINCÍPIO 8
CORTESIA E URBANIDADE

 Enunciado: O juiz trata todos os intervenientes no processo com 
cortesia e urbanidade e promove um ambiente judicial harmonioso.

 Comentários: A cortesia e a urbanidade no trato com colegas, 
membros do Ministério Público, advogados, partes, testemunhas e outros 
intervenientes no processo são importantes para um ambiente judicial 
harmonioso e respeitoso. O juiz usa uma linguagem clara, exata e cortês em todas 
as suas comunicações e evita comportamentos que possam ser percebidos como 
desrespeitosos, condescendentes ou discriminatórios. A cortesia contribui para 
a dignidade do tribunal e para a confiança das partes no processo judicial, ao 
gerar um ambiente de cooperação e respeito mútuos.

A cortesia é inerente ao exercício do cargo de magistrado judicial. O juiz trata 
com urbanidade não apenas os colegas, mas também os membros do Ministério 
Público, advogados, servidores, partes, testemunhas e todos aqueles que se 
relacionam com a administração da justiça. A cortesia exterioriza o respeito e a 
consideração que o juiz deve a todos os intervenientes no processo judicial.

O juiz concede as explicações e os esclarecimentos solicitados, desde que 
procedentes e oportunos, sem vulnerar normas jurídicas. No tribunal, 
relaciona-se com funcionários e auxiliares sem favoritismo ou conduta 
arbitrária. A cortesia e urbanidade no trato com todos os envolvidos são 
essenciais para manter a ordem e o decoro nos procedimentos judiciais.

O juiz garante que todas as pessoas estejam protegidas de qualquer exposição 
a preconceito baseado em classe social, etnia, gênero, religião, origem geográfica, 
cor de pele ou outras razões inapropriadas e injustificadas. Todos têm direito de 
ser tratados com respeito às suas dignidades humanas e aos seus direitos 
fundamentais.

PRINCÍPIO 9
PRUDÊNCIA

 Enunciado: O juiz age com prudência e considera cuidadosamente as 
consequências de suas ações.

 Comentários: A prudência exige que o juiz considere cuidadosamente 
as consequências de suas ações e aja de maneira ponderada e responsável. Isso 
inclui avaliar os argumentos e provas apresentados, bem como antecipar os 
impactos de suas decisões. O juiz está aberto a críticas construtivas, disposto a 
revisar suas posições quando necessário e demonstra flexibilidade, sensatez e 
compromisso com a justiça.

A prudência orienta o autocontrole do poder de decisão do juiz e o 
cumprimento da função jurisdicional. O juiz prudente e sereno adota 
comportamentos e decisões resultantes de um juízo justificado racionalmente, 
após meditar e valorar os argumentos disponíveis à luz do Direito aplicável.

No desempenho adequado de suas funções, o juiz está imune aos efeitos da 
publicidade mediática, sejam eles favoráveis, sejam eles desfavoráveis, o que não 
o isenta de atuar de forma cautelosa, especialmente ao proferir decisões, atento 
às suas consequências. A prudência exige que o juiz considere o impacto de suas 
decisões no sistema judicial e na sociedade, o que inclui antecipar possíveis 
repercussões e avaliar como suas decisões podem influenciar futuros casos e a 
percepção pública da justiça.

A prudência também envolve manter uma atitude aberta e paciente para 
receber argumentos ou críticas de forma cortês, respeitosa e equilibrada. O juiz 
está disposto a confirmar ou retificar posições anteriormente assumidas e 
demonstrar flexibilidade, sensatez e compromisso com a justiça. Essa abertura 
para críticas construtivas é essencial para garantir decisões justas e bem 
fundamentadas.

A prudência também exige evitar expressar opiniões sobre temas controversos 
fora do contexto judicial, especialmente quando essas opiniões podem causar 
embaraços ao juiz ou ao tribunal. O juiz é cauteloso ao se envolver em atividades 
externas que podem interferir com seus deveres judiciais e comprometer a 
integridade e a imparcialidade de sua função.

PRINCÍPIO 10
SIGILO PROFISSIONAL

 Enunciado: O juiz mantém o sigilo sobre informações confidenciais 
obtidas no exercício de suas funções.

 Comentários: O sigilo profissional é essencial para proteger a 
privacidade das partes e a integridade do processo judicial. O juiz assegura que 
informações sensíveis não são divulgadas indevidamente, em cumprimento às 
normas de confidencialidade estabelecidas por lei. Isso inclui a proteção de 
dados pessoais e informações confidenciais obtidas durante o processo judicial, 
garantindo que essas informações são usadas apenas para os fins previstos e são 
inacessíveis a terceiros não autorizados.

O juiz guarda sigilo sobre suas deliberações e sobre informações confidenciais 
obtidas no exercício de suas funções, exceto em procedimentos públicos.

A confidencialidade é importante para manter a confiança das partes no 
sistema judicial e o juiz toma todas as medidas necessárias para garantir que essas 
informações são usadas apenas para os fins previstos no processo judicial e 
conscientiza os funcionários do tribunal sobre a importância do sigilo 
profissional.

PRINCÍPIO 11
CONHECIMENTO E CAPACITAÇÃO

 Enunciado: O juiz busca continuamente o aprimoramento de seus 
conhecimentos e habilidades.

 Comentários: A formação contínua é vital para que o juiz esteja 
atualizado com as mudanças na legislação e na jurisprudência. O juiz participa 
de programas de capacitação, incentiva a formação de outros membros do 
Judiciário e promove uma cultura de aprendizado e desenvolvimento 
profissional. Isso inclui a participação em cursos, seminários e outras atividades 
educativas que aprimorem as competências jurídicas e éticas.

A formação contínua do magistrado judicial abrange tanto matérias jurídicas 
quanto conhecimentos outros que favoreçam o cumprimento das funções, ao 
enriquecer sua cultura e suas qualidades pessoais. Isso é imprescindível para o 
juiz estar preparado para lidar com as complexidades e as mudanças no Direito, 
na tecnologia e nas demandas da sociedade.

A formação contínua do juiz é especialmente importante para a proteção dos 
direitos humanos e o desenvolvimento dos valores constitucionais. Isso inclui 
capacitação em questões sociais relevantes, para garantir que o juiz aplique a 
Constituição e as leis de maneira justa e equitativa. A capacitação é organizada, 
sistemática e permanente, com programas de estudo que incluem Direito, 
destreza judiciária e contexto social.

A formação contínua promove a troca de pontos de vista entre todos os níveis 
do Judiciário e fomenta uma cultura de aprendizado colaborativo, base para o 
desenvolvimento de uma judicatura coesa e bem informada, capaz de enfrentar 
os desafios contemporâneos com eficácia e integridade.

PRINCÍPIO 12
HUMANISMO

 Enunciado: O juiz atua com empatia e respeito à dignidade humana e 
garante que suas decisões contribuem para o bem-estar e a proteção dos direitos 
fundamentais de todas as pessoas.

 Comentários: O juiz sempre considera o impacto humano de suas 
decisões e demonstra empatia e respeito pela dignidade de todas as partes 
envolvidas, o que inclui ouvir atentamente as preocupações e as necessidades das 
pessoas com cortesia, urbanidade e consideração.

O juiz evita discriminações injustificadas, trata todos com igualdade perante a 
lei e afiança que suas decisões refletem um compromisso com os princípios de 
justiça, o que inclui sensibilidade às questões de vulnerabilidade e desigualdade, 
garantindo acesso equânime ao sistema de justiça.

A justiça, como fim último da atividade judicial, realiza-se por meio do 
Direito e considera não apenas a letra da lei, mas também os valores e os 
princípios que a fundamentam.

O juiz fomenta a solidariedade e o respeito à dignidade humana, incentiva a 
cooperação e o apoio mútuo entre as partes e todos os intervenientes na seara 
judicial, bem como na sociedade em geral. Isso inclui promover a resolução 
pacífica de conflitos e incentivar práticas que fortaleçam a coesão social.

O juiz assegura que suas decisões protegem e promovem os direitos 
fundamentais de todas as pessoas, conforme estabelecido na Constituição, nos 
tratados internacionais de direitos humanos e nas leis, garantindo o acesso à 
justiça, a igualdade perante a lei e a proteção contra qualquer forma de 
discriminação.

O juiz considera o bem-estar das pessoas em suas decisões e busca soluções que 
promovem a saúde, a segurança e a qualidade de vida da população. Isso inclui 
levar em conta as circunstâncias individuais e sociais que possam afetar o 
bem-estar das partes envolvidas.

O Humanismo reforça a importância de uma abordagem ética e compassiva 
na magistratura judicial, alinhada com os valores fundamentais de dignidade, 
justiça e solidariedade.

PRINCÍPIO 13
HONESTIDADE, DIGNIDADE E HONRA

 Enunciado: O juiz age com honestidade em todas as suas atividades 
profissionais e pessoais, para preservar a dignidade e a honra.

 Comentários: A honestidade é basilar para manter a integridade do 
sistema judicial. O juiz evita comportamentos que possam ser interpretados 
como desonestos e garante que suas ações são sempre transparentes. Isso inclui a 
rejeição de favores ou qualquer outra forma de desvio, bem como a manutenção 
de uma conduta irrepreensível tanto na vida pública quanto na privada.

A honestidade do juiz fortalece a confiança dos cidadãos na justiça e contribui 
para o prestígio e credibilidade do sistema judicial. O juiz adota uma postura de 
integridade em todas as suas ações, tanto no âmbito profissional quanto no 
pessoal, e garante que suas decisões e atitudes são sempre pautadas pela ética e 
moralidade. Isso significa ser honesto, ter integridade e manter-se afastado de 
atividades dúbias, de acordo com as normas sociais.

O juiz evita situações que atingem sua honra e dignidade pessoal ou 
profissional e que podem ser interpretadas como desonestas. Isso inclui a 
proibição de receber benefícios indevidos e a utilização abusiva dos meios 
confiados para o cumprimento de sua função. O juiz adota medidas para evitar 
qualquer dúvida razoável sobre a legitimidade de seus rendimentos e de sua 
situação econômico-patrimonial.

A honestidade também exige que o juiz seja um exemplo de comportamento 
ético para os demais membros do sistema judicial, o que inclui práticas que 
aumentem a transparência e a responsabilidade no sistema de justiça, bem como 
a participação em iniciativas de reforma judicial que visem melhorar a 
administração desse sistema.

O juiz é comprometido com a ética e a integridade em todas as suas ações e 
promove uma cultura de honestidade e responsabilidade dentro do sistema 
judicial.

PRINCÍPIO 14

USO ÉTICO DE FERRAMENTAS
DE INTELIGÊNCIA ARTIFICIAL

 Enunciado: O juiz utiliza as ferramentas de inteligência artificial (IA) 
com ética e responsabilidade, garante a intermediação judicial, a 
indelegabilidade da jurisdição, a qualidade da resposta aos jurisdicionados, a 
autonomia do desenvolvimento e da utilização e a preservação da confiança no 
sistema de justiça.

 Comentários: A tecnologia de IA utilizada no sistema de justiça é 
considerada uma ferramenta de trabalho, desenvolvida e administrada pelo 
Judiciário, sem a interferência de quaisquer órgãos dependentes de outros 
poderes do Estado e com a garantia de que os textos produzidos com sugestões 
de decisão ou despacho são sempre revisados e intermediados pelo juiz, que 
indicará o sentido da decisão ou do despacho.

O juiz não delega sua função jurisdicional a sistemas automatizados e sempre 
mantém a intermediação judicial e a qualidade da resposta dada aos 
jurisdicionados, preservando a confiança da população no trabalho 
desenvolvido pelo Judiciário. Os juízes estão cientes das limitações das 
tecnologias de IA e garantem que seu uso não compromete os direitos das partes 
a que a decisão seja o resultado do julgamento do juiz.

A decisão é sempre do juiz, que revisa os textos sugeridos por sistemas de IA, 
com base em direcionamento do juiz, para garantir que a justiça seja 
administrada de forma humana e responsável.

A utilização de sistemas de IA no Judiciário pode trazer inúmeros benefícios, 
como a celeridade na análise de processos, a padronização de procedimentos e a 
redução de erros humanos. No entanto, essa tecnologia é utilizada como uma 
ferramenta auxiliar e não como um substituto para o julgamento humano. As 
ferramentas de IA são empregadas para apoiar o trabalho do juiz e fornecer 
sugestões de textos, conforme indicação do juiz, para que possam ser revisados e 
analisados.

Os juízes são plenamente conscientes das limitações das tecnologias de IA, 
incluindo a falta de compreensão contextual, que só um ser humano pode 
oferecer. As ferramentas de IA podem ser programadas para analisar grandes 
volumes de dados e identificar padrões, mas não substituem a capacidade 
humana de interpretar nuances e contextos específicos de cada caso, dado que o 
discernimento para julgar é proporcionado apenas por uma vida de experiências 
tangíveis. Portanto, a revisão e análise dos textos sugeridos pelas ferramentas de 
IA são imprescindíveis para garantir que as decisões judiciais sejam justas e 
equitativas.

O juiz mantém o controle sobre o processo decisório, utiliza as ferramentas de 
IA para melhorar a eficiência e a precisão, mas sem delegar sua função 
jurisdicional a sistemas automatizados, pois a decisão final deve sempre refletir o 
julgamento do juiz.

As ferramentas de inteligência artificial utilizadas no sistema de justiça são 
desenvolvidas e administradas pelo próprio Judiciário, de forma autônoma e 
sem a interferência, em quaisquer das fases de desenvolvimento e execução, de 
órgãos sujeitos ao controle de outros poderes do Estado, como forma de garantir 
a independência do Judiciário e a preservação de sua autonomia.

A formação contínua do juiz em relação ao uso de ferramentas de IA é 
fundamental. O juiz entende como as tecnologias de IA funcionam, suas 
limitações e como utilizá-las de maneira eficaz e ética. Isso inclui a participação 

em cursos, seminários e outras atividades educativas que abordem o uso de 
ferramentas de IA no sistema judicial, para promover uma cultura de 
aprendizado e desenvolvimento profissional.

O uso das ferramentas de inteligência artificial no sistema judicial apoia, mas 
nunca substitui o julgamento humano. O juiz revisa todos os textos sugeridos 
pelas ferramentas de IA e garante que as decisões são produto do julgamento 
criterioso do juiz, calcado em uma análise cuidadosa dos fatos, da Constituição 
e das leis.

PRINCÍPIO 15
PROMOÇÃO DO ASSOCIATIVISMO JUDICIAL

 Enunciado: A participação do juiz no associativismo judicial fortalece 
a independência, a integridade, a transparência e a imparcialidade do Judiciário.

 Comentários: O associativismo judicial assegura a representação 
coletiva dos juízes perante os cidadãos, o Estado e os órgãos de gestão do 
Judiciário e vincula-se à preservação das condições de independência, 
integridade e imparcialidade do Judiciário.

As associações de juízes cumprem um papel essencial ao garantir o respeito à 
independência do Judiciário e ao Estado Democrático de Direito. Elas reúnem 
os juízes, permitindo que se organizem para defender sua independência e 
tornar a função judicial mais eficaz. O associativismo judicial está vinculado à 
preservação das condições de independência do Judiciário e de imparcialidade 
dos juízes, à defesa dos direitos fundamentais, à melhoria da qualidade do 
sistema de justiça e à promoção dos valores da ética judicial.

A independência das associações de juízes em relação às organizações políticas, 
sociais, religiosas ou sindicais é essencial para garantir o pluralismo democrático 
interno. Isso permite que os juízes expressem livremente sua diversidade, sem 
influências externas que possam comprometer sua imparcialidade. As 
associações são autônomas, abstêm-se de atividades político-partidárias, têm a 
capacidade de representar os interesses dos juízes e de proteger a independência 
do Judiciário.

As associações asseguram, no seu funcionamento interno, o pluralismo de 
ideias e a liberdade de expressão, com sistemas de eleição que garantem a ampla 
participação de todos e o princípio da alternância no exercício dos cargos. 

O associativismo judicial tem função importante na formação contínua dos 
juízes. As associações profissionais de juízes organizam e promovem programas 
de capacitação, seminários, cursos e outras atividades educativas que aprimoram 
as competências jurídicas e éticas dos magistrados judiciais.

As associações de juízes também desempenham um papel ativo na formulação 
de políticas públicas e na promoção de reformas judiciais que visem melhorar a 
administração da justiça e fortalecer o Estado de Direito.

A participação ativa dos juízes em associações profissionais contribui para a 
defesa de seus interesses legítimos, para a promoção de sua formação contínua e 
para a proteção da independência do Judiciário, o que inclui ações para assegurar 
melhores condições de trabalho, salários condignos, e para que sejam livres de 
interferências internas e externas no desempenho de suas funções. As 
associações de juízes também são responsáveis por incentivar a transparência e a 
responsabilidade no sistema de justiça.

O associativismo judicial é imprescindível para a partilha de boas práticas, 
ideias e experiências e contribui para o congraçamento entre os juízes e suas 
famílias, preservando o equilíbrio na vida profissional e pessoal e fomentando a 
saúde mental e a capacidade de trabalho.
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Judicial diligence includes deliberating soberly, deciding impartially and acting
efficiently.

Aware that the diligent exercise of the judicial function and the proper
functioning of the court depend on the support of staff and other
collaborators dedicated to case processing and administrative tasks, the judge
takes an interest in the overall management of the court unit under their
responsibility. To that end, the judge demands the necessary resources,
motivates staff and other collaborators and supervises the performance of tasks
in accordance with the established plan. In managing the court’s caseload, the
judge aims to meet the established workload targets without compromising the
quality and careful consideration of decisions, and seeks to simplify formal and
bureaucratic procedures, eliminate unnecessary tasks and routines, implement
methods for the continuous evaluation of results and adopt corrective
measures.

The judge undertakes to place their judicial duties above and before all other
occupations and neither commits to nor engages in personal or extrajudicial
activities that are detrimental to the effective and expeditious administration of
justice.

The judge’s responsibility for their own well-being and that of their family is
also recognised, in order to balance professional and personal life, thereby
maintaining mental health and efficiency at work.

PRINCIPLE 7

TRANSPARENCY

Statement: The judge acts with transparency, documents their acts
and ensures that their decisions are well reasoned and accessible to the public.

Commentary: Transparency is important for the legitimacy of, and
confidence in, the judicial system. The judge ensures that their decisions are
well reasoned and accessible to the public, save where confidentiality is
required by law. Transparency fosters public confidence in the quality of the
judicial system and enables the parties and the public to understand the reasons



A elaboração cuidadosa de um Compromisso Ético para juízes do espaço de 
expressão em língua portuguesa pela União Internacional de Juízes de Língua 
Portuguesa (UIJLP) representa um marco significativo na promoção da 
integridade, da transparência e da cooperação no âmbito do Judiciário. Este 
documento não apenas reforça os princípios fundamentais da UIJLP, como a 
independência judicial, a defesa dos direitos humanos e a ética, mas também se 
alinha aos objetivos de fortalecimento institucional, de formação e capacitação 
dos magistrados judiciais e de promoção da justiça.

A importância deste Compromisso Ético reside na sua capacidade de 
estabelecer e atualizar princípios claros e uniformes que orientem a conduta dos 
juízes e promovam um ambiente de confiança e respeito mútuos entre os 
magistrados judiciais e a sociedade. Ao adotá-lo, de forma voluntária e 
responsável, os juízes reafirmam seu compromisso com a justiça, a 
imparcialidade, a qualidade da prestação jurisdicional e a defesa dos direitos 
fundamentais, contribuindo para a construção de um sistema judiciário mais 
justo, eficiente e transparente.

Para além disso, o Compromisso Ético da UIJLP serve como um 
instrumento de apoio e solidariedade, oferecendo um amálgama comum para 
enfrentar os desafios e riscos inerentes à função judicial num mundo em intensa 
transformação, além de facilitar a cooperação internacional e o intercâmbio de 
boas práticas entre os Judiciários dos países de expressão em língua portuguesa, 
com o fortalecimento das instituições judiciais e a melhoria contínua da 
administração da justiça.

O Compromisso Ético da UIJLP é tributário e inspirou-se naquele que foi o 
primeiro documento de uma associação nacional do espaço de expressão em 
língua portuguesa a tratar de princípios éticos na magistratura judicial: o 
Compromisso Ético dos Juízes Portugueses, aprovado em 2008 pelos órgãos da 
Associação Sindical dos Juízes Portugueses (ASJP).

Nutriu-se, entretanto, de diversas outras normativas, textos e compromissos 
produzidos no espaço de expressão em língua portuguesa, a saber: o Código de 
Ética da Magistratura Nacional, editado em 2008 pelo Conselho Nacional de 
Justiça (CNJ) brasileiro; o Compromisso Ético dos Juízes e das Juízas do espaço 
da Comunidade dos Países de Língua Portuguesa — Carta de Porto Alegre, 
adotado em Fórum de Juízes sobre Integridade Judicial em 2018 e acolhido pela 
Assembleia Geral Ordinária da UIJLP realizada em São Paulo no mês de 
novembro do mesmo ano; o Compromisso Ético dos Juízes Cabo-verdianos, 
aprovado em 2022 pelos órgãos da Associação Sindical dos Juízes 
Cabo-verdianos (ASJCV); o Código de Ética dos Magistrados Judiciais, 
aprovado em 2022 pelo Conselho Superior da Magistratura Judicial (CSMJ) 
moçambicano; e o Código de Conduta, aprovado em 2024 pelo Conselho 
Superior da Magistratura (CSM) português.

O Compromisso Ético da UIJLP também teve como fonte o Estatuto 
Universal do Juiz, aprovado pela União Internacional de Magistrados (UIM) em 
1999, e valeu-se de normativas e textos internacionais de iniciativa da 
Organização das Nações Unidas (ONU): os Princípios Básicos Relativos à 
Independência da Magistratura, adotados pela Assembleia Geral da ONU nas 
Resoluções nº 40/32 e nº 40/146, ambas de 1985; os Princípios de Conduta 
Judicial de Bangalore, aprovados em 2002 pelo Grupo de Integridade Judicial, 
constituído sob os auspícios da ONU e acolhidos pelo Conselho Econômico e 
Social da ONU pela Resolução nº 2006/23; bem como os Comentários aos 
Princípios de Bangalore de Conduta Judicial, de 2008, elaborados pelo 
Escritório Contra Drogas e Crime da ONU.

Foram considerados, ainda, os seguintes documentos internacionais 
correlatos, com o objetivo de alinhar o Compromisso Ético da UIJLP com 
padrões reconhecidos globalmente: a Recomendação nº. R (94) 12 do Comitê 
de Ministros dos Estados-Membros sobre a Independência, Eficiência e Função 
dos Juízes, adotada pelo Comitê de Ministros do Conselho da Europa em 1994; 
os Princípios Éticos para Juízes, aprovados pelo Conselho Judicial Canadense 
(CJC) em 1998; a Carta Europeia sobre o Estatuto dos Juízes, adotada na 
reunião multilateral sobre o Estatuto dos Juízes na Europa, organizada pelo 
Conselho da Europa em 1998; as Diretrizes de Latimer House para o 
Commonwealth sobre Supremacia parlamentar e Independência Judiciária, 

adotadas em 1998 em reunião de representantes da Associação Parlamentar do 
Commonwealth, da Associação de Magistrados/Juízes do Commonwealth e da 
Associação de Educação Jurídica do Commonwealth; o Estatuto do Juiz 
Ibero-americano, aprovado em 2001 pela VI Cúpula Ibero-americana de 
presidentes de Cortes Supremas e Tribunais Superiores de justiça; os Princípios 
e Diretrizes relativos ao Direito a um Julgamento Justo e à Assistência Jurídica 
na África, adotados como parte do relatório de atividades da Comissão Africana 
na 2ª Cúpula e Reunião de chefes de Estado da União Africana em 2003; o 
Código Ibero-Americano de Ética Judicial aprovado em 2006 pela XIII Cúpula 
Judicial Ibero-americana de presidentes de Cortes Supremas e Tribunais 
Superiores de justiça; o Guia de Conduta Judicial da Inglaterra e País de Gales 
aprovado pelo Conselho de Juízes em 2013; a Carta Europeia de Ética sobre o 
Uso da Inteligência Artificial em Sistemas Judiciais e seu ambiente, adotada pela 
Comissão Europeia Pela Eficiência da Justiça (CEPEJ) em 2018; o Código de 
Conduta para os Juízes dos Estados Unidos da América, revisado pela 
Conferência Judicial dos Estados Unidos em 2019; e o Guia de Conduta 
Judicial, cuja revisão da terceira edição foi aprovada pelo Conselho de 
Presidentes de Tribunais Superiores da Austrália e da Nova Zelândia em 2022.

Embora com inspiração em outros instrumentos, o Compromisso Ético da 
UIJLP traz inovações referentes, principalmente, ao uso das ferramentas de 
inteligência artificial (IA) na justiça, em conformidade com o conteúdo da 
“Carta de Foz do Iguaçu sobre o uso de ferramentas de inteligência artificial (IA) 
na Justiça”, documento com princípios éticos, aprovado durante a Assembleia 
Geral Ordinária da UIJLP realizada em Foz do Iguaçu, Paraná, Brasil, em 1º de 
novembro de 2024.

O Compromisso Ético da União Internacional de Juízes de Língua 
Portuguesa (UIJLP) é um passo importante para garantir que os juízes de 
expressão em língua portuguesa tenham parâmetros atuais e claros sobre 
integridade, transparência e responsabilidade, alinhados aos princípios e 
objetivos da UIJLP e comprometidos com a promoção de um Judiciário mais 
acessível e eficaz para todos, capaz de aumentar a confiança da população no 
sistema de Justiça.

A UNIÃO INTERNACIONAL DE JUÍZES DE LÍNGUA 
PORTUGUESA - UIJLP, entidade que congrega as associações de juízes de 

cariz nacional de ANGOLA, BRASIL, CABO VERDE, GUINÉ-BISSAU, 
MOÇAMBIQUE, PORTUGAL, SÃO TOMÉ E PRÍNCIPE e 
TIMOR-LESTE, a saber: a ASSOCIAÇÃO DOS JUÍZES DE ANGOLA 
(AJA), a ASSOCIAÇÃO DOS MAGISTRADOS BRASILEIROS (AMB), a 
ASSOCIAÇÃO SINDICAL DOS JUÍZES CABO-VERDIANOS (ASJCV), a 
ASSOCIAÇÃO SINDICAL DOS MAGISTRADOS GUINEENSES 
(ASMAGUI), a ASSOCIAÇÃO MOÇAMBICANA DE JUÍZES (AMJ), a 
ASSOCIAÇÃO SINDICAL DOS JUÍZES PORTUGUESES (ASJP), a 
ASSOCIAÇÃO SINDICAL DOS MAGISTRADOS JUDICIAIS 
SÃO-TOMENSES (ASSIMAJUS) e a ASSOCIAÇÃO DE MAGISTRADOS 
JUDICIAIS DE TIMOR-LESTE (AMJTL), APROVA, em Assembleia Geral 
Ordinária da UIJLP realizada em Luanda, Angola, em 11 de setembro de 2025,

COMPROMISSO ÉTICO DA UNIÃO INTERNACIONAL DE 
JUÍZES DE LÍNGUA PORTUGUESA (UIJLP)

PRINCÍPIO 1
INDEPENDÊNCIA

 Enunciado: O juiz mantém e defende sua independência no exercício 
da função jurisdicional, tanto no seu aspecto institucional quanto no 
individual.

 Comentários: A independência judicial é um pilar do sistema de 
justiça e do Estado Democrático de Direito, garantindo decisões sem influências 
externas. Juízes resistem a pressões políticas, econômicas ou sociais, e decidem 
com base nos fatos, na Constituição e nas leis, sem receio de represálias. É crucial 
denunciar qualquer tentativa de interferência na atividade jurisdicional, de 
forma a preservar a integridade do sistema judicial.

Essa independência não é um privilégio, mas uma responsabilidade de cada 
magistrado judicial para julgar com honestidade e de forma imparcial, com base 
nas leis e na Constituição. A independência judicial abrange tanto a 
independência interna, que permite a autonomia de cada juiz e a ausência de 
subordinação hierárquica no ato de julgar, salvo o dever de acatamento das 

instâncias recursais, quanto a externa, que permite o funcionamento do sistema 
de Justiça sem influências espúrias de quaisquer órgãos terceiros ao Judiciário.

A separação de poderes é fundamental para manter a confiança pública na 
justiça e para garantir que o Judiciário opere sem interferências dos poderes 
Executivo e Legislativo. Além disso, o juiz abstém-se de atividades 
político-partidárias, preservando sua imparcialidade e a percepção pública de 
independência.

Denunciar tentativas de interferência é vital para promover uma jurisdição 
justa, proteger os direitos das partes e fortalecer o Estado de Direito e a 
democracia.

É responsabilidade dos Estados e dos órgãos de gestão e representação do 
Judiciário garantir condições legais e financeiras para a independência efetiva 
dos tribunais e dos juízes, tanto na organização do sistema quanto no exercício 
da função. Os juízes, por meios oficiais e de suas entidades representativas, 
exigem o reconhecimento de seus direitos e prerrogativas, além dos meios 
necessários para garantir sua independência.

PRINCÍPIO 2
IMPARCIALIDADE

 Enunciado: O juiz é e deve parecer imparcial em suas decisões e em sua
conduta.
 Comentários: A imparcialidade é essencial para a confiança pública no 

sistema judicial. O juiz trata todas as partes e intervenientes de maneira 
igualitária, sem favoritismos ou preconceitos, e evita qualquer comportamento 
que sugira parcialidade, como relações pessoais ou financeiras com as partes 
envolvidas. A imparcialidade também exige que o juiz se abstenha de julgar 
quando tenha qualquer interesse pessoal, garantindo decisões baseadas 
exclusivamente nos méritos do caso.

A imparcialidade judicial compreende as dimensões subjetiva e objetiva. A 
subjetiva refere-se à convicção pessoal do juiz em um caso específico, sem 

preconceitos ou parcialidades pessoais. Para preservar sua imparcialidade, o juiz 
não reflete nas decisões as suas convicções ideológicas, políticas ou religiosas. A 
dimensão objetiva da imparcialidade envolve avaliar se o juiz proporcionou 
garantias adequadas para dissipar qualquer dúvida legítima sobre sua 
imparcialidade, de modo a parecer imparcial aos olhos de um observador 
razoável.

A imparcialidade é a qualidade fundamental requerida do juiz e um dos 
principais atributos do Judiciário. Se a imparcialidade não é percebida, há uma 
diminuição da confiança no sistema judicial, mesmo que o juiz seja de fato 
imparcial, o que evidencia a necessidade de afastar posturas e comportamentos 
que possam pôr em risco a percepção de imparcialidade.

A imparcialidade impede que o juiz utilize a decisão judicial ou a audiência 
pública para exprimir opiniões ou considerações pessoais de natureza política, 
ideológica ou religiosa, que não são estritamente necessárias para a 
fundamentação do caso.

O juiz abstém-se de qualquer atividade político-partidária, como a 
participação em reuniões que possam ser consideradas de cunho 
político-partidário e em eventos de arrecadação de fundos ou contribuições para 
um partido político. A necessidade de abstenção também envolve não participar 
de manifestações públicas que, ao associar o juiz a um ponto de vista ou causa 
política, podem diminuir sua autoridade como juiz e criar, em casos futuros, 
uma percepção de parcialidade.

PRINCÍPIO 3

INTEGRIDADE

 Enunciado: O juiz age com integridade, tanto na vida pública quanto 
na privada, e mantém altos padrões éticos.

 Comentários:  O juiz empenha-se para conduzir-se com integridade, 
de forma a estimular e incrementar a confiança pública no Judiciário. Isso 
implica ser honesto e transparente, evitando condutas que comprometem sua 

reputação ou a imagem do Judiciário. A integridade exige altos padrões éticos, 
tanto no exercício das funções quanto na vida pessoal, afastando conflitos de 
interesse ou percepções de desvio de conduta.

A integridade judicial abrange honestidade e moralidade. O juiz age de 
maneira digna e apropriada, tanto em suas funções oficiais quanto na vida 
pessoal. A integridade profissional, social e pessoal do juiz garante decisões justas 
e imparciais e a confiança pública na qualidade do sistema de justiça. O juiz 
adota uma conduta que, aos olhos de uma pessoa razoável, é íntegra, leal, 
ponderada e correta. O juiz íntegro é consciente das exigências da função 
jurisdicional, mantendo-se afastado de atividades dúbias, e é um modelo de bom 
comportamento.

O juiz, devido à natureza de sua função, aceita certas restrições em suas 
atividades, mesmo aquelas que, se realizadas por outros membros da 
comunidade, não causariam repercussão negativa. Isso se deve ao fato de que a 
integridade e a imparcialidade do Judiciário devem ser mantidas acima de 
qualquer suspeita. Portanto, o juiz encontra o equilíbrio entre as exigências de 
seu cargo e as demandas legítimas de sua vida pessoal, desenvolvimento e família. 
Esse equilíbrio é essencial para que possa desempenhar suas funções com a 
máxima eficiência e justiça, sem comprometer sua vida pessoal. A capacidade de 
gerir essas duas esferas de maneira harmoniosa é fundamental para a 
manutenção da confiança pública no sistema de justiça e para o bem-estar do 
próprio juiz.

A integridade exige que o juiz reconheça a dignidade e a importância das 
funções dos outros atores do sistema judicial, comportando-se com urbanidade 
e cortesia.

A integridade também envolve transparência nas ações do juiz, ao oferecer 
informações úteis, pertinentes e claras, sem infringir o Direito vigente.

PRINCÍPIO 4
RESERVA

 Enunciado: O juiz mantém reserva sobre procedimentos e decisões 
judiciais, para preservar a sua imparcialidade e a integridade do sistema judicial.

 Comentários:  A reserva é uma decorrência direta da imparcialidade e 
da preservação da confiança pública no sistema de justiça. O juiz aceita as 
limitações impostas pelo princípio da reserva e mantém discrição sobre 
procedimentos e decisões judiciais, tanto no exercício de suas funções quanto 
fora delas.

O juiz mantém reserva sobre quaisquer procedimentos ou decisões tomadas, 
suas ou de outras autoridades judiciárias, abstendo-se de comentá-las em 
público e de participar em eventos nos quais esses assuntos possam ser discutidos 
ou que possam interferir no processo de decisão de casos pendentes. O juiz 
também se abstém de participar em eventos em que outros possam se 
pronunciar sobre matérias sujeitas à reserva, especialmente quando essa 
participação pode conferir às opiniões expressadas uma aparência de dignidade 
institucional ou de confirmação judicial.

Nos casos de manifesto interesse público, o juiz presta os esclarecimentos 
necessários de forma adequada e garante que o público compreenda as decisões 
judiciais. Isso é feito sob sua responsabilidade direta, conforme previsto na lei, 
ou por intermédio das entidades responsáveis pela gestão e representação dos 
juízes.

Especialmente nos casos em que os procedimentos ou as decisões devem ser 
diretamente comunicados aos intervenientes processuais ou ao público, o juiz 
assegura que isso seja feito de forma clara e compreensível, ao considerar as 
dificuldades normais do cidadão comum em entender a linguagem do Direito e 
o ritualismo judiciário. No entanto, ao prestar esclarecimentos públicos sobre 
sua própria decisão, o juiz não expressa motivações ausentes na respectiva 
fundamentação.

PRINCÍPIO 5
CONTENÇÃO E PRECAUÇÃO

EM AMBIENTE VIRTUAL

 Enunciado: O juiz adota uma postura de contenção e de precaução em 
ambiente virtual, para preservar a sua imparcialidade, a sua segurança e a 
credibilidade do Judiciário.

 Comentários: A utilização das redes sociais pelo juiz requer atenção 
especial devido à natureza sensível e pública de suas funções. Ambientes virtuais 
e redes sociais de qualquer variedade viabilizam novas formas de interação e 
comunicação, mas também apresentam riscos significativos que podem 
impactar a segurança do juiz e de seus familiares, bem como a imagem e a 
credibilidade do Judiciário. O juiz segue regras práticas de bom senso, de 
precaução e de contenção ao utilizar essas plataformas.

O juiz exerce cautela e sensatez ao interagir nas redes sociais, considerando que 
o conteúdo pode ser disseminado sem seu conhecimento, o que pode 
comprometer a percepção de imparcialidade e de integridade do sistema de 
justiça pelo público. É essencial que o juiz avalie o impacto de suas atividades 
virtuais e mantenha um alto nível de discrição.

O bom senso é a base de todas as interações nas redes sociais. O juiz evita  
compartilhar, em ambientes virtuais, opiniões pessoais sobre casos em 
andamento, decisões judiciais ou temas controversos que possam comprometer 
sua imparcialidade.

É importante manter um tom respeitoso e profissional em todas as postagens 
e comentários e evitar discussões acaloradas ou comportamentos inadequados.

A precaução é imprescindível para proteger a segurança do juiz. Informações 
pessoais e sensíveis não são divulgadas nas redes sociais e na internet em geral, 
pois podem ser utilizadas de forma mal-intencionada. O juiz está ciente das 
configurações de privacidade de seus perfis virtuais, limita o acesso a 
informações pessoais apenas a contatos de confiança e procura apoio 
institucional caso seja vítima de ofensas ou abusos, em razão do exercício do 
cargo. 

A precaução também envolve a verificação cuidadosa das fontes e da 
veracidade das informações compartilhadas, o que evita a disseminação de 
notícias falsas ou enganosas.

A contenção consiste em limitar a quantidade e o tipo de conteúdo 
compartilhado nas redes sociais, evitar a exposição excessiva e a autopromoção, 
com preferência ao compartilhamento de informações relevantes que 
contribuem com a valorização da justiça e com a confiança na integridade do 
juiz. Como figura pública, as ações do juiz nas redes sociais são constantemente 
observadas e podem ser interpretadas de maneiras distintas daquelas 
pretendidas. A contenção ajuda a manter a dignidade e a seriedade associadas à 
função judicial e evita que a imagem do juiz seja comprometida por postagens 
inadequadas ou desnecessárias.

O juiz evita intervir em ambiente virtual sob anonimato ou com pseudônimo 
e, se o fizer, considera-se vinculado aos mesmos princípios de contenção e 
precaução, não apenas porque a sua identidade pode ser conhecida ou vir a ser 
revelada, mas também porque a vinculação aos princípios éticos é inerente à sua 
condição, independentemente da forma como se manifesta em público.

PRINCÍPIO 6
DILIGÊNCIA

 Enunciado: O juiz desempenha suas funções com diligência e 
eficiência.

 Comentários: A diligência exige que o juiz seja pontual, preparado e 
dedicado ao seu trabalho, garantindo que os processos judiciais são conduzidos 
de maneira célere e justa. A diligência também envolve gerenciar o tempo de 
forma eficaz, com priorização de casos urgentes e complexos, para que todas as 
decisões sejam bem fundamentadas e baseadas em uma análise cuidadosa dos 
fatos, da Constituição e das leis.

A exigência de diligência está relacionada à prevenção de injustiças 
decorrentes de decisões tardias e à manutenção da qualidade da prestação 
jurisdicional. O juiz procura resolver os processos em um prazo razoável, evita e 

sanciona atividades dilatórias ou contrárias à boa-fé processual. A diligência 
judicial inclui considerar sobriamente, decidir com imparcialidade e agir com 
eficiência.

O juiz, consciente de que o exercício diligente da função judicial e o correto 
funcionamento do órgão judicial dependem do apoio de funcionários e de 
outros colaboradores dedicados à tramitação processual e às tarefas 
administrativas, interessa-se pela gestão integral da unidade jurisdicional sob sua 
responsabilidade. Para isso, exige os meios necessários, motiva os funcionários e 
outros colaboradores e supervisiona a execução das tarefas conforme o 
planejamento definido. Na gestão do serviço processual, o juiz tem por meta 
cumprir os índices de carga processual estabelecidos, sem comprometer a 
qualidade e a ponderação das decisões, e busca simplificar procedimentos 
formais e burocráticos, eliminar tarefas e rotinas desnecessárias, implantar 
métodos de avaliação contínua dos resultados e adotar medidas corretivas.

O juiz obriga-se a colocar as suas atividades judiciais acima e antes de todas as 
demais ocupações e não se compromete nem se envolve em atividades pessoais e 
extrajudiciais que resultem em prejuízo de uma administração da justiça efetiva 
e expedita.

A responsabilidade do juiz para com o seu próprio bem-estar e o de sua família 
também é reconhecida, a fim de equilibrar a vida profissional e pessoal, 
mantendo, assim, a saúde mental e a eficiência no trabalho.

PRINCÍPIO 7
TRANSPARÊNCIA

 Enunciado: O juiz atua com transparência, documenta seus atos e 
garante que suas decisões são bem fundamentadas e acessíveis ao público.

 Comentários: A transparência é importante para a legitimidade e 
confiança no sistema judicial. O juiz garante que suas decisões são bem 
fundamentadas e acessíveis ao público, observados os casos de sigilo previstos em 
lei. A transparência promove a confiança pública na qualidade do sistema 
judicial e permite que as partes e o público compreendam as razões que 

A cortesia é inerente ao exercício do cargo de magistrado judicial. O juiz trata 
com urbanidade não apenas os colegas, mas também os membros do Ministério 
Público, advogados, servidores, partes, testemunhas e todos aqueles que se 
relacionam com a administração da justiça. A cortesia exterioriza o respeito e a 
consideração que o juiz deve a todos os intervenientes no processo judicial.

O juiz concede as explicações e os esclarecimentos solicitados, desde que 
procedentes e oportunos, sem vulnerar normas jurídicas. No tribunal, 
relaciona-se com funcionários e auxiliares sem favoritismo ou conduta 
arbitrária. A cortesia e urbanidade no trato com todos os envolvidos são 
essenciais para manter a ordem e o decoro nos procedimentos judiciais.

O juiz garante que todas as pessoas estejam protegidas de qualquer exposição 
a preconceito baseado em classe social, etnia, gênero, religião, origem geográfica, 
cor de pele ou outras razões inapropriadas e injustificadas. Todos têm direito de 
ser tratados com respeito às suas dignidades humanas e aos seus direitos 
fundamentais.

PRINCÍPIO 9
PRUDÊNCIA

 Enunciado: O juiz age com prudência e considera cuidadosamente as 
consequências de suas ações.

 Comentários: A prudência exige que o juiz considere cuidadosamente 
as consequências de suas ações e aja de maneira ponderada e responsável. Isso 
inclui avaliar os argumentos e provas apresentados, bem como antecipar os 
impactos de suas decisões. O juiz está aberto a críticas construtivas, disposto a 
revisar suas posições quando necessário e demonstra flexibilidade, sensatez e 
compromisso com a justiça.

A prudência orienta o autocontrole do poder de decisão do juiz e o 
cumprimento da função jurisdicional. O juiz prudente e sereno adota 
comportamentos e decisões resultantes de um juízo justificado racionalmente, 
após meditar e valorar os argumentos disponíveis à luz do Direito aplicável.

No desempenho adequado de suas funções, o juiz está imune aos efeitos da 
publicidade mediática, sejam eles favoráveis, sejam eles desfavoráveis, o que não 
o isenta de atuar de forma cautelosa, especialmente ao proferir decisões, atento 
às suas consequências. A prudência exige que o juiz considere o impacto de suas 
decisões no sistema judicial e na sociedade, o que inclui antecipar possíveis 
repercussões e avaliar como suas decisões podem influenciar futuros casos e a 
percepção pública da justiça.

A prudência também envolve manter uma atitude aberta e paciente para 
receber argumentos ou críticas de forma cortês, respeitosa e equilibrada. O juiz 
está disposto a confirmar ou retificar posições anteriormente assumidas e 
demonstrar flexibilidade, sensatez e compromisso com a justiça. Essa abertura 
para críticas construtivas é essencial para garantir decisões justas e bem 
fundamentadas.

A prudência também exige evitar expressar opiniões sobre temas controversos 
fora do contexto judicial, especialmente quando essas opiniões podem causar 
embaraços ao juiz ou ao tribunal. O juiz é cauteloso ao se envolver em atividades 
externas que podem interferir com seus deveres judiciais e comprometer a 
integridade e a imparcialidade de sua função.

PRINCÍPIO 10
SIGILO PROFISSIONAL

 Enunciado: O juiz mantém o sigilo sobre informações confidenciais 
obtidas no exercício de suas funções.

 Comentários: O sigilo profissional é essencial para proteger a 
privacidade das partes e a integridade do processo judicial. O juiz assegura que 
informações sensíveis não são divulgadas indevidamente, em cumprimento às 
normas de confidencialidade estabelecidas por lei. Isso inclui a proteção de 
dados pessoais e informações confidenciais obtidas durante o processo judicial, 
garantindo que essas informações são usadas apenas para os fins previstos e são 
inacessíveis a terceiros não autorizados.

O juiz guarda sigilo sobre suas deliberações e sobre informações confidenciais 
obtidas no exercício de suas funções, exceto em procedimentos públicos.

A confidencialidade é importante para manter a confiança das partes no 
sistema judicial e o juiz toma todas as medidas necessárias para garantir que essas 
informações são usadas apenas para os fins previstos no processo judicial e 
conscientiza os funcionários do tribunal sobre a importância do sigilo 
profissional.

PRINCÍPIO 11
CONHECIMENTO E CAPACITAÇÃO

 Enunciado: O juiz busca continuamente o aprimoramento de seus 
conhecimentos e habilidades.

 Comentários: A formação contínua é vital para que o juiz esteja 
atualizado com as mudanças na legislação e na jurisprudência. O juiz participa 
de programas de capacitação, incentiva a formação de outros membros do 
Judiciário e promove uma cultura de aprendizado e desenvolvimento 
profissional. Isso inclui a participação em cursos, seminários e outras atividades 
educativas que aprimorem as competências jurídicas e éticas.

A formação contínua do magistrado judicial abrange tanto matérias jurídicas 
quanto conhecimentos outros que favoreçam o cumprimento das funções, ao 
enriquecer sua cultura e suas qualidades pessoais. Isso é imprescindível para o 
juiz estar preparado para lidar com as complexidades e as mudanças no Direito, 
na tecnologia e nas demandas da sociedade.

A formação contínua do juiz é especialmente importante para a proteção dos 
direitos humanos e o desenvolvimento dos valores constitucionais. Isso inclui 
capacitação em questões sociais relevantes, para garantir que o juiz aplique a 
Constituição e as leis de maneira justa e equitativa. A capacitação é organizada, 
sistemática e permanente, com programas de estudo que incluem Direito, 
destreza judiciária e contexto social.

A formação contínua promove a troca de pontos de vista entre todos os níveis 
do Judiciário e fomenta uma cultura de aprendizado colaborativo, base para o 
desenvolvimento de uma judicatura coesa e bem informada, capaz de enfrentar 
os desafios contemporâneos com eficácia e integridade.

PRINCÍPIO 12
HUMANISMO

 Enunciado: O juiz atua com empatia e respeito à dignidade humana e 
garante que suas decisões contribuem para o bem-estar e a proteção dos direitos 
fundamentais de todas as pessoas.

 Comentários: O juiz sempre considera o impacto humano de suas 
decisões e demonstra empatia e respeito pela dignidade de todas as partes 
envolvidas, o que inclui ouvir atentamente as preocupações e as necessidades das 
pessoas com cortesia, urbanidade e consideração.

O juiz evita discriminações injustificadas, trata todos com igualdade perante a 
lei e afiança que suas decisões refletem um compromisso com os princípios de 
justiça, o que inclui sensibilidade às questões de vulnerabilidade e desigualdade, 
garantindo acesso equânime ao sistema de justiça.

A justiça, como fim último da atividade judicial, realiza-se por meio do 
Direito e considera não apenas a letra da lei, mas também os valores e os 
princípios que a fundamentam.

O juiz fomenta a solidariedade e o respeito à dignidade humana, incentiva a 
cooperação e o apoio mútuo entre as partes e todos os intervenientes na seara 
judicial, bem como na sociedade em geral. Isso inclui promover a resolução 
pacífica de conflitos e incentivar práticas que fortaleçam a coesão social.

O juiz assegura que suas decisões protegem e promovem os direitos 
fundamentais de todas as pessoas, conforme estabelecido na Constituição, nos 
tratados internacionais de direitos humanos e nas leis, garantindo o acesso à 
justiça, a igualdade perante a lei e a proteção contra qualquer forma de 
discriminação.

O juiz considera o bem-estar das pessoas em suas decisões e busca soluções que 
promovem a saúde, a segurança e a qualidade de vida da população. Isso inclui 
levar em conta as circunstâncias individuais e sociais que possam afetar o 
bem-estar das partes envolvidas.

O Humanismo reforça a importância de uma abordagem ética e compassiva 
na magistratura judicial, alinhada com os valores fundamentais de dignidade, 
justiça e solidariedade.

PRINCÍPIO 13
HONESTIDADE, DIGNIDADE E HONRA

 Enunciado: O juiz age com honestidade em todas as suas atividades 
profissionais e pessoais, para preservar a dignidade e a honra.

 Comentários: A honestidade é basilar para manter a integridade do 
sistema judicial. O juiz evita comportamentos que possam ser interpretados 
como desonestos e garante que suas ações são sempre transparentes. Isso inclui a 
rejeição de favores ou qualquer outra forma de desvio, bem como a manutenção 
de uma conduta irrepreensível tanto na vida pública quanto na privada.

A honestidade do juiz fortalece a confiança dos cidadãos na justiça e contribui 
para o prestígio e credibilidade do sistema judicial. O juiz adota uma postura de 
integridade em todas as suas ações, tanto no âmbito profissional quanto no 
pessoal, e garante que suas decisões e atitudes são sempre pautadas pela ética e 
moralidade. Isso significa ser honesto, ter integridade e manter-se afastado de 
atividades dúbias, de acordo com as normas sociais.

O juiz evita situações que atingem sua honra e dignidade pessoal ou 
profissional e que podem ser interpretadas como desonestas. Isso inclui a 
proibição de receber benefícios indevidos e a utilização abusiva dos meios 
confiados para o cumprimento de sua função. O juiz adota medidas para evitar 
qualquer dúvida razoável sobre a legitimidade de seus rendimentos e de sua 
situação econômico-patrimonial.

A honestidade também exige que o juiz seja um exemplo de comportamento 
ético para os demais membros do sistema judicial, o que inclui práticas que 
aumentem a transparência e a responsabilidade no sistema de justiça, bem como 
a participação em iniciativas de reforma judicial que visem melhorar a 
administração desse sistema.

O juiz é comprometido com a ética e a integridade em todas as suas ações e 
promove uma cultura de honestidade e responsabilidade dentro do sistema 
judicial.

PRINCÍPIO 14

USO ÉTICO DE FERRAMENTAS
DE INTELIGÊNCIA ARTIFICIAL

 Enunciado: O juiz utiliza as ferramentas de inteligência artificial (IA) 
com ética e responsabilidade, garante a intermediação judicial, a 
indelegabilidade da jurisdição, a qualidade da resposta aos jurisdicionados, a 
autonomia do desenvolvimento e da utilização e a preservação da confiança no 
sistema de justiça.

 Comentários: A tecnologia de IA utilizada no sistema de justiça é 
considerada uma ferramenta de trabalho, desenvolvida e administrada pelo 
Judiciário, sem a interferência de quaisquer órgãos dependentes de outros 
poderes do Estado e com a garantia de que os textos produzidos com sugestões 
de decisão ou despacho são sempre revisados e intermediados pelo juiz, que 
indicará o sentido da decisão ou do despacho.

O juiz não delega sua função jurisdicional a sistemas automatizados e sempre 
mantém a intermediação judicial e a qualidade da resposta dada aos 
jurisdicionados, preservando a confiança da população no trabalho 
desenvolvido pelo Judiciário. Os juízes estão cientes das limitações das 
tecnologias de IA e garantem que seu uso não compromete os direitos das partes 
a que a decisão seja o resultado do julgamento do juiz.

A decisão é sempre do juiz, que revisa os textos sugeridos por sistemas de IA, 
com base em direcionamento do juiz, para garantir que a justiça seja 
administrada de forma humana e responsável.

A utilização de sistemas de IA no Judiciário pode trazer inúmeros benefícios, 
como a celeridade na análise de processos, a padronização de procedimentos e a 
redução de erros humanos. No entanto, essa tecnologia é utilizada como uma 
ferramenta auxiliar e não como um substituto para o julgamento humano. As 
ferramentas de IA são empregadas para apoiar o trabalho do juiz e fornecer 
sugestões de textos, conforme indicação do juiz, para que possam ser revisados e 
analisados.

Os juízes são plenamente conscientes das limitações das tecnologias de IA, 
incluindo a falta de compreensão contextual, que só um ser humano pode 
oferecer. As ferramentas de IA podem ser programadas para analisar grandes 
volumes de dados e identificar padrões, mas não substituem a capacidade 
humana de interpretar nuances e contextos específicos de cada caso, dado que o 
discernimento para julgar é proporcionado apenas por uma vida de experiências 
tangíveis. Portanto, a revisão e análise dos textos sugeridos pelas ferramentas de 
IA são imprescindíveis para garantir que as decisões judiciais sejam justas e 
equitativas.

O juiz mantém o controle sobre o processo decisório, utiliza as ferramentas de 
IA para melhorar a eficiência e a precisão, mas sem delegar sua função 
jurisdicional a sistemas automatizados, pois a decisão final deve sempre refletir o 
julgamento do juiz.

As ferramentas de inteligência artificial utilizadas no sistema de justiça são 
desenvolvidas e administradas pelo próprio Judiciário, de forma autônoma e 
sem a interferência, em quaisquer das fases de desenvolvimento e execução, de 
órgãos sujeitos ao controle de outros poderes do Estado, como forma de garantir 
a independência do Judiciário e a preservação de sua autonomia.

A formação contínua do juiz em relação ao uso de ferramentas de IA é 
fundamental. O juiz entende como as tecnologias de IA funcionam, suas 
limitações e como utilizá-las de maneira eficaz e ética. Isso inclui a participação 

em cursos, seminários e outras atividades educativas que abordem o uso de 
ferramentas de IA no sistema judicial, para promover uma cultura de 
aprendizado e desenvolvimento profissional.

O uso das ferramentas de inteligência artificial no sistema judicial apoia, mas 
nunca substitui o julgamento humano. O juiz revisa todos os textos sugeridos 
pelas ferramentas de IA e garante que as decisões são produto do julgamento 
criterioso do juiz, calcado em uma análise cuidadosa dos fatos, da Constituição 
e das leis.

PRINCÍPIO 15
PROMOÇÃO DO ASSOCIATIVISMO JUDICIAL

 Enunciado: A participação do juiz no associativismo judicial fortalece 
a independência, a integridade, a transparência e a imparcialidade do Judiciário.

 Comentários: O associativismo judicial assegura a representação 
coletiva dos juízes perante os cidadãos, o Estado e os órgãos de gestão do 
Judiciário e vincula-se à preservação das condições de independência, 
integridade e imparcialidade do Judiciário.

As associações de juízes cumprem um papel essencial ao garantir o respeito à 
independência do Judiciário e ao Estado Democrático de Direito. Elas reúnem 
os juízes, permitindo que se organizem para defender sua independência e 
tornar a função judicial mais eficaz. O associativismo judicial está vinculado à 
preservação das condições de independência do Judiciário e de imparcialidade 
dos juízes, à defesa dos direitos fundamentais, à melhoria da qualidade do 
sistema de justiça e à promoção dos valores da ética judicial.

A independência das associações de juízes em relação às organizações políticas, 
sociais, religiosas ou sindicais é essencial para garantir o pluralismo democrático 
interno. Isso permite que os juízes expressem livremente sua diversidade, sem 
influências externas que possam comprometer sua imparcialidade. As 
associações são autônomas, abstêm-se de atividades político-partidárias, têm a 
capacidade de representar os interesses dos juízes e de proteger a independência 
do Judiciário.

As associações asseguram, no seu funcionamento interno, o pluralismo de 
ideias e a liberdade de expressão, com sistemas de eleição que garantem a ampla 
participação de todos e o princípio da alternância no exercício dos cargos. 

O associativismo judicial tem função importante na formação contínua dos 
juízes. As associações profissionais de juízes organizam e promovem programas 
de capacitação, seminários, cursos e outras atividades educativas que aprimoram 
as competências jurídicas e éticas dos magistrados judiciais.

As associações de juízes também desempenham um papel ativo na formulação 
de políticas públicas e na promoção de reformas judiciais que visem melhorar a 
administração da justiça e fortalecer o Estado de Direito.

A participação ativa dos juízes em associações profissionais contribui para a 
defesa de seus interesses legítimos, para a promoção de sua formação contínua e 
para a proteção da independência do Judiciário, o que inclui ações para assegurar 
melhores condições de trabalho, salários condignos, e para que sejam livres de 
interferências internas e externas no desempenho de suas funções. As 
associações de juízes também são responsáveis por incentivar a transparência e a 
responsabilidade no sistema de justiça.

O associativismo judicial é imprescindível para a partilha de boas práticas, 
ideias e experiências e contribui para o congraçamento entre os juízes e suas 
famílias, preservando o equilíbrio na vida profissional e pessoal e fomentando a 
saúde mental e a capacidade de trabalho.
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on which judicial decisions are based. This includes the proper recording of
procedural acts and the clear communication of decisions.

Transparency in the judge’s actions is a guarantee of justice. The judge
provides useful, relevant, comprehensible and clear information. Clarity in the
drafting and communication of decisions is essential so that everyone
understands the legal grounds and the arguments relied upon.

Transparency requires the judge to establish means by which members of the
Public Prosecution Service, lawyers, parties and other participants can follow
the progress of proceedings. Judges and courts make public the procedures for
raising queries about delayed decisions and allow complaints to be made to a
competent authority where the delay is excessive.

The need for greater transparency in judicial activity leads the judge to
understand and accept the importance of communication and to allow public
knowledge of, and the legitimate exercise of the right to criticise, the activity of
the courts and the content of the judge’s decisions. The judge therefore
observes and enforces the rules of equal access to sources and of transparency
in procedures, giving reasons for the decisions taken in that regard and
recording in the case file all requests received.

PRINCIPLE 8

COURTESY AND CIVILITY

Statement: The judge treats all participants in the proceedings with
courtesy and civility and promotes a harmonious judicial environment.

Commentary: Courtesy and civility in dealings with colleagues,
members of the Public Prosecution Service, lawyers, parties, witnesses and
other participants in the proceedings are important for a harmonious and
respectful judicial environment. The judge uses clear, precise and courteous
language in all communications and avoids behaviour that may be perceived as
disrespectful, condescending or discriminatory. Courtesy contributes to the
dignity of the court and to the parties’ confidence in the judicial process, by
creating an environment of cooperation and mutual respect.



A elaboração cuidadosa de um Compromisso Ético para juízes do espaço de 
expressão em língua portuguesa pela União Internacional de Juízes de Língua 
Portuguesa (UIJLP) representa um marco significativo na promoção da 
integridade, da transparência e da cooperação no âmbito do Judiciário. Este 
documento não apenas reforça os princípios fundamentais da UIJLP, como a 
independência judicial, a defesa dos direitos humanos e a ética, mas também se 
alinha aos objetivos de fortalecimento institucional, de formação e capacitação 
dos magistrados judiciais e de promoção da justiça.

A importância deste Compromisso Ético reside na sua capacidade de 
estabelecer e atualizar princípios claros e uniformes que orientem a conduta dos 
juízes e promovam um ambiente de confiança e respeito mútuos entre os 
magistrados judiciais e a sociedade. Ao adotá-lo, de forma voluntária e 
responsável, os juízes reafirmam seu compromisso com a justiça, a 
imparcialidade, a qualidade da prestação jurisdicional e a defesa dos direitos 
fundamentais, contribuindo para a construção de um sistema judiciário mais 
justo, eficiente e transparente.

Para além disso, o Compromisso Ético da UIJLP serve como um 
instrumento de apoio e solidariedade, oferecendo um amálgama comum para 
enfrentar os desafios e riscos inerentes à função judicial num mundo em intensa 
transformação, além de facilitar a cooperação internacional e o intercâmbio de 
boas práticas entre os Judiciários dos países de expressão em língua portuguesa, 
com o fortalecimento das instituições judiciais e a melhoria contínua da 
administração da justiça.

O Compromisso Ético da UIJLP é tributário e inspirou-se naquele que foi o 
primeiro documento de uma associação nacional do espaço de expressão em 
língua portuguesa a tratar de princípios éticos na magistratura judicial: o 
Compromisso Ético dos Juízes Portugueses, aprovado em 2008 pelos órgãos da 
Associação Sindical dos Juízes Portugueses (ASJP).

Nutriu-se, entretanto, de diversas outras normativas, textos e compromissos 
produzidos no espaço de expressão em língua portuguesa, a saber: o Código de 
Ética da Magistratura Nacional, editado em 2008 pelo Conselho Nacional de 
Justiça (CNJ) brasileiro; o Compromisso Ético dos Juízes e das Juízas do espaço 
da Comunidade dos Países de Língua Portuguesa — Carta de Porto Alegre, 
adotado em Fórum de Juízes sobre Integridade Judicial em 2018 e acolhido pela 
Assembleia Geral Ordinária da UIJLP realizada em São Paulo no mês de 
novembro do mesmo ano; o Compromisso Ético dos Juízes Cabo-verdianos, 
aprovado em 2022 pelos órgãos da Associação Sindical dos Juízes 
Cabo-verdianos (ASJCV); o Código de Ética dos Magistrados Judiciais, 
aprovado em 2022 pelo Conselho Superior da Magistratura Judicial (CSMJ) 
moçambicano; e o Código de Conduta, aprovado em 2024 pelo Conselho 
Superior da Magistratura (CSM) português.

O Compromisso Ético da UIJLP também teve como fonte o Estatuto 
Universal do Juiz, aprovado pela União Internacional de Magistrados (UIM) em 
1999, e valeu-se de normativas e textos internacionais de iniciativa da 
Organização das Nações Unidas (ONU): os Princípios Básicos Relativos à 
Independência da Magistratura, adotados pela Assembleia Geral da ONU nas 
Resoluções nº 40/32 e nº 40/146, ambas de 1985; os Princípios de Conduta 
Judicial de Bangalore, aprovados em 2002 pelo Grupo de Integridade Judicial, 
constituído sob os auspícios da ONU e acolhidos pelo Conselho Econômico e 
Social da ONU pela Resolução nº 2006/23; bem como os Comentários aos 
Princípios de Bangalore de Conduta Judicial, de 2008, elaborados pelo 
Escritório Contra Drogas e Crime da ONU.

Foram considerados, ainda, os seguintes documentos internacionais 
correlatos, com o objetivo de alinhar o Compromisso Ético da UIJLP com 
padrões reconhecidos globalmente: a Recomendação nº. R (94) 12 do Comitê 
de Ministros dos Estados-Membros sobre a Independência, Eficiência e Função 
dos Juízes, adotada pelo Comitê de Ministros do Conselho da Europa em 1994; 
os Princípios Éticos para Juízes, aprovados pelo Conselho Judicial Canadense 
(CJC) em 1998; a Carta Europeia sobre o Estatuto dos Juízes, adotada na 
reunião multilateral sobre o Estatuto dos Juízes na Europa, organizada pelo 
Conselho da Europa em 1998; as Diretrizes de Latimer House para o 
Commonwealth sobre Supremacia parlamentar e Independência Judiciária, 

adotadas em 1998 em reunião de representantes da Associação Parlamentar do 
Commonwealth, da Associação de Magistrados/Juízes do Commonwealth e da 
Associação de Educação Jurídica do Commonwealth; o Estatuto do Juiz 
Ibero-americano, aprovado em 2001 pela VI Cúpula Ibero-americana de 
presidentes de Cortes Supremas e Tribunais Superiores de justiça; os Princípios 
e Diretrizes relativos ao Direito a um Julgamento Justo e à Assistência Jurídica 
na África, adotados como parte do relatório de atividades da Comissão Africana 
na 2ª Cúpula e Reunião de chefes de Estado da União Africana em 2003; o 
Código Ibero-Americano de Ética Judicial aprovado em 2006 pela XIII Cúpula 
Judicial Ibero-americana de presidentes de Cortes Supremas e Tribunais 
Superiores de justiça; o Guia de Conduta Judicial da Inglaterra e País de Gales 
aprovado pelo Conselho de Juízes em 2013; a Carta Europeia de Ética sobre o 
Uso da Inteligência Artificial em Sistemas Judiciais e seu ambiente, adotada pela 
Comissão Europeia Pela Eficiência da Justiça (CEPEJ) em 2018; o Código de 
Conduta para os Juízes dos Estados Unidos da América, revisado pela 
Conferência Judicial dos Estados Unidos em 2019; e o Guia de Conduta 
Judicial, cuja revisão da terceira edição foi aprovada pelo Conselho de 
Presidentes de Tribunais Superiores da Austrália e da Nova Zelândia em 2022.

Embora com inspiração em outros instrumentos, o Compromisso Ético da 
UIJLP traz inovações referentes, principalmente, ao uso das ferramentas de 
inteligência artificial (IA) na justiça, em conformidade com o conteúdo da 
“Carta de Foz do Iguaçu sobre o uso de ferramentas de inteligência artificial (IA) 
na Justiça”, documento com princípios éticos, aprovado durante a Assembleia 
Geral Ordinária da UIJLP realizada em Foz do Iguaçu, Paraná, Brasil, em 1º de 
novembro de 2024.

O Compromisso Ético da União Internacional de Juízes de Língua 
Portuguesa (UIJLP) é um passo importante para garantir que os juízes de 
expressão em língua portuguesa tenham parâmetros atuais e claros sobre 
integridade, transparência e responsabilidade, alinhados aos princípios e 
objetivos da UIJLP e comprometidos com a promoção de um Judiciário mais 
acessível e eficaz para todos, capaz de aumentar a confiança da população no 
sistema de Justiça.

A UNIÃO INTERNACIONAL DE JUÍZES DE LÍNGUA 
PORTUGUESA - UIJLP, entidade que congrega as associações de juízes de 

cariz nacional de ANGOLA, BRASIL, CABO VERDE, GUINÉ-BISSAU, 
MOÇAMBIQUE, PORTUGAL, SÃO TOMÉ E PRÍNCIPE e 
TIMOR-LESTE, a saber: a ASSOCIAÇÃO DOS JUÍZES DE ANGOLA 
(AJA), a ASSOCIAÇÃO DOS MAGISTRADOS BRASILEIROS (AMB), a 
ASSOCIAÇÃO SINDICAL DOS JUÍZES CABO-VERDIANOS (ASJCV), a 
ASSOCIAÇÃO SINDICAL DOS MAGISTRADOS GUINEENSES 
(ASMAGUI), a ASSOCIAÇÃO MOÇAMBICANA DE JUÍZES (AMJ), a 
ASSOCIAÇÃO SINDICAL DOS JUÍZES PORTUGUESES (ASJP), a 
ASSOCIAÇÃO SINDICAL DOS MAGISTRADOS JUDICIAIS 
SÃO-TOMENSES (ASSIMAJUS) e a ASSOCIAÇÃO DE MAGISTRADOS 
JUDICIAIS DE TIMOR-LESTE (AMJTL), APROVA, em Assembleia Geral 
Ordinária da UIJLP realizada em Luanda, Angola, em 11 de setembro de 2025,

COMPROMISSO ÉTICO DA UNIÃO INTERNACIONAL DE 
JUÍZES DE LÍNGUA PORTUGUESA (UIJLP)

PRINCÍPIO 1
INDEPENDÊNCIA

 Enunciado: O juiz mantém e defende sua independência no exercício 
da função jurisdicional, tanto no seu aspecto institucional quanto no 
individual.

 Comentários: A independência judicial é um pilar do sistema de 
justiça e do Estado Democrático de Direito, garantindo decisões sem influências 
externas. Juízes resistem a pressões políticas, econômicas ou sociais, e decidem 
com base nos fatos, na Constituição e nas leis, sem receio de represálias. É crucial 
denunciar qualquer tentativa de interferência na atividade jurisdicional, de 
forma a preservar a integridade do sistema judicial.

Essa independência não é um privilégio, mas uma responsabilidade de cada 
magistrado judicial para julgar com honestidade e de forma imparcial, com base 
nas leis e na Constituição. A independência judicial abrange tanto a 
independência interna, que permite a autonomia de cada juiz e a ausência de 
subordinação hierárquica no ato de julgar, salvo o dever de acatamento das 

instâncias recursais, quanto a externa, que permite o funcionamento do sistema 
de Justiça sem influências espúrias de quaisquer órgãos terceiros ao Judiciário.

A separação de poderes é fundamental para manter a confiança pública na 
justiça e para garantir que o Judiciário opere sem interferências dos poderes 
Executivo e Legislativo. Além disso, o juiz abstém-se de atividades 
político-partidárias, preservando sua imparcialidade e a percepção pública de 
independência.

Denunciar tentativas de interferência é vital para promover uma jurisdição 
justa, proteger os direitos das partes e fortalecer o Estado de Direito e a 
democracia.

É responsabilidade dos Estados e dos órgãos de gestão e representação do 
Judiciário garantir condições legais e financeiras para a independência efetiva 
dos tribunais e dos juízes, tanto na organização do sistema quanto no exercício 
da função. Os juízes, por meios oficiais e de suas entidades representativas, 
exigem o reconhecimento de seus direitos e prerrogativas, além dos meios 
necessários para garantir sua independência.

PRINCÍPIO 2
IMPARCIALIDADE

 Enunciado: O juiz é e deve parecer imparcial em suas decisões e em sua
conduta.
 Comentários: A imparcialidade é essencial para a confiança pública no 

sistema judicial. O juiz trata todas as partes e intervenientes de maneira 
igualitária, sem favoritismos ou preconceitos, e evita qualquer comportamento 
que sugira parcialidade, como relações pessoais ou financeiras com as partes 
envolvidas. A imparcialidade também exige que o juiz se abstenha de julgar 
quando tenha qualquer interesse pessoal, garantindo decisões baseadas 
exclusivamente nos méritos do caso.

A imparcialidade judicial compreende as dimensões subjetiva e objetiva. A 
subjetiva refere-se à convicção pessoal do juiz em um caso específico, sem 

preconceitos ou parcialidades pessoais. Para preservar sua imparcialidade, o juiz 
não reflete nas decisões as suas convicções ideológicas, políticas ou religiosas. A 
dimensão objetiva da imparcialidade envolve avaliar se o juiz proporcionou 
garantias adequadas para dissipar qualquer dúvida legítima sobre sua 
imparcialidade, de modo a parecer imparcial aos olhos de um observador 
razoável.

A imparcialidade é a qualidade fundamental requerida do juiz e um dos 
principais atributos do Judiciário. Se a imparcialidade não é percebida, há uma 
diminuição da confiança no sistema judicial, mesmo que o juiz seja de fato 
imparcial, o que evidencia a necessidade de afastar posturas e comportamentos 
que possam pôr em risco a percepção de imparcialidade.

A imparcialidade impede que o juiz utilize a decisão judicial ou a audiência 
pública para exprimir opiniões ou considerações pessoais de natureza política, 
ideológica ou religiosa, que não são estritamente necessárias para a 
fundamentação do caso.

O juiz abstém-se de qualquer atividade político-partidária, como a 
participação em reuniões que possam ser consideradas de cunho 
político-partidário e em eventos de arrecadação de fundos ou contribuições para 
um partido político. A necessidade de abstenção também envolve não participar 
de manifestações públicas que, ao associar o juiz a um ponto de vista ou causa 
política, podem diminuir sua autoridade como juiz e criar, em casos futuros, 
uma percepção de parcialidade.

PRINCÍPIO 3

INTEGRIDADE

 Enunciado: O juiz age com integridade, tanto na vida pública quanto 
na privada, e mantém altos padrões éticos.

 Comentários:  O juiz empenha-se para conduzir-se com integridade, 
de forma a estimular e incrementar a confiança pública no Judiciário. Isso 
implica ser honesto e transparente, evitando condutas que comprometem sua 

reputação ou a imagem do Judiciário. A integridade exige altos padrões éticos, 
tanto no exercício das funções quanto na vida pessoal, afastando conflitos de 
interesse ou percepções de desvio de conduta.

A integridade judicial abrange honestidade e moralidade. O juiz age de 
maneira digna e apropriada, tanto em suas funções oficiais quanto na vida 
pessoal. A integridade profissional, social e pessoal do juiz garante decisões justas 
e imparciais e a confiança pública na qualidade do sistema de justiça. O juiz 
adota uma conduta que, aos olhos de uma pessoa razoável, é íntegra, leal, 
ponderada e correta. O juiz íntegro é consciente das exigências da função 
jurisdicional, mantendo-se afastado de atividades dúbias, e é um modelo de bom 
comportamento.

O juiz, devido à natureza de sua função, aceita certas restrições em suas 
atividades, mesmo aquelas que, se realizadas por outros membros da 
comunidade, não causariam repercussão negativa. Isso se deve ao fato de que a 
integridade e a imparcialidade do Judiciário devem ser mantidas acima de 
qualquer suspeita. Portanto, o juiz encontra o equilíbrio entre as exigências de 
seu cargo e as demandas legítimas de sua vida pessoal, desenvolvimento e família. 
Esse equilíbrio é essencial para que possa desempenhar suas funções com a 
máxima eficiência e justiça, sem comprometer sua vida pessoal. A capacidade de 
gerir essas duas esferas de maneira harmoniosa é fundamental para a 
manutenção da confiança pública no sistema de justiça e para o bem-estar do 
próprio juiz.

A integridade exige que o juiz reconheça a dignidade e a importância das 
funções dos outros atores do sistema judicial, comportando-se com urbanidade 
e cortesia.

A integridade também envolve transparência nas ações do juiz, ao oferecer 
informações úteis, pertinentes e claras, sem infringir o Direito vigente.

PRINCÍPIO 4
RESERVA

 Enunciado: O juiz mantém reserva sobre procedimentos e decisões 
judiciais, para preservar a sua imparcialidade e a integridade do sistema judicial.

 Comentários:  A reserva é uma decorrência direta da imparcialidade e 
da preservação da confiança pública no sistema de justiça. O juiz aceita as 
limitações impostas pelo princípio da reserva e mantém discrição sobre 
procedimentos e decisões judiciais, tanto no exercício de suas funções quanto 
fora delas.

O juiz mantém reserva sobre quaisquer procedimentos ou decisões tomadas, 
suas ou de outras autoridades judiciárias, abstendo-se de comentá-las em 
público e de participar em eventos nos quais esses assuntos possam ser discutidos 
ou que possam interferir no processo de decisão de casos pendentes. O juiz 
também se abstém de participar em eventos em que outros possam se 
pronunciar sobre matérias sujeitas à reserva, especialmente quando essa 
participação pode conferir às opiniões expressadas uma aparência de dignidade 
institucional ou de confirmação judicial.

Nos casos de manifesto interesse público, o juiz presta os esclarecimentos 
necessários de forma adequada e garante que o público compreenda as decisões 
judiciais. Isso é feito sob sua responsabilidade direta, conforme previsto na lei, 
ou por intermédio das entidades responsáveis pela gestão e representação dos 
juízes.

Especialmente nos casos em que os procedimentos ou as decisões devem ser 
diretamente comunicados aos intervenientes processuais ou ao público, o juiz 
assegura que isso seja feito de forma clara e compreensível, ao considerar as 
dificuldades normais do cidadão comum em entender a linguagem do Direito e 
o ritualismo judiciário. No entanto, ao prestar esclarecimentos públicos sobre 
sua própria decisão, o juiz não expressa motivações ausentes na respectiva 
fundamentação.

PRINCÍPIO 5
CONTENÇÃO E PRECAUÇÃO

EM AMBIENTE VIRTUAL

 Enunciado: O juiz adota uma postura de contenção e de precaução em 
ambiente virtual, para preservar a sua imparcialidade, a sua segurança e a 
credibilidade do Judiciário.

 Comentários: A utilização das redes sociais pelo juiz requer atenção 
especial devido à natureza sensível e pública de suas funções. Ambientes virtuais 
e redes sociais de qualquer variedade viabilizam novas formas de interação e 
comunicação, mas também apresentam riscos significativos que podem 
impactar a segurança do juiz e de seus familiares, bem como a imagem e a 
credibilidade do Judiciário. O juiz segue regras práticas de bom senso, de 
precaução e de contenção ao utilizar essas plataformas.

O juiz exerce cautela e sensatez ao interagir nas redes sociais, considerando que 
o conteúdo pode ser disseminado sem seu conhecimento, o que pode 
comprometer a percepção de imparcialidade e de integridade do sistema de 
justiça pelo público. É essencial que o juiz avalie o impacto de suas atividades 
virtuais e mantenha um alto nível de discrição.

O bom senso é a base de todas as interações nas redes sociais. O juiz evita  
compartilhar, em ambientes virtuais, opiniões pessoais sobre casos em 
andamento, decisões judiciais ou temas controversos que possam comprometer 
sua imparcialidade.

É importante manter um tom respeitoso e profissional em todas as postagens 
e comentários e evitar discussões acaloradas ou comportamentos inadequados.

A precaução é imprescindível para proteger a segurança do juiz. Informações 
pessoais e sensíveis não são divulgadas nas redes sociais e na internet em geral, 
pois podem ser utilizadas de forma mal-intencionada. O juiz está ciente das 
configurações de privacidade de seus perfis virtuais, limita o acesso a 
informações pessoais apenas a contatos de confiança e procura apoio 
institucional caso seja vítima de ofensas ou abusos, em razão do exercício do 
cargo. 

A precaução também envolve a verificação cuidadosa das fontes e da 
veracidade das informações compartilhadas, o que evita a disseminação de 
notícias falsas ou enganosas.

A contenção consiste em limitar a quantidade e o tipo de conteúdo 
compartilhado nas redes sociais, evitar a exposição excessiva e a autopromoção, 
com preferência ao compartilhamento de informações relevantes que 
contribuem com a valorização da justiça e com a confiança na integridade do 
juiz. Como figura pública, as ações do juiz nas redes sociais são constantemente 
observadas e podem ser interpretadas de maneiras distintas daquelas 
pretendidas. A contenção ajuda a manter a dignidade e a seriedade associadas à 
função judicial e evita que a imagem do juiz seja comprometida por postagens 
inadequadas ou desnecessárias.

O juiz evita intervir em ambiente virtual sob anonimato ou com pseudônimo 
e, se o fizer, considera-se vinculado aos mesmos princípios de contenção e 
precaução, não apenas porque a sua identidade pode ser conhecida ou vir a ser 
revelada, mas também porque a vinculação aos princípios éticos é inerente à sua 
condição, independentemente da forma como se manifesta em público.

PRINCÍPIO 6
DILIGÊNCIA

 Enunciado: O juiz desempenha suas funções com diligência e 
eficiência.

 Comentários: A diligência exige que o juiz seja pontual, preparado e 
dedicado ao seu trabalho, garantindo que os processos judiciais são conduzidos 
de maneira célere e justa. A diligência também envolve gerenciar o tempo de 
forma eficaz, com priorização de casos urgentes e complexos, para que todas as 
decisões sejam bem fundamentadas e baseadas em uma análise cuidadosa dos 
fatos, da Constituição e das leis.

A exigência de diligência está relacionada à prevenção de injustiças 
decorrentes de decisões tardias e à manutenção da qualidade da prestação 
jurisdicional. O juiz procura resolver os processos em um prazo razoável, evita e 

sanciona atividades dilatórias ou contrárias à boa-fé processual. A diligência 
judicial inclui considerar sobriamente, decidir com imparcialidade e agir com 
eficiência.

O juiz, consciente de que o exercício diligente da função judicial e o correto 
funcionamento do órgão judicial dependem do apoio de funcionários e de 
outros colaboradores dedicados à tramitação processual e às tarefas 
administrativas, interessa-se pela gestão integral da unidade jurisdicional sob sua 
responsabilidade. Para isso, exige os meios necessários, motiva os funcionários e 
outros colaboradores e supervisiona a execução das tarefas conforme o 
planejamento definido. Na gestão do serviço processual, o juiz tem por meta 
cumprir os índices de carga processual estabelecidos, sem comprometer a 
qualidade e a ponderação das decisões, e busca simplificar procedimentos 
formais e burocráticos, eliminar tarefas e rotinas desnecessárias, implantar 
métodos de avaliação contínua dos resultados e adotar medidas corretivas.

O juiz obriga-se a colocar as suas atividades judiciais acima e antes de todas as 
demais ocupações e não se compromete nem se envolve em atividades pessoais e 
extrajudiciais que resultem em prejuízo de uma administração da justiça efetiva 
e expedita.

A responsabilidade do juiz para com o seu próprio bem-estar e o de sua família 
também é reconhecida, a fim de equilibrar a vida profissional e pessoal, 
mantendo, assim, a saúde mental e a eficiência no trabalho.

PRINCÍPIO 7
TRANSPARÊNCIA

 Enunciado: O juiz atua com transparência, documenta seus atos e 
garante que suas decisões são bem fundamentadas e acessíveis ao público.

 Comentários: A transparência é importante para a legitimidade e 
confiança no sistema judicial. O juiz garante que suas decisões são bem 
fundamentadas e acessíveis ao público, observados os casos de sigilo previstos em 
lei. A transparência promove a confiança pública na qualidade do sistema 
judicial e permite que as partes e o público compreendam as razões que 

justificam as decisões judiciais. Isso inclui a documentação adequada dos atos 
processuais e a comunicação clara das decisões.

A transparência nas ações do juiz é uma garantia de justiça. O juiz oferece 
informações úteis, pertinentes, compreensíveis e claras. A clareza na elaboração 
e na comunicação das decisões é essencial para que todos entendam os 
fundamentos legais e os argumentos utilizados.

A transparência exige que o juiz institua formas para que os membros do 
Ministério Público, advogados, partes e demais intervenientes conheçam o 
andamento dos processos. O juiz e os tribunais tornam públicos os protocolos 
para questionamentos sobre decisões atrasadas e permitem queixas a uma 
autoridade competente quando o atraso for demasiado.

A necessidade de maior transparência na atividade judicial leva o juiz a 
compreender e aceitar a importância da comunicação e permitir o 
conhecimento público e o exercício legítimo do direito de crítica sobre a 
atividade dos tribunais e sobre o conteúdo das decisões do juiz. Portanto, o juiz 
observa e faz observar as regras de igualdade no acesso à fonte e de transparência 
nos procedimentos, fundamentando as decisões tomadas a esse propósito e com 
registro, no processo, de todas as solicitações recebidas.

PRINCÍPIO 8
CORTESIA E URBANIDADE

 Enunciado: O juiz trata todos os intervenientes no processo com 
cortesia e urbanidade e promove um ambiente judicial harmonioso.

 Comentários: A cortesia e a urbanidade no trato com colegas, 
membros do Ministério Público, advogados, partes, testemunhas e outros 
intervenientes no processo são importantes para um ambiente judicial 
harmonioso e respeitoso. O juiz usa uma linguagem clara, exata e cortês em todas 
as suas comunicações e evita comportamentos que possam ser percebidos como 
desrespeitosos, condescendentes ou discriminatórios. A cortesia contribui para 
a dignidade do tribunal e para a confiança das partes no processo judicial, ao 
gerar um ambiente de cooperação e respeito mútuos.

No desempenho adequado de suas funções, o juiz está imune aos efeitos da 
publicidade mediática, sejam eles favoráveis, sejam eles desfavoráveis, o que não 
o isenta de atuar de forma cautelosa, especialmente ao proferir decisões, atento 
às suas consequências. A prudência exige que o juiz considere o impacto de suas 
decisões no sistema judicial e na sociedade, o que inclui antecipar possíveis 
repercussões e avaliar como suas decisões podem influenciar futuros casos e a 
percepção pública da justiça.

A prudência também envolve manter uma atitude aberta e paciente para 
receber argumentos ou críticas de forma cortês, respeitosa e equilibrada. O juiz 
está disposto a confirmar ou retificar posições anteriormente assumidas e 
demonstrar flexibilidade, sensatez e compromisso com a justiça. Essa abertura 
para críticas construtivas é essencial para garantir decisões justas e bem 
fundamentadas.

A prudência também exige evitar expressar opiniões sobre temas controversos 
fora do contexto judicial, especialmente quando essas opiniões podem causar 
embaraços ao juiz ou ao tribunal. O juiz é cauteloso ao se envolver em atividades 
externas que podem interferir com seus deveres judiciais e comprometer a 
integridade e a imparcialidade de sua função.

PRINCÍPIO 10
SIGILO PROFISSIONAL

 Enunciado: O juiz mantém o sigilo sobre informações confidenciais 
obtidas no exercício de suas funções.

 Comentários: O sigilo profissional é essencial para proteger a 
privacidade das partes e a integridade do processo judicial. O juiz assegura que 
informações sensíveis não são divulgadas indevidamente, em cumprimento às 
normas de confidencialidade estabelecidas por lei. Isso inclui a proteção de 
dados pessoais e informações confidenciais obtidas durante o processo judicial, 
garantindo que essas informações são usadas apenas para os fins previstos e são 
inacessíveis a terceiros não autorizados.

O juiz guarda sigilo sobre suas deliberações e sobre informações confidenciais 
obtidas no exercício de suas funções, exceto em procedimentos públicos.

A confidencialidade é importante para manter a confiança das partes no 
sistema judicial e o juiz toma todas as medidas necessárias para garantir que essas 
informações são usadas apenas para os fins previstos no processo judicial e 
conscientiza os funcionários do tribunal sobre a importância do sigilo 
profissional.

PRINCÍPIO 11
CONHECIMENTO E CAPACITAÇÃO

 Enunciado: O juiz busca continuamente o aprimoramento de seus 
conhecimentos e habilidades.

 Comentários: A formação contínua é vital para que o juiz esteja 
atualizado com as mudanças na legislação e na jurisprudência. O juiz participa 
de programas de capacitação, incentiva a formação de outros membros do 
Judiciário e promove uma cultura de aprendizado e desenvolvimento 
profissional. Isso inclui a participação em cursos, seminários e outras atividades 
educativas que aprimorem as competências jurídicas e éticas.

A formação contínua do magistrado judicial abrange tanto matérias jurídicas 
quanto conhecimentos outros que favoreçam o cumprimento das funções, ao 
enriquecer sua cultura e suas qualidades pessoais. Isso é imprescindível para o 
juiz estar preparado para lidar com as complexidades e as mudanças no Direito, 
na tecnologia e nas demandas da sociedade.

A formação contínua do juiz é especialmente importante para a proteção dos 
direitos humanos e o desenvolvimento dos valores constitucionais. Isso inclui 
capacitação em questões sociais relevantes, para garantir que o juiz aplique a 
Constituição e as leis de maneira justa e equitativa. A capacitação é organizada, 
sistemática e permanente, com programas de estudo que incluem Direito, 
destreza judiciária e contexto social.

A formação contínua promove a troca de pontos de vista entre todos os níveis 
do Judiciário e fomenta uma cultura de aprendizado colaborativo, base para o 
desenvolvimento de uma judicatura coesa e bem informada, capaz de enfrentar 
os desafios contemporâneos com eficácia e integridade.

PRINCÍPIO 12
HUMANISMO

 Enunciado: O juiz atua com empatia e respeito à dignidade humana e 
garante que suas decisões contribuem para o bem-estar e a proteção dos direitos 
fundamentais de todas as pessoas.

 Comentários: O juiz sempre considera o impacto humano de suas 
decisões e demonstra empatia e respeito pela dignidade de todas as partes 
envolvidas, o que inclui ouvir atentamente as preocupações e as necessidades das 
pessoas com cortesia, urbanidade e consideração.

O juiz evita discriminações injustificadas, trata todos com igualdade perante a 
lei e afiança que suas decisões refletem um compromisso com os princípios de 
justiça, o que inclui sensibilidade às questões de vulnerabilidade e desigualdade, 
garantindo acesso equânime ao sistema de justiça.

A justiça, como fim último da atividade judicial, realiza-se por meio do 
Direito e considera não apenas a letra da lei, mas também os valores e os 
princípios que a fundamentam.

O juiz fomenta a solidariedade e o respeito à dignidade humana, incentiva a 
cooperação e o apoio mútuo entre as partes e todos os intervenientes na seara 
judicial, bem como na sociedade em geral. Isso inclui promover a resolução 
pacífica de conflitos e incentivar práticas que fortaleçam a coesão social.

O juiz assegura que suas decisões protegem e promovem os direitos 
fundamentais de todas as pessoas, conforme estabelecido na Constituição, nos 
tratados internacionais de direitos humanos e nas leis, garantindo o acesso à 
justiça, a igualdade perante a lei e a proteção contra qualquer forma de 
discriminação.

O juiz considera o bem-estar das pessoas em suas decisões e busca soluções que 
promovem a saúde, a segurança e a qualidade de vida da população. Isso inclui 
levar em conta as circunstâncias individuais e sociais que possam afetar o 
bem-estar das partes envolvidas.

O Humanismo reforça a importância de uma abordagem ética e compassiva 
na magistratura judicial, alinhada com os valores fundamentais de dignidade, 
justiça e solidariedade.

PRINCÍPIO 13
HONESTIDADE, DIGNIDADE E HONRA

 Enunciado: O juiz age com honestidade em todas as suas atividades 
profissionais e pessoais, para preservar a dignidade e a honra.

 Comentários: A honestidade é basilar para manter a integridade do 
sistema judicial. O juiz evita comportamentos que possam ser interpretados 
como desonestos e garante que suas ações são sempre transparentes. Isso inclui a 
rejeição de favores ou qualquer outra forma de desvio, bem como a manutenção 
de uma conduta irrepreensível tanto na vida pública quanto na privada.

A honestidade do juiz fortalece a confiança dos cidadãos na justiça e contribui 
para o prestígio e credibilidade do sistema judicial. O juiz adota uma postura de 
integridade em todas as suas ações, tanto no âmbito profissional quanto no 
pessoal, e garante que suas decisões e atitudes são sempre pautadas pela ética e 
moralidade. Isso significa ser honesto, ter integridade e manter-se afastado de 
atividades dúbias, de acordo com as normas sociais.

O juiz evita situações que atingem sua honra e dignidade pessoal ou 
profissional e que podem ser interpretadas como desonestas. Isso inclui a 
proibição de receber benefícios indevidos e a utilização abusiva dos meios 
confiados para o cumprimento de sua função. O juiz adota medidas para evitar 
qualquer dúvida razoável sobre a legitimidade de seus rendimentos e de sua 
situação econômico-patrimonial.

A honestidade também exige que o juiz seja um exemplo de comportamento 
ético para os demais membros do sistema judicial, o que inclui práticas que 
aumentem a transparência e a responsabilidade no sistema de justiça, bem como 
a participação em iniciativas de reforma judicial que visem melhorar a 
administração desse sistema.

O juiz é comprometido com a ética e a integridade em todas as suas ações e 
promove uma cultura de honestidade e responsabilidade dentro do sistema 
judicial.

PRINCÍPIO 14

USO ÉTICO DE FERRAMENTAS
DE INTELIGÊNCIA ARTIFICIAL

 Enunciado: O juiz utiliza as ferramentas de inteligência artificial (IA) 
com ética e responsabilidade, garante a intermediação judicial, a 
indelegabilidade da jurisdição, a qualidade da resposta aos jurisdicionados, a 
autonomia do desenvolvimento e da utilização e a preservação da confiança no 
sistema de justiça.

 Comentários: A tecnologia de IA utilizada no sistema de justiça é 
considerada uma ferramenta de trabalho, desenvolvida e administrada pelo 
Judiciário, sem a interferência de quaisquer órgãos dependentes de outros 
poderes do Estado e com a garantia de que os textos produzidos com sugestões 
de decisão ou despacho são sempre revisados e intermediados pelo juiz, que 
indicará o sentido da decisão ou do despacho.

O juiz não delega sua função jurisdicional a sistemas automatizados e sempre 
mantém a intermediação judicial e a qualidade da resposta dada aos 
jurisdicionados, preservando a confiança da população no trabalho 
desenvolvido pelo Judiciário. Os juízes estão cientes das limitações das 
tecnologias de IA e garantem que seu uso não compromete os direitos das partes 
a que a decisão seja o resultado do julgamento do juiz.

A decisão é sempre do juiz, que revisa os textos sugeridos por sistemas de IA, 
com base em direcionamento do juiz, para garantir que a justiça seja 
administrada de forma humana e responsável.

A utilização de sistemas de IA no Judiciário pode trazer inúmeros benefícios, 
como a celeridade na análise de processos, a padronização de procedimentos e a 
redução de erros humanos. No entanto, essa tecnologia é utilizada como uma 
ferramenta auxiliar e não como um substituto para o julgamento humano. As 
ferramentas de IA são empregadas para apoiar o trabalho do juiz e fornecer 
sugestões de textos, conforme indicação do juiz, para que possam ser revisados e 
analisados.

Os juízes são plenamente conscientes das limitações das tecnologias de IA, 
incluindo a falta de compreensão contextual, que só um ser humano pode 
oferecer. As ferramentas de IA podem ser programadas para analisar grandes 
volumes de dados e identificar padrões, mas não substituem a capacidade 
humana de interpretar nuances e contextos específicos de cada caso, dado que o 
discernimento para julgar é proporcionado apenas por uma vida de experiências 
tangíveis. Portanto, a revisão e análise dos textos sugeridos pelas ferramentas de 
IA são imprescindíveis para garantir que as decisões judiciais sejam justas e 
equitativas.

O juiz mantém o controle sobre o processo decisório, utiliza as ferramentas de 
IA para melhorar a eficiência e a precisão, mas sem delegar sua função 
jurisdicional a sistemas automatizados, pois a decisão final deve sempre refletir o 
julgamento do juiz.

As ferramentas de inteligência artificial utilizadas no sistema de justiça são 
desenvolvidas e administradas pelo próprio Judiciário, de forma autônoma e 
sem a interferência, em quaisquer das fases de desenvolvimento e execução, de 
órgãos sujeitos ao controle de outros poderes do Estado, como forma de garantir 
a independência do Judiciário e a preservação de sua autonomia.

A formação contínua do juiz em relação ao uso de ferramentas de IA é 
fundamental. O juiz entende como as tecnologias de IA funcionam, suas 
limitações e como utilizá-las de maneira eficaz e ética. Isso inclui a participação 

em cursos, seminários e outras atividades educativas que abordem o uso de 
ferramentas de IA no sistema judicial, para promover uma cultura de 
aprendizado e desenvolvimento profissional.

O uso das ferramentas de inteligência artificial no sistema judicial apoia, mas 
nunca substitui o julgamento humano. O juiz revisa todos os textos sugeridos 
pelas ferramentas de IA e garante que as decisões são produto do julgamento 
criterioso do juiz, calcado em uma análise cuidadosa dos fatos, da Constituição 
e das leis.

PRINCÍPIO 15
PROMOÇÃO DO ASSOCIATIVISMO JUDICIAL

 Enunciado: A participação do juiz no associativismo judicial fortalece 
a independência, a integridade, a transparência e a imparcialidade do Judiciário.

 Comentários: O associativismo judicial assegura a representação 
coletiva dos juízes perante os cidadãos, o Estado e os órgãos de gestão do 
Judiciário e vincula-se à preservação das condições de independência, 
integridade e imparcialidade do Judiciário.

As associações de juízes cumprem um papel essencial ao garantir o respeito à 
independência do Judiciário e ao Estado Democrático de Direito. Elas reúnem 
os juízes, permitindo que se organizem para defender sua independência e 
tornar a função judicial mais eficaz. O associativismo judicial está vinculado à 
preservação das condições de independência do Judiciário e de imparcialidade 
dos juízes, à defesa dos direitos fundamentais, à melhoria da qualidade do 
sistema de justiça e à promoção dos valores da ética judicial.

A independência das associações de juízes em relação às organizações políticas, 
sociais, religiosas ou sindicais é essencial para garantir o pluralismo democrático 
interno. Isso permite que os juízes expressem livremente sua diversidade, sem 
influências externas que possam comprometer sua imparcialidade. As 
associações são autônomas, abstêm-se de atividades político-partidárias, têm a 
capacidade de representar os interesses dos juízes e de proteger a independência 
do Judiciário.

As associações asseguram, no seu funcionamento interno, o pluralismo de 
ideias e a liberdade de expressão, com sistemas de eleição que garantem a ampla 
participação de todos e o princípio da alternância no exercício dos cargos. 

O associativismo judicial tem função importante na formação contínua dos 
juízes. As associações profissionais de juízes organizam e promovem programas 
de capacitação, seminários, cursos e outras atividades educativas que aprimoram 
as competências jurídicas e éticas dos magistrados judiciais.

As associações de juízes também desempenham um papel ativo na formulação 
de políticas públicas e na promoção de reformas judiciais que visem melhorar a 
administração da justiça e fortalecer o Estado de Direito.

A participação ativa dos juízes em associações profissionais contribui para a 
defesa de seus interesses legítimos, para a promoção de sua formação contínua e 
para a proteção da independência do Judiciário, o que inclui ações para assegurar 
melhores condições de trabalho, salários condignos, e para que sejam livres de 
interferências internas e externas no desempenho de suas funções. As 
associações de juízes também são responsáveis por incentivar a transparência e a 
responsabilidade no sistema de justiça.

O associativismo judicial é imprescindível para a partilha de boas práticas, 
ideias e experiências e contribui para o congraçamento entre os juízes e suas 
famílias, preservando o equilíbrio na vida profissional e pessoal e fomentando a 
saúde mental e a capacidade de trabalho.
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Courtesy is inherent in the exercise of judicial office. The judge treats with
civility not only colleagues but also members of the Public Prosecution Service,
lawyers, court staff, parties, witnesses and all those involved in the
administration of justice. Courtesy is the outward expression of the respect and
consideration that the judge owes to all participants in judicial proceedings.

The judge gives the explanations and clarifications requested, provided that
they are warranted and timely, without breaching legal rules. In court, the
judge deals with staff and court officers without favouritism or arbitrary
conduct. Courtesy and civility in dealings with all those involved are essential
to maintaining order and decorum in judicial proceedings.

The judge ensures that all persons are protected from any exposure to
prejudice based on social class, ethnicity, gender, religion, geographical origin,
skin colour or any other inappropriate and unjustified grounds. Everyone has
the right to be treated with respect for their human dignity and their
fundamental rights.

PRINCIPLE 9

PRUDENCE

Statement: The judge acts with prudence and carefully considers the
consequences of their actions.

Commentary: Prudence requires the judge to consider carefully the
consequences of their actions and to act in a measured and responsible manner.
This includes assessing the arguments and evidence presented, as well as
anticipating the impact of their decisions. The judge is open to constructive
criticism, willing to revise their positions when necessary, and demonstrates
flexibility, good sense and commitment to justice.

Prudence guides the judge’s self-restraint in the exercise of decision-making
power and in the fulfilment of the judicial function. The prudent and
composed judge adopts conduct and decisions resulting from a rationally
justified judgement, after reflecting on and weighing the available arguments in
the light of the applicable law.



A elaboração cuidadosa de um Compromisso Ético para juízes do espaço de 
expressão em língua portuguesa pela União Internacional de Juízes de Língua 
Portuguesa (UIJLP) representa um marco significativo na promoção da 
integridade, da transparência e da cooperação no âmbito do Judiciário. Este 
documento não apenas reforça os princípios fundamentais da UIJLP, como a 
independência judicial, a defesa dos direitos humanos e a ética, mas também se 
alinha aos objetivos de fortalecimento institucional, de formação e capacitação 
dos magistrados judiciais e de promoção da justiça.

A importância deste Compromisso Ético reside na sua capacidade de 
estabelecer e atualizar princípios claros e uniformes que orientem a conduta dos 
juízes e promovam um ambiente de confiança e respeito mútuos entre os 
magistrados judiciais e a sociedade. Ao adotá-lo, de forma voluntária e 
responsável, os juízes reafirmam seu compromisso com a justiça, a 
imparcialidade, a qualidade da prestação jurisdicional e a defesa dos direitos 
fundamentais, contribuindo para a construção de um sistema judiciário mais 
justo, eficiente e transparente.

Para além disso, o Compromisso Ético da UIJLP serve como um 
instrumento de apoio e solidariedade, oferecendo um amálgama comum para 
enfrentar os desafios e riscos inerentes à função judicial num mundo em intensa 
transformação, além de facilitar a cooperação internacional e o intercâmbio de 
boas práticas entre os Judiciários dos países de expressão em língua portuguesa, 
com o fortalecimento das instituições judiciais e a melhoria contínua da 
administração da justiça.

O Compromisso Ético da UIJLP é tributário e inspirou-se naquele que foi o 
primeiro documento de uma associação nacional do espaço de expressão em 
língua portuguesa a tratar de princípios éticos na magistratura judicial: o 
Compromisso Ético dos Juízes Portugueses, aprovado em 2008 pelos órgãos da 
Associação Sindical dos Juízes Portugueses (ASJP).

Nutriu-se, entretanto, de diversas outras normativas, textos e compromissos 
produzidos no espaço de expressão em língua portuguesa, a saber: o Código de 
Ética da Magistratura Nacional, editado em 2008 pelo Conselho Nacional de 
Justiça (CNJ) brasileiro; o Compromisso Ético dos Juízes e das Juízas do espaço 
da Comunidade dos Países de Língua Portuguesa — Carta de Porto Alegre, 
adotado em Fórum de Juízes sobre Integridade Judicial em 2018 e acolhido pela 
Assembleia Geral Ordinária da UIJLP realizada em São Paulo no mês de 
novembro do mesmo ano; o Compromisso Ético dos Juízes Cabo-verdianos, 
aprovado em 2022 pelos órgãos da Associação Sindical dos Juízes 
Cabo-verdianos (ASJCV); o Código de Ética dos Magistrados Judiciais, 
aprovado em 2022 pelo Conselho Superior da Magistratura Judicial (CSMJ) 
moçambicano; e o Código de Conduta, aprovado em 2024 pelo Conselho 
Superior da Magistratura (CSM) português.

O Compromisso Ético da UIJLP também teve como fonte o Estatuto 
Universal do Juiz, aprovado pela União Internacional de Magistrados (UIM) em 
1999, e valeu-se de normativas e textos internacionais de iniciativa da 
Organização das Nações Unidas (ONU): os Princípios Básicos Relativos à 
Independência da Magistratura, adotados pela Assembleia Geral da ONU nas 
Resoluções nº 40/32 e nº 40/146, ambas de 1985; os Princípios de Conduta 
Judicial de Bangalore, aprovados em 2002 pelo Grupo de Integridade Judicial, 
constituído sob os auspícios da ONU e acolhidos pelo Conselho Econômico e 
Social da ONU pela Resolução nº 2006/23; bem como os Comentários aos 
Princípios de Bangalore de Conduta Judicial, de 2008, elaborados pelo 
Escritório Contra Drogas e Crime da ONU.

Foram considerados, ainda, os seguintes documentos internacionais 
correlatos, com o objetivo de alinhar o Compromisso Ético da UIJLP com 
padrões reconhecidos globalmente: a Recomendação nº. R (94) 12 do Comitê 
de Ministros dos Estados-Membros sobre a Independência, Eficiência e Função 
dos Juízes, adotada pelo Comitê de Ministros do Conselho da Europa em 1994; 
os Princípios Éticos para Juízes, aprovados pelo Conselho Judicial Canadense 
(CJC) em 1998; a Carta Europeia sobre o Estatuto dos Juízes, adotada na 
reunião multilateral sobre o Estatuto dos Juízes na Europa, organizada pelo 
Conselho da Europa em 1998; as Diretrizes de Latimer House para o 
Commonwealth sobre Supremacia parlamentar e Independência Judiciária, 

adotadas em 1998 em reunião de representantes da Associação Parlamentar do 
Commonwealth, da Associação de Magistrados/Juízes do Commonwealth e da 
Associação de Educação Jurídica do Commonwealth; o Estatuto do Juiz 
Ibero-americano, aprovado em 2001 pela VI Cúpula Ibero-americana de 
presidentes de Cortes Supremas e Tribunais Superiores de justiça; os Princípios 
e Diretrizes relativos ao Direito a um Julgamento Justo e à Assistência Jurídica 
na África, adotados como parte do relatório de atividades da Comissão Africana 
na 2ª Cúpula e Reunião de chefes de Estado da União Africana em 2003; o 
Código Ibero-Americano de Ética Judicial aprovado em 2006 pela XIII Cúpula 
Judicial Ibero-americana de presidentes de Cortes Supremas e Tribunais 
Superiores de justiça; o Guia de Conduta Judicial da Inglaterra e País de Gales 
aprovado pelo Conselho de Juízes em 2013; a Carta Europeia de Ética sobre o 
Uso da Inteligência Artificial em Sistemas Judiciais e seu ambiente, adotada pela 
Comissão Europeia Pela Eficiência da Justiça (CEPEJ) em 2018; o Código de 
Conduta para os Juízes dos Estados Unidos da América, revisado pela 
Conferência Judicial dos Estados Unidos em 2019; e o Guia de Conduta 
Judicial, cuja revisão da terceira edição foi aprovada pelo Conselho de 
Presidentes de Tribunais Superiores da Austrália e da Nova Zelândia em 2022.

Embora com inspiração em outros instrumentos, o Compromisso Ético da 
UIJLP traz inovações referentes, principalmente, ao uso das ferramentas de 
inteligência artificial (IA) na justiça, em conformidade com o conteúdo da 
“Carta de Foz do Iguaçu sobre o uso de ferramentas de inteligência artificial (IA) 
na Justiça”, documento com princípios éticos, aprovado durante a Assembleia 
Geral Ordinária da UIJLP realizada em Foz do Iguaçu, Paraná, Brasil, em 1º de 
novembro de 2024.

O Compromisso Ético da União Internacional de Juízes de Língua 
Portuguesa (UIJLP) é um passo importante para garantir que os juízes de 
expressão em língua portuguesa tenham parâmetros atuais e claros sobre 
integridade, transparência e responsabilidade, alinhados aos princípios e 
objetivos da UIJLP e comprometidos com a promoção de um Judiciário mais 
acessível e eficaz para todos, capaz de aumentar a confiança da população no 
sistema de Justiça.

A UNIÃO INTERNACIONAL DE JUÍZES DE LÍNGUA 
PORTUGUESA - UIJLP, entidade que congrega as associações de juízes de 

cariz nacional de ANGOLA, BRASIL, CABO VERDE, GUINÉ-BISSAU, 
MOÇAMBIQUE, PORTUGAL, SÃO TOMÉ E PRÍNCIPE e 
TIMOR-LESTE, a saber: a ASSOCIAÇÃO DOS JUÍZES DE ANGOLA 
(AJA), a ASSOCIAÇÃO DOS MAGISTRADOS BRASILEIROS (AMB), a 
ASSOCIAÇÃO SINDICAL DOS JUÍZES CABO-VERDIANOS (ASJCV), a 
ASSOCIAÇÃO SINDICAL DOS MAGISTRADOS GUINEENSES 
(ASMAGUI), a ASSOCIAÇÃO MOÇAMBICANA DE JUÍZES (AMJ), a 
ASSOCIAÇÃO SINDICAL DOS JUÍZES PORTUGUESES (ASJP), a 
ASSOCIAÇÃO SINDICAL DOS MAGISTRADOS JUDICIAIS 
SÃO-TOMENSES (ASSIMAJUS) e a ASSOCIAÇÃO DE MAGISTRADOS 
JUDICIAIS DE TIMOR-LESTE (AMJTL), APROVA, em Assembleia Geral 
Ordinária da UIJLP realizada em Luanda, Angola, em 11 de setembro de 2025,

COMPROMISSO ÉTICO DA UNIÃO INTERNACIONAL DE 
JUÍZES DE LÍNGUA PORTUGUESA (UIJLP)

PRINCÍPIO 1
INDEPENDÊNCIA

 Enunciado: O juiz mantém e defende sua independência no exercício 
da função jurisdicional, tanto no seu aspecto institucional quanto no 
individual.

 Comentários: A independência judicial é um pilar do sistema de 
justiça e do Estado Democrático de Direito, garantindo decisões sem influências 
externas. Juízes resistem a pressões políticas, econômicas ou sociais, e decidem 
com base nos fatos, na Constituição e nas leis, sem receio de represálias. É crucial 
denunciar qualquer tentativa de interferência na atividade jurisdicional, de 
forma a preservar a integridade do sistema judicial.

Essa independência não é um privilégio, mas uma responsabilidade de cada 
magistrado judicial para julgar com honestidade e de forma imparcial, com base 
nas leis e na Constituição. A independência judicial abrange tanto a 
independência interna, que permite a autonomia de cada juiz e a ausência de 
subordinação hierárquica no ato de julgar, salvo o dever de acatamento das 

instâncias recursais, quanto a externa, que permite o funcionamento do sistema 
de Justiça sem influências espúrias de quaisquer órgãos terceiros ao Judiciário.

A separação de poderes é fundamental para manter a confiança pública na 
justiça e para garantir que o Judiciário opere sem interferências dos poderes 
Executivo e Legislativo. Além disso, o juiz abstém-se de atividades 
político-partidárias, preservando sua imparcialidade e a percepção pública de 
independência.

Denunciar tentativas de interferência é vital para promover uma jurisdição 
justa, proteger os direitos das partes e fortalecer o Estado de Direito e a 
democracia.

É responsabilidade dos Estados e dos órgãos de gestão e representação do 
Judiciário garantir condições legais e financeiras para a independência efetiva 
dos tribunais e dos juízes, tanto na organização do sistema quanto no exercício 
da função. Os juízes, por meios oficiais e de suas entidades representativas, 
exigem o reconhecimento de seus direitos e prerrogativas, além dos meios 
necessários para garantir sua independência.

PRINCÍPIO 2
IMPARCIALIDADE

 Enunciado: O juiz é e deve parecer imparcial em suas decisões e em sua
conduta.
 Comentários: A imparcialidade é essencial para a confiança pública no 

sistema judicial. O juiz trata todas as partes e intervenientes de maneira 
igualitária, sem favoritismos ou preconceitos, e evita qualquer comportamento 
que sugira parcialidade, como relações pessoais ou financeiras com as partes 
envolvidas. A imparcialidade também exige que o juiz se abstenha de julgar 
quando tenha qualquer interesse pessoal, garantindo decisões baseadas 
exclusivamente nos méritos do caso.

A imparcialidade judicial compreende as dimensões subjetiva e objetiva. A 
subjetiva refere-se à convicção pessoal do juiz em um caso específico, sem 

preconceitos ou parcialidades pessoais. Para preservar sua imparcialidade, o juiz 
não reflete nas decisões as suas convicções ideológicas, políticas ou religiosas. A 
dimensão objetiva da imparcialidade envolve avaliar se o juiz proporcionou 
garantias adequadas para dissipar qualquer dúvida legítima sobre sua 
imparcialidade, de modo a parecer imparcial aos olhos de um observador 
razoável.

A imparcialidade é a qualidade fundamental requerida do juiz e um dos 
principais atributos do Judiciário. Se a imparcialidade não é percebida, há uma 
diminuição da confiança no sistema judicial, mesmo que o juiz seja de fato 
imparcial, o que evidencia a necessidade de afastar posturas e comportamentos 
que possam pôr em risco a percepção de imparcialidade.

A imparcialidade impede que o juiz utilize a decisão judicial ou a audiência 
pública para exprimir opiniões ou considerações pessoais de natureza política, 
ideológica ou religiosa, que não são estritamente necessárias para a 
fundamentação do caso.

O juiz abstém-se de qualquer atividade político-partidária, como a 
participação em reuniões que possam ser consideradas de cunho 
político-partidário e em eventos de arrecadação de fundos ou contribuições para 
um partido político. A necessidade de abstenção também envolve não participar 
de manifestações públicas que, ao associar o juiz a um ponto de vista ou causa 
política, podem diminuir sua autoridade como juiz e criar, em casos futuros, 
uma percepção de parcialidade.

PRINCÍPIO 3

INTEGRIDADE

 Enunciado: O juiz age com integridade, tanto na vida pública quanto 
na privada, e mantém altos padrões éticos.

 Comentários:  O juiz empenha-se para conduzir-se com integridade, 
de forma a estimular e incrementar a confiança pública no Judiciário. Isso 
implica ser honesto e transparente, evitando condutas que comprometem sua 

reputação ou a imagem do Judiciário. A integridade exige altos padrões éticos, 
tanto no exercício das funções quanto na vida pessoal, afastando conflitos de 
interesse ou percepções de desvio de conduta.

A integridade judicial abrange honestidade e moralidade. O juiz age de 
maneira digna e apropriada, tanto em suas funções oficiais quanto na vida 
pessoal. A integridade profissional, social e pessoal do juiz garante decisões justas 
e imparciais e a confiança pública na qualidade do sistema de justiça. O juiz 
adota uma conduta que, aos olhos de uma pessoa razoável, é íntegra, leal, 
ponderada e correta. O juiz íntegro é consciente das exigências da função 
jurisdicional, mantendo-se afastado de atividades dúbias, e é um modelo de bom 
comportamento.

O juiz, devido à natureza de sua função, aceita certas restrições em suas 
atividades, mesmo aquelas que, se realizadas por outros membros da 
comunidade, não causariam repercussão negativa. Isso se deve ao fato de que a 
integridade e a imparcialidade do Judiciário devem ser mantidas acima de 
qualquer suspeita. Portanto, o juiz encontra o equilíbrio entre as exigências de 
seu cargo e as demandas legítimas de sua vida pessoal, desenvolvimento e família. 
Esse equilíbrio é essencial para que possa desempenhar suas funções com a 
máxima eficiência e justiça, sem comprometer sua vida pessoal. A capacidade de 
gerir essas duas esferas de maneira harmoniosa é fundamental para a 
manutenção da confiança pública no sistema de justiça e para o bem-estar do 
próprio juiz.

A integridade exige que o juiz reconheça a dignidade e a importância das 
funções dos outros atores do sistema judicial, comportando-se com urbanidade 
e cortesia.

A integridade também envolve transparência nas ações do juiz, ao oferecer 
informações úteis, pertinentes e claras, sem infringir o Direito vigente.

PRINCÍPIO 4
RESERVA

 Enunciado: O juiz mantém reserva sobre procedimentos e decisões 
judiciais, para preservar a sua imparcialidade e a integridade do sistema judicial.

 Comentários:  A reserva é uma decorrência direta da imparcialidade e 
da preservação da confiança pública no sistema de justiça. O juiz aceita as 
limitações impostas pelo princípio da reserva e mantém discrição sobre 
procedimentos e decisões judiciais, tanto no exercício de suas funções quanto 
fora delas.

O juiz mantém reserva sobre quaisquer procedimentos ou decisões tomadas, 
suas ou de outras autoridades judiciárias, abstendo-se de comentá-las em 
público e de participar em eventos nos quais esses assuntos possam ser discutidos 
ou que possam interferir no processo de decisão de casos pendentes. O juiz 
também se abstém de participar em eventos em que outros possam se 
pronunciar sobre matérias sujeitas à reserva, especialmente quando essa 
participação pode conferir às opiniões expressadas uma aparência de dignidade 
institucional ou de confirmação judicial.

Nos casos de manifesto interesse público, o juiz presta os esclarecimentos 
necessários de forma adequada e garante que o público compreenda as decisões 
judiciais. Isso é feito sob sua responsabilidade direta, conforme previsto na lei, 
ou por intermédio das entidades responsáveis pela gestão e representação dos 
juízes.

Especialmente nos casos em que os procedimentos ou as decisões devem ser 
diretamente comunicados aos intervenientes processuais ou ao público, o juiz 
assegura que isso seja feito de forma clara e compreensível, ao considerar as 
dificuldades normais do cidadão comum em entender a linguagem do Direito e 
o ritualismo judiciário. No entanto, ao prestar esclarecimentos públicos sobre 
sua própria decisão, o juiz não expressa motivações ausentes na respectiva 
fundamentação.

PRINCÍPIO 5
CONTENÇÃO E PRECAUÇÃO

EM AMBIENTE VIRTUAL

 Enunciado: O juiz adota uma postura de contenção e de precaução em 
ambiente virtual, para preservar a sua imparcialidade, a sua segurança e a 
credibilidade do Judiciário.

 Comentários: A utilização das redes sociais pelo juiz requer atenção 
especial devido à natureza sensível e pública de suas funções. Ambientes virtuais 
e redes sociais de qualquer variedade viabilizam novas formas de interação e 
comunicação, mas também apresentam riscos significativos que podem 
impactar a segurança do juiz e de seus familiares, bem como a imagem e a 
credibilidade do Judiciário. O juiz segue regras práticas de bom senso, de 
precaução e de contenção ao utilizar essas plataformas.

O juiz exerce cautela e sensatez ao interagir nas redes sociais, considerando que 
o conteúdo pode ser disseminado sem seu conhecimento, o que pode 
comprometer a percepção de imparcialidade e de integridade do sistema de 
justiça pelo público. É essencial que o juiz avalie o impacto de suas atividades 
virtuais e mantenha um alto nível de discrição.

O bom senso é a base de todas as interações nas redes sociais. O juiz evita  
compartilhar, em ambientes virtuais, opiniões pessoais sobre casos em 
andamento, decisões judiciais ou temas controversos que possam comprometer 
sua imparcialidade.

É importante manter um tom respeitoso e profissional em todas as postagens 
e comentários e evitar discussões acaloradas ou comportamentos inadequados.

A precaução é imprescindível para proteger a segurança do juiz. Informações 
pessoais e sensíveis não são divulgadas nas redes sociais e na internet em geral, 
pois podem ser utilizadas de forma mal-intencionada. O juiz está ciente das 
configurações de privacidade de seus perfis virtuais, limita o acesso a 
informações pessoais apenas a contatos de confiança e procura apoio 
institucional caso seja vítima de ofensas ou abusos, em razão do exercício do 
cargo. 

A precaução também envolve a verificação cuidadosa das fontes e da 
veracidade das informações compartilhadas, o que evita a disseminação de 
notícias falsas ou enganosas.

A contenção consiste em limitar a quantidade e o tipo de conteúdo 
compartilhado nas redes sociais, evitar a exposição excessiva e a autopromoção, 
com preferência ao compartilhamento de informações relevantes que 
contribuem com a valorização da justiça e com a confiança na integridade do 
juiz. Como figura pública, as ações do juiz nas redes sociais são constantemente 
observadas e podem ser interpretadas de maneiras distintas daquelas 
pretendidas. A contenção ajuda a manter a dignidade e a seriedade associadas à 
função judicial e evita que a imagem do juiz seja comprometida por postagens 
inadequadas ou desnecessárias.

O juiz evita intervir em ambiente virtual sob anonimato ou com pseudônimo 
e, se o fizer, considera-se vinculado aos mesmos princípios de contenção e 
precaução, não apenas porque a sua identidade pode ser conhecida ou vir a ser 
revelada, mas também porque a vinculação aos princípios éticos é inerente à sua 
condição, independentemente da forma como se manifesta em público.

PRINCÍPIO 6
DILIGÊNCIA

 Enunciado: O juiz desempenha suas funções com diligência e 
eficiência.

 Comentários: A diligência exige que o juiz seja pontual, preparado e 
dedicado ao seu trabalho, garantindo que os processos judiciais são conduzidos 
de maneira célere e justa. A diligência também envolve gerenciar o tempo de 
forma eficaz, com priorização de casos urgentes e complexos, para que todas as 
decisões sejam bem fundamentadas e baseadas em uma análise cuidadosa dos 
fatos, da Constituição e das leis.

A exigência de diligência está relacionada à prevenção de injustiças 
decorrentes de decisões tardias e à manutenção da qualidade da prestação 
jurisdicional. O juiz procura resolver os processos em um prazo razoável, evita e 

sanciona atividades dilatórias ou contrárias à boa-fé processual. A diligência 
judicial inclui considerar sobriamente, decidir com imparcialidade e agir com 
eficiência.

O juiz, consciente de que o exercício diligente da função judicial e o correto 
funcionamento do órgão judicial dependem do apoio de funcionários e de 
outros colaboradores dedicados à tramitação processual e às tarefas 
administrativas, interessa-se pela gestão integral da unidade jurisdicional sob sua 
responsabilidade. Para isso, exige os meios necessários, motiva os funcionários e 
outros colaboradores e supervisiona a execução das tarefas conforme o 
planejamento definido. Na gestão do serviço processual, o juiz tem por meta 
cumprir os índices de carga processual estabelecidos, sem comprometer a 
qualidade e a ponderação das decisões, e busca simplificar procedimentos 
formais e burocráticos, eliminar tarefas e rotinas desnecessárias, implantar 
métodos de avaliação contínua dos resultados e adotar medidas corretivas.

O juiz obriga-se a colocar as suas atividades judiciais acima e antes de todas as 
demais ocupações e não se compromete nem se envolve em atividades pessoais e 
extrajudiciais que resultem em prejuízo de uma administração da justiça efetiva 
e expedita.

A responsabilidade do juiz para com o seu próprio bem-estar e o de sua família 
também é reconhecida, a fim de equilibrar a vida profissional e pessoal, 
mantendo, assim, a saúde mental e a eficiência no trabalho.

PRINCÍPIO 7
TRANSPARÊNCIA

 Enunciado: O juiz atua com transparência, documenta seus atos e 
garante que suas decisões são bem fundamentadas e acessíveis ao público.

 Comentários: A transparência é importante para a legitimidade e 
confiança no sistema judicial. O juiz garante que suas decisões são bem 
fundamentadas e acessíveis ao público, observados os casos de sigilo previstos em 
lei. A transparência promove a confiança pública na qualidade do sistema 
judicial e permite que as partes e o público compreendam as razões que 

justificam as decisões judiciais. Isso inclui a documentação adequada dos atos 
processuais e a comunicação clara das decisões.

A transparência nas ações do juiz é uma garantia de justiça. O juiz oferece 
informações úteis, pertinentes, compreensíveis e claras. A clareza na elaboração 
e na comunicação das decisões é essencial para que todos entendam os 
fundamentos legais e os argumentos utilizados.

A transparência exige que o juiz institua formas para que os membros do 
Ministério Público, advogados, partes e demais intervenientes conheçam o 
andamento dos processos. O juiz e os tribunais tornam públicos os protocolos 
para questionamentos sobre decisões atrasadas e permitem queixas a uma 
autoridade competente quando o atraso for demasiado.

A necessidade de maior transparência na atividade judicial leva o juiz a 
compreender e aceitar a importância da comunicação e permitir o 
conhecimento público e o exercício legítimo do direito de crítica sobre a 
atividade dos tribunais e sobre o conteúdo das decisões do juiz. Portanto, o juiz 
observa e faz observar as regras de igualdade no acesso à fonte e de transparência 
nos procedimentos, fundamentando as decisões tomadas a esse propósito e com 
registro, no processo, de todas as solicitações recebidas.

PRINCÍPIO 8
CORTESIA E URBANIDADE

 Enunciado: O juiz trata todos os intervenientes no processo com 
cortesia e urbanidade e promove um ambiente judicial harmonioso.

 Comentários: A cortesia e a urbanidade no trato com colegas, 
membros do Ministério Público, advogados, partes, testemunhas e outros 
intervenientes no processo são importantes para um ambiente judicial 
harmonioso e respeitoso. O juiz usa uma linguagem clara, exata e cortês em todas 
as suas comunicações e evita comportamentos que possam ser percebidos como 
desrespeitosos, condescendentes ou discriminatórios. A cortesia contribui para 
a dignidade do tribunal e para a confiança das partes no processo judicial, ao 
gerar um ambiente de cooperação e respeito mútuos.

A cortesia é inerente ao exercício do cargo de magistrado judicial. O juiz trata 
com urbanidade não apenas os colegas, mas também os membros do Ministério 
Público, advogados, servidores, partes, testemunhas e todos aqueles que se 
relacionam com a administração da justiça. A cortesia exterioriza o respeito e a 
consideração que o juiz deve a todos os intervenientes no processo judicial.

O juiz concede as explicações e os esclarecimentos solicitados, desde que 
procedentes e oportunos, sem vulnerar normas jurídicas. No tribunal, 
relaciona-se com funcionários e auxiliares sem favoritismo ou conduta 
arbitrária. A cortesia e urbanidade no trato com todos os envolvidos são 
essenciais para manter a ordem e o decoro nos procedimentos judiciais.

O juiz garante que todas as pessoas estejam protegidas de qualquer exposição 
a preconceito baseado em classe social, etnia, gênero, religião, origem geográfica, 
cor de pele ou outras razões inapropriadas e injustificadas. Todos têm direito de 
ser tratados com respeito às suas dignidades humanas e aos seus direitos 
fundamentais.

PRINCÍPIO 9
PRUDÊNCIA

 Enunciado: O juiz age com prudência e considera cuidadosamente as 
consequências de suas ações.

 Comentários: A prudência exige que o juiz considere cuidadosamente 
as consequências de suas ações e aja de maneira ponderada e responsável. Isso 
inclui avaliar os argumentos e provas apresentados, bem como antecipar os 
impactos de suas decisões. O juiz está aberto a críticas construtivas, disposto a 
revisar suas posições quando necessário e demonstra flexibilidade, sensatez e 
compromisso com a justiça.

A prudência orienta o autocontrole do poder de decisão do juiz e o 
cumprimento da função jurisdicional. O juiz prudente e sereno adota 
comportamentos e decisões resultantes de um juízo justificado racionalmente, 
após meditar e valorar os argumentos disponíveis à luz do Direito aplicável.

O juiz guarda sigilo sobre suas deliberações e sobre informações confidenciais 
obtidas no exercício de suas funções, exceto em procedimentos públicos.

A confidencialidade é importante para manter a confiança das partes no 
sistema judicial e o juiz toma todas as medidas necessárias para garantir que essas 
informações são usadas apenas para os fins previstos no processo judicial e 
conscientiza os funcionários do tribunal sobre a importância do sigilo 
profissional.

PRINCÍPIO 11
CONHECIMENTO E CAPACITAÇÃO

 Enunciado: O juiz busca continuamente o aprimoramento de seus 
conhecimentos e habilidades.

 Comentários: A formação contínua é vital para que o juiz esteja 
atualizado com as mudanças na legislação e na jurisprudência. O juiz participa 
de programas de capacitação, incentiva a formação de outros membros do 
Judiciário e promove uma cultura de aprendizado e desenvolvimento 
profissional. Isso inclui a participação em cursos, seminários e outras atividades 
educativas que aprimorem as competências jurídicas e éticas.

A formação contínua do magistrado judicial abrange tanto matérias jurídicas 
quanto conhecimentos outros que favoreçam o cumprimento das funções, ao 
enriquecer sua cultura e suas qualidades pessoais. Isso é imprescindível para o 
juiz estar preparado para lidar com as complexidades e as mudanças no Direito, 
na tecnologia e nas demandas da sociedade.

A formação contínua do juiz é especialmente importante para a proteção dos 
direitos humanos e o desenvolvimento dos valores constitucionais. Isso inclui 
capacitação em questões sociais relevantes, para garantir que o juiz aplique a 
Constituição e as leis de maneira justa e equitativa. A capacitação é organizada, 
sistemática e permanente, com programas de estudo que incluem Direito, 
destreza judiciária e contexto social.

A formação contínua promove a troca de pontos de vista entre todos os níveis 
do Judiciário e fomenta uma cultura de aprendizado colaborativo, base para o 
desenvolvimento de uma judicatura coesa e bem informada, capaz de enfrentar 
os desafios contemporâneos com eficácia e integridade.

PRINCÍPIO 12
HUMANISMO

 Enunciado: O juiz atua com empatia e respeito à dignidade humana e 
garante que suas decisões contribuem para o bem-estar e a proteção dos direitos 
fundamentais de todas as pessoas.

 Comentários: O juiz sempre considera o impacto humano de suas 
decisões e demonstra empatia e respeito pela dignidade de todas as partes 
envolvidas, o que inclui ouvir atentamente as preocupações e as necessidades das 
pessoas com cortesia, urbanidade e consideração.

O juiz evita discriminações injustificadas, trata todos com igualdade perante a 
lei e afiança que suas decisões refletem um compromisso com os princípios de 
justiça, o que inclui sensibilidade às questões de vulnerabilidade e desigualdade, 
garantindo acesso equânime ao sistema de justiça.

A justiça, como fim último da atividade judicial, realiza-se por meio do 
Direito e considera não apenas a letra da lei, mas também os valores e os 
princípios que a fundamentam.

O juiz fomenta a solidariedade e o respeito à dignidade humana, incentiva a 
cooperação e o apoio mútuo entre as partes e todos os intervenientes na seara 
judicial, bem como na sociedade em geral. Isso inclui promover a resolução 
pacífica de conflitos e incentivar práticas que fortaleçam a coesão social.

O juiz assegura que suas decisões protegem e promovem os direitos 
fundamentais de todas as pessoas, conforme estabelecido na Constituição, nos 
tratados internacionais de direitos humanos e nas leis, garantindo o acesso à 
justiça, a igualdade perante a lei e a proteção contra qualquer forma de 
discriminação.

O juiz considera o bem-estar das pessoas em suas decisões e busca soluções que 
promovem a saúde, a segurança e a qualidade de vida da população. Isso inclui 
levar em conta as circunstâncias individuais e sociais que possam afetar o 
bem-estar das partes envolvidas.

O Humanismo reforça a importância de uma abordagem ética e compassiva 
na magistratura judicial, alinhada com os valores fundamentais de dignidade, 
justiça e solidariedade.

PRINCÍPIO 13
HONESTIDADE, DIGNIDADE E HONRA

 Enunciado: O juiz age com honestidade em todas as suas atividades 
profissionais e pessoais, para preservar a dignidade e a honra.

 Comentários: A honestidade é basilar para manter a integridade do 
sistema judicial. O juiz evita comportamentos que possam ser interpretados 
como desonestos e garante que suas ações são sempre transparentes. Isso inclui a 
rejeição de favores ou qualquer outra forma de desvio, bem como a manutenção 
de uma conduta irrepreensível tanto na vida pública quanto na privada.

A honestidade do juiz fortalece a confiança dos cidadãos na justiça e contribui 
para o prestígio e credibilidade do sistema judicial. O juiz adota uma postura de 
integridade em todas as suas ações, tanto no âmbito profissional quanto no 
pessoal, e garante que suas decisões e atitudes são sempre pautadas pela ética e 
moralidade. Isso significa ser honesto, ter integridade e manter-se afastado de 
atividades dúbias, de acordo com as normas sociais.

O juiz evita situações que atingem sua honra e dignidade pessoal ou 
profissional e que podem ser interpretadas como desonestas. Isso inclui a 
proibição de receber benefícios indevidos e a utilização abusiva dos meios 
confiados para o cumprimento de sua função. O juiz adota medidas para evitar 
qualquer dúvida razoável sobre a legitimidade de seus rendimentos e de sua 
situação econômico-patrimonial.

A honestidade também exige que o juiz seja um exemplo de comportamento 
ético para os demais membros do sistema judicial, o que inclui práticas que 
aumentem a transparência e a responsabilidade no sistema de justiça, bem como 
a participação em iniciativas de reforma judicial que visem melhorar a 
administração desse sistema.

O juiz é comprometido com a ética e a integridade em todas as suas ações e 
promove uma cultura de honestidade e responsabilidade dentro do sistema 
judicial.

PRINCÍPIO 14

USO ÉTICO DE FERRAMENTAS
DE INTELIGÊNCIA ARTIFICIAL

 Enunciado: O juiz utiliza as ferramentas de inteligência artificial (IA) 
com ética e responsabilidade, garante a intermediação judicial, a 
indelegabilidade da jurisdição, a qualidade da resposta aos jurisdicionados, a 
autonomia do desenvolvimento e da utilização e a preservação da confiança no 
sistema de justiça.

 Comentários: A tecnologia de IA utilizada no sistema de justiça é 
considerada uma ferramenta de trabalho, desenvolvida e administrada pelo 
Judiciário, sem a interferência de quaisquer órgãos dependentes de outros 
poderes do Estado e com a garantia de que os textos produzidos com sugestões 
de decisão ou despacho são sempre revisados e intermediados pelo juiz, que 
indicará o sentido da decisão ou do despacho.

O juiz não delega sua função jurisdicional a sistemas automatizados e sempre 
mantém a intermediação judicial e a qualidade da resposta dada aos 
jurisdicionados, preservando a confiança da população no trabalho 
desenvolvido pelo Judiciário. Os juízes estão cientes das limitações das 
tecnologias de IA e garantem que seu uso não compromete os direitos das partes 
a que a decisão seja o resultado do julgamento do juiz.

A decisão é sempre do juiz, que revisa os textos sugeridos por sistemas de IA, 
com base em direcionamento do juiz, para garantir que a justiça seja 
administrada de forma humana e responsável.

A utilização de sistemas de IA no Judiciário pode trazer inúmeros benefícios, 
como a celeridade na análise de processos, a padronização de procedimentos e a 
redução de erros humanos. No entanto, essa tecnologia é utilizada como uma 
ferramenta auxiliar e não como um substituto para o julgamento humano. As 
ferramentas de IA são empregadas para apoiar o trabalho do juiz e fornecer 
sugestões de textos, conforme indicação do juiz, para que possam ser revisados e 
analisados.

Os juízes são plenamente conscientes das limitações das tecnologias de IA, 
incluindo a falta de compreensão contextual, que só um ser humano pode 
oferecer. As ferramentas de IA podem ser programadas para analisar grandes 
volumes de dados e identificar padrões, mas não substituem a capacidade 
humana de interpretar nuances e contextos específicos de cada caso, dado que o 
discernimento para julgar é proporcionado apenas por uma vida de experiências 
tangíveis. Portanto, a revisão e análise dos textos sugeridos pelas ferramentas de 
IA são imprescindíveis para garantir que as decisões judiciais sejam justas e 
equitativas.

O juiz mantém o controle sobre o processo decisório, utiliza as ferramentas de 
IA para melhorar a eficiência e a precisão, mas sem delegar sua função 
jurisdicional a sistemas automatizados, pois a decisão final deve sempre refletir o 
julgamento do juiz.

As ferramentas de inteligência artificial utilizadas no sistema de justiça são 
desenvolvidas e administradas pelo próprio Judiciário, de forma autônoma e 
sem a interferência, em quaisquer das fases de desenvolvimento e execução, de 
órgãos sujeitos ao controle de outros poderes do Estado, como forma de garantir 
a independência do Judiciário e a preservação de sua autonomia.

A formação contínua do juiz em relação ao uso de ferramentas de IA é 
fundamental. O juiz entende como as tecnologias de IA funcionam, suas 
limitações e como utilizá-las de maneira eficaz e ética. Isso inclui a participação 

em cursos, seminários e outras atividades educativas que abordem o uso de 
ferramentas de IA no sistema judicial, para promover uma cultura de 
aprendizado e desenvolvimento profissional.

O uso das ferramentas de inteligência artificial no sistema judicial apoia, mas 
nunca substitui o julgamento humano. O juiz revisa todos os textos sugeridos 
pelas ferramentas de IA e garante que as decisões são produto do julgamento 
criterioso do juiz, calcado em uma análise cuidadosa dos fatos, da Constituição 
e das leis.

PRINCÍPIO 15
PROMOÇÃO DO ASSOCIATIVISMO JUDICIAL

 Enunciado: A participação do juiz no associativismo judicial fortalece 
a independência, a integridade, a transparência e a imparcialidade do Judiciário.

 Comentários: O associativismo judicial assegura a representação 
coletiva dos juízes perante os cidadãos, o Estado e os órgãos de gestão do 
Judiciário e vincula-se à preservação das condições de independência, 
integridade e imparcialidade do Judiciário.

As associações de juízes cumprem um papel essencial ao garantir o respeito à 
independência do Judiciário e ao Estado Democrático de Direito. Elas reúnem 
os juízes, permitindo que se organizem para defender sua independência e 
tornar a função judicial mais eficaz. O associativismo judicial está vinculado à 
preservação das condições de independência do Judiciário e de imparcialidade 
dos juízes, à defesa dos direitos fundamentais, à melhoria da qualidade do 
sistema de justiça e à promoção dos valores da ética judicial.

A independência das associações de juízes em relação às organizações políticas, 
sociais, religiosas ou sindicais é essencial para garantir o pluralismo democrático 
interno. Isso permite que os juízes expressem livremente sua diversidade, sem 
influências externas que possam comprometer sua imparcialidade. As 
associações são autônomas, abstêm-se de atividades político-partidárias, têm a 
capacidade de representar os interesses dos juízes e de proteger a independência 
do Judiciário.

As associações asseguram, no seu funcionamento interno, o pluralismo de 
ideias e a liberdade de expressão, com sistemas de eleição que garantem a ampla 
participação de todos e o princípio da alternância no exercício dos cargos. 

O associativismo judicial tem função importante na formação contínua dos 
juízes. As associações profissionais de juízes organizam e promovem programas 
de capacitação, seminários, cursos e outras atividades educativas que aprimoram 
as competências jurídicas e éticas dos magistrados judiciais.

As associações de juízes também desempenham um papel ativo na formulação 
de políticas públicas e na promoção de reformas judiciais que visem melhorar a 
administração da justiça e fortalecer o Estado de Direito.

A participação ativa dos juízes em associações profissionais contribui para a 
defesa de seus interesses legítimos, para a promoção de sua formação contínua e 
para a proteção da independência do Judiciário, o que inclui ações para assegurar 
melhores condições de trabalho, salários condignos, e para que sejam livres de 
interferências internas e externas no desempenho de suas funções. As 
associações de juízes também são responsáveis por incentivar a transparência e a 
responsabilidade no sistema de justiça.

O associativismo judicial é imprescindível para a partilha de boas práticas, 
ideias e experiências e contribui para o congraçamento entre os juízes e suas 
famílias, preservando o equilíbrio na vida profissional e pessoal e fomentando a 
saúde mental e a capacidade de trabalho.
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In the proper performance of their duties, the judge is immune to the effects
of media publicity, whether favourable or unfavourable, which does not
exempt them from acting cautiously, especially when delivering decisions,
mindful of their consequences. Prudence requires the judge to consider the
impact of their decisions on the judicial system and on society, which includes
anticipating possible repercussions and assessing how their decisions may
influence future cases and the public perception of justice.

Prudence also involves maintaining an open and patient attitude in receiving
arguments or criticism in a courteous, respectful and balanced manner. The
judge is willing to confirm or correct previously held positions and to
demonstrate flexibility, good sense and commitment to justice. Such openness
to constructive criticism is essential to ensuring fair and well-reasoned
decisions.

Prudence also requires avoiding the expression of opinions on controversial
topics outside the judicial context, especially where such opinions may cause
embarrassment to the judge or to the court. The judge is cautious about
engaging in outside activities that may interfere with their judicial duties and
compromise the integrity and impartiality of their office.

PRINCIPLE 10

PROFESSIONAL SECRECY

Statement: The judge preserves the secrecy of confidential
information obtained in the exercise of their duties.

Commentary: Professional secrecy is essential to protect the privacy
of the parties and the integrity of the judicial process. The judge ensures that
sensitive information is not improperly disclosed, in compliance with the
confidentiality rules laid down by law. This includes the protection of personal
data and of confidential information obtained in the course of judicial
proceedings, ensuring that such information is used only for the intended
purposes and is inaccessible to unauthorised third parties.



A elaboração cuidadosa de um Compromisso Ético para juízes do espaço de 
expressão em língua portuguesa pela União Internacional de Juízes de Língua 
Portuguesa (UIJLP) representa um marco significativo na promoção da 
integridade, da transparência e da cooperação no âmbito do Judiciário. Este 
documento não apenas reforça os princípios fundamentais da UIJLP, como a 
independência judicial, a defesa dos direitos humanos e a ética, mas também se 
alinha aos objetivos de fortalecimento institucional, de formação e capacitação 
dos magistrados judiciais e de promoção da justiça.

A importância deste Compromisso Ético reside na sua capacidade de 
estabelecer e atualizar princípios claros e uniformes que orientem a conduta dos 
juízes e promovam um ambiente de confiança e respeito mútuos entre os 
magistrados judiciais e a sociedade. Ao adotá-lo, de forma voluntária e 
responsável, os juízes reafirmam seu compromisso com a justiça, a 
imparcialidade, a qualidade da prestação jurisdicional e a defesa dos direitos 
fundamentais, contribuindo para a construção de um sistema judiciário mais 
justo, eficiente e transparente.

Para além disso, o Compromisso Ético da UIJLP serve como um 
instrumento de apoio e solidariedade, oferecendo um amálgama comum para 
enfrentar os desafios e riscos inerentes à função judicial num mundo em intensa 
transformação, além de facilitar a cooperação internacional e o intercâmbio de 
boas práticas entre os Judiciários dos países de expressão em língua portuguesa, 
com o fortalecimento das instituições judiciais e a melhoria contínua da 
administração da justiça.

O Compromisso Ético da UIJLP é tributário e inspirou-se naquele que foi o 
primeiro documento de uma associação nacional do espaço de expressão em 
língua portuguesa a tratar de princípios éticos na magistratura judicial: o 
Compromisso Ético dos Juízes Portugueses, aprovado em 2008 pelos órgãos da 
Associação Sindical dos Juízes Portugueses (ASJP).

Nutriu-se, entretanto, de diversas outras normativas, textos e compromissos 
produzidos no espaço de expressão em língua portuguesa, a saber: o Código de 
Ética da Magistratura Nacional, editado em 2008 pelo Conselho Nacional de 
Justiça (CNJ) brasileiro; o Compromisso Ético dos Juízes e das Juízas do espaço 
da Comunidade dos Países de Língua Portuguesa — Carta de Porto Alegre, 
adotado em Fórum de Juízes sobre Integridade Judicial em 2018 e acolhido pela 
Assembleia Geral Ordinária da UIJLP realizada em São Paulo no mês de 
novembro do mesmo ano; o Compromisso Ético dos Juízes Cabo-verdianos, 
aprovado em 2022 pelos órgãos da Associação Sindical dos Juízes 
Cabo-verdianos (ASJCV); o Código de Ética dos Magistrados Judiciais, 
aprovado em 2022 pelo Conselho Superior da Magistratura Judicial (CSMJ) 
moçambicano; e o Código de Conduta, aprovado em 2024 pelo Conselho 
Superior da Magistratura (CSM) português.

O Compromisso Ético da UIJLP também teve como fonte o Estatuto 
Universal do Juiz, aprovado pela União Internacional de Magistrados (UIM) em 
1999, e valeu-se de normativas e textos internacionais de iniciativa da 
Organização das Nações Unidas (ONU): os Princípios Básicos Relativos à 
Independência da Magistratura, adotados pela Assembleia Geral da ONU nas 
Resoluções nº 40/32 e nº 40/146, ambas de 1985; os Princípios de Conduta 
Judicial de Bangalore, aprovados em 2002 pelo Grupo de Integridade Judicial, 
constituído sob os auspícios da ONU e acolhidos pelo Conselho Econômico e 
Social da ONU pela Resolução nº 2006/23; bem como os Comentários aos 
Princípios de Bangalore de Conduta Judicial, de 2008, elaborados pelo 
Escritório Contra Drogas e Crime da ONU.

Foram considerados, ainda, os seguintes documentos internacionais 
correlatos, com o objetivo de alinhar o Compromisso Ético da UIJLP com 
padrões reconhecidos globalmente: a Recomendação nº. R (94) 12 do Comitê 
de Ministros dos Estados-Membros sobre a Independência, Eficiência e Função 
dos Juízes, adotada pelo Comitê de Ministros do Conselho da Europa em 1994; 
os Princípios Éticos para Juízes, aprovados pelo Conselho Judicial Canadense 
(CJC) em 1998; a Carta Europeia sobre o Estatuto dos Juízes, adotada na 
reunião multilateral sobre o Estatuto dos Juízes na Europa, organizada pelo 
Conselho da Europa em 1998; as Diretrizes de Latimer House para o 
Commonwealth sobre Supremacia parlamentar e Independência Judiciária, 

adotadas em 1998 em reunião de representantes da Associação Parlamentar do 
Commonwealth, da Associação de Magistrados/Juízes do Commonwealth e da 
Associação de Educação Jurídica do Commonwealth; o Estatuto do Juiz 
Ibero-americano, aprovado em 2001 pela VI Cúpula Ibero-americana de 
presidentes de Cortes Supremas e Tribunais Superiores de justiça; os Princípios 
e Diretrizes relativos ao Direito a um Julgamento Justo e à Assistência Jurídica 
na África, adotados como parte do relatório de atividades da Comissão Africana 
na 2ª Cúpula e Reunião de chefes de Estado da União Africana em 2003; o 
Código Ibero-Americano de Ética Judicial aprovado em 2006 pela XIII Cúpula 
Judicial Ibero-americana de presidentes de Cortes Supremas e Tribunais 
Superiores de justiça; o Guia de Conduta Judicial da Inglaterra e País de Gales 
aprovado pelo Conselho de Juízes em 2013; a Carta Europeia de Ética sobre o 
Uso da Inteligência Artificial em Sistemas Judiciais e seu ambiente, adotada pela 
Comissão Europeia Pela Eficiência da Justiça (CEPEJ) em 2018; o Código de 
Conduta para os Juízes dos Estados Unidos da América, revisado pela 
Conferência Judicial dos Estados Unidos em 2019; e o Guia de Conduta 
Judicial, cuja revisão da terceira edição foi aprovada pelo Conselho de 
Presidentes de Tribunais Superiores da Austrália e da Nova Zelândia em 2022.

Embora com inspiração em outros instrumentos, o Compromisso Ético da 
UIJLP traz inovações referentes, principalmente, ao uso das ferramentas de 
inteligência artificial (IA) na justiça, em conformidade com o conteúdo da 
“Carta de Foz do Iguaçu sobre o uso de ferramentas de inteligência artificial (IA) 
na Justiça”, documento com princípios éticos, aprovado durante a Assembleia 
Geral Ordinária da UIJLP realizada em Foz do Iguaçu, Paraná, Brasil, em 1º de 
novembro de 2024.

O Compromisso Ético da União Internacional de Juízes de Língua 
Portuguesa (UIJLP) é um passo importante para garantir que os juízes de 
expressão em língua portuguesa tenham parâmetros atuais e claros sobre 
integridade, transparência e responsabilidade, alinhados aos princípios e 
objetivos da UIJLP e comprometidos com a promoção de um Judiciário mais 
acessível e eficaz para todos, capaz de aumentar a confiança da população no 
sistema de Justiça.

A UNIÃO INTERNACIONAL DE JUÍZES DE LÍNGUA 
PORTUGUESA - UIJLP, entidade que congrega as associações de juízes de 

cariz nacional de ANGOLA, BRASIL, CABO VERDE, GUINÉ-BISSAU, 
MOÇAMBIQUE, PORTUGAL, SÃO TOMÉ E PRÍNCIPE e 
TIMOR-LESTE, a saber: a ASSOCIAÇÃO DOS JUÍZES DE ANGOLA 
(AJA), a ASSOCIAÇÃO DOS MAGISTRADOS BRASILEIROS (AMB), a 
ASSOCIAÇÃO SINDICAL DOS JUÍZES CABO-VERDIANOS (ASJCV), a 
ASSOCIAÇÃO SINDICAL DOS MAGISTRADOS GUINEENSES 
(ASMAGUI), a ASSOCIAÇÃO MOÇAMBICANA DE JUÍZES (AMJ), a 
ASSOCIAÇÃO SINDICAL DOS JUÍZES PORTUGUESES (ASJP), a 
ASSOCIAÇÃO SINDICAL DOS MAGISTRADOS JUDICIAIS 
SÃO-TOMENSES (ASSIMAJUS) e a ASSOCIAÇÃO DE MAGISTRADOS 
JUDICIAIS DE TIMOR-LESTE (AMJTL), APROVA, em Assembleia Geral 
Ordinária da UIJLP realizada em Luanda, Angola, em 11 de setembro de 2025,

COMPROMISSO ÉTICO DA UNIÃO INTERNACIONAL DE 
JUÍZES DE LÍNGUA PORTUGUESA (UIJLP)

PRINCÍPIO 1
INDEPENDÊNCIA

 Enunciado: O juiz mantém e defende sua independência no exercício 
da função jurisdicional, tanto no seu aspecto institucional quanto no 
individual.

 Comentários: A independência judicial é um pilar do sistema de 
justiça e do Estado Democrático de Direito, garantindo decisões sem influências 
externas. Juízes resistem a pressões políticas, econômicas ou sociais, e decidem 
com base nos fatos, na Constituição e nas leis, sem receio de represálias. É crucial 
denunciar qualquer tentativa de interferência na atividade jurisdicional, de 
forma a preservar a integridade do sistema judicial.

Essa independência não é um privilégio, mas uma responsabilidade de cada 
magistrado judicial para julgar com honestidade e de forma imparcial, com base 
nas leis e na Constituição. A independência judicial abrange tanto a 
independência interna, que permite a autonomia de cada juiz e a ausência de 
subordinação hierárquica no ato de julgar, salvo o dever de acatamento das 

instâncias recursais, quanto a externa, que permite o funcionamento do sistema 
de Justiça sem influências espúrias de quaisquer órgãos terceiros ao Judiciário.

A separação de poderes é fundamental para manter a confiança pública na 
justiça e para garantir que o Judiciário opere sem interferências dos poderes 
Executivo e Legislativo. Além disso, o juiz abstém-se de atividades 
político-partidárias, preservando sua imparcialidade e a percepção pública de 
independência.

Denunciar tentativas de interferência é vital para promover uma jurisdição 
justa, proteger os direitos das partes e fortalecer o Estado de Direito e a 
democracia.

É responsabilidade dos Estados e dos órgãos de gestão e representação do 
Judiciário garantir condições legais e financeiras para a independência efetiva 
dos tribunais e dos juízes, tanto na organização do sistema quanto no exercício 
da função. Os juízes, por meios oficiais e de suas entidades representativas, 
exigem o reconhecimento de seus direitos e prerrogativas, além dos meios 
necessários para garantir sua independência.

PRINCÍPIO 2
IMPARCIALIDADE

 Enunciado: O juiz é e deve parecer imparcial em suas decisões e em sua
conduta.
 Comentários: A imparcialidade é essencial para a confiança pública no 

sistema judicial. O juiz trata todas as partes e intervenientes de maneira 
igualitária, sem favoritismos ou preconceitos, e evita qualquer comportamento 
que sugira parcialidade, como relações pessoais ou financeiras com as partes 
envolvidas. A imparcialidade também exige que o juiz se abstenha de julgar 
quando tenha qualquer interesse pessoal, garantindo decisões baseadas 
exclusivamente nos méritos do caso.

A imparcialidade judicial compreende as dimensões subjetiva e objetiva. A 
subjetiva refere-se à convicção pessoal do juiz em um caso específico, sem 

preconceitos ou parcialidades pessoais. Para preservar sua imparcialidade, o juiz 
não reflete nas decisões as suas convicções ideológicas, políticas ou religiosas. A 
dimensão objetiva da imparcialidade envolve avaliar se o juiz proporcionou 
garantias adequadas para dissipar qualquer dúvida legítima sobre sua 
imparcialidade, de modo a parecer imparcial aos olhos de um observador 
razoável.

A imparcialidade é a qualidade fundamental requerida do juiz e um dos 
principais atributos do Judiciário. Se a imparcialidade não é percebida, há uma 
diminuição da confiança no sistema judicial, mesmo que o juiz seja de fato 
imparcial, o que evidencia a necessidade de afastar posturas e comportamentos 
que possam pôr em risco a percepção de imparcialidade.

A imparcialidade impede que o juiz utilize a decisão judicial ou a audiência 
pública para exprimir opiniões ou considerações pessoais de natureza política, 
ideológica ou religiosa, que não são estritamente necessárias para a 
fundamentação do caso.

O juiz abstém-se de qualquer atividade político-partidária, como a 
participação em reuniões que possam ser consideradas de cunho 
político-partidário e em eventos de arrecadação de fundos ou contribuições para 
um partido político. A necessidade de abstenção também envolve não participar 
de manifestações públicas que, ao associar o juiz a um ponto de vista ou causa 
política, podem diminuir sua autoridade como juiz e criar, em casos futuros, 
uma percepção de parcialidade.

PRINCÍPIO 3

INTEGRIDADE

 Enunciado: O juiz age com integridade, tanto na vida pública quanto 
na privada, e mantém altos padrões éticos.

 Comentários:  O juiz empenha-se para conduzir-se com integridade, 
de forma a estimular e incrementar a confiança pública no Judiciário. Isso 
implica ser honesto e transparente, evitando condutas que comprometem sua 

reputação ou a imagem do Judiciário. A integridade exige altos padrões éticos, 
tanto no exercício das funções quanto na vida pessoal, afastando conflitos de 
interesse ou percepções de desvio de conduta.

A integridade judicial abrange honestidade e moralidade. O juiz age de 
maneira digna e apropriada, tanto em suas funções oficiais quanto na vida 
pessoal. A integridade profissional, social e pessoal do juiz garante decisões justas 
e imparciais e a confiança pública na qualidade do sistema de justiça. O juiz 
adota uma conduta que, aos olhos de uma pessoa razoável, é íntegra, leal, 
ponderada e correta. O juiz íntegro é consciente das exigências da função 
jurisdicional, mantendo-se afastado de atividades dúbias, e é um modelo de bom 
comportamento.

O juiz, devido à natureza de sua função, aceita certas restrições em suas 
atividades, mesmo aquelas que, se realizadas por outros membros da 
comunidade, não causariam repercussão negativa. Isso se deve ao fato de que a 
integridade e a imparcialidade do Judiciário devem ser mantidas acima de 
qualquer suspeita. Portanto, o juiz encontra o equilíbrio entre as exigências de 
seu cargo e as demandas legítimas de sua vida pessoal, desenvolvimento e família. 
Esse equilíbrio é essencial para que possa desempenhar suas funções com a 
máxima eficiência e justiça, sem comprometer sua vida pessoal. A capacidade de 
gerir essas duas esferas de maneira harmoniosa é fundamental para a 
manutenção da confiança pública no sistema de justiça e para o bem-estar do 
próprio juiz.

A integridade exige que o juiz reconheça a dignidade e a importância das 
funções dos outros atores do sistema judicial, comportando-se com urbanidade 
e cortesia.

A integridade também envolve transparência nas ações do juiz, ao oferecer 
informações úteis, pertinentes e claras, sem infringir o Direito vigente.

PRINCÍPIO 4
RESERVA

 Enunciado: O juiz mantém reserva sobre procedimentos e decisões 
judiciais, para preservar a sua imparcialidade e a integridade do sistema judicial.

 Comentários:  A reserva é uma decorrência direta da imparcialidade e 
da preservação da confiança pública no sistema de justiça. O juiz aceita as 
limitações impostas pelo princípio da reserva e mantém discrição sobre 
procedimentos e decisões judiciais, tanto no exercício de suas funções quanto 
fora delas.

O juiz mantém reserva sobre quaisquer procedimentos ou decisões tomadas, 
suas ou de outras autoridades judiciárias, abstendo-se de comentá-las em 
público e de participar em eventos nos quais esses assuntos possam ser discutidos 
ou que possam interferir no processo de decisão de casos pendentes. O juiz 
também se abstém de participar em eventos em que outros possam se 
pronunciar sobre matérias sujeitas à reserva, especialmente quando essa 
participação pode conferir às opiniões expressadas uma aparência de dignidade 
institucional ou de confirmação judicial.

Nos casos de manifesto interesse público, o juiz presta os esclarecimentos 
necessários de forma adequada e garante que o público compreenda as decisões 
judiciais. Isso é feito sob sua responsabilidade direta, conforme previsto na lei, 
ou por intermédio das entidades responsáveis pela gestão e representação dos 
juízes.

Especialmente nos casos em que os procedimentos ou as decisões devem ser 
diretamente comunicados aos intervenientes processuais ou ao público, o juiz 
assegura que isso seja feito de forma clara e compreensível, ao considerar as 
dificuldades normais do cidadão comum em entender a linguagem do Direito e 
o ritualismo judiciário. No entanto, ao prestar esclarecimentos públicos sobre 
sua própria decisão, o juiz não expressa motivações ausentes na respectiva 
fundamentação.

PRINCÍPIO 5
CONTENÇÃO E PRECAUÇÃO

EM AMBIENTE VIRTUAL

 Enunciado: O juiz adota uma postura de contenção e de precaução em 
ambiente virtual, para preservar a sua imparcialidade, a sua segurança e a 
credibilidade do Judiciário.

 Comentários: A utilização das redes sociais pelo juiz requer atenção 
especial devido à natureza sensível e pública de suas funções. Ambientes virtuais 
e redes sociais de qualquer variedade viabilizam novas formas de interação e 
comunicação, mas também apresentam riscos significativos que podem 
impactar a segurança do juiz e de seus familiares, bem como a imagem e a 
credibilidade do Judiciário. O juiz segue regras práticas de bom senso, de 
precaução e de contenção ao utilizar essas plataformas.

O juiz exerce cautela e sensatez ao interagir nas redes sociais, considerando que 
o conteúdo pode ser disseminado sem seu conhecimento, o que pode 
comprometer a percepção de imparcialidade e de integridade do sistema de 
justiça pelo público. É essencial que o juiz avalie o impacto de suas atividades 
virtuais e mantenha um alto nível de discrição.

O bom senso é a base de todas as interações nas redes sociais. O juiz evita  
compartilhar, em ambientes virtuais, opiniões pessoais sobre casos em 
andamento, decisões judiciais ou temas controversos que possam comprometer 
sua imparcialidade.

É importante manter um tom respeitoso e profissional em todas as postagens 
e comentários e evitar discussões acaloradas ou comportamentos inadequados.

A precaução é imprescindível para proteger a segurança do juiz. Informações 
pessoais e sensíveis não são divulgadas nas redes sociais e na internet em geral, 
pois podem ser utilizadas de forma mal-intencionada. O juiz está ciente das 
configurações de privacidade de seus perfis virtuais, limita o acesso a 
informações pessoais apenas a contatos de confiança e procura apoio 
institucional caso seja vítima de ofensas ou abusos, em razão do exercício do 
cargo. 

A precaução também envolve a verificação cuidadosa das fontes e da 
veracidade das informações compartilhadas, o que evita a disseminação de 
notícias falsas ou enganosas.

A contenção consiste em limitar a quantidade e o tipo de conteúdo 
compartilhado nas redes sociais, evitar a exposição excessiva e a autopromoção, 
com preferência ao compartilhamento de informações relevantes que 
contribuem com a valorização da justiça e com a confiança na integridade do 
juiz. Como figura pública, as ações do juiz nas redes sociais são constantemente 
observadas e podem ser interpretadas de maneiras distintas daquelas 
pretendidas. A contenção ajuda a manter a dignidade e a seriedade associadas à 
função judicial e evita que a imagem do juiz seja comprometida por postagens 
inadequadas ou desnecessárias.

O juiz evita intervir em ambiente virtual sob anonimato ou com pseudônimo 
e, se o fizer, considera-se vinculado aos mesmos princípios de contenção e 
precaução, não apenas porque a sua identidade pode ser conhecida ou vir a ser 
revelada, mas também porque a vinculação aos princípios éticos é inerente à sua 
condição, independentemente da forma como se manifesta em público.

PRINCÍPIO 6
DILIGÊNCIA

 Enunciado: O juiz desempenha suas funções com diligência e 
eficiência.

 Comentários: A diligência exige que o juiz seja pontual, preparado e 
dedicado ao seu trabalho, garantindo que os processos judiciais são conduzidos 
de maneira célere e justa. A diligência também envolve gerenciar o tempo de 
forma eficaz, com priorização de casos urgentes e complexos, para que todas as 
decisões sejam bem fundamentadas e baseadas em uma análise cuidadosa dos 
fatos, da Constituição e das leis.

A exigência de diligência está relacionada à prevenção de injustiças 
decorrentes de decisões tardias e à manutenção da qualidade da prestação 
jurisdicional. O juiz procura resolver os processos em um prazo razoável, evita e 

sanciona atividades dilatórias ou contrárias à boa-fé processual. A diligência 
judicial inclui considerar sobriamente, decidir com imparcialidade e agir com 
eficiência.

O juiz, consciente de que o exercício diligente da função judicial e o correto 
funcionamento do órgão judicial dependem do apoio de funcionários e de 
outros colaboradores dedicados à tramitação processual e às tarefas 
administrativas, interessa-se pela gestão integral da unidade jurisdicional sob sua 
responsabilidade. Para isso, exige os meios necessários, motiva os funcionários e 
outros colaboradores e supervisiona a execução das tarefas conforme o 
planejamento definido. Na gestão do serviço processual, o juiz tem por meta 
cumprir os índices de carga processual estabelecidos, sem comprometer a 
qualidade e a ponderação das decisões, e busca simplificar procedimentos 
formais e burocráticos, eliminar tarefas e rotinas desnecessárias, implantar 
métodos de avaliação contínua dos resultados e adotar medidas corretivas.

O juiz obriga-se a colocar as suas atividades judiciais acima e antes de todas as 
demais ocupações e não se compromete nem se envolve em atividades pessoais e 
extrajudiciais que resultem em prejuízo de uma administração da justiça efetiva 
e expedita.

A responsabilidade do juiz para com o seu próprio bem-estar e o de sua família 
também é reconhecida, a fim de equilibrar a vida profissional e pessoal, 
mantendo, assim, a saúde mental e a eficiência no trabalho.

PRINCÍPIO 7
TRANSPARÊNCIA

 Enunciado: O juiz atua com transparência, documenta seus atos e 
garante que suas decisões são bem fundamentadas e acessíveis ao público.

 Comentários: A transparência é importante para a legitimidade e 
confiança no sistema judicial. O juiz garante que suas decisões são bem 
fundamentadas e acessíveis ao público, observados os casos de sigilo previstos em 
lei. A transparência promove a confiança pública na qualidade do sistema 
judicial e permite que as partes e o público compreendam as razões que 

justificam as decisões judiciais. Isso inclui a documentação adequada dos atos 
processuais e a comunicação clara das decisões.

A transparência nas ações do juiz é uma garantia de justiça. O juiz oferece 
informações úteis, pertinentes, compreensíveis e claras. A clareza na elaboração 
e na comunicação das decisões é essencial para que todos entendam os 
fundamentos legais e os argumentos utilizados.

A transparência exige que o juiz institua formas para que os membros do 
Ministério Público, advogados, partes e demais intervenientes conheçam o 
andamento dos processos. O juiz e os tribunais tornam públicos os protocolos 
para questionamentos sobre decisões atrasadas e permitem queixas a uma 
autoridade competente quando o atraso for demasiado.

A necessidade de maior transparência na atividade judicial leva o juiz a 
compreender e aceitar a importância da comunicação e permitir o 
conhecimento público e o exercício legítimo do direito de crítica sobre a 
atividade dos tribunais e sobre o conteúdo das decisões do juiz. Portanto, o juiz 
observa e faz observar as regras de igualdade no acesso à fonte e de transparência 
nos procedimentos, fundamentando as decisões tomadas a esse propósito e com 
registro, no processo, de todas as solicitações recebidas.

PRINCÍPIO 8
CORTESIA E URBANIDADE

 Enunciado: O juiz trata todos os intervenientes no processo com 
cortesia e urbanidade e promove um ambiente judicial harmonioso.

 Comentários: A cortesia e a urbanidade no trato com colegas, 
membros do Ministério Público, advogados, partes, testemunhas e outros 
intervenientes no processo são importantes para um ambiente judicial 
harmonioso e respeitoso. O juiz usa uma linguagem clara, exata e cortês em todas 
as suas comunicações e evita comportamentos que possam ser percebidos como 
desrespeitosos, condescendentes ou discriminatórios. A cortesia contribui para 
a dignidade do tribunal e para a confiança das partes no processo judicial, ao 
gerar um ambiente de cooperação e respeito mútuos.

A cortesia é inerente ao exercício do cargo de magistrado judicial. O juiz trata 
com urbanidade não apenas os colegas, mas também os membros do Ministério 
Público, advogados, servidores, partes, testemunhas e todos aqueles que se 
relacionam com a administração da justiça. A cortesia exterioriza o respeito e a 
consideração que o juiz deve a todos os intervenientes no processo judicial.

O juiz concede as explicações e os esclarecimentos solicitados, desde que 
procedentes e oportunos, sem vulnerar normas jurídicas. No tribunal, 
relaciona-se com funcionários e auxiliares sem favoritismo ou conduta 
arbitrária. A cortesia e urbanidade no trato com todos os envolvidos são 
essenciais para manter a ordem e o decoro nos procedimentos judiciais.

O juiz garante que todas as pessoas estejam protegidas de qualquer exposição 
a preconceito baseado em classe social, etnia, gênero, religião, origem geográfica, 
cor de pele ou outras razões inapropriadas e injustificadas. Todos têm direito de 
ser tratados com respeito às suas dignidades humanas e aos seus direitos 
fundamentais.

PRINCÍPIO 9
PRUDÊNCIA

 Enunciado: O juiz age com prudência e considera cuidadosamente as 
consequências de suas ações.

 Comentários: A prudência exige que o juiz considere cuidadosamente 
as consequências de suas ações e aja de maneira ponderada e responsável. Isso 
inclui avaliar os argumentos e provas apresentados, bem como antecipar os 
impactos de suas decisões. O juiz está aberto a críticas construtivas, disposto a 
revisar suas posições quando necessário e demonstra flexibilidade, sensatez e 
compromisso com a justiça.

A prudência orienta o autocontrole do poder de decisão do juiz e o 
cumprimento da função jurisdicional. O juiz prudente e sereno adota 
comportamentos e decisões resultantes de um juízo justificado racionalmente, 
após meditar e valorar os argumentos disponíveis à luz do Direito aplicável.

No desempenho adequado de suas funções, o juiz está imune aos efeitos da 
publicidade mediática, sejam eles favoráveis, sejam eles desfavoráveis, o que não 
o isenta de atuar de forma cautelosa, especialmente ao proferir decisões, atento 
às suas consequências. A prudência exige que o juiz considere o impacto de suas 
decisões no sistema judicial e na sociedade, o que inclui antecipar possíveis 
repercussões e avaliar como suas decisões podem influenciar futuros casos e a 
percepção pública da justiça.

A prudência também envolve manter uma atitude aberta e paciente para 
receber argumentos ou críticas de forma cortês, respeitosa e equilibrada. O juiz 
está disposto a confirmar ou retificar posições anteriormente assumidas e 
demonstrar flexibilidade, sensatez e compromisso com a justiça. Essa abertura 
para críticas construtivas é essencial para garantir decisões justas e bem 
fundamentadas.

A prudência também exige evitar expressar opiniões sobre temas controversos 
fora do contexto judicial, especialmente quando essas opiniões podem causar 
embaraços ao juiz ou ao tribunal. O juiz é cauteloso ao se envolver em atividades 
externas que podem interferir com seus deveres judiciais e comprometer a 
integridade e a imparcialidade de sua função.

PRINCÍPIO 10
SIGILO PROFISSIONAL

 Enunciado: O juiz mantém o sigilo sobre informações confidenciais 
obtidas no exercício de suas funções.

 Comentários: O sigilo profissional é essencial para proteger a 
privacidade das partes e a integridade do processo judicial. O juiz assegura que 
informações sensíveis não são divulgadas indevidamente, em cumprimento às 
normas de confidencialidade estabelecidas por lei. Isso inclui a proteção de 
dados pessoais e informações confidenciais obtidas durante o processo judicial, 
garantindo que essas informações são usadas apenas para os fins previstos e são 
inacessíveis a terceiros não autorizados.

A formação contínua promove a troca de pontos de vista entre todos os níveis 
do Judiciário e fomenta uma cultura de aprendizado colaborativo, base para o 
desenvolvimento de uma judicatura coesa e bem informada, capaz de enfrentar 
os desafios contemporâneos com eficácia e integridade.

PRINCÍPIO 12
HUMANISMO

 Enunciado: O juiz atua com empatia e respeito à dignidade humana e 
garante que suas decisões contribuem para o bem-estar e a proteção dos direitos 
fundamentais de todas as pessoas.

 Comentários: O juiz sempre considera o impacto humano de suas 
decisões e demonstra empatia e respeito pela dignidade de todas as partes 
envolvidas, o que inclui ouvir atentamente as preocupações e as necessidades das 
pessoas com cortesia, urbanidade e consideração.

O juiz evita discriminações injustificadas, trata todos com igualdade perante a 
lei e afiança que suas decisões refletem um compromisso com os princípios de 
justiça, o que inclui sensibilidade às questões de vulnerabilidade e desigualdade, 
garantindo acesso equânime ao sistema de justiça.

A justiça, como fim último da atividade judicial, realiza-se por meio do 
Direito e considera não apenas a letra da lei, mas também os valores e os 
princípios que a fundamentam.

O juiz fomenta a solidariedade e o respeito à dignidade humana, incentiva a 
cooperação e o apoio mútuo entre as partes e todos os intervenientes na seara 
judicial, bem como na sociedade em geral. Isso inclui promover a resolução 
pacífica de conflitos e incentivar práticas que fortaleçam a coesão social.

O juiz assegura que suas decisões protegem e promovem os direitos 
fundamentais de todas as pessoas, conforme estabelecido na Constituição, nos 
tratados internacionais de direitos humanos e nas leis, garantindo o acesso à 
justiça, a igualdade perante a lei e a proteção contra qualquer forma de 
discriminação.

O juiz considera o bem-estar das pessoas em suas decisões e busca soluções que 
promovem a saúde, a segurança e a qualidade de vida da população. Isso inclui 
levar em conta as circunstâncias individuais e sociais que possam afetar o 
bem-estar das partes envolvidas.

O Humanismo reforça a importância de uma abordagem ética e compassiva 
na magistratura judicial, alinhada com os valores fundamentais de dignidade, 
justiça e solidariedade.

PRINCÍPIO 13
HONESTIDADE, DIGNIDADE E HONRA

 Enunciado: O juiz age com honestidade em todas as suas atividades 
profissionais e pessoais, para preservar a dignidade e a honra.

 Comentários: A honestidade é basilar para manter a integridade do 
sistema judicial. O juiz evita comportamentos que possam ser interpretados 
como desonestos e garante que suas ações são sempre transparentes. Isso inclui a 
rejeição de favores ou qualquer outra forma de desvio, bem como a manutenção 
de uma conduta irrepreensível tanto na vida pública quanto na privada.

A honestidade do juiz fortalece a confiança dos cidadãos na justiça e contribui 
para o prestígio e credibilidade do sistema judicial. O juiz adota uma postura de 
integridade em todas as suas ações, tanto no âmbito profissional quanto no 
pessoal, e garante que suas decisões e atitudes são sempre pautadas pela ética e 
moralidade. Isso significa ser honesto, ter integridade e manter-se afastado de 
atividades dúbias, de acordo com as normas sociais.

O juiz evita situações que atingem sua honra e dignidade pessoal ou 
profissional e que podem ser interpretadas como desonestas. Isso inclui a 
proibição de receber benefícios indevidos e a utilização abusiva dos meios 
confiados para o cumprimento de sua função. O juiz adota medidas para evitar 
qualquer dúvida razoável sobre a legitimidade de seus rendimentos e de sua 
situação econômico-patrimonial.

A honestidade também exige que o juiz seja um exemplo de comportamento 
ético para os demais membros do sistema judicial, o que inclui práticas que 
aumentem a transparência e a responsabilidade no sistema de justiça, bem como 
a participação em iniciativas de reforma judicial que visem melhorar a 
administração desse sistema.

O juiz é comprometido com a ética e a integridade em todas as suas ações e 
promove uma cultura de honestidade e responsabilidade dentro do sistema 
judicial.

PRINCÍPIO 14

USO ÉTICO DE FERRAMENTAS
DE INTELIGÊNCIA ARTIFICIAL

 Enunciado: O juiz utiliza as ferramentas de inteligência artificial (IA) 
com ética e responsabilidade, garante a intermediação judicial, a 
indelegabilidade da jurisdição, a qualidade da resposta aos jurisdicionados, a 
autonomia do desenvolvimento e da utilização e a preservação da confiança no 
sistema de justiça.

 Comentários: A tecnologia de IA utilizada no sistema de justiça é 
considerada uma ferramenta de trabalho, desenvolvida e administrada pelo 
Judiciário, sem a interferência de quaisquer órgãos dependentes de outros 
poderes do Estado e com a garantia de que os textos produzidos com sugestões 
de decisão ou despacho são sempre revisados e intermediados pelo juiz, que 
indicará o sentido da decisão ou do despacho.

O juiz não delega sua função jurisdicional a sistemas automatizados e sempre 
mantém a intermediação judicial e a qualidade da resposta dada aos 
jurisdicionados, preservando a confiança da população no trabalho 
desenvolvido pelo Judiciário. Os juízes estão cientes das limitações das 
tecnologias de IA e garantem que seu uso não compromete os direitos das partes 
a que a decisão seja o resultado do julgamento do juiz.

A decisão é sempre do juiz, que revisa os textos sugeridos por sistemas de IA, 
com base em direcionamento do juiz, para garantir que a justiça seja 
administrada de forma humana e responsável.

A utilização de sistemas de IA no Judiciário pode trazer inúmeros benefícios, 
como a celeridade na análise de processos, a padronização de procedimentos e a 
redução de erros humanos. No entanto, essa tecnologia é utilizada como uma 
ferramenta auxiliar e não como um substituto para o julgamento humano. As 
ferramentas de IA são empregadas para apoiar o trabalho do juiz e fornecer 
sugestões de textos, conforme indicação do juiz, para que possam ser revisados e 
analisados.

Os juízes são plenamente conscientes das limitações das tecnologias de IA, 
incluindo a falta de compreensão contextual, que só um ser humano pode 
oferecer. As ferramentas de IA podem ser programadas para analisar grandes 
volumes de dados e identificar padrões, mas não substituem a capacidade 
humana de interpretar nuances e contextos específicos de cada caso, dado que o 
discernimento para julgar é proporcionado apenas por uma vida de experiências 
tangíveis. Portanto, a revisão e análise dos textos sugeridos pelas ferramentas de 
IA são imprescindíveis para garantir que as decisões judiciais sejam justas e 
equitativas.

O juiz mantém o controle sobre o processo decisório, utiliza as ferramentas de 
IA para melhorar a eficiência e a precisão, mas sem delegar sua função 
jurisdicional a sistemas automatizados, pois a decisão final deve sempre refletir o 
julgamento do juiz.

As ferramentas de inteligência artificial utilizadas no sistema de justiça são 
desenvolvidas e administradas pelo próprio Judiciário, de forma autônoma e 
sem a interferência, em quaisquer das fases de desenvolvimento e execução, de 
órgãos sujeitos ao controle de outros poderes do Estado, como forma de garantir 
a independência do Judiciário e a preservação de sua autonomia.

A formação contínua do juiz em relação ao uso de ferramentas de IA é 
fundamental. O juiz entende como as tecnologias de IA funcionam, suas 
limitações e como utilizá-las de maneira eficaz e ética. Isso inclui a participação 

em cursos, seminários e outras atividades educativas que abordem o uso de 
ferramentas de IA no sistema judicial, para promover uma cultura de 
aprendizado e desenvolvimento profissional.

O uso das ferramentas de inteligência artificial no sistema judicial apoia, mas 
nunca substitui o julgamento humano. O juiz revisa todos os textos sugeridos 
pelas ferramentas de IA e garante que as decisões são produto do julgamento 
criterioso do juiz, calcado em uma análise cuidadosa dos fatos, da Constituição 
e das leis.

PRINCÍPIO 15
PROMOÇÃO DO ASSOCIATIVISMO JUDICIAL

 Enunciado: A participação do juiz no associativismo judicial fortalece 
a independência, a integridade, a transparência e a imparcialidade do Judiciário.

 Comentários: O associativismo judicial assegura a representação 
coletiva dos juízes perante os cidadãos, o Estado e os órgãos de gestão do 
Judiciário e vincula-se à preservação das condições de independência, 
integridade e imparcialidade do Judiciário.

As associações de juízes cumprem um papel essencial ao garantir o respeito à 
independência do Judiciário e ao Estado Democrático de Direito. Elas reúnem 
os juízes, permitindo que se organizem para defender sua independência e 
tornar a função judicial mais eficaz. O associativismo judicial está vinculado à 
preservação das condições de independência do Judiciário e de imparcialidade 
dos juízes, à defesa dos direitos fundamentais, à melhoria da qualidade do 
sistema de justiça e à promoção dos valores da ética judicial.

A independência das associações de juízes em relação às organizações políticas, 
sociais, religiosas ou sindicais é essencial para garantir o pluralismo democrático 
interno. Isso permite que os juízes expressem livremente sua diversidade, sem 
influências externas que possam comprometer sua imparcialidade. As 
associações são autônomas, abstêm-se de atividades político-partidárias, têm a 
capacidade de representar os interesses dos juízes e de proteger a independência 
do Judiciário.

As associações asseguram, no seu funcionamento interno, o pluralismo de 
ideias e a liberdade de expressão, com sistemas de eleição que garantem a ampla 
participação de todos e o princípio da alternância no exercício dos cargos. 

O associativismo judicial tem função importante na formação contínua dos 
juízes. As associações profissionais de juízes organizam e promovem programas 
de capacitação, seminários, cursos e outras atividades educativas que aprimoram 
as competências jurídicas e éticas dos magistrados judiciais.

As associações de juízes também desempenham um papel ativo na formulação 
de políticas públicas e na promoção de reformas judiciais que visem melhorar a 
administração da justiça e fortalecer o Estado de Direito.

A participação ativa dos juízes em associações profissionais contribui para a 
defesa de seus interesses legítimos, para a promoção de sua formação contínua e 
para a proteção da independência do Judiciário, o que inclui ações para assegurar 
melhores condições de trabalho, salários condignos, e para que sejam livres de 
interferências internas e externas no desempenho de suas funções. As 
associações de juízes também são responsáveis por incentivar a transparência e a 
responsabilidade no sistema de justiça.

O associativismo judicial é imprescindível para a partilha de boas práticas, 
ideias e experiências e contribui para o congraçamento entre os juízes e suas 
famílias, preservando o equilíbrio na vida profissional e pessoal e fomentando a 
saúde mental e a capacidade de trabalho.
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The judge preserves the secrecy of their deliberations and of confidential
information obtained in the exercise of their duties, except in public
proceedings.

Confidentiality is important to maintain the parties’ confidence in the
judicial system, and the judge takes all necessary measures to ensure that such
information is used only for the purposes intended in the judicial proceedings
and makes court staff aware of the importance of professional secrecy.

PRINCIPLE 11

KNOWLEDGE AND TRAINING

Statement: The judge continuously seeks to improve their knowledge
and skills.

Commentary: Continuing education is vital for the judge to keep
abreast of changes in legislation and case law. The judge takes part in training
programmes, encourages the training of other members of the Judiciary and
promotes a culture of learning and professional development. This includes
taking part in courses, seminars and other educational activities that enhance
legal and ethical competences.

The continuing education of judges encompasses both legal subjects and
other knowledge conducive to the performance of their duties, enriching their
culture and personal qualities. This is indispensable for the judge to be
prepared to deal with the complexities of, and changes in, the law, technology
and the demands of society.

The continuing education of the judge is particularly important for the
protection of human rights and the development of constitutional values. This
includes training on relevant social issues, to ensure that the judge applies the
Constitution and the law fairly and equitably. Training is organised, systematic
and permanent, with programmes of study that include law, judicial skills and
social context.



A elaboração cuidadosa de um Compromisso Ético para juízes do espaço de 
expressão em língua portuguesa pela União Internacional de Juízes de Língua 
Portuguesa (UIJLP) representa um marco significativo na promoção da 
integridade, da transparência e da cooperação no âmbito do Judiciário. Este 
documento não apenas reforça os princípios fundamentais da UIJLP, como a 
independência judicial, a defesa dos direitos humanos e a ética, mas também se 
alinha aos objetivos de fortalecimento institucional, de formação e capacitação 
dos magistrados judiciais e de promoção da justiça.

A importância deste Compromisso Ético reside na sua capacidade de 
estabelecer e atualizar princípios claros e uniformes que orientem a conduta dos 
juízes e promovam um ambiente de confiança e respeito mútuos entre os 
magistrados judiciais e a sociedade. Ao adotá-lo, de forma voluntária e 
responsável, os juízes reafirmam seu compromisso com a justiça, a 
imparcialidade, a qualidade da prestação jurisdicional e a defesa dos direitos 
fundamentais, contribuindo para a construção de um sistema judiciário mais 
justo, eficiente e transparente.

Para além disso, o Compromisso Ético da UIJLP serve como um 
instrumento de apoio e solidariedade, oferecendo um amálgama comum para 
enfrentar os desafios e riscos inerentes à função judicial num mundo em intensa 
transformação, além de facilitar a cooperação internacional e o intercâmbio de 
boas práticas entre os Judiciários dos países de expressão em língua portuguesa, 
com o fortalecimento das instituições judiciais e a melhoria contínua da 
administração da justiça.

O Compromisso Ético da UIJLP é tributário e inspirou-se naquele que foi o 
primeiro documento de uma associação nacional do espaço de expressão em 
língua portuguesa a tratar de princípios éticos na magistratura judicial: o 
Compromisso Ético dos Juízes Portugueses, aprovado em 2008 pelos órgãos da 
Associação Sindical dos Juízes Portugueses (ASJP).

Nutriu-se, entretanto, de diversas outras normativas, textos e compromissos 
produzidos no espaço de expressão em língua portuguesa, a saber: o Código de 
Ética da Magistratura Nacional, editado em 2008 pelo Conselho Nacional de 
Justiça (CNJ) brasileiro; o Compromisso Ético dos Juízes e das Juízas do espaço 
da Comunidade dos Países de Língua Portuguesa — Carta de Porto Alegre, 
adotado em Fórum de Juízes sobre Integridade Judicial em 2018 e acolhido pela 
Assembleia Geral Ordinária da UIJLP realizada em São Paulo no mês de 
novembro do mesmo ano; o Compromisso Ético dos Juízes Cabo-verdianos, 
aprovado em 2022 pelos órgãos da Associação Sindical dos Juízes 
Cabo-verdianos (ASJCV); o Código de Ética dos Magistrados Judiciais, 
aprovado em 2022 pelo Conselho Superior da Magistratura Judicial (CSMJ) 
moçambicano; e o Código de Conduta, aprovado em 2024 pelo Conselho 
Superior da Magistratura (CSM) português.

O Compromisso Ético da UIJLP também teve como fonte o Estatuto 
Universal do Juiz, aprovado pela União Internacional de Magistrados (UIM) em 
1999, e valeu-se de normativas e textos internacionais de iniciativa da 
Organização das Nações Unidas (ONU): os Princípios Básicos Relativos à 
Independência da Magistratura, adotados pela Assembleia Geral da ONU nas 
Resoluções nº 40/32 e nº 40/146, ambas de 1985; os Princípios de Conduta 
Judicial de Bangalore, aprovados em 2002 pelo Grupo de Integridade Judicial, 
constituído sob os auspícios da ONU e acolhidos pelo Conselho Econômico e 
Social da ONU pela Resolução nº 2006/23; bem como os Comentários aos 
Princípios de Bangalore de Conduta Judicial, de 2008, elaborados pelo 
Escritório Contra Drogas e Crime da ONU.

Foram considerados, ainda, os seguintes documentos internacionais 
correlatos, com o objetivo de alinhar o Compromisso Ético da UIJLP com 
padrões reconhecidos globalmente: a Recomendação nº. R (94) 12 do Comitê 
de Ministros dos Estados-Membros sobre a Independência, Eficiência e Função 
dos Juízes, adotada pelo Comitê de Ministros do Conselho da Europa em 1994; 
os Princípios Éticos para Juízes, aprovados pelo Conselho Judicial Canadense 
(CJC) em 1998; a Carta Europeia sobre o Estatuto dos Juízes, adotada na 
reunião multilateral sobre o Estatuto dos Juízes na Europa, organizada pelo 
Conselho da Europa em 1998; as Diretrizes de Latimer House para o 
Commonwealth sobre Supremacia parlamentar e Independência Judiciária, 

adotadas em 1998 em reunião de representantes da Associação Parlamentar do 
Commonwealth, da Associação de Magistrados/Juízes do Commonwealth e da 
Associação de Educação Jurídica do Commonwealth; o Estatuto do Juiz 
Ibero-americano, aprovado em 2001 pela VI Cúpula Ibero-americana de 
presidentes de Cortes Supremas e Tribunais Superiores de justiça; os Princípios 
e Diretrizes relativos ao Direito a um Julgamento Justo e à Assistência Jurídica 
na África, adotados como parte do relatório de atividades da Comissão Africana 
na 2ª Cúpula e Reunião de chefes de Estado da União Africana em 2003; o 
Código Ibero-Americano de Ética Judicial aprovado em 2006 pela XIII Cúpula 
Judicial Ibero-americana de presidentes de Cortes Supremas e Tribunais 
Superiores de justiça; o Guia de Conduta Judicial da Inglaterra e País de Gales 
aprovado pelo Conselho de Juízes em 2013; a Carta Europeia de Ética sobre o 
Uso da Inteligência Artificial em Sistemas Judiciais e seu ambiente, adotada pela 
Comissão Europeia Pela Eficiência da Justiça (CEPEJ) em 2018; o Código de 
Conduta para os Juízes dos Estados Unidos da América, revisado pela 
Conferência Judicial dos Estados Unidos em 2019; e o Guia de Conduta 
Judicial, cuja revisão da terceira edição foi aprovada pelo Conselho de 
Presidentes de Tribunais Superiores da Austrália e da Nova Zelândia em 2022.

Embora com inspiração em outros instrumentos, o Compromisso Ético da 
UIJLP traz inovações referentes, principalmente, ao uso das ferramentas de 
inteligência artificial (IA) na justiça, em conformidade com o conteúdo da 
“Carta de Foz do Iguaçu sobre o uso de ferramentas de inteligência artificial (IA) 
na Justiça”, documento com princípios éticos, aprovado durante a Assembleia 
Geral Ordinária da UIJLP realizada em Foz do Iguaçu, Paraná, Brasil, em 1º de 
novembro de 2024.

O Compromisso Ético da União Internacional de Juízes de Língua 
Portuguesa (UIJLP) é um passo importante para garantir que os juízes de 
expressão em língua portuguesa tenham parâmetros atuais e claros sobre 
integridade, transparência e responsabilidade, alinhados aos princípios e 
objetivos da UIJLP e comprometidos com a promoção de um Judiciário mais 
acessível e eficaz para todos, capaz de aumentar a confiança da população no 
sistema de Justiça.

A UNIÃO INTERNACIONAL DE JUÍZES DE LÍNGUA 
PORTUGUESA - UIJLP, entidade que congrega as associações de juízes de 

cariz nacional de ANGOLA, BRASIL, CABO VERDE, GUINÉ-BISSAU, 
MOÇAMBIQUE, PORTUGAL, SÃO TOMÉ E PRÍNCIPE e 
TIMOR-LESTE, a saber: a ASSOCIAÇÃO DOS JUÍZES DE ANGOLA 
(AJA), a ASSOCIAÇÃO DOS MAGISTRADOS BRASILEIROS (AMB), a 
ASSOCIAÇÃO SINDICAL DOS JUÍZES CABO-VERDIANOS (ASJCV), a 
ASSOCIAÇÃO SINDICAL DOS MAGISTRADOS GUINEENSES 
(ASMAGUI), a ASSOCIAÇÃO MOÇAMBICANA DE JUÍZES (AMJ), a 
ASSOCIAÇÃO SINDICAL DOS JUÍZES PORTUGUESES (ASJP), a 
ASSOCIAÇÃO SINDICAL DOS MAGISTRADOS JUDICIAIS 
SÃO-TOMENSES (ASSIMAJUS) e a ASSOCIAÇÃO DE MAGISTRADOS 
JUDICIAIS DE TIMOR-LESTE (AMJTL), APROVA, em Assembleia Geral 
Ordinária da UIJLP realizada em Luanda, Angola, em 11 de setembro de 2025,

COMPROMISSO ÉTICO DA UNIÃO INTERNACIONAL DE 
JUÍZES DE LÍNGUA PORTUGUESA (UIJLP)

PRINCÍPIO 1
INDEPENDÊNCIA

 Enunciado: O juiz mantém e defende sua independência no exercício 
da função jurisdicional, tanto no seu aspecto institucional quanto no 
individual.

 Comentários: A independência judicial é um pilar do sistema de 
justiça e do Estado Democrático de Direito, garantindo decisões sem influências 
externas. Juízes resistem a pressões políticas, econômicas ou sociais, e decidem 
com base nos fatos, na Constituição e nas leis, sem receio de represálias. É crucial 
denunciar qualquer tentativa de interferência na atividade jurisdicional, de 
forma a preservar a integridade do sistema judicial.

Essa independência não é um privilégio, mas uma responsabilidade de cada 
magistrado judicial para julgar com honestidade e de forma imparcial, com base 
nas leis e na Constituição. A independência judicial abrange tanto a 
independência interna, que permite a autonomia de cada juiz e a ausência de 
subordinação hierárquica no ato de julgar, salvo o dever de acatamento das 

instâncias recursais, quanto a externa, que permite o funcionamento do sistema 
de Justiça sem influências espúrias de quaisquer órgãos terceiros ao Judiciário.

A separação de poderes é fundamental para manter a confiança pública na 
justiça e para garantir que o Judiciário opere sem interferências dos poderes 
Executivo e Legislativo. Além disso, o juiz abstém-se de atividades 
político-partidárias, preservando sua imparcialidade e a percepção pública de 
independência.

Denunciar tentativas de interferência é vital para promover uma jurisdição 
justa, proteger os direitos das partes e fortalecer o Estado de Direito e a 
democracia.

É responsabilidade dos Estados e dos órgãos de gestão e representação do 
Judiciário garantir condições legais e financeiras para a independência efetiva 
dos tribunais e dos juízes, tanto na organização do sistema quanto no exercício 
da função. Os juízes, por meios oficiais e de suas entidades representativas, 
exigem o reconhecimento de seus direitos e prerrogativas, além dos meios 
necessários para garantir sua independência.

PRINCÍPIO 2
IMPARCIALIDADE

 Enunciado: O juiz é e deve parecer imparcial em suas decisões e em sua
conduta.
 Comentários: A imparcialidade é essencial para a confiança pública no 

sistema judicial. O juiz trata todas as partes e intervenientes de maneira 
igualitária, sem favoritismos ou preconceitos, e evita qualquer comportamento 
que sugira parcialidade, como relações pessoais ou financeiras com as partes 
envolvidas. A imparcialidade também exige que o juiz se abstenha de julgar 
quando tenha qualquer interesse pessoal, garantindo decisões baseadas 
exclusivamente nos méritos do caso.

A imparcialidade judicial compreende as dimensões subjetiva e objetiva. A 
subjetiva refere-se à convicção pessoal do juiz em um caso específico, sem 

preconceitos ou parcialidades pessoais. Para preservar sua imparcialidade, o juiz 
não reflete nas decisões as suas convicções ideológicas, políticas ou religiosas. A 
dimensão objetiva da imparcialidade envolve avaliar se o juiz proporcionou 
garantias adequadas para dissipar qualquer dúvida legítima sobre sua 
imparcialidade, de modo a parecer imparcial aos olhos de um observador 
razoável.

A imparcialidade é a qualidade fundamental requerida do juiz e um dos 
principais atributos do Judiciário. Se a imparcialidade não é percebida, há uma 
diminuição da confiança no sistema judicial, mesmo que o juiz seja de fato 
imparcial, o que evidencia a necessidade de afastar posturas e comportamentos 
que possam pôr em risco a percepção de imparcialidade.

A imparcialidade impede que o juiz utilize a decisão judicial ou a audiência 
pública para exprimir opiniões ou considerações pessoais de natureza política, 
ideológica ou religiosa, que não são estritamente necessárias para a 
fundamentação do caso.

O juiz abstém-se de qualquer atividade político-partidária, como a 
participação em reuniões que possam ser consideradas de cunho 
político-partidário e em eventos de arrecadação de fundos ou contribuições para 
um partido político. A necessidade de abstenção também envolve não participar 
de manifestações públicas que, ao associar o juiz a um ponto de vista ou causa 
política, podem diminuir sua autoridade como juiz e criar, em casos futuros, 
uma percepção de parcialidade.

PRINCÍPIO 3

INTEGRIDADE

 Enunciado: O juiz age com integridade, tanto na vida pública quanto 
na privada, e mantém altos padrões éticos.

 Comentários:  O juiz empenha-se para conduzir-se com integridade, 
de forma a estimular e incrementar a confiança pública no Judiciário. Isso 
implica ser honesto e transparente, evitando condutas que comprometem sua 

reputação ou a imagem do Judiciário. A integridade exige altos padrões éticos, 
tanto no exercício das funções quanto na vida pessoal, afastando conflitos de 
interesse ou percepções de desvio de conduta.

A integridade judicial abrange honestidade e moralidade. O juiz age de 
maneira digna e apropriada, tanto em suas funções oficiais quanto na vida 
pessoal. A integridade profissional, social e pessoal do juiz garante decisões justas 
e imparciais e a confiança pública na qualidade do sistema de justiça. O juiz 
adota uma conduta que, aos olhos de uma pessoa razoável, é íntegra, leal, 
ponderada e correta. O juiz íntegro é consciente das exigências da função 
jurisdicional, mantendo-se afastado de atividades dúbias, e é um modelo de bom 
comportamento.

O juiz, devido à natureza de sua função, aceita certas restrições em suas 
atividades, mesmo aquelas que, se realizadas por outros membros da 
comunidade, não causariam repercussão negativa. Isso se deve ao fato de que a 
integridade e a imparcialidade do Judiciário devem ser mantidas acima de 
qualquer suspeita. Portanto, o juiz encontra o equilíbrio entre as exigências de 
seu cargo e as demandas legítimas de sua vida pessoal, desenvolvimento e família. 
Esse equilíbrio é essencial para que possa desempenhar suas funções com a 
máxima eficiência e justiça, sem comprometer sua vida pessoal. A capacidade de 
gerir essas duas esferas de maneira harmoniosa é fundamental para a 
manutenção da confiança pública no sistema de justiça e para o bem-estar do 
próprio juiz.

A integridade exige que o juiz reconheça a dignidade e a importância das 
funções dos outros atores do sistema judicial, comportando-se com urbanidade 
e cortesia.

A integridade também envolve transparência nas ações do juiz, ao oferecer 
informações úteis, pertinentes e claras, sem infringir o Direito vigente.

PRINCÍPIO 4
RESERVA

 Enunciado: O juiz mantém reserva sobre procedimentos e decisões 
judiciais, para preservar a sua imparcialidade e a integridade do sistema judicial.

 Comentários:  A reserva é uma decorrência direta da imparcialidade e 
da preservação da confiança pública no sistema de justiça. O juiz aceita as 
limitações impostas pelo princípio da reserva e mantém discrição sobre 
procedimentos e decisões judiciais, tanto no exercício de suas funções quanto 
fora delas.

O juiz mantém reserva sobre quaisquer procedimentos ou decisões tomadas, 
suas ou de outras autoridades judiciárias, abstendo-se de comentá-las em 
público e de participar em eventos nos quais esses assuntos possam ser discutidos 
ou que possam interferir no processo de decisão de casos pendentes. O juiz 
também se abstém de participar em eventos em que outros possam se 
pronunciar sobre matérias sujeitas à reserva, especialmente quando essa 
participação pode conferir às opiniões expressadas uma aparência de dignidade 
institucional ou de confirmação judicial.

Nos casos de manifesto interesse público, o juiz presta os esclarecimentos 
necessários de forma adequada e garante que o público compreenda as decisões 
judiciais. Isso é feito sob sua responsabilidade direta, conforme previsto na lei, 
ou por intermédio das entidades responsáveis pela gestão e representação dos 
juízes.

Especialmente nos casos em que os procedimentos ou as decisões devem ser 
diretamente comunicados aos intervenientes processuais ou ao público, o juiz 
assegura que isso seja feito de forma clara e compreensível, ao considerar as 
dificuldades normais do cidadão comum em entender a linguagem do Direito e 
o ritualismo judiciário. No entanto, ao prestar esclarecimentos públicos sobre 
sua própria decisão, o juiz não expressa motivações ausentes na respectiva 
fundamentação.

PRINCÍPIO 5
CONTENÇÃO E PRECAUÇÃO

EM AMBIENTE VIRTUAL

 Enunciado: O juiz adota uma postura de contenção e de precaução em 
ambiente virtual, para preservar a sua imparcialidade, a sua segurança e a 
credibilidade do Judiciário.

 Comentários: A utilização das redes sociais pelo juiz requer atenção 
especial devido à natureza sensível e pública de suas funções. Ambientes virtuais 
e redes sociais de qualquer variedade viabilizam novas formas de interação e 
comunicação, mas também apresentam riscos significativos que podem 
impactar a segurança do juiz e de seus familiares, bem como a imagem e a 
credibilidade do Judiciário. O juiz segue regras práticas de bom senso, de 
precaução e de contenção ao utilizar essas plataformas.

O juiz exerce cautela e sensatez ao interagir nas redes sociais, considerando que 
o conteúdo pode ser disseminado sem seu conhecimento, o que pode 
comprometer a percepção de imparcialidade e de integridade do sistema de 
justiça pelo público. É essencial que o juiz avalie o impacto de suas atividades 
virtuais e mantenha um alto nível de discrição.

O bom senso é a base de todas as interações nas redes sociais. O juiz evita  
compartilhar, em ambientes virtuais, opiniões pessoais sobre casos em 
andamento, decisões judiciais ou temas controversos que possam comprometer 
sua imparcialidade.

É importante manter um tom respeitoso e profissional em todas as postagens 
e comentários e evitar discussões acaloradas ou comportamentos inadequados.

A precaução é imprescindível para proteger a segurança do juiz. Informações 
pessoais e sensíveis não são divulgadas nas redes sociais e na internet em geral, 
pois podem ser utilizadas de forma mal-intencionada. O juiz está ciente das 
configurações de privacidade de seus perfis virtuais, limita o acesso a 
informações pessoais apenas a contatos de confiança e procura apoio 
institucional caso seja vítima de ofensas ou abusos, em razão do exercício do 
cargo. 

A precaução também envolve a verificação cuidadosa das fontes e da 
veracidade das informações compartilhadas, o que evita a disseminação de 
notícias falsas ou enganosas.

A contenção consiste em limitar a quantidade e o tipo de conteúdo 
compartilhado nas redes sociais, evitar a exposição excessiva e a autopromoção, 
com preferência ao compartilhamento de informações relevantes que 
contribuem com a valorização da justiça e com a confiança na integridade do 
juiz. Como figura pública, as ações do juiz nas redes sociais são constantemente 
observadas e podem ser interpretadas de maneiras distintas daquelas 
pretendidas. A contenção ajuda a manter a dignidade e a seriedade associadas à 
função judicial e evita que a imagem do juiz seja comprometida por postagens 
inadequadas ou desnecessárias.

O juiz evita intervir em ambiente virtual sob anonimato ou com pseudônimo 
e, se o fizer, considera-se vinculado aos mesmos princípios de contenção e 
precaução, não apenas porque a sua identidade pode ser conhecida ou vir a ser 
revelada, mas também porque a vinculação aos princípios éticos é inerente à sua 
condição, independentemente da forma como se manifesta em público.

PRINCÍPIO 6
DILIGÊNCIA

 Enunciado: O juiz desempenha suas funções com diligência e 
eficiência.

 Comentários: A diligência exige que o juiz seja pontual, preparado e 
dedicado ao seu trabalho, garantindo que os processos judiciais são conduzidos 
de maneira célere e justa. A diligência também envolve gerenciar o tempo de 
forma eficaz, com priorização de casos urgentes e complexos, para que todas as 
decisões sejam bem fundamentadas e baseadas em uma análise cuidadosa dos 
fatos, da Constituição e das leis.

A exigência de diligência está relacionada à prevenção de injustiças 
decorrentes de decisões tardias e à manutenção da qualidade da prestação 
jurisdicional. O juiz procura resolver os processos em um prazo razoável, evita e 

sanciona atividades dilatórias ou contrárias à boa-fé processual. A diligência 
judicial inclui considerar sobriamente, decidir com imparcialidade e agir com 
eficiência.

O juiz, consciente de que o exercício diligente da função judicial e o correto 
funcionamento do órgão judicial dependem do apoio de funcionários e de 
outros colaboradores dedicados à tramitação processual e às tarefas 
administrativas, interessa-se pela gestão integral da unidade jurisdicional sob sua 
responsabilidade. Para isso, exige os meios necessários, motiva os funcionários e 
outros colaboradores e supervisiona a execução das tarefas conforme o 
planejamento definido. Na gestão do serviço processual, o juiz tem por meta 
cumprir os índices de carga processual estabelecidos, sem comprometer a 
qualidade e a ponderação das decisões, e busca simplificar procedimentos 
formais e burocráticos, eliminar tarefas e rotinas desnecessárias, implantar 
métodos de avaliação contínua dos resultados e adotar medidas corretivas.

O juiz obriga-se a colocar as suas atividades judiciais acima e antes de todas as 
demais ocupações e não se compromete nem se envolve em atividades pessoais e 
extrajudiciais que resultem em prejuízo de uma administração da justiça efetiva 
e expedita.

A responsabilidade do juiz para com o seu próprio bem-estar e o de sua família 
também é reconhecida, a fim de equilibrar a vida profissional e pessoal, 
mantendo, assim, a saúde mental e a eficiência no trabalho.

PRINCÍPIO 7
TRANSPARÊNCIA

 Enunciado: O juiz atua com transparência, documenta seus atos e 
garante que suas decisões são bem fundamentadas e acessíveis ao público.

 Comentários: A transparência é importante para a legitimidade e 
confiança no sistema judicial. O juiz garante que suas decisões são bem 
fundamentadas e acessíveis ao público, observados os casos de sigilo previstos em 
lei. A transparência promove a confiança pública na qualidade do sistema 
judicial e permite que as partes e o público compreendam as razões que 

justificam as decisões judiciais. Isso inclui a documentação adequada dos atos 
processuais e a comunicação clara das decisões.

A transparência nas ações do juiz é uma garantia de justiça. O juiz oferece 
informações úteis, pertinentes, compreensíveis e claras. A clareza na elaboração 
e na comunicação das decisões é essencial para que todos entendam os 
fundamentos legais e os argumentos utilizados.

A transparência exige que o juiz institua formas para que os membros do 
Ministério Público, advogados, partes e demais intervenientes conheçam o 
andamento dos processos. O juiz e os tribunais tornam públicos os protocolos 
para questionamentos sobre decisões atrasadas e permitem queixas a uma 
autoridade competente quando o atraso for demasiado.

A necessidade de maior transparência na atividade judicial leva o juiz a 
compreender e aceitar a importância da comunicação e permitir o 
conhecimento público e o exercício legítimo do direito de crítica sobre a 
atividade dos tribunais e sobre o conteúdo das decisões do juiz. Portanto, o juiz 
observa e faz observar as regras de igualdade no acesso à fonte e de transparência 
nos procedimentos, fundamentando as decisões tomadas a esse propósito e com 
registro, no processo, de todas as solicitações recebidas.

PRINCÍPIO 8
CORTESIA E URBANIDADE

 Enunciado: O juiz trata todos os intervenientes no processo com 
cortesia e urbanidade e promove um ambiente judicial harmonioso.

 Comentários: A cortesia e a urbanidade no trato com colegas, 
membros do Ministério Público, advogados, partes, testemunhas e outros 
intervenientes no processo são importantes para um ambiente judicial 
harmonioso e respeitoso. O juiz usa uma linguagem clara, exata e cortês em todas 
as suas comunicações e evita comportamentos que possam ser percebidos como 
desrespeitosos, condescendentes ou discriminatórios. A cortesia contribui para 
a dignidade do tribunal e para a confiança das partes no processo judicial, ao 
gerar um ambiente de cooperação e respeito mútuos.

A cortesia é inerente ao exercício do cargo de magistrado judicial. O juiz trata 
com urbanidade não apenas os colegas, mas também os membros do Ministério 
Público, advogados, servidores, partes, testemunhas e todos aqueles que se 
relacionam com a administração da justiça. A cortesia exterioriza o respeito e a 
consideração que o juiz deve a todos os intervenientes no processo judicial.

O juiz concede as explicações e os esclarecimentos solicitados, desde que 
procedentes e oportunos, sem vulnerar normas jurídicas. No tribunal, 
relaciona-se com funcionários e auxiliares sem favoritismo ou conduta 
arbitrária. A cortesia e urbanidade no trato com todos os envolvidos são 
essenciais para manter a ordem e o decoro nos procedimentos judiciais.

O juiz garante que todas as pessoas estejam protegidas de qualquer exposição 
a preconceito baseado em classe social, etnia, gênero, religião, origem geográfica, 
cor de pele ou outras razões inapropriadas e injustificadas. Todos têm direito de 
ser tratados com respeito às suas dignidades humanas e aos seus direitos 
fundamentais.

PRINCÍPIO 9
PRUDÊNCIA

 Enunciado: O juiz age com prudência e considera cuidadosamente as 
consequências de suas ações.

 Comentários: A prudência exige que o juiz considere cuidadosamente 
as consequências de suas ações e aja de maneira ponderada e responsável. Isso 
inclui avaliar os argumentos e provas apresentados, bem como antecipar os 
impactos de suas decisões. O juiz está aberto a críticas construtivas, disposto a 
revisar suas posições quando necessário e demonstra flexibilidade, sensatez e 
compromisso com a justiça.

A prudência orienta o autocontrole do poder de decisão do juiz e o 
cumprimento da função jurisdicional. O juiz prudente e sereno adota 
comportamentos e decisões resultantes de um juízo justificado racionalmente, 
após meditar e valorar os argumentos disponíveis à luz do Direito aplicável.

No desempenho adequado de suas funções, o juiz está imune aos efeitos da 
publicidade mediática, sejam eles favoráveis, sejam eles desfavoráveis, o que não 
o isenta de atuar de forma cautelosa, especialmente ao proferir decisões, atento 
às suas consequências. A prudência exige que o juiz considere o impacto de suas 
decisões no sistema judicial e na sociedade, o que inclui antecipar possíveis 
repercussões e avaliar como suas decisões podem influenciar futuros casos e a 
percepção pública da justiça.

A prudência também envolve manter uma atitude aberta e paciente para 
receber argumentos ou críticas de forma cortês, respeitosa e equilibrada. O juiz 
está disposto a confirmar ou retificar posições anteriormente assumidas e 
demonstrar flexibilidade, sensatez e compromisso com a justiça. Essa abertura 
para críticas construtivas é essencial para garantir decisões justas e bem 
fundamentadas.

A prudência também exige evitar expressar opiniões sobre temas controversos 
fora do contexto judicial, especialmente quando essas opiniões podem causar 
embaraços ao juiz ou ao tribunal. O juiz é cauteloso ao se envolver em atividades 
externas que podem interferir com seus deveres judiciais e comprometer a 
integridade e a imparcialidade de sua função.

PRINCÍPIO 10
SIGILO PROFISSIONAL

 Enunciado: O juiz mantém o sigilo sobre informações confidenciais 
obtidas no exercício de suas funções.

 Comentários: O sigilo profissional é essencial para proteger a 
privacidade das partes e a integridade do processo judicial. O juiz assegura que 
informações sensíveis não são divulgadas indevidamente, em cumprimento às 
normas de confidencialidade estabelecidas por lei. Isso inclui a proteção de 
dados pessoais e informações confidenciais obtidas durante o processo judicial, 
garantindo que essas informações são usadas apenas para os fins previstos e são 
inacessíveis a terceiros não autorizados.

O juiz guarda sigilo sobre suas deliberações e sobre informações confidenciais 
obtidas no exercício de suas funções, exceto em procedimentos públicos.

A confidencialidade é importante para manter a confiança das partes no 
sistema judicial e o juiz toma todas as medidas necessárias para garantir que essas 
informações são usadas apenas para os fins previstos no processo judicial e 
conscientiza os funcionários do tribunal sobre a importância do sigilo 
profissional.

PRINCÍPIO 11
CONHECIMENTO E CAPACITAÇÃO

 Enunciado: O juiz busca continuamente o aprimoramento de seus 
conhecimentos e habilidades.

 Comentários: A formação contínua é vital para que o juiz esteja 
atualizado com as mudanças na legislação e na jurisprudência. O juiz participa 
de programas de capacitação, incentiva a formação de outros membros do 
Judiciário e promove uma cultura de aprendizado e desenvolvimento 
profissional. Isso inclui a participação em cursos, seminários e outras atividades 
educativas que aprimorem as competências jurídicas e éticas.

A formação contínua do magistrado judicial abrange tanto matérias jurídicas 
quanto conhecimentos outros que favoreçam o cumprimento das funções, ao 
enriquecer sua cultura e suas qualidades pessoais. Isso é imprescindível para o 
juiz estar preparado para lidar com as complexidades e as mudanças no Direito, 
na tecnologia e nas demandas da sociedade.

A formação contínua do juiz é especialmente importante para a proteção dos 
direitos humanos e o desenvolvimento dos valores constitucionais. Isso inclui 
capacitação em questões sociais relevantes, para garantir que o juiz aplique a 
Constituição e as leis de maneira justa e equitativa. A capacitação é organizada, 
sistemática e permanente, com programas de estudo que incluem Direito, 
destreza judiciária e contexto social.

O juiz considera o bem-estar das pessoas em suas decisões e busca soluções que 
promovem a saúde, a segurança e a qualidade de vida da população. Isso inclui 
levar em conta as circunstâncias individuais e sociais que possam afetar o 
bem-estar das partes envolvidas.

O Humanismo reforça a importância de uma abordagem ética e compassiva 
na magistratura judicial, alinhada com os valores fundamentais de dignidade, 
justiça e solidariedade.

PRINCÍPIO 13
HONESTIDADE, DIGNIDADE E HONRA

 Enunciado: O juiz age com honestidade em todas as suas atividades 
profissionais e pessoais, para preservar a dignidade e a honra.

 Comentários: A honestidade é basilar para manter a integridade do 
sistema judicial. O juiz evita comportamentos que possam ser interpretados 
como desonestos e garante que suas ações são sempre transparentes. Isso inclui a 
rejeição de favores ou qualquer outra forma de desvio, bem como a manutenção 
de uma conduta irrepreensível tanto na vida pública quanto na privada.

A honestidade do juiz fortalece a confiança dos cidadãos na justiça e contribui 
para o prestígio e credibilidade do sistema judicial. O juiz adota uma postura de 
integridade em todas as suas ações, tanto no âmbito profissional quanto no 
pessoal, e garante que suas decisões e atitudes são sempre pautadas pela ética e 
moralidade. Isso significa ser honesto, ter integridade e manter-se afastado de 
atividades dúbias, de acordo com as normas sociais.

O juiz evita situações que atingem sua honra e dignidade pessoal ou 
profissional e que podem ser interpretadas como desonestas. Isso inclui a 
proibição de receber benefícios indevidos e a utilização abusiva dos meios 
confiados para o cumprimento de sua função. O juiz adota medidas para evitar 
qualquer dúvida razoável sobre a legitimidade de seus rendimentos e de sua 
situação econômico-patrimonial.

A honestidade também exige que o juiz seja um exemplo de comportamento 
ético para os demais membros do sistema judicial, o que inclui práticas que 
aumentem a transparência e a responsabilidade no sistema de justiça, bem como 
a participação em iniciativas de reforma judicial que visem melhorar a 
administração desse sistema.

O juiz é comprometido com a ética e a integridade em todas as suas ações e 
promove uma cultura de honestidade e responsabilidade dentro do sistema 
judicial.

PRINCÍPIO 14

USO ÉTICO DE FERRAMENTAS
DE INTELIGÊNCIA ARTIFICIAL

 Enunciado: O juiz utiliza as ferramentas de inteligência artificial (IA) 
com ética e responsabilidade, garante a intermediação judicial, a 
indelegabilidade da jurisdição, a qualidade da resposta aos jurisdicionados, a 
autonomia do desenvolvimento e da utilização e a preservação da confiança no 
sistema de justiça.

 Comentários: A tecnologia de IA utilizada no sistema de justiça é 
considerada uma ferramenta de trabalho, desenvolvida e administrada pelo 
Judiciário, sem a interferência de quaisquer órgãos dependentes de outros 
poderes do Estado e com a garantia de que os textos produzidos com sugestões 
de decisão ou despacho são sempre revisados e intermediados pelo juiz, que 
indicará o sentido da decisão ou do despacho.

O juiz não delega sua função jurisdicional a sistemas automatizados e sempre 
mantém a intermediação judicial e a qualidade da resposta dada aos 
jurisdicionados, preservando a confiança da população no trabalho 
desenvolvido pelo Judiciário. Os juízes estão cientes das limitações das 
tecnologias de IA e garantem que seu uso não compromete os direitos das partes 
a que a decisão seja o resultado do julgamento do juiz.

A decisão é sempre do juiz, que revisa os textos sugeridos por sistemas de IA, 
com base em direcionamento do juiz, para garantir que a justiça seja 
administrada de forma humana e responsável.

A utilização de sistemas de IA no Judiciário pode trazer inúmeros benefícios, 
como a celeridade na análise de processos, a padronização de procedimentos e a 
redução de erros humanos. No entanto, essa tecnologia é utilizada como uma 
ferramenta auxiliar e não como um substituto para o julgamento humano. As 
ferramentas de IA são empregadas para apoiar o trabalho do juiz e fornecer 
sugestões de textos, conforme indicação do juiz, para que possam ser revisados e 
analisados.

Os juízes são plenamente conscientes das limitações das tecnologias de IA, 
incluindo a falta de compreensão contextual, que só um ser humano pode 
oferecer. As ferramentas de IA podem ser programadas para analisar grandes 
volumes de dados e identificar padrões, mas não substituem a capacidade 
humana de interpretar nuances e contextos específicos de cada caso, dado que o 
discernimento para julgar é proporcionado apenas por uma vida de experiências 
tangíveis. Portanto, a revisão e análise dos textos sugeridos pelas ferramentas de 
IA são imprescindíveis para garantir que as decisões judiciais sejam justas e 
equitativas.

O juiz mantém o controle sobre o processo decisório, utiliza as ferramentas de 
IA para melhorar a eficiência e a precisão, mas sem delegar sua função 
jurisdicional a sistemas automatizados, pois a decisão final deve sempre refletir o 
julgamento do juiz.

As ferramentas de inteligência artificial utilizadas no sistema de justiça são 
desenvolvidas e administradas pelo próprio Judiciário, de forma autônoma e 
sem a interferência, em quaisquer das fases de desenvolvimento e execução, de 
órgãos sujeitos ao controle de outros poderes do Estado, como forma de garantir 
a independência do Judiciário e a preservação de sua autonomia.

A formação contínua do juiz em relação ao uso de ferramentas de IA é 
fundamental. O juiz entende como as tecnologias de IA funcionam, suas 
limitações e como utilizá-las de maneira eficaz e ética. Isso inclui a participação 

em cursos, seminários e outras atividades educativas que abordem o uso de 
ferramentas de IA no sistema judicial, para promover uma cultura de 
aprendizado e desenvolvimento profissional.

O uso das ferramentas de inteligência artificial no sistema judicial apoia, mas 
nunca substitui o julgamento humano. O juiz revisa todos os textos sugeridos 
pelas ferramentas de IA e garante que as decisões são produto do julgamento 
criterioso do juiz, calcado em uma análise cuidadosa dos fatos, da Constituição 
e das leis.

PRINCÍPIO 15
PROMOÇÃO DO ASSOCIATIVISMO JUDICIAL

 Enunciado: A participação do juiz no associativismo judicial fortalece 
a independência, a integridade, a transparência e a imparcialidade do Judiciário.

 Comentários: O associativismo judicial assegura a representação 
coletiva dos juízes perante os cidadãos, o Estado e os órgãos de gestão do 
Judiciário e vincula-se à preservação das condições de independência, 
integridade e imparcialidade do Judiciário.

As associações de juízes cumprem um papel essencial ao garantir o respeito à 
independência do Judiciário e ao Estado Democrático de Direito. Elas reúnem 
os juízes, permitindo que se organizem para defender sua independência e 
tornar a função judicial mais eficaz. O associativismo judicial está vinculado à 
preservação das condições de independência do Judiciário e de imparcialidade 
dos juízes, à defesa dos direitos fundamentais, à melhoria da qualidade do 
sistema de justiça e à promoção dos valores da ética judicial.

A independência das associações de juízes em relação às organizações políticas, 
sociais, religiosas ou sindicais é essencial para garantir o pluralismo democrático 
interno. Isso permite que os juízes expressem livremente sua diversidade, sem 
influências externas que possam comprometer sua imparcialidade. As 
associações são autônomas, abstêm-se de atividades político-partidárias, têm a 
capacidade de representar os interesses dos juízes e de proteger a independência 
do Judiciário.

As associações asseguram, no seu funcionamento interno, o pluralismo de 
ideias e a liberdade de expressão, com sistemas de eleição que garantem a ampla 
participação de todos e o princípio da alternância no exercício dos cargos. 

O associativismo judicial tem função importante na formação contínua dos 
juízes. As associações profissionais de juízes organizam e promovem programas 
de capacitação, seminários, cursos e outras atividades educativas que aprimoram 
as competências jurídicas e éticas dos magistrados judiciais.

As associações de juízes também desempenham um papel ativo na formulação 
de políticas públicas e na promoção de reformas judiciais que visem melhorar a 
administração da justiça e fortalecer o Estado de Direito.

A participação ativa dos juízes em associações profissionais contribui para a 
defesa de seus interesses legítimos, para a promoção de sua formação contínua e 
para a proteção da independência do Judiciário, o que inclui ações para assegurar 
melhores condições de trabalho, salários condignos, e para que sejam livres de 
interferências internas e externas no desempenho de suas funções. As 
associações de juízes também são responsáveis por incentivar a transparência e a 
responsabilidade no sistema de justiça.

O associativismo judicial é imprescindível para a partilha de boas práticas, 
ideias e experiências e contribui para o congraçamento entre os juízes e suas 
famílias, preservando o equilíbrio na vida profissional e pessoal e fomentando a 
saúde mental e a capacidade de trabalho.
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Continuing education promotes the exchange of views among all levels of
the Judiciary and fosters a culture of collaborative learning, the foundation for
the development of a cohesive and well-informed judiciary capable of meeting
contemporary challenges effectively and with integrity.

PRINCIPLE 12

HUMANISM

Statement: The judge acts with empathy and respect for human
dignity and ensures that their decisions contribute to the well-being and the
protection of the fundamental rights of all persons.

Commentary: The judge always considers the human impact of their
decisions and shows empathy and respect for the dignity of all parties involved,
which includes listening attentively to people’s concerns and needs with
courtesy, civility and consideration.

The judge avoids unjustified discrimination, treats everyone equally before
the law and ensures that their decisions reflect a commitment to the principles
of justice, which includes sensitivity to issues of vulnerability and inequality,
guaranteeing equitable access to the justice system.

Justice, as the ultimate aim of judicial activity, is achieved through law and
takes into account not only the letter of the law but also the values and
principles on which it is founded.

The judge fosters solidarity and respect for human dignity, and encourages
cooperation and mutual support among the parties and all participants in the
judicial sphere, as well as in society at large. This includes promoting the
peaceful resolution of disputes and encouraging practices that strengthen social
cohesion.

The judge ensures that their decisions protect and promote the fundamental
rights of all persons, as established in the Constitution, in international human
rights treaties and in the law, guaranteeing access to justice, equality before the
law and protection against all forms of discrimination.



A elaboração cuidadosa de um Compromisso Ético para juízes do espaço de 
expressão em língua portuguesa pela União Internacional de Juízes de Língua 
Portuguesa (UIJLP) representa um marco significativo na promoção da 
integridade, da transparência e da cooperação no âmbito do Judiciário. Este 
documento não apenas reforça os princípios fundamentais da UIJLP, como a 
independência judicial, a defesa dos direitos humanos e a ética, mas também se 
alinha aos objetivos de fortalecimento institucional, de formação e capacitação 
dos magistrados judiciais e de promoção da justiça.

A importância deste Compromisso Ético reside na sua capacidade de 
estabelecer e atualizar princípios claros e uniformes que orientem a conduta dos 
juízes e promovam um ambiente de confiança e respeito mútuos entre os 
magistrados judiciais e a sociedade. Ao adotá-lo, de forma voluntária e 
responsável, os juízes reafirmam seu compromisso com a justiça, a 
imparcialidade, a qualidade da prestação jurisdicional e a defesa dos direitos 
fundamentais, contribuindo para a construção de um sistema judiciário mais 
justo, eficiente e transparente.

Para além disso, o Compromisso Ético da UIJLP serve como um 
instrumento de apoio e solidariedade, oferecendo um amálgama comum para 
enfrentar os desafios e riscos inerentes à função judicial num mundo em intensa 
transformação, além de facilitar a cooperação internacional e o intercâmbio de 
boas práticas entre os Judiciários dos países de expressão em língua portuguesa, 
com o fortalecimento das instituições judiciais e a melhoria contínua da 
administração da justiça.

O Compromisso Ético da UIJLP é tributário e inspirou-se naquele que foi o 
primeiro documento de uma associação nacional do espaço de expressão em 
língua portuguesa a tratar de princípios éticos na magistratura judicial: o 
Compromisso Ético dos Juízes Portugueses, aprovado em 2008 pelos órgãos da 
Associação Sindical dos Juízes Portugueses (ASJP).

Nutriu-se, entretanto, de diversas outras normativas, textos e compromissos 
produzidos no espaço de expressão em língua portuguesa, a saber: o Código de 
Ética da Magistratura Nacional, editado em 2008 pelo Conselho Nacional de 
Justiça (CNJ) brasileiro; o Compromisso Ético dos Juízes e das Juízas do espaço 
da Comunidade dos Países de Língua Portuguesa — Carta de Porto Alegre, 
adotado em Fórum de Juízes sobre Integridade Judicial em 2018 e acolhido pela 
Assembleia Geral Ordinária da UIJLP realizada em São Paulo no mês de 
novembro do mesmo ano; o Compromisso Ético dos Juízes Cabo-verdianos, 
aprovado em 2022 pelos órgãos da Associação Sindical dos Juízes 
Cabo-verdianos (ASJCV); o Código de Ética dos Magistrados Judiciais, 
aprovado em 2022 pelo Conselho Superior da Magistratura Judicial (CSMJ) 
moçambicano; e o Código de Conduta, aprovado em 2024 pelo Conselho 
Superior da Magistratura (CSM) português.

O Compromisso Ético da UIJLP também teve como fonte o Estatuto 
Universal do Juiz, aprovado pela União Internacional de Magistrados (UIM) em 
1999, e valeu-se de normativas e textos internacionais de iniciativa da 
Organização das Nações Unidas (ONU): os Princípios Básicos Relativos à 
Independência da Magistratura, adotados pela Assembleia Geral da ONU nas 
Resoluções nº 40/32 e nº 40/146, ambas de 1985; os Princípios de Conduta 
Judicial de Bangalore, aprovados em 2002 pelo Grupo de Integridade Judicial, 
constituído sob os auspícios da ONU e acolhidos pelo Conselho Econômico e 
Social da ONU pela Resolução nº 2006/23; bem como os Comentários aos 
Princípios de Bangalore de Conduta Judicial, de 2008, elaborados pelo 
Escritório Contra Drogas e Crime da ONU.

Foram considerados, ainda, os seguintes documentos internacionais 
correlatos, com o objetivo de alinhar o Compromisso Ético da UIJLP com 
padrões reconhecidos globalmente: a Recomendação nº. R (94) 12 do Comitê 
de Ministros dos Estados-Membros sobre a Independência, Eficiência e Função 
dos Juízes, adotada pelo Comitê de Ministros do Conselho da Europa em 1994; 
os Princípios Éticos para Juízes, aprovados pelo Conselho Judicial Canadense 
(CJC) em 1998; a Carta Europeia sobre o Estatuto dos Juízes, adotada na 
reunião multilateral sobre o Estatuto dos Juízes na Europa, organizada pelo 
Conselho da Europa em 1998; as Diretrizes de Latimer House para o 
Commonwealth sobre Supremacia parlamentar e Independência Judiciária, 

adotadas em 1998 em reunião de representantes da Associação Parlamentar do 
Commonwealth, da Associação de Magistrados/Juízes do Commonwealth e da 
Associação de Educação Jurídica do Commonwealth; o Estatuto do Juiz 
Ibero-americano, aprovado em 2001 pela VI Cúpula Ibero-americana de 
presidentes de Cortes Supremas e Tribunais Superiores de justiça; os Princípios 
e Diretrizes relativos ao Direito a um Julgamento Justo e à Assistência Jurídica 
na África, adotados como parte do relatório de atividades da Comissão Africana 
na 2ª Cúpula e Reunião de chefes de Estado da União Africana em 2003; o 
Código Ibero-Americano de Ética Judicial aprovado em 2006 pela XIII Cúpula 
Judicial Ibero-americana de presidentes de Cortes Supremas e Tribunais 
Superiores de justiça; o Guia de Conduta Judicial da Inglaterra e País de Gales 
aprovado pelo Conselho de Juízes em 2013; a Carta Europeia de Ética sobre o 
Uso da Inteligência Artificial em Sistemas Judiciais e seu ambiente, adotada pela 
Comissão Europeia Pela Eficiência da Justiça (CEPEJ) em 2018; o Código de 
Conduta para os Juízes dos Estados Unidos da América, revisado pela 
Conferência Judicial dos Estados Unidos em 2019; e o Guia de Conduta 
Judicial, cuja revisão da terceira edição foi aprovada pelo Conselho de 
Presidentes de Tribunais Superiores da Austrália e da Nova Zelândia em 2022.

Embora com inspiração em outros instrumentos, o Compromisso Ético da 
UIJLP traz inovações referentes, principalmente, ao uso das ferramentas de 
inteligência artificial (IA) na justiça, em conformidade com o conteúdo da 
“Carta de Foz do Iguaçu sobre o uso de ferramentas de inteligência artificial (IA) 
na Justiça”, documento com princípios éticos, aprovado durante a Assembleia 
Geral Ordinária da UIJLP realizada em Foz do Iguaçu, Paraná, Brasil, em 1º de 
novembro de 2024.

O Compromisso Ético da União Internacional de Juízes de Língua 
Portuguesa (UIJLP) é um passo importante para garantir que os juízes de 
expressão em língua portuguesa tenham parâmetros atuais e claros sobre 
integridade, transparência e responsabilidade, alinhados aos princípios e 
objetivos da UIJLP e comprometidos com a promoção de um Judiciário mais 
acessível e eficaz para todos, capaz de aumentar a confiança da população no 
sistema de Justiça.

A UNIÃO INTERNACIONAL DE JUÍZES DE LÍNGUA 
PORTUGUESA - UIJLP, entidade que congrega as associações de juízes de 

cariz nacional de ANGOLA, BRASIL, CABO VERDE, GUINÉ-BISSAU, 
MOÇAMBIQUE, PORTUGAL, SÃO TOMÉ E PRÍNCIPE e 
TIMOR-LESTE, a saber: a ASSOCIAÇÃO DOS JUÍZES DE ANGOLA 
(AJA), a ASSOCIAÇÃO DOS MAGISTRADOS BRASILEIROS (AMB), a 
ASSOCIAÇÃO SINDICAL DOS JUÍZES CABO-VERDIANOS (ASJCV), a 
ASSOCIAÇÃO SINDICAL DOS MAGISTRADOS GUINEENSES 
(ASMAGUI), a ASSOCIAÇÃO MOÇAMBICANA DE JUÍZES (AMJ), a 
ASSOCIAÇÃO SINDICAL DOS JUÍZES PORTUGUESES (ASJP), a 
ASSOCIAÇÃO SINDICAL DOS MAGISTRADOS JUDICIAIS 
SÃO-TOMENSES (ASSIMAJUS) e a ASSOCIAÇÃO DE MAGISTRADOS 
JUDICIAIS DE TIMOR-LESTE (AMJTL), APROVA, em Assembleia Geral 
Ordinária da UIJLP realizada em Luanda, Angola, em 11 de setembro de 2025,

COMPROMISSO ÉTICO DA UNIÃO INTERNACIONAL DE 
JUÍZES DE LÍNGUA PORTUGUESA (UIJLP)

PRINCÍPIO 1
INDEPENDÊNCIA

 Enunciado: O juiz mantém e defende sua independência no exercício 
da função jurisdicional, tanto no seu aspecto institucional quanto no 
individual.

 Comentários: A independência judicial é um pilar do sistema de 
justiça e do Estado Democrático de Direito, garantindo decisões sem influências 
externas. Juízes resistem a pressões políticas, econômicas ou sociais, e decidem 
com base nos fatos, na Constituição e nas leis, sem receio de represálias. É crucial 
denunciar qualquer tentativa de interferência na atividade jurisdicional, de 
forma a preservar a integridade do sistema judicial.

Essa independência não é um privilégio, mas uma responsabilidade de cada 
magistrado judicial para julgar com honestidade e de forma imparcial, com base 
nas leis e na Constituição. A independência judicial abrange tanto a 
independência interna, que permite a autonomia de cada juiz e a ausência de 
subordinação hierárquica no ato de julgar, salvo o dever de acatamento das 

instâncias recursais, quanto a externa, que permite o funcionamento do sistema 
de Justiça sem influências espúrias de quaisquer órgãos terceiros ao Judiciário.

A separação de poderes é fundamental para manter a confiança pública na 
justiça e para garantir que o Judiciário opere sem interferências dos poderes 
Executivo e Legislativo. Além disso, o juiz abstém-se de atividades 
político-partidárias, preservando sua imparcialidade e a percepção pública de 
independência.

Denunciar tentativas de interferência é vital para promover uma jurisdição 
justa, proteger os direitos das partes e fortalecer o Estado de Direito e a 
democracia.

É responsabilidade dos Estados e dos órgãos de gestão e representação do 
Judiciário garantir condições legais e financeiras para a independência efetiva 
dos tribunais e dos juízes, tanto na organização do sistema quanto no exercício 
da função. Os juízes, por meios oficiais e de suas entidades representativas, 
exigem o reconhecimento de seus direitos e prerrogativas, além dos meios 
necessários para garantir sua independência.

PRINCÍPIO 2
IMPARCIALIDADE

 Enunciado: O juiz é e deve parecer imparcial em suas decisões e em sua
conduta.
 Comentários: A imparcialidade é essencial para a confiança pública no 

sistema judicial. O juiz trata todas as partes e intervenientes de maneira 
igualitária, sem favoritismos ou preconceitos, e evita qualquer comportamento 
que sugira parcialidade, como relações pessoais ou financeiras com as partes 
envolvidas. A imparcialidade também exige que o juiz se abstenha de julgar 
quando tenha qualquer interesse pessoal, garantindo decisões baseadas 
exclusivamente nos méritos do caso.

A imparcialidade judicial compreende as dimensões subjetiva e objetiva. A 
subjetiva refere-se à convicção pessoal do juiz em um caso específico, sem 

preconceitos ou parcialidades pessoais. Para preservar sua imparcialidade, o juiz 
não reflete nas decisões as suas convicções ideológicas, políticas ou religiosas. A 
dimensão objetiva da imparcialidade envolve avaliar se o juiz proporcionou 
garantias adequadas para dissipar qualquer dúvida legítima sobre sua 
imparcialidade, de modo a parecer imparcial aos olhos de um observador 
razoável.

A imparcialidade é a qualidade fundamental requerida do juiz e um dos 
principais atributos do Judiciário. Se a imparcialidade não é percebida, há uma 
diminuição da confiança no sistema judicial, mesmo que o juiz seja de fato 
imparcial, o que evidencia a necessidade de afastar posturas e comportamentos 
que possam pôr em risco a percepção de imparcialidade.

A imparcialidade impede que o juiz utilize a decisão judicial ou a audiência 
pública para exprimir opiniões ou considerações pessoais de natureza política, 
ideológica ou religiosa, que não são estritamente necessárias para a 
fundamentação do caso.

O juiz abstém-se de qualquer atividade político-partidária, como a 
participação em reuniões que possam ser consideradas de cunho 
político-partidário e em eventos de arrecadação de fundos ou contribuições para 
um partido político. A necessidade de abstenção também envolve não participar 
de manifestações públicas que, ao associar o juiz a um ponto de vista ou causa 
política, podem diminuir sua autoridade como juiz e criar, em casos futuros, 
uma percepção de parcialidade.

PRINCÍPIO 3

INTEGRIDADE

 Enunciado: O juiz age com integridade, tanto na vida pública quanto 
na privada, e mantém altos padrões éticos.

 Comentários:  O juiz empenha-se para conduzir-se com integridade, 
de forma a estimular e incrementar a confiança pública no Judiciário. Isso 
implica ser honesto e transparente, evitando condutas que comprometem sua 

reputação ou a imagem do Judiciário. A integridade exige altos padrões éticos, 
tanto no exercício das funções quanto na vida pessoal, afastando conflitos de 
interesse ou percepções de desvio de conduta.

A integridade judicial abrange honestidade e moralidade. O juiz age de 
maneira digna e apropriada, tanto em suas funções oficiais quanto na vida 
pessoal. A integridade profissional, social e pessoal do juiz garante decisões justas 
e imparciais e a confiança pública na qualidade do sistema de justiça. O juiz 
adota uma conduta que, aos olhos de uma pessoa razoável, é íntegra, leal, 
ponderada e correta. O juiz íntegro é consciente das exigências da função 
jurisdicional, mantendo-se afastado de atividades dúbias, e é um modelo de bom 
comportamento.

O juiz, devido à natureza de sua função, aceita certas restrições em suas 
atividades, mesmo aquelas que, se realizadas por outros membros da 
comunidade, não causariam repercussão negativa. Isso se deve ao fato de que a 
integridade e a imparcialidade do Judiciário devem ser mantidas acima de 
qualquer suspeita. Portanto, o juiz encontra o equilíbrio entre as exigências de 
seu cargo e as demandas legítimas de sua vida pessoal, desenvolvimento e família. 
Esse equilíbrio é essencial para que possa desempenhar suas funções com a 
máxima eficiência e justiça, sem comprometer sua vida pessoal. A capacidade de 
gerir essas duas esferas de maneira harmoniosa é fundamental para a 
manutenção da confiança pública no sistema de justiça e para o bem-estar do 
próprio juiz.

A integridade exige que o juiz reconheça a dignidade e a importância das 
funções dos outros atores do sistema judicial, comportando-se com urbanidade 
e cortesia.

A integridade também envolve transparência nas ações do juiz, ao oferecer 
informações úteis, pertinentes e claras, sem infringir o Direito vigente.

PRINCÍPIO 4
RESERVA

 Enunciado: O juiz mantém reserva sobre procedimentos e decisões 
judiciais, para preservar a sua imparcialidade e a integridade do sistema judicial.

 Comentários:  A reserva é uma decorrência direta da imparcialidade e 
da preservação da confiança pública no sistema de justiça. O juiz aceita as 
limitações impostas pelo princípio da reserva e mantém discrição sobre 
procedimentos e decisões judiciais, tanto no exercício de suas funções quanto 
fora delas.

O juiz mantém reserva sobre quaisquer procedimentos ou decisões tomadas, 
suas ou de outras autoridades judiciárias, abstendo-se de comentá-las em 
público e de participar em eventos nos quais esses assuntos possam ser discutidos 
ou que possam interferir no processo de decisão de casos pendentes. O juiz 
também se abstém de participar em eventos em que outros possam se 
pronunciar sobre matérias sujeitas à reserva, especialmente quando essa 
participação pode conferir às opiniões expressadas uma aparência de dignidade 
institucional ou de confirmação judicial.

Nos casos de manifesto interesse público, o juiz presta os esclarecimentos 
necessários de forma adequada e garante que o público compreenda as decisões 
judiciais. Isso é feito sob sua responsabilidade direta, conforme previsto na lei, 
ou por intermédio das entidades responsáveis pela gestão e representação dos 
juízes.

Especialmente nos casos em que os procedimentos ou as decisões devem ser 
diretamente comunicados aos intervenientes processuais ou ao público, o juiz 
assegura que isso seja feito de forma clara e compreensível, ao considerar as 
dificuldades normais do cidadão comum em entender a linguagem do Direito e 
o ritualismo judiciário. No entanto, ao prestar esclarecimentos públicos sobre 
sua própria decisão, o juiz não expressa motivações ausentes na respectiva 
fundamentação.

PRINCÍPIO 5
CONTENÇÃO E PRECAUÇÃO

EM AMBIENTE VIRTUAL

 Enunciado: O juiz adota uma postura de contenção e de precaução em 
ambiente virtual, para preservar a sua imparcialidade, a sua segurança e a 
credibilidade do Judiciário.

 Comentários: A utilização das redes sociais pelo juiz requer atenção 
especial devido à natureza sensível e pública de suas funções. Ambientes virtuais 
e redes sociais de qualquer variedade viabilizam novas formas de interação e 
comunicação, mas também apresentam riscos significativos que podem 
impactar a segurança do juiz e de seus familiares, bem como a imagem e a 
credibilidade do Judiciário. O juiz segue regras práticas de bom senso, de 
precaução e de contenção ao utilizar essas plataformas.

O juiz exerce cautela e sensatez ao interagir nas redes sociais, considerando que 
o conteúdo pode ser disseminado sem seu conhecimento, o que pode 
comprometer a percepção de imparcialidade e de integridade do sistema de 
justiça pelo público. É essencial que o juiz avalie o impacto de suas atividades 
virtuais e mantenha um alto nível de discrição.

O bom senso é a base de todas as interações nas redes sociais. O juiz evita  
compartilhar, em ambientes virtuais, opiniões pessoais sobre casos em 
andamento, decisões judiciais ou temas controversos que possam comprometer 
sua imparcialidade.

É importante manter um tom respeitoso e profissional em todas as postagens 
e comentários e evitar discussões acaloradas ou comportamentos inadequados.

A precaução é imprescindível para proteger a segurança do juiz. Informações 
pessoais e sensíveis não são divulgadas nas redes sociais e na internet em geral, 
pois podem ser utilizadas de forma mal-intencionada. O juiz está ciente das 
configurações de privacidade de seus perfis virtuais, limita o acesso a 
informações pessoais apenas a contatos de confiança e procura apoio 
institucional caso seja vítima de ofensas ou abusos, em razão do exercício do 
cargo. 

A precaução também envolve a verificação cuidadosa das fontes e da 
veracidade das informações compartilhadas, o que evita a disseminação de 
notícias falsas ou enganosas.

A contenção consiste em limitar a quantidade e o tipo de conteúdo 
compartilhado nas redes sociais, evitar a exposição excessiva e a autopromoção, 
com preferência ao compartilhamento de informações relevantes que 
contribuem com a valorização da justiça e com a confiança na integridade do 
juiz. Como figura pública, as ações do juiz nas redes sociais são constantemente 
observadas e podem ser interpretadas de maneiras distintas daquelas 
pretendidas. A contenção ajuda a manter a dignidade e a seriedade associadas à 
função judicial e evita que a imagem do juiz seja comprometida por postagens 
inadequadas ou desnecessárias.

O juiz evita intervir em ambiente virtual sob anonimato ou com pseudônimo 
e, se o fizer, considera-se vinculado aos mesmos princípios de contenção e 
precaução, não apenas porque a sua identidade pode ser conhecida ou vir a ser 
revelada, mas também porque a vinculação aos princípios éticos é inerente à sua 
condição, independentemente da forma como se manifesta em público.

PRINCÍPIO 6
DILIGÊNCIA

 Enunciado: O juiz desempenha suas funções com diligência e 
eficiência.

 Comentários: A diligência exige que o juiz seja pontual, preparado e 
dedicado ao seu trabalho, garantindo que os processos judiciais são conduzidos 
de maneira célere e justa. A diligência também envolve gerenciar o tempo de 
forma eficaz, com priorização de casos urgentes e complexos, para que todas as 
decisões sejam bem fundamentadas e baseadas em uma análise cuidadosa dos 
fatos, da Constituição e das leis.

A exigência de diligência está relacionada à prevenção de injustiças 
decorrentes de decisões tardias e à manutenção da qualidade da prestação 
jurisdicional. O juiz procura resolver os processos em um prazo razoável, evita e 

sanciona atividades dilatórias ou contrárias à boa-fé processual. A diligência 
judicial inclui considerar sobriamente, decidir com imparcialidade e agir com 
eficiência.

O juiz, consciente de que o exercício diligente da função judicial e o correto 
funcionamento do órgão judicial dependem do apoio de funcionários e de 
outros colaboradores dedicados à tramitação processual e às tarefas 
administrativas, interessa-se pela gestão integral da unidade jurisdicional sob sua 
responsabilidade. Para isso, exige os meios necessários, motiva os funcionários e 
outros colaboradores e supervisiona a execução das tarefas conforme o 
planejamento definido. Na gestão do serviço processual, o juiz tem por meta 
cumprir os índices de carga processual estabelecidos, sem comprometer a 
qualidade e a ponderação das decisões, e busca simplificar procedimentos 
formais e burocráticos, eliminar tarefas e rotinas desnecessárias, implantar 
métodos de avaliação contínua dos resultados e adotar medidas corretivas.

O juiz obriga-se a colocar as suas atividades judiciais acima e antes de todas as 
demais ocupações e não se compromete nem se envolve em atividades pessoais e 
extrajudiciais que resultem em prejuízo de uma administração da justiça efetiva 
e expedita.

A responsabilidade do juiz para com o seu próprio bem-estar e o de sua família 
também é reconhecida, a fim de equilibrar a vida profissional e pessoal, 
mantendo, assim, a saúde mental e a eficiência no trabalho.

PRINCÍPIO 7
TRANSPARÊNCIA

 Enunciado: O juiz atua com transparência, documenta seus atos e 
garante que suas decisões são bem fundamentadas e acessíveis ao público.

 Comentários: A transparência é importante para a legitimidade e 
confiança no sistema judicial. O juiz garante que suas decisões são bem 
fundamentadas e acessíveis ao público, observados os casos de sigilo previstos em 
lei. A transparência promove a confiança pública na qualidade do sistema 
judicial e permite que as partes e o público compreendam as razões que 

justificam as decisões judiciais. Isso inclui a documentação adequada dos atos 
processuais e a comunicação clara das decisões.

A transparência nas ações do juiz é uma garantia de justiça. O juiz oferece 
informações úteis, pertinentes, compreensíveis e claras. A clareza na elaboração 
e na comunicação das decisões é essencial para que todos entendam os 
fundamentos legais e os argumentos utilizados.

A transparência exige que o juiz institua formas para que os membros do 
Ministério Público, advogados, partes e demais intervenientes conheçam o 
andamento dos processos. O juiz e os tribunais tornam públicos os protocolos 
para questionamentos sobre decisões atrasadas e permitem queixas a uma 
autoridade competente quando o atraso for demasiado.

A necessidade de maior transparência na atividade judicial leva o juiz a 
compreender e aceitar a importância da comunicação e permitir o 
conhecimento público e o exercício legítimo do direito de crítica sobre a 
atividade dos tribunais e sobre o conteúdo das decisões do juiz. Portanto, o juiz 
observa e faz observar as regras de igualdade no acesso à fonte e de transparência 
nos procedimentos, fundamentando as decisões tomadas a esse propósito e com 
registro, no processo, de todas as solicitações recebidas.

PRINCÍPIO 8
CORTESIA E URBANIDADE

 Enunciado: O juiz trata todos os intervenientes no processo com 
cortesia e urbanidade e promove um ambiente judicial harmonioso.

 Comentários: A cortesia e a urbanidade no trato com colegas, 
membros do Ministério Público, advogados, partes, testemunhas e outros 
intervenientes no processo são importantes para um ambiente judicial 
harmonioso e respeitoso. O juiz usa uma linguagem clara, exata e cortês em todas 
as suas comunicações e evita comportamentos que possam ser percebidos como 
desrespeitosos, condescendentes ou discriminatórios. A cortesia contribui para 
a dignidade do tribunal e para a confiança das partes no processo judicial, ao 
gerar um ambiente de cooperação e respeito mútuos.

A cortesia é inerente ao exercício do cargo de magistrado judicial. O juiz trata 
com urbanidade não apenas os colegas, mas também os membros do Ministério 
Público, advogados, servidores, partes, testemunhas e todos aqueles que se 
relacionam com a administração da justiça. A cortesia exterioriza o respeito e a 
consideração que o juiz deve a todos os intervenientes no processo judicial.

O juiz concede as explicações e os esclarecimentos solicitados, desde que 
procedentes e oportunos, sem vulnerar normas jurídicas. No tribunal, 
relaciona-se com funcionários e auxiliares sem favoritismo ou conduta 
arbitrária. A cortesia e urbanidade no trato com todos os envolvidos são 
essenciais para manter a ordem e o decoro nos procedimentos judiciais.

O juiz garante que todas as pessoas estejam protegidas de qualquer exposição 
a preconceito baseado em classe social, etnia, gênero, religião, origem geográfica, 
cor de pele ou outras razões inapropriadas e injustificadas. Todos têm direito de 
ser tratados com respeito às suas dignidades humanas e aos seus direitos 
fundamentais.

PRINCÍPIO 9
PRUDÊNCIA

 Enunciado: O juiz age com prudência e considera cuidadosamente as 
consequências de suas ações.

 Comentários: A prudência exige que o juiz considere cuidadosamente 
as consequências de suas ações e aja de maneira ponderada e responsável. Isso 
inclui avaliar os argumentos e provas apresentados, bem como antecipar os 
impactos de suas decisões. O juiz está aberto a críticas construtivas, disposto a 
revisar suas posições quando necessário e demonstra flexibilidade, sensatez e 
compromisso com a justiça.

A prudência orienta o autocontrole do poder de decisão do juiz e o 
cumprimento da função jurisdicional. O juiz prudente e sereno adota 
comportamentos e decisões resultantes de um juízo justificado racionalmente, 
após meditar e valorar os argumentos disponíveis à luz do Direito aplicável.

No desempenho adequado de suas funções, o juiz está imune aos efeitos da 
publicidade mediática, sejam eles favoráveis, sejam eles desfavoráveis, o que não 
o isenta de atuar de forma cautelosa, especialmente ao proferir decisões, atento 
às suas consequências. A prudência exige que o juiz considere o impacto de suas 
decisões no sistema judicial e na sociedade, o que inclui antecipar possíveis 
repercussões e avaliar como suas decisões podem influenciar futuros casos e a 
percepção pública da justiça.

A prudência também envolve manter uma atitude aberta e paciente para 
receber argumentos ou críticas de forma cortês, respeitosa e equilibrada. O juiz 
está disposto a confirmar ou retificar posições anteriormente assumidas e 
demonstrar flexibilidade, sensatez e compromisso com a justiça. Essa abertura 
para críticas construtivas é essencial para garantir decisões justas e bem 
fundamentadas.

A prudência também exige evitar expressar opiniões sobre temas controversos 
fora do contexto judicial, especialmente quando essas opiniões podem causar 
embaraços ao juiz ou ao tribunal. O juiz é cauteloso ao se envolver em atividades 
externas que podem interferir com seus deveres judiciais e comprometer a 
integridade e a imparcialidade de sua função.

PRINCÍPIO 10
SIGILO PROFISSIONAL

 Enunciado: O juiz mantém o sigilo sobre informações confidenciais 
obtidas no exercício de suas funções.

 Comentários: O sigilo profissional é essencial para proteger a 
privacidade das partes e a integridade do processo judicial. O juiz assegura que 
informações sensíveis não são divulgadas indevidamente, em cumprimento às 
normas de confidencialidade estabelecidas por lei. Isso inclui a proteção de 
dados pessoais e informações confidenciais obtidas durante o processo judicial, 
garantindo que essas informações são usadas apenas para os fins previstos e são 
inacessíveis a terceiros não autorizados.

O juiz guarda sigilo sobre suas deliberações e sobre informações confidenciais 
obtidas no exercício de suas funções, exceto em procedimentos públicos.

A confidencialidade é importante para manter a confiança das partes no 
sistema judicial e o juiz toma todas as medidas necessárias para garantir que essas 
informações são usadas apenas para os fins previstos no processo judicial e 
conscientiza os funcionários do tribunal sobre a importância do sigilo 
profissional.

PRINCÍPIO 11
CONHECIMENTO E CAPACITAÇÃO

 Enunciado: O juiz busca continuamente o aprimoramento de seus 
conhecimentos e habilidades.

 Comentários: A formação contínua é vital para que o juiz esteja 
atualizado com as mudanças na legislação e na jurisprudência. O juiz participa 
de programas de capacitação, incentiva a formação de outros membros do 
Judiciário e promove uma cultura de aprendizado e desenvolvimento 
profissional. Isso inclui a participação em cursos, seminários e outras atividades 
educativas que aprimorem as competências jurídicas e éticas.

A formação contínua do magistrado judicial abrange tanto matérias jurídicas 
quanto conhecimentos outros que favoreçam o cumprimento das funções, ao 
enriquecer sua cultura e suas qualidades pessoais. Isso é imprescindível para o 
juiz estar preparado para lidar com as complexidades e as mudanças no Direito, 
na tecnologia e nas demandas da sociedade.

A formação contínua do juiz é especialmente importante para a proteção dos 
direitos humanos e o desenvolvimento dos valores constitucionais. Isso inclui 
capacitação em questões sociais relevantes, para garantir que o juiz aplique a 
Constituição e as leis de maneira justa e equitativa. A capacitação é organizada, 
sistemática e permanente, com programas de estudo que incluem Direito, 
destreza judiciária e contexto social.

A formação contínua promove a troca de pontos de vista entre todos os níveis 
do Judiciário e fomenta uma cultura de aprendizado colaborativo, base para o 
desenvolvimento de uma judicatura coesa e bem informada, capaz de enfrentar 
os desafios contemporâneos com eficácia e integridade.

PRINCÍPIO 12
HUMANISMO

 Enunciado: O juiz atua com empatia e respeito à dignidade humana e 
garante que suas decisões contribuem para o bem-estar e a proteção dos direitos 
fundamentais de todas as pessoas.

 Comentários: O juiz sempre considera o impacto humano de suas 
decisões e demonstra empatia e respeito pela dignidade de todas as partes 
envolvidas, o que inclui ouvir atentamente as preocupações e as necessidades das 
pessoas com cortesia, urbanidade e consideração.

O juiz evita discriminações injustificadas, trata todos com igualdade perante a 
lei e afiança que suas decisões refletem um compromisso com os princípios de 
justiça, o que inclui sensibilidade às questões de vulnerabilidade e desigualdade, 
garantindo acesso equânime ao sistema de justiça.

A justiça, como fim último da atividade judicial, realiza-se por meio do 
Direito e considera não apenas a letra da lei, mas também os valores e os 
princípios que a fundamentam.

O juiz fomenta a solidariedade e o respeito à dignidade humana, incentiva a 
cooperação e o apoio mútuo entre as partes e todos os intervenientes na seara 
judicial, bem como na sociedade em geral. Isso inclui promover a resolução 
pacífica de conflitos e incentivar práticas que fortaleçam a coesão social.

O juiz assegura que suas decisões protegem e promovem os direitos 
fundamentais de todas as pessoas, conforme estabelecido na Constituição, nos 
tratados internacionais de direitos humanos e nas leis, garantindo o acesso à 
justiça, a igualdade perante a lei e a proteção contra qualquer forma de 
discriminação.

A honestidade também exige que o juiz seja um exemplo de comportamento 
ético para os demais membros do sistema judicial, o que inclui práticas que 
aumentem a transparência e a responsabilidade no sistema de justiça, bem como 
a participação em iniciativas de reforma judicial que visem melhorar a 
administração desse sistema.

O juiz é comprometido com a ética e a integridade em todas as suas ações e 
promove uma cultura de honestidade e responsabilidade dentro do sistema 
judicial.

PRINCÍPIO 14

USO ÉTICO DE FERRAMENTAS
DE INTELIGÊNCIA ARTIFICIAL

 Enunciado: O juiz utiliza as ferramentas de inteligência artificial (IA) 
com ética e responsabilidade, garante a intermediação judicial, a 
indelegabilidade da jurisdição, a qualidade da resposta aos jurisdicionados, a 
autonomia do desenvolvimento e da utilização e a preservação da confiança no 
sistema de justiça.

 Comentários: A tecnologia de IA utilizada no sistema de justiça é 
considerada uma ferramenta de trabalho, desenvolvida e administrada pelo 
Judiciário, sem a interferência de quaisquer órgãos dependentes de outros 
poderes do Estado e com a garantia de que os textos produzidos com sugestões 
de decisão ou despacho são sempre revisados e intermediados pelo juiz, que 
indicará o sentido da decisão ou do despacho.

O juiz não delega sua função jurisdicional a sistemas automatizados e sempre 
mantém a intermediação judicial e a qualidade da resposta dada aos 
jurisdicionados, preservando a confiança da população no trabalho 
desenvolvido pelo Judiciário. Os juízes estão cientes das limitações das 
tecnologias de IA e garantem que seu uso não compromete os direitos das partes 
a que a decisão seja o resultado do julgamento do juiz.

A decisão é sempre do juiz, que revisa os textos sugeridos por sistemas de IA, 
com base em direcionamento do juiz, para garantir que a justiça seja 
administrada de forma humana e responsável.

A utilização de sistemas de IA no Judiciário pode trazer inúmeros benefícios, 
como a celeridade na análise de processos, a padronização de procedimentos e a 
redução de erros humanos. No entanto, essa tecnologia é utilizada como uma 
ferramenta auxiliar e não como um substituto para o julgamento humano. As 
ferramentas de IA são empregadas para apoiar o trabalho do juiz e fornecer 
sugestões de textos, conforme indicação do juiz, para que possam ser revisados e 
analisados.

Os juízes são plenamente conscientes das limitações das tecnologias de IA, 
incluindo a falta de compreensão contextual, que só um ser humano pode 
oferecer. As ferramentas de IA podem ser programadas para analisar grandes 
volumes de dados e identificar padrões, mas não substituem a capacidade 
humana de interpretar nuances e contextos específicos de cada caso, dado que o 
discernimento para julgar é proporcionado apenas por uma vida de experiências 
tangíveis. Portanto, a revisão e análise dos textos sugeridos pelas ferramentas de 
IA são imprescindíveis para garantir que as decisões judiciais sejam justas e 
equitativas.

O juiz mantém o controle sobre o processo decisório, utiliza as ferramentas de 
IA para melhorar a eficiência e a precisão, mas sem delegar sua função 
jurisdicional a sistemas automatizados, pois a decisão final deve sempre refletir o 
julgamento do juiz.

As ferramentas de inteligência artificial utilizadas no sistema de justiça são 
desenvolvidas e administradas pelo próprio Judiciário, de forma autônoma e 
sem a interferência, em quaisquer das fases de desenvolvimento e execução, de 
órgãos sujeitos ao controle de outros poderes do Estado, como forma de garantir 
a independência do Judiciário e a preservação de sua autonomia.

A formação contínua do juiz em relação ao uso de ferramentas de IA é 
fundamental. O juiz entende como as tecnologias de IA funcionam, suas 
limitações e como utilizá-las de maneira eficaz e ética. Isso inclui a participação 

em cursos, seminários e outras atividades educativas que abordem o uso de 
ferramentas de IA no sistema judicial, para promover uma cultura de 
aprendizado e desenvolvimento profissional.

O uso das ferramentas de inteligência artificial no sistema judicial apoia, mas 
nunca substitui o julgamento humano. O juiz revisa todos os textos sugeridos 
pelas ferramentas de IA e garante que as decisões são produto do julgamento 
criterioso do juiz, calcado em uma análise cuidadosa dos fatos, da Constituição 
e das leis.

PRINCÍPIO 15
PROMOÇÃO DO ASSOCIATIVISMO JUDICIAL

 Enunciado: A participação do juiz no associativismo judicial fortalece 
a independência, a integridade, a transparência e a imparcialidade do Judiciário.

 Comentários: O associativismo judicial assegura a representação 
coletiva dos juízes perante os cidadãos, o Estado e os órgãos de gestão do 
Judiciário e vincula-se à preservação das condições de independência, 
integridade e imparcialidade do Judiciário.

As associações de juízes cumprem um papel essencial ao garantir o respeito à 
independência do Judiciário e ao Estado Democrático de Direito. Elas reúnem 
os juízes, permitindo que se organizem para defender sua independência e 
tornar a função judicial mais eficaz. O associativismo judicial está vinculado à 
preservação das condições de independência do Judiciário e de imparcialidade 
dos juízes, à defesa dos direitos fundamentais, à melhoria da qualidade do 
sistema de justiça e à promoção dos valores da ética judicial.

A independência das associações de juízes em relação às organizações políticas, 
sociais, religiosas ou sindicais é essencial para garantir o pluralismo democrático 
interno. Isso permite que os juízes expressem livremente sua diversidade, sem 
influências externas que possam comprometer sua imparcialidade. As 
associações são autônomas, abstêm-se de atividades político-partidárias, têm a 
capacidade de representar os interesses dos juízes e de proteger a independência 
do Judiciário.

As associações asseguram, no seu funcionamento interno, o pluralismo de 
ideias e a liberdade de expressão, com sistemas de eleição que garantem a ampla 
participação de todos e o princípio da alternância no exercício dos cargos. 

O associativismo judicial tem função importante na formação contínua dos 
juízes. As associações profissionais de juízes organizam e promovem programas 
de capacitação, seminários, cursos e outras atividades educativas que aprimoram 
as competências jurídicas e éticas dos magistrados judiciais.

As associações de juízes também desempenham um papel ativo na formulação 
de políticas públicas e na promoção de reformas judiciais que visem melhorar a 
administração da justiça e fortalecer o Estado de Direito.

A participação ativa dos juízes em associações profissionais contribui para a 
defesa de seus interesses legítimos, para a promoção de sua formação contínua e 
para a proteção da independência do Judiciário, o que inclui ações para assegurar 
melhores condições de trabalho, salários condignos, e para que sejam livres de 
interferências internas e externas no desempenho de suas funções. As 
associações de juízes também são responsáveis por incentivar a transparência e a 
responsabilidade no sistema de justiça.

O associativismo judicial é imprescindível para a partilha de boas práticas, 
ideias e experiências e contribui para o congraçamento entre os juízes e suas 
famílias, preservando o equilíbrio na vida profissional e pessoal e fomentando a 
saúde mental e a capacidade de trabalho.

International Union of Portuguese Language Judges

21

The judge takes people’s well-being into account in their decisions and seeks
solutions that promote the health, safety and quality of life of the population.
This includes taking into account the individual and social circumstances that
may affect the well-being of the parties involved.

Humanism reinforces the importance of an ethical and compassionate
approach in the judiciary, in line with the fundamental values of dignity, justice
and solidarity.

PRINCIPLE 13

HONESTY, DIGNITY AND HONOUR

Statement: The judge acts honestly in all their professional and
personal activities, in order to preserve dignity and honour.

Commentary: Honesty is fundamental to maintaining the integrity
of the judicial system. The judge avoids behaviour that may be interpreted as
dishonest and ensures that their actions are always transparent. This includes
refusing favours or any other form of impropriety, as well as maintaining
irreproachable conduct in both public and private life.

The judge’s honesty strengthens citizens’ confidence in justice and
contributes to the prestige and credibility of the judicial system. The judge
adopts an attitude of integrity in all their actions, both professionally and
personally, and ensures that their decisions and attitudes are always guided by
ethics and morality. This means being honest, having integrity and keeping
away from dubious activities, in accordance with social norms.

The judge avoids situations that affect their personal or professional honour
and dignity and that may be interpreted as dishonest. This includes the
prohibition on receiving undue benefits and on the improper use of the
resources entrusted to them for the performance of their duties. The judge
takes measures to avoid any reasonable doubt as to the legitimacy of their
income and of their financial and asset situation.



A elaboração cuidadosa de um Compromisso Ético para juízes do espaço de 
expressão em língua portuguesa pela União Internacional de Juízes de Língua 
Portuguesa (UIJLP) representa um marco significativo na promoção da 
integridade, da transparência e da cooperação no âmbito do Judiciário. Este 
documento não apenas reforça os princípios fundamentais da UIJLP, como a 
independência judicial, a defesa dos direitos humanos e a ética, mas também se 
alinha aos objetivos de fortalecimento institucional, de formação e capacitação 
dos magistrados judiciais e de promoção da justiça.

A importância deste Compromisso Ético reside na sua capacidade de 
estabelecer e atualizar princípios claros e uniformes que orientem a conduta dos 
juízes e promovam um ambiente de confiança e respeito mútuos entre os 
magistrados judiciais e a sociedade. Ao adotá-lo, de forma voluntária e 
responsável, os juízes reafirmam seu compromisso com a justiça, a 
imparcialidade, a qualidade da prestação jurisdicional e a defesa dos direitos 
fundamentais, contribuindo para a construção de um sistema judiciário mais 
justo, eficiente e transparente.

Para além disso, o Compromisso Ético da UIJLP serve como um 
instrumento de apoio e solidariedade, oferecendo um amálgama comum para 
enfrentar os desafios e riscos inerentes à função judicial num mundo em intensa 
transformação, além de facilitar a cooperação internacional e o intercâmbio de 
boas práticas entre os Judiciários dos países de expressão em língua portuguesa, 
com o fortalecimento das instituições judiciais e a melhoria contínua da 
administração da justiça.

O Compromisso Ético da UIJLP é tributário e inspirou-se naquele que foi o 
primeiro documento de uma associação nacional do espaço de expressão em 
língua portuguesa a tratar de princípios éticos na magistratura judicial: o 
Compromisso Ético dos Juízes Portugueses, aprovado em 2008 pelos órgãos da 
Associação Sindical dos Juízes Portugueses (ASJP).

Nutriu-se, entretanto, de diversas outras normativas, textos e compromissos 
produzidos no espaço de expressão em língua portuguesa, a saber: o Código de 
Ética da Magistratura Nacional, editado em 2008 pelo Conselho Nacional de 
Justiça (CNJ) brasileiro; o Compromisso Ético dos Juízes e das Juízas do espaço 
da Comunidade dos Países de Língua Portuguesa — Carta de Porto Alegre, 
adotado em Fórum de Juízes sobre Integridade Judicial em 2018 e acolhido pela 
Assembleia Geral Ordinária da UIJLP realizada em São Paulo no mês de 
novembro do mesmo ano; o Compromisso Ético dos Juízes Cabo-verdianos, 
aprovado em 2022 pelos órgãos da Associação Sindical dos Juízes 
Cabo-verdianos (ASJCV); o Código de Ética dos Magistrados Judiciais, 
aprovado em 2022 pelo Conselho Superior da Magistratura Judicial (CSMJ) 
moçambicano; e o Código de Conduta, aprovado em 2024 pelo Conselho 
Superior da Magistratura (CSM) português.

O Compromisso Ético da UIJLP também teve como fonte o Estatuto 
Universal do Juiz, aprovado pela União Internacional de Magistrados (UIM) em 
1999, e valeu-se de normativas e textos internacionais de iniciativa da 
Organização das Nações Unidas (ONU): os Princípios Básicos Relativos à 
Independência da Magistratura, adotados pela Assembleia Geral da ONU nas 
Resoluções nº 40/32 e nº 40/146, ambas de 1985; os Princípios de Conduta 
Judicial de Bangalore, aprovados em 2002 pelo Grupo de Integridade Judicial, 
constituído sob os auspícios da ONU e acolhidos pelo Conselho Econômico e 
Social da ONU pela Resolução nº 2006/23; bem como os Comentários aos 
Princípios de Bangalore de Conduta Judicial, de 2008, elaborados pelo 
Escritório Contra Drogas e Crime da ONU.

Foram considerados, ainda, os seguintes documentos internacionais 
correlatos, com o objetivo de alinhar o Compromisso Ético da UIJLP com 
padrões reconhecidos globalmente: a Recomendação nº. R (94) 12 do Comitê 
de Ministros dos Estados-Membros sobre a Independência, Eficiência e Função 
dos Juízes, adotada pelo Comitê de Ministros do Conselho da Europa em 1994; 
os Princípios Éticos para Juízes, aprovados pelo Conselho Judicial Canadense 
(CJC) em 1998; a Carta Europeia sobre o Estatuto dos Juízes, adotada na 
reunião multilateral sobre o Estatuto dos Juízes na Europa, organizada pelo 
Conselho da Europa em 1998; as Diretrizes de Latimer House para o 
Commonwealth sobre Supremacia parlamentar e Independência Judiciária, 

adotadas em 1998 em reunião de representantes da Associação Parlamentar do 
Commonwealth, da Associação de Magistrados/Juízes do Commonwealth e da 
Associação de Educação Jurídica do Commonwealth; o Estatuto do Juiz 
Ibero-americano, aprovado em 2001 pela VI Cúpula Ibero-americana de 
presidentes de Cortes Supremas e Tribunais Superiores de justiça; os Princípios 
e Diretrizes relativos ao Direito a um Julgamento Justo e à Assistência Jurídica 
na África, adotados como parte do relatório de atividades da Comissão Africana 
na 2ª Cúpula e Reunião de chefes de Estado da União Africana em 2003; o 
Código Ibero-Americano de Ética Judicial aprovado em 2006 pela XIII Cúpula 
Judicial Ibero-americana de presidentes de Cortes Supremas e Tribunais 
Superiores de justiça; o Guia de Conduta Judicial da Inglaterra e País de Gales 
aprovado pelo Conselho de Juízes em 2013; a Carta Europeia de Ética sobre o 
Uso da Inteligência Artificial em Sistemas Judiciais e seu ambiente, adotada pela 
Comissão Europeia Pela Eficiência da Justiça (CEPEJ) em 2018; o Código de 
Conduta para os Juízes dos Estados Unidos da América, revisado pela 
Conferência Judicial dos Estados Unidos em 2019; e o Guia de Conduta 
Judicial, cuja revisão da terceira edição foi aprovada pelo Conselho de 
Presidentes de Tribunais Superiores da Austrália e da Nova Zelândia em 2022.

Embora com inspiração em outros instrumentos, o Compromisso Ético da 
UIJLP traz inovações referentes, principalmente, ao uso das ferramentas de 
inteligência artificial (IA) na justiça, em conformidade com o conteúdo da 
“Carta de Foz do Iguaçu sobre o uso de ferramentas de inteligência artificial (IA) 
na Justiça”, documento com princípios éticos, aprovado durante a Assembleia 
Geral Ordinária da UIJLP realizada em Foz do Iguaçu, Paraná, Brasil, em 1º de 
novembro de 2024.

O Compromisso Ético da União Internacional de Juízes de Língua 
Portuguesa (UIJLP) é um passo importante para garantir que os juízes de 
expressão em língua portuguesa tenham parâmetros atuais e claros sobre 
integridade, transparência e responsabilidade, alinhados aos princípios e 
objetivos da UIJLP e comprometidos com a promoção de um Judiciário mais 
acessível e eficaz para todos, capaz de aumentar a confiança da população no 
sistema de Justiça.

A UNIÃO INTERNACIONAL DE JUÍZES DE LÍNGUA 
PORTUGUESA - UIJLP, entidade que congrega as associações de juízes de 

cariz nacional de ANGOLA, BRASIL, CABO VERDE, GUINÉ-BISSAU, 
MOÇAMBIQUE, PORTUGAL, SÃO TOMÉ E PRÍNCIPE e 
TIMOR-LESTE, a saber: a ASSOCIAÇÃO DOS JUÍZES DE ANGOLA 
(AJA), a ASSOCIAÇÃO DOS MAGISTRADOS BRASILEIROS (AMB), a 
ASSOCIAÇÃO SINDICAL DOS JUÍZES CABO-VERDIANOS (ASJCV), a 
ASSOCIAÇÃO SINDICAL DOS MAGISTRADOS GUINEENSES 
(ASMAGUI), a ASSOCIAÇÃO MOÇAMBICANA DE JUÍZES (AMJ), a 
ASSOCIAÇÃO SINDICAL DOS JUÍZES PORTUGUESES (ASJP), a 
ASSOCIAÇÃO SINDICAL DOS MAGISTRADOS JUDICIAIS 
SÃO-TOMENSES (ASSIMAJUS) e a ASSOCIAÇÃO DE MAGISTRADOS 
JUDICIAIS DE TIMOR-LESTE (AMJTL), APROVA, em Assembleia Geral 
Ordinária da UIJLP realizada em Luanda, Angola, em 11 de setembro de 2025,

COMPROMISSO ÉTICO DA UNIÃO INTERNACIONAL DE 
JUÍZES DE LÍNGUA PORTUGUESA (UIJLP)

PRINCÍPIO 1
INDEPENDÊNCIA

 Enunciado: O juiz mantém e defende sua independência no exercício 
da função jurisdicional, tanto no seu aspecto institucional quanto no 
individual.

 Comentários: A independência judicial é um pilar do sistema de 
justiça e do Estado Democrático de Direito, garantindo decisões sem influências 
externas. Juízes resistem a pressões políticas, econômicas ou sociais, e decidem 
com base nos fatos, na Constituição e nas leis, sem receio de represálias. É crucial 
denunciar qualquer tentativa de interferência na atividade jurisdicional, de 
forma a preservar a integridade do sistema judicial.

Essa independência não é um privilégio, mas uma responsabilidade de cada 
magistrado judicial para julgar com honestidade e de forma imparcial, com base 
nas leis e na Constituição. A independência judicial abrange tanto a 
independência interna, que permite a autonomia de cada juiz e a ausência de 
subordinação hierárquica no ato de julgar, salvo o dever de acatamento das 

instâncias recursais, quanto a externa, que permite o funcionamento do sistema 
de Justiça sem influências espúrias de quaisquer órgãos terceiros ao Judiciário.

A separação de poderes é fundamental para manter a confiança pública na 
justiça e para garantir que o Judiciário opere sem interferências dos poderes 
Executivo e Legislativo. Além disso, o juiz abstém-se de atividades 
político-partidárias, preservando sua imparcialidade e a percepção pública de 
independência.

Denunciar tentativas de interferência é vital para promover uma jurisdição 
justa, proteger os direitos das partes e fortalecer o Estado de Direito e a 
democracia.

É responsabilidade dos Estados e dos órgãos de gestão e representação do 
Judiciário garantir condições legais e financeiras para a independência efetiva 
dos tribunais e dos juízes, tanto na organização do sistema quanto no exercício 
da função. Os juízes, por meios oficiais e de suas entidades representativas, 
exigem o reconhecimento de seus direitos e prerrogativas, além dos meios 
necessários para garantir sua independência.

PRINCÍPIO 2
IMPARCIALIDADE

 Enunciado: O juiz é e deve parecer imparcial em suas decisões e em sua
conduta.
 Comentários: A imparcialidade é essencial para a confiança pública no 

sistema judicial. O juiz trata todas as partes e intervenientes de maneira 
igualitária, sem favoritismos ou preconceitos, e evita qualquer comportamento 
que sugira parcialidade, como relações pessoais ou financeiras com as partes 
envolvidas. A imparcialidade também exige que o juiz se abstenha de julgar 
quando tenha qualquer interesse pessoal, garantindo decisões baseadas 
exclusivamente nos méritos do caso.

A imparcialidade judicial compreende as dimensões subjetiva e objetiva. A 
subjetiva refere-se à convicção pessoal do juiz em um caso específico, sem 

preconceitos ou parcialidades pessoais. Para preservar sua imparcialidade, o juiz 
não reflete nas decisões as suas convicções ideológicas, políticas ou religiosas. A 
dimensão objetiva da imparcialidade envolve avaliar se o juiz proporcionou 
garantias adequadas para dissipar qualquer dúvida legítima sobre sua 
imparcialidade, de modo a parecer imparcial aos olhos de um observador 
razoável.

A imparcialidade é a qualidade fundamental requerida do juiz e um dos 
principais atributos do Judiciário. Se a imparcialidade não é percebida, há uma 
diminuição da confiança no sistema judicial, mesmo que o juiz seja de fato 
imparcial, o que evidencia a necessidade de afastar posturas e comportamentos 
que possam pôr em risco a percepção de imparcialidade.

A imparcialidade impede que o juiz utilize a decisão judicial ou a audiência 
pública para exprimir opiniões ou considerações pessoais de natureza política, 
ideológica ou religiosa, que não são estritamente necessárias para a 
fundamentação do caso.

O juiz abstém-se de qualquer atividade político-partidária, como a 
participação em reuniões que possam ser consideradas de cunho 
político-partidário e em eventos de arrecadação de fundos ou contribuições para 
um partido político. A necessidade de abstenção também envolve não participar 
de manifestações públicas que, ao associar o juiz a um ponto de vista ou causa 
política, podem diminuir sua autoridade como juiz e criar, em casos futuros, 
uma percepção de parcialidade.

PRINCÍPIO 3

INTEGRIDADE

 Enunciado: O juiz age com integridade, tanto na vida pública quanto 
na privada, e mantém altos padrões éticos.

 Comentários:  O juiz empenha-se para conduzir-se com integridade, 
de forma a estimular e incrementar a confiança pública no Judiciário. Isso 
implica ser honesto e transparente, evitando condutas que comprometem sua 

reputação ou a imagem do Judiciário. A integridade exige altos padrões éticos, 
tanto no exercício das funções quanto na vida pessoal, afastando conflitos de 
interesse ou percepções de desvio de conduta.

A integridade judicial abrange honestidade e moralidade. O juiz age de 
maneira digna e apropriada, tanto em suas funções oficiais quanto na vida 
pessoal. A integridade profissional, social e pessoal do juiz garante decisões justas 
e imparciais e a confiança pública na qualidade do sistema de justiça. O juiz 
adota uma conduta que, aos olhos de uma pessoa razoável, é íntegra, leal, 
ponderada e correta. O juiz íntegro é consciente das exigências da função 
jurisdicional, mantendo-se afastado de atividades dúbias, e é um modelo de bom 
comportamento.

O juiz, devido à natureza de sua função, aceita certas restrições em suas 
atividades, mesmo aquelas que, se realizadas por outros membros da 
comunidade, não causariam repercussão negativa. Isso se deve ao fato de que a 
integridade e a imparcialidade do Judiciário devem ser mantidas acima de 
qualquer suspeita. Portanto, o juiz encontra o equilíbrio entre as exigências de 
seu cargo e as demandas legítimas de sua vida pessoal, desenvolvimento e família. 
Esse equilíbrio é essencial para que possa desempenhar suas funções com a 
máxima eficiência e justiça, sem comprometer sua vida pessoal. A capacidade de 
gerir essas duas esferas de maneira harmoniosa é fundamental para a 
manutenção da confiança pública no sistema de justiça e para o bem-estar do 
próprio juiz.

A integridade exige que o juiz reconheça a dignidade e a importância das 
funções dos outros atores do sistema judicial, comportando-se com urbanidade 
e cortesia.

A integridade também envolve transparência nas ações do juiz, ao oferecer 
informações úteis, pertinentes e claras, sem infringir o Direito vigente.

PRINCÍPIO 4
RESERVA

 Enunciado: O juiz mantém reserva sobre procedimentos e decisões 
judiciais, para preservar a sua imparcialidade e a integridade do sistema judicial.

 Comentários:  A reserva é uma decorrência direta da imparcialidade e 
da preservação da confiança pública no sistema de justiça. O juiz aceita as 
limitações impostas pelo princípio da reserva e mantém discrição sobre 
procedimentos e decisões judiciais, tanto no exercício de suas funções quanto 
fora delas.

O juiz mantém reserva sobre quaisquer procedimentos ou decisões tomadas, 
suas ou de outras autoridades judiciárias, abstendo-se de comentá-las em 
público e de participar em eventos nos quais esses assuntos possam ser discutidos 
ou que possam interferir no processo de decisão de casos pendentes. O juiz 
também se abstém de participar em eventos em que outros possam se 
pronunciar sobre matérias sujeitas à reserva, especialmente quando essa 
participação pode conferir às opiniões expressadas uma aparência de dignidade 
institucional ou de confirmação judicial.

Nos casos de manifesto interesse público, o juiz presta os esclarecimentos 
necessários de forma adequada e garante que o público compreenda as decisões 
judiciais. Isso é feito sob sua responsabilidade direta, conforme previsto na lei, 
ou por intermédio das entidades responsáveis pela gestão e representação dos 
juízes.

Especialmente nos casos em que os procedimentos ou as decisões devem ser 
diretamente comunicados aos intervenientes processuais ou ao público, o juiz 
assegura que isso seja feito de forma clara e compreensível, ao considerar as 
dificuldades normais do cidadão comum em entender a linguagem do Direito e 
o ritualismo judiciário. No entanto, ao prestar esclarecimentos públicos sobre 
sua própria decisão, o juiz não expressa motivações ausentes na respectiva 
fundamentação.

PRINCÍPIO 5
CONTENÇÃO E PRECAUÇÃO

EM AMBIENTE VIRTUAL

 Enunciado: O juiz adota uma postura de contenção e de precaução em 
ambiente virtual, para preservar a sua imparcialidade, a sua segurança e a 
credibilidade do Judiciário.

 Comentários: A utilização das redes sociais pelo juiz requer atenção 
especial devido à natureza sensível e pública de suas funções. Ambientes virtuais 
e redes sociais de qualquer variedade viabilizam novas formas de interação e 
comunicação, mas também apresentam riscos significativos que podem 
impactar a segurança do juiz e de seus familiares, bem como a imagem e a 
credibilidade do Judiciário. O juiz segue regras práticas de bom senso, de 
precaução e de contenção ao utilizar essas plataformas.

O juiz exerce cautela e sensatez ao interagir nas redes sociais, considerando que 
o conteúdo pode ser disseminado sem seu conhecimento, o que pode 
comprometer a percepção de imparcialidade e de integridade do sistema de 
justiça pelo público. É essencial que o juiz avalie o impacto de suas atividades 
virtuais e mantenha um alto nível de discrição.

O bom senso é a base de todas as interações nas redes sociais. O juiz evita  
compartilhar, em ambientes virtuais, opiniões pessoais sobre casos em 
andamento, decisões judiciais ou temas controversos que possam comprometer 
sua imparcialidade.

É importante manter um tom respeitoso e profissional em todas as postagens 
e comentários e evitar discussões acaloradas ou comportamentos inadequados.

A precaução é imprescindível para proteger a segurança do juiz. Informações 
pessoais e sensíveis não são divulgadas nas redes sociais e na internet em geral, 
pois podem ser utilizadas de forma mal-intencionada. O juiz está ciente das 
configurações de privacidade de seus perfis virtuais, limita o acesso a 
informações pessoais apenas a contatos de confiança e procura apoio 
institucional caso seja vítima de ofensas ou abusos, em razão do exercício do 
cargo. 

A precaução também envolve a verificação cuidadosa das fontes e da 
veracidade das informações compartilhadas, o que evita a disseminação de 
notícias falsas ou enganosas.

A contenção consiste em limitar a quantidade e o tipo de conteúdo 
compartilhado nas redes sociais, evitar a exposição excessiva e a autopromoção, 
com preferência ao compartilhamento de informações relevantes que 
contribuem com a valorização da justiça e com a confiança na integridade do 
juiz. Como figura pública, as ações do juiz nas redes sociais são constantemente 
observadas e podem ser interpretadas de maneiras distintas daquelas 
pretendidas. A contenção ajuda a manter a dignidade e a seriedade associadas à 
função judicial e evita que a imagem do juiz seja comprometida por postagens 
inadequadas ou desnecessárias.

O juiz evita intervir em ambiente virtual sob anonimato ou com pseudônimo 
e, se o fizer, considera-se vinculado aos mesmos princípios de contenção e 
precaução, não apenas porque a sua identidade pode ser conhecida ou vir a ser 
revelada, mas também porque a vinculação aos princípios éticos é inerente à sua 
condição, independentemente da forma como se manifesta em público.

PRINCÍPIO 6
DILIGÊNCIA

 Enunciado: O juiz desempenha suas funções com diligência e 
eficiência.

 Comentários: A diligência exige que o juiz seja pontual, preparado e 
dedicado ao seu trabalho, garantindo que os processos judiciais são conduzidos 
de maneira célere e justa. A diligência também envolve gerenciar o tempo de 
forma eficaz, com priorização de casos urgentes e complexos, para que todas as 
decisões sejam bem fundamentadas e baseadas em uma análise cuidadosa dos 
fatos, da Constituição e das leis.

A exigência de diligência está relacionada à prevenção de injustiças 
decorrentes de decisões tardias e à manutenção da qualidade da prestação 
jurisdicional. O juiz procura resolver os processos em um prazo razoável, evita e 

sanciona atividades dilatórias ou contrárias à boa-fé processual. A diligência 
judicial inclui considerar sobriamente, decidir com imparcialidade e agir com 
eficiência.

O juiz, consciente de que o exercício diligente da função judicial e o correto 
funcionamento do órgão judicial dependem do apoio de funcionários e de 
outros colaboradores dedicados à tramitação processual e às tarefas 
administrativas, interessa-se pela gestão integral da unidade jurisdicional sob sua 
responsabilidade. Para isso, exige os meios necessários, motiva os funcionários e 
outros colaboradores e supervisiona a execução das tarefas conforme o 
planejamento definido. Na gestão do serviço processual, o juiz tem por meta 
cumprir os índices de carga processual estabelecidos, sem comprometer a 
qualidade e a ponderação das decisões, e busca simplificar procedimentos 
formais e burocráticos, eliminar tarefas e rotinas desnecessárias, implantar 
métodos de avaliação contínua dos resultados e adotar medidas corretivas.

O juiz obriga-se a colocar as suas atividades judiciais acima e antes de todas as 
demais ocupações e não se compromete nem se envolve em atividades pessoais e 
extrajudiciais que resultem em prejuízo de uma administração da justiça efetiva 
e expedita.

A responsabilidade do juiz para com o seu próprio bem-estar e o de sua família 
também é reconhecida, a fim de equilibrar a vida profissional e pessoal, 
mantendo, assim, a saúde mental e a eficiência no trabalho.

PRINCÍPIO 7
TRANSPARÊNCIA

 Enunciado: O juiz atua com transparência, documenta seus atos e 
garante que suas decisões são bem fundamentadas e acessíveis ao público.

 Comentários: A transparência é importante para a legitimidade e 
confiança no sistema judicial. O juiz garante que suas decisões são bem 
fundamentadas e acessíveis ao público, observados os casos de sigilo previstos em 
lei. A transparência promove a confiança pública na qualidade do sistema 
judicial e permite que as partes e o público compreendam as razões que 

justificam as decisões judiciais. Isso inclui a documentação adequada dos atos 
processuais e a comunicação clara das decisões.

A transparência nas ações do juiz é uma garantia de justiça. O juiz oferece 
informações úteis, pertinentes, compreensíveis e claras. A clareza na elaboração 
e na comunicação das decisões é essencial para que todos entendam os 
fundamentos legais e os argumentos utilizados.

A transparência exige que o juiz institua formas para que os membros do 
Ministério Público, advogados, partes e demais intervenientes conheçam o 
andamento dos processos. O juiz e os tribunais tornam públicos os protocolos 
para questionamentos sobre decisões atrasadas e permitem queixas a uma 
autoridade competente quando o atraso for demasiado.

A necessidade de maior transparência na atividade judicial leva o juiz a 
compreender e aceitar a importância da comunicação e permitir o 
conhecimento público e o exercício legítimo do direito de crítica sobre a 
atividade dos tribunais e sobre o conteúdo das decisões do juiz. Portanto, o juiz 
observa e faz observar as regras de igualdade no acesso à fonte e de transparência 
nos procedimentos, fundamentando as decisões tomadas a esse propósito e com 
registro, no processo, de todas as solicitações recebidas.

PRINCÍPIO 8
CORTESIA E URBANIDADE

 Enunciado: O juiz trata todos os intervenientes no processo com 
cortesia e urbanidade e promove um ambiente judicial harmonioso.

 Comentários: A cortesia e a urbanidade no trato com colegas, 
membros do Ministério Público, advogados, partes, testemunhas e outros 
intervenientes no processo são importantes para um ambiente judicial 
harmonioso e respeitoso. O juiz usa uma linguagem clara, exata e cortês em todas 
as suas comunicações e evita comportamentos que possam ser percebidos como 
desrespeitosos, condescendentes ou discriminatórios. A cortesia contribui para 
a dignidade do tribunal e para a confiança das partes no processo judicial, ao 
gerar um ambiente de cooperação e respeito mútuos.

A cortesia é inerente ao exercício do cargo de magistrado judicial. O juiz trata 
com urbanidade não apenas os colegas, mas também os membros do Ministério 
Público, advogados, servidores, partes, testemunhas e todos aqueles que se 
relacionam com a administração da justiça. A cortesia exterioriza o respeito e a 
consideração que o juiz deve a todos os intervenientes no processo judicial.

O juiz concede as explicações e os esclarecimentos solicitados, desde que 
procedentes e oportunos, sem vulnerar normas jurídicas. No tribunal, 
relaciona-se com funcionários e auxiliares sem favoritismo ou conduta 
arbitrária. A cortesia e urbanidade no trato com todos os envolvidos são 
essenciais para manter a ordem e o decoro nos procedimentos judiciais.

O juiz garante que todas as pessoas estejam protegidas de qualquer exposição 
a preconceito baseado em classe social, etnia, gênero, religião, origem geográfica, 
cor de pele ou outras razões inapropriadas e injustificadas. Todos têm direito de 
ser tratados com respeito às suas dignidades humanas e aos seus direitos 
fundamentais.

PRINCÍPIO 9
PRUDÊNCIA

 Enunciado: O juiz age com prudência e considera cuidadosamente as 
consequências de suas ações.

 Comentários: A prudência exige que o juiz considere cuidadosamente 
as consequências de suas ações e aja de maneira ponderada e responsável. Isso 
inclui avaliar os argumentos e provas apresentados, bem como antecipar os 
impactos de suas decisões. O juiz está aberto a críticas construtivas, disposto a 
revisar suas posições quando necessário e demonstra flexibilidade, sensatez e 
compromisso com a justiça.

A prudência orienta o autocontrole do poder de decisão do juiz e o 
cumprimento da função jurisdicional. O juiz prudente e sereno adota 
comportamentos e decisões resultantes de um juízo justificado racionalmente, 
após meditar e valorar os argumentos disponíveis à luz do Direito aplicável.

No desempenho adequado de suas funções, o juiz está imune aos efeitos da 
publicidade mediática, sejam eles favoráveis, sejam eles desfavoráveis, o que não 
o isenta de atuar de forma cautelosa, especialmente ao proferir decisões, atento 
às suas consequências. A prudência exige que o juiz considere o impacto de suas 
decisões no sistema judicial e na sociedade, o que inclui antecipar possíveis 
repercussões e avaliar como suas decisões podem influenciar futuros casos e a 
percepção pública da justiça.

A prudência também envolve manter uma atitude aberta e paciente para 
receber argumentos ou críticas de forma cortês, respeitosa e equilibrada. O juiz 
está disposto a confirmar ou retificar posições anteriormente assumidas e 
demonstrar flexibilidade, sensatez e compromisso com a justiça. Essa abertura 
para críticas construtivas é essencial para garantir decisões justas e bem 
fundamentadas.

A prudência também exige evitar expressar opiniões sobre temas controversos 
fora do contexto judicial, especialmente quando essas opiniões podem causar 
embaraços ao juiz ou ao tribunal. O juiz é cauteloso ao se envolver em atividades 
externas que podem interferir com seus deveres judiciais e comprometer a 
integridade e a imparcialidade de sua função.

PRINCÍPIO 10
SIGILO PROFISSIONAL

 Enunciado: O juiz mantém o sigilo sobre informações confidenciais 
obtidas no exercício de suas funções.

 Comentários: O sigilo profissional é essencial para proteger a 
privacidade das partes e a integridade do processo judicial. O juiz assegura que 
informações sensíveis não são divulgadas indevidamente, em cumprimento às 
normas de confidencialidade estabelecidas por lei. Isso inclui a proteção de 
dados pessoais e informações confidenciais obtidas durante o processo judicial, 
garantindo que essas informações são usadas apenas para os fins previstos e são 
inacessíveis a terceiros não autorizados.

O juiz guarda sigilo sobre suas deliberações e sobre informações confidenciais 
obtidas no exercício de suas funções, exceto em procedimentos públicos.

A confidencialidade é importante para manter a confiança das partes no 
sistema judicial e o juiz toma todas as medidas necessárias para garantir que essas 
informações são usadas apenas para os fins previstos no processo judicial e 
conscientiza os funcionários do tribunal sobre a importância do sigilo 
profissional.

PRINCÍPIO 11
CONHECIMENTO E CAPACITAÇÃO

 Enunciado: O juiz busca continuamente o aprimoramento de seus 
conhecimentos e habilidades.

 Comentários: A formação contínua é vital para que o juiz esteja 
atualizado com as mudanças na legislação e na jurisprudência. O juiz participa 
de programas de capacitação, incentiva a formação de outros membros do 
Judiciário e promove uma cultura de aprendizado e desenvolvimento 
profissional. Isso inclui a participação em cursos, seminários e outras atividades 
educativas que aprimorem as competências jurídicas e éticas.

A formação contínua do magistrado judicial abrange tanto matérias jurídicas 
quanto conhecimentos outros que favoreçam o cumprimento das funções, ao 
enriquecer sua cultura e suas qualidades pessoais. Isso é imprescindível para o 
juiz estar preparado para lidar com as complexidades e as mudanças no Direito, 
na tecnologia e nas demandas da sociedade.

A formação contínua do juiz é especialmente importante para a proteção dos 
direitos humanos e o desenvolvimento dos valores constitucionais. Isso inclui 
capacitação em questões sociais relevantes, para garantir que o juiz aplique a 
Constituição e as leis de maneira justa e equitativa. A capacitação é organizada, 
sistemática e permanente, com programas de estudo que incluem Direito, 
destreza judiciária e contexto social.

A formação contínua promove a troca de pontos de vista entre todos os níveis 
do Judiciário e fomenta uma cultura de aprendizado colaborativo, base para o 
desenvolvimento de uma judicatura coesa e bem informada, capaz de enfrentar 
os desafios contemporâneos com eficácia e integridade.

PRINCÍPIO 12
HUMANISMO

 Enunciado: O juiz atua com empatia e respeito à dignidade humana e 
garante que suas decisões contribuem para o bem-estar e a proteção dos direitos 
fundamentais de todas as pessoas.

 Comentários: O juiz sempre considera o impacto humano de suas 
decisões e demonstra empatia e respeito pela dignidade de todas as partes 
envolvidas, o que inclui ouvir atentamente as preocupações e as necessidades das 
pessoas com cortesia, urbanidade e consideração.

O juiz evita discriminações injustificadas, trata todos com igualdade perante a 
lei e afiança que suas decisões refletem um compromisso com os princípios de 
justiça, o que inclui sensibilidade às questões de vulnerabilidade e desigualdade, 
garantindo acesso equânime ao sistema de justiça.

A justiça, como fim último da atividade judicial, realiza-se por meio do 
Direito e considera não apenas a letra da lei, mas também os valores e os 
princípios que a fundamentam.

O juiz fomenta a solidariedade e o respeito à dignidade humana, incentiva a 
cooperação e o apoio mútuo entre as partes e todos os intervenientes na seara 
judicial, bem como na sociedade em geral. Isso inclui promover a resolução 
pacífica de conflitos e incentivar práticas que fortaleçam a coesão social.

O juiz assegura que suas decisões protegem e promovem os direitos 
fundamentais de todas as pessoas, conforme estabelecido na Constituição, nos 
tratados internacionais de direitos humanos e nas leis, garantindo o acesso à 
justiça, a igualdade perante a lei e a proteção contra qualquer forma de 
discriminação.

O juiz considera o bem-estar das pessoas em suas decisões e busca soluções que 
promovem a saúde, a segurança e a qualidade de vida da população. Isso inclui 
levar em conta as circunstâncias individuais e sociais que possam afetar o 
bem-estar das partes envolvidas.

O Humanismo reforça a importância de uma abordagem ética e compassiva 
na magistratura judicial, alinhada com os valores fundamentais de dignidade, 
justiça e solidariedade.

PRINCÍPIO 13
HONESTIDADE, DIGNIDADE E HONRA

 Enunciado: O juiz age com honestidade em todas as suas atividades 
profissionais e pessoais, para preservar a dignidade e a honra.

 Comentários: A honestidade é basilar para manter a integridade do 
sistema judicial. O juiz evita comportamentos que possam ser interpretados 
como desonestos e garante que suas ações são sempre transparentes. Isso inclui a 
rejeição de favores ou qualquer outra forma de desvio, bem como a manutenção 
de uma conduta irrepreensível tanto na vida pública quanto na privada.

A honestidade do juiz fortalece a confiança dos cidadãos na justiça e contribui 
para o prestígio e credibilidade do sistema judicial. O juiz adota uma postura de 
integridade em todas as suas ações, tanto no âmbito profissional quanto no 
pessoal, e garante que suas decisões e atitudes são sempre pautadas pela ética e 
moralidade. Isso significa ser honesto, ter integridade e manter-se afastado de 
atividades dúbias, de acordo com as normas sociais.

O juiz evita situações que atingem sua honra e dignidade pessoal ou 
profissional e que podem ser interpretadas como desonestas. Isso inclui a 
proibição de receber benefícios indevidos e a utilização abusiva dos meios 
confiados para o cumprimento de sua função. O juiz adota medidas para evitar 
qualquer dúvida razoável sobre a legitimidade de seus rendimentos e de sua 
situação econômico-patrimonial.

A decisão é sempre do juiz, que revisa os textos sugeridos por sistemas de IA, 
com base em direcionamento do juiz, para garantir que a justiça seja 
administrada de forma humana e responsável.

A utilização de sistemas de IA no Judiciário pode trazer inúmeros benefícios, 
como a celeridade na análise de processos, a padronização de procedimentos e a 
redução de erros humanos. No entanto, essa tecnologia é utilizada como uma 
ferramenta auxiliar e não como um substituto para o julgamento humano. As 
ferramentas de IA são empregadas para apoiar o trabalho do juiz e fornecer 
sugestões de textos, conforme indicação do juiz, para que possam ser revisados e 
analisados.

Os juízes são plenamente conscientes das limitações das tecnologias de IA, 
incluindo a falta de compreensão contextual, que só um ser humano pode 
oferecer. As ferramentas de IA podem ser programadas para analisar grandes 
volumes de dados e identificar padrões, mas não substituem a capacidade 
humana de interpretar nuances e contextos específicos de cada caso, dado que o 
discernimento para julgar é proporcionado apenas por uma vida de experiências 
tangíveis. Portanto, a revisão e análise dos textos sugeridos pelas ferramentas de 
IA são imprescindíveis para garantir que as decisões judiciais sejam justas e 
equitativas.

O juiz mantém o controle sobre o processo decisório, utiliza as ferramentas de 
IA para melhorar a eficiência e a precisão, mas sem delegar sua função 
jurisdicional a sistemas automatizados, pois a decisão final deve sempre refletir o 
julgamento do juiz.

As ferramentas de inteligência artificial utilizadas no sistema de justiça são 
desenvolvidas e administradas pelo próprio Judiciário, de forma autônoma e 
sem a interferência, em quaisquer das fases de desenvolvimento e execução, de 
órgãos sujeitos ao controle de outros poderes do Estado, como forma de garantir 
a independência do Judiciário e a preservação de sua autonomia.

A formação contínua do juiz em relação ao uso de ferramentas de IA é 
fundamental. O juiz entende como as tecnologias de IA funcionam, suas 
limitações e como utilizá-las de maneira eficaz e ética. Isso inclui a participação 

em cursos, seminários e outras atividades educativas que abordem o uso de 
ferramentas de IA no sistema judicial, para promover uma cultura de 
aprendizado e desenvolvimento profissional.

O uso das ferramentas de inteligência artificial no sistema judicial apoia, mas 
nunca substitui o julgamento humano. O juiz revisa todos os textos sugeridos 
pelas ferramentas de IA e garante que as decisões são produto do julgamento 
criterioso do juiz, calcado em uma análise cuidadosa dos fatos, da Constituição 
e das leis.

PRINCÍPIO 15
PROMOÇÃO DO ASSOCIATIVISMO JUDICIAL

 Enunciado: A participação do juiz no associativismo judicial fortalece 
a independência, a integridade, a transparência e a imparcialidade do Judiciário.

 Comentários: O associativismo judicial assegura a representação 
coletiva dos juízes perante os cidadãos, o Estado e os órgãos de gestão do 
Judiciário e vincula-se à preservação das condições de independência, 
integridade e imparcialidade do Judiciário.

As associações de juízes cumprem um papel essencial ao garantir o respeito à 
independência do Judiciário e ao Estado Democrático de Direito. Elas reúnem 
os juízes, permitindo que se organizem para defender sua independência e 
tornar a função judicial mais eficaz. O associativismo judicial está vinculado à 
preservação das condições de independência do Judiciário e de imparcialidade 
dos juízes, à defesa dos direitos fundamentais, à melhoria da qualidade do 
sistema de justiça e à promoção dos valores da ética judicial.

A independência das associações de juízes em relação às organizações políticas, 
sociais, religiosas ou sindicais é essencial para garantir o pluralismo democrático 
interno. Isso permite que os juízes expressem livremente sua diversidade, sem 
influências externas que possam comprometer sua imparcialidade. As 
associações são autônomas, abstêm-se de atividades político-partidárias, têm a 
capacidade de representar os interesses dos juízes e de proteger a independência 
do Judiciário.

As associações asseguram, no seu funcionamento interno, o pluralismo de 
ideias e a liberdade de expressão, com sistemas de eleição que garantem a ampla 
participação de todos e o princípio da alternância no exercício dos cargos. 

O associativismo judicial tem função importante na formação contínua dos 
juízes. As associações profissionais de juízes organizam e promovem programas 
de capacitação, seminários, cursos e outras atividades educativas que aprimoram 
as competências jurídicas e éticas dos magistrados judiciais.

As associações de juízes também desempenham um papel ativo na formulação 
de políticas públicas e na promoção de reformas judiciais que visem melhorar a 
administração da justiça e fortalecer o Estado de Direito.

A participação ativa dos juízes em associações profissionais contribui para a 
defesa de seus interesses legítimos, para a promoção de sua formação contínua e 
para a proteção da independência do Judiciário, o que inclui ações para assegurar 
melhores condições de trabalho, salários condignos, e para que sejam livres de 
interferências internas e externas no desempenho de suas funções. As 
associações de juízes também são responsáveis por incentivar a transparência e a 
responsabilidade no sistema de justiça.

O associativismo judicial é imprescindível para a partilha de boas práticas, 
ideias e experiências e contribui para o congraçamento entre os juízes e suas 
famílias, preservando o equilíbrio na vida profissional e pessoal e fomentando a 
saúde mental e a capacidade de trabalho.
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Honesty also requires the judge to be an example of ethical behaviour for the
other members of the judicial system, which includes practices that increase
transparency and accountability in the justice system, as well as participation in
judicial reform initiatives aimed at improving the administration of that
system.

The judge is committed to ethics and integrity in all their actions and
promotes a culture of honesty and accountability within the judicial system.

PRINCIPLE 14

ETHICAL USE OF ARTIFICIAL
INTELLIGENCE TOOLS

Statement: The judge uses artificial intelligence (AI) tools ethically
and responsibly, and ensures judicial intermediation, the non-delegability of
the judicial function, the quality of the response given to court users,
autonomy in development and use, and the preservation of confidence in the
justice system.

Commentary: AI technology used in the justice system is regarded as
a working tool, developed and administered by the Judiciary without
interference from any bodies dependent on other branches of the State, and
with the guarantee that texts produced containing suggested decisions or orders
are always reviewed and intermediated by the judge, who indicates the
direction the decision or order is to take.

The judge does not delegate their judicial function to automated systems and
always maintains judicial intermediation and the quality of the response given
to court users, preserving public confidence in the work carried out by the
Judiciary. Judges are aware of the limitations of AI technologies and ensure
that their use does not compromise the parties’ right to a decision that is the
result of the judge’s own adjudication.

The decision always rests with the judge, who reviews the texts suggested by
AI systems at the judge’s own direction, to ensure that justice is administered in
a humane and responsible manner.



A elaboração cuidadosa de um Compromisso Ético para juízes do espaço de 
expressão em língua portuguesa pela União Internacional de Juízes de Língua 
Portuguesa (UIJLP) representa um marco significativo na promoção da 
integridade, da transparência e da cooperação no âmbito do Judiciário. Este 
documento não apenas reforça os princípios fundamentais da UIJLP, como a 
independência judicial, a defesa dos direitos humanos e a ética, mas também se 
alinha aos objetivos de fortalecimento institucional, de formação e capacitação 
dos magistrados judiciais e de promoção da justiça.

A importância deste Compromisso Ético reside na sua capacidade de 
estabelecer e atualizar princípios claros e uniformes que orientem a conduta dos 
juízes e promovam um ambiente de confiança e respeito mútuos entre os 
magistrados judiciais e a sociedade. Ao adotá-lo, de forma voluntária e 
responsável, os juízes reafirmam seu compromisso com a justiça, a 
imparcialidade, a qualidade da prestação jurisdicional e a defesa dos direitos 
fundamentais, contribuindo para a construção de um sistema judiciário mais 
justo, eficiente e transparente.

Para além disso, o Compromisso Ético da UIJLP serve como um 
instrumento de apoio e solidariedade, oferecendo um amálgama comum para 
enfrentar os desafios e riscos inerentes à função judicial num mundo em intensa 
transformação, além de facilitar a cooperação internacional e o intercâmbio de 
boas práticas entre os Judiciários dos países de expressão em língua portuguesa, 
com o fortalecimento das instituições judiciais e a melhoria contínua da 
administração da justiça.

O Compromisso Ético da UIJLP é tributário e inspirou-se naquele que foi o 
primeiro documento de uma associação nacional do espaço de expressão em 
língua portuguesa a tratar de princípios éticos na magistratura judicial: o 
Compromisso Ético dos Juízes Portugueses, aprovado em 2008 pelos órgãos da 
Associação Sindical dos Juízes Portugueses (ASJP).

Nutriu-se, entretanto, de diversas outras normativas, textos e compromissos 
produzidos no espaço de expressão em língua portuguesa, a saber: o Código de 
Ética da Magistratura Nacional, editado em 2008 pelo Conselho Nacional de 
Justiça (CNJ) brasileiro; o Compromisso Ético dos Juízes e das Juízas do espaço 
da Comunidade dos Países de Língua Portuguesa — Carta de Porto Alegre, 
adotado em Fórum de Juízes sobre Integridade Judicial em 2018 e acolhido pela 
Assembleia Geral Ordinária da UIJLP realizada em São Paulo no mês de 
novembro do mesmo ano; o Compromisso Ético dos Juízes Cabo-verdianos, 
aprovado em 2022 pelos órgãos da Associação Sindical dos Juízes 
Cabo-verdianos (ASJCV); o Código de Ética dos Magistrados Judiciais, 
aprovado em 2022 pelo Conselho Superior da Magistratura Judicial (CSMJ) 
moçambicano; e o Código de Conduta, aprovado em 2024 pelo Conselho 
Superior da Magistratura (CSM) português.

O Compromisso Ético da UIJLP também teve como fonte o Estatuto 
Universal do Juiz, aprovado pela União Internacional de Magistrados (UIM) em 
1999, e valeu-se de normativas e textos internacionais de iniciativa da 
Organização das Nações Unidas (ONU): os Princípios Básicos Relativos à 
Independência da Magistratura, adotados pela Assembleia Geral da ONU nas 
Resoluções nº 40/32 e nº 40/146, ambas de 1985; os Princípios de Conduta 
Judicial de Bangalore, aprovados em 2002 pelo Grupo de Integridade Judicial, 
constituído sob os auspícios da ONU e acolhidos pelo Conselho Econômico e 
Social da ONU pela Resolução nº 2006/23; bem como os Comentários aos 
Princípios de Bangalore de Conduta Judicial, de 2008, elaborados pelo 
Escritório Contra Drogas e Crime da ONU.

Foram considerados, ainda, os seguintes documentos internacionais 
correlatos, com o objetivo de alinhar o Compromisso Ético da UIJLP com 
padrões reconhecidos globalmente: a Recomendação nº. R (94) 12 do Comitê 
de Ministros dos Estados-Membros sobre a Independência, Eficiência e Função 
dos Juízes, adotada pelo Comitê de Ministros do Conselho da Europa em 1994; 
os Princípios Éticos para Juízes, aprovados pelo Conselho Judicial Canadense 
(CJC) em 1998; a Carta Europeia sobre o Estatuto dos Juízes, adotada na 
reunião multilateral sobre o Estatuto dos Juízes na Europa, organizada pelo 
Conselho da Europa em 1998; as Diretrizes de Latimer House para o 
Commonwealth sobre Supremacia parlamentar e Independência Judiciária, 

adotadas em 1998 em reunião de representantes da Associação Parlamentar do 
Commonwealth, da Associação de Magistrados/Juízes do Commonwealth e da 
Associação de Educação Jurídica do Commonwealth; o Estatuto do Juiz 
Ibero-americano, aprovado em 2001 pela VI Cúpula Ibero-americana de 
presidentes de Cortes Supremas e Tribunais Superiores de justiça; os Princípios 
e Diretrizes relativos ao Direito a um Julgamento Justo e à Assistência Jurídica 
na África, adotados como parte do relatório de atividades da Comissão Africana 
na 2ª Cúpula e Reunião de chefes de Estado da União Africana em 2003; o 
Código Ibero-Americano de Ética Judicial aprovado em 2006 pela XIII Cúpula 
Judicial Ibero-americana de presidentes de Cortes Supremas e Tribunais 
Superiores de justiça; o Guia de Conduta Judicial da Inglaterra e País de Gales 
aprovado pelo Conselho de Juízes em 2013; a Carta Europeia de Ética sobre o 
Uso da Inteligência Artificial em Sistemas Judiciais e seu ambiente, adotada pela 
Comissão Europeia Pela Eficiência da Justiça (CEPEJ) em 2018; o Código de 
Conduta para os Juízes dos Estados Unidos da América, revisado pela 
Conferência Judicial dos Estados Unidos em 2019; e o Guia de Conduta 
Judicial, cuja revisão da terceira edição foi aprovada pelo Conselho de 
Presidentes de Tribunais Superiores da Austrália e da Nova Zelândia em 2022.

Embora com inspiração em outros instrumentos, o Compromisso Ético da 
UIJLP traz inovações referentes, principalmente, ao uso das ferramentas de 
inteligência artificial (IA) na justiça, em conformidade com o conteúdo da 
“Carta de Foz do Iguaçu sobre o uso de ferramentas de inteligência artificial (IA) 
na Justiça”, documento com princípios éticos, aprovado durante a Assembleia 
Geral Ordinária da UIJLP realizada em Foz do Iguaçu, Paraná, Brasil, em 1º de 
novembro de 2024.

O Compromisso Ético da União Internacional de Juízes de Língua 
Portuguesa (UIJLP) é um passo importante para garantir que os juízes de 
expressão em língua portuguesa tenham parâmetros atuais e claros sobre 
integridade, transparência e responsabilidade, alinhados aos princípios e 
objetivos da UIJLP e comprometidos com a promoção de um Judiciário mais 
acessível e eficaz para todos, capaz de aumentar a confiança da população no 
sistema de Justiça.

A UNIÃO INTERNACIONAL DE JUÍZES DE LÍNGUA 
PORTUGUESA - UIJLP, entidade que congrega as associações de juízes de 

cariz nacional de ANGOLA, BRASIL, CABO VERDE, GUINÉ-BISSAU, 
MOÇAMBIQUE, PORTUGAL, SÃO TOMÉ E PRÍNCIPE e 
TIMOR-LESTE, a saber: a ASSOCIAÇÃO DOS JUÍZES DE ANGOLA 
(AJA), a ASSOCIAÇÃO DOS MAGISTRADOS BRASILEIROS (AMB), a 
ASSOCIAÇÃO SINDICAL DOS JUÍZES CABO-VERDIANOS (ASJCV), a 
ASSOCIAÇÃO SINDICAL DOS MAGISTRADOS GUINEENSES 
(ASMAGUI), a ASSOCIAÇÃO MOÇAMBICANA DE JUÍZES (AMJ), a 
ASSOCIAÇÃO SINDICAL DOS JUÍZES PORTUGUESES (ASJP), a 
ASSOCIAÇÃO SINDICAL DOS MAGISTRADOS JUDICIAIS 
SÃO-TOMENSES (ASSIMAJUS) e a ASSOCIAÇÃO DE MAGISTRADOS 
JUDICIAIS DE TIMOR-LESTE (AMJTL), APROVA, em Assembleia Geral 
Ordinária da UIJLP realizada em Luanda, Angola, em 11 de setembro de 2025,

COMPROMISSO ÉTICO DA UNIÃO INTERNACIONAL DE 
JUÍZES DE LÍNGUA PORTUGUESA (UIJLP)

PRINCÍPIO 1
INDEPENDÊNCIA

 Enunciado: O juiz mantém e defende sua independência no exercício 
da função jurisdicional, tanto no seu aspecto institucional quanto no 
individual.

 Comentários: A independência judicial é um pilar do sistema de 
justiça e do Estado Democrático de Direito, garantindo decisões sem influências 
externas. Juízes resistem a pressões políticas, econômicas ou sociais, e decidem 
com base nos fatos, na Constituição e nas leis, sem receio de represálias. É crucial 
denunciar qualquer tentativa de interferência na atividade jurisdicional, de 
forma a preservar a integridade do sistema judicial.

Essa independência não é um privilégio, mas uma responsabilidade de cada 
magistrado judicial para julgar com honestidade e de forma imparcial, com base 
nas leis e na Constituição. A independência judicial abrange tanto a 
independência interna, que permite a autonomia de cada juiz e a ausência de 
subordinação hierárquica no ato de julgar, salvo o dever de acatamento das 

instâncias recursais, quanto a externa, que permite o funcionamento do sistema 
de Justiça sem influências espúrias de quaisquer órgãos terceiros ao Judiciário.

A separação de poderes é fundamental para manter a confiança pública na 
justiça e para garantir que o Judiciário opere sem interferências dos poderes 
Executivo e Legislativo. Além disso, o juiz abstém-se de atividades 
político-partidárias, preservando sua imparcialidade e a percepção pública de 
independência.

Denunciar tentativas de interferência é vital para promover uma jurisdição 
justa, proteger os direitos das partes e fortalecer o Estado de Direito e a 
democracia.

É responsabilidade dos Estados e dos órgãos de gestão e representação do 
Judiciário garantir condições legais e financeiras para a independência efetiva 
dos tribunais e dos juízes, tanto na organização do sistema quanto no exercício 
da função. Os juízes, por meios oficiais e de suas entidades representativas, 
exigem o reconhecimento de seus direitos e prerrogativas, além dos meios 
necessários para garantir sua independência.

PRINCÍPIO 2
IMPARCIALIDADE

 Enunciado: O juiz é e deve parecer imparcial em suas decisões e em sua
conduta.
 Comentários: A imparcialidade é essencial para a confiança pública no 

sistema judicial. O juiz trata todas as partes e intervenientes de maneira 
igualitária, sem favoritismos ou preconceitos, e evita qualquer comportamento 
que sugira parcialidade, como relações pessoais ou financeiras com as partes 
envolvidas. A imparcialidade também exige que o juiz se abstenha de julgar 
quando tenha qualquer interesse pessoal, garantindo decisões baseadas 
exclusivamente nos méritos do caso.

A imparcialidade judicial compreende as dimensões subjetiva e objetiva. A 
subjetiva refere-se à convicção pessoal do juiz em um caso específico, sem 

preconceitos ou parcialidades pessoais. Para preservar sua imparcialidade, o juiz 
não reflete nas decisões as suas convicções ideológicas, políticas ou religiosas. A 
dimensão objetiva da imparcialidade envolve avaliar se o juiz proporcionou 
garantias adequadas para dissipar qualquer dúvida legítima sobre sua 
imparcialidade, de modo a parecer imparcial aos olhos de um observador 
razoável.

A imparcialidade é a qualidade fundamental requerida do juiz e um dos 
principais atributos do Judiciário. Se a imparcialidade não é percebida, há uma 
diminuição da confiança no sistema judicial, mesmo que o juiz seja de fato 
imparcial, o que evidencia a necessidade de afastar posturas e comportamentos 
que possam pôr em risco a percepção de imparcialidade.

A imparcialidade impede que o juiz utilize a decisão judicial ou a audiência 
pública para exprimir opiniões ou considerações pessoais de natureza política, 
ideológica ou religiosa, que não são estritamente necessárias para a 
fundamentação do caso.

O juiz abstém-se de qualquer atividade político-partidária, como a 
participação em reuniões que possam ser consideradas de cunho 
político-partidário e em eventos de arrecadação de fundos ou contribuições para 
um partido político. A necessidade de abstenção também envolve não participar 
de manifestações públicas que, ao associar o juiz a um ponto de vista ou causa 
política, podem diminuir sua autoridade como juiz e criar, em casos futuros, 
uma percepção de parcialidade.

PRINCÍPIO 3

INTEGRIDADE

 Enunciado: O juiz age com integridade, tanto na vida pública quanto 
na privada, e mantém altos padrões éticos.

 Comentários:  O juiz empenha-se para conduzir-se com integridade, 
de forma a estimular e incrementar a confiança pública no Judiciário. Isso 
implica ser honesto e transparente, evitando condutas que comprometem sua 

reputação ou a imagem do Judiciário. A integridade exige altos padrões éticos, 
tanto no exercício das funções quanto na vida pessoal, afastando conflitos de 
interesse ou percepções de desvio de conduta.

A integridade judicial abrange honestidade e moralidade. O juiz age de 
maneira digna e apropriada, tanto em suas funções oficiais quanto na vida 
pessoal. A integridade profissional, social e pessoal do juiz garante decisões justas 
e imparciais e a confiança pública na qualidade do sistema de justiça. O juiz 
adota uma conduta que, aos olhos de uma pessoa razoável, é íntegra, leal, 
ponderada e correta. O juiz íntegro é consciente das exigências da função 
jurisdicional, mantendo-se afastado de atividades dúbias, e é um modelo de bom 
comportamento.

O juiz, devido à natureza de sua função, aceita certas restrições em suas 
atividades, mesmo aquelas que, se realizadas por outros membros da 
comunidade, não causariam repercussão negativa. Isso se deve ao fato de que a 
integridade e a imparcialidade do Judiciário devem ser mantidas acima de 
qualquer suspeita. Portanto, o juiz encontra o equilíbrio entre as exigências de 
seu cargo e as demandas legítimas de sua vida pessoal, desenvolvimento e família. 
Esse equilíbrio é essencial para que possa desempenhar suas funções com a 
máxima eficiência e justiça, sem comprometer sua vida pessoal. A capacidade de 
gerir essas duas esferas de maneira harmoniosa é fundamental para a 
manutenção da confiança pública no sistema de justiça e para o bem-estar do 
próprio juiz.

A integridade exige que o juiz reconheça a dignidade e a importância das 
funções dos outros atores do sistema judicial, comportando-se com urbanidade 
e cortesia.

A integridade também envolve transparência nas ações do juiz, ao oferecer 
informações úteis, pertinentes e claras, sem infringir o Direito vigente.

PRINCÍPIO 4
RESERVA

 Enunciado: O juiz mantém reserva sobre procedimentos e decisões 
judiciais, para preservar a sua imparcialidade e a integridade do sistema judicial.

 Comentários:  A reserva é uma decorrência direta da imparcialidade e 
da preservação da confiança pública no sistema de justiça. O juiz aceita as 
limitações impostas pelo princípio da reserva e mantém discrição sobre 
procedimentos e decisões judiciais, tanto no exercício de suas funções quanto 
fora delas.

O juiz mantém reserva sobre quaisquer procedimentos ou decisões tomadas, 
suas ou de outras autoridades judiciárias, abstendo-se de comentá-las em 
público e de participar em eventos nos quais esses assuntos possam ser discutidos 
ou que possam interferir no processo de decisão de casos pendentes. O juiz 
também se abstém de participar em eventos em que outros possam se 
pronunciar sobre matérias sujeitas à reserva, especialmente quando essa 
participação pode conferir às opiniões expressadas uma aparência de dignidade 
institucional ou de confirmação judicial.

Nos casos de manifesto interesse público, o juiz presta os esclarecimentos 
necessários de forma adequada e garante que o público compreenda as decisões 
judiciais. Isso é feito sob sua responsabilidade direta, conforme previsto na lei, 
ou por intermédio das entidades responsáveis pela gestão e representação dos 
juízes.

Especialmente nos casos em que os procedimentos ou as decisões devem ser 
diretamente comunicados aos intervenientes processuais ou ao público, o juiz 
assegura que isso seja feito de forma clara e compreensível, ao considerar as 
dificuldades normais do cidadão comum em entender a linguagem do Direito e 
o ritualismo judiciário. No entanto, ao prestar esclarecimentos públicos sobre 
sua própria decisão, o juiz não expressa motivações ausentes na respectiva 
fundamentação.

PRINCÍPIO 5
CONTENÇÃO E PRECAUÇÃO

EM AMBIENTE VIRTUAL

 Enunciado: O juiz adota uma postura de contenção e de precaução em 
ambiente virtual, para preservar a sua imparcialidade, a sua segurança e a 
credibilidade do Judiciário.

 Comentários: A utilização das redes sociais pelo juiz requer atenção 
especial devido à natureza sensível e pública de suas funções. Ambientes virtuais 
e redes sociais de qualquer variedade viabilizam novas formas de interação e 
comunicação, mas também apresentam riscos significativos que podem 
impactar a segurança do juiz e de seus familiares, bem como a imagem e a 
credibilidade do Judiciário. O juiz segue regras práticas de bom senso, de 
precaução e de contenção ao utilizar essas plataformas.

O juiz exerce cautela e sensatez ao interagir nas redes sociais, considerando que 
o conteúdo pode ser disseminado sem seu conhecimento, o que pode 
comprometer a percepção de imparcialidade e de integridade do sistema de 
justiça pelo público. É essencial que o juiz avalie o impacto de suas atividades 
virtuais e mantenha um alto nível de discrição.

O bom senso é a base de todas as interações nas redes sociais. O juiz evita  
compartilhar, em ambientes virtuais, opiniões pessoais sobre casos em 
andamento, decisões judiciais ou temas controversos que possam comprometer 
sua imparcialidade.

É importante manter um tom respeitoso e profissional em todas as postagens 
e comentários e evitar discussões acaloradas ou comportamentos inadequados.

A precaução é imprescindível para proteger a segurança do juiz. Informações 
pessoais e sensíveis não são divulgadas nas redes sociais e na internet em geral, 
pois podem ser utilizadas de forma mal-intencionada. O juiz está ciente das 
configurações de privacidade de seus perfis virtuais, limita o acesso a 
informações pessoais apenas a contatos de confiança e procura apoio 
institucional caso seja vítima de ofensas ou abusos, em razão do exercício do 
cargo. 

A precaução também envolve a verificação cuidadosa das fontes e da 
veracidade das informações compartilhadas, o que evita a disseminação de 
notícias falsas ou enganosas.

A contenção consiste em limitar a quantidade e o tipo de conteúdo 
compartilhado nas redes sociais, evitar a exposição excessiva e a autopromoção, 
com preferência ao compartilhamento de informações relevantes que 
contribuem com a valorização da justiça e com a confiança na integridade do 
juiz. Como figura pública, as ações do juiz nas redes sociais são constantemente 
observadas e podem ser interpretadas de maneiras distintas daquelas 
pretendidas. A contenção ajuda a manter a dignidade e a seriedade associadas à 
função judicial e evita que a imagem do juiz seja comprometida por postagens 
inadequadas ou desnecessárias.

O juiz evita intervir em ambiente virtual sob anonimato ou com pseudônimo 
e, se o fizer, considera-se vinculado aos mesmos princípios de contenção e 
precaução, não apenas porque a sua identidade pode ser conhecida ou vir a ser 
revelada, mas também porque a vinculação aos princípios éticos é inerente à sua 
condição, independentemente da forma como se manifesta em público.

PRINCÍPIO 6
DILIGÊNCIA

 Enunciado: O juiz desempenha suas funções com diligência e 
eficiência.

 Comentários: A diligência exige que o juiz seja pontual, preparado e 
dedicado ao seu trabalho, garantindo que os processos judiciais são conduzidos 
de maneira célere e justa. A diligência também envolve gerenciar o tempo de 
forma eficaz, com priorização de casos urgentes e complexos, para que todas as 
decisões sejam bem fundamentadas e baseadas em uma análise cuidadosa dos 
fatos, da Constituição e das leis.

A exigência de diligência está relacionada à prevenção de injustiças 
decorrentes de decisões tardias e à manutenção da qualidade da prestação 
jurisdicional. O juiz procura resolver os processos em um prazo razoável, evita e 

sanciona atividades dilatórias ou contrárias à boa-fé processual. A diligência 
judicial inclui considerar sobriamente, decidir com imparcialidade e agir com 
eficiência.

O juiz, consciente de que o exercício diligente da função judicial e o correto 
funcionamento do órgão judicial dependem do apoio de funcionários e de 
outros colaboradores dedicados à tramitação processual e às tarefas 
administrativas, interessa-se pela gestão integral da unidade jurisdicional sob sua 
responsabilidade. Para isso, exige os meios necessários, motiva os funcionários e 
outros colaboradores e supervisiona a execução das tarefas conforme o 
planejamento definido. Na gestão do serviço processual, o juiz tem por meta 
cumprir os índices de carga processual estabelecidos, sem comprometer a 
qualidade e a ponderação das decisões, e busca simplificar procedimentos 
formais e burocráticos, eliminar tarefas e rotinas desnecessárias, implantar 
métodos de avaliação contínua dos resultados e adotar medidas corretivas.

O juiz obriga-se a colocar as suas atividades judiciais acima e antes de todas as 
demais ocupações e não se compromete nem se envolve em atividades pessoais e 
extrajudiciais que resultem em prejuízo de uma administração da justiça efetiva 
e expedita.

A responsabilidade do juiz para com o seu próprio bem-estar e o de sua família 
também é reconhecida, a fim de equilibrar a vida profissional e pessoal, 
mantendo, assim, a saúde mental e a eficiência no trabalho.

PRINCÍPIO 7
TRANSPARÊNCIA

 Enunciado: O juiz atua com transparência, documenta seus atos e 
garante que suas decisões são bem fundamentadas e acessíveis ao público.

 Comentários: A transparência é importante para a legitimidade e 
confiança no sistema judicial. O juiz garante que suas decisões são bem 
fundamentadas e acessíveis ao público, observados os casos de sigilo previstos em 
lei. A transparência promove a confiança pública na qualidade do sistema 
judicial e permite que as partes e o público compreendam as razões que 

justificam as decisões judiciais. Isso inclui a documentação adequada dos atos 
processuais e a comunicação clara das decisões.

A transparência nas ações do juiz é uma garantia de justiça. O juiz oferece 
informações úteis, pertinentes, compreensíveis e claras. A clareza na elaboração 
e na comunicação das decisões é essencial para que todos entendam os 
fundamentos legais e os argumentos utilizados.

A transparência exige que o juiz institua formas para que os membros do 
Ministério Público, advogados, partes e demais intervenientes conheçam o 
andamento dos processos. O juiz e os tribunais tornam públicos os protocolos 
para questionamentos sobre decisões atrasadas e permitem queixas a uma 
autoridade competente quando o atraso for demasiado.

A necessidade de maior transparência na atividade judicial leva o juiz a 
compreender e aceitar a importância da comunicação e permitir o 
conhecimento público e o exercício legítimo do direito de crítica sobre a 
atividade dos tribunais e sobre o conteúdo das decisões do juiz. Portanto, o juiz 
observa e faz observar as regras de igualdade no acesso à fonte e de transparência 
nos procedimentos, fundamentando as decisões tomadas a esse propósito e com 
registro, no processo, de todas as solicitações recebidas.

PRINCÍPIO 8
CORTESIA E URBANIDADE

 Enunciado: O juiz trata todos os intervenientes no processo com 
cortesia e urbanidade e promove um ambiente judicial harmonioso.

 Comentários: A cortesia e a urbanidade no trato com colegas, 
membros do Ministério Público, advogados, partes, testemunhas e outros 
intervenientes no processo são importantes para um ambiente judicial 
harmonioso e respeitoso. O juiz usa uma linguagem clara, exata e cortês em todas 
as suas comunicações e evita comportamentos que possam ser percebidos como 
desrespeitosos, condescendentes ou discriminatórios. A cortesia contribui para 
a dignidade do tribunal e para a confiança das partes no processo judicial, ao 
gerar um ambiente de cooperação e respeito mútuos.

A cortesia é inerente ao exercício do cargo de magistrado judicial. O juiz trata 
com urbanidade não apenas os colegas, mas também os membros do Ministério 
Público, advogados, servidores, partes, testemunhas e todos aqueles que se 
relacionam com a administração da justiça. A cortesia exterioriza o respeito e a 
consideração que o juiz deve a todos os intervenientes no processo judicial.

O juiz concede as explicações e os esclarecimentos solicitados, desde que 
procedentes e oportunos, sem vulnerar normas jurídicas. No tribunal, 
relaciona-se com funcionários e auxiliares sem favoritismo ou conduta 
arbitrária. A cortesia e urbanidade no trato com todos os envolvidos são 
essenciais para manter a ordem e o decoro nos procedimentos judiciais.

O juiz garante que todas as pessoas estejam protegidas de qualquer exposição 
a preconceito baseado em classe social, etnia, gênero, religião, origem geográfica, 
cor de pele ou outras razões inapropriadas e injustificadas. Todos têm direito de 
ser tratados com respeito às suas dignidades humanas e aos seus direitos 
fundamentais.

PRINCÍPIO 9
PRUDÊNCIA

 Enunciado: O juiz age com prudência e considera cuidadosamente as 
consequências de suas ações.

 Comentários: A prudência exige que o juiz considere cuidadosamente 
as consequências de suas ações e aja de maneira ponderada e responsável. Isso 
inclui avaliar os argumentos e provas apresentados, bem como antecipar os 
impactos de suas decisões. O juiz está aberto a críticas construtivas, disposto a 
revisar suas posições quando necessário e demonstra flexibilidade, sensatez e 
compromisso com a justiça.

A prudência orienta o autocontrole do poder de decisão do juiz e o 
cumprimento da função jurisdicional. O juiz prudente e sereno adota 
comportamentos e decisões resultantes de um juízo justificado racionalmente, 
após meditar e valorar os argumentos disponíveis à luz do Direito aplicável.

No desempenho adequado de suas funções, o juiz está imune aos efeitos da 
publicidade mediática, sejam eles favoráveis, sejam eles desfavoráveis, o que não 
o isenta de atuar de forma cautelosa, especialmente ao proferir decisões, atento 
às suas consequências. A prudência exige que o juiz considere o impacto de suas 
decisões no sistema judicial e na sociedade, o que inclui antecipar possíveis 
repercussões e avaliar como suas decisões podem influenciar futuros casos e a 
percepção pública da justiça.

A prudência também envolve manter uma atitude aberta e paciente para 
receber argumentos ou críticas de forma cortês, respeitosa e equilibrada. O juiz 
está disposto a confirmar ou retificar posições anteriormente assumidas e 
demonstrar flexibilidade, sensatez e compromisso com a justiça. Essa abertura 
para críticas construtivas é essencial para garantir decisões justas e bem 
fundamentadas.

A prudência também exige evitar expressar opiniões sobre temas controversos 
fora do contexto judicial, especialmente quando essas opiniões podem causar 
embaraços ao juiz ou ao tribunal. O juiz é cauteloso ao se envolver em atividades 
externas que podem interferir com seus deveres judiciais e comprometer a 
integridade e a imparcialidade de sua função.

PRINCÍPIO 10
SIGILO PROFISSIONAL

 Enunciado: O juiz mantém o sigilo sobre informações confidenciais 
obtidas no exercício de suas funções.

 Comentários: O sigilo profissional é essencial para proteger a 
privacidade das partes e a integridade do processo judicial. O juiz assegura que 
informações sensíveis não são divulgadas indevidamente, em cumprimento às 
normas de confidencialidade estabelecidas por lei. Isso inclui a proteção de 
dados pessoais e informações confidenciais obtidas durante o processo judicial, 
garantindo que essas informações são usadas apenas para os fins previstos e são 
inacessíveis a terceiros não autorizados.

O juiz guarda sigilo sobre suas deliberações e sobre informações confidenciais 
obtidas no exercício de suas funções, exceto em procedimentos públicos.

A confidencialidade é importante para manter a confiança das partes no 
sistema judicial e o juiz toma todas as medidas necessárias para garantir que essas 
informações são usadas apenas para os fins previstos no processo judicial e 
conscientiza os funcionários do tribunal sobre a importância do sigilo 
profissional.

PRINCÍPIO 11
CONHECIMENTO E CAPACITAÇÃO

 Enunciado: O juiz busca continuamente o aprimoramento de seus 
conhecimentos e habilidades.

 Comentários: A formação contínua é vital para que o juiz esteja 
atualizado com as mudanças na legislação e na jurisprudência. O juiz participa 
de programas de capacitação, incentiva a formação de outros membros do 
Judiciário e promove uma cultura de aprendizado e desenvolvimento 
profissional. Isso inclui a participação em cursos, seminários e outras atividades 
educativas que aprimorem as competências jurídicas e éticas.

A formação contínua do magistrado judicial abrange tanto matérias jurídicas 
quanto conhecimentos outros que favoreçam o cumprimento das funções, ao 
enriquecer sua cultura e suas qualidades pessoais. Isso é imprescindível para o 
juiz estar preparado para lidar com as complexidades e as mudanças no Direito, 
na tecnologia e nas demandas da sociedade.

A formação contínua do juiz é especialmente importante para a proteção dos 
direitos humanos e o desenvolvimento dos valores constitucionais. Isso inclui 
capacitação em questões sociais relevantes, para garantir que o juiz aplique a 
Constituição e as leis de maneira justa e equitativa. A capacitação é organizada, 
sistemática e permanente, com programas de estudo que incluem Direito, 
destreza judiciária e contexto social.

A formação contínua promove a troca de pontos de vista entre todos os níveis 
do Judiciário e fomenta uma cultura de aprendizado colaborativo, base para o 
desenvolvimento de uma judicatura coesa e bem informada, capaz de enfrentar 
os desafios contemporâneos com eficácia e integridade.

PRINCÍPIO 12
HUMANISMO

 Enunciado: O juiz atua com empatia e respeito à dignidade humana e 
garante que suas decisões contribuem para o bem-estar e a proteção dos direitos 
fundamentais de todas as pessoas.

 Comentários: O juiz sempre considera o impacto humano de suas 
decisões e demonstra empatia e respeito pela dignidade de todas as partes 
envolvidas, o que inclui ouvir atentamente as preocupações e as necessidades das 
pessoas com cortesia, urbanidade e consideração.

O juiz evita discriminações injustificadas, trata todos com igualdade perante a 
lei e afiança que suas decisões refletem um compromisso com os princípios de 
justiça, o que inclui sensibilidade às questões de vulnerabilidade e desigualdade, 
garantindo acesso equânime ao sistema de justiça.

A justiça, como fim último da atividade judicial, realiza-se por meio do 
Direito e considera não apenas a letra da lei, mas também os valores e os 
princípios que a fundamentam.

O juiz fomenta a solidariedade e o respeito à dignidade humana, incentiva a 
cooperação e o apoio mútuo entre as partes e todos os intervenientes na seara 
judicial, bem como na sociedade em geral. Isso inclui promover a resolução 
pacífica de conflitos e incentivar práticas que fortaleçam a coesão social.

O juiz assegura que suas decisões protegem e promovem os direitos 
fundamentais de todas as pessoas, conforme estabelecido na Constituição, nos 
tratados internacionais de direitos humanos e nas leis, garantindo o acesso à 
justiça, a igualdade perante a lei e a proteção contra qualquer forma de 
discriminação.

O juiz considera o bem-estar das pessoas em suas decisões e busca soluções que 
promovem a saúde, a segurança e a qualidade de vida da população. Isso inclui 
levar em conta as circunstâncias individuais e sociais que possam afetar o 
bem-estar das partes envolvidas.

O Humanismo reforça a importância de uma abordagem ética e compassiva 
na magistratura judicial, alinhada com os valores fundamentais de dignidade, 
justiça e solidariedade.

PRINCÍPIO 13
HONESTIDADE, DIGNIDADE E HONRA

 Enunciado: O juiz age com honestidade em todas as suas atividades 
profissionais e pessoais, para preservar a dignidade e a honra.

 Comentários: A honestidade é basilar para manter a integridade do 
sistema judicial. O juiz evita comportamentos que possam ser interpretados 
como desonestos e garante que suas ações são sempre transparentes. Isso inclui a 
rejeição de favores ou qualquer outra forma de desvio, bem como a manutenção 
de uma conduta irrepreensível tanto na vida pública quanto na privada.

A honestidade do juiz fortalece a confiança dos cidadãos na justiça e contribui 
para o prestígio e credibilidade do sistema judicial. O juiz adota uma postura de 
integridade em todas as suas ações, tanto no âmbito profissional quanto no 
pessoal, e garante que suas decisões e atitudes são sempre pautadas pela ética e 
moralidade. Isso significa ser honesto, ter integridade e manter-se afastado de 
atividades dúbias, de acordo com as normas sociais.

O juiz evita situações que atingem sua honra e dignidade pessoal ou 
profissional e que podem ser interpretadas como desonestas. Isso inclui a 
proibição de receber benefícios indevidos e a utilização abusiva dos meios 
confiados para o cumprimento de sua função. O juiz adota medidas para evitar 
qualquer dúvida razoável sobre a legitimidade de seus rendimentos e de sua 
situação econômico-patrimonial.

A honestidade também exige que o juiz seja um exemplo de comportamento 
ético para os demais membros do sistema judicial, o que inclui práticas que 
aumentem a transparência e a responsabilidade no sistema de justiça, bem como 
a participação em iniciativas de reforma judicial que visem melhorar a 
administração desse sistema.

O juiz é comprometido com a ética e a integridade em todas as suas ações e 
promove uma cultura de honestidade e responsabilidade dentro do sistema 
judicial.

PRINCÍPIO 14

USO ÉTICO DE FERRAMENTAS
DE INTELIGÊNCIA ARTIFICIAL

 Enunciado: O juiz utiliza as ferramentas de inteligência artificial (IA) 
com ética e responsabilidade, garante a intermediação judicial, a 
indelegabilidade da jurisdição, a qualidade da resposta aos jurisdicionados, a 
autonomia do desenvolvimento e da utilização e a preservação da confiança no 
sistema de justiça.

 Comentários: A tecnologia de IA utilizada no sistema de justiça é 
considerada uma ferramenta de trabalho, desenvolvida e administrada pelo 
Judiciário, sem a interferência de quaisquer órgãos dependentes de outros 
poderes do Estado e com a garantia de que os textos produzidos com sugestões 
de decisão ou despacho são sempre revisados e intermediados pelo juiz, que 
indicará o sentido da decisão ou do despacho.

O juiz não delega sua função jurisdicional a sistemas automatizados e sempre 
mantém a intermediação judicial e a qualidade da resposta dada aos 
jurisdicionados, preservando a confiança da população no trabalho 
desenvolvido pelo Judiciário. Os juízes estão cientes das limitações das 
tecnologias de IA e garantem que seu uso não compromete os direitos das partes 
a que a decisão seja o resultado do julgamento do juiz.

em cursos, seminários e outras atividades educativas que abordem o uso de 
ferramentas de IA no sistema judicial, para promover uma cultura de 
aprendizado e desenvolvimento profissional.

O uso das ferramentas de inteligência artificial no sistema judicial apoia, mas 
nunca substitui o julgamento humano. O juiz revisa todos os textos sugeridos 
pelas ferramentas de IA e garante que as decisões são produto do julgamento 
criterioso do juiz, calcado em uma análise cuidadosa dos fatos, da Constituição 
e das leis.

PRINCÍPIO 15
PROMOÇÃO DO ASSOCIATIVISMO JUDICIAL

 Enunciado: A participação do juiz no associativismo judicial fortalece 
a independência, a integridade, a transparência e a imparcialidade do Judiciário.

 Comentários: O associativismo judicial assegura a representação 
coletiva dos juízes perante os cidadãos, o Estado e os órgãos de gestão do 
Judiciário e vincula-se à preservação das condições de independência, 
integridade e imparcialidade do Judiciário.

As associações de juízes cumprem um papel essencial ao garantir o respeito à 
independência do Judiciário e ao Estado Democrático de Direito. Elas reúnem 
os juízes, permitindo que se organizem para defender sua independência e 
tornar a função judicial mais eficaz. O associativismo judicial está vinculado à 
preservação das condições de independência do Judiciário e de imparcialidade 
dos juízes, à defesa dos direitos fundamentais, à melhoria da qualidade do 
sistema de justiça e à promoção dos valores da ética judicial.

A independência das associações de juízes em relação às organizações políticas, 
sociais, religiosas ou sindicais é essencial para garantir o pluralismo democrático 
interno. Isso permite que os juízes expressem livremente sua diversidade, sem 
influências externas que possam comprometer sua imparcialidade. As 
associações são autônomas, abstêm-se de atividades político-partidárias, têm a 
capacidade de representar os interesses dos juízes e de proteger a independência 
do Judiciário.

As associações asseguram, no seu funcionamento interno, o pluralismo de 
ideias e a liberdade de expressão, com sistemas de eleição que garantem a ampla 
participação de todos e o princípio da alternância no exercício dos cargos. 

O associativismo judicial tem função importante na formação contínua dos 
juízes. As associações profissionais de juízes organizam e promovem programas 
de capacitação, seminários, cursos e outras atividades educativas que aprimoram 
as competências jurídicas e éticas dos magistrados judiciais.

As associações de juízes também desempenham um papel ativo na formulação 
de políticas públicas e na promoção de reformas judiciais que visem melhorar a 
administração da justiça e fortalecer o Estado de Direito.

A participação ativa dos juízes em associações profissionais contribui para a 
defesa de seus interesses legítimos, para a promoção de sua formação contínua e 
para a proteção da independência do Judiciário, o que inclui ações para assegurar 
melhores condições de trabalho, salários condignos, e para que sejam livres de 
interferências internas e externas no desempenho de suas funções. As 
associações de juízes também são responsáveis por incentivar a transparência e a 
responsabilidade no sistema de justiça.

O associativismo judicial é imprescindível para a partilha de boas práticas, 
ideias e experiências e contribui para o congraçamento entre os juízes e suas 
famílias, preservando o equilíbrio na vida profissional e pessoal e fomentando a 
saúde mental e a capacidade de trabalho.
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The use of AI systems in the Judiciary can bring numerous benefits, such as
speed in the analysis of cases, the standardisation of procedures and the
reduction of human error. However, this technology is used as an auxiliary tool
and not as a substitute for human judgement. AI tools are used to support the
judge’s work and to provide text suggestions, as directed by the judge, so that
they can be reviewed and analysed.

Judges are fully aware of the limitations of AI technologies, including the
lack of the contextual understanding that only a human being can offer. AI
tools can be programmed to analyse large volumes of data and identify
patterns, but they do not replace the human capacity to interpret the nuances
and specific context of each case, since the discernment required to judge is
acquired only through a lifetime of tangible experience. Therefore, the review
and analysis of the texts suggested by AI tools are indispensable to ensure that
judicial decisions are fair and equitable.

The judge retains control over the decision-making process and uses AI tools
to improve efficiency and accuracy, but without delegating their judicial
function to automated systems, since the final decision must always reflect the
judge’s own judgement.

The artificial intelligence tools used in the justice system are developed and
administered by the Judiciary itself, autonomously and without interference, at
any stage of development and operation, from bodies subject to the control of
other branches of the State, as a means of guaranteeing the independence of the
Judiciary and the preservation of its autonomy.

The continuing education of the judge in the use of AI tools is fundamental.
The judge understands how AI technologies work, what their limitations are
and how to use them effectively and ethically. This includes taking part in
courses, seminars and other educational activities addressing the use of AI tools
in the judicial system, in order to promote a culture of learning and
professional development.

The use of artificial intelligence tools in the judicial system supports, but
never replaces, human judgement. The judge reviews all texts suggested by AI



A elaboração cuidadosa de um Compromisso Ético para juízes do espaço de 
expressão em língua portuguesa pela União Internacional de Juízes de Língua 
Portuguesa (UIJLP) representa um marco significativo na promoção da 
integridade, da transparência e da cooperação no âmbito do Judiciário. Este 
documento não apenas reforça os princípios fundamentais da UIJLP, como a 
independência judicial, a defesa dos direitos humanos e a ética, mas também se 
alinha aos objetivos de fortalecimento institucional, de formação e capacitação 
dos magistrados judiciais e de promoção da justiça.

A importância deste Compromisso Ético reside na sua capacidade de 
estabelecer e atualizar princípios claros e uniformes que orientem a conduta dos 
juízes e promovam um ambiente de confiança e respeito mútuos entre os 
magistrados judiciais e a sociedade. Ao adotá-lo, de forma voluntária e 
responsável, os juízes reafirmam seu compromisso com a justiça, a 
imparcialidade, a qualidade da prestação jurisdicional e a defesa dos direitos 
fundamentais, contribuindo para a construção de um sistema judiciário mais 
justo, eficiente e transparente.

Para além disso, o Compromisso Ético da UIJLP serve como um 
instrumento de apoio e solidariedade, oferecendo um amálgama comum para 
enfrentar os desafios e riscos inerentes à função judicial num mundo em intensa 
transformação, além de facilitar a cooperação internacional e o intercâmbio de 
boas práticas entre os Judiciários dos países de expressão em língua portuguesa, 
com o fortalecimento das instituições judiciais e a melhoria contínua da 
administração da justiça.

O Compromisso Ético da UIJLP é tributário e inspirou-se naquele que foi o 
primeiro documento de uma associação nacional do espaço de expressão em 
língua portuguesa a tratar de princípios éticos na magistratura judicial: o 
Compromisso Ético dos Juízes Portugueses, aprovado em 2008 pelos órgãos da 
Associação Sindical dos Juízes Portugueses (ASJP).

Nutriu-se, entretanto, de diversas outras normativas, textos e compromissos 
produzidos no espaço de expressão em língua portuguesa, a saber: o Código de 
Ética da Magistratura Nacional, editado em 2008 pelo Conselho Nacional de 
Justiça (CNJ) brasileiro; o Compromisso Ético dos Juízes e das Juízas do espaço 
da Comunidade dos Países de Língua Portuguesa — Carta de Porto Alegre, 
adotado em Fórum de Juízes sobre Integridade Judicial em 2018 e acolhido pela 
Assembleia Geral Ordinária da UIJLP realizada em São Paulo no mês de 
novembro do mesmo ano; o Compromisso Ético dos Juízes Cabo-verdianos, 
aprovado em 2022 pelos órgãos da Associação Sindical dos Juízes 
Cabo-verdianos (ASJCV); o Código de Ética dos Magistrados Judiciais, 
aprovado em 2022 pelo Conselho Superior da Magistratura Judicial (CSMJ) 
moçambicano; e o Código de Conduta, aprovado em 2024 pelo Conselho 
Superior da Magistratura (CSM) português.

O Compromisso Ético da UIJLP também teve como fonte o Estatuto 
Universal do Juiz, aprovado pela União Internacional de Magistrados (UIM) em 
1999, e valeu-se de normativas e textos internacionais de iniciativa da 
Organização das Nações Unidas (ONU): os Princípios Básicos Relativos à 
Independência da Magistratura, adotados pela Assembleia Geral da ONU nas 
Resoluções nº 40/32 e nº 40/146, ambas de 1985; os Princípios de Conduta 
Judicial de Bangalore, aprovados em 2002 pelo Grupo de Integridade Judicial, 
constituído sob os auspícios da ONU e acolhidos pelo Conselho Econômico e 
Social da ONU pela Resolução nº 2006/23; bem como os Comentários aos 
Princípios de Bangalore de Conduta Judicial, de 2008, elaborados pelo 
Escritório Contra Drogas e Crime da ONU.

Foram considerados, ainda, os seguintes documentos internacionais 
correlatos, com o objetivo de alinhar o Compromisso Ético da UIJLP com 
padrões reconhecidos globalmente: a Recomendação nº. R (94) 12 do Comitê 
de Ministros dos Estados-Membros sobre a Independência, Eficiência e Função 
dos Juízes, adotada pelo Comitê de Ministros do Conselho da Europa em 1994; 
os Princípios Éticos para Juízes, aprovados pelo Conselho Judicial Canadense 
(CJC) em 1998; a Carta Europeia sobre o Estatuto dos Juízes, adotada na 
reunião multilateral sobre o Estatuto dos Juízes na Europa, organizada pelo 
Conselho da Europa em 1998; as Diretrizes de Latimer House para o 
Commonwealth sobre Supremacia parlamentar e Independência Judiciária, 

adotadas em 1998 em reunião de representantes da Associação Parlamentar do 
Commonwealth, da Associação de Magistrados/Juízes do Commonwealth e da 
Associação de Educação Jurídica do Commonwealth; o Estatuto do Juiz 
Ibero-americano, aprovado em 2001 pela VI Cúpula Ibero-americana de 
presidentes de Cortes Supremas e Tribunais Superiores de justiça; os Princípios 
e Diretrizes relativos ao Direito a um Julgamento Justo e à Assistência Jurídica 
na África, adotados como parte do relatório de atividades da Comissão Africana 
na 2ª Cúpula e Reunião de chefes de Estado da União Africana em 2003; o 
Código Ibero-Americano de Ética Judicial aprovado em 2006 pela XIII Cúpula 
Judicial Ibero-americana de presidentes de Cortes Supremas e Tribunais 
Superiores de justiça; o Guia de Conduta Judicial da Inglaterra e País de Gales 
aprovado pelo Conselho de Juízes em 2013; a Carta Europeia de Ética sobre o 
Uso da Inteligência Artificial em Sistemas Judiciais e seu ambiente, adotada pela 
Comissão Europeia Pela Eficiência da Justiça (CEPEJ) em 2018; o Código de 
Conduta para os Juízes dos Estados Unidos da América, revisado pela 
Conferência Judicial dos Estados Unidos em 2019; e o Guia de Conduta 
Judicial, cuja revisão da terceira edição foi aprovada pelo Conselho de 
Presidentes de Tribunais Superiores da Austrália e da Nova Zelândia em 2022.

Embora com inspiração em outros instrumentos, o Compromisso Ético da 
UIJLP traz inovações referentes, principalmente, ao uso das ferramentas de 
inteligência artificial (IA) na justiça, em conformidade com o conteúdo da 
“Carta de Foz do Iguaçu sobre o uso de ferramentas de inteligência artificial (IA) 
na Justiça”, documento com princípios éticos, aprovado durante a Assembleia 
Geral Ordinária da UIJLP realizada em Foz do Iguaçu, Paraná, Brasil, em 1º de 
novembro de 2024.

O Compromisso Ético da União Internacional de Juízes de Língua 
Portuguesa (UIJLP) é um passo importante para garantir que os juízes de 
expressão em língua portuguesa tenham parâmetros atuais e claros sobre 
integridade, transparência e responsabilidade, alinhados aos princípios e 
objetivos da UIJLP e comprometidos com a promoção de um Judiciário mais 
acessível e eficaz para todos, capaz de aumentar a confiança da população no 
sistema de Justiça.

A UNIÃO INTERNACIONAL DE JUÍZES DE LÍNGUA 
PORTUGUESA - UIJLP, entidade que congrega as associações de juízes de 

cariz nacional de ANGOLA, BRASIL, CABO VERDE, GUINÉ-BISSAU, 
MOÇAMBIQUE, PORTUGAL, SÃO TOMÉ E PRÍNCIPE e 
TIMOR-LESTE, a saber: a ASSOCIAÇÃO DOS JUÍZES DE ANGOLA 
(AJA), a ASSOCIAÇÃO DOS MAGISTRADOS BRASILEIROS (AMB), a 
ASSOCIAÇÃO SINDICAL DOS JUÍZES CABO-VERDIANOS (ASJCV), a 
ASSOCIAÇÃO SINDICAL DOS MAGISTRADOS GUINEENSES 
(ASMAGUI), a ASSOCIAÇÃO MOÇAMBICANA DE JUÍZES (AMJ), a 
ASSOCIAÇÃO SINDICAL DOS JUÍZES PORTUGUESES (ASJP), a 
ASSOCIAÇÃO SINDICAL DOS MAGISTRADOS JUDICIAIS 
SÃO-TOMENSES (ASSIMAJUS) e a ASSOCIAÇÃO DE MAGISTRADOS 
JUDICIAIS DE TIMOR-LESTE (AMJTL), APROVA, em Assembleia Geral 
Ordinária da UIJLP realizada em Luanda, Angola, em 11 de setembro de 2025,

COMPROMISSO ÉTICO DA UNIÃO INTERNACIONAL DE 
JUÍZES DE LÍNGUA PORTUGUESA (UIJLP)

PRINCÍPIO 1
INDEPENDÊNCIA

 Enunciado: O juiz mantém e defende sua independência no exercício 
da função jurisdicional, tanto no seu aspecto institucional quanto no 
individual.

 Comentários: A independência judicial é um pilar do sistema de 
justiça e do Estado Democrático de Direito, garantindo decisões sem influências 
externas. Juízes resistem a pressões políticas, econômicas ou sociais, e decidem 
com base nos fatos, na Constituição e nas leis, sem receio de represálias. É crucial 
denunciar qualquer tentativa de interferência na atividade jurisdicional, de 
forma a preservar a integridade do sistema judicial.

Essa independência não é um privilégio, mas uma responsabilidade de cada 
magistrado judicial para julgar com honestidade e de forma imparcial, com base 
nas leis e na Constituição. A independência judicial abrange tanto a 
independência interna, que permite a autonomia de cada juiz e a ausência de 
subordinação hierárquica no ato de julgar, salvo o dever de acatamento das 

instâncias recursais, quanto a externa, que permite o funcionamento do sistema 
de Justiça sem influências espúrias de quaisquer órgãos terceiros ao Judiciário.

A separação de poderes é fundamental para manter a confiança pública na 
justiça e para garantir que o Judiciário opere sem interferências dos poderes 
Executivo e Legislativo. Além disso, o juiz abstém-se de atividades 
político-partidárias, preservando sua imparcialidade e a percepção pública de 
independência.

Denunciar tentativas de interferência é vital para promover uma jurisdição 
justa, proteger os direitos das partes e fortalecer o Estado de Direito e a 
democracia.

É responsabilidade dos Estados e dos órgãos de gestão e representação do 
Judiciário garantir condições legais e financeiras para a independência efetiva 
dos tribunais e dos juízes, tanto na organização do sistema quanto no exercício 
da função. Os juízes, por meios oficiais e de suas entidades representativas, 
exigem o reconhecimento de seus direitos e prerrogativas, além dos meios 
necessários para garantir sua independência.

PRINCÍPIO 2
IMPARCIALIDADE

 Enunciado: O juiz é e deve parecer imparcial em suas decisões e em sua
conduta.
 Comentários: A imparcialidade é essencial para a confiança pública no 

sistema judicial. O juiz trata todas as partes e intervenientes de maneira 
igualitária, sem favoritismos ou preconceitos, e evita qualquer comportamento 
que sugira parcialidade, como relações pessoais ou financeiras com as partes 
envolvidas. A imparcialidade também exige que o juiz se abstenha de julgar 
quando tenha qualquer interesse pessoal, garantindo decisões baseadas 
exclusivamente nos méritos do caso.

A imparcialidade judicial compreende as dimensões subjetiva e objetiva. A 
subjetiva refere-se à convicção pessoal do juiz em um caso específico, sem 

preconceitos ou parcialidades pessoais. Para preservar sua imparcialidade, o juiz 
não reflete nas decisões as suas convicções ideológicas, políticas ou religiosas. A 
dimensão objetiva da imparcialidade envolve avaliar se o juiz proporcionou 
garantias adequadas para dissipar qualquer dúvida legítima sobre sua 
imparcialidade, de modo a parecer imparcial aos olhos de um observador 
razoável.

A imparcialidade é a qualidade fundamental requerida do juiz e um dos 
principais atributos do Judiciário. Se a imparcialidade não é percebida, há uma 
diminuição da confiança no sistema judicial, mesmo que o juiz seja de fato 
imparcial, o que evidencia a necessidade de afastar posturas e comportamentos 
que possam pôr em risco a percepção de imparcialidade.

A imparcialidade impede que o juiz utilize a decisão judicial ou a audiência 
pública para exprimir opiniões ou considerações pessoais de natureza política, 
ideológica ou religiosa, que não são estritamente necessárias para a 
fundamentação do caso.

O juiz abstém-se de qualquer atividade político-partidária, como a 
participação em reuniões que possam ser consideradas de cunho 
político-partidário e em eventos de arrecadação de fundos ou contribuições para 
um partido político. A necessidade de abstenção também envolve não participar 
de manifestações públicas que, ao associar o juiz a um ponto de vista ou causa 
política, podem diminuir sua autoridade como juiz e criar, em casos futuros, 
uma percepção de parcialidade.

PRINCÍPIO 3

INTEGRIDADE

 Enunciado: O juiz age com integridade, tanto na vida pública quanto 
na privada, e mantém altos padrões éticos.

 Comentários:  O juiz empenha-se para conduzir-se com integridade, 
de forma a estimular e incrementar a confiança pública no Judiciário. Isso 
implica ser honesto e transparente, evitando condutas que comprometem sua 

reputação ou a imagem do Judiciário. A integridade exige altos padrões éticos, 
tanto no exercício das funções quanto na vida pessoal, afastando conflitos de 
interesse ou percepções de desvio de conduta.

A integridade judicial abrange honestidade e moralidade. O juiz age de 
maneira digna e apropriada, tanto em suas funções oficiais quanto na vida 
pessoal. A integridade profissional, social e pessoal do juiz garante decisões justas 
e imparciais e a confiança pública na qualidade do sistema de justiça. O juiz 
adota uma conduta que, aos olhos de uma pessoa razoável, é íntegra, leal, 
ponderada e correta. O juiz íntegro é consciente das exigências da função 
jurisdicional, mantendo-se afastado de atividades dúbias, e é um modelo de bom 
comportamento.

O juiz, devido à natureza de sua função, aceita certas restrições em suas 
atividades, mesmo aquelas que, se realizadas por outros membros da 
comunidade, não causariam repercussão negativa. Isso se deve ao fato de que a 
integridade e a imparcialidade do Judiciário devem ser mantidas acima de 
qualquer suspeita. Portanto, o juiz encontra o equilíbrio entre as exigências de 
seu cargo e as demandas legítimas de sua vida pessoal, desenvolvimento e família. 
Esse equilíbrio é essencial para que possa desempenhar suas funções com a 
máxima eficiência e justiça, sem comprometer sua vida pessoal. A capacidade de 
gerir essas duas esferas de maneira harmoniosa é fundamental para a 
manutenção da confiança pública no sistema de justiça e para o bem-estar do 
próprio juiz.

A integridade exige que o juiz reconheça a dignidade e a importância das 
funções dos outros atores do sistema judicial, comportando-se com urbanidade 
e cortesia.

A integridade também envolve transparência nas ações do juiz, ao oferecer 
informações úteis, pertinentes e claras, sem infringir o Direito vigente.

PRINCÍPIO 4
RESERVA

 Enunciado: O juiz mantém reserva sobre procedimentos e decisões 
judiciais, para preservar a sua imparcialidade e a integridade do sistema judicial.

 Comentários:  A reserva é uma decorrência direta da imparcialidade e 
da preservação da confiança pública no sistema de justiça. O juiz aceita as 
limitações impostas pelo princípio da reserva e mantém discrição sobre 
procedimentos e decisões judiciais, tanto no exercício de suas funções quanto 
fora delas.

O juiz mantém reserva sobre quaisquer procedimentos ou decisões tomadas, 
suas ou de outras autoridades judiciárias, abstendo-se de comentá-las em 
público e de participar em eventos nos quais esses assuntos possam ser discutidos 
ou que possam interferir no processo de decisão de casos pendentes. O juiz 
também se abstém de participar em eventos em que outros possam se 
pronunciar sobre matérias sujeitas à reserva, especialmente quando essa 
participação pode conferir às opiniões expressadas uma aparência de dignidade 
institucional ou de confirmação judicial.

Nos casos de manifesto interesse público, o juiz presta os esclarecimentos 
necessários de forma adequada e garante que o público compreenda as decisões 
judiciais. Isso é feito sob sua responsabilidade direta, conforme previsto na lei, 
ou por intermédio das entidades responsáveis pela gestão e representação dos 
juízes.

Especialmente nos casos em que os procedimentos ou as decisões devem ser 
diretamente comunicados aos intervenientes processuais ou ao público, o juiz 
assegura que isso seja feito de forma clara e compreensível, ao considerar as 
dificuldades normais do cidadão comum em entender a linguagem do Direito e 
o ritualismo judiciário. No entanto, ao prestar esclarecimentos públicos sobre 
sua própria decisão, o juiz não expressa motivações ausentes na respectiva 
fundamentação.

PRINCÍPIO 5
CONTENÇÃO E PRECAUÇÃO

EM AMBIENTE VIRTUAL

 Enunciado: O juiz adota uma postura de contenção e de precaução em 
ambiente virtual, para preservar a sua imparcialidade, a sua segurança e a 
credibilidade do Judiciário.

 Comentários: A utilização das redes sociais pelo juiz requer atenção 
especial devido à natureza sensível e pública de suas funções. Ambientes virtuais 
e redes sociais de qualquer variedade viabilizam novas formas de interação e 
comunicação, mas também apresentam riscos significativos que podem 
impactar a segurança do juiz e de seus familiares, bem como a imagem e a 
credibilidade do Judiciário. O juiz segue regras práticas de bom senso, de 
precaução e de contenção ao utilizar essas plataformas.

O juiz exerce cautela e sensatez ao interagir nas redes sociais, considerando que 
o conteúdo pode ser disseminado sem seu conhecimento, o que pode 
comprometer a percepção de imparcialidade e de integridade do sistema de 
justiça pelo público. É essencial que o juiz avalie o impacto de suas atividades 
virtuais e mantenha um alto nível de discrição.

O bom senso é a base de todas as interações nas redes sociais. O juiz evita  
compartilhar, em ambientes virtuais, opiniões pessoais sobre casos em 
andamento, decisões judiciais ou temas controversos que possam comprometer 
sua imparcialidade.

É importante manter um tom respeitoso e profissional em todas as postagens 
e comentários e evitar discussões acaloradas ou comportamentos inadequados.

A precaução é imprescindível para proteger a segurança do juiz. Informações 
pessoais e sensíveis não são divulgadas nas redes sociais e na internet em geral, 
pois podem ser utilizadas de forma mal-intencionada. O juiz está ciente das 
configurações de privacidade de seus perfis virtuais, limita o acesso a 
informações pessoais apenas a contatos de confiança e procura apoio 
institucional caso seja vítima de ofensas ou abusos, em razão do exercício do 
cargo. 

A precaução também envolve a verificação cuidadosa das fontes e da 
veracidade das informações compartilhadas, o que evita a disseminação de 
notícias falsas ou enganosas.

A contenção consiste em limitar a quantidade e o tipo de conteúdo 
compartilhado nas redes sociais, evitar a exposição excessiva e a autopromoção, 
com preferência ao compartilhamento de informações relevantes que 
contribuem com a valorização da justiça e com a confiança na integridade do 
juiz. Como figura pública, as ações do juiz nas redes sociais são constantemente 
observadas e podem ser interpretadas de maneiras distintas daquelas 
pretendidas. A contenção ajuda a manter a dignidade e a seriedade associadas à 
função judicial e evita que a imagem do juiz seja comprometida por postagens 
inadequadas ou desnecessárias.

O juiz evita intervir em ambiente virtual sob anonimato ou com pseudônimo 
e, se o fizer, considera-se vinculado aos mesmos princípios de contenção e 
precaução, não apenas porque a sua identidade pode ser conhecida ou vir a ser 
revelada, mas também porque a vinculação aos princípios éticos é inerente à sua 
condição, independentemente da forma como se manifesta em público.

PRINCÍPIO 6
DILIGÊNCIA

 Enunciado: O juiz desempenha suas funções com diligência e 
eficiência.

 Comentários: A diligência exige que o juiz seja pontual, preparado e 
dedicado ao seu trabalho, garantindo que os processos judiciais são conduzidos 
de maneira célere e justa. A diligência também envolve gerenciar o tempo de 
forma eficaz, com priorização de casos urgentes e complexos, para que todas as 
decisões sejam bem fundamentadas e baseadas em uma análise cuidadosa dos 
fatos, da Constituição e das leis.

A exigência de diligência está relacionada à prevenção de injustiças 
decorrentes de decisões tardias e à manutenção da qualidade da prestação 
jurisdicional. O juiz procura resolver os processos em um prazo razoável, evita e 

sanciona atividades dilatórias ou contrárias à boa-fé processual. A diligência 
judicial inclui considerar sobriamente, decidir com imparcialidade e agir com 
eficiência.

O juiz, consciente de que o exercício diligente da função judicial e o correto 
funcionamento do órgão judicial dependem do apoio de funcionários e de 
outros colaboradores dedicados à tramitação processual e às tarefas 
administrativas, interessa-se pela gestão integral da unidade jurisdicional sob sua 
responsabilidade. Para isso, exige os meios necessários, motiva os funcionários e 
outros colaboradores e supervisiona a execução das tarefas conforme o 
planejamento definido. Na gestão do serviço processual, o juiz tem por meta 
cumprir os índices de carga processual estabelecidos, sem comprometer a 
qualidade e a ponderação das decisões, e busca simplificar procedimentos 
formais e burocráticos, eliminar tarefas e rotinas desnecessárias, implantar 
métodos de avaliação contínua dos resultados e adotar medidas corretivas.

O juiz obriga-se a colocar as suas atividades judiciais acima e antes de todas as 
demais ocupações e não se compromete nem se envolve em atividades pessoais e 
extrajudiciais que resultem em prejuízo de uma administração da justiça efetiva 
e expedita.

A responsabilidade do juiz para com o seu próprio bem-estar e o de sua família 
também é reconhecida, a fim de equilibrar a vida profissional e pessoal, 
mantendo, assim, a saúde mental e a eficiência no trabalho.

PRINCÍPIO 7
TRANSPARÊNCIA

 Enunciado: O juiz atua com transparência, documenta seus atos e 
garante que suas decisões são bem fundamentadas e acessíveis ao público.

 Comentários: A transparência é importante para a legitimidade e 
confiança no sistema judicial. O juiz garante que suas decisões são bem 
fundamentadas e acessíveis ao público, observados os casos de sigilo previstos em 
lei. A transparência promove a confiança pública na qualidade do sistema 
judicial e permite que as partes e o público compreendam as razões que 

justificam as decisões judiciais. Isso inclui a documentação adequada dos atos 
processuais e a comunicação clara das decisões.

A transparência nas ações do juiz é uma garantia de justiça. O juiz oferece 
informações úteis, pertinentes, compreensíveis e claras. A clareza na elaboração 
e na comunicação das decisões é essencial para que todos entendam os 
fundamentos legais e os argumentos utilizados.

A transparência exige que o juiz institua formas para que os membros do 
Ministério Público, advogados, partes e demais intervenientes conheçam o 
andamento dos processos. O juiz e os tribunais tornam públicos os protocolos 
para questionamentos sobre decisões atrasadas e permitem queixas a uma 
autoridade competente quando o atraso for demasiado.

A necessidade de maior transparência na atividade judicial leva o juiz a 
compreender e aceitar a importância da comunicação e permitir o 
conhecimento público e o exercício legítimo do direito de crítica sobre a 
atividade dos tribunais e sobre o conteúdo das decisões do juiz. Portanto, o juiz 
observa e faz observar as regras de igualdade no acesso à fonte e de transparência 
nos procedimentos, fundamentando as decisões tomadas a esse propósito e com 
registro, no processo, de todas as solicitações recebidas.

PRINCÍPIO 8
CORTESIA E URBANIDADE

 Enunciado: O juiz trata todos os intervenientes no processo com 
cortesia e urbanidade e promove um ambiente judicial harmonioso.

 Comentários: A cortesia e a urbanidade no trato com colegas, 
membros do Ministério Público, advogados, partes, testemunhas e outros 
intervenientes no processo são importantes para um ambiente judicial 
harmonioso e respeitoso. O juiz usa uma linguagem clara, exata e cortês em todas 
as suas comunicações e evita comportamentos que possam ser percebidos como 
desrespeitosos, condescendentes ou discriminatórios. A cortesia contribui para 
a dignidade do tribunal e para a confiança das partes no processo judicial, ao 
gerar um ambiente de cooperação e respeito mútuos.

A cortesia é inerente ao exercício do cargo de magistrado judicial. O juiz trata 
com urbanidade não apenas os colegas, mas também os membros do Ministério 
Público, advogados, servidores, partes, testemunhas e todos aqueles que se 
relacionam com a administração da justiça. A cortesia exterioriza o respeito e a 
consideração que o juiz deve a todos os intervenientes no processo judicial.

O juiz concede as explicações e os esclarecimentos solicitados, desde que 
procedentes e oportunos, sem vulnerar normas jurídicas. No tribunal, 
relaciona-se com funcionários e auxiliares sem favoritismo ou conduta 
arbitrária. A cortesia e urbanidade no trato com todos os envolvidos são 
essenciais para manter a ordem e o decoro nos procedimentos judiciais.

O juiz garante que todas as pessoas estejam protegidas de qualquer exposição 
a preconceito baseado em classe social, etnia, gênero, religião, origem geográfica, 
cor de pele ou outras razões inapropriadas e injustificadas. Todos têm direito de 
ser tratados com respeito às suas dignidades humanas e aos seus direitos 
fundamentais.

PRINCÍPIO 9
PRUDÊNCIA

 Enunciado: O juiz age com prudência e considera cuidadosamente as 
consequências de suas ações.

 Comentários: A prudência exige que o juiz considere cuidadosamente 
as consequências de suas ações e aja de maneira ponderada e responsável. Isso 
inclui avaliar os argumentos e provas apresentados, bem como antecipar os 
impactos de suas decisões. O juiz está aberto a críticas construtivas, disposto a 
revisar suas posições quando necessário e demonstra flexibilidade, sensatez e 
compromisso com a justiça.

A prudência orienta o autocontrole do poder de decisão do juiz e o 
cumprimento da função jurisdicional. O juiz prudente e sereno adota 
comportamentos e decisões resultantes de um juízo justificado racionalmente, 
após meditar e valorar os argumentos disponíveis à luz do Direito aplicável.

No desempenho adequado de suas funções, o juiz está imune aos efeitos da 
publicidade mediática, sejam eles favoráveis, sejam eles desfavoráveis, o que não 
o isenta de atuar de forma cautelosa, especialmente ao proferir decisões, atento 
às suas consequências. A prudência exige que o juiz considere o impacto de suas 
decisões no sistema judicial e na sociedade, o que inclui antecipar possíveis 
repercussões e avaliar como suas decisões podem influenciar futuros casos e a 
percepção pública da justiça.

A prudência também envolve manter uma atitude aberta e paciente para 
receber argumentos ou críticas de forma cortês, respeitosa e equilibrada. O juiz 
está disposto a confirmar ou retificar posições anteriormente assumidas e 
demonstrar flexibilidade, sensatez e compromisso com a justiça. Essa abertura 
para críticas construtivas é essencial para garantir decisões justas e bem 
fundamentadas.

A prudência também exige evitar expressar opiniões sobre temas controversos 
fora do contexto judicial, especialmente quando essas opiniões podem causar 
embaraços ao juiz ou ao tribunal. O juiz é cauteloso ao se envolver em atividades 
externas que podem interferir com seus deveres judiciais e comprometer a 
integridade e a imparcialidade de sua função.

PRINCÍPIO 10
SIGILO PROFISSIONAL

 Enunciado: O juiz mantém o sigilo sobre informações confidenciais 
obtidas no exercício de suas funções.

 Comentários: O sigilo profissional é essencial para proteger a 
privacidade das partes e a integridade do processo judicial. O juiz assegura que 
informações sensíveis não são divulgadas indevidamente, em cumprimento às 
normas de confidencialidade estabelecidas por lei. Isso inclui a proteção de 
dados pessoais e informações confidenciais obtidas durante o processo judicial, 
garantindo que essas informações são usadas apenas para os fins previstos e são 
inacessíveis a terceiros não autorizados.

O juiz guarda sigilo sobre suas deliberações e sobre informações confidenciais 
obtidas no exercício de suas funções, exceto em procedimentos públicos.

A confidencialidade é importante para manter a confiança das partes no 
sistema judicial e o juiz toma todas as medidas necessárias para garantir que essas 
informações são usadas apenas para os fins previstos no processo judicial e 
conscientiza os funcionários do tribunal sobre a importância do sigilo 
profissional.

PRINCÍPIO 11
CONHECIMENTO E CAPACITAÇÃO

 Enunciado: O juiz busca continuamente o aprimoramento de seus 
conhecimentos e habilidades.

 Comentários: A formação contínua é vital para que o juiz esteja 
atualizado com as mudanças na legislação e na jurisprudência. O juiz participa 
de programas de capacitação, incentiva a formação de outros membros do 
Judiciário e promove uma cultura de aprendizado e desenvolvimento 
profissional. Isso inclui a participação em cursos, seminários e outras atividades 
educativas que aprimorem as competências jurídicas e éticas.

A formação contínua do magistrado judicial abrange tanto matérias jurídicas 
quanto conhecimentos outros que favoreçam o cumprimento das funções, ao 
enriquecer sua cultura e suas qualidades pessoais. Isso é imprescindível para o 
juiz estar preparado para lidar com as complexidades e as mudanças no Direito, 
na tecnologia e nas demandas da sociedade.

A formação contínua do juiz é especialmente importante para a proteção dos 
direitos humanos e o desenvolvimento dos valores constitucionais. Isso inclui 
capacitação em questões sociais relevantes, para garantir que o juiz aplique a 
Constituição e as leis de maneira justa e equitativa. A capacitação é organizada, 
sistemática e permanente, com programas de estudo que incluem Direito, 
destreza judiciária e contexto social.

A formação contínua promove a troca de pontos de vista entre todos os níveis 
do Judiciário e fomenta uma cultura de aprendizado colaborativo, base para o 
desenvolvimento de uma judicatura coesa e bem informada, capaz de enfrentar 
os desafios contemporâneos com eficácia e integridade.

PRINCÍPIO 12
HUMANISMO

 Enunciado: O juiz atua com empatia e respeito à dignidade humana e 
garante que suas decisões contribuem para o bem-estar e a proteção dos direitos 
fundamentais de todas as pessoas.

 Comentários: O juiz sempre considera o impacto humano de suas 
decisões e demonstra empatia e respeito pela dignidade de todas as partes 
envolvidas, o que inclui ouvir atentamente as preocupações e as necessidades das 
pessoas com cortesia, urbanidade e consideração.

O juiz evita discriminações injustificadas, trata todos com igualdade perante a 
lei e afiança que suas decisões refletem um compromisso com os princípios de 
justiça, o que inclui sensibilidade às questões de vulnerabilidade e desigualdade, 
garantindo acesso equânime ao sistema de justiça.

A justiça, como fim último da atividade judicial, realiza-se por meio do 
Direito e considera não apenas a letra da lei, mas também os valores e os 
princípios que a fundamentam.

O juiz fomenta a solidariedade e o respeito à dignidade humana, incentiva a 
cooperação e o apoio mútuo entre as partes e todos os intervenientes na seara 
judicial, bem como na sociedade em geral. Isso inclui promover a resolução 
pacífica de conflitos e incentivar práticas que fortaleçam a coesão social.

O juiz assegura que suas decisões protegem e promovem os direitos 
fundamentais de todas as pessoas, conforme estabelecido na Constituição, nos 
tratados internacionais de direitos humanos e nas leis, garantindo o acesso à 
justiça, a igualdade perante a lei e a proteção contra qualquer forma de 
discriminação.

O juiz considera o bem-estar das pessoas em suas decisões e busca soluções que 
promovem a saúde, a segurança e a qualidade de vida da população. Isso inclui 
levar em conta as circunstâncias individuais e sociais que possam afetar o 
bem-estar das partes envolvidas.

O Humanismo reforça a importância de uma abordagem ética e compassiva 
na magistratura judicial, alinhada com os valores fundamentais de dignidade, 
justiça e solidariedade.

PRINCÍPIO 13
HONESTIDADE, DIGNIDADE E HONRA

 Enunciado: O juiz age com honestidade em todas as suas atividades 
profissionais e pessoais, para preservar a dignidade e a honra.

 Comentários: A honestidade é basilar para manter a integridade do 
sistema judicial. O juiz evita comportamentos que possam ser interpretados 
como desonestos e garante que suas ações são sempre transparentes. Isso inclui a 
rejeição de favores ou qualquer outra forma de desvio, bem como a manutenção 
de uma conduta irrepreensível tanto na vida pública quanto na privada.

A honestidade do juiz fortalece a confiança dos cidadãos na justiça e contribui 
para o prestígio e credibilidade do sistema judicial. O juiz adota uma postura de 
integridade em todas as suas ações, tanto no âmbito profissional quanto no 
pessoal, e garante que suas decisões e atitudes são sempre pautadas pela ética e 
moralidade. Isso significa ser honesto, ter integridade e manter-se afastado de 
atividades dúbias, de acordo com as normas sociais.

O juiz evita situações que atingem sua honra e dignidade pessoal ou 
profissional e que podem ser interpretadas como desonestas. Isso inclui a 
proibição de receber benefícios indevidos e a utilização abusiva dos meios 
confiados para o cumprimento de sua função. O juiz adota medidas para evitar 
qualquer dúvida razoável sobre a legitimidade de seus rendimentos e de sua 
situação econômico-patrimonial.

A honestidade também exige que o juiz seja um exemplo de comportamento 
ético para os demais membros do sistema judicial, o que inclui práticas que 
aumentem a transparência e a responsabilidade no sistema de justiça, bem como 
a participação em iniciativas de reforma judicial que visem melhorar a 
administração desse sistema.

O juiz é comprometido com a ética e a integridade em todas as suas ações e 
promove uma cultura de honestidade e responsabilidade dentro do sistema 
judicial.

PRINCÍPIO 14

USO ÉTICO DE FERRAMENTAS
DE INTELIGÊNCIA ARTIFICIAL

 Enunciado: O juiz utiliza as ferramentas de inteligência artificial (IA) 
com ética e responsabilidade, garante a intermediação judicial, a 
indelegabilidade da jurisdição, a qualidade da resposta aos jurisdicionados, a 
autonomia do desenvolvimento e da utilização e a preservação da confiança no 
sistema de justiça.

 Comentários: A tecnologia de IA utilizada no sistema de justiça é 
considerada uma ferramenta de trabalho, desenvolvida e administrada pelo 
Judiciário, sem a interferência de quaisquer órgãos dependentes de outros 
poderes do Estado e com a garantia de que os textos produzidos com sugestões 
de decisão ou despacho são sempre revisados e intermediados pelo juiz, que 
indicará o sentido da decisão ou do despacho.

O juiz não delega sua função jurisdicional a sistemas automatizados e sempre 
mantém a intermediação judicial e a qualidade da resposta dada aos 
jurisdicionados, preservando a confiança da população no trabalho 
desenvolvido pelo Judiciário. Os juízes estão cientes das limitações das 
tecnologias de IA e garantem que seu uso não compromete os direitos das partes 
a que a decisão seja o resultado do julgamento do juiz.

A decisão é sempre do juiz, que revisa os textos sugeridos por sistemas de IA, 
com base em direcionamento do juiz, para garantir que a justiça seja 
administrada de forma humana e responsável.

A utilização de sistemas de IA no Judiciário pode trazer inúmeros benefícios, 
como a celeridade na análise de processos, a padronização de procedimentos e a 
redução de erros humanos. No entanto, essa tecnologia é utilizada como uma 
ferramenta auxiliar e não como um substituto para o julgamento humano. As 
ferramentas de IA são empregadas para apoiar o trabalho do juiz e fornecer 
sugestões de textos, conforme indicação do juiz, para que possam ser revisados e 
analisados.

Os juízes são plenamente conscientes das limitações das tecnologias de IA, 
incluindo a falta de compreensão contextual, que só um ser humano pode 
oferecer. As ferramentas de IA podem ser programadas para analisar grandes 
volumes de dados e identificar padrões, mas não substituem a capacidade 
humana de interpretar nuances e contextos específicos de cada caso, dado que o 
discernimento para julgar é proporcionado apenas por uma vida de experiências 
tangíveis. Portanto, a revisão e análise dos textos sugeridos pelas ferramentas de 
IA são imprescindíveis para garantir que as decisões judiciais sejam justas e 
equitativas.

O juiz mantém o controle sobre o processo decisório, utiliza as ferramentas de 
IA para melhorar a eficiência e a precisão, mas sem delegar sua função 
jurisdicional a sistemas automatizados, pois a decisão final deve sempre refletir o 
julgamento do juiz.

As ferramentas de inteligência artificial utilizadas no sistema de justiça são 
desenvolvidas e administradas pelo próprio Judiciário, de forma autônoma e 
sem a interferência, em quaisquer das fases de desenvolvimento e execução, de 
órgãos sujeitos ao controle de outros poderes do Estado, como forma de garantir 
a independência do Judiciário e a preservação de sua autonomia.

A formação contínua do juiz em relação ao uso de ferramentas de IA é 
fundamental. O juiz entende como as tecnologias de IA funcionam, suas 
limitações e como utilizá-las de maneira eficaz e ética. Isso inclui a participação 

As associações asseguram, no seu funcionamento interno, o pluralismo de 
ideias e a liberdade de expressão, com sistemas de eleição que garantem a ampla 
participação de todos e o princípio da alternância no exercício dos cargos. 

O associativismo judicial tem função importante na formação contínua dos 
juízes. As associações profissionais de juízes organizam e promovem programas 
de capacitação, seminários, cursos e outras atividades educativas que aprimoram 
as competências jurídicas e éticas dos magistrados judiciais.

As associações de juízes também desempenham um papel ativo na formulação 
de políticas públicas e na promoção de reformas judiciais que visem melhorar a 
administração da justiça e fortalecer o Estado de Direito.

A participação ativa dos juízes em associações profissionais contribui para a 
defesa de seus interesses legítimos, para a promoção de sua formação contínua e 
para a proteção da independência do Judiciário, o que inclui ações para assegurar 
melhores condições de trabalho, salários condignos, e para que sejam livres de 
interferências internas e externas no desempenho de suas funções. As 
associações de juízes também são responsáveis por incentivar a transparência e a 
responsabilidade no sistema de justiça.

O associativismo judicial é imprescindível para a partilha de boas práticas, 
ideias e experiências e contribui para o congraçamento entre os juízes e suas 
famílias, preservando o equilíbrio na vida profissional e pessoal e fomentando a 
saúde mental e a capacidade de trabalho.
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tools and ensures that decisions are the product of the judge’s own careful
judgement, grounded in a thorough analysis of the facts, the Constitution and
the law.

PRINCIPLE 15

PROMOTION OF JUDICIAL ASSOCIATIONISM

Statement: The judge’s participation in judicial associations
strengthens the independence, integrity, transparency and impartiality of the
Judiciary.

Commentary: Judicial associationism ensures the collective
representation of judges before citizens, the State and the governing bodies of
the Judiciary, and is bound up with preserving the conditions for the
independence, integrity and impartiality of the Judiciary.

Judges’ associations play an essential role in ensuring respect for the
independence of the Judiciary and for the democratic rule of law. They bring
judges together, enabling them to organise themselves to defend their
independence and to make the judicial function more effective. Judicial
associationism is linked to preserving the conditions for the independence of
the Judiciary and the impartiality of judges, to the protection of fundamental
rights, to improving the quality of the justice system and to promoting the
values of judicial ethics.

The independence of judges’ associations from political, social, religious or
trade-union organisations is essential to guarantee internal democratic
pluralism. This allows judges to express their diversity freely, without outside
influences that might compromise their impartiality. The associations are
autonomous, refrain from party-political activities, and have the capacity to
represent the interests of judges and to protect the independence of the
Judiciary.

In their internal functioning, the associations guarantee pluralism of ideas
and freedom of expression, with electoral systems that ensure broad
participation by all and the principle of rotation in office.



A elaboração cuidadosa de um Compromisso Ético para juízes do espaço de 
expressão em língua portuguesa pela União Internacional de Juízes de Língua 
Portuguesa (UIJLP) representa um marco significativo na promoção da 
integridade, da transparência e da cooperação no âmbito do Judiciário. Este 
documento não apenas reforça os princípios fundamentais da UIJLP, como a 
independência judicial, a defesa dos direitos humanos e a ética, mas também se 
alinha aos objetivos de fortalecimento institucional, de formação e capacitação 
dos magistrados judiciais e de promoção da justiça.

A importância deste Compromisso Ético reside na sua capacidade de 
estabelecer e atualizar princípios claros e uniformes que orientem a conduta dos 
juízes e promovam um ambiente de confiança e respeito mútuos entre os 
magistrados judiciais e a sociedade. Ao adotá-lo, de forma voluntária e 
responsável, os juízes reafirmam seu compromisso com a justiça, a 
imparcialidade, a qualidade da prestação jurisdicional e a defesa dos direitos 
fundamentais, contribuindo para a construção de um sistema judiciário mais 
justo, eficiente e transparente.

Para além disso, o Compromisso Ético da UIJLP serve como um 
instrumento de apoio e solidariedade, oferecendo um amálgama comum para 
enfrentar os desafios e riscos inerentes à função judicial num mundo em intensa 
transformação, além de facilitar a cooperação internacional e o intercâmbio de 
boas práticas entre os Judiciários dos países de expressão em língua portuguesa, 
com o fortalecimento das instituições judiciais e a melhoria contínua da 
administração da justiça.

O Compromisso Ético da UIJLP é tributário e inspirou-se naquele que foi o 
primeiro documento de uma associação nacional do espaço de expressão em 
língua portuguesa a tratar de princípios éticos na magistratura judicial: o 
Compromisso Ético dos Juízes Portugueses, aprovado em 2008 pelos órgãos da 
Associação Sindical dos Juízes Portugueses (ASJP).

Nutriu-se, entretanto, de diversas outras normativas, textos e compromissos 
produzidos no espaço de expressão em língua portuguesa, a saber: o Código de 
Ética da Magistratura Nacional, editado em 2008 pelo Conselho Nacional de 
Justiça (CNJ) brasileiro; o Compromisso Ético dos Juízes e das Juízas do espaço 
da Comunidade dos Países de Língua Portuguesa — Carta de Porto Alegre, 
adotado em Fórum de Juízes sobre Integridade Judicial em 2018 e acolhido pela 
Assembleia Geral Ordinária da UIJLP realizada em São Paulo no mês de 
novembro do mesmo ano; o Compromisso Ético dos Juízes Cabo-verdianos, 
aprovado em 2022 pelos órgãos da Associação Sindical dos Juízes 
Cabo-verdianos (ASJCV); o Código de Ética dos Magistrados Judiciais, 
aprovado em 2022 pelo Conselho Superior da Magistratura Judicial (CSMJ) 
moçambicano; e o Código de Conduta, aprovado em 2024 pelo Conselho 
Superior da Magistratura (CSM) português.

O Compromisso Ético da UIJLP também teve como fonte o Estatuto 
Universal do Juiz, aprovado pela União Internacional de Magistrados (UIM) em 
1999, e valeu-se de normativas e textos internacionais de iniciativa da 
Organização das Nações Unidas (ONU): os Princípios Básicos Relativos à 
Independência da Magistratura, adotados pela Assembleia Geral da ONU nas 
Resoluções nº 40/32 e nº 40/146, ambas de 1985; os Princípios de Conduta 
Judicial de Bangalore, aprovados em 2002 pelo Grupo de Integridade Judicial, 
constituído sob os auspícios da ONU e acolhidos pelo Conselho Econômico e 
Social da ONU pela Resolução nº 2006/23; bem como os Comentários aos 
Princípios de Bangalore de Conduta Judicial, de 2008, elaborados pelo 
Escritório Contra Drogas e Crime da ONU.

Foram considerados, ainda, os seguintes documentos internacionais 
correlatos, com o objetivo de alinhar o Compromisso Ético da UIJLP com 
padrões reconhecidos globalmente: a Recomendação nº. R (94) 12 do Comitê 
de Ministros dos Estados-Membros sobre a Independência, Eficiência e Função 
dos Juízes, adotada pelo Comitê de Ministros do Conselho da Europa em 1994; 
os Princípios Éticos para Juízes, aprovados pelo Conselho Judicial Canadense 
(CJC) em 1998; a Carta Europeia sobre o Estatuto dos Juízes, adotada na 
reunião multilateral sobre o Estatuto dos Juízes na Europa, organizada pelo 
Conselho da Europa em 1998; as Diretrizes de Latimer House para o 
Commonwealth sobre Supremacia parlamentar e Independência Judiciária, 

adotadas em 1998 em reunião de representantes da Associação Parlamentar do 
Commonwealth, da Associação de Magistrados/Juízes do Commonwealth e da 
Associação de Educação Jurídica do Commonwealth; o Estatuto do Juiz 
Ibero-americano, aprovado em 2001 pela VI Cúpula Ibero-americana de 
presidentes de Cortes Supremas e Tribunais Superiores de justiça; os Princípios 
e Diretrizes relativos ao Direito a um Julgamento Justo e à Assistência Jurídica 
na África, adotados como parte do relatório de atividades da Comissão Africana 
na 2ª Cúpula e Reunião de chefes de Estado da União Africana em 2003; o 
Código Ibero-Americano de Ética Judicial aprovado em 2006 pela XIII Cúpula 
Judicial Ibero-americana de presidentes de Cortes Supremas e Tribunais 
Superiores de justiça; o Guia de Conduta Judicial da Inglaterra e País de Gales 
aprovado pelo Conselho de Juízes em 2013; a Carta Europeia de Ética sobre o 
Uso da Inteligência Artificial em Sistemas Judiciais e seu ambiente, adotada pela 
Comissão Europeia Pela Eficiência da Justiça (CEPEJ) em 2018; o Código de 
Conduta para os Juízes dos Estados Unidos da América, revisado pela 
Conferência Judicial dos Estados Unidos em 2019; e o Guia de Conduta 
Judicial, cuja revisão da terceira edição foi aprovada pelo Conselho de 
Presidentes de Tribunais Superiores da Austrália e da Nova Zelândia em 2022.

Embora com inspiração em outros instrumentos, o Compromisso Ético da 
UIJLP traz inovações referentes, principalmente, ao uso das ferramentas de 
inteligência artificial (IA) na justiça, em conformidade com o conteúdo da 
“Carta de Foz do Iguaçu sobre o uso de ferramentas de inteligência artificial (IA) 
na Justiça”, documento com princípios éticos, aprovado durante a Assembleia 
Geral Ordinária da UIJLP realizada em Foz do Iguaçu, Paraná, Brasil, em 1º de 
novembro de 2024.

O Compromisso Ético da União Internacional de Juízes de Língua 
Portuguesa (UIJLP) é um passo importante para garantir que os juízes de 
expressão em língua portuguesa tenham parâmetros atuais e claros sobre 
integridade, transparência e responsabilidade, alinhados aos princípios e 
objetivos da UIJLP e comprometidos com a promoção de um Judiciário mais 
acessível e eficaz para todos, capaz de aumentar a confiança da população no 
sistema de Justiça.

A UNIÃO INTERNACIONAL DE JUÍZES DE LÍNGUA 
PORTUGUESA - UIJLP, entidade que congrega as associações de juízes de 

cariz nacional de ANGOLA, BRASIL, CABO VERDE, GUINÉ-BISSAU, 
MOÇAMBIQUE, PORTUGAL, SÃO TOMÉ E PRÍNCIPE e 
TIMOR-LESTE, a saber: a ASSOCIAÇÃO DOS JUÍZES DE ANGOLA 
(AJA), a ASSOCIAÇÃO DOS MAGISTRADOS BRASILEIROS (AMB), a 
ASSOCIAÇÃO SINDICAL DOS JUÍZES CABO-VERDIANOS (ASJCV), a 
ASSOCIAÇÃO SINDICAL DOS MAGISTRADOS GUINEENSES 
(ASMAGUI), a ASSOCIAÇÃO MOÇAMBICANA DE JUÍZES (AMJ), a 
ASSOCIAÇÃO SINDICAL DOS JUÍZES PORTUGUESES (ASJP), a 
ASSOCIAÇÃO SINDICAL DOS MAGISTRADOS JUDICIAIS 
SÃO-TOMENSES (ASSIMAJUS) e a ASSOCIAÇÃO DE MAGISTRADOS 
JUDICIAIS DE TIMOR-LESTE (AMJTL), APROVA, em Assembleia Geral 
Ordinária da UIJLP realizada em Luanda, Angola, em 11 de setembro de 2025,

COMPROMISSO ÉTICO DA UNIÃO INTERNACIONAL DE 
JUÍZES DE LÍNGUA PORTUGUESA (UIJLP)

PRINCÍPIO 1
INDEPENDÊNCIA

 Enunciado: O juiz mantém e defende sua independência no exercício 
da função jurisdicional, tanto no seu aspecto institucional quanto no 
individual.

 Comentários: A independência judicial é um pilar do sistema de 
justiça e do Estado Democrático de Direito, garantindo decisões sem influências 
externas. Juízes resistem a pressões políticas, econômicas ou sociais, e decidem 
com base nos fatos, na Constituição e nas leis, sem receio de represálias. É crucial 
denunciar qualquer tentativa de interferência na atividade jurisdicional, de 
forma a preservar a integridade do sistema judicial.

Essa independência não é um privilégio, mas uma responsabilidade de cada 
magistrado judicial para julgar com honestidade e de forma imparcial, com base 
nas leis e na Constituição. A independência judicial abrange tanto a 
independência interna, que permite a autonomia de cada juiz e a ausência de 
subordinação hierárquica no ato de julgar, salvo o dever de acatamento das 

instâncias recursais, quanto a externa, que permite o funcionamento do sistema 
de Justiça sem influências espúrias de quaisquer órgãos terceiros ao Judiciário.

A separação de poderes é fundamental para manter a confiança pública na 
justiça e para garantir que o Judiciário opere sem interferências dos poderes 
Executivo e Legislativo. Além disso, o juiz abstém-se de atividades 
político-partidárias, preservando sua imparcialidade e a percepção pública de 
independência.

Denunciar tentativas de interferência é vital para promover uma jurisdição 
justa, proteger os direitos das partes e fortalecer o Estado de Direito e a 
democracia.

É responsabilidade dos Estados e dos órgãos de gestão e representação do 
Judiciário garantir condições legais e financeiras para a independência efetiva 
dos tribunais e dos juízes, tanto na organização do sistema quanto no exercício 
da função. Os juízes, por meios oficiais e de suas entidades representativas, 
exigem o reconhecimento de seus direitos e prerrogativas, além dos meios 
necessários para garantir sua independência.

PRINCÍPIO 2
IMPARCIALIDADE

 Enunciado: O juiz é e deve parecer imparcial em suas decisões e em sua
conduta.
 Comentários: A imparcialidade é essencial para a confiança pública no 

sistema judicial. O juiz trata todas as partes e intervenientes de maneira 
igualitária, sem favoritismos ou preconceitos, e evita qualquer comportamento 
que sugira parcialidade, como relações pessoais ou financeiras com as partes 
envolvidas. A imparcialidade também exige que o juiz se abstenha de julgar 
quando tenha qualquer interesse pessoal, garantindo decisões baseadas 
exclusivamente nos méritos do caso.

A imparcialidade judicial compreende as dimensões subjetiva e objetiva. A 
subjetiva refere-se à convicção pessoal do juiz em um caso específico, sem 

preconceitos ou parcialidades pessoais. Para preservar sua imparcialidade, o juiz 
não reflete nas decisões as suas convicções ideológicas, políticas ou religiosas. A 
dimensão objetiva da imparcialidade envolve avaliar se o juiz proporcionou 
garantias adequadas para dissipar qualquer dúvida legítima sobre sua 
imparcialidade, de modo a parecer imparcial aos olhos de um observador 
razoável.

A imparcialidade é a qualidade fundamental requerida do juiz e um dos 
principais atributos do Judiciário. Se a imparcialidade não é percebida, há uma 
diminuição da confiança no sistema judicial, mesmo que o juiz seja de fato 
imparcial, o que evidencia a necessidade de afastar posturas e comportamentos 
que possam pôr em risco a percepção de imparcialidade.

A imparcialidade impede que o juiz utilize a decisão judicial ou a audiência 
pública para exprimir opiniões ou considerações pessoais de natureza política, 
ideológica ou religiosa, que não são estritamente necessárias para a 
fundamentação do caso.

O juiz abstém-se de qualquer atividade político-partidária, como a 
participação em reuniões que possam ser consideradas de cunho 
político-partidário e em eventos de arrecadação de fundos ou contribuições para 
um partido político. A necessidade de abstenção também envolve não participar 
de manifestações públicas que, ao associar o juiz a um ponto de vista ou causa 
política, podem diminuir sua autoridade como juiz e criar, em casos futuros, 
uma percepção de parcialidade.

PRINCÍPIO 3

INTEGRIDADE

 Enunciado: O juiz age com integridade, tanto na vida pública quanto 
na privada, e mantém altos padrões éticos.

 Comentários:  O juiz empenha-se para conduzir-se com integridade, 
de forma a estimular e incrementar a confiança pública no Judiciário. Isso 
implica ser honesto e transparente, evitando condutas que comprometem sua 

reputação ou a imagem do Judiciário. A integridade exige altos padrões éticos, 
tanto no exercício das funções quanto na vida pessoal, afastando conflitos de 
interesse ou percepções de desvio de conduta.

A integridade judicial abrange honestidade e moralidade. O juiz age de 
maneira digna e apropriada, tanto em suas funções oficiais quanto na vida 
pessoal. A integridade profissional, social e pessoal do juiz garante decisões justas 
e imparciais e a confiança pública na qualidade do sistema de justiça. O juiz 
adota uma conduta que, aos olhos de uma pessoa razoável, é íntegra, leal, 
ponderada e correta. O juiz íntegro é consciente das exigências da função 
jurisdicional, mantendo-se afastado de atividades dúbias, e é um modelo de bom 
comportamento.

O juiz, devido à natureza de sua função, aceita certas restrições em suas 
atividades, mesmo aquelas que, se realizadas por outros membros da 
comunidade, não causariam repercussão negativa. Isso se deve ao fato de que a 
integridade e a imparcialidade do Judiciário devem ser mantidas acima de 
qualquer suspeita. Portanto, o juiz encontra o equilíbrio entre as exigências de 
seu cargo e as demandas legítimas de sua vida pessoal, desenvolvimento e família. 
Esse equilíbrio é essencial para que possa desempenhar suas funções com a 
máxima eficiência e justiça, sem comprometer sua vida pessoal. A capacidade de 
gerir essas duas esferas de maneira harmoniosa é fundamental para a 
manutenção da confiança pública no sistema de justiça e para o bem-estar do 
próprio juiz.

A integridade exige que o juiz reconheça a dignidade e a importância das 
funções dos outros atores do sistema judicial, comportando-se com urbanidade 
e cortesia.

A integridade também envolve transparência nas ações do juiz, ao oferecer 
informações úteis, pertinentes e claras, sem infringir o Direito vigente.

PRINCÍPIO 4
RESERVA

 Enunciado: O juiz mantém reserva sobre procedimentos e decisões 
judiciais, para preservar a sua imparcialidade e a integridade do sistema judicial.

 Comentários:  A reserva é uma decorrência direta da imparcialidade e 
da preservação da confiança pública no sistema de justiça. O juiz aceita as 
limitações impostas pelo princípio da reserva e mantém discrição sobre 
procedimentos e decisões judiciais, tanto no exercício de suas funções quanto 
fora delas.

O juiz mantém reserva sobre quaisquer procedimentos ou decisões tomadas, 
suas ou de outras autoridades judiciárias, abstendo-se de comentá-las em 
público e de participar em eventos nos quais esses assuntos possam ser discutidos 
ou que possam interferir no processo de decisão de casos pendentes. O juiz 
também se abstém de participar em eventos em que outros possam se 
pronunciar sobre matérias sujeitas à reserva, especialmente quando essa 
participação pode conferir às opiniões expressadas uma aparência de dignidade 
institucional ou de confirmação judicial.

Nos casos de manifesto interesse público, o juiz presta os esclarecimentos 
necessários de forma adequada e garante que o público compreenda as decisões 
judiciais. Isso é feito sob sua responsabilidade direta, conforme previsto na lei, 
ou por intermédio das entidades responsáveis pela gestão e representação dos 
juízes.

Especialmente nos casos em que os procedimentos ou as decisões devem ser 
diretamente comunicados aos intervenientes processuais ou ao público, o juiz 
assegura que isso seja feito de forma clara e compreensível, ao considerar as 
dificuldades normais do cidadão comum em entender a linguagem do Direito e 
o ritualismo judiciário. No entanto, ao prestar esclarecimentos públicos sobre 
sua própria decisão, o juiz não expressa motivações ausentes na respectiva 
fundamentação.

PRINCÍPIO 5
CONTENÇÃO E PRECAUÇÃO

EM AMBIENTE VIRTUAL

 Enunciado: O juiz adota uma postura de contenção e de precaução em 
ambiente virtual, para preservar a sua imparcialidade, a sua segurança e a 
credibilidade do Judiciário.

 Comentários: A utilização das redes sociais pelo juiz requer atenção 
especial devido à natureza sensível e pública de suas funções. Ambientes virtuais 
e redes sociais de qualquer variedade viabilizam novas formas de interação e 
comunicação, mas também apresentam riscos significativos que podem 
impactar a segurança do juiz e de seus familiares, bem como a imagem e a 
credibilidade do Judiciário. O juiz segue regras práticas de bom senso, de 
precaução e de contenção ao utilizar essas plataformas.

O juiz exerce cautela e sensatez ao interagir nas redes sociais, considerando que 
o conteúdo pode ser disseminado sem seu conhecimento, o que pode 
comprometer a percepção de imparcialidade e de integridade do sistema de 
justiça pelo público. É essencial que o juiz avalie o impacto de suas atividades 
virtuais e mantenha um alto nível de discrição.

O bom senso é a base de todas as interações nas redes sociais. O juiz evita  
compartilhar, em ambientes virtuais, opiniões pessoais sobre casos em 
andamento, decisões judiciais ou temas controversos que possam comprometer 
sua imparcialidade.

É importante manter um tom respeitoso e profissional em todas as postagens 
e comentários e evitar discussões acaloradas ou comportamentos inadequados.

A precaução é imprescindível para proteger a segurança do juiz. Informações 
pessoais e sensíveis não são divulgadas nas redes sociais e na internet em geral, 
pois podem ser utilizadas de forma mal-intencionada. O juiz está ciente das 
configurações de privacidade de seus perfis virtuais, limita o acesso a 
informações pessoais apenas a contatos de confiança e procura apoio 
institucional caso seja vítima de ofensas ou abusos, em razão do exercício do 
cargo. 

A precaução também envolve a verificação cuidadosa das fontes e da 
veracidade das informações compartilhadas, o que evita a disseminação de 
notícias falsas ou enganosas.

A contenção consiste em limitar a quantidade e o tipo de conteúdo 
compartilhado nas redes sociais, evitar a exposição excessiva e a autopromoção, 
com preferência ao compartilhamento de informações relevantes que 
contribuem com a valorização da justiça e com a confiança na integridade do 
juiz. Como figura pública, as ações do juiz nas redes sociais são constantemente 
observadas e podem ser interpretadas de maneiras distintas daquelas 
pretendidas. A contenção ajuda a manter a dignidade e a seriedade associadas à 
função judicial e evita que a imagem do juiz seja comprometida por postagens 
inadequadas ou desnecessárias.

O juiz evita intervir em ambiente virtual sob anonimato ou com pseudônimo 
e, se o fizer, considera-se vinculado aos mesmos princípios de contenção e 
precaução, não apenas porque a sua identidade pode ser conhecida ou vir a ser 
revelada, mas também porque a vinculação aos princípios éticos é inerente à sua 
condição, independentemente da forma como se manifesta em público.

PRINCÍPIO 6
DILIGÊNCIA

 Enunciado: O juiz desempenha suas funções com diligência e 
eficiência.

 Comentários: A diligência exige que o juiz seja pontual, preparado e 
dedicado ao seu trabalho, garantindo que os processos judiciais são conduzidos 
de maneira célere e justa. A diligência também envolve gerenciar o tempo de 
forma eficaz, com priorização de casos urgentes e complexos, para que todas as 
decisões sejam bem fundamentadas e baseadas em uma análise cuidadosa dos 
fatos, da Constituição e das leis.

A exigência de diligência está relacionada à prevenção de injustiças 
decorrentes de decisões tardias e à manutenção da qualidade da prestação 
jurisdicional. O juiz procura resolver os processos em um prazo razoável, evita e 

sanciona atividades dilatórias ou contrárias à boa-fé processual. A diligência 
judicial inclui considerar sobriamente, decidir com imparcialidade e agir com 
eficiência.

O juiz, consciente de que o exercício diligente da função judicial e o correto 
funcionamento do órgão judicial dependem do apoio de funcionários e de 
outros colaboradores dedicados à tramitação processual e às tarefas 
administrativas, interessa-se pela gestão integral da unidade jurisdicional sob sua 
responsabilidade. Para isso, exige os meios necessários, motiva os funcionários e 
outros colaboradores e supervisiona a execução das tarefas conforme o 
planejamento definido. Na gestão do serviço processual, o juiz tem por meta 
cumprir os índices de carga processual estabelecidos, sem comprometer a 
qualidade e a ponderação das decisões, e busca simplificar procedimentos 
formais e burocráticos, eliminar tarefas e rotinas desnecessárias, implantar 
métodos de avaliação contínua dos resultados e adotar medidas corretivas.

O juiz obriga-se a colocar as suas atividades judiciais acima e antes de todas as 
demais ocupações e não se compromete nem se envolve em atividades pessoais e 
extrajudiciais que resultem em prejuízo de uma administração da justiça efetiva 
e expedita.

A responsabilidade do juiz para com o seu próprio bem-estar e o de sua família 
também é reconhecida, a fim de equilibrar a vida profissional e pessoal, 
mantendo, assim, a saúde mental e a eficiência no trabalho.

PRINCÍPIO 7
TRANSPARÊNCIA

 Enunciado: O juiz atua com transparência, documenta seus atos e 
garante que suas decisões são bem fundamentadas e acessíveis ao público.

 Comentários: A transparência é importante para a legitimidade e 
confiança no sistema judicial. O juiz garante que suas decisões são bem 
fundamentadas e acessíveis ao público, observados os casos de sigilo previstos em 
lei. A transparência promove a confiança pública na qualidade do sistema 
judicial e permite que as partes e o público compreendam as razões que 

justificam as decisões judiciais. Isso inclui a documentação adequada dos atos 
processuais e a comunicação clara das decisões.

A transparência nas ações do juiz é uma garantia de justiça. O juiz oferece 
informações úteis, pertinentes, compreensíveis e claras. A clareza na elaboração 
e na comunicação das decisões é essencial para que todos entendam os 
fundamentos legais e os argumentos utilizados.

A transparência exige que o juiz institua formas para que os membros do 
Ministério Público, advogados, partes e demais intervenientes conheçam o 
andamento dos processos. O juiz e os tribunais tornam públicos os protocolos 
para questionamentos sobre decisões atrasadas e permitem queixas a uma 
autoridade competente quando o atraso for demasiado.

A necessidade de maior transparência na atividade judicial leva o juiz a 
compreender e aceitar a importância da comunicação e permitir o 
conhecimento público e o exercício legítimo do direito de crítica sobre a 
atividade dos tribunais e sobre o conteúdo das decisões do juiz. Portanto, o juiz 
observa e faz observar as regras de igualdade no acesso à fonte e de transparência 
nos procedimentos, fundamentando as decisões tomadas a esse propósito e com 
registro, no processo, de todas as solicitações recebidas.

PRINCÍPIO 8
CORTESIA E URBANIDADE

 Enunciado: O juiz trata todos os intervenientes no processo com 
cortesia e urbanidade e promove um ambiente judicial harmonioso.

 Comentários: A cortesia e a urbanidade no trato com colegas, 
membros do Ministério Público, advogados, partes, testemunhas e outros 
intervenientes no processo são importantes para um ambiente judicial 
harmonioso e respeitoso. O juiz usa uma linguagem clara, exata e cortês em todas 
as suas comunicações e evita comportamentos que possam ser percebidos como 
desrespeitosos, condescendentes ou discriminatórios. A cortesia contribui para 
a dignidade do tribunal e para a confiança das partes no processo judicial, ao 
gerar um ambiente de cooperação e respeito mútuos.

A cortesia é inerente ao exercício do cargo de magistrado judicial. O juiz trata 
com urbanidade não apenas os colegas, mas também os membros do Ministério 
Público, advogados, servidores, partes, testemunhas e todos aqueles que se 
relacionam com a administração da justiça. A cortesia exterioriza o respeito e a 
consideração que o juiz deve a todos os intervenientes no processo judicial.

O juiz concede as explicações e os esclarecimentos solicitados, desde que 
procedentes e oportunos, sem vulnerar normas jurídicas. No tribunal, 
relaciona-se com funcionários e auxiliares sem favoritismo ou conduta 
arbitrária. A cortesia e urbanidade no trato com todos os envolvidos são 
essenciais para manter a ordem e o decoro nos procedimentos judiciais.

O juiz garante que todas as pessoas estejam protegidas de qualquer exposição 
a preconceito baseado em classe social, etnia, gênero, religião, origem geográfica, 
cor de pele ou outras razões inapropriadas e injustificadas. Todos têm direito de 
ser tratados com respeito às suas dignidades humanas e aos seus direitos 
fundamentais.

PRINCÍPIO 9
PRUDÊNCIA

 Enunciado: O juiz age com prudência e considera cuidadosamente as 
consequências de suas ações.

 Comentários: A prudência exige que o juiz considere cuidadosamente 
as consequências de suas ações e aja de maneira ponderada e responsável. Isso 
inclui avaliar os argumentos e provas apresentados, bem como antecipar os 
impactos de suas decisões. O juiz está aberto a críticas construtivas, disposto a 
revisar suas posições quando necessário e demonstra flexibilidade, sensatez e 
compromisso com a justiça.

A prudência orienta o autocontrole do poder de decisão do juiz e o 
cumprimento da função jurisdicional. O juiz prudente e sereno adota 
comportamentos e decisões resultantes de um juízo justificado racionalmente, 
após meditar e valorar os argumentos disponíveis à luz do Direito aplicável.

No desempenho adequado de suas funções, o juiz está imune aos efeitos da 
publicidade mediática, sejam eles favoráveis, sejam eles desfavoráveis, o que não 
o isenta de atuar de forma cautelosa, especialmente ao proferir decisões, atento 
às suas consequências. A prudência exige que o juiz considere o impacto de suas 
decisões no sistema judicial e na sociedade, o que inclui antecipar possíveis 
repercussões e avaliar como suas decisões podem influenciar futuros casos e a 
percepção pública da justiça.

A prudência também envolve manter uma atitude aberta e paciente para 
receber argumentos ou críticas de forma cortês, respeitosa e equilibrada. O juiz 
está disposto a confirmar ou retificar posições anteriormente assumidas e 
demonstrar flexibilidade, sensatez e compromisso com a justiça. Essa abertura 
para críticas construtivas é essencial para garantir decisões justas e bem 
fundamentadas.

A prudência também exige evitar expressar opiniões sobre temas controversos 
fora do contexto judicial, especialmente quando essas opiniões podem causar 
embaraços ao juiz ou ao tribunal. O juiz é cauteloso ao se envolver em atividades 
externas que podem interferir com seus deveres judiciais e comprometer a 
integridade e a imparcialidade de sua função.

PRINCÍPIO 10
SIGILO PROFISSIONAL

 Enunciado: O juiz mantém o sigilo sobre informações confidenciais 
obtidas no exercício de suas funções.

 Comentários: O sigilo profissional é essencial para proteger a 
privacidade das partes e a integridade do processo judicial. O juiz assegura que 
informações sensíveis não são divulgadas indevidamente, em cumprimento às 
normas de confidencialidade estabelecidas por lei. Isso inclui a proteção de 
dados pessoais e informações confidenciais obtidas durante o processo judicial, 
garantindo que essas informações são usadas apenas para os fins previstos e são 
inacessíveis a terceiros não autorizados.

O juiz guarda sigilo sobre suas deliberações e sobre informações confidenciais 
obtidas no exercício de suas funções, exceto em procedimentos públicos.

A confidencialidade é importante para manter a confiança das partes no 
sistema judicial e o juiz toma todas as medidas necessárias para garantir que essas 
informações são usadas apenas para os fins previstos no processo judicial e 
conscientiza os funcionários do tribunal sobre a importância do sigilo 
profissional.

PRINCÍPIO 11
CONHECIMENTO E CAPACITAÇÃO

 Enunciado: O juiz busca continuamente o aprimoramento de seus 
conhecimentos e habilidades.

 Comentários: A formação contínua é vital para que o juiz esteja 
atualizado com as mudanças na legislação e na jurisprudência. O juiz participa 
de programas de capacitação, incentiva a formação de outros membros do 
Judiciário e promove uma cultura de aprendizado e desenvolvimento 
profissional. Isso inclui a participação em cursos, seminários e outras atividades 
educativas que aprimorem as competências jurídicas e éticas.

A formação contínua do magistrado judicial abrange tanto matérias jurídicas 
quanto conhecimentos outros que favoreçam o cumprimento das funções, ao 
enriquecer sua cultura e suas qualidades pessoais. Isso é imprescindível para o 
juiz estar preparado para lidar com as complexidades e as mudanças no Direito, 
na tecnologia e nas demandas da sociedade.

A formação contínua do juiz é especialmente importante para a proteção dos 
direitos humanos e o desenvolvimento dos valores constitucionais. Isso inclui 
capacitação em questões sociais relevantes, para garantir que o juiz aplique a 
Constituição e as leis de maneira justa e equitativa. A capacitação é organizada, 
sistemática e permanente, com programas de estudo que incluem Direito, 
destreza judiciária e contexto social.

A formação contínua promove a troca de pontos de vista entre todos os níveis 
do Judiciário e fomenta uma cultura de aprendizado colaborativo, base para o 
desenvolvimento de uma judicatura coesa e bem informada, capaz de enfrentar 
os desafios contemporâneos com eficácia e integridade.

PRINCÍPIO 12
HUMANISMO

 Enunciado: O juiz atua com empatia e respeito à dignidade humana e 
garante que suas decisões contribuem para o bem-estar e a proteção dos direitos 
fundamentais de todas as pessoas.

 Comentários: O juiz sempre considera o impacto humano de suas 
decisões e demonstra empatia e respeito pela dignidade de todas as partes 
envolvidas, o que inclui ouvir atentamente as preocupações e as necessidades das 
pessoas com cortesia, urbanidade e consideração.

O juiz evita discriminações injustificadas, trata todos com igualdade perante a 
lei e afiança que suas decisões refletem um compromisso com os princípios de 
justiça, o que inclui sensibilidade às questões de vulnerabilidade e desigualdade, 
garantindo acesso equânime ao sistema de justiça.

A justiça, como fim último da atividade judicial, realiza-se por meio do 
Direito e considera não apenas a letra da lei, mas também os valores e os 
princípios que a fundamentam.

O juiz fomenta a solidariedade e o respeito à dignidade humana, incentiva a 
cooperação e o apoio mútuo entre as partes e todos os intervenientes na seara 
judicial, bem como na sociedade em geral. Isso inclui promover a resolução 
pacífica de conflitos e incentivar práticas que fortaleçam a coesão social.

O juiz assegura que suas decisões protegem e promovem os direitos 
fundamentais de todas as pessoas, conforme estabelecido na Constituição, nos 
tratados internacionais de direitos humanos e nas leis, garantindo o acesso à 
justiça, a igualdade perante a lei e a proteção contra qualquer forma de 
discriminação.

O juiz considera o bem-estar das pessoas em suas decisões e busca soluções que 
promovem a saúde, a segurança e a qualidade de vida da população. Isso inclui 
levar em conta as circunstâncias individuais e sociais que possam afetar o 
bem-estar das partes envolvidas.

O Humanismo reforça a importância de uma abordagem ética e compassiva 
na magistratura judicial, alinhada com os valores fundamentais de dignidade, 
justiça e solidariedade.

PRINCÍPIO 13
HONESTIDADE, DIGNIDADE E HONRA

 Enunciado: O juiz age com honestidade em todas as suas atividades 
profissionais e pessoais, para preservar a dignidade e a honra.

 Comentários: A honestidade é basilar para manter a integridade do 
sistema judicial. O juiz evita comportamentos que possam ser interpretados 
como desonestos e garante que suas ações são sempre transparentes. Isso inclui a 
rejeição de favores ou qualquer outra forma de desvio, bem como a manutenção 
de uma conduta irrepreensível tanto na vida pública quanto na privada.

A honestidade do juiz fortalece a confiança dos cidadãos na justiça e contribui 
para o prestígio e credibilidade do sistema judicial. O juiz adota uma postura de 
integridade em todas as suas ações, tanto no âmbito profissional quanto no 
pessoal, e garante que suas decisões e atitudes são sempre pautadas pela ética e 
moralidade. Isso significa ser honesto, ter integridade e manter-se afastado de 
atividades dúbias, de acordo com as normas sociais.

O juiz evita situações que atingem sua honra e dignidade pessoal ou 
profissional e que podem ser interpretadas como desonestas. Isso inclui a 
proibição de receber benefícios indevidos e a utilização abusiva dos meios 
confiados para o cumprimento de sua função. O juiz adota medidas para evitar 
qualquer dúvida razoável sobre a legitimidade de seus rendimentos e de sua 
situação econômico-patrimonial.

A honestidade também exige que o juiz seja um exemplo de comportamento 
ético para os demais membros do sistema judicial, o que inclui práticas que 
aumentem a transparência e a responsabilidade no sistema de justiça, bem como 
a participação em iniciativas de reforma judicial que visem melhorar a 
administração desse sistema.

O juiz é comprometido com a ética e a integridade em todas as suas ações e 
promove uma cultura de honestidade e responsabilidade dentro do sistema 
judicial.

PRINCÍPIO 14

USO ÉTICO DE FERRAMENTAS
DE INTELIGÊNCIA ARTIFICIAL

 Enunciado: O juiz utiliza as ferramentas de inteligência artificial (IA) 
com ética e responsabilidade, garante a intermediação judicial, a 
indelegabilidade da jurisdição, a qualidade da resposta aos jurisdicionados, a 
autonomia do desenvolvimento e da utilização e a preservação da confiança no 
sistema de justiça.

 Comentários: A tecnologia de IA utilizada no sistema de justiça é 
considerada uma ferramenta de trabalho, desenvolvida e administrada pelo 
Judiciário, sem a interferência de quaisquer órgãos dependentes de outros 
poderes do Estado e com a garantia de que os textos produzidos com sugestões 
de decisão ou despacho são sempre revisados e intermediados pelo juiz, que 
indicará o sentido da decisão ou do despacho.

O juiz não delega sua função jurisdicional a sistemas automatizados e sempre 
mantém a intermediação judicial e a qualidade da resposta dada aos 
jurisdicionados, preservando a confiança da população no trabalho 
desenvolvido pelo Judiciário. Os juízes estão cientes das limitações das 
tecnologias de IA e garantem que seu uso não compromete os direitos das partes 
a que a decisão seja o resultado do julgamento do juiz.

A decisão é sempre do juiz, que revisa os textos sugeridos por sistemas de IA, 
com base em direcionamento do juiz, para garantir que a justiça seja 
administrada de forma humana e responsável.

A utilização de sistemas de IA no Judiciário pode trazer inúmeros benefícios, 
como a celeridade na análise de processos, a padronização de procedimentos e a 
redução de erros humanos. No entanto, essa tecnologia é utilizada como uma 
ferramenta auxiliar e não como um substituto para o julgamento humano. As 
ferramentas de IA são empregadas para apoiar o trabalho do juiz e fornecer 
sugestões de textos, conforme indicação do juiz, para que possam ser revisados e 
analisados.

Os juízes são plenamente conscientes das limitações das tecnologias de IA, 
incluindo a falta de compreensão contextual, que só um ser humano pode 
oferecer. As ferramentas de IA podem ser programadas para analisar grandes 
volumes de dados e identificar padrões, mas não substituem a capacidade 
humana de interpretar nuances e contextos específicos de cada caso, dado que o 
discernimento para julgar é proporcionado apenas por uma vida de experiências 
tangíveis. Portanto, a revisão e análise dos textos sugeridos pelas ferramentas de 
IA são imprescindíveis para garantir que as decisões judiciais sejam justas e 
equitativas.

O juiz mantém o controle sobre o processo decisório, utiliza as ferramentas de 
IA para melhorar a eficiência e a precisão, mas sem delegar sua função 
jurisdicional a sistemas automatizados, pois a decisão final deve sempre refletir o 
julgamento do juiz.

As ferramentas de inteligência artificial utilizadas no sistema de justiça são 
desenvolvidas e administradas pelo próprio Judiciário, de forma autônoma e 
sem a interferência, em quaisquer das fases de desenvolvimento e execução, de 
órgãos sujeitos ao controle de outros poderes do Estado, como forma de garantir 
a independência do Judiciário e a preservação de sua autonomia.

A formação contínua do juiz em relação ao uso de ferramentas de IA é 
fundamental. O juiz entende como as tecnologias de IA funcionam, suas 
limitações e como utilizá-las de maneira eficaz e ética. Isso inclui a participação 

em cursos, seminários e outras atividades educativas que abordem o uso de 
ferramentas de IA no sistema judicial, para promover uma cultura de 
aprendizado e desenvolvimento profissional.

O uso das ferramentas de inteligência artificial no sistema judicial apoia, mas 
nunca substitui o julgamento humano. O juiz revisa todos os textos sugeridos 
pelas ferramentas de IA e garante que as decisões são produto do julgamento 
criterioso do juiz, calcado em uma análise cuidadosa dos fatos, da Constituição 
e das leis.

PRINCÍPIO 15
PROMOÇÃO DO ASSOCIATIVISMO JUDICIAL

 Enunciado: A participação do juiz no associativismo judicial fortalece 
a independência, a integridade, a transparência e a imparcialidade do Judiciário.

 Comentários: O associativismo judicial assegura a representação 
coletiva dos juízes perante os cidadãos, o Estado e os órgãos de gestão do 
Judiciário e vincula-se à preservação das condições de independência, 
integridade e imparcialidade do Judiciário.

As associações de juízes cumprem um papel essencial ao garantir o respeito à 
independência do Judiciário e ao Estado Democrático de Direito. Elas reúnem 
os juízes, permitindo que se organizem para defender sua independência e 
tornar a função judicial mais eficaz. O associativismo judicial está vinculado à 
preservação das condições de independência do Judiciário e de imparcialidade 
dos juízes, à defesa dos direitos fundamentais, à melhoria da qualidade do 
sistema de justiça e à promoção dos valores da ética judicial.

A independência das associações de juízes em relação às organizações políticas, 
sociais, religiosas ou sindicais é essencial para garantir o pluralismo democrático 
interno. Isso permite que os juízes expressem livremente sua diversidade, sem 
influências externas que possam comprometer sua imparcialidade. As 
associações são autônomas, abstêm-se de atividades político-partidárias, têm a 
capacidade de representar os interesses dos juízes e de proteger a independência 
do Judiciário.
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Judicial associationism plays an important role in the continuing education
of judges. Professional associations of judges organise and promote training
programmes, seminars, courses and other educational activities that enhance
the legal and ethical competences of judges.

Judges’ associations also play an active role in the formulation of public
policies and in the promotion of judicial reforms aimed at improving the
administration of justice and strengthening the rule of law.

The active participation of judges in professional associations contributes to
the defence of their legitimate interests, to the promotion of their continuing
education and to the protection of the independence of the Judiciary, which
includes action to secure better working conditions and adequate
remuneration, and to ensure that judges are free from internal and external
interference in the performance of their duties. Judges’ associations are also
responsible for encouraging transparency and accountability in the justice
system.

Judicial associationism is indispensable for the sharing of good practices,
ideas and experiences, and contributes to fellowship among judges and their
families, preserving the balance between professional and personal life and
fostering mental health and the capacity for work.



A elaboração cuidadosa de um Compromisso Ético para juízes do espaço de 
expressão em língua portuguesa pela União Internacional de Juízes de Língua 
Portuguesa (UIJLP) representa um marco significativo na promoção da 
integridade, da transparência e da cooperação no âmbito do Judiciário. Este 
documento não apenas reforça os princípios fundamentais da UIJLP, como a 
independência judicial, a defesa dos direitos humanos e a ética, mas também se 
alinha aos objetivos de fortalecimento institucional, de formação e capacitação 
dos magistrados judiciais e de promoção da justiça.

A importância deste Compromisso Ético reside na sua capacidade de 
estabelecer e atualizar princípios claros e uniformes que orientem a conduta dos 
juízes e promovam um ambiente de confiança e respeito mútuos entre os 
magistrados judiciais e a sociedade. Ao adotá-lo, de forma voluntária e 
responsável, os juízes reafirmam seu compromisso com a justiça, a 
imparcialidade, a qualidade da prestação jurisdicional e a defesa dos direitos 
fundamentais, contribuindo para a construção de um sistema judiciário mais 
justo, eficiente e transparente.

Para além disso, o Compromisso Ético da UIJLP serve como um 
instrumento de apoio e solidariedade, oferecendo um amálgama comum para 
enfrentar os desafios e riscos inerentes à função judicial num mundo em intensa 
transformação, além de facilitar a cooperação internacional e o intercâmbio de 
boas práticas entre os Judiciários dos países de expressão em língua portuguesa, 
com o fortalecimento das instituições judiciais e a melhoria contínua da 
administração da justiça.

O Compromisso Ético da UIJLP é tributário e inspirou-se naquele que foi o 
primeiro documento de uma associação nacional do espaço de expressão em 
língua portuguesa a tratar de princípios éticos na magistratura judicial: o 
Compromisso Ético dos Juízes Portugueses, aprovado em 2008 pelos órgãos da 
Associação Sindical dos Juízes Portugueses (ASJP).

Nutriu-se, entretanto, de diversas outras normativas, textos e compromissos 
produzidos no espaço de expressão em língua portuguesa, a saber: o Código de 
Ética da Magistratura Nacional, editado em 2008 pelo Conselho Nacional de 
Justiça (CNJ) brasileiro; o Compromisso Ético dos Juízes e das Juízas do espaço 
da Comunidade dos Países de Língua Portuguesa — Carta de Porto Alegre, 
adotado em Fórum de Juízes sobre Integridade Judicial em 2018 e acolhido pela 
Assembleia Geral Ordinária da UIJLP realizada em São Paulo no mês de 
novembro do mesmo ano; o Compromisso Ético dos Juízes Cabo-verdianos, 
aprovado em 2022 pelos órgãos da Associação Sindical dos Juízes 
Cabo-verdianos (ASJCV); o Código de Ética dos Magistrados Judiciais, 
aprovado em 2022 pelo Conselho Superior da Magistratura Judicial (CSMJ) 
moçambicano; e o Código de Conduta, aprovado em 2024 pelo Conselho 
Superior da Magistratura (CSM) português.

O Compromisso Ético da UIJLP também teve como fonte o Estatuto 
Universal do Juiz, aprovado pela União Internacional de Magistrados (UIM) em 
1999, e valeu-se de normativas e textos internacionais de iniciativa da 
Organização das Nações Unidas (ONU): os Princípios Básicos Relativos à 
Independência da Magistratura, adotados pela Assembleia Geral da ONU nas 
Resoluções nº 40/32 e nº 40/146, ambas de 1985; os Princípios de Conduta 
Judicial de Bangalore, aprovados em 2002 pelo Grupo de Integridade Judicial, 
constituído sob os auspícios da ONU e acolhidos pelo Conselho Econômico e 
Social da ONU pela Resolução nº 2006/23; bem como os Comentários aos 
Princípios de Bangalore de Conduta Judicial, de 2008, elaborados pelo 
Escritório Contra Drogas e Crime da ONU.

Foram considerados, ainda, os seguintes documentos internacionais 
correlatos, com o objetivo de alinhar o Compromisso Ético da UIJLP com 
padrões reconhecidos globalmente: a Recomendação nº. R (94) 12 do Comitê 
de Ministros dos Estados-Membros sobre a Independência, Eficiência e Função 
dos Juízes, adotada pelo Comitê de Ministros do Conselho da Europa em 1994; 
os Princípios Éticos para Juízes, aprovados pelo Conselho Judicial Canadense 
(CJC) em 1998; a Carta Europeia sobre o Estatuto dos Juízes, adotada na 
reunião multilateral sobre o Estatuto dos Juízes na Europa, organizada pelo 
Conselho da Europa em 1998; as Diretrizes de Latimer House para o 
Commonwealth sobre Supremacia parlamentar e Independência Judiciária, 

adotadas em 1998 em reunião de representantes da Associação Parlamentar do 
Commonwealth, da Associação de Magistrados/Juízes do Commonwealth e da 
Associação de Educação Jurídica do Commonwealth; o Estatuto do Juiz 
Ibero-americano, aprovado em 2001 pela VI Cúpula Ibero-americana de 
presidentes de Cortes Supremas e Tribunais Superiores de justiça; os Princípios 
e Diretrizes relativos ao Direito a um Julgamento Justo e à Assistência Jurídica 
na África, adotados como parte do relatório de atividades da Comissão Africana 
na 2ª Cúpula e Reunião de chefes de Estado da União Africana em 2003; o 
Código Ibero-Americano de Ética Judicial aprovado em 2006 pela XIII Cúpula 
Judicial Ibero-americana de presidentes de Cortes Supremas e Tribunais 
Superiores de justiça; o Guia de Conduta Judicial da Inglaterra e País de Gales 
aprovado pelo Conselho de Juízes em 2013; a Carta Europeia de Ética sobre o 
Uso da Inteligência Artificial em Sistemas Judiciais e seu ambiente, adotada pela 
Comissão Europeia Pela Eficiência da Justiça (CEPEJ) em 2018; o Código de 
Conduta para os Juízes dos Estados Unidos da América, revisado pela 
Conferência Judicial dos Estados Unidos em 2019; e o Guia de Conduta 
Judicial, cuja revisão da terceira edição foi aprovada pelo Conselho de 
Presidentes de Tribunais Superiores da Austrália e da Nova Zelândia em 2022.

Embora com inspiração em outros instrumentos, o Compromisso Ético da 
UIJLP traz inovações referentes, principalmente, ao uso das ferramentas de 
inteligência artificial (IA) na justiça, em conformidade com o conteúdo da 
“Carta de Foz do Iguaçu sobre o uso de ferramentas de inteligência artificial (IA) 
na Justiça”, documento com princípios éticos, aprovado durante a Assembleia 
Geral Ordinária da UIJLP realizada em Foz do Iguaçu, Paraná, Brasil, em 1º de 
novembro de 2024.

O Compromisso Ético da União Internacional de Juízes de Língua 
Portuguesa (UIJLP) é um passo importante para garantir que os juízes de 
expressão em língua portuguesa tenham parâmetros atuais e claros sobre 
integridade, transparência e responsabilidade, alinhados aos princípios e 
objetivos da UIJLP e comprometidos com a promoção de um Judiciário mais 
acessível e eficaz para todos, capaz de aumentar a confiança da população no 
sistema de Justiça.

A UNIÃO INTERNACIONAL DE JUÍZES DE LÍNGUA 
PORTUGUESA - UIJLP, entidade que congrega as associações de juízes de 

cariz nacional de ANGOLA, BRASIL, CABO VERDE, GUINÉ-BISSAU, 
MOÇAMBIQUE, PORTUGAL, SÃO TOMÉ E PRÍNCIPE e 
TIMOR-LESTE, a saber: a ASSOCIAÇÃO DOS JUÍZES DE ANGOLA 
(AJA), a ASSOCIAÇÃO DOS MAGISTRADOS BRASILEIROS (AMB), a 
ASSOCIAÇÃO SINDICAL DOS JUÍZES CABO-VERDIANOS (ASJCV), a 
ASSOCIAÇÃO SINDICAL DOS MAGISTRADOS GUINEENSES 
(ASMAGUI), a ASSOCIAÇÃO MOÇAMBICANA DE JUÍZES (AMJ), a 
ASSOCIAÇÃO SINDICAL DOS JUÍZES PORTUGUESES (ASJP), a 
ASSOCIAÇÃO SINDICAL DOS MAGISTRADOS JUDICIAIS 
SÃO-TOMENSES (ASSIMAJUS) e a ASSOCIAÇÃO DE MAGISTRADOS 
JUDICIAIS DE TIMOR-LESTE (AMJTL), APROVA, em Assembleia Geral 
Ordinária da UIJLP realizada em Luanda, Angola, em 11 de setembro de 2025,

COMPROMISSO ÉTICO DA UNIÃO INTERNACIONAL DE 
JUÍZES DE LÍNGUA PORTUGUESA (UIJLP)

PRINCÍPIO 1
INDEPENDÊNCIA

 Enunciado: O juiz mantém e defende sua independência no exercício 
da função jurisdicional, tanto no seu aspecto institucional quanto no 
individual.

 Comentários: A independência judicial é um pilar do sistema de 
justiça e do Estado Democrático de Direito, garantindo decisões sem influências 
externas. Juízes resistem a pressões políticas, econômicas ou sociais, e decidem 
com base nos fatos, na Constituição e nas leis, sem receio de represálias. É crucial 
denunciar qualquer tentativa de interferência na atividade jurisdicional, de 
forma a preservar a integridade do sistema judicial.

Essa independência não é um privilégio, mas uma responsabilidade de cada 
magistrado judicial para julgar com honestidade e de forma imparcial, com base 
nas leis e na Constituição. A independência judicial abrange tanto a 
independência interna, que permite a autonomia de cada juiz e a ausência de 
subordinação hierárquica no ato de julgar, salvo o dever de acatamento das 

instâncias recursais, quanto a externa, que permite o funcionamento do sistema 
de Justiça sem influências espúrias de quaisquer órgãos terceiros ao Judiciário.

A separação de poderes é fundamental para manter a confiança pública na 
justiça e para garantir que o Judiciário opere sem interferências dos poderes 
Executivo e Legislativo. Além disso, o juiz abstém-se de atividades 
político-partidárias, preservando sua imparcialidade e a percepção pública de 
independência.

Denunciar tentativas de interferência é vital para promover uma jurisdição 
justa, proteger os direitos das partes e fortalecer o Estado de Direito e a 
democracia.

É responsabilidade dos Estados e dos órgãos de gestão e representação do 
Judiciário garantir condições legais e financeiras para a independência efetiva 
dos tribunais e dos juízes, tanto na organização do sistema quanto no exercício 
da função. Os juízes, por meios oficiais e de suas entidades representativas, 
exigem o reconhecimento de seus direitos e prerrogativas, além dos meios 
necessários para garantir sua independência.

PRINCÍPIO 2
IMPARCIALIDADE

 Enunciado: O juiz é e deve parecer imparcial em suas decisões e em sua
conduta.
 Comentários: A imparcialidade é essencial para a confiança pública no 

sistema judicial. O juiz trata todas as partes e intervenientes de maneira 
igualitária, sem favoritismos ou preconceitos, e evita qualquer comportamento 
que sugira parcialidade, como relações pessoais ou financeiras com as partes 
envolvidas. A imparcialidade também exige que o juiz se abstenha de julgar 
quando tenha qualquer interesse pessoal, garantindo decisões baseadas 
exclusivamente nos méritos do caso.

A imparcialidade judicial compreende as dimensões subjetiva e objetiva. A 
subjetiva refere-se à convicção pessoal do juiz em um caso específico, sem 

preconceitos ou parcialidades pessoais. Para preservar sua imparcialidade, o juiz 
não reflete nas decisões as suas convicções ideológicas, políticas ou religiosas. A 
dimensão objetiva da imparcialidade envolve avaliar se o juiz proporcionou 
garantias adequadas para dissipar qualquer dúvida legítima sobre sua 
imparcialidade, de modo a parecer imparcial aos olhos de um observador 
razoável.

A imparcialidade é a qualidade fundamental requerida do juiz e um dos 
principais atributos do Judiciário. Se a imparcialidade não é percebida, há uma 
diminuição da confiança no sistema judicial, mesmo que o juiz seja de fato 
imparcial, o que evidencia a necessidade de afastar posturas e comportamentos 
que possam pôr em risco a percepção de imparcialidade.

A imparcialidade impede que o juiz utilize a decisão judicial ou a audiência 
pública para exprimir opiniões ou considerações pessoais de natureza política, 
ideológica ou religiosa, que não são estritamente necessárias para a 
fundamentação do caso.

O juiz abstém-se de qualquer atividade político-partidária, como a 
participação em reuniões que possam ser consideradas de cunho 
político-partidário e em eventos de arrecadação de fundos ou contribuições para 
um partido político. A necessidade de abstenção também envolve não participar 
de manifestações públicas que, ao associar o juiz a um ponto de vista ou causa 
política, podem diminuir sua autoridade como juiz e criar, em casos futuros, 
uma percepção de parcialidade.

PRINCÍPIO 3

INTEGRIDADE

 Enunciado: O juiz age com integridade, tanto na vida pública quanto 
na privada, e mantém altos padrões éticos.

 Comentários:  O juiz empenha-se para conduzir-se com integridade, 
de forma a estimular e incrementar a confiança pública no Judiciário. Isso 
implica ser honesto e transparente, evitando condutas que comprometem sua 

reputação ou a imagem do Judiciário. A integridade exige altos padrões éticos, 
tanto no exercício das funções quanto na vida pessoal, afastando conflitos de 
interesse ou percepções de desvio de conduta.

A integridade judicial abrange honestidade e moralidade. O juiz age de 
maneira digna e apropriada, tanto em suas funções oficiais quanto na vida 
pessoal. A integridade profissional, social e pessoal do juiz garante decisões justas 
e imparciais e a confiança pública na qualidade do sistema de justiça. O juiz 
adota uma conduta que, aos olhos de uma pessoa razoável, é íntegra, leal, 
ponderada e correta. O juiz íntegro é consciente das exigências da função 
jurisdicional, mantendo-se afastado de atividades dúbias, e é um modelo de bom 
comportamento.

O juiz, devido à natureza de sua função, aceita certas restrições em suas 
atividades, mesmo aquelas que, se realizadas por outros membros da 
comunidade, não causariam repercussão negativa. Isso se deve ao fato de que a 
integridade e a imparcialidade do Judiciário devem ser mantidas acima de 
qualquer suspeita. Portanto, o juiz encontra o equilíbrio entre as exigências de 
seu cargo e as demandas legítimas de sua vida pessoal, desenvolvimento e família. 
Esse equilíbrio é essencial para que possa desempenhar suas funções com a 
máxima eficiência e justiça, sem comprometer sua vida pessoal. A capacidade de 
gerir essas duas esferas de maneira harmoniosa é fundamental para a 
manutenção da confiança pública no sistema de justiça e para o bem-estar do 
próprio juiz.

A integridade exige que o juiz reconheça a dignidade e a importância das 
funções dos outros atores do sistema judicial, comportando-se com urbanidade 
e cortesia.

A integridade também envolve transparência nas ações do juiz, ao oferecer 
informações úteis, pertinentes e claras, sem infringir o Direito vigente.

PRINCÍPIO 4
RESERVA

 Enunciado: O juiz mantém reserva sobre procedimentos e decisões 
judiciais, para preservar a sua imparcialidade e a integridade do sistema judicial.

 Comentários:  A reserva é uma decorrência direta da imparcialidade e 
da preservação da confiança pública no sistema de justiça. O juiz aceita as 
limitações impostas pelo princípio da reserva e mantém discrição sobre 
procedimentos e decisões judiciais, tanto no exercício de suas funções quanto 
fora delas.

O juiz mantém reserva sobre quaisquer procedimentos ou decisões tomadas, 
suas ou de outras autoridades judiciárias, abstendo-se de comentá-las em 
público e de participar em eventos nos quais esses assuntos possam ser discutidos 
ou que possam interferir no processo de decisão de casos pendentes. O juiz 
também se abstém de participar em eventos em que outros possam se 
pronunciar sobre matérias sujeitas à reserva, especialmente quando essa 
participação pode conferir às opiniões expressadas uma aparência de dignidade 
institucional ou de confirmação judicial.

Nos casos de manifesto interesse público, o juiz presta os esclarecimentos 
necessários de forma adequada e garante que o público compreenda as decisões 
judiciais. Isso é feito sob sua responsabilidade direta, conforme previsto na lei, 
ou por intermédio das entidades responsáveis pela gestão e representação dos 
juízes.

Especialmente nos casos em que os procedimentos ou as decisões devem ser 
diretamente comunicados aos intervenientes processuais ou ao público, o juiz 
assegura que isso seja feito de forma clara e compreensível, ao considerar as 
dificuldades normais do cidadão comum em entender a linguagem do Direito e 
o ritualismo judiciário. No entanto, ao prestar esclarecimentos públicos sobre 
sua própria decisão, o juiz não expressa motivações ausentes na respectiva 
fundamentação.

PRINCÍPIO 5
CONTENÇÃO E PRECAUÇÃO

EM AMBIENTE VIRTUAL

 Enunciado: O juiz adota uma postura de contenção e de precaução em 
ambiente virtual, para preservar a sua imparcialidade, a sua segurança e a 
credibilidade do Judiciário.

 Comentários: A utilização das redes sociais pelo juiz requer atenção 
especial devido à natureza sensível e pública de suas funções. Ambientes virtuais 
e redes sociais de qualquer variedade viabilizam novas formas de interação e 
comunicação, mas também apresentam riscos significativos que podem 
impactar a segurança do juiz e de seus familiares, bem como a imagem e a 
credibilidade do Judiciário. O juiz segue regras práticas de bom senso, de 
precaução e de contenção ao utilizar essas plataformas.

O juiz exerce cautela e sensatez ao interagir nas redes sociais, considerando que 
o conteúdo pode ser disseminado sem seu conhecimento, o que pode 
comprometer a percepção de imparcialidade e de integridade do sistema de 
justiça pelo público. É essencial que o juiz avalie o impacto de suas atividades 
virtuais e mantenha um alto nível de discrição.

O bom senso é a base de todas as interações nas redes sociais. O juiz evita  
compartilhar, em ambientes virtuais, opiniões pessoais sobre casos em 
andamento, decisões judiciais ou temas controversos que possam comprometer 
sua imparcialidade.

É importante manter um tom respeitoso e profissional em todas as postagens 
e comentários e evitar discussões acaloradas ou comportamentos inadequados.

A precaução é imprescindível para proteger a segurança do juiz. Informações 
pessoais e sensíveis não são divulgadas nas redes sociais e na internet em geral, 
pois podem ser utilizadas de forma mal-intencionada. O juiz está ciente das 
configurações de privacidade de seus perfis virtuais, limita o acesso a 
informações pessoais apenas a contatos de confiança e procura apoio 
institucional caso seja vítima de ofensas ou abusos, em razão do exercício do 
cargo. 

A precaução também envolve a verificação cuidadosa das fontes e da 
veracidade das informações compartilhadas, o que evita a disseminação de 
notícias falsas ou enganosas.

A contenção consiste em limitar a quantidade e o tipo de conteúdo 
compartilhado nas redes sociais, evitar a exposição excessiva e a autopromoção, 
com preferência ao compartilhamento de informações relevantes que 
contribuem com a valorização da justiça e com a confiança na integridade do 
juiz. Como figura pública, as ações do juiz nas redes sociais são constantemente 
observadas e podem ser interpretadas de maneiras distintas daquelas 
pretendidas. A contenção ajuda a manter a dignidade e a seriedade associadas à 
função judicial e evita que a imagem do juiz seja comprometida por postagens 
inadequadas ou desnecessárias.

O juiz evita intervir em ambiente virtual sob anonimato ou com pseudônimo 
e, se o fizer, considera-se vinculado aos mesmos princípios de contenção e 
precaução, não apenas porque a sua identidade pode ser conhecida ou vir a ser 
revelada, mas também porque a vinculação aos princípios éticos é inerente à sua 
condição, independentemente da forma como se manifesta em público.

PRINCÍPIO 6
DILIGÊNCIA

 Enunciado: O juiz desempenha suas funções com diligência e 
eficiência.

 Comentários: A diligência exige que o juiz seja pontual, preparado e 
dedicado ao seu trabalho, garantindo que os processos judiciais são conduzidos 
de maneira célere e justa. A diligência também envolve gerenciar o tempo de 
forma eficaz, com priorização de casos urgentes e complexos, para que todas as 
decisões sejam bem fundamentadas e baseadas em uma análise cuidadosa dos 
fatos, da Constituição e das leis.

A exigência de diligência está relacionada à prevenção de injustiças 
decorrentes de decisões tardias e à manutenção da qualidade da prestação 
jurisdicional. O juiz procura resolver os processos em um prazo razoável, evita e 

sanciona atividades dilatórias ou contrárias à boa-fé processual. A diligência 
judicial inclui considerar sobriamente, decidir com imparcialidade e agir com 
eficiência.

O juiz, consciente de que o exercício diligente da função judicial e o correto 
funcionamento do órgão judicial dependem do apoio de funcionários e de 
outros colaboradores dedicados à tramitação processual e às tarefas 
administrativas, interessa-se pela gestão integral da unidade jurisdicional sob sua 
responsabilidade. Para isso, exige os meios necessários, motiva os funcionários e 
outros colaboradores e supervisiona a execução das tarefas conforme o 
planejamento definido. Na gestão do serviço processual, o juiz tem por meta 
cumprir os índices de carga processual estabelecidos, sem comprometer a 
qualidade e a ponderação das decisões, e busca simplificar procedimentos 
formais e burocráticos, eliminar tarefas e rotinas desnecessárias, implantar 
métodos de avaliação contínua dos resultados e adotar medidas corretivas.

O juiz obriga-se a colocar as suas atividades judiciais acima e antes de todas as 
demais ocupações e não se compromete nem se envolve em atividades pessoais e 
extrajudiciais que resultem em prejuízo de uma administração da justiça efetiva 
e expedita.

A responsabilidade do juiz para com o seu próprio bem-estar e o de sua família 
também é reconhecida, a fim de equilibrar a vida profissional e pessoal, 
mantendo, assim, a saúde mental e a eficiência no trabalho.

PRINCÍPIO 7
TRANSPARÊNCIA

 Enunciado: O juiz atua com transparência, documenta seus atos e 
garante que suas decisões são bem fundamentadas e acessíveis ao público.

 Comentários: A transparência é importante para a legitimidade e 
confiança no sistema judicial. O juiz garante que suas decisões são bem 
fundamentadas e acessíveis ao público, observados os casos de sigilo previstos em 
lei. A transparência promove a confiança pública na qualidade do sistema 
judicial e permite que as partes e o público compreendam as razões que 

justificam as decisões judiciais. Isso inclui a documentação adequada dos atos 
processuais e a comunicação clara das decisões.

A transparência nas ações do juiz é uma garantia de justiça. O juiz oferece 
informações úteis, pertinentes, compreensíveis e claras. A clareza na elaboração 
e na comunicação das decisões é essencial para que todos entendam os 
fundamentos legais e os argumentos utilizados.

A transparência exige que o juiz institua formas para que os membros do 
Ministério Público, advogados, partes e demais intervenientes conheçam o 
andamento dos processos. O juiz e os tribunais tornam públicos os protocolos 
para questionamentos sobre decisões atrasadas e permitem queixas a uma 
autoridade competente quando o atraso for demasiado.

A necessidade de maior transparência na atividade judicial leva o juiz a 
compreender e aceitar a importância da comunicação e permitir o 
conhecimento público e o exercício legítimo do direito de crítica sobre a 
atividade dos tribunais e sobre o conteúdo das decisões do juiz. Portanto, o juiz 
observa e faz observar as regras de igualdade no acesso à fonte e de transparência 
nos procedimentos, fundamentando as decisões tomadas a esse propósito e com 
registro, no processo, de todas as solicitações recebidas.

PRINCÍPIO 8
CORTESIA E URBANIDADE

 Enunciado: O juiz trata todos os intervenientes no processo com 
cortesia e urbanidade e promove um ambiente judicial harmonioso.

 Comentários: A cortesia e a urbanidade no trato com colegas, 
membros do Ministério Público, advogados, partes, testemunhas e outros 
intervenientes no processo são importantes para um ambiente judicial 
harmonioso e respeitoso. O juiz usa uma linguagem clara, exata e cortês em todas 
as suas comunicações e evita comportamentos que possam ser percebidos como 
desrespeitosos, condescendentes ou discriminatórios. A cortesia contribui para 
a dignidade do tribunal e para a confiança das partes no processo judicial, ao 
gerar um ambiente de cooperação e respeito mútuos.

A cortesia é inerente ao exercício do cargo de magistrado judicial. O juiz trata 
com urbanidade não apenas os colegas, mas também os membros do Ministério 
Público, advogados, servidores, partes, testemunhas e todos aqueles que se 
relacionam com a administração da justiça. A cortesia exterioriza o respeito e a 
consideração que o juiz deve a todos os intervenientes no processo judicial.

O juiz concede as explicações e os esclarecimentos solicitados, desde que 
procedentes e oportunos, sem vulnerar normas jurídicas. No tribunal, 
relaciona-se com funcionários e auxiliares sem favoritismo ou conduta 
arbitrária. A cortesia e urbanidade no trato com todos os envolvidos são 
essenciais para manter a ordem e o decoro nos procedimentos judiciais.

O juiz garante que todas as pessoas estejam protegidas de qualquer exposição 
a preconceito baseado em classe social, etnia, gênero, religião, origem geográfica, 
cor de pele ou outras razões inapropriadas e injustificadas. Todos têm direito de 
ser tratados com respeito às suas dignidades humanas e aos seus direitos 
fundamentais.

PRINCÍPIO 9
PRUDÊNCIA

 Enunciado: O juiz age com prudência e considera cuidadosamente as 
consequências de suas ações.

 Comentários: A prudência exige que o juiz considere cuidadosamente 
as consequências de suas ações e aja de maneira ponderada e responsável. Isso 
inclui avaliar os argumentos e provas apresentados, bem como antecipar os 
impactos de suas decisões. O juiz está aberto a críticas construtivas, disposto a 
revisar suas posições quando necessário e demonstra flexibilidade, sensatez e 
compromisso com a justiça.

A prudência orienta o autocontrole do poder de decisão do juiz e o 
cumprimento da função jurisdicional. O juiz prudente e sereno adota 
comportamentos e decisões resultantes de um juízo justificado racionalmente, 
após meditar e valorar os argumentos disponíveis à luz do Direito aplicável.

No desempenho adequado de suas funções, o juiz está imune aos efeitos da 
publicidade mediática, sejam eles favoráveis, sejam eles desfavoráveis, o que não 
o isenta de atuar de forma cautelosa, especialmente ao proferir decisões, atento 
às suas consequências. A prudência exige que o juiz considere o impacto de suas 
decisões no sistema judicial e na sociedade, o que inclui antecipar possíveis 
repercussões e avaliar como suas decisões podem influenciar futuros casos e a 
percepção pública da justiça.

A prudência também envolve manter uma atitude aberta e paciente para 
receber argumentos ou críticas de forma cortês, respeitosa e equilibrada. O juiz 
está disposto a confirmar ou retificar posições anteriormente assumidas e 
demonstrar flexibilidade, sensatez e compromisso com a justiça. Essa abertura 
para críticas construtivas é essencial para garantir decisões justas e bem 
fundamentadas.

A prudência também exige evitar expressar opiniões sobre temas controversos 
fora do contexto judicial, especialmente quando essas opiniões podem causar 
embaraços ao juiz ou ao tribunal. O juiz é cauteloso ao se envolver em atividades 
externas que podem interferir com seus deveres judiciais e comprometer a 
integridade e a imparcialidade de sua função.

PRINCÍPIO 10
SIGILO PROFISSIONAL

 Enunciado: O juiz mantém o sigilo sobre informações confidenciais 
obtidas no exercício de suas funções.

 Comentários: O sigilo profissional é essencial para proteger a 
privacidade das partes e a integridade do processo judicial. O juiz assegura que 
informações sensíveis não são divulgadas indevidamente, em cumprimento às 
normas de confidencialidade estabelecidas por lei. Isso inclui a proteção de 
dados pessoais e informações confidenciais obtidas durante o processo judicial, 
garantindo que essas informações são usadas apenas para os fins previstos e são 
inacessíveis a terceiros não autorizados.

O juiz guarda sigilo sobre suas deliberações e sobre informações confidenciais 
obtidas no exercício de suas funções, exceto em procedimentos públicos.

A confidencialidade é importante para manter a confiança das partes no 
sistema judicial e o juiz toma todas as medidas necessárias para garantir que essas 
informações são usadas apenas para os fins previstos no processo judicial e 
conscientiza os funcionários do tribunal sobre a importância do sigilo 
profissional.

PRINCÍPIO 11
CONHECIMENTO E CAPACITAÇÃO

 Enunciado: O juiz busca continuamente o aprimoramento de seus 
conhecimentos e habilidades.

 Comentários: A formação contínua é vital para que o juiz esteja 
atualizado com as mudanças na legislação e na jurisprudência. O juiz participa 
de programas de capacitação, incentiva a formação de outros membros do 
Judiciário e promove uma cultura de aprendizado e desenvolvimento 
profissional. Isso inclui a participação em cursos, seminários e outras atividades 
educativas que aprimorem as competências jurídicas e éticas.

A formação contínua do magistrado judicial abrange tanto matérias jurídicas 
quanto conhecimentos outros que favoreçam o cumprimento das funções, ao 
enriquecer sua cultura e suas qualidades pessoais. Isso é imprescindível para o 
juiz estar preparado para lidar com as complexidades e as mudanças no Direito, 
na tecnologia e nas demandas da sociedade.

A formação contínua do juiz é especialmente importante para a proteção dos 
direitos humanos e o desenvolvimento dos valores constitucionais. Isso inclui 
capacitação em questões sociais relevantes, para garantir que o juiz aplique a 
Constituição e as leis de maneira justa e equitativa. A capacitação é organizada, 
sistemática e permanente, com programas de estudo que incluem Direito, 
destreza judiciária e contexto social.

A formação contínua promove a troca de pontos de vista entre todos os níveis 
do Judiciário e fomenta uma cultura de aprendizado colaborativo, base para o 
desenvolvimento de uma judicatura coesa e bem informada, capaz de enfrentar 
os desafios contemporâneos com eficácia e integridade.

PRINCÍPIO 12
HUMANISMO

 Enunciado: O juiz atua com empatia e respeito à dignidade humana e 
garante que suas decisões contribuem para o bem-estar e a proteção dos direitos 
fundamentais de todas as pessoas.

 Comentários: O juiz sempre considera o impacto humano de suas 
decisões e demonstra empatia e respeito pela dignidade de todas as partes 
envolvidas, o que inclui ouvir atentamente as preocupações e as necessidades das 
pessoas com cortesia, urbanidade e consideração.

O juiz evita discriminações injustificadas, trata todos com igualdade perante a 
lei e afiança que suas decisões refletem um compromisso com os princípios de 
justiça, o que inclui sensibilidade às questões de vulnerabilidade e desigualdade, 
garantindo acesso equânime ao sistema de justiça.

A justiça, como fim último da atividade judicial, realiza-se por meio do 
Direito e considera não apenas a letra da lei, mas também os valores e os 
princípios que a fundamentam.

O juiz fomenta a solidariedade e o respeito à dignidade humana, incentiva a 
cooperação e o apoio mútuo entre as partes e todos os intervenientes na seara 
judicial, bem como na sociedade em geral. Isso inclui promover a resolução 
pacífica de conflitos e incentivar práticas que fortaleçam a coesão social.

O juiz assegura que suas decisões protegem e promovem os direitos 
fundamentais de todas as pessoas, conforme estabelecido na Constituição, nos 
tratados internacionais de direitos humanos e nas leis, garantindo o acesso à 
justiça, a igualdade perante a lei e a proteção contra qualquer forma de 
discriminação.

O juiz considera o bem-estar das pessoas em suas decisões e busca soluções que 
promovem a saúde, a segurança e a qualidade de vida da população. Isso inclui 
levar em conta as circunstâncias individuais e sociais que possam afetar o 
bem-estar das partes envolvidas.

O Humanismo reforça a importância de uma abordagem ética e compassiva 
na magistratura judicial, alinhada com os valores fundamentais de dignidade, 
justiça e solidariedade.

PRINCÍPIO 13
HONESTIDADE, DIGNIDADE E HONRA

 Enunciado: O juiz age com honestidade em todas as suas atividades 
profissionais e pessoais, para preservar a dignidade e a honra.

 Comentários: A honestidade é basilar para manter a integridade do 
sistema judicial. O juiz evita comportamentos que possam ser interpretados 
como desonestos e garante que suas ações são sempre transparentes. Isso inclui a 
rejeição de favores ou qualquer outra forma de desvio, bem como a manutenção 
de uma conduta irrepreensível tanto na vida pública quanto na privada.

A honestidade do juiz fortalece a confiança dos cidadãos na justiça e contribui 
para o prestígio e credibilidade do sistema judicial. O juiz adota uma postura de 
integridade em todas as suas ações, tanto no âmbito profissional quanto no 
pessoal, e garante que suas decisões e atitudes são sempre pautadas pela ética e 
moralidade. Isso significa ser honesto, ter integridade e manter-se afastado de 
atividades dúbias, de acordo com as normas sociais.

O juiz evita situações que atingem sua honra e dignidade pessoal ou 
profissional e que podem ser interpretadas como desonestas. Isso inclui a 
proibição de receber benefícios indevidos e a utilização abusiva dos meios 
confiados para o cumprimento de sua função. O juiz adota medidas para evitar 
qualquer dúvida razoável sobre a legitimidade de seus rendimentos e de sua 
situação econômico-patrimonial.

A honestidade também exige que o juiz seja um exemplo de comportamento 
ético para os demais membros do sistema judicial, o que inclui práticas que 
aumentem a transparência e a responsabilidade no sistema de justiça, bem como 
a participação em iniciativas de reforma judicial que visem melhorar a 
administração desse sistema.

O juiz é comprometido com a ética e a integridade em todas as suas ações e 
promove uma cultura de honestidade e responsabilidade dentro do sistema 
judicial.

PRINCÍPIO 14

USO ÉTICO DE FERRAMENTAS
DE INTELIGÊNCIA ARTIFICIAL

 Enunciado: O juiz utiliza as ferramentas de inteligência artificial (IA) 
com ética e responsabilidade, garante a intermediação judicial, a 
indelegabilidade da jurisdição, a qualidade da resposta aos jurisdicionados, a 
autonomia do desenvolvimento e da utilização e a preservação da confiança no 
sistema de justiça.

 Comentários: A tecnologia de IA utilizada no sistema de justiça é 
considerada uma ferramenta de trabalho, desenvolvida e administrada pelo 
Judiciário, sem a interferência de quaisquer órgãos dependentes de outros 
poderes do Estado e com a garantia de que os textos produzidos com sugestões 
de decisão ou despacho são sempre revisados e intermediados pelo juiz, que 
indicará o sentido da decisão ou do despacho.

O juiz não delega sua função jurisdicional a sistemas automatizados e sempre 
mantém a intermediação judicial e a qualidade da resposta dada aos 
jurisdicionados, preservando a confiança da população no trabalho 
desenvolvido pelo Judiciário. Os juízes estão cientes das limitações das 
tecnologias de IA e garantem que seu uso não compromete os direitos das partes 
a que a decisão seja o resultado do julgamento do juiz.

A decisão é sempre do juiz, que revisa os textos sugeridos por sistemas de IA, 
com base em direcionamento do juiz, para garantir que a justiça seja 
administrada de forma humana e responsável.

A utilização de sistemas de IA no Judiciário pode trazer inúmeros benefícios, 
como a celeridade na análise de processos, a padronização de procedimentos e a 
redução de erros humanos. No entanto, essa tecnologia é utilizada como uma 
ferramenta auxiliar e não como um substituto para o julgamento humano. As 
ferramentas de IA são empregadas para apoiar o trabalho do juiz e fornecer 
sugestões de textos, conforme indicação do juiz, para que possam ser revisados e 
analisados.

Os juízes são plenamente conscientes das limitações das tecnologias de IA, 
incluindo a falta de compreensão contextual, que só um ser humano pode 
oferecer. As ferramentas de IA podem ser programadas para analisar grandes 
volumes de dados e identificar padrões, mas não substituem a capacidade 
humana de interpretar nuances e contextos específicos de cada caso, dado que o 
discernimento para julgar é proporcionado apenas por uma vida de experiências 
tangíveis. Portanto, a revisão e análise dos textos sugeridos pelas ferramentas de 
IA são imprescindíveis para garantir que as decisões judiciais sejam justas e 
equitativas.

O juiz mantém o controle sobre o processo decisório, utiliza as ferramentas de 
IA para melhorar a eficiência e a precisão, mas sem delegar sua função 
jurisdicional a sistemas automatizados, pois a decisão final deve sempre refletir o 
julgamento do juiz.

As ferramentas de inteligência artificial utilizadas no sistema de justiça são 
desenvolvidas e administradas pelo próprio Judiciário, de forma autônoma e 
sem a interferência, em quaisquer das fases de desenvolvimento e execução, de 
órgãos sujeitos ao controle de outros poderes do Estado, como forma de garantir 
a independência do Judiciário e a preservação de sua autonomia.

A formação contínua do juiz em relação ao uso de ferramentas de IA é 
fundamental. O juiz entende como as tecnologias de IA funcionam, suas 
limitações e como utilizá-las de maneira eficaz e ética. Isso inclui a participação 

em cursos, seminários e outras atividades educativas que abordem o uso de 
ferramentas de IA no sistema judicial, para promover uma cultura de 
aprendizado e desenvolvimento profissional.

O uso das ferramentas de inteligência artificial no sistema judicial apoia, mas 
nunca substitui o julgamento humano. O juiz revisa todos os textos sugeridos 
pelas ferramentas de IA e garante que as decisões são produto do julgamento 
criterioso do juiz, calcado em uma análise cuidadosa dos fatos, da Constituição 
e das leis.

PRINCÍPIO 15
PROMOÇÃO DO ASSOCIATIVISMO JUDICIAL

 Enunciado: A participação do juiz no associativismo judicial fortalece 
a independência, a integridade, a transparência e a imparcialidade do Judiciário.

 Comentários: O associativismo judicial assegura a representação 
coletiva dos juízes perante os cidadãos, o Estado e os órgãos de gestão do 
Judiciário e vincula-se à preservação das condições de independência, 
integridade e imparcialidade do Judiciário.

As associações de juízes cumprem um papel essencial ao garantir o respeito à 
independência do Judiciário e ao Estado Democrático de Direito. Elas reúnem 
os juízes, permitindo que se organizem para defender sua independência e 
tornar a função judicial mais eficaz. O associativismo judicial está vinculado à 
preservação das condições de independência do Judiciário e de imparcialidade 
dos juízes, à defesa dos direitos fundamentais, à melhoria da qualidade do 
sistema de justiça e à promoção dos valores da ética judicial.

A independência das associações de juízes em relação às organizações políticas, 
sociais, religiosas ou sindicais é essencial para garantir o pluralismo democrático 
interno. Isso permite que os juízes expressem livremente sua diversidade, sem 
influências externas que possam comprometer sua imparcialidade. As 
associações são autônomas, abstêm-se de atividades político-partidárias, têm a 
capacidade de representar os interesses dos juízes e de proteger a independência 
do Judiciário.

As associações asseguram, no seu funcionamento interno, o pluralismo de 
ideias e a liberdade de expressão, com sistemas de eleição que garantem a ampla 
participação de todos e o princípio da alternância no exercício dos cargos. 

O associativismo judicial tem função importante na formação contínua dos 
juízes. As associações profissionais de juízes organizam e promovem programas 
de capacitação, seminários, cursos e outras atividades educativas que aprimoram 
as competências jurídicas e éticas dos magistrados judiciais.

As associações de juízes também desempenham um papel ativo na formulação 
de políticas públicas e na promoção de reformas judiciais que visem melhorar a 
administração da justiça e fortalecer o Estado de Direito.

A participação ativa dos juízes em associações profissionais contribui para a 
defesa de seus interesses legítimos, para a promoção de sua formação contínua e 
para a proteção da independência do Judiciário, o que inclui ações para assegurar 
melhores condições de trabalho, salários condignos, e para que sejam livres de 
interferências internas e externas no desempenho de suas funções. As 
associações de juízes também são responsáveis por incentivar a transparência e a 
responsabilidade no sistema de justiça.

O associativismo judicial é imprescindível para a partilha de boas práticas, 
ideias e experiências e contribui para o congraçamento entre os juízes e suas 
famílias, preservando o equilíbrio na vida profissional e pessoal e fomentando a 
saúde mental e a capacidade de trabalho.
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ASSOCIAÇÃO DOS JUÍZES DE ANGOLA — AJA
Association of Judges of Angola

ASSOCIAÇÃO DOS MAGISTRADOS BRASILEIROS — AMB
Association of Brazilian Magistrates

ASSOCIAÇÃO SINDICAL DOS JUÍZES CABO-VERDIANOS — ASJCV
Union of Cabo Verdean Judges

ASSOCIAÇÃO SINDICAL DOS MAGISTRADOS GUINEENSES — ASMAGUI
Union of Magistrates of Guinea-Bissau

ASSOCIAÇÃO MOÇAMBICANA DE JUÍZES — AMJ
Mozambican Association of Judges

ASSOCIAÇÃO SINDICAL DOS JUÍZES PORTUGUESES — ASJP
Union of Portuguese Judges

ASSOCIAÇÃO SINDICAL DOS MAGISTRADOS JUDICIAIS
SÃO-TOMENSES — ASSIMAJUS

Union of Judicial Magistrates of São Tomé and Príncipe

ASSOCIAÇÃO DE MAGISTRADOS JUDICIAIS DE TIMOR-LESTE — AMJTL
Association of Judicial Magistrates of Timor-Leste
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